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Associação Rondoniense de Municípios – AROM 

MUNICIPALISMO UNIDO, MUNICÍPIO FORTE 

 

Diretoria 2026-2029 
  

Conselho Diretor 

  

Presidente: MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 

 

Vice-Presidente: LEANDRO TEIXEIRA VIEIRA 

 

Secretário Geral: JOSÉ WELLINGTON DRUMOND GOUVEIA 

 

1º Secretário: FÁBIO GARCIA DE OLIVEIRA 

 

Tesoureiro: EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 

 

1º Tesoureiro: CLEONE LIMA RIBEIRO 
  
Conselho Fiscal 

 

Titular: PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 

 

Titular: VALTAIR FRITZ DOS REIS 

 

Titular: SÉRGIO PEDRO DA SILVA 

 

Suplente: SILVANO ASCARI DE ALMEIDA 

 

Suplente: EDER DA SILVA 

 

Suplente: EZEQUIEL SALDANHA 
  

======================================================= 
Diretoria FUNDADORA 2011/2012 

  

Conselho Diretor 
  

Presidente: LAERTE GOMES 
Vice-presidente: Roberto Eduardo Sobrinho 

Secretário Geral: Kleber Calistode Souza 

Membros: Eloisa Helena Bertoletti, Daniel Deina, Silvino Alves 

Boaventura 
  

Conselho Fiscal 
  

Titular: Luiz Gomes Furtado 

Titular: Augusto Tunes Plaça 
Titular: Valcir Silas Borges  

  

O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 
   

Contatos com a entidade: 
web-site: www.arom.org.br 

fam page: facebook.com/arom.org.br 

e-mail de contato: arom@arom.org.br 

 
 

 

  

  

 

 
 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

CONSORCIO INTERMINICIPAL DE SANEAMENTO DA 

REGIÃO CENTRAL DE RONDONIA 

 

CISAN CENTRAL/RO 

EXTRATO DO CONTRATO N°106/2026/CISAN 

CENTRAL/RO. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, inscrito no CNPJ sob o nº 63.762.033/0001-99. 

  

CONTRATADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

SANEAMENTO DA REGIÃO CENTRAL DE RONDÔNIA, inscrito 

no CNPJ sob o nº 10.914.290/0001-32. 

  

DO OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados pelo 

CONTRATADO consistentes em atividades de gerenciamento e 

orientação técnica no encerramento das áreas de disposição 

inadequada de resíduos sólidos (lixões) no Município de Campo Novo 

de Rondônia, no âmbito do programa regionalizado do Consórcio 

CISAN Central/RO. 

  

DO VALOR TOTAL: R$ 11.484,47 (onze mil quatrocentos e oitenta 

e quatro reais e quarenta e sete centavos). 

  

DA VIGÊNCIA: vigência a partir da data da assinatura do contrato 

até o dia 31 de dezembro de 2026. 

  

BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis. 

  

Ariquemes/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Presidente do CISAN Central/RO  

Publicado por: 
Geovana Rodrigues Lopes Albuquerque 

Código Identificador:EA1EC301 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D'OESTE 

 

PODER EXECUTIVO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA 204/2026 

 

O Secretário Municipal de Saúde de Alta Floresta D‟Oeste, Marcel 

Leme Cristaldo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 14.133/2021 e alterações 

posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Assessoria 

Jurídica o, resolve: 

  

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

  
a) Processo Nrº : 1342/2026 

b) Licitação Nrº : 204/2026 

c) Modalidade : Dispensa: 

d) Data Homologação : 28/09/2026 

e) Objeto Homologado : 

Aquisição de Insumos para uso no Hospital Municipal Vânia e 

Vanessa Furazi, e UBSs no que se refere à gestão e distribuição 

dos materiais de consumo, por um período de 90 (noventa) dias, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

A contratação será realizada por DISPENSA DE LICITAÇÃO 

EM RAZÃO DO VALOR, com fundamento no art. 75, inciso II, 

da Lei Federal nº 14.133/2021 

  

Fornecedor: GOLDEN MED IMPORTADORA E 

DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ/CPF: 48.346.338/0001-26 

Valor Total Homologado - R$ 4.288,80 
  

ALTA FLORESTA DO ESTE, 28 de setembro de 2026. 

  

MARCEL LEME CRISTALDO 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Eleir Schindt 

Código Identificador:DEB0DDCB 

 



Rondônia , 29 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4329 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              2 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  

CONTRATO Nº. 95/2026 

 

CONTRATO Nº. 95/2026 
  

Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um 

lado MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA D´OESTE-RO, pessoa 

jurídica de direito público, com CNPJ sob n. 15.834.732/0001-54, 

com sede à Av. Nilo Peçanha n. 4513, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal GIOVAN DAMO, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa 

ALTO DA FLORESTA LTDA EPP, pessoa jurídica de direito 

privado, CNPJ 21.205.969/0001-79, com sede na Avenida Brasil, nº 

4273, Bairro centro, CEP 76.954-000, por seu representante legal, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, ambos têm 

por certo e contratado o que segue: 

  

Processo Administrativo nº. 934/2026; 

  

Dispensa nº 200/2026; 

  

Nota de Empenho nº. 2518/2026, unidade orçamentária 02.006 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA), prog. 

trabalho 15.451.0026.1.248 (RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS COM EXTENSÃO...), elemento de despesa 

3.3.9.0.30.00.00. – Material de Consumo, no valor global de R$ 

12.160,00 (doze mil, cento e sessenta reais). 

  

DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O Objeto do presente contrato trata-se de 

aquisição de peças destinadas à manutenção dos caminhões utilizados 

nos serviços de recuperação, manutenção e conservação das estradas 

vicinais, visando assegurar a continuidade dos serviços e o adequado 

funcionamento dos veículos, conforme definido na Nota de Empenho 

nº 2518/2026. 

  

Serão utilizados recursos previstos através do Termo de Convênio nº 

11/2026/PGE-DERADM - Processo SEI nº 0009.003470/2025-10. 

  

DO PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo para entrega do respectivo objeto 

será de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Nota de 

Empenho. Já a vigência contratual será até 11 de janeiro de 2027, 

conforme Termo de Convênio nº 11/2026/PGE-DERADM. 

  

DO VALOR 
CLÁUSULA TERCEIRA: O valor total do presente contrato é de R$ 

12.160,00 (doze mil, cento e sessenta reais). 

  

DO PAGAMENTO 
CLÁUSULA QUARTA: A Prefeitura Municipal de Alta Floresta 

D‟Oeste – RO se compromete a efetuar o pagamento em até 30 (trinta) 

dias, após processamento da nota fiscal pelo setor de execução 

orçamentária, através de depósito bancário, após execução do serviço. 

Além das demais disposições previstas no termo de referência. 

  

DAS DESPESAS 
CLÁUSULA QUINTA: Todas as despesas decorrentes do referido 

objeto correrão por conta exclusiva da contratada, conforme 

estabelecido no processo administrativo nº 934/2026. 

  

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
CLÁUSULA SEXTA: Cada parte arcará com as responsabilidades 

cabíveis e se responsabiliza no cumprimento do contrato 

integralmente, bem como aceita todos os termos do processo. 

  

DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO  
CLÁUSULA SÉTIMA: A fiscalização do referido objeto será 

exercida pelo servidor Sr. Josias De Jesus Frutuoso, além das demais 

previsões no termo de referência. 

  

DAS ALTERAÇOES 
CLAUSULA OITAVA: O presente contrato administrativo poderá 

ser alterado unilateralmente pelo CONTRATANTE, ou por acordo 

entre as partes, nas hipóteses previstas nos artigos 124 e seguintes, da 

Lei 14.133/2021. 

  

DA RESCISÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA: A rescisão contratual poderá ocorrer por 

inadimplemento contratual de qualquer das partes, facultando a 

contratante a rescisão unilateral por conveniência administrativa, 

especialmente o disposto no art. 137 da citada Lei, o que desde já fica 

aceito por ambas as partes. 

  

DA MOBILIZAÇAO E INSTALAÇÃO 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Não há pagamento a título de 

mobilização e instalação, em razão do tipo de contrato. 

  

DA EXECUÇÃO: 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O regime de execução é o 

indireto por menor preço por item. 

  

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Aplica-se ao presente 

contrato todas as legislações pertinentes e reguladoras dos preceitos de 

direito público, bem como as cláusulas aqui estabelecidas e no que 

faltar, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições do 

direito privado. 

  

DA MULTA 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Aplica-se ao presente contrato as 

sanções previstas no termo de referência e Lei nº 14.133/21. 

  

DOS CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E 

REAJUSTAMENTO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: No que concerne ao critério de 

atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data de 

adimplemento do objeto desta licitação até a data do efetivo 

pagamento, admitir-se-á atualização se decorridos mais de 30 (trinta) 

dias de atraso, e será utilizado o IPCA, ou outro índice que venha a 

substituí-lo. 

  

1.1 - Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipação 

de pagamento na realização dos serviços, objeto desta licitação; 

  

1.2 - O preço inicial da presente Carta-Contrato será reajustado no ato 

de seu aditamento pela inflação ocorrida no período, após o período de 

1 (um) ano de acordo com IPCA do Governo Federal, ou outro índice 

que venha a substituí-lo oficialmente; 

  

1.3 - As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na 

atualização financeira prevista na cláusula décima quinta. 

  

DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA 

CATEGORIA ECONÔMICA: 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Conforme definido na Nota de 

Empenho nº. 2518/2026, unidade orçamentária 02.006 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA), prog. 

trabalho 15.451.0026.1.248 (RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS COM EXTENSÃO...), elemento de despesa 

3.3.9.0.30.00.00. – Material de Consumo, no valor global de R$ 

12.160,00 (doze mil, cento e sessenta reais). 

  

DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – O contrato será celebrado no 

prazo de até 05 (cinco) dias da data da ciência ao chamamento. 

  

DAS OBRIGAÇÕES: 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Fica obrigado o contratado a 

executar todos os serviços, conforme as especificações técnicas e 

prazos estabelecidos neste Termo de Referência e Processo 

Administrativo nº 934/2026. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES 

À LGPD - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
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contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD. 

  

DA VINCULAÇÃO: 
CLÁUSULA VIGESIMA – O presente Contrato fica vinculado ao 

Processo nº. 934/2026. 

  

DO FORO: 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Fica eleito o foro da 

Comarca de Alta Floresta D‟Oeste/RO, para dirimir eventuais litígios 

e dúvidas que possam surgir. 

  

E, por assim estarem certos e contratados assinam o presente 

instrumento particular de contrato em 03 vias, de igual teor e forma, 

na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam. 

  

Alta Floresta D‟ Oeste - RO, 23 de setembro de 2026. 

  

Contratante: 

Município de Alta Floresta D‟  Oeste –RO 

GIOVAN DAMO 
  

Contratado: 

Alto da Floresta  LTDA EPP  

Fiscal do Contrato: 

JOSIAS DE JESUS FRUTUOSO 
  

TESTEMUNHAS:  
1ª___________ 

CPF: 

  

2ª________________ 

CPF: 

Publicado por: 
Joel Henrique Duarte 

Código Identificador:1A71F96E 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DOS 

PARECIS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DOS PARECIS 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS N° 101/2026- 

MARCO ANTONIO R. DA SILVA 

 

Portaria n° 0101/CMAAP/2026 

Processo n° 0146/DOF/2026 

21 de setembro de 2026 

Memorando n°.0146/2026/DOF 
  

O presidente desta Câmara Municipal de Alto Alegre dos Parecis, 

Estado de Rondônia, Valmiro Gomes da Silva, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela emenda a Resolução n°. 003/97, 26 de 

março de 1999. 

  

RESOLVE, 
  

Designar Senhor servidor Marco Antônio Rodrigues da Silva, 

portador da Cédula de Identidade sob o nº. 1*******0/SSP/MT e 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº. 01********7, a Porto 

Velho-RO. 

O objetivo deslocar-se até a cidade de Porto Velho-RO, no período de 

28 a 30 de setembro, com a finalidade de participar da ação 

educacional “A Ouvidoria como Agente de Mudança: Construindo 

uma Cultura de Excelência, Transparência e Controle Social na 

Gestão Pública”, promovida pela Escola Superior de Contas 

Conselheiro José Renato da Frota Uchôa – ESCon/TCE-RO, a 

capacitação será realizada nos dias 29 e 30 de setembro de 2026. 

O deslocamento será realizado por meio de transporte rodoviário 

(ônibus), considerando a necessidade de ida dia 28 de setembro de 

2026 de Cacoal, RO/Porto Velho, RO e retorno no dia 30 de setembro 

de 2026 de Porto Velho, RO/Santa Luzia D’Oeste, RO, bem como a 

permanência na capital para participação integral na capacitação. 

O treinamento abordará temas relacionados à mediação de conflitos 

e atendimento ao cidadão, transparência passiva e Lei de Acesso à 

Informação, extração de dados e elaboração de relatórios gerenciais, 

redação oficial, linguagem simples e aplicação prática, contribuindo 

para o aprimoramento das atividades desenvolvidas. 

Arbitrar e Conceder ao servidor, 2,5 (dois e meia) diárias no valor 

unitário de R$590,00 (quinhentos e noventa reais), totalizando um 

montante de R$ 1.745,00 (mil setecentos e quarenta e cinco reais)., 

para cobrir despesas. 

Esta portaria entrara e, vigor na data de sua publicação, aos vinte e 

oito dias do mês de setembro do ano de 2026. 

Sede da câmara Municipal de Alto Alegre dos Parecis, Estado de 

Rondônia, aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de dois mil 

e vinte e seis. 

  

VALMIRO GOMES DA SILVA 
Presidente CMAAP 

  

Publicado por: 
Marco Antonio Rodrigues da Silva 

Código Identificador:98529B20 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO NOMEAÇÃO EFETIVO Nº 415/2026 

 

 DECRETO Nº 415/2026 

ALTO ALEGRE DOS PARECIS/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

CANDIDATA APROVADA NO CONCURSO 

PÚBLICO Nº 002/2025/PMAAP/RO PARA 

PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Alto Alegre dos Parecis, Estado de 

Rondônia, Sr. DENAIR PEDRO DA SILVA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais 

disposições legais vigentes, 

  

CONSIDERANDO a homologação do resultado final do Concurso 

Público nº 002/2025/PMAAP/RO; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de provimento de cargos efetivos 

para atendimento ao interesse público e à continuidade dos serviços 

municipais; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica NOMEADA, para provimento de cargo EFETIVO de 

FARMACÊUTICA 40h, pertencente ao Quadro Permanente de 

Pessoal do Município de Alto Alegre dos Parecis/RO, a candidata 

abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público nº 

002/2025/PMAAP/RO, observada a ordem de classificação: 

  

I – JESSIKA DE SANTANA SANTOS ZETOLES– 3º lugar; 

  

Art. 2º A posse dar-se-á mediante assinatura do respectivo Termo de 

Posse, considerando que a nomeada já apresentou toda a 

documentação exigida pela legislação vigente, a qual foi devidamente 

analisada e considerada regular pelo setor competente, estando assim 

plenamente apta ao exercício do cargo. 

  

Art. 3º A nomeada deverá tomar posse no prazo previsto na legislação 

municipal vigente, sob pena de tornar-se sem efeito o ato de 

nomeação. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 
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DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Claudia Raquel Dona 

Código Identificador:A485090E 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO NOMEAÇÃO EFETIVO Nº 424/2026 

 

DECRETO Nº 424/2026 

ALTO ALEGRE DOS PARECIS/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

CANDIDATA APROVADA NO CONCURSO 

PÚBLICO Nº 003/2025/SEMEC-MAGISTERIO 

PARA PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Alto Alegre dos Parecis, Estado de 

Rondônia, Sr. DENAIR PEDRO DA SILVA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais 

disposições legais vigentes, 

  

CONSIDERANDO a homologação do resultado final do Concurso 

Público nº 003/2025/SEMEC-MAGISTÉRIO; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de provimento de cargos efetivos 

para atendimento ao interesse público e à continuidade dos serviços 

municipais; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica NOMEADA, para provimento de cargo EFETIVO de 

PEDAGOGO 40h, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do 

Município de Alto Alegre dos Parecis/RO, a candidata abaixo 

relacionada, aprovada no Concurso Público nº 003/2025/SEMEC-

MAGISTÉRIO, observada a ordem de classificação: 

  

I – DEBORA LAYANE CARVALHO SANTOS– 13º lugar; 

  

Art. 2º A posse dar-se-á mediante assinatura do respectivo Termo de 

Posse, considerando que a nomeada já apresentou toda a 

documentação exigida pela legislação vigente, a qual foi devidamente 

analisada e considerada regular pelo setor competente, estando assim 

plenamente apta ao exercício do cargo. 

  

Art. 3º A nomeada deverá tomar posse no prazo previsto na legislação 

municipal vigente, sob pena de tornar-se sem efeito o ato de 

nomeação. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, 

Registra-se, 

Cumpra-se. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudia Raquel Dona 

Código Identificador:CA343BEC 

 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 09/CPL/2026 

 

O Excelentíssimo Senhor Denair Pedro da Silva, Prefeito do 

Município de Alto Alegre dos Parecis, no uso de suas atribuições 

legais e em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, RESOLVE: HOMOLOGAR o 

procedimento licitatório realizado na modalidade Concorrência 

Eletrônica, do tipo menor preço global, sob o modo de disputa 

aberto, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada em 

obras para a recuperação de 51,98 km (cinquenta e um quilômetros 

e noventa e oito metros) de estradas vicinais. Processo 

Administrativo nºID: 123.4D8 - 0001029.70.06-2026 - Secretaria 

Municipal de Obras. ADJUDICAR o objeto licitado, a empresa: 

DALTO & DALTO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

07.491.532/0001-18, vencedora do lote 1, perfazendo o valor total de 

R$ 882.785,18 (oitocentos e oitenta e dois mil setecentos e oitenta e 

cinco reais e dezoito centavos), por ter apresentado proposta em 

conformidade com o edital e que se revelou mais vantajosa para a 

Administração Pública, nos termos do art. 11 e demais disposições 

aplicáveis da Lei nº 14.133/2021. Publique-se para que produza os 

efeitos legais. 

  

Alto Alegre dos Parecis - RO, em 28 de setembro de 2026. 

  

DENAIR PEDRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ludmyla Fernandes de Araujo 

Código Identificador:AD5B14A8 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 

043/PMAP/2025 

 

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 

043/PMAP/2025 

  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO, AO 

CONTRATO Nº 043/PMAP/2025 QUE TRATA DA 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO 

– RO E A SRA. RUTE CAMPOS DE OLIVEIRA. 

  

O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/RO, com sede na Rua 

Marechal Cândido Rondon, n. 3031, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 

63.762.025/0001-42, nesta cidade de Alto Paraíso/RO, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. 

JOÃO PAVAN, Prefeito Municipal, portador da Cédula de 

Identidade – RG n. *.***.749-0 SSP – PR, inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas – CPF sob n. ***.567.***-68, com a interveniência da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAU, representada pelo Sr. 

Rodrigo da Silva Queiroz, inscrito no CPF: 015.***.992-**; 

doravante designado como LOCATÁRIO, e, de outro lado a Sra. 

RUTE CAMPOS DE OLIVEIRA, brasileira, aposentada, nascida 

em 30/08/1947, portadora da Cédula de Identidade nº 441673 

SESDEC/RO e inscrita no CPF sob nº 817.546.802-59, residente a 

Rua Quintino Bocaiuva n. 797, centro, na cidade de Jacarezinho/PR, 

neste ato representada por sua Procuradora, Sra. Marcielle Lopes de 

Oliveira, brasileira, maior e capaz, autônoma, portadora de RG nº 

750835 SESDEC/RO e CPF nº 718.900.922-15, residente e 

domiciliada na Rua Ubatuba, 2777, Jardim Paulista na cidade de 

Ariquemes/RO, doravante designada como LOCADORA, resolvem 

celebrar o presente instrumento, motivado através do Processo 

Administrativo 1959/2025, que será regido pela Lei n.º 14.133/2021, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  

I –DO OBJETO 
Cláusula Primeira – O objeto do presente termo aditivo é a 

prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 043/2025, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMSAU, de acordo com as especificações contidas no Processo 

Administrativo 1- 1959/2025. 

  

II – DA VIGÊNCIA 
Cláusula Segunda - O prazo do presente contrato será renovado pelo 

período de 12 (doze) meses, compreendido no período de 24/09/2026 

a 24/09/2027. 

  

III - DA RATIFICAÇÃO 
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Cláusula Terceira – Ficam integralmente ratificadas todas as demais 

cláusulas do contrato original que, expressa ou implicitamente, não 

conflitem com as disposições deste termo. 

  

IV – DA PUBLICAÇÃO 
Cláusula Quarta – O presente Termo Aditivo será levado à 

publicação em conformidade com as exigências legais, através do 

setor competente do Município. 

  

Alto Paraíso – RO, 23 de setembro de 2026. 

  

( Assinado Eletronicamente) 

JOÃO PAVAN 
Prefeito Municipal 

Administração Pública 

  

( Assinado Eletronicamente) 

RODRIGO DA SILVA QUEIROZ 
Secretário Municipal de Saúde – SEMSAU 

  

( Assinado Eletronicamente) 

RUTE CAMPOS DE OLIVEIRA/ MARCIELLE LOPES DE 

OLIVEIRA 
Locadora/ Procuradora 

  

TESTEMUNHA (s):  
  

(Assinado eletronicamente) 

  

(Assinado eletronicamente) 

Publicado por: 
Kéthelen Teodoro de Souza 

Código Identificador:C96C039B 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA D'OESTE 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

DECRETO 

 

DECRETO Nº 249/GAB/2026. 
  

INSTITUI O GRUPO GESTOR LOCAL – GGL DO 

PROGRAMA BPC NA ESCOLA, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE ALVORADA D‟OESTE/RO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE/RO, 

JAIR LUIZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a articulação 

intersetorial entre as políticas públicas de Assistência Social, 

Educação e Saúde no âmbito municipal; 

CONSIDERANDO a importância da identificação, acompanhamento 

e superação das barreiras que dificultam o acesso e a permanência na 

escola das pessoas com deficiência beneficiárias do Benefício de 

Prestação Continuada – BPC; 

CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal 

de Inclusão, Assistência Social e da Família – SEMASF, por meio do 

Memorando nº 324/SEMASF-ADMIN/2026; 

  

DECRETA: 
Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Alvorada 

d‟Oeste/RO, o Grupo Gestor Local – GGL do Programa BPC na 

Escola, com a finalidade de promover a articulação intersetorial das 

políticas públicas de Assistência Social, Educação e Saúde, visando à 

identificação, ao acompanhamento e à superação das barreiras que 

dificultam o acesso e a permanência na escola das pessoas com 

deficiência beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada – 

BPC. 

Art. 2º. O Grupo Gestor Local – GGL do Programa BPC na Escola 

será composto por representantes das seguintes Secretarias 

Municipais: 

I – SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA FAMÍLIA – SEMASF: 
a) Membro Titular: Maria Luzinete de Brito – Assistente Social; 

b) Membro Suplente: Dejena Couto Magros – Suplente de 

Coordenadora de Promoção de Pessoas Neuro Divergentes e Pessoas 

com Deficiência – PCDs. 

  

II – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED: 
a) Membro Titular: Willian Silva Sousa – Secretário Escolar; 

b) Membro Suplente: Vanira Rodrigues Pedro. 

  

III – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSAU: 
a) Membro Titular: Arlene de Oliveira Sirilo – Agente de Saúde; 

b) Membro Suplente: Vanderli dos Santos Souza – Agente de Saúde. 

Art. 3º. Compete ao Grupo Gestor Local – GGL do Programa BPC na 

Escola, observadas as diretrizes do Programa: 

I – promover a articulação entre as políticas municipais de Assistência 

Social, Educação e Saúde; 

II – contribuir para a identificação das barreiras que impedem ou 

dificultam o acesso e a permanência na escola das pessoas com 

deficiência beneficiárias do BPC; 

III – acompanhar as ações destinadas à superação das barreiras 

identificadas; 

IV – promover a integração das informações e das ações 

desenvolvidas pelos diferentes setores envolvidos; 

V – fomentar ações intersetoriais voltadas à inclusão educacional e 

social das pessoas com deficiência beneficiárias do BPC; 

VI – acompanhar e apoiar a execução das ações relacionadas ao 

Programa BPC na Escola no âmbito municipal; 

VII – exercer outras atribuições necessárias ao desenvolvimento das 

ações do Programa BPC na Escola, respeitadas as competências de 

cada órgão. 

Art. 4º. Os membros titulares serão substituídos pelos respectivos 

suplentes em suas ausências e impedimentos. 

Art. 5º. A participação no Grupo Gestor Local – GGL do Programa 

BPC na Escola será considerada de relevante interesse público e não 

será remunerada. 

Art. 6º. O Grupo Gestor Local poderá solicitar a colaboração de 

outros órgãos, entidades, profissionais e representantes da sociedade 

civil, sempre que necessária ao desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 7º. A coordenação dos trabalhos do Grupo Gestor Local – GGL 

será exercida por representante da Secretaria Municipal de Inclusão, 

Assistência Social e da Família – SEMASF, a ser definido pelos 

membros do Grupo Gestor. 

Art. 8º. As Secretarias Municipais integrantes do Grupo Gestor Local 

deverão prestar o apoio necessário ao desenvolvimento das ações e 

atividades relacionadas ao Programa BPC na Escola, no âmbito de 

suas respectivas competências. 

Art. 9º. 
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

10º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE; 

REGISTRE-SE; 

CUMPRA-SE. 

  

Alvorada d‟Oeste/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

JAIR LUIZ 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline da Silva Campos 

Código Identificador:CDC4DF59 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

DECRETO 

 

DECRETO Nº 250/2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

PARA O SETOR DE VIGILÂNCIA 

SOCIOASSISTENCIAL DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA 
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SOCIAL E DA FAMÍLIA – SEMASF, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, JAIR LUIZ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pela legislação 

em vigor, 

  

CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal 

de Inclusão, Assistência Social e da Família – SEMASF, por meio do 

Memorando nº 326/SEMASF-ADMIN/2026; 

  

CONSIDERANDO que a Vigilância Socioassistencial constitui 

importante instrumento de gestão do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS, contribuindo para a produção, sistematização, análise 

e disseminação de informações territorializadas sobre as situações de 

vulnerabilidade e risco social, bem como sobre a oferta e a demanda 

dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar a composição do 

Setor de Vigilância Socioassistencial, a fim de assegurar o adequado 

desenvolvimento de suas ações no âmbito da Política Municipal de 

Assistência Social, 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º. Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

compor o Setor de Vigilância Socioassistencial, vinculado à Secretaria 

Municipal de Inclusão, Assistência Social e da Família – SEMASF: 

  

I – Taylla Maria Borges Jardim – Coordenadora Técnica de 

Vigilância Socioassistencial; 

II – Eduardo Lemos da Silva Rodrigues – Assessor Assistente da 

Coordenação Técnica de Vigilância (Titular); 

III – Shirlei Gomes Jacinto – Assessora Assistente da Coordenação 

Técnica de Vigilância (Suplente). 

  

Art. 2º. Os membros nomeados atuarão de forma integrada, 

observando as atribuições pertinentes à Vigilância Socioassistencial e 

às necessidades da gestão municipal do SUAS, contribuindo para o 

planejamento, monitoramento, avaliação e qualificação das ações da 

Assistência Social no Município. 

  

Art. 3º. As funções ora previstas não implicam em remuneração 

adicional, salvo disposição em contrário prevista em lei específica. 

  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Alvorada d'Oeste/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

JAIR LUIZ 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline da Silva Campos 

Código Identificador:91821B9C 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

DECRETO 

 

DECRETO Nº 250/2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

PARA O SETOR DE VIGILÂNCIA 

SOCIOASSISTENCIAL DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DA FAMÍLIA – SEMASF, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, JAIR LUIZ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pela legislação 

em vigor, 

  

CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal 

de Inclusão, Assistência Social e da Família – SEMASF, por meio do 

Memorando nº 326/SEMASF-ADMIN/2026; 

  

CONSIDERANDO que a Vigilância Socioassistencial constitui 

importante instrumento de gestão do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS, contribuindo para a produção, sistematização, análise 

e disseminação de informações territorializadas sobre as situações de 

vulnerabilidade e risco social, bem como sobre a oferta e a demanda 

dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar a composição do 

Setor de Vigilância Socioassistencial, a fim de assegurar o adequado 

desenvolvimento de suas ações no âmbito da Política Municipal de 

Assistência Social, 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º. Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

compor o Setor de Vigilância Socioassistencial, vinculado à Secretaria 

Municipal de Inclusão, Assistência Social e da Família – SEMASF: 

  

I – Taylla Maria Borges Jardim – Coordenadora Técnica de 

Vigilância Socioassistencial; 

II – Eduardo Lemos da Silva Rodrigues – Assessor Assistente da 

Coordenação Técnica de Vigilância (Titular); 

III – Shirlei Gomes Jacinto – Assessora Assistente da Coordenação 

Técnica de Vigilância (Suplente). 

  

Art. 2º. Os membros nomeados atuarão de forma integrada, 

observando as atribuições pertinentes à Vigilância Socioassistencial e 

às necessidades da gestão municipal do SUAS, contribuindo para o 

planejamento, monitoramento, avaliação e qualificação das ações da 

Assistência Social no Município. 

  

Art. 3º. As funções ora previstas não implicam em remuneração 

adicional, salvo disposição em contrário prevista em lei específica. 

  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Alvorada d'Oeste/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

JAIR LUIZ 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline da Silva Campos 

Código Identificador:DDCC5F34 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

 

AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA 

DE PAGAMENTO 

 

 

Proc. nº: 1-12866/2024 
  

1. CONTEXTUALIZAÇÃO E FUNDAMENÇÃO JURÍDICA 
A ordem cronológica de pagamentos é uma exigência legal e 

principiológica da Administração Pública, regida pelo artigo 141 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos). A legislação estipula que as obrigações de 

pagamento devem ser cumpridas observando rigorosamente a 

sequência de exigibilidade, separadas por fonte de recursos e 

categorias de contratos, a fim de resguardar a impessoalidade, a 

moralidade e a isonomia entre os credores. 

A título didático transcrevo o artigo 141 da Lei Federal nº 

14.133/2021: 
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Art. 141. No dever de pagamento pela Administração, será observada 

a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 

subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I - fornecimento de bens; 

II - locações; 

III - prestação de serviços; 

IV - realização de obras. 

  

§ 1º A ordem cronológica referida no caput deste artigo poderá 

ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno 

da Administração e ao tribunal de contas competente, 

exclusivamente nas seguintes situações: 
I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade 

pública; 

II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, 

agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 

microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do 

objeto do contrato; 
III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos 

sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de 

descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, 

recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; 

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para 

assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o 

funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, 

quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de 

serviço público de relevância ou o cumprimento da missão 

institucional. 
  

§ 2º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no 

caput deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade do agente 

responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização. 

  

§ 3º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em 

seção específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a 

ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas 

que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem. (grifo nosso). 

  

Conforme disposto acima, o § 1º do art. 141 da Lei nº 14.133/2021 

prevê que a ordem cronológica poderá ser alterada 

excepcionalmente, mediante justificativa prévia e formalizada pelo 

Ordenador de Despesas, nas seguintes hipóteses legais a) Garantia da 

continuidade da prestação de serviços públicos essenciais (inciso I), b) 

Prevenção de paralisação ou de descontinuidade de atividades 

estratégicas ou de riscos ao patrimônio e interesse público (inciso II), 

c) Impedimento formal/operacional insanável momentaneamente que 

trancando a fila referente aos credores antecedentes, impossibilite a 

fluidez financeira regular do órgão (inciso V). 

Dispõe o referido artigo. 

  

2. SITUAÇÃO DOS PROCESSOS ANTECEDENTES NA FILA 
Atualmente, a fluidez do Relatório de Ordem Cronológica de 

Pagamentos do sistema SCPI/DigProc encontra-se retida em razão de 

inconsistências e pendências administrativas verificadas nos processos 

situados nas primeiras posições da fila. Como aponta o Memorando 

80 de 14/09/2026 (ID 4285415), constataram-se divergências de 

vinculação orçamentária no SCPI, pendências na regularização de 

empenhos e falta de certidões/documentações fiscais obrigatórias dos 

credores anteriores. 

O Diretor Administrativo da Autarquia foi formalmente notificado por 

meio do Memorando 32 de 24/09/2026 (ID 4308239) para que 

promovesse o saneamento e a regularização das pendências 

documentais e orçamentárias que paralisam a tramitação dos referidos 

processos. A retenção indefinida do fluxo financeiro por vício 

atribuível exclusivamente aos processos que antecedem na fila 

compromete a eficiência administrativa e descumpre os compromissos 

com fornecedores com processos hígidos e prontos para quitação. 

  

3. DA NECESSIDADE E MOTIVAÇÃO DA QUEBRA 

CRONOLÓGICA 

Diante do travamento provocado pelos processos pendentes de 

regularização, a Administração não pode paralisar o adimplemento de 

obrigações de serviços contínuos e essenciais. Processo a ser 

Adiantado: Processo 1-12866/2024 (Contrato 03/2024 (ID 2358849), 

referente ao credor RONDDA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

ELETRÔNICA LTDA - CNPJ 06.199.223/0001-06, relativo ao 

monitoramento eletrônico predial da sede da Agência Municipal de 

Regulação - AMR (circuito fechado de TV e Central de Alarme). 

Valor: R$ 1.149,84 (um mil, cento e quarenta e nove reais e oitenta e 

quatro centavos), Fundamentação da Exceção: O adimplemento da 

conta de monitoramento eletrônico (circuito de TV e central de 

alarme) é serviço essencial indispensável à continuidade das 

atividades institucionais da Autarquia (art. 141, § 1º, II e V, da Lei nº 

14.133/2021). A falta de pagamento sujeita a AMR à interrupção do 

serviço e vulnerabilidade do prédio e equipamentos à ocorrência de 

furtos, roubos, invasões e outros. 

  

4. CONCLUSÃO E DETERMINAÇÃO DO ORDENADOR DE 

DESPESAS 
Pelo exposto, com fulcro no art. 141, § 1º, incisos II e V da Lei nº 

14.133/2021: 

a) AUTORIZO a quebra da ordem cronológica de Pagamento em 

favor da empresa RONDDA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

ELETRÔNICA LTDA, CNPJ 06.199.223/0001-06 (Proc. 

12866/2024). 

b) DETERMINO a publicação formal no Portal da Transparência e no 

Diário Oficial dos municípios, em estrito cumprimento do dever de 

publicidade e transparência da Administração Pública. 

c) Reiterem-se os termos da notificação enviada ao Memorando 32 de 

24/09/2026 (ID 4308239), fixando o prazo de 02 (dois) dias úteis para 

a regularização definitiva dos processos saneáveis retidos na fila. 

d) Comunica-se o Tribunal de Contas nos termos do art. 141, §1º 

caput da Lei Federal 14.133/2021. 

  

Ariquemes/RO, 27 de setembro de 2026. 

  

MARCO AURÉLIO SOARES FERNANDES 
Diretor-Presidente AMR 

Dec. nº 21.743/2024 

Publicado por: 
Marco Aurelio Soares Fernandes 

Código Identificador:980EE934 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.128, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO À 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL MIRIAM VASSOLER 

PORPINO 

 

DECRETO Nº 24.128, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO À SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL MIRIAM VASSOLER PORPINO 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando o Processo Administrativo 1-21214/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 60 (sessenta) dias, 

à servidora pública municipal Miriam Vassoler Porpino, admitida em 

1º/3/1999, matrícula nº 25640, no cargo/função de Professor, 40H, N-

IV, GRUPO-76, lotada na Secretaria Municipal de Educação de 

Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

09/09/2026 á 08/10/2026, referente ao período aquisitivo de 

2019/2024, conforme ciência e parecer do Secretário Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 10 de Setembro de 

2026, 138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 11/09/2026 às 08:07, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4277297 e o 

código verificador 45C74DDA. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:4409AB45 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.174, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO À 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL LUISA BARBOSA DOS 

SANTOS 

 

DECRETO Nº 24.174, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO À SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL LUISA BARBOSA DOS SANTOS 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-23390/2026; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 90 (noventa) dias, 

à servidora pública municipal Luisa Barbosa dos Santos, admitida em 

29/03/2016, matrícula nº 108200, no cargo/função de Técnico em 

Enfermagem, N-I, GRUPO-45, lotada na Secretaria Municipal de 

Saúde de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

1º/10/2026 á 29/12/2026, referente ao período aquisitivo de 

2021/2026, conforme ciência e parecer do Secretário Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 25 de Setembro de 

2026, 138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 28/09/2026 às 08:44, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4316288 e o 

código verificador C508563E. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:CCA6E413 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.175, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO AO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL HERCULES DOS 

SANTOS 

 

DECRETO Nº 24.175, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL HERCULES DOS SANTOS 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 5-24446/2026; 

  

D E C R E T A: 

  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 30 (trinta) dias, ao 

servidor público municipal Hercules dos Santos, admitido em 

11/05/2011, matrícula nº 41629, no cargo/função de Fiscal Urbano, N-

I, GRUPO-31, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

1º/10/2026 á 30/10/2026, referente ao período aquisitivo de 

2021/2026, conforme ciência e parecer do Secretário Municipal da 

Pasta. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 25 de Setembro de 

2026, 138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 28/09/2026 às 08:44, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4316329 e o 

código verificador 5057A350. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:E36B419F 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

DECRETO Nº 24.176, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE LICENÇA PRÊMIO AO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL VALDEVINO JOSE DE 

SOUZA 

 

DECRETO Nº 24.176, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GOZO DE 

LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL VALDEVINO JOSE DE SOUZA 

  

A Prefeita Municipal de Ariquemes, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 1-24420/2026; 

  

D E C R E T A: 

  

Art. 1º Fica concedido Gozo de Licença Prêmio, de 90 (noventa) dias, 

ao servidor público municipal Valdevino Jose de Souza, admitido em 

11/05/2011, matrícula nº 8460-3, no cargo/função de Fiscal de 

Tributos, N-II, GRUPO-32, 40H, lotado na Secretaria Municipal de 

Fazenda de Ariquemes. 

  

Art. 2º O gozo da referida Licença Prêmio será no período de 

13/10/2026 á 10/01/2026, referente ao período aquisitivo de 

2016/2021, conforme ciência e parecer do Secretário Municipal da 

Pasta. 
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Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 28/09/2026 às 10:46, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4318018 e o 

código verificador 27DDC9D7. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:13AEE978 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

INTERESSADO(A): SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO - SEMED REFERENTE AO PROCESSO: 

22626/2026 OBJETO: ERRATA À PORTARIA Nº 831, DE 23 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

SEMGOV - GERÊNCIA DE REDAÇÃO E CONTR. DE ATOS 

LEG. 
  

Interessado(a): Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

Referente ao processo: 22626/2026 

Objeto: ERRATA À PORTARIA Nº 831, DE 23 DE SETEMBRO 

DE 2026. 
  

ERRATA 
  

Onde se lê: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 22626/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 9875, que tem por objeto a prestação de serviços 

contratada pelo Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação, junto à empresa Fernandes COMFORT 

MOVEIS LTDA. 

  

Leia-se: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 22626/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 9875, que tem por objeto a prestação de serviços 

contratada pelo Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação, junto à empresa COMFORT MOVEIS 

LTDA. 

  

Ariquemes/RO, 25 de setembro de 2026. 
  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

25/09/2026 às 09:21, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4313034 e o 

código verificador 8331F8CE. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:C30F73F2 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 853, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 22797/2026. 

PORTARIA Nº 853, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 22797/2026. 

  

A Secretária Municipal de Educação de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando, o Memorando 54 de 22/09/2026 (ID 4304589), 

advindo da Secretaria Municipal de Educação; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 22797/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 9912, que tem por objeto a prestação de serviços 

contratada pelo Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação, junto à empresa SEVENX COMERCIO 

LTDA. 

  

Gestora: 
Titular: Edivaldo Braz da Silva 

  

Suplente: Silmara Machado dos Santos 

  

Fiscal: 
Titular: Luiz Cunha Aguiar 

Suplente: Elenice Aparecida Ferreira Langner 

  

Art. 2º Fica revogada a Portaria 823 de 23/09/2026 (ID 4305696). 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 25 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

25/09/2026 às 09:21, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4312961 e o 

código verificador 5E8C547B. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:864999A0 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 854, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS RESPONSÁVEIS PELA 

OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE BUSCA ATIVA 

ESCOLAR – SISBAE, INSTITUÍDO PELO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA – TCE/R 

 

PORTARIA Nº 854, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

RESPONSÁVEIS PELA OPERACIONALIZAÇÃO 

DO SISTEMA DE BUSCA ATIVA ESCOLAR – 

SISBAE, INSTITUÍDO PELO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA – TCE/RO. 

  

A Secretária Municipal de Educação de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 
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Considerando, o Memorando 706 de 24/09/2026 (ID 4309661), 

advindo da Secretaria Municipal de Educação; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos responsáveis pela 

operacionalização do Sistema de Busca Ativa Escolar – SISBAE, 

instituído pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE/RO, 

no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Ariquemes/RO - 

SEMED, na seguinte composição: 

  

Titular: Sirlene de Brito Sena 

  

Suplente: Gesilaine Ester Ribeiro 

  

Art. 2º Os servidores atuarão como responsáveis pela coordenação, 

inserção, acompanhamento e validação dos dados no Sistema de 

Controle Busca Ativa Escolar – SISBAE, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação de Ariquemes/RO. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 25 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

25/09/2026 às 10:18, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4313185 e o 

código verificador 46CD9285. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:3683E01B 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 855, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

262/2026 

 

PORTARIA Nº 855, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

262/2026 

  

O Secretário Municipal Interino de Saúde de Ariquemes, Estado 

de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-17504/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Contrato n° 262/2026, que entre si celebram o 

Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Saúde e a Empresa FLUIDO INDUSTRIA E COMERCIO DE 

MAQUINAS EIRELI. 

  

Gestor de contrato: 
Gesilaine Borges de Araújo 

  

Fiscal de contrato: 
Luceli Gomes de Andrade 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 25 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

GABRIEL SANTOS DALLA COSTA 
Secretário Municipal Interino de Saúde de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL SANTOS 

DALLA COSTA, Secretário Municipal de Saúde , em 25/09/2026 

às 15:07, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4313629 e o 

código verificador 01464583. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:110FBD4A 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 856, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DOS CONTRATOS N. 11/2026/SIGARP E 

12/2026/SIGARP 

 

PORTARIA Nº 856, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DOS CONTRATOS N. 11/2026/SIGARP E 

12/2026/SIGARP 

  

A Secretária Municipal de Educação de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 8-23394/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal dos Contratos nº 11/2026/SIGARPA e 

12/2026/SIGARP, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação, junto à empresa VOLKSWAGEN TRUCK & BUS 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 

  

Gestora: 
Titular: Edivaldo Braz da Silva 

  

Suplente: Silmara Machado dos Santos 

  

Fiscal: 
Titular: Juliane Silveira da Silva de Araujo Moreira 

Suplente: Gecielli Aparecida Dal Pra 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 25 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

25/09/2026 às 12:40, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4315129 e o 

código verificador 53C8CC77. 
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Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:2006CA36 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 857, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

263/2026 

 

PORTARIA Nº 857, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

263/2026 

  

O Secretário Municipal Interino de Saúde de Ariquemes, Estado 

de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24354/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Contrato n° 263/2026, que entre si celebram o 

Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Saúde e a Empresa ESTER TEIXEIRA TON SERVIÇOS MÉDICOS 

LTDA. 

  

Gestor de contrato: 
Shelley Alerradra Alves dos Santos 

  

Fiscal de contrato: 
Jemerson Mendes de Souza 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

GABRIEL SANTOS DALLA COSTA 
Secretário Municipal Interino de Saúde de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL SANTOS 

DALLA COSTA, Secretário Municipal de Saúde , em 28/09/2026 

às 10:56, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 16.426 de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4318169 e o 

código verificador C375A54F. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:2684BD54 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 858, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 24124/2026. 

 

PORTARIA Nº 858, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 24124/2026. 

  

A Secretária Municipal de Governo de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24124/2026; 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 24124/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 10313, contratada pelo Município de Ariquemes, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Governo, junto à empresa 

GS AUDIO E INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA. 

  

Gestor: 
Carla Mendes da Silva 

  

Fiscal: 
Gisele Jasset de Mendonça 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

MARINEIDE BORGES DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Governo de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por MARINEIDE BORGES 

DOS SANTOS, Secretária de Governo, em 28/09/2026 às 10:42, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4318357 e o 

código verificador 8B218543. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:8D68042B 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 859, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 24111/2026. 

 

PORTARIA Nº 859, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 24111/2026. 

  

A Secretária Municipal de Governo de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24111/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 24111/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 10310, contratada pelo Município de Ariquemes, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Governo, junto à empresa 

VS SOUND COMERCIO E SERVICOS DE PRODUTOS 

ELETRONICOS LTDA. 

  

Gestor: 
Carla Mendes da Silva 

  

Fiscal: 
Gisele Jasset de Mendonça 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

MARINEIDE BORGES DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Governo de Ariquemes/RO 
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Documento assinado eletronicamente por MARINEIDE BORGES 

DOS SANTOS, Secretária de Governo, em 28/09/2026 às 10:42, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4318396 e o 

código verificador B1EA2BCB. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:EF01F960 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 860, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 23977/2026. 

 

PORTARIA Nº 860, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 23977/2026. 

  

A Secretária Municipal de Governo de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-23977/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 23977/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 10237, contratada pelo Município de Ariquemes, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Governo, junto à empresa 

AMYL SERVICOS E SOLUCOES LTDA. 

  

Gestor: 
Carla Mendes da Silva 

  

Fiscal: 
Gisele Jasset de Mendonça 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

MARINEIDE BORGES DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Governo de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por MARINEIDE BORGES 

DOS SANTOS, Secretária de Governo, em 28/09/2026 às 10:42, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4318429 e o 

código verificador E913A13B. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:43083C2B 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 861, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 22797/2026. 

 

PORTARIA Nº 861, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 22797/2026. 

A Secretária Municipal de Educação de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando, o Processo Administrativo 8-24699/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 22797/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 11076, contratada pelo Município de Ariquemes, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, junto à empresa 

INTEGRA PRIME SOLUCOES EMPRESARIAIS LTDA. 

  

Gestora: 
Titular: Silmara Machado dos Santos 

  

Suplente: Edivaldo Braz da Silva 

  

Fiscal: 
Titular: Elenice Aparecida Ferreira Langner 

Suplente: Luiz Cunha Aguiar 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

28/09/2026 às 11:12, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4318505 e o 

código verificador 4E7A49DC. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:8A93BDD4 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 862, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 23405/2026. 

 

PORTARIA Nº 862, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 23405/2026. 

  

A Secretária Municipal de Educação de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-23405/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 23405/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 10798 e nº 10799, contratada pelo Município de 

Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, 

junto à empresa N C DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 

SERVICOS LTDA 

  

Gestora: 
Titular: Silmara Machado dos Santos 

  

Suplente: Edivaldo Braz da Silva 

  

Fiscal: 
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Titular: Elenice Aparecida Ferreira Langner 

Suplente: Luiz Cunha Aguiar 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

28/09/2026 às 11:12, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4319827 e o 

código verificador 0D08875B. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:472AC04D 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 863, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 24541/2026. 

 

PORTARIA Nº 863, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 24541/2026. 

  

A Secretária Municipal de Educação de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24541/2026; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 24541/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 10338, contratada pelo Município de Ariquemes, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, junto à empresa 

B2W INFORMATICA LTDA. 

  

Gestora: 

  

Titular: Edivaldo Braz da Silva 

  

Suplente: Silmara Machado dos Santos 

  

Fiscal: 

  

Titular: Luiz Cunha Aguiar 

  

Suplente: Elenice Aparecida Ferreira Langner 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

28/09/2026 às 11:12, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4320140 e o 

código verificador B6780452. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:206C3F9C 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 864, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 24592/2026. 

 

PORTARIA Nº 864, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 24592/2026. 

  

A Secretária Municipal de Educação de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24592/2026; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 24592/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 10779, contratada pelo Município de Ariquemes, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, junto à empresa 

MARCELO SIMONI. 

  

Gestora: 

  

Titular: Edivaldo Braz da Silva 

  

Suplente: Silmara Machado dos Santos 

  

Fiscal: 

  

Titular: Luiz Cunha Aguiar 

  

Suplente: Elenice Aparecida Ferreira Langner 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

28/09/2026 às 11:12, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4320424 e o 

código verificador DB9FFAD9. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:FE13B97D 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 865, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAIS REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

264/2026 

 

PORTARIA Nº 865, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
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DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAIS REFERENTE AO CONTRATO DE Nº 

264/2026 

  

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos de Ariquemes, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

Lei; 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24352/2026; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Contrato n° 264/2026, que entre si celebram o 

Município de Ariquemes, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Publicos e a Empresa MAQUIPARTS COMERCIO, 

IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. 

  

Gestor de contrato: 

  

Tatiane Bratz de Assunção 

  

Suplente do Gestor do Contrato: 

  

Eliany Pereira Bellé 

  

Fiscal de Contrato: 

  

Lucas Leonardo Braga de Carvalho 

  

Suplente do Fiscal do Contrato: 

  

Fábio Fernandes Soares 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

MARCOS VENÍCIO ARAÚJO RAPOSO 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por MARCOS VENICIO 

ARAUJO RAPOSO, SECRETÁRIO DE OBRAS, em 28/09/2026 às 

11:12, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 

16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4320618 e o 

código verificador 97481C61. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:75483E2A 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

PORTARIA Nº 866, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. DISPÕE 

SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS PARA EXERCEREM AS FUNÇÕES DE 

GESTOR E FISCAL DO PROCESSO N. 24632/2026. 

 

PORTARIA Nº 866, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 

EXERCEREM AS FUNÇÕES DE GESTOR E 

FISCAL DO PROCESSO N. 24632/2026. 

  

A Secretária Municipal de Educação de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

Considerando o Processo Administrativo 8-24632/2026; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Designar os servidores públicos para exercerem as funções de 

Gestor e Fiscal do Processo Administrativo nº 24632/2026, referente à 

Nota de Empenho nº 10350, contratada pelo Município de Ariquemes, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, junto à empresa 

CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA. 

  

Gestora: 

  

Titular: Edivaldo Braz da Silva 

  

Suplente: Silmara Machado dos Santos 

  

Fiscal: 

  

Titular: Luiz Cunha Aguiar 

  

Suplente: Elenice Aparecida Ferreira Langner 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo, em 28 de setembro de 

2026, 138º da República. 

  

SANDRA MARCIA NEVES 
Secretária Municipal de Educação de Ariquemes/RO 

  

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARCIA 

NEVES, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , em 

28/09/2026 às 11:12, horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 

do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.ariquemes.ro.gov.br, informando o ID 4320650 e o 

código verificador 5639303E. 

Publicado por: 
Bruno de Luca Soares Vieira 

Código Identificador:DC396231 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DE AGRICULTURA, IND. E 

COMERCIO 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 178/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 14.022/2026 AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

 

Fomentante: MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio - SEMAIC. 

  

Fomentada:ASSOCIAÇÃO DOS PROD. RURAIS 

DONOVOAMANHECER - APRONA (CNPJ nº 06.316.181/0001-

46). 

  

Objeto: Repasse Financeiro para Aquisição de Pulverizador Pecuário 

com capacidade para 600 litros, Compressor de Ar bivolt, conforme 

Plano de Trabalho ID 4309741, Pesquisa de Preço ID 4258013, 

Quadro Demonstrativo de Preço ID 4309749, Parecer Técnico ID 

4309891, Aprovação do CMDRS Resolução nº 028/CMDRS/2026 ID 

4005706 e preceitos da Lei Federal nº 13.019/2014. e preceitos da Lei 

Federal nº 13.019/2014 

  

Valor do Repasse: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

  

Vigência: 180 (cento e oitenta) dias, de 28/09/2026 a 28/03/2027. 

  

Justificativa da Inexigibilidade: Art. 29, inciso VI, e art. 31, inciso 

II, da Lei Federal nº 13.019/2014. 

  

Ariquemes/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

DAIANE COIMBRA DE MENDONÇA 
Secretária Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio 

Decreto nº 24.097/2026 
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Publicado por: 
Moana Saraiva Batista 

Código Identificador:6C1F349C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DECRETO Nº 24171/2026 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“ABRE NO ORÇAMENTO VIGENTE, CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE 

DOTAÇÃO, NO VALOR DE R$ 100.000,00 (CEM 

MIL REAIS) EM FAVOR DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSAU.” 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, ESTADO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas na Lei Orgânica; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de abertura de Crédito Adicional 

Suplementar, em conformidade com o artigo 6º, inciso III da Lei 2996 

de 29/12/2025 (ID 3696613) – LOA/2026, publicada no dia 

30/12/2025, edição 4140 no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

de Rondônia e art. 41, inciso I com o art. 43 §1°, inciso III ambos da 

Lei Federal 4.320/64; 

  

CONSIDERANDO ser da essência da administração, quando 

necessário, proceder às regulamentações de créditos de natureza 

Suplementar, levando em consideração o cumprimento da Legislação 

que respalda a espécie; 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo nº 

24688/2026, o qual justifica o pleito. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente, Crédito Adicional 

Suplementar por Anulação de Dotação, no valor de R$ 100.000,00 

(cem mil reais) no exercício financeiro de 2026, conforme abaixo 

distribuído: 

  
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Órgão: 08-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSAU 

Projeto/Atividade: 2513 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEX AMB E HOSPITALAR 

MAC 

TIPO DE 

CRÉDITO 
FICHA PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

SUPLEMENTAR 466 02.08.10.302.0026.2513 

3.1.90.13.00-

OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

100.000,00 

ANULAR 470 02.08.10.302.0026.2513 

3.1.91.13.00-

CONTRIBUIÇÕES 

PATRONAIS 

-100.000,00 

Fonte: 15.1.500.1002-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e 

transferências de impostos-Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde. 

TOTAL CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE 

DOTAÇÃO 
100.000,00 

TOTAL DE ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO -100.000,00 

  

Parágrafo Único - Para dar cobertura ao disposto no artigo primeiro, 

será utilizada a Anulação Parcial de Dotação da própria unidade 

orçamentária, visando assegurar a continuidade e regular execução da 

despesa referente a despesa com pessoal na secretaria. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 3º Publique se. 

  

Centro Administrativo Municipal Dr. Carpintero, 48º de emancipação 

político-administrativo. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 

76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 

04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 28/09/2026 às 08:43, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

Publicado por: 
Everton Absolon Cória Mendes 

Código Identificador:C45E97E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

ERRATA DO DECRETO Nº 24163/2026 

 

A Prefeita do Município de Ariquemes/RO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei; 

  

Considerando o requerimento via Memorando 71 de 24/09/2026 

(ID 4310968) para correção na tabela do Decreto 24163 de 

22/09/2026 (ID 4303119); 

  

RETIFICA: 
  

Onde se lê: 
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Órgão: 10-SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Projeto/Atividade: 2403-MANUTENCAO DAS ATIV. DO CONSELHO TUTELAR 

TIPO DE 

CRÉDITO 
FICHA PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

SUPLEMENTAR 576 02.10.08.122.0013.2403 

3.3.90.39.00-OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

53.000,00 

Fonte: 1.500.0000-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e transferências 

de impostos. 

Projeto/Atividade: 2400 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

TIPO DE 

CRÉDITO 
FICHA PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

SUPLEMENTAR 593 02.10.08.243.0013.2400 

3.3.90.39.00-OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

103.500,00 

Fonte: 1.500.0000-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e transferências 

de impostos. 

  

Leia-se: 
Poder: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Órgão: 10-SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Projeto/Atividade: 2403-MANUTENCAO DAS ATIV. DO CONSELHO TUTELAR 

TIPO DE 

CRÉDITO 
FICHA PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

SUPLEMENTAR 576 02.10.08.122.0013.2403 

3.3.90.39.00-OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

30.847,56 

Fonte: 1.500.0000-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e transferências 

de impostos. 

Projeto/Atividade: 2400 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

TIPO DE 

CRÉDITO 
FICHA PROGRAMAÇÃO 

NATUREZA DA 

DESPESA 
VALOR 

SUPLEMENTAR 593 02.10.08.243.0013.2400 

3.3.90.39.00-OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

125.652,44 

Fonte: 1.500.0000-Recursos do Exercício Corrente-Recursos não vinculados de impostos e transferências 

de impostos. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo Dr. Carpintero, em 25 de 

setembro de 2026. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 

76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 

04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 28/09/2026 às 08:44, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

Publicado por: 
Everton Absolon Cória Mendes 

Código Identificador:04C1B663 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

ERRATA DO DECRETO Nº 24168/2026 

 

A Prefeita do Município de Ariquemes/RO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei; 

  

Considerando o requerimento via Errata 093 de 25/09/2026 (ID 

4314310) que visa a retificação do Memorando 93 de 22/09/2026 (ID 

4305147) implicando na correção na tabela do Decreto 24168 de 

24/09/2026 (ID 4309564); 

  

RETIFICA: 
  

Onde se lê: 
  
Projeto/Atividade: 2513 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEX AMB E HOSPITALAR 

MAC 

SUPLEMENTAR 1346 02.08.10.302.0026.2513 

3.1.90.11.00-

VENCIMENTOS E 

VANTAGENS FIXAS - 

PESSOAL CIVIL 

297.370,55 

Fonte: 5146.1.600.3120 - Recursos de Exercício Corrente Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

SUS provenientes do Governo Federal Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde-

Identificação das Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares de bancada. 

  

Leia-se: 
  
Projeto/Atividade: 2513 - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEX AMB E HOSPITALAR 

MAC 

SUPLEMENTAR 1346 02.08.10.302.0026.2513 

3.1.90.13.00-

OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

297.370,55 

Fonte: 5146.1.600.3120 - Recursos de Exercício Corrente Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

SUS provenientes do Governo Federal Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde-

Identificação das Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares de bancada. 

  

Ariquemes/RO, no Centro Administrativo Dr. Carpintero, em 25 de 

setembro de 2026. 

  

CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 

76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 

04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES 

REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 28/09/2026 às 08:44, 

horário de Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 

de 16/04/2020. 

Publicado por: 
Everton Absolon Cória Mendes 

Código Identificador:2609FD97 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 264/2026 

 

Processo Administrativo nº 24352/2026 

  

PARTES: 

1) MUNICÍPIO DE ARIQUEMES/SEMOSP 

2) MAQUIPARTS COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO 

LTDA - CNPJ: 12.753.213/0001-73 

  

OBJETO: Aquisição de Veículos de Carga, Máquinas Pesadas e 

Equipamentos para atender às necessidades das Secretarias 

Municipais de Ariquemes/RO por um período de 12 (doze) meses 

contratação de, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

VALOR: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). 

  

Ariquemes/RO, 28 de setembro de 2026. 

 

  

MARCOS VENÍCIO ARAÚJO RAPOSO 
Secretário Municipal de Obras e Serviços 

Interveniente 

Publicado por: 
Eliany Pereira Bellé 

Código Identificador:2B287D7C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 6º APOSTILAMENTO DE TERMO DE 

FOMENTO Nº 186/2024 PROCESSO Nº 27.647/2024 - 

SEMSAU/FMS PRAZO FINAL 

 

 

CELEBRAÇÃO: 28.09.2026 

  

PARTES: 

1-) MUNICÍPIO DE ARIQUEMES/SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE/FMS - CNPJ nº 14.749.953/0001-61. 

  

2-) APAE ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS - CNPJ nº 04.900.106/0001-00. 

  

OBJETO: Aditivo de Prazo Final ao Repasse de recursos financeiros 

para o projeto Custear O PROJETO MOVIMENTO PLENO despesas 

de aquisição de equipamentos e materiais para a fisioterapia, bem 

como adquirir uma carretinha para transportes dos animais para as 

sessões de equoterapia ID 2804733 - Ofício nº 123/APAE/2026 ID 

4281187, Ofício nº 83/SEMSAU-GC/2026 ID 4281200, Justificativa 

de ID 4310333 e Despacho SEMSAU ID. 4310350, nos termos da Lei 

Federal nº 13.019/2014. 

  

Prazo: De 10 de outubro, até 10 de janeiro de 2027. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27.647/2024 - SEMSAU/FMS 

  

 GABRIEL SANTOS DALLA COSTA 
Secretário Municipal de Saúde - Decreto N.º 21.864/2025 

Publicado por: 
Fatima Eliane Tomé 

Código Identificador:C7935891 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 263/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24354/2026 

 

 

PARTES: 
1) MUNICÍPIO DE ARIQUEMES/SEMSAU 

2) ESTER TEIXEIRA TON SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - 

CNPJ: 67.922.292/0001-90 
  

OBJETO: Processo Administrativo de Credenciamento de pessoas 

físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços médicos 

especializados, via chamamento público, visando atendimento médico 

hospitalar nas especialidades de Ginecologia/Obstetrícia e Pediatria, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMSAU de Ariquemes/RO, em conformidade com o Artigo 79, 

Inciso I, da Lei 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.878/2024 e do 

Decreto Municipal 19.359/2022, e demais normas vigentes aplicáveis. 

  

PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

VALOR: R$ 321.776,00 (trezentos e vinte e um mil e setecentos e 

setenta e seis reais). 

  

Ariquemes/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 
Interveniente  

Publicado por: 
Fatima Eliane Tomé 

Código Identificador:73FCE7FF 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE FOMENTO Nº 222/2025 

PROCESSO Nº 28.964/2025/SEMDES AMAAR - PRAZO 

 

 

CELEBRAÇÃO: 28.09.2026 

  

PARTES: 

1-) MUNICÍPIO DE ARIQUEMES/SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE/FMS - CNPJ nº 14.749.953/0001-61. 

  

2-) ASSOCIAÇÃO DE MÃES DE AUTISTAS DE ARIQUEMES - 

AMAAR - CNPJ 12.229.594/0001-96. 

3- 

OBJETO: Aditivar o Repasse financeiro para utilização de Saldo ao 

Projeto Elos Azuis Amaar para Atendimento especializado via 

contratação de 01 (um) FISIOTERAPEUTA E SERVIÇO 

ODONTOLÓGICO E SERVIÇO ODONTOLÓGICO, destacando o 

fortalecimento e manutenção do quadro técnico e de apoio da 

AMAAR com inclusos encargos sociais ID 3661863, Oficio no 

351/AMAAR2026 ID 4310100, Despacho da SEMSAU ID 4310209. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA. Prorroga o prazo da Cláusula Sexta - DA 

VIGÊNCIA e USO DE SALDO:1 - Fica aditivado o prazo de vigência 

do Termo de Fomento 222/2025 com acréscimo de prazo até o dia 27 

de abril de 2027;2 - Fica autorizado o uso de saldo aproximado de R$ 

4310209) suas correções nas metas e objetivos previstos no Plano de 

Trabalho, bem como os repasses pendentes. Lei Nº 13.019/2014. 

VIGENCIA: Até 27 de abril de 2027. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 28.964/2025 - SEMSAU 

  

GABRIEL SANTOS DALLA COSTA 
Sec Municipal de Saúde - Decreto N.º 21.864/2025 

Publicado por: 
Fatima Eliane Tomé 

Código Identificador:58508335 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

346/2026/PREGÃO/SML/PMA PROCESSO ADM. Nº 

4889/2026/SEMA MODO DE DISPUTA: ABERTO - UASG: 

450522 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS LICITAÇÃO 

ABERTA, COM AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 

Equipamentos de Ginástica para Implantação de Academias ao ar 

livre, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, por um período de 12 (doze) meses. Com valor total 

estimado em R$ 621.922,60 (seiscentos e vinte e um mil, novecentos 

e vinte e dois reais e sessenta centavos). 

A Prefeitura de Ariquemes/RO, através do Pregoeiro designado pelo 

Decreto nº. 23.383 de 07 de janeiro de 2026, torna público, para o 

conhecimento dos interessados que na data e horário abaixo indicado 

fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, no COMPRAS.GOV sob o Nº 346/2026 do tipo 

MENOR PREÇO POR GRUPO, na forma da Lei nº. 14.133/21, 

conforme edital e anexos, atendendo assim as necessidades da 

Prefeitura de Ariquemes/RO. Envio das propostas poderá ser feito das 

09h00min do dia 30/09/2026 até às 08h59min do dia 15/10/2026. 

Início da Sessão Pública virtual será às 09h00min do dia 

15/10/2026 (Horário de Brasília). A retirada do edital está disponível 

no site www.gov.br/compras e www.ariquemes.ro.gov.br/licitacao, 

sendo que a sessão pública será pelo site 

www.gov.br/compras(Comprasnet). Informações na Sala da 

Superintendência Municipal de Licitações, na sede da Prefeitura 

Municipal de Ariquemes, de segunda a sexta-feira das 07h30min às 

13h30min. (Horário Local). Mais informações, através do telefone 

(69) 3516-2020/2021 pelo e-mail pregaopma@hotmail.com 

Ariquemes(RO), 28 de setembro de 2026. 

  

JONHISON JOSÉ ANDRADE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jonhison Jose Andrade 

Código Identificador:04F17AE8 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

74/2026/SLC PROCESSO N.º 1761/SEMUSA/2026 

 

O Município de Buritis-RO, através de sua pregoeira designada pela 

Portaria 264/GAB/PMB/2025, torna pública a realização da licitação 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço (por 

lote). Tendo como objeto Aquisição de reagentes laboratoriais 

compatíveis com o equipamento de hematologia modelo SYSMEX 

KX-21N, de valor estimado: R$ 31.556,80 (trinta e um mil quinhentos 

e cinquenta e seis reais e oitenta centavos). Início da sessão pública 

virtual será às 10h00min do dia 09/10/2026 (Horário de Brasília-DF), 

endereço www.licitanet.com.br (LICITANET). Obtenção gratuita do 

edital nos endereços eletrônicos: www.gov.br/pncp, 

www.licitanet.com.br, http://www.buritis.ro.gov.br ou diretamente na 

prefeitura no endereço: Rua São Lucas, nº 2476, setor 06. Telefone: 

(69) 9 9991-2637 no Horário: 07h30 às 13h30 ou por solicitação via e-

mail cpl@buritis.ro.gov.br. Buritis – RO, 28 de setembro de 2026. 

  

VERÔNICA DA SILVA APOLINÁRIO 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Cleonice Ponciana Ferreira 

Código Identificador:5E3F14A2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONVÊNIO Nº 024/PMB/2026 

 

PROCESSO Nº 3260/2026 - SEMA 
  

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BURITIS E A ASSOCIAÇÃO DE EVENTOS, 

ESPORTE E CULTURA DO VALE DO JAMARI – 

AFESC OS FINS QUE ESPECÍFICA. 

  

O MUNICÍPIO DE BURITIS/RO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

01.266.058/0001-44, com sede na Rua São Lucas, 2476, Setor 06, 

CEP nº 76.880-000, nesta cidade e comarca de Buritis-RO, neste ato 

representado por Senhor Prefeito VALTAIR FRITZ DOS REIS, 

brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF: ***.477.909-** e RG 

sob nº. **8848* SESP/PR, doravante denominada simplesmente de 

CONCEDENTE, e de outro lado a ASSOCIAÇÃO DE EVENTOS, 

ESPORTE E CULTURA DO VALE DO JAMARI – AFESC, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.734.380/0001-30, com sede na Rua 

Marechal Hermes da Fonseca, nº 1359 – Bairro Setor 02, Buritis - RO, 

CEP: 76.880-000, representada pela Sr. Presidente FERNANDO 

MOREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, inscrito no cadastro de 

pessoa física sob o nº CPF nº ***.877.982-** e RG nº **4101* 

SESDEC/RO, residente e domiciliada na Rua Marechal Hermes da 

Fonseca, nº 1359 – Bairro Setor 02, na cidade de Buritis do estado de 

Rondônia, conforme atos constitutivos apresentada nos autos, 

doravante denominada simplesmente de CONVENENTE, resolvem 

celebrar o presente Convênio, visando a execução de ações em 

benefício da instituição, conforme Plano de Trabalho, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Convênio tem por objeto o repasse financeiro à 

Associação de Eventos, Esporte e Cultura do Vale do Jamari – 

AFESC, no valor de R$ 14.000,00 (quartoze mil reais), oriundos da 

Lei Municipal nº 2.317/2026, de 23 de abril de 2026, que tem como 

finalidade apoiar a realização do evento, promovendo esporte, lazer, 

integração social e movimentação da economia local, observadas as 

normas legais aplicáveis e a correta aplicação dos recursos públicos. 
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§1º Os recursos serão aplicados exclusivamente nas despesas previstas 

no Plano de Trabalho aprovado, observadas as finalidades 

estabelecidas na respectiva Lei Municipal nº 2.317/2026. 

§2º A execução do objeto observará integralmente o Plano de 

Trabalho aprovado e constantes do Processo Administrativo nº 

3260/2026, que passam a integrar o presente instrumento 

independentemente de transcrição. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS 

PARTÍCIPES  

A Concedente compromete-se a: 
I – Transferir os recursos financeiros destinados à execução do objeto 

deste Convênio, no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), em 

parcela única, mediante depósito em conta bancária específica de 

titularidade da CONVENENTE, conforme o Plano de Trabalho 

aprovado; 

II – Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste 

Convênio. 

III – Analisar e deliberar sobre a prestação de contas apresentada pela 

CONVENENTE; 

IV - Adotar as medidas administrativas cabíveis em caso de 

irregularidades na execução do objeto ou na aplicação dos recursos. 

A Convenente compromete-se a: 
I – Executar o objeto do Convênio conforme o Plano de Trabalho 

aprovado, observando as metas e atividades previstas para será 

destinado à contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de alimentação, incluindo café da manhã e almoço, durante a 

realização do 3º Trilhão do Batom na Lama; 

II – Aplicar os recursos exclusivamente nas despesas previstas no 

Plano de Trabalho e na respectiva Lei; 

III – Realizar a gestão e execução das atividades necessárias ao 

cumprimento do objeto conveniado, promovendo as aquisições e 

contratações necessárias à sua execução; 

IV – Manter conta bancária específica para movimentação dos 

recursos, vedada a sua utilização para finalidade diversa da pactuada; 

V – Manter controle e registro contábil específico dos recursos 

recebidos e das despesas realizadas; 

VI – Prestar contas dos recursos recebidos, nos termos deste 

instrumento, do Plano de Trabalho e da legislação aplicável; 

VII – Manter arquivada toda a documentação comprobatória das 

despesas realizadas, devidamente identificada com o Convênio, à 

disposição dos órgãos de controle, pelo prazo legal; 

VIII – Permitir e facilitar o acesso dos órgãos de controle interno e 

externo, bem como da CONCEDENTE, às informações e documentos 

relacionados à execução do Convênio; 

IX – Responsabilizar-se por quaisquer encargos de natureza fiscal, 

trabalhista, previdenciária ou social decorrentes da execução do 

objeto. 

CLÁUSULA TERCEIRA – RECURSOS FINANCEIROS E 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Para a execução do presente Convênio, serão destinados recursos 

financeiros no montante de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), 

oriundos da Lei Municipal nº 2.317/2026, de 23 de abril de 2026, a ser 

repassado em parcela única, mediante depósito em conta bancária 

específica da CONVENENTE. 

§1º Os recursos financeiros são oriundos do orçamento do Município 

de Buritis e destinam-se exclusivamente à execução do objeto previsto 

neste Convênio e no Plano de Trabalho aprovado. 

§2º As despesas correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

Unidade Orçamentária: 02.03.02 – Superintendência de Esporte, 

Cultura, Lazer e Turismo; 

Funcional Programática: 27.812.1001.2267.0000 – Recursos Próprios; 

Natureza da Despesa: 3.3.50.41.00 – Despesas Correntes 

Ficha nº 1067 – R$ 14.000,00 

§2º Eventuais valores que excedam o montante dos recursos 

repassados pelo Município, necessários à integral execução do objeto 

e ao cumprimento das metas previstas no Plano de Trabalho, serão 

integralmente custeados pela CONVENENTE, com recursos próprios, 

não cabendo à CONCEDENTE qualquer responsabilidade pelo aporte 

de valores adicionais, complementares ou suplementares. 

CLÁUSULA QUARTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
A liberação dos recursos ocorrerá mediante transferência bancária, em 

parcela única, para conta bancária específica de titularidade da 

CONVENENTE, após a assinatura do presente instrumento e o 

cumprimento das exigências legais aplicáveis. 

§1º A ausência de prestação de contas no prazo estabelecido poderá 

ensejar a instauração de procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade, suspensão de novos repasses e eventual devolução 

dos recursos, nos termos da legislação vigente. 

§2º É obrigatória a restituição pela CONVENENTE à 

CONCEDENTE de eventual saldo financeiro remanescente, inclusive 

rendimentos de aplicação financeira, após a conclusão do objeto e 

aprovação da prestação de contas, caso haja valores não utilizados na 

execução do Plano de Trabalho. 

§3º Os recursos transferidos deverão ser movimentados 

exclusivamente por meio da conta bancária específica vinculada ao 

presente Convênio, vedada sua utilização para finalidade diversa da 

pactuada. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PLANO DE TRABALHO 
A CONVENENTE, para o atingimento do objeto avençado, obriga-se 

a cumprir integralmente o Plano de Trabalho aprovado e acostado aos 

autos do Processo Administrativo nº 3260/2026, os quais passam a 

integrar o presente Convênio para todos os fins de direito, 

independentemente de transcrição. 

Parágrafo único. O Plano de Trabalho poderá ser alterado mediante 

solicitação formal da CONVENENTE, devidamente justificada, 

condicionada à prévia análise e aprovação da CONCEDENTE, 

devendo as alterações ser juntadas aos autos do respectivo processo 

administrativo. 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA 
Os documentos fiscais relativos às despesas realizadas com recursos 

deste Convênio deverão ser emitidos em nome da CONVENENTE, 

devidamente identificados com o número do Convênio e compatíveis 

com o objeto e o Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos transferidos para 

despesas não previstas no Plano de Trabalho aprovado ou em 

finalidade diversa da estabelecida neste Convênio, sujeitando-se a 

CONVENENTE à restituição dos valores e às demais sanções 

previstas na legislação aplicável. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DO 

ACOMPANHAMENTO 
A execução do presente Convênio será acompanhada e fiscalizada 

pela Secretaria Municipal de Administração, por meio da 

Superintendência de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo, mediante 

atuação de servidores formalmente designados para exercer as funções 

de gestor e fiscal do Convênio, por meio de Portaria expedida pela 

autoridade competente. 

§1º Compete ao gestor e ao fiscal do Convênio acompanhar a 

execução do objeto, verificar o cumprimento das cláusulas pactuadas, 

do Plano de Trabalho aprovado e da legislação aplicável, bem como 

adotar as providências necessárias para assegurar a correta aplicação 

dos recursos públicos repassados. 

§2º Para o exercício da fiscalização, a Convenente deverá franquear o 

acesso a todos os documentos, registros contábeis, relatórios e demais 

informações relacionadas à execução do objeto, sempre que solicitado 

pela Concedente ou pelos órgãos de controle interno e externo. 

§3º A fiscalização exercida pela CONCEDENTE não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONVENENTE pela correta execução do 

objeto do Convênio e pela adequada aplicação dos recursos recebidos. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
Toda e qualquer alteração ao presente Termo de Convênio, será 

processada mediante Termo Aditivo, com devida autorização e 

aprovação da Concedente. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE 

EXECUÇÃO 
O presente Convênio terá vigência até 31 de dezembro de 2026, a 

partir da data de sua assinatura. 

§1º A execução do objeto observará o cronograma constante do Plano 

de Trabalho aprovado, podendo ser realizada durante a vigência deste 

Convênio. 

§2º A prestação de contas deverá ser apresentada pela 

CONVENENTE no prazo de até 60 (sessenta) dias após a conclusão 

da execução do objeto ou do término da vigência do Convênio, o que 

ocorrer primeiro. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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A prestação de contas dos recursos transferidos em razão deste 

Convênio deverá ser apresentada pela CONVENENTE à 

CONCEDENTE, observadas as disposições da Lei nº 13.019/2014, da 

legislação municipal aplicável e do Plano de Trabalho aprovado. 

§1º A CONVENENTE deverá apresentar prestação de contas final 

relativa à totalidade dos recursos recebidos, após a execução do objeto 

pactuado. 

§2º A prestação de contas deverá ser apresentada pela 

CONVENENTE no prazo de até 60 (sessenta) dias após a conclusão 

da execução do objeto ou do término da vigência do Convênio, o que 

ocorrer primeiro. 

§3º A prestação de contas deverá ser instruída com os seguintes 

documentos: 

I – Ofício de encaminhamento da prestação de contas; 

II – Cópia do Termo de Convênio; 

III – Cópia do Plano de Trabalho aprovado; 

IV – Relatório de execução físico-financeira; 

V – Relação de pagamentos realizados, com indicação das respectivas 

notas fiscais, em ordem cronológica; 

VI – Demonstrativo da execução da receita e das despesas, 

evidenciando os recursos recebidos, eventuais rendimentos de 

aplicação financeira e os saldos existentes; 

VII – extrato bancário integral da conta específica do convênio; 

VIII – cotações de preços realizadas para aquisição de bens e 

contratação de serviços, quando aplicável; 

IX – Cópias das notas fiscais, recibos, ordens bancárias e demais 

documentos comprobatórios das despesas realizadas; 

X – Conciliação bancária da conta específica; 

XI – comprovante de recolhimento do saldo financeiro remanescente, 

se houver; 

XII – documentação referente às aquisições de bens e contratação de 

serviços realizados com os recursos do convênio. 

§4º A prestação de contas deverá demonstrar, de forma clara e 

detalhada, a correta aplicação dos recursos públicos recebidos, ficando 

a Convenente sujeita à responsabilização administrativa e legal em 

caso de irregularidades na utilização dos recursos. 

§5º Constatada a aplicação irregular dos recursos ou a ausência de 

prestação de contas no prazo estabelecido, a Concedente poderá 

suspender o repasse das parcelas vincendas, rescindir o presente 

Convênio e adotar as medidas administrativas e legais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
A Concedente providenciará, como condição de eficácia deste 

Convênio, sua publicação, em Extrato, no Diário Oficial do 

Município, nos termos da legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DENÚNCIA E 

RESCISÃO 
O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer das partes 

ou rescindido em caso de descumprimento das cláusulas pactuadas, 

utilização dos recursos em finalidade diversa ou ausência de prestação 

de contas. 

Parágrafo único. Na hipótese de rescisão, os recursos recebidos 

deverão ser restituídos ao Município, devidamente atualizados 

monetariamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem prejuízo da 

adoção das demais medidas administrativas e legais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste Convênio, que não 

puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no Foro de Buritis/RO. 

E para validade do que pelos partícipes foi avençado, firmou-se este 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 

duas testemunhas abaixo assinadas, para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos em juízo e fora dele. 

Buritis/RO, 26 de Setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito do Município 

  

ASSOCIAÇÃO DE EVENTOS, ESPORTE E CULTURA DO VALE 

DO JAMARI - AFESC· 
CNPJ: 13.734.380/0001-30 

Presidente 

  

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 024/PMB/2026 
  

PROC. 3260-2026 - SEMA  
  

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE BURITIS/RO 

CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO DE EVENTOS, ESPORTE E 

CULTURA DO VALE DO JAMARI – AFESC. 

  

OBJETO: Repasse financeiro à Associação de Eventos, Esporte e 

Cultura do Vale do Jamari - AFESC oriundos da Lei Municipal nº 

2.317/2026, de 23 de abril de 2026, destinado à contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de alimentação, incluindo 

café da manhã e almoço, durante a realização do 3º Trilhão do Batom 

na Lama; 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

Unidade Orçamentária: 02.03.02 – Superintendência de Esporte, 

Cultura, Lazer e Turismo; 

Funcional Programática: 27.812.1001.2267.0000 – Recursos Próprios; 

Natureza da Despesa: 3.3.50.41.00 – Despesas Correntes 

Ficha nº 1067 

  

VALOR TOTAL: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) 

VIGÊNCIA: 31.12.2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito do Município 

  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:D6B6AD35 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

 

1. Ratifico o julgamento da Agente de Contratação e Pregoeira e 

NEGO PROVIMENTO quanto ao recurso impetrado pela 

recorrente:, EDIFICARE ENGENHARIA LTDA - CNPJ : 

11.656.910/0001-43, á vista do que consta dos autos e pelas razões de 

fato e fundamentos de direitos apresentados. 

  

2. Assim, MANTENHO A DECISÃO da Agente de Contratação e 

Pregoeira referente ao Concorrência Eletrônica 04/2026/PMB/SLC - 

Processo 3312-2025. 

  

Buritis, 25 de Setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS  
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:94AE301C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 16764 , DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI 

N.2274 

 

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de 

R$400.000,00 distribuídos as seguintes dotações: 

  

Suplementação ( + ) 400.000,00 

Anulação 
  

02 08 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

251 10.301.1003.2026.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS EM SAÚDE 181.278,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 15 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

010 001 RECURSOS PRÓPRIOS 
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253 10.301.1003.2026.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS EM SAÚDE 30.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA F.R.: 15 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

010 001 RECURSOS PRÓPRIOS 

  

254 10.301.1003.2026.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS EM SAÚDE 160.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA F.R.: 15 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

010 001 RECURSOS PRÓPRIOS 

  

255 10.301.1003.2026.0000 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS EM SAÚDE 28.722,00 

3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNIC F.R.: 15 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

010 001 RECURSOS PRÓPRIOS 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

Anulação: 

  

02 05 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

106 99.999.9999.9999.0000 RESERVA DE CONTINGÊNCIA -

400.000,00 

9.9.99.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA /RESERVA DO 

RPPS F.R. Grupo: 0 1500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

002 001 RECURSOS PRÓPRIOS 

  

Anulação ( - ) -400.000,00 
  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

BURITIS, 23 de setembro de 2026 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:E66C8D03 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 16769 , DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 - LEI 

N.2274 

 

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

suplementar e da outras providências 

  

DECRETA: 

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na 

importância de 

R$32.297,58 distribuídos as seguintes dotações: 

  

Suplementação ( + ) 32.297,58 

Anulação 
  

02 08 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

1087 10.302.1003.2088.2241 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS EM SAÚDE 32.297,58 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

F.R.: 15 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

010 273 ADRIANO DE ALMEIDA LIMA 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos 

provenientes de: 

Anulação: 

  

02 08 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

622 10.302.1003.2088.2241 GESTÃO DE POLITICAS E 

PROGRAMAS EM SAÚDE -32.297,58 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 15 1 500 

1 Recursos do Exercício Corrente 

010 273 ADRIANO DE ALMEIDA LIMA 

  

Anulação ( - ) -32.297,58 
  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

BURITIS, 24 de setembro de 2026 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:448DBED9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

D E C R E T O Nº. 16.770, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Conceder Licença Prêmio por assiduidade a oservidor 

EDJALMA CARVALHO DE OLIVEIRA e adota 

outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Buritis, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, nos termos da certidão 

emitida pelo Departamento de Recursos Humanos em conformidade 

com o Processo: 1345/2019. 

  

D E C R E T A 
  

Artigo 1º. Fica concedida a Licença Prêmio por assiduidade de 

acordo com a Lei Municipal nº 337/2007, Decreto 

3535/GAB/PMB/2012 e Lei 601/2011 ao servidor EDJALMA 

CARVALHO DE OLIVEIRA, matrícula 2253 cargo Professor I 

Nível III 40 horas, pelo período de 90 (noventa) dias, referente ao 2º 

quinquênio a partir de *** de setembro de 2026. 

  

Artigo 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Buritis-RO, 24 de setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:245622BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

D E C R E T O Nº. 16.771 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a nomeação do servidor SERGIO 

ACACIO ALCANTARA SANTOS, aprovado e 

convocado no Teste Seletivo 

001/SEMECE/PMB/2025 e adota outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Buritis, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

considerando o Memorando ID: 845917. 

  

D E C R E T A 
  

Artigo 1°. Nomear o servidor aprovado no Teste Seletivo 

001/SEMECE/PMB/2025 nos termos previstos na Lei 2143/2025, 

convocado através do Edital de Convocação 32/26 para atendimento 

das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme 

segue: 

  

ORD. NOME DO SERVIDOR CARGO 
PERÍODO DE 

CONTRATO 

• Sergio Acacio Alcantara Santos Prof. 30h 15/09/26 a 31/12/26 
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Artigo 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a data acima especificada. 

  

Buritis-RO, 25 de setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS  
Prefeito municipal 

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:12B90F83 

 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

O Prefeito do Município de Buritis, Valtair Fritz dos Reis, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, baseados nos 

procedimentos efetuados pela Superintendência de Esporte/SEMA - 

Processo 3274-2026/SEMA , homologa e adjudica as despesas no 

valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) destinados a 

pagamento de premiação do 1º Concurso Leiteiro, integrante da 

programação do 11º Shopping de Touros de Buritis, nos termos da 

Emeda Impositiva 005/2025- Lei 2366/2026 no valor de 

10.000,00(dez mil reais) e da Lei 2341/2026 no valor de R$15.000,00 

(quinze mil reais), de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021 e 

Decreto 15.509/2023. 

  

Buritis, 25 de Setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito 

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:C5B49BEA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

O Prefeito do Município de Buritis, Valtair Fritz dos Reis, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, baseados nos 

documentos acostados aos autos do Processo Administrativo n° 

3260-2026/SEMA, objeto: (Repasse financeiro para associação – 

afesc vale para realização do 3º trilhão do batom na lama), conforme 

previsto nas leis 14.133/21, Lei Municipal nº 2.317/2026, de 23 de 

abril de 2026 homologa e adjudica as despesas em favor da 

Associação: 

  

Associação de Eventos, Esporte e Cultura do Vale do Jamari – 

AFESC – CNPJ: 13.734.380/0001-30 o valor de R$ 14.000,00 

(quatorze mil reais). 

  

Buritis, 26 de Setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:EB01E586 

 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

O Prefeito do Município de Buritis, Valtair Fritz dos Reis, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, baseados nos 

procedimentos licitatórios efetuados pela Superintendência de 

Licitação e Contratos e Parecer Jurídico, homologa e adjudica o 

resultado dos procedimentos administrativos realizados através do 

Pregão Eletrônico nº: 21/2026/SLC, Processo Administrativo n° 

3405/SEMED/2025, objeto: (aquisição de televisores e caixas de som 

( Convênio nº 454/2025/PGE-SEDUC) de acordo com a Lei Federal 

n° 14.133/2021 em favor da empresa: 

  

CLEIDI BEATRIZ IORIS LTDA – CNPJ 41.947.390/0001-99 a 

proposta no valor de R$ 27.999,92 (vinte e sete mil, novecentos e 

noventa e nove reais e noventa e dois centavos). 

  

Buritis, 25 de Setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito 

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:E1724139 

 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

O Prefeito do Município de Buritis, Valtair Fritz dos Reis, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, baseados nos 

procedimentos licitatórios efetuados pela Superintendência de 

Licitação e Contratos e Parecer Jurídico, homologa e adjudica o 

resultado dos procedimentos administrativos realizados através do 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 043/SLC/2026, Processo 

Administrativo n° 2586-2026/SEMECE, objeto: (Locação de imóvel 

urbano destinado ao funcionamento do Centro Tecnológico de 

Formação Inicial e Continuada do Magistério Público Municipal de 

Buritis/RO – CETEFIC..) baseado no Caput do Artigo 74 e em razão 

do seu inciso V da Lei Federal n° 14.133/2021, em favor de: 

  

ROBERTO MAURO DA SILVA CPF: 316.68*.**2-9*, no valor de 

R$ 75.113,40 (setenta e cinco mil cento e treze reais e quarenta 

centavos). 

  

Buritis-RO, 28 de Setembro de 2026 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito 

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:3DA94A3A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 263, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a nomeação interina de JOSIMAR DA 

SILVA GONÇALVES, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BURITIS, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

CONSIDERANDO o afastamento legal do servidor ocupante do cargo 

de Chefe de Serviços Funerários, que se encontra temporariamente 

impedido de exercer suas atribuições; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º Nomear interinamente JOSIMAR DA SILVA 

GONÇALVES, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

sob nº. 016.***.432-** para exercer o cargo de Chefe de Serviços 

Funerários em caráter temporário, pelo período de 90 dias, a contar 

de 22 de setembro de 2026 em substituição ao titular, durante seu 

afastamento legal. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 22 de setembro de 2026. 

  

Buritis-RO, 25 de setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:DB5C5034 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

087/PMB/2025 
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PROCESSO N° 529-2025/SEMUSA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: N° 90002/2025-SLC 

  

O MUNICÍPIO DE BURITIS, ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 01.266.058/0001 -44, estabelecido na Rua São 

Lucas, n° 2476, Setor 06, CEP nº 76.880 -000, município de 

Buritis/RO, no presente ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. 

VALTAIR FRITZ DOS REIS, brasileiro, casado, empresário, 

inscrito no CPF: ***. 477.909 -** e RG sob nº. **8848** SESP/PR, 

de outro lado tendo como CONTRATADA a empresa V&J 

CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS PARA A 

AMAZÔNIA LTDA, inscrita no CNPJ n°. 12.301.260/0001 - 00, 

registrada na Junta Comercial JUCER/RO sob o NIRE: 11200548033 

com sede na Rua Cujubim, n.º 1696, Setor 03, Buritis/ RO, CEP: 

76.880 -00 0, tendo como sócia a Sra. PAULA RENATA DOS 

SANTOS SILVA, brasileira, empresária, inscrita no CPF: 

***.921.062 -**, e Carteira de Identidade RO**.1557* SESDC/RO, 

residente e domiciliada na Rua Nova União, n.º 2005, Setor 02, 

Buritis/RO, CEP: 76.880 -000 e o Sr. BRUNO ALVES, brasileiro, 

empresário, inscrita no CPF: ***.480.082 -**, e Carteira de 

Identidade RO**001097702* SESDC/RO, residente e domiciliada na 

Rua Antônio Extekoetter, n.º 8390, Setor 08, Buritis/RO, CEP: 76.880 

-000, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO  
O presente Termo Aditivo tem por objeto: 

I – a retificação das referências ao número do processo e à modalidade 

licitatória constantes do preâmbulo do Contrato nº 087/PMB/2025, 

para que constem Processo nº 529/2025 – SEMUSA e Concorrência 

Eletrônica nº 90002/2025-SLC; e 

II – a prorrogação do prazo de execução do objeto contratual por mais 

60 (sessenta) dias, com fundamento no art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
O prazo de execução do objeto contratual fica prorrogado, a contar de 

06/10/2026, passando a ter como termo final o dia 04/12/2026. 

Parágrafo único. A presente prorrogação não altera o prazo de 

vigência contratual, que permanece até 08/06/2027, nem implica 

alteração do valor contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESERVAÇÃO DAS 

RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS 
A presente prorrogação não implica reconhecimento de ausência de 

responsabilidade da Contratada pelos atrasos verificados na execução 

do objeto, permanecendo inalteradas as obrigações contratuais e 

ressalvada a possibilidade de apuração de eventual responsabilidade e 

aplicação das penalidades cabíveis, inclusive multa contratual, 

mediante o devido processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas e 

condições do Contrato nº 087/PMB/2025 que não tenham sido 

expressamente alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
O presente Termo Aditivo será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do 

Município, em conformidade com a legislação vigente. 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Buritis para dirimir eventuais 

dúvidas do presente Termo, com renúncia expressa de outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o 

presente Aditivo, para que surta os efeitos de direito. 

  

Buritis/RO, 24 de setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS  
Prefeito do Munícipio 

  

V&J CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS PARA A 

AMAZÔNIA LTDA 
CNPJ:12.301.260/0001 - 00 

Representante 

  

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 087/PMB/2025 
  

PROCESSO N° 529-2025/SEMUSA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: N° 90002/2025-SLC 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BURITIS/RO 

CONTRATADO: V&J CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

PARA A AMAZÔNIA LTDA 

  

OBJETO DO CONTRATO: V&J CONSTRUÇÃO DE UNIDADE 

BÁSICA DE SAÚDE – UBS PORTE III, VINCULADA AO 

PROGRAMA NOVO PAC, NO MUNICÍPIO DE BURITIS/RO. 

  

OBJETO DO ADITIVO: RETIFICAÇÃO DO NÚMERO DO 

PROCESSO E DA MODALIDADE LICITATÓRIA INDICADOS 

DO PREÂMBULO NO CONTRATO Nº 087/PMB/2025, E 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO POR 60 

(SESSENTA) DIAS, ATÉ 04/12/2026. 

  

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 2.769.960,43, 

permanecendo inalterado pelo presente Termo Aditivo. 

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 06/10/2026 a 04/12/2026. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: até 08/06/2027. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS  
Prefeito do Município 

  

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:52E229D1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

110/PMB/2024 

 

PROCESSO N° 2325-2024-SEMAST 

INEXIGIBILIDADE Nº. 064/2024/SLC 
  

O MUNICÍPIO DE BURITIS, ESTADO DE RONDÔNIA, com 

sede na Rua São Lucas nº 2476, Setor 06, na cidade de Buritis, Estado 

de Rondônia, inscrito no CNPJ sob o nº 01.266.058/0001-44, no 

presente ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. VALTAIR 

FRITZ DOS REIS, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF: 

***. 477.909-** e RG sob nº. **8848** SESP/PR, ASSOCIAÇÃO 

BENEFICENTE SÃO CAMILO, situada a Linha 06, Gleba 06, Lote 

13 – Área Rural, CEP: 76.968.899, na cidade de Cacoal/RO, pessoa 

jurídica, CNPJ n° 05.836.225/0001-04, neste ato representada pelo seu 

Presidente, o Sr. LOURINALDO FERREIRA DE LIMA, brasileiro, 

casado, portador da carteira de identidade sob o n° 3*125** SSP/PE e 

inscrito no CPF nº ***.901.594-**, residente e domiciliado na Rua 

Rosineia de Souza, nº 3558, Bairro Village do Sol na cidade de 

Cacoal/RO, doravante denominada CONTRATADA, em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 

Municipal nº 13.509/2023, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato 110/PMB/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar a vigência do 

Contrato nº 110/PMB/2024 por 12 (doze) meses, de 30/09/2026 a 

29/09/2027, e reajustar o Contrato com base na variação do índice 

INPC/IBGE, no período de setembro de 2025 a agosto de 2026, 

correspondente a 3,983300%, conforme previsão contratual 

disposta na Cláusula Sétima. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor total correspondente ao período prorrogado por este 

Termo Aditivo é de R$ 37.434,00 (trinta e sete mil quatrocentos e 

trinta e quatro reais). 

2.2. Em decorrência da prorrogação da vigência e do reajuste previsto 

neste Termo Aditivo, o valor global anual do Contrato nº 

110/PMB/2024 passará de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para 
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R$ 37.434,00 (trinta e sete mil quatrocentos e trinta e quatro reais), 

inclusos todos os custos e despesas contratuais. 

2.3. Em decorrência do reajuste, o valor mensal do Contrato nº 

110/PMB/2024 passará de R$ 3.000,00 (três mil reais) para R$ 

3.119,50 (três mil cento e dezenove reais e cinquenta centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas decorrentes da execução deste Termo Aditivo, no 

exercício de 2026, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 02.10.02 – Fundo Municipal de Assistência 

Social 

Funcional Programática: 08.244.1004.2091.0000 – Apoio ao Serviço 

de Média Complexidade 

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais 

Ficha: 752 

3.2. As despesas decorrentes da execução do presente Termo Aditivo 

no exercício de 2027 correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias consignadas no orçamento vigente, observada a 

disponibilidade orçamentária. 

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições do Contrato nº 110/PMB/2024 que não conflitarem com o 

presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
O presente Termo Aditivo será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), Diário Oficial do Município e no 

Portal da Transparência do Município, na forma da legislação 

aplicável. 

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Buritis para dirimir eventuais 

dúvidas do presente Termo, com renúncia expressa de outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e acordadas as partes, assinam o presente 

instrumento. 

  

Buritis/RO, 23 de setembro de 2026. 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal 

  

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO CAMILO 
CNPJ: 05.836.225/0001-04 

Presidente 

  

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 110/PMB/2024 
  

PROCESSO N° 2325-2024-SEMAST 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BURITIS/RO 

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO 

CAMILO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO 

INSTITUCIONAL DE LONGA PERMANÊNCIA PARA PESSOA 

IDOSA, EM ATENDIMENTO A DECISÃO JUDICIAL 7005749-

21.2023.8.22.0021 

  

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação de prazo e reajuste de 

preços do Contrato nº 110/PMB/2024, pelo período de 30/09/2026 

a 29/09/2027, mediante aplicação do INPC/IBGE de 3,983300%. 
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

Unidade Orçamentária: 02.10.02 – Fundo Municipal de Assistência 

Social 

Funcional Programática: 08.244.1004.2091.0000 – Apoio ao Serviço 

de Média Complexidade 

Elemento de Despesa: 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais 

Ficha: 752 

  

VALOR MENSAL R$: 3.119,50 

VALOR TOTAL: R$ 37.434,00 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30/09/2026 a 29/09/2027 

  

VALTAIR FRITZ DOS REIS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tamara Abreu da Silva 

Código Identificador:9A9E588C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

PORTARIA Nº 40/2026-SEMED/BTI. 

 

Dispõe sobre a nomeação da Comissão de 

Acompanhamento do Projeto Educacional – 

Premiação SAERO 2025. 

  

O Secretário Municipal de Educação, Uender Leal Barboza no uso de 

suas atribuições legais, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º Fica nomeada a Comissão de Acompanhamento do Projeto 

Educacional – Premiação SAERO 2025, referente ao exercício de 

2024, com a seguinte composição: 

  

Presidente: Marilei de Oliveira – Matrícula 1149-1 

Membro: Fermina Cláudia Cardina – Matrícula 2031 

Membro: Suelem Paula Colam Lenz – Matrícula 1247-9 

  

Art. 2º Compete à Comissão: 

  

I – acompanhar e verificar a conformidade dos resultados do SAERO 

2025, observando os índices de proficiência apresentados; 

II – proceder à análise e homologação dos resultados, conforme 

critérios legais e regulamentares; 

III – elaborar e apresentar relatório final com os devidos registros; 

IV – comprovar a execução das despesas referentes ao pagamento da 

premiação. 

  

Art. 3º A presente Comissão exercerá suas atividades sem ônus 

adicional para o erário municipal, não fazendo jus os membros a 

qualquer tipo de remuneração ou gratificação. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 01 de julho de 2026. 

  

Buritis/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

UENDER LEAL BARBOZA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Teresinha Dos Santos 

Código Identificador:4920696A 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DA INEXIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

 

INEXIBILIDADE nº 12/2026 

Processo administrativo nº 81/2026 
  

Considerando os elementos contidos no presente processo de 

inexigibilidade de licitação, que foi devidamente justificado nos 

disposto no art. 74, inciso III, alínea “f”, parágrafo 3º da Lei 14.133/21 

e suas alterações subsequentes, bem como respaldado na 

documentação constante no referido processo; Considerando que a 

empresa possui habilitação e qualificação mínima exigida; 

Considerando o parecer jurídico atesta a conformidade do presente 

processo. 
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No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO 

A INEXIGIBILIDADE Nº 12/2026, nos termos descritos abaixo: 

  

Objeto:Contratação do curso: Gestão eficiente do departamento 

pessoal da administração pública prática de cálculos da folha de 

pagamento e obrigações do eSocial. 

Empresa: SUPERCIA CAPACITAÇÃO E MARKETING LTDA 

CNPJ: 11.128.083/0001-15 

Valor total: R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) 

  

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao ato, em 

atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 

14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

  

Cacaulândia/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

DORAILDES DA SILVA OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

  

Publicado por: 
Regina do Carmos Santos Gomes 

Código Identificador:65B25E56 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DA INEXIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

 

INEXIBILIDADE nº 13/2026 

Processo administrativo nº 83/2026 
  

Considerando os elementos contidos no presente processo de 

inexigibilidade de licitação, que foi devidamente justificado nos 

disposto no art. 74, inciso III, alínea “f”, parágrafo 3º da Lei 14.133/21 

e suas alterações subsequentes, bem como respaldado na 

documentação constante no referido processo; Considerando que a 

empresa possui habilitação e qualificação mínima exigida; 

Considerando o parecer jurídico atesta a conformidade do presente 

processo. 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO 

A INEXIGIBILIDADE Nº 13/2026, nos termos descritos abaixo: 

  

Objeto: Contratação do curso: Desenvolvimento de Líderes no 

Serviço Púbico. Empresa: DIGITAL DOC ASSESSORIA E 

CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 45.385.089/0001-90 

Valor total: R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) 

  

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao ato, em 

atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 

14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

  

Cacaulândia/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

DORAILDES DA SILVA OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal  

Publicado por: 
Regina do Carmos Santos Gomes 

Código Identificador:94CC85C6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 09/2026 

 

A Câmara Municipal de Cacaulândia, através da Presidente, torna 

público, para conhecimento de todos os interessados a adjudicação e a 

homologação da Dispenda Eletrônica nº 09/2026, que tem por 

objeto:Aquisição e instalação de 01 (uma) porta de vidro 

temperado fumê de 10mm, para atender a Câmara Municipal de 

Cacaulândia/RO, em favor da empresa: JED SOLUÇÕES 

EMPRESARIAL – CNPJ: 66.942.064/0001-10,no valor total de R$ 

2.100,00 (dois mil e cem reais). 

  

Cacaulândia/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

DORAILDES DA SILVA OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

  

Publicado por: 
Regina do Carmos Santos Gomes 

Código Identificador:72D1B0E0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.153/GP/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a instituição e regulamentação do 

Programa de Vacinação nas Escolas no âmbito das 

redes pública e privada de ensino do Município, e dá 

outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Vacinação nas Escolas para 

os(as) alunos(as) da educação infantil e do ensino fundamental das 

escolas públicas e privadas do município com o objetivo de 

intensificar as ações de vacinação, inclusive em campanhas, e 

melhorar a cobertura vacinal das crianças e adolescentes. 

  

Art. 2º. Para a realização do Programa de Vacinação nas Escolas, as 

unidades básicas de saúde entrarão em contato com as escolas 

pertencentes ao território da sua região para que seja agendada a data 

em que a equipe de saúde irá vacinar as crianças na escola, pelo 

menos uma (01) vez por ano. 

  

Parágrafo único. A unidade de saúde deverá divulgar as datas e 

horários em que haverá vacinação nas escolas para que as crianças e 

seus familiares sejam informados. 

  

Art. 3º. Serão vacinadas todas as crianças que apresentarem, no dia 

agendado, a carteira de vacinação, após a análise e identificação de 

atraso ou oportunidade de vacinação. 

  

§ 1º. Não serão vacinadas na escola aquelas crianças que não 

trouxerem a carteira de vacinação, que possuam contraindicação 

médica ou tenham tido eventos adversos específicos à alguma vacina, 

comprovados por atestado médico. 

  

§ 2º. A escola deverá enviar aos pais ou responsáveis de todos os 

alunos, com no mínimo cinco dias de antecedência, comunicado 

solicitando que os(as) estudantes levem a carteira de vacinação na data 

estipulada. 

  

§ 3º. Os pais ou responsáveis cujas crianças não comparecerem à 

escola com a carteira de vacinação na data da visita receberão um 

comunicado da escola para comparecerem a unidade de saúde com a 

carteira de vacinação, no menor prazo possível, para a equipe de saúde 

analisar e, se necessário, atualizar a situação vacinal da criança. 

  

§ 4º. A escola encaminhará para a unidade básica de saúde de 

referência do território uma lista contendo o nome dos(as) alunos(as) 

que não portavam a carteira de vacinação na data da visita, bem como 

os nomes de seus responsáveis, endereço domiciliar e telefone para 

subsidiar a comunicação da equipe de saúde com as famílias cujos 

alunos precisam ter suas vacinas atualizadas. 

  

§ 5º. Caso os pais ou responsáveis que receberem a notificação de que 

trata o § 2º deste artigo não compareçam à unidade básica de saúde 

nos sessenta dias posteriores à visita na escola, a unidade de saúde 

deverá realizar visita domiciliar à família para orientá-la sobre a 

importância da vacinação. 
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Art. 4º. No início de todo ano, após a matrícula, a escola deverá 

enviar, para a unidade básica de saúde de referência, uma versão 

fotografada ou digitalizada da carteira de vacinação de cada criança 

matriculada para que a situação vacinal da criança seja analisada e 

atualizada pela equipe de saúde. 

  

Art. 5º. O referenciamento das escolas às unidades básicas de saúde é 

determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, em alinhamento com 

a Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 31 de julho de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:1ED2B3F4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.157/GP/2026, DE 03 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Decreta luto oficial no âmbito do Poder Executivo 

Municipal e dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o falecimento do servidor municipal Leandro Dias 

Lanzoni, ocorrido em 1º de agosto de 2026; 

  

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados ao Município de 

Cacaulândia no exercício de suas funções junto à Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Públicos, desempenhadas com dedicação, 

responsabilidade e compromisso com o interesse público; 

  

CONSIDERANDO o profundo sentimento de pesar que acomete 

familiares, amigos, colegas de trabalho em razão de seu falecimento, 

resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º. Fica decretado luto oficial por 03 (três) dias no âmbito do 

Poder Executivo Municipal, em homenagem ao servidor municipal 

LEANDRO DIAS LANZONI. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 03 de agosto de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:0B98CB74 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.226/GP/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a alteração do Decreto Municipal n.º 

7.062, de 10 de junho de 2026, que versa sobre a 

nomeação de membros para composição da 

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º. Fica alterado o artigo 2º do Decreto Municipal n.º 7.062, de 

10 de junho de 2026, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

Art. 2º. .......... 

I - Presidente: ADRIANA TEIXEIRA VIEIRA, Matrícula n.º 2.051; 

II - Secretário: FLAVIA MOREIRA SINDRA, Matrícula n.º 931; 

III - Membro: BEATRIZ EMANUELLE DE BARROS TAVARES 

DA SILVA, Matrícula n.º 2.697; 

IV - Membro: MARCIA MADEIRA DE SOUZA RODRIGUES, 

Matrícula n.º 2.691; 

V - Membro: ARIANE STOPASSOLI LOBO, Matrícula n.º 765. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 02 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:D54AB7F8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.227/GP/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a organização e o detalhamento dos 

fluxos administrativos para aquisição de bens por 

dispensa e inexigibilidade de licitação no âmbito do 

Município de Cacaulândia/RO, e dá outras 

providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 72, 74 e 75 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que disciplinam as hipóteses de 

contratação direta por dispensa e inexigibilidade de licitação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 

administrativos relativos à contratação de serviços, de modo a 

assegurar eficiência, economicidade, controle e segurança jurídica nas 

contratações públicas; 

  

CONSIDERANDO a importância de estabelecer rotinas 

administrativas claras, com definição de responsabilidades, fluxos 

operacionais e mecanismos de controle interno, visando prevenir 

irregularidades e garantir a adequada aplicação dos recursos públicos; 

  

CONSIDERANDO a observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 

segregação de funções e interesse público, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º. Este Decreto regulamenta e padroniza o fluxo administrativo 

aplicável à contratação direta de aquisição por dispensa e 

inexigibilidade de licitação no âmbito do Município de 

Cacaulândia/RO. 

  

Art. 2º. As disposições deste Decreto aplicam-se aos órgãos da 

Administração Direta, aos fundos especiais e às unidades 

administrativas que participem, direta ou indiretamente, das fases de 

planejamento, seleção, contratação, execução, fiscalização, liquidação 

e pagamento. 

  

Art. 3º O procedimento disciplinado neste Decreto observará, além da 

legislação vigente, os princípios da motivação, formalismo moderado, 
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eficiência administrativa, transparência, economicidade e controle 

preventivo. 

  

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

  

Art. 4º. O processo administrativo será iniciado na Secretaria de 

origem, mediante formalização da necessidade administrativa e 

autuação de processo próprio. 

  

Art. 5º. Compete à Secretaria de origem instruir o processo, conforme 

a natureza do objeto, com os seguintes documentos 

  

I - Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

  

II - Estudo Técnico Preliminar - ETP, quando cabível; 

  

III - Termo de Referência - TR; 

  

IV - Análise de riscos; 

  

V - Pesquisa de preços; 

  

VI - Justificativa da necessidade da contratação, do preço praticado e 

da escolha do fornecedor; 

  

VII - Justificativa da escolha da dispensa por modo tradicional (não 

eletrônica); 

  

VIII - Comprovação da existência de saldo orçamentário; 

  

IX - Juntada da documentação do fornecedor; 

  

Art. 6º. Após a instrução inicial, o processo será encaminhado ao 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos, ao qual competirá: 

  

I - Promover o lançamento do procedimento no sistema oficial 

utilizado pelo Município; 

  

II - Elaborar a justificativa formal da contratação direta; 

  

III - Verificar a regularidade documental preliminar; 

  

IV - Anexar minuta contratual, quando cabível. 

  

Art. 7º. Concluída a etapa prevista no artigo anterior, o processo será 

remetido a Procuradoria Jurídica, para análise e emissão do parecer. 

  

CAPÍTULO III 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

  

Art. 8º. A Procuradoria Jurídica do Município realizará a análise do 

processo e emitirá parecer jurídico, observada a legislação vigente. 

  

Parágrafo único. A autoridade competente poderá solicitar parecer 

complementar, mediante fundamentação expressa, sempre que 

entender necessária a apreciação de aspectos supervenientes, fatos 

novos ou dúvidas não contempladas na análise inicial. 

  

Art. 9º. Finalizada a etapa de análise jurídica, o processo seguirá para 

o Gabinete, para apreciação e autorização pela autoridade competente, 

nos termos do inciso VIII, art. 72 da Lei 14.133/2021, sendo 

providenciada a devida publicidade do ato. 

  

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

Art. 10. A secretaria de origem elaborará o pedido de empenho e 

encaminhará o processo ao Departamento de Execução Orçamentária, 

para emissão da Nota de Empenho. 

  

Art. 11. Emitida a Nota de Empenho, o processo será encaminhado à 

Secretaria de Origem, para expedição da Ordem de Entrega do 

produto ou documento equivalente, com remessa ao contratado e 

juntada do respectivo comprovante aos autos. 

  

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

  

Art. 12. A execução do objeto será acompanhada pelo gestor e fiscal 

designados, e setor de Contratos, com apoio da Comissão de 

Fiscalização e Recebimento, quando formalmente constituída. 

  

Parágrafo único. O responsável pela juntada da nota fiscal no processo 

deverá anexar a respectiva certidão de regularidade fiscal pertinente, 

garantindo a completa instrução processual para fins de liquidação e 

pagamento. 

  

Art. 13. Compete ao fiscal do contrato e, quando cabível, à Comissão 

de Fiscalização e Recebimento: 

  

I - Acompanhar a execução do objeto; 

  

II - Verificar a conformidade do objeto contratado; 

  

III - Registrar ocorrências relevantes; 

  

IV - Solicitar correções ou providências ao contratado; 

  

V - Receber provisória ou definitivamente o objeto; 

  

VI - Atestar a entrega do produto após conferência regular; 

  

VII - Inserir nos autos os documentos comprobatórios pertinentes. 

  

CAPÍTULO VI 

DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

  

Art. 14. O recebimento dos bens observará as regras da Lei Federal nº 

14.133/2021 e ocorrerá mediante verificação da conformidade com o 

Termo de Referência e demais condições da contratação. 

  

Art. 15. O recebimento poderá ocorrer em caráter provisório e 

definitivo, conforme a natureza do objeto e a complexidade da 

aquisição. 

  

Art. 16. Após o atesto da despesa, os autos serão remetidos ao 

Departamento de Execução Orçamentária, para emissão da Nota de 

Liquidação. 

  

Art. 17. A liquidação dependerá da comprovação de: 

  

I - Entrega regular do objeto; 

  

II - Apresentação de nota fiscal idônea; 

  

III - Atesto do recebimento pelo responsável; 

  

IV - Regularidade documental exigida; 

  

V - Demais requisitos legais aplicáveis. 

  

Art. 18. Regularizada a liquidação, o processo seguirá ao 

Departamento de Tesouraria, para emissão da Ordem de Pagamento, 

observada a disponibilidade financeira, a ordem cronológica de 

pagamentos e a legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO VII 

DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

  

Art. 19. Após o pagamento, a Secretaria de origem verificará a 

existência de saldo remanescente vinculado ao empenho da dotação 

utilizada e adotará as seguintes providências: 

  

I - Inexistindo saldo ou pendências, procederá ao encerramento e ao 

arquivamento do processo; 
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II - Existindo saldo remanescente, solicitará ao Departamento de 

Execução Orçamentária a adoção das medidas cabíveis (ajuste, 

cancelamento parcial ou anulação) e, cumpridas essas providências, 

promoverá o encerramento e o arquivamento do processo. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO FLUXOGRAMA OFICIAL 

  

Art. 20. O fluxo operacional da Aquisição de Bens por dispensa 

eletrônica e inexigibilidade encontra-se representado no Anexo I - 

Fluxograma de Aquisição de Bens - Dispensa e Inexigibilidade, parte 

integrante deste Decreto, cuja observância será obrigatória por todos 

os órgãos da Administração Municipal envolvidos no procedimento. 

  

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 21. O fluxograma constante no Anexo I integra este Decreto 

como instrumento auxiliar de orientação procedimental, devendo 

guardar compatibilidade com os atos praticados. 

  

Art. 22. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos, com apoio da Procuradoria Jurídica, 

da Controladoria Geral do Município e das demais unidades 

competentes, no âmbito de suas atribuições. 

  

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 02 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

  

ANEXO I 

FLUXOGRAMA DE AQUISIÇÃO DE BENS - DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE  

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:C42D4E1F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.228/GP/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a organização e o detalhamento dos 

fluxos administrativos para a aquisição de bens por 

dispensa eletrônica no âmbito do Município de 

Cacaulândia/RO, e dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 72 e 75 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 que disciplinam as hipóteses de 

contratação direta por dispensa de licitação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 

administrativos relativos às contratações diretas por dispensa 

eletrônica, de modo a assegurar eficiência, economicidade, controle e 

segurança jurídica nas contratações públicas; 

  

CONSIDERANDO a importância de estabelecer rotinas 

administrativas claras, com definição de responsabilidades, fluxos 

operacionais e mecanismos de controle interno, visando prevenir 

irregularidades e garantir a adequada aplicação dos recursos públicos; 

  

CONSIDERANDO a observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 

segregação de funções e interesse público, 

  

DECRETO: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º. Este Decreto regulamenta e padroniza o fluxo administrativo 

aplicável à contratação direta de aquisição de bens por dispensa 

eletrônica de licitação no âmbito do Município de Cacaulândia/RO. 

  

Art. 2º. As disposições deste Decreto aplicam-se aos órgãos da 

Administração Direta, aos fundos especiais e às unidades 

administrativas que participem, direta ou indiretamente, das fases de 

planejamento, seleção, contratação, execução, fiscalização, liquidação 

e pagamento. 

  

Art. 3º. O procedimento disciplinado neste Decreto observará, além 

da legislação vigente, os princípios da motivação, formalismo 

moderado, eficiência administrativa, transparência, economicidade e 

controle preventivo. 

  

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

  

Art. 4º. O processo administrativo será iniciado na Secretaria de 

origem, mediante formalização da necessidade administrativa e 

autuação de processo próprio. 

  

Art. 5º. Compete à Secretaria de origem instruir o processo, conforme 

a natureza do objeto, com os seguintes documentos: 

  

I - Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

  

II - Estudo Técnico Preliminar - ETP, quando cabível; 

  

III - Termo de Referência - TR; 

  

IV - Análise de riscos; 

  

V - Pesquisa de preços; 

  

VI - Justificativa da necessidade da contratação; 

  

VII - Justificativa da escolha da dispensa eletrônica; 

  

VIII - Comprovação da existência de saldo orçamentário; 

  

IX - Demais documentos técnicos necessários. 

  

Art. 6º. Após a instrução inicial, o processo será encaminhado ao 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos, ao qual competirá: 

  

I - Promover o lançamento do procedimento no sistema oficial 

utilizado pelo Município; 

  

II - Elaborar a justificativa formal da contratação direta; 

  

III - Verificar a regularidade documental preliminar; 

  

IV - Elaborar a minuta do aviso de dispensa eletrônica; 

  

V - Anexar minuta contratual, quando cabível. 

  

Art. 7º. Concluída a etapa prevista no artigo anterior, o processo será 

remetido à Procuradoria Jurídica do Município, que realizará a análise 

do processo e emitirá parecer jurídico, observada a legislação vigente. 

  

Parágrafo único. A autoridade competente poderá solicitar parecer 

complementar, mediante fundamentação expressa, sempre que 

entender necessária a apreciação de aspectos supervenientes, fatos 

novos ou dúvidas não contempladas na análise inicial. 

  

CAPÍTULO III 

DA AUTORIZAÇÃO DA DESPESA 

  

Art. 8º. Após análise jurídica, os autos serão encaminhados ao 

Gabinete do Prefeito, para a deliberação quanto a autorização da 

despesa. 
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Art. 9º. Após autorizado pelo prefeito, o processo seguirá ao 

Departamento de Licitação, ao qual competirá: 

  

I - Providenciar a publicação do aviso; 

  

II - Conduzir o procedimento eletrônico; 

  

III - Analisar as propostas apresentadas; 

  

IV- Promover o julgamento e classificação da proposta mais 

vantajosa. 

  

Art. 10. Concluída a instrução do procedimento de contratação, o 

Departamento de Licitação encaminhará os autos ao Gabinete do 

Prefeito para a adjudicação do objeto e a homologação do resultado, 

seguidas da devida publicidade legal e do encaminhamento para 

emissão do empenho. 

  

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

Art. 11. Homologado o resultado, o processo será remetido à 

Secretaria de origem para elaborar o pedido de empenho. 

  

Art. 12. A secretaria de origem elaborará o pedido de empenho e 

encaminhará o processo ao Departamento de Execução Orçamentária, 

para emissão da Nota de Empenho. 

  

Art. 13. Emitida a Nota de Empenho, o processo será encaminhado à 

Secretaria de Origem, para expedição da Ordem de Entrega do 

produto ou documento equivalente, com remessa ao contratado e 

juntada do respectivo comprovante aos autos. 

  

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

  

Art. 14. A execução do objeto será acompanhada pelo gestor e fiscal 

designados e pelo setor de Contratos, com apoio da Comissão de 

Fiscalização e Recebimento, quando formalmente constituída. 

  

Art. 15. Compete ao fiscal do contrato e, quando cabível, à Comissão 

de Fiscalização e Recebimento: 

  

I - Acompanhar a execução do objeto; 

  

II - Verificar a conformidade do objeto contratado; 

  

III - Registrar ocorrências relevantes; 

  

IV - Solicitar correções ou providências ao contratado; 

  

V - Receber provisória ou definitivamente o objeto; 

  

VI - Atestar a entrega do produto após conferência regular; 

  

VII - Inserir nos autos os documentos comprobatórios pertinentes. 

  

CAPÍTULO VI 

DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

  

Art. 16. O recebimento dos bens observará as regras da Lei Federal nº 

14.133/2021 e ocorrerá mediante verificação da conformidade com o 

Termo de Referência e demais condições da contratação. 

  

Parágrafo único. O responsável pela juntada da nota fiscal no processo 

deverá anexar a respectiva certidão de regularidade fiscal pertinente, 

garantindo a completa instrução processual para fins de liquidação e 

pagamento. 

  

Art. 17. O recebimento poderá ocorrer em caráter provisório e 

definitivo, conforme a natureza do objeto e a complexidade da 

aquisição. 

  

Art. 18. Após o atesto da despesa, os autos serão remetidos ao 

Departamento de Execução Orçamentária, para emissão da Nota de 

Liquidação. 

  

Art. 19. A liquidação dependerá da comprovação de: 

  

I - Entrega regular do objeto; 

  

II - Apresentação de nota fiscal idônea; 

  

III - Atesto do recebimento pelo responsável; 

  

IV - Regularidade documental exigida; 

  

V - Demais requisitos legais aplicáveis. 

  

Art. 20. Regularizada a liquidação, o processo seguirá ao 

Departamento de Tesouraria, para emissão da Ordem de Pagamento, 

observada a disponibilidade financeira, a ordem cronológica de 

pagamentos e a legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO VII 

DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

  

Art. 21. Após o pagamento, a Secretaria de origem verificará a 

existência de saldo remanescente vinculado ao empenho da dotação 

utilizada e adotará as seguintes providências: 

  

I - Inexistindo saldo ou pendências, procederá ao encerramento e ao 

arquivamento do processo; 

  

II - Existindo saldo remanescente, solicitará ao Departamento de 

Execução Orçamentária a adoção das medidas cabíveis (ajuste, 

cancelamento parcial ou anulação) e, cumpridas essas providências, 

promoverá o encerramento e o arquivamento do processo. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO FLUXOGRAMA OFICIAL 

  

Art. 22. O fluxo operacional da Aquisição de Bens por dispensa 

eletrônica encontra-se representado no Anexo I - Fluxograma de 

Aquisição de Bens - Dispensa Eletrônica, parte integrante deste 

Decreto, cuja observância será obrigatória por todos os órgãos da 

Administração Municipal envolvidos no procedimento. 

  

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 23. O fluxograma constante no Anexo I integra este Decreto 

como instrumento auxiliar de orientação procedimental, devendo 

guardar compatibilidade com os atos praticados. 

  

Art. 24. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos, com apoio da Procuradoria Jurídica, 

da Controladoria Geral do Município e das demais unidades 

competentes, no âmbito de suas atribuições. 

  

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 02 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

  

ANEXO I 

FLUXOGRAMA DE AQUISIÇÃO DE BENS - DISPENSA 

ELETRÔNICA 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:D46D03EA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.229/GP/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 
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Dispõe sobre a organização e o detalhamento dos 

fluxos administrativos para a contratação de obras e 

serviços de engenharia no âmbito do Município de 

Cacaulândia/RO, e dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, que 

estabelece normas gerais de licitação e contratação para a 

Administração Pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 

relativos a obras e serviços de engenharia, de modo a assegurar 

eficiência, economicidade, controle e segurança jurídica nas 

contratações públicas; 

  

CONSIDERANDO a importância de estabelecer rotinas 

administrativas claras, com definição de responsabilidades, fluxos 

operacionais e mecanismos de controle interno, visando prevenir 

irregularidades e garantir a adequada aplicação dos recursos públicos; 

  

CONSIDERANDO a observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 

segregação de funções e interesse público, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º. Este Decreto regulamenta e padroniza o fluxo administrativo 

aplicável ao planejamento, seleção, contratação e execução de obras e 

serviços de engenharia no âmbito do Município de Cacaulândia/RO. 

  

Art. 2º. Aplicam-se a este Decreto as definições da Lei nº 

14.133/2021, distinguindo-se obra de serviço de engenharia pela 

natureza da intervenção no espaço físico ou bem imóvel. 

  

Art. 3º. O procedimento disciplinado neste Decreto observará, além 

da legislação vigente, os princípios da motivação, formalismo 

moderado, eficiência administrativa, transparência, economicidade e 

controle preventivo. 

  

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

  

Art. 4º. O processo será iniciado na Secretaria de Origem, mediante 

formalização da necessidade administrativa e autuação de processo 

próprio. 

  

Art. 5º. Compete à Secretaria de origem instruir os autos, conforme a 

natureza do objeto, com os seguintes documentos: 

  

I - Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

  

II - Estudo Técnico Preliminar - ETP; 

  

III - Projeto de obras (ou solicitação de formalização do projeto, se for 

o caso). 

  

Art. 6º. Compete ao Setor de Engenharia realizar visita técnica e 

elaborar todas as peças processuais relativas à engenharia, observando 

a natureza e complexidade da demanda, podendo incluir, entre outros 

  

I - Projeto Básico com estudos de viabilidade, geotécnicos e 

ambientais; 

  

II - Plantas e especificações técnicas; 

  

III - Orçamento detalhado do custo da obra; 

  

IV - Cronograma físico-financeiro; 

V - Planilha orçamentária; 

  

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

  

VII - Demais documentos técnicos que se mostrarem necessários ao 

adequado planejamento e execução contratual. 

  

Art. 7º. A Secretaria de Origem deverá comprovar a existência de 

saldo orçamentário e, se necessário, encaminhará o processo ao 

Departamento de Contabilidade para emissão da Nota de Reserva 

Orçamentária. 

  

Art. 8º. Após a instrução inicial, o processo será encaminhado ao 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos, ao qual competirá: 

  

I - Promover o lançamento do procedimento no sistema oficial 

utilizado pelo Município; 

  

II - Elaborar minutas de edital e demais documentos obrigatórios; 

  

III - Anexar minuta contratual. 

  

Art. 9º. Concluída a etapa prevista no artigo anterior, o processo será 

encaminhado ao Gabinete do Prefeito, para emissão da autorização 

administrativa e declaração de adequação financeira. 

  

Art. 10. Após a autorização prevista no artigo anterior, os autos serão 

encaminhados à Assessoria Jurídica do Município para análise e 

emissão de parecer jurídico, nos termos da legislação vigente. 

  

Parágrafo único. A autoridade competente poderá solicitar parecer 

complementar, mediante fundamentação expressa, sempre que 

entender necessária a apreciação de aspectos supervenientes, fatos 

novos ou dúvidas não contempladas na análise inicial. 

  

Art. 11. Emitido o parecer jurídico, o processo será remetido ao Setor 

de Licitações para adoção das providências necessárias ao 

prosseguimento do procedimento administrativo. 

  

CAPÍTULO III 

DA FASE LICITATÓRIA 

  

Art. 12. Autorizado o prosseguimento do feito e concluída a análise 

jurídica, os autos retornam ao Departamento de Licitação ao qual 

competirá elaborar o edital, promover as publicações legais e realizar 

os procedimentos necessários à condução do certame, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 13. Sempre que necessário, o Departamento de Licitação poderá 

solicitar o apoio da equipe técnica responsável, a fim de obter 

esclarecimentos, subsídios ou análises complementares relacionadas 

aos aspectos técnicos do objeto, garantindo a adequada condução do 

certame e a observância dos princípios previstos na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 14. Encerrada a fase competitiva, o Departamento de Licitação 

encaminhará os autos ao gabinete do prefeito que providenciará a 

adjudicação e homologação do certame e a devida publicidade do ato. 

  

CAPÍTULO IV 

DO CONTRATO 

  

Art. 15. O Departamento de Contratos elaborará o instrumento 

contratual, colherá assinaturas, publicará o extrato e cadastrará o 

ajuste no sistema de compras e encaminhará os autos ao setor 

competente para emissão de notas de empenho e posteriormente ao 

gabinete do prefeito para emissão de ordem de serviços. 

  

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

  

Art. 16. A execução inicia-se com a expedição da Ordem de Serviço 

pelo Gabinete, que autoriza formalmente o início dos trabalhos. 
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Art. 17. Compete ao Departamento de Engenharia: 

  

I - Registrar a obra ou serviço de engenharia no sistema SIGAP/TCE; 

  

II - Acompanhar a execução juntamente com o fiscal do contrato; 

  

III - Receber os requerimentos de medição apresentados pela 

contratada; 

  

IV - Atestar tecnicamente as medições parciais; 

  

V - Anexar aos autos os requerimentos de medição, atestos e demais 

documentos correlatos. 

  

Art. 18. O recebimento do objeto seguirá as regras da Lei Federal nº 

14.133/2021 e observará as seguintes disposições: 

  

I - Recebimento das medições: 

  

a) será realizado pelo Departamento de Engenharia; 

  

b) compreenderá a verificação parcial da execução, por etapa 

concluída; 

  

c) incluirá no processo a nota fiscal e as certidões de regularidade 

fiscal apresentadas pela contratada; 

  

d) quando se tratar de convênio, a inclusão da nota e das certidões será 

pelo Gerente de Convênios; 

  

e) dependerá da verificação da conformidade com o projeto, planilha 

orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

  

II - Recebimento da obra: 

  

a) o provisório caberá ao fiscal de contratos; 

  

b) o definitivo caberá à Comissão de Fiscalização e Recebimento, 

após a conclusão integral do objeto. 

  

§1º. A contratada deverá apresentar o requerimento de medição ao 

Departamento de Engenharia, que procederá ao atesto técnico e 

encaminhará o documento para validação pela Comissão quando a 

natureza do objeto assim exigir. 

  

§2º. Após os atestos e validações, o Departamento de Engenharia 

anexará aos autos a nota fiscal correspondente, acompanhada das 

certidões necessárias, para fins de liquidação e pagamento, exceto 

quando oriundo de convênios, hipótese em que a providência será 

realizada pelo Gerente de Convênios. 

  

CAPÍTULO VI 

DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

  

Art. 19. Devidamente atestados os serviços, os autos serão 

encaminhados ao Departamento de Execução Orçamentária para 

emissão da Nota de Liquidação. 

  

Art. 20. Havendo incidência tributária, o processo será remetido ao 

Departamento de Receita, para emissão das guias de ISSQN e demais 

tributos legalmente cabíveis. 

  

Art. 21. Regularizada a liquidação, o processo seguirá ao 

Departamento de Tesouraria, para emissão da Ordem de Pagamento, 

observadas a disponibilidade financeira, a ordem cronológica e a 

legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO VII 

DO ENCERRAMENTO 

  

Art. 22. O processo será acompanhado pelo Departamento de 

Contratos durante toda a vigência contratual, que promoverá as 

conferências necessárias e realizará o arquivamento após o término do 

prazo contratual e a comprovação do adimplemento integral. 

CAPÍTULO VIII 

DO FLUXOGRAMA 

  

Art. 23. O fluxo operacional da Aquisição de Bens por dispensa 

eletrônica encontra-se representado no “Anexo I - Fluxograma de 

Prestação de Serviços - Obras e Engenharia”, parte integrante deste 

Decreto, cuja observância será obrigatória por todos os órgãos da 

Administração Municipal envolvidos no procedimento 

  

CAPÍTUO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 24. O fluxograma constante no Anexo I integra este Decreto 

como instrumento auxiliar de orientação procedimental, devendo 

guardar compatibilidade com os atos praticados. 

  

Art. 25. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de 

Compras Licitações e Contratos, com apoio da Procuradoria Jurídica, 

da Controladoria Geral do Município, e das demais unidades 

competentes, no âmbito de suas atribuições. 

  

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 02 de setembro de 2026. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

  

ANEXO I 

FLUXOGRAMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - OBRAS E 

ENGENHARIA 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:7B345C01 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.230/GP/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a organização e o detalhamento dos 

fluxos administrativos para a contratação direta de 

serviços por dispensa e inexigibilidade de licitação 

no âmbito do Município de Cacaulândia/RO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 72, 74 e 75 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que disciplinam as hipóteses de 

contratação direta por dispensa e inexigibilidade de licitação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 

administrativos relativos à contratação de serviços, de modo a 

assegurar eficiência, economicidade, controle e segurança jurídica nas 

contratações públicas; 

  

CONSIDERANDO a importância de estabelecer rotinas 

administrativas claras, com definição de responsabilidades, fluxos 

operacionais e mecanismos de controle interno, visando prevenir 

irregularidades e garantir a adequada aplicação dos recursos públicos; 

  

CONSIDERANDO a observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 

segregação de funções e interesse público, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º. Este Decreto regulamenta e padroniza o fluxo administrativo 

aplicável à contratação direta de serviços por dispensa e 
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inexigibilidade de licitação no âmbito do Município de 

Cacaulândia/RO. 

  

Art. 2º. As disposições deste Decreto aplicam-se aos órgãos da 

Administração Direta, aos fundos especiais e às unidades 

administrativas que participem, direta ou indiretamente, das fases de 

planejamento, seleção, contratação, execução, fiscalização, liquidação 

e pagamento. 

  

Art. 3º. O procedimento disciplinado neste Decreto observará, além 

da legislação vigente, os princípios da motivação, formalismo 

moderado, eficiência administrativa, transparência, economicidade e 

controle preventivo. 

  

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

  

Art. 4º. O processo será iniciado na Secretaria de Origem, mediante 

formalização da necessidade administrativa e autuação de processo 

próprio. 

  

Art. 5º. Compete à Secretaria de origem instruir o processo, conforme 

a natureza do objeto, com os seguintes documentos: 

  

I - Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

  

II - Estudo Técnico Preliminar - ETP, quando cabível; 

  

III - Termo de Referência - TR ou Projeto Básico; 

  

IV - Análise de riscos; 

  

V - Pesquisa de preços; 

  

VI - Justificativa da necessidade da contratação, do preço e da escolha 

do fornecedor; 

  

VII - Justificativa da escolha da dispensa por modo tradicional e não 

eletrônica; 

  

VIII - Comprovação da existência de saldo orçamentário; 

  

IX - Juntada da documentação do fornecedor; 

  

X - Demais documentos técnicos necessários. 

  

Art. 6º. Após a instrução inicial, o processo será encaminhado ao 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos, ao qual competirá: 

  

I - Promover o lançamento do procedimento no sistema oficial 

utilizado pelo Município; 

  

II - Elaborar a justificativa formal da contratação direta; 

  

III - Verificar a regularidade documental preliminar; 

  

IV - Anexar minuta contratual, quando cabível. 

  

Art. 7º. Concluída a etapa prevista no artigo anterior, o processo será 

remetido à Procuradoria Jurídica, para análise e emissão do parecer. 

  

CAPÍTULO III 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

  

Art. 8º. A Procuradoria Jurídica do Município realizará a análise do 

processo e emitirá parecer jurídico, observada a legislação vigente. 

  

Parágrafo único. A autoridade competente poderá solicitar parecer 

complementar, mediante fundamentação expressa, sempre que 

entender necessária a apreciação de aspectos supervenientes, fatos 

novos ou dúvidas não contempladas na análise inicial. 

  

Art. 9º. Finalizada a etapa de análise jurídica, o processo seguirá para 

o Gabinete, para apreciação e autorização pela autoridade competente, 

nos termos do inciso VIII, art. 72 da Lei 14.133/2021, sendo 

providenciada a devida publicidade do ato. 

  

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

Art. 10. A Secretaria de origem elaborará o pedido de empenho e 

encaminhará o processo ao Departamento de Execução Orçamentária, 

para emissão da Nota de Empenho. 

  

Art. 11. Emitida a Nota de Empenho, o processo será encaminhado à 

Secretaria de Origem, para expedição da Ordem de Serviço ou 

documento equivalente, com remessa ao contratado e juntada do 

respectivo comprovante aos autos. 

  

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

  

Art. 12. A execução do objeto será acompanhada pelo gestor e fiscal 

designados e pelo Setor de Contratos, com apoio da Comissão de 

Fiscalização e Recebimento, quando formalmente constituída. 

  

Parágrafo único. O responsável pela juntada da nota fiscal no processo 

deverá anexar a respectiva certidão de regularidade fiscal pertinente, 

garantindo a completa instrução processual para fins de liquidação e 

pagamento. 

  

Art. 13. Compete ao fiscal do contrato e, quando cabível, à Comissão 

de Fiscalização e Recebimento: 

  

I - Acompanhar a execução do serviço; 

  

II - Verificar a conformidade do objeto contratado; 

  

III - Registrar ocorrências relevantes; 

  

IV - Solicitar correções ou providências ao contratado; 

  

V - Receber provisória ou definitivamente os serviços; 

  

VI - Atestar a prestação dos serviços após conferência regular; 

  

VII - Inserir nos autos os documentos comprobatórios pertinentes. 

  

CAPÍTULO VI 

DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

  

Art. 14. Após o atesto da prestação dos serviços, os autos serão 

remetidos ao Departamento de Execução Orçamentária, para emissão 

da Nota de Liquidação. 

  

Art. 15. Havendo incidência tributária, o processo será encaminhado 

ao Departamento de Receita, para emissão das guias de ISSQN e 

demais tributos legalmente cabíveis. 

  

Art. 16. A liquidação dependerá da comprovação de: 

  

I - Prestação regular do serviço, atestada pelo fiscal; 

  

II - Apresentação de nota fiscal idônea; 

  

III - Atesto do recebimento pelo responsável; 

  

IV - Regularidade documental exigida; 

  

V - Demais requisitos legais aplicáveis. 

  

Art. 17. Regularizada a liquidação, o processo seguirá ao 

Departamento de Tesouraria, para emissão da Ordem de Pagamento, 

observada a disponibilidade financeira, a ordem cronológica de 

pagamentos e a legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO VII 

DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO 
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Art. 18. Após o pagamento, a Secretaria de origem verificará a 

existência de saldo remanescente vinculado ao empenho da dotação 

utilizada e adotará as seguintes providências: 

  

I - Inexistindo saldo ou pendências, procederá ao encerramento e ao 

arquivamento do processo; 

  

II - Existindo saldo remanescente, solicitará ao Departamento de 

Execução Orçamentária a adoção das medidas cabíveis (ajuste, 

cancelamento parcial ou anulação) e, cumpridas essas providências, 

promoverá o encerramento e o arquivamento do processo. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO FLUXOGRAMA OFICIAL 

  

Art. 19. O fluxo operacional da contratação de serviços por dispensa e 

inexigibilidade encontra-se representado no Anexo I - Fluxograma de 

Aquisição de Serviços - Dispensa e Inexigibilidade, parte integrante 

deste Decreto, cuja observância será obrigatória por todos os órgãos 

da Administração Municipal envolvidos no procedimento. 

  

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 20. O fluxograma constante no Anexo I integra este Decreto 

como instrumento auxiliar de orientação procedimental, devendo 

guardar compatibilidade com os atos praticados. 

  

Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos, com apoio da Procuradoria Jurídica, 

da Controladoria Geral do Município e das demais unidades 

competentes, no âmbito de suas atribuições. 

  

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 02 de setembro de 2026. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

FLUXOGRAMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - DISPENSA 

E INEXIGIBILIDADE 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:623A2843 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.231/GP/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a organização e o detalhamento dos 

fluxos administrativos para a contratação de serviços 

por dispensa eletrônica no âmbito do Município de 

Cacaulândia/RO, e dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 72 e 75 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 que disciplinam as hipóteses de 

contratação direta por dispensa de licitação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 

administrativos relativos às contratações diretas por dispensa 

eletrônica, de modo a assegurar eficiência, economicidade, controle e 

segurança jurídica nas contratações públicas; 

  

CONSIDERANDO a importância de estabelecer rotinas 

administrativas claras, com definição de responsabilidades, fluxos 

operacionais e mecanismos de controle interno, visando prevenir 

irregularidades e garantir a adequada aplicação dos recursos públicos; 

  

CONSIDERANDO a observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 

segregação de funções e interesse público, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º. Este Decreto regulamenta e padroniza o fluxo administrativo 

aplicável à contratação direta de serviços por dispensa eletrônica de 

licitação no âmbito do Município de Cacaulândia/RO. 

  

Art. 2º. As disposições deste Decreto aplicam-se aos órgãos da 

Administração Direta, aos fundos especiais e às unidades 

administrativas que participem, direta ou indiretamente, das fases de 

planejamento, seleção, contratação, execução, fiscalização, liquidação 

e pagamento. 

  

Art. 3º. O procedimento disciplinado neste Decreto observará, além 

da legislação vigente, os princípios da motivação, formalismo 

moderado, eficiência administrativa, transparência, economicidade e 

controle preventivo. 

  

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

  

Art. 4º. O processo administrativo será iniciado na Secretaria de 

origem, mediante formalização da necessidade administrativa e 

autuação de processo próprio. 

  

Art. 5º. Compete à Secretaria de origem instruir o processo, conforme 

a natureza do objeto, com os seguintes documentos: 

  

I - Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

  

II - Estudo Técnico Preliminar - ETP, quando cabível; 

  

III - Termo de Referência - TR ou Projeto Básico; 

  

IV - Análise de riscos; 

  

V - Pesquisa de preços; 

  

VI - Justificativa da necessidade da contratação; 

  

VII - Justificativa da escolha da dispensa eletrônica; 

  

VIII - Demonstração da adequação orçamentária; 

  

IX - Demais documentos técnicos necessários. 

  

Art. 6º. Após a instrução inicial, o processo será encaminhado ao 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos, ao qual competirá: 

  

I - Promover o lançamento do procedimento no sistema oficial 

utilizado pelo Município; 

  

II - Elaborar a justificativa formal da contratação direta; 

  

III - Verificar a regularidade documental preliminar; 

  

IV - Elaborar a minuta do aviso de dispensa eletrônica; 

  

V - Anexar minuta contratual, quando cabível. 

  

Art. 7º. Concluída a etapa prevista no artigo anterior, o processo será 

remetido à Procuradoria Jurídica do Município, que realizará a análise 

do processo e emitirá parecer jurídico, observada a legislação vigente. 

  

Parágrafo único. A autoridade competente poderá solicitar parecer 

complementar, mediante fundamentação expressa, sempre que 

entender necessária a apreciação de aspectos supervenientes, fatos 

novos ou dúvidas não contempladas na análise inicial. 
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CAPÍTULO III 

DA AUTORIZAÇÃO DA DESPESA 

  

Art. 8º. Após análise jurídica, os autos serão encaminhados ao 

Gabinete do Prefeito, para a deliberação quanto à autorização da 

despesa. 

  

Art. 9º. Após autorizado pelo prefeito, o processo seguirá ao 

Departamento de Licitação, ao qual competirá: 

  

I - Providenciar a publicação do aviso; 

  

II - Conduzir o procedimento eletrônico; 

  

III - Analisar as propostas apresentadas; 

  

IV - Promover o julgamento e classificação da proposta mais 

vantajosa. 

  

Art. 10. Concluída a instrução do procedimento de contratação, o 

Departamento de Licitação encaminhará os autos ao Gabinete do 

Prefeito para a adjudicação do objeto e a homologação do resultado, 

seguidas da devida publicidade legal e do encaminhamento para 

emissão do empenho. 

  

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

Art. 11. Homologado o resultado, o processo será remetido à 

Secretaria de origem para elaborar o pedido de empenho. 

  

Art. 12. A Secretaria de origem elaborará o pedido de empenho e 

encaminhará o processo ao Departamento de Execução Orçamentária, 

para emissão da Nota de Empenho. 

  

Art. 13. Emitida a Nota de Empenho, o processo será encaminhado à 

Secretaria de Origem, para expedição da Ordem de Serviço ou 

documento equivalente, com remessa ao contratado e juntada do 

respectivo comprovante aos autos. 

  

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

  

Art. 14. A execução do objeto será acompanhada pelo gestor e fiscal 

designados e pelo Setor de Contratos, com apoio da Comissão de 

Fiscalização e Recebimento, quando formalmente constituída. 

  

Parágrafo único. O responsável pela juntada da nota fiscal no processo 

deverá anexar a respectiva certidão de regularidade fiscal pertinente, 

garantindo a completa instrução processual para fins de liquidação e 

pagamento. 

  

Art. 15. Compete ao fiscal do contrato e, quando cabível, à Comissão 

de Fiscalização e Recebimento: 

  

I - Acompanhar a execução do serviço; 

  

II - Verificar a conformidade do objeto contratado; 

  

III - Registrar ocorrências relevantes; 

  

IV - Solicitar correções ou providências ao contratado; 

  

V - Receber provisória ou definitivamente o objeto; 

  

VI - Atestar a prestação dos serviços após conferência regular; 

  

VII - Inserir nos autos os documentos comprobatórios pertinentes. 

  

CAPÍTULO VI 

DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

  

Art. 16. Após o atesto da prestação dos serviços, os autos serão 

remetidos ao Departamento de Execução Orçamentária, para emissão 

da Nota de Liquidação. 

  

Art. 17. Havendo incidência tributária, o processo será encaminhado 

ao Departamento de Receita, para emissão das guias de ISSQN e 

demais tributos legalmente cabíveis. 

  

Art. 18. A liquidação dependerá da comprovação de: 

  

I - Apresentação de nota fiscal idônea; 

  

II - Atesto do recebimento pelo responsável; 

  

III - Regularidade documental exigida; 

  

IV - Demais requisitos legais aplicáveis. 

  

Art. 19. Regularizada a liquidação, o processo seguirá ao 

Departamento de Tesouraria, para emissão da Ordem de Pagamento, 

observada a disponibilidade financeira, a ordem cronológica de 

pagamentos e a legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO VII 

DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

  

Art. 20. Após o pagamento, a Secretaria de origem verificará a 

existência de saldo remanescente vinculado ao empenho da dotação 

utilizada e adotará as seguintes providências: 

  

I - Inexistindo saldo ou pendências, procederá ao encerramento e ao 

arquivamento do processo; 

  

II - Existindo saldo remanescente, solicitará ao Departamento de 

Execução Orçamentária a adoção das medidas cabíveis (ajuste, 

cancelamento parcial ou anulação) e, cumpridas essas providências, 

promoverá o encerramento e o arquivamento do processo. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO FLUXOGRAMA OFICIAL 

  

Art. 21. O fluxo operacional da contratação de serviços por dispensa 

eletrônica encontra-se representado no Anexo I - Fluxograma de 

Contratação de Serviços - Dispensa Eletrônica, parte integrante deste 

Decreto, cuja observância será obrigatória por todos os órgãos da 

Administração Municipal envolvidos no procedimento. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 22. O fluxograma constante no Anexo I integra este Decreto 

como instrumento auxiliar de orientação procedimental, devendo 

guardar compatibilidade com os atos praticados. 

  

Art. 23. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos, com apoio da Procuradoria Jurídica, 

da Controladoria Geral do Município e das demais unidades 

competentes, no âmbito de suas atribuições. 

  

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 02 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

FLUXOGRAMA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS - 

DISPENSA ELETRÔNICA 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:2030D84A 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.232/GP/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre os procedimentos para prorrogação de 

contratos de serviços contínuos, por iniciativa da 

Administração Pública, no âmbito do Município de 

Cacaulândia/RO, e dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, quanto à duração dos contratos administrativos, formalização 

de termos aditivos e observância do interesse público; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 

administrativos relativos à prorrogação de contratos de serviços 

contínuos no âmbito da Administração Pública Municipal; 

  

CONSIDERANDO a importância de assegurar continuidade dos 

serviços essenciais, eficiência administrativa, economicidade, 

planejamento das contratações e segurança jurídica; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer os mecanismos de 

controle interno, gestão contratual e fiscalização dos contratos 

administrativos, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

CAPÍTULO I 

DO OBJETIVO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

  

Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a organização, padronização e 

detalhamento dos fluxos administrativos para a prorrogação de 

contratos administrativos de serviços contínuos, por iniciativa da 

Administração Pública Municipal, no âmbito do Município de 

Cacaulândia/RO. 

  

Art. 2º. Os procedimentos previstos neste Decreto aplicam-se às 

secretarias, setores e unidades administrativas envolvidas na gestão, 

fiscalização, instrução, análise e formalização das prorrogações 

contratuais. 

  

Art. 3º. Para fins deste Decreto, consideram-se serviços contínuos 

aqueles destinados ao atendimento permanente ou prolongado de 

necessidades administrativas cuja interrupção possa comprometer a 

continuidade das atividades públicas, a segurança, a salubridade, a 

eficiência administrativa ou a prestação de serviços à população. 

  

CAPÍTULO II 

DA IDENTIFICAÇÃO DO VENCIMENTO CONTRATUAL 

  

Art. 4º. Compete ao gestor do contrato acompanhar a vigência 

contratual e adotar providências prévias quanto à eventual prorrogação 

ou encerramento do ajuste. 

  

Art. 5º. A análise quanto à conveniência da prorrogação deverá ser 

iniciada com antecedência recomendada de 60 (sessenta) a 90 

(noventa) dias do término da vigência contratual, sem prejuízo de 

prazo superior quando a complexidade do objeto assim exigir. 

  

CAPÍTULO III 

DA ANÁLISE PRELIMINAR DO OBJETO 

  

Art. 6º. Identificado o advento do vencimento contratual, o gestor 

deverá formalmente registrar no processo administrativo que: 

  

I - O objeto contratado constitui serviço contínuo; 

  

II - Existe previsão de prorrogação no contrato administrativo; 

  

III - Ainda não foi atingido o prazo máximo legal aplicável, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

IV - Subsiste necessidade administrativa da continuidade do serviço. 

  

Art. 7º. Após a verificação dos requisitos previstos no artigo anterior, 

o gestor encaminhará o processo à Secretaria demandante para: 

  

I - Verificar a necessidade de continuidade do serviço; 

  

II - Elaborar a justificativa administrativa; 

  

III - Demonstrar o interesse público; 

  

IV - Estipular o prazo estimado de prorrogação pretendido; 

  

V - Avaliar a viabilidade da prorrogação; 

  

VI - Verificar a disponibilidade orçamentária. 

  

Art. 8º. A prorrogação dependerá de prévia verificação orçamentária. 

  

I - Dotação orçamentária disponível no ano corrente; 

  

II - Declaração de disponibilidade orçamentária para o exercício 

seguinte. 

  

Art. 9º. Na inexistência de disponibilidade orçamentária, a 

prorrogação não poderá ser formalizada até a devida regularização. 

  

Art. 10. Não atendidos os requisitos previstos no artigo anterior, 

deverá ser iniciado novo procedimento licitatório ou contratação 

cabível, observada a legislação vigente. 

  

Art. 11. Atendidos os requisitos previstos no artigo 7º, o processo será 

encaminhado ao gestor de contratos para manifestação do fiscal de 

contratos. 

  

CAPÍTULO IV 

DA MANIFESTAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO 

  

Art. 12. Após a manifestação da secretaria demandante, o gestor de 

contratos deverá solicitar a manifestação do fiscal do contrato, por 

meio de parecer técnico, contendo, no mínimo: 

  

I - Avaliação da execução contratual; 

  

II - Informação sobre cumprimento das obrigações contratuais; 

  

III - Registro de ocorrências relevantes; 

  

IV - Existência de penalidades aplicadas; 

  

V - Conclusão favorável ou desfavorável à prorrogação. 

  

Art. 13. A prorrogação dependerá da comprovação de execução 

contratual satisfatória, devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

  

§ 1º. Considera-se execução satisfatória o cumprimento regular das 

obrigações contratuais, sem ocorrências graves que comprometam o 

interesse público. 

  

§ 2º. Constatada execução insatisfatória, a Administração deverá: 

  

I - Deixar de prorrogar o contrato; 

  

II - Adotar as medidas administrativas cabíveis; 

  

III - Iniciar novo procedimento de contratação. 

  

CAPÍTULO V 

DA COMPROVAÇÃO DA VANTAJOSIDADE 

  

Art. 14. A prorrogação dependerá de demonstração expressa de 

vantajosidade econômica para a Administração Pública, realizada pelo 

gestor de contratos com suporte das secretarias. 
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Art. 15. A comprovação da vantajosidade poderá ser realizada por 

meio de: 

  

I - Pesquisa em Banco de Preços oficial ou sistema equivalente; 

  

II - Análise de contratos similares; 

  

III - Comparação com os valores atualmente contratados; 

  

IV - Cotações de mercado; 

  

V - Outros meios idôneos de aferição. 

  

Art. 16. Não demonstrada a vantajosidade, a Administração deverá 

promover nova contratação, observados os meios legais cabíveis. 

  

CAPÍTULO VI 

DA CONSULTA À CONTRATADA 

  

Art. 17. Sendo favoráveis as manifestações técnicas, o gestor de 

contratos consultará formalmente a contratada quanto ao interesse na 

prorrogação contratual, fixando prazo para resposta escrita. 

  

Art. 18. Aceita a prorrogação contratual, a contratada deverá 

encaminhar ao gestor de contratos manifestação formal de 

concordância, acompanhada da documentação comprobatória de 

regularidade de habilitação, devidamente atualizada, compreendendo: 

  

I - Certificado de Regularidade do FGTS; 

  

II - Certidão de Regularidade de Débitos Federais, inclusive Dívida 

Ativa da União e Receita Federal; 

  

III - Certidão Negativa da Fazenda Estadual; 

  

IV - Certidão Negativa de Tributo Municipal; 

  

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

  

VI - Contrato social da empresa e documentos de identificação (CNH 

ou RG) atualizados do sócio administrador ou procurador, se for o 

caso. 

  

Art. 19. Não havendo concordância da contratada, ou inexistindo 

manifestação no prazo fixado, deverá ser iniciado novo procedimento 

de contratação. 

  

CAPÍTULO VII 

ATESTO DAS REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

  

Art. 20. A prorrogação somente poderá prosseguir mediante 

comprovação da regularidade da contratada. 

  

Art. 21. O gestor de contratos deverá verificar a autenticidade e juntar 

ao processo os documentos elencados no art. 18, incisos I a V. 

  

Art. 22. Verificada irregularidade sanável, poderá ser concedido prazo 

para regularização. 

  

§ 1º. O prazo deverá ser formalmente registrado. 

  

§ 2º. Decorrido o prazo sem regularização, a prorrogação será 

indeferida e deverá ser iniciado novo procedimento de contratação. 

  

Art. 23. Em caráter excepcional, nos contratos referentes à prestação 

de serviços essenciais, e visando evitar a descontinuidade das 

atividades públicas, poderá ser autorizada a prorrogação temporária 

mesmo quando a contratada não comprovar integralmente a 

regularidade fiscal e trabalhista, desde que: 

  

I - Seja comprovado tecnicamente que a interrupção do serviço 

comprometerá a continuidade das atividades essenciais do Município; 

  

II - A prorrogação seja limitada ao tempo necessário para conclusão 

da nova licitação e assinatura do contrato substituto. 

  

§ 1º. A autorização excepcional deverá ser devidamente motivada e 

instruída com manifestação técnica do gestor do contrato, do fiscal do 

contrato e parecer jurídico. 

  

§ 2º. A autorização excepcional não afasta a obrigação da contratada 

de apresentar as regularizações pendentes, devendo ser concedido 

prazo para regularização sempre que possível. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO RELATÓRIO FINAL DO GESTOR 

  

Art. 24. Concluídas as análises, deverá ser formalizada decisão 

administrativa quanto: 

  

I - À prorrogação do contrato; ou 

  

II - À não prorrogação, com determinação de nova contratação. 

  

Parágrafo único. A decisão deverá ser motivada e registrada nos autos. 

  

Art. 25. Concluídas as etapas anteriores, o gestor do contrato 

elaborará relatório final consolidado contendo: 

  

I - Demonstração da vantajosidade; 

  

II - Necessidade pública da continuidade; 

  

III - Regularidade da empresa contratada; 

  

IV - Manifestação do fiscal do contrato; 

  

V - Prazo pretendido; 

  

VI - Minuta do termo aditivo. 

  

CAPÍTULO IX 

DO PARECER JURÍDICO E DA AUTORIZAÇÃO 

  

Art. 26. O processo será encaminhado à Procuradoria Jurídica para 

emissão de parecer quanto: 

  

I - À legalidade da prorrogação; 

  

II - À análise do prazo contratual; 

  

III - À conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

IV - À minuta do termo aditivo. 

  

Art. 27. Após parecer jurídico, o processo será submetido ao gabinete 

do prefeito para autorização da prorrogação contratual. 

  

Art. 28. Havendo manifestação desfavorável da autoridade 

competente quanto à prorrogação contratual, o processo deverá ser 

encerrado, com a devida justificativa registrada nos autos. 

  

CAPÍTULO X 

DO TERMO ADITIVO 

  

Art. 29. Autorizada a prorrogação, o gestor de contrato elabora o 

respectivo termo aditivo contratual, contendo, no mínimo: 

  

I - Novo prazo de vigência; 

  

II - Manutenção das condições originalmente pactuadas ou ajustes 

legalmente cabíveis, devidamente justificados; 

  

III - Reajuste ou repactuação, quando aplicável; 

  

IV - Demais condições necessárias à continuidade do ajuste. 
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Art. 30. O termo aditivo deverá ser assinado pela Administração e 

pela contratada, com juntada aos autos do processo administrativo. 

  

CAPÍTULO XI 

DA PUBLICAÇÃO, REGISTRO E CONTROLE 

  

Art. 31. O gestor de contratos publica o extrato do termo aditivo na 

forma da legislação vigente, especialmente nos termos do art. 94 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Art. 32. Após a formalização da prorrogação, deverão ser 

promovidos: 

  

I - Atualização no sistema oficial utilizado pelo Município; 

  

II - Registro interno de controle contratual; 

  

III - Ciência ao fiscal do contrato e aos setores envolvidos. 

  

CAPÍTULO XII 

DO FLUXOGRAMA OPERACIONAL 

  

Art. 33. O fluxo operacional constante do Anexo I: 

  

I - Possui caráter normativo e vinculante; 

  

II - Deverá ser integralmente observado por todos os agentes públicos; 

  

III - Constitui referência obrigatória para execução dos 

procedimentos; 

  

IV - Eventuais divergências deverão ser formalmente justificadas no 

processo administrativo. 

  

CAPÍTULO XIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 34. O fluxograma constante no Anexo I integra este Decreto 

como instrumento auxiliar de orientação procedimental, devendo 

guardar compatibilidade com os atos praticados. 

  

Art. 35. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos, com apoio da Procuradoria Jurídica, 

da Controladoria Geral do Município e das demais unidades 

competentes, no âmbito de suas atribuições. 

  

Art. 36. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 02 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

FLUXOGRAMA DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS E 

SERVIÇOS CONTÍNUOS 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:E29BAD22 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.233/GP/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre o fluxo administrativo do Sistema de 

Registro de Preços, na forma não unificada, 

destinado à aquisição de bens e à contratação de 

serviços comuns no Município de Cacaulândia/RO, e 

dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que disciplinam o Sistema de Registro 

de Preços e os procedimentos para sua utilização pela Administração 

Pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 

administrativos relativos ao Sistema de Registro de Preços para 

aquisição de bens e contratação de serviços comuns, de modo a 

assegurar eficiência, economicidade, controle e segurança jurídica nas 

contratações públicas; 

  

CONSIDERANDO a importância de estabelecer rotinas 

administrativas claras, com definição de responsabilidades, fluxos 

operacionais e mecanismos de controle interno, visando prevenir 

irregularidades e garantir a adequada aplicação dos recursos públicos; 

  

CONSIDERANDO a observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 

segregação de funções e interesse público, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º. Este Decreto regulamenta e padroniza o fluxo administrativo 

aplicável do Sistema de Registro de Preços destinado à aquisição de 

bens e à contratação de serviços comuns, na forma não unificada, no 

âmbito da Administração Pública do Município de Cacaulândia. 

  

Art. 2º. O Sistema de Registro de Preços de que trata este Decreto 

será conduzido individualmente pela Secretaria de origem, 

responsável pela formalização da demanda e pela utilização da Ata de 

Registro de Preços, observadas as competências específicas dos 

demais órgãos envolvidos. 

  

Art. 3º. O procedimento disciplinado neste Decreto observará, além 

da legislação vigente, os princípios da motivação, formalismo 

moderado, eficiência administrativa, transparência, economicidade e 

controle preventivo. 

  

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

  

Art. 4º. O processo administrativo será iniciado na Secretaria de 

origem, mediante formalização da necessidade administrativa e 

autuação de processo próprio. 

  

Art. 5º. Compete à Secretaria de origem instruir os autos, conforme a 

natureza do objeto, adotando as seguintes providências: 

  

I - Identificar a necessidade administrativa; 

  

II - Elaborar o Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

  

III - Elaborar o Estudo Técnico Preliminar - ETP; 

  

IV - Elaborar o Termo de Referência - TR; 

  

V - Elaborar a Análise de Riscos; 

  

VI- Elaborar a Pesquisa de Preços; 

  

VII - Elaborar a Estimativa de Quantitativos/Balizamento; 

  

VIII - Elaborar os demais documentos técnicos necessários. 

  

Art. 6º. Quando o objeto demandar especificações técnicas de 

engenharia, o processo será encaminhado ao Setor de Engenharia, ao 

qual competirá realizar vistoria, levantamento técnico e elaboração das 

peças técnicas pertinentes. 

  

Art. 7º. Após a instrução inicial, o processo será encaminhado ao 

Departamento de Compras, Licitações e Contratos, ao qual competirá: 
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I - Promover o lançamento do procedimento no sistema oficial 

utilizado pelo Município; 

  

II - Verificar a regularidade documental preliminar; 

  

III - Elaborar minutas de edital e demais documentos obrigatórios; 

  

IV - Anexar minuta contratual, quando cabível. 

  

Art. 8º. Concluída a etapa prevista no artigo anterior, o processo será 

encaminhado à Assessoria Jurídica do Município para análise e 

emissão de parecer jurídico. 

  

Art. 9º. Emitido o parecer jurídico, o processo será remetido ao 

Gabinete do Prefeito, para emissão da autorização administrativa e 

declaração de adequação financeira. 

  

Art. 10. Após a autorização prevista no artigo anterior, os autos serão 

encaminhados ao Departamento de Licitações. 

  

CAPÍTULO III 

DA FASE LICITATÓRIA 

  

Art. 11. Concluída a análise jurídica e autorizado o prosseguimento 

do feito, os autos retornam ao Departamento de Licitações ao qual 

competirá elaborar o edital, promover as publicações legais e realizar 

os procedimentos necessários à condução do certame, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 12. Sempre que necessário, o Departamento de Licitação poderá 

solicitar o apoio da equipe técnica responsável, a fim de obter 

esclarecimentos, subsídios ou análises complementares relacionadas 

aos aspectos técnicos do objeto, garantindo a adequada condução do 

certame e a observância dos princípios previstos na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 13. Encerrada a fase competitiva, o Departamento de Licitação 

encaminhará os autos ao Gabinete do Prefeito que providenciará a 

adjudicação e homologação do certame e providenciará devida 

publicidade do ato. 

  

CAPÍTULO IV 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Art. 14. Homologado o resultado, os autos serão encaminhados ao 

Departamento de Contratos, ao qual competirá: 

  

I - Elaborar a Ata de Registro de Preços; 

  

II - Disponibilizar a Ata para assinatura do fornecedor vencedor e do 

Prefeito do Município de Cacaulândia; 

  

III - Realizar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no 

meio oficial; 

  

IV - Efetuar o cadastro e registro da Ata no sistema oficial utilizado 

pelo Município; 

  

V - Acompanhar e promover a conferência da execução e da vigência 

da Ata, bem como adotar as providências administrativas pertinentes. 

  

Art. 15. A Ata de Registro de Preços conterá, no mínimo: 

  

I - Identificação dos fornecedores registrados; 

  

II - Itens, quantitativos e preços registrados; 

  

III - Condições de fornecimento ou execução; 

  

IV - Prazo de vigência da Ata e possibilidade de prorrogação, quando 

admitida; 

  

V - Regras para utilização da Ata pelos órgãos participantes e não 

participantes, quando cabível; 

VI - Hipóteses de revisão, alteração e cancelamento e penalidades 

aplicáveis; 

  

VII - Demais elementos necessários à sua plena execução e controle. 

  

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Art. 16. A utilização da Ata ocorrerá conforme a necessidade da 

Secretaria de origem, durante o prazo de vigência regularmente 

estabelecido, observando o saldo registrado. 

  

Art. 17. Para cada contratação decorrente da Ata, a Secretaria de 

origem solicitará ao Departamento de Execução Orçamentária a 

emissão da Nota de Empenho, mediante comprovação da existência de 

saldo orçamentário. 

  

Art. 18. Emitida a Nota de Empenho, o processo será encaminhado à 

Secretaria de Origem, para expedição da Ordem de Entrega do 

produto ou documento equivalente, com remessa ao contratado e 

juntada do respectivo comprovante aos autos. 

  

CAPÍTULO VI 

DO RECEBIMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

  

Art. 19. O recebimento do objeto e o acompanhamento da execução 

serão realizados pelo Almoxarifado, quando se tratar de aquisição de 

bens, e pelo fiscal designado ou pela Comissão de Fiscalização, 

Acompanhamento e Recebimento, quando se tratar de serviços, 

mediante verificação da conformidade com o Termo de Referência e 

demais condições estabelecidas, observado o disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

  

Parágrafo único. O responsável pela juntada da nota fiscal no processo 

deverá anexar a respectiva certidão de regularidade fiscal pertinente, 

garantindo a completa instrução processual para fins de liquidação e 

pagamento. 

  

Art. 20. O recebimento poderá ocorrer em caráter provisório e 

definitivo, conforme a natureza do objeto e a complexidade da 

aquisição. 

  

Art. 21. Compete ao Almoxarifado, ao fiscal designado ou à 

Comissão de Fiscalização e Recebimento, conforme o caso: 

  

I - Conferir o produto entregue ou serviço executado; 

  

II - Verificar conformidade quantitativa e qualitativa; 

  

III - Receber provisória ou definitivamente o objeto; 

  

IV - Atestar o recebimento; 

  

V - Inserir a documentação comprobatória nos autos; 

  

VI - Demais requisitos legais aplicáveis. 

  

CAPÍTULO VII 

DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

  

Art. 22. Após o atesto regular, os autos serão remetidos ao 

Departamento de Execução Orçamentária, para emissão da Nota de 

Liquidação. 

  

Art. 23. Havendo incidência tributária, o processo será remetido ao 

Departamento de Receita, para emissão das guias de ISSQN e demais 

tributos legalmente cabíveis. 

  

Art. 24. A liquidação dependerá da comprovação de: 

  

I - Entrega regular do objeto; 

  

II - Apresentação de nota fiscal idônea; 
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III - Atesto do recebimento pelo responsável; 

  

IV - Regularidade documental exigida; 

  

V - Demais requisitos legais aplicáveis. 

  

Art. 25. Regularizada a liquidação, o processo seguirá ao 

Departamento de Tesouraria, para emissão da Ordem de Pagamento, 

observadas a disponibilidade financeira, a ordem cronológica e a 

legislação vigente. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

  

Art. 26. Após o pagamento, a Secretaria de origem verificará a 

existência de saldo remanescente vinculado ao empenho da dotação 

utilizada e adotará as seguintes providências: 

  

I - Inexistindo saldo ou pendências, procederá ao encerramento e ao 

arquivamento do processo; 

  

II - Existindo saldo remanescente, solicitará ao Departamento de 

Execução Orçamentária a adoção das medidas cabíveis (ajuste, 

cancelamento parcial ou anulação) e, cumpridas essas providências, 

promoverá o encerramento e o arquivamento do processo. 

  

CAPÍTULO IX 

DOS FLUXOGRAMAS 

  

Art. 27. O fluxo operacional relativo à fase licitatória do Sistema de 

Registro de Preços encontra-se representado no Anexo I deste 

Decreto. 

  

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 29. O fluxograma constante no Anexo I integra este Decreto 

como instrumento auxiliar de orientação procedimental, devendo 

guardar compatibilidade com os atos praticados. 

  

Art. 30. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos, com apoio da Procuradoria Jurídica, 

da Controladoria Geral do Município e das demais unidades 

competentes, no âmbito de suas atribuições. 

  

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 02 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

FLUXOGRAMA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

AQUISIÇÃO DE BENS E/OU CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECÍFICOS - 1ª FASE - LICITAÇÃO 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:4A2C9056 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.234/GP/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre o fluxo administrativo do Sistema de 

Registro de Preços unificados, destinado à aquisição 

de bens e à contratação de serviços comuns no 

Município de Cacaulândia/RO, e dá outras 

providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que disciplinam o Sistema de Registro 

de Preços e os procedimentos para sua utilização pela Administração 

Pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 

administrativos relativos ao Sistema de Registro de Preços para 

aquisição de bens e contratação de serviços comuns, de modo a 

assegurar eficiência, economicidade, controle e segurança jurídica nas 

contratações públicas; 

  

CONSIDERANDO a importância de estabelecer rotinas 

administrativas claras, com definição de responsabilidades, fluxos 

operacionais e mecanismos de controle interno, visando prevenir 

irregularidades e garantir a adequada aplicação dos recursos públicos; 

  

CONSIDERANDO a observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 

segregação de funções e interesse público, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º. Este Decreto regulamenta e padroniza o fluxo administrativo 

aplicável do Sistema de Registro de Preços destinado à aquisição de 

bens e à contratação de serviços comuns, na forma unificada, no 

âmbito da Administração Pública do Município de Cacaulândia. 

  

Art. 2º. O Sistema de Registro de Preços, quando adotado de forma 

unificada, será conduzido pelo Departamento de Compras, ao qual 

compete centralizar, organizar e consolidar as demandas apresentadas 

pelas Secretarias de origem, cabendo a estas o envio das informações 

necessárias para a formalização e execução da Ata de Registro de 

Preços. 

  

Art. 3º. O procedimento disciplinado neste Decreto observará, além 

da legislação vigente, os princípios da motivação, formalismo 

moderado, eficiência administrativa, transparência, economicidade e 

controle preventivo. 

  

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

  

Art. 4º. O processo administrativo para o Sistema de Registro de 

Preços unificado será iniciado a partir da manifestação de necessidade 

das Secretarias de origem, mediante encaminhamento do Documento 

de Formalização da Demanda - DFD ao Departamento de Compras, 

responsável pela coordenação centralizada do procedimento. 

  

Art. 5º. Compete às Secretarias de origem, conforme a natureza do 

objeto, instruir o processo com as seguintes providências iniciais: 

  

I - Identificar a necessidade administrativa; 

  

II - Elaborar Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

  

III - Definir especificações técnicas essenciais do objeto; 

  

IV - Estimar quantitativos necessários; 

  

V - Acompanhar a execução da contratação quando requisitante do 

objeto. 

  

Art. 6º. Recebidas as demandas, caberá ao Departamento de Compras 

proceder a consolidação geral dos pedidos de aquisição ou contratação 

e instruir o processo com as seguintes providências: 

  

I - Consolidar demandas, quantitativos e especificações técnicas 

encaminhadas pela Secretaria de Origem, promovendo a adequada 

instrução processual; 

  

II - Conduzir a fase preparatória; 
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III - Elaborar o Estudo Técnico Preliminar - ETP; 

  

IV - Elaborar o Mapa de Riscos; 

  

V - Elaborar o Termo de Referência - TR; 

  

VI - Elaborar a Pesquisa de preços (PP); 

  

VII - Elaborar os demais documentos técnicos necessários ao 

desenvolvimento do procedimento; 

  

VIII - Verificar a regularidade documental preliminar; 

  

IX - Promover o lançamento do procedimento no sistema oficial 

utilizado pelo Município. 

  

Art. 7º. Após a consolidação das demandas e elaboração dos 

documentos técnicos, o Departamento de Compras remeterá os autos 

ao setor de contratos para emissão da minuta da Ata de Registro de 

preços e Contratos, quando couber. 

  

Art. 8º. Concluída a etapa prevista no artigo anterior, o processo será 

encaminhado ao setor de licitações, para a elaboração da minuta do 

edital e demais documentos obrigatórios. 

  

Art. 9º. O processo será remetido à Procuradoria Jurídica do 

Município, para análise e emissão de parecer jurídico. 

  

Parágrafo Único. Após a manifestação jurídica, será encaminhado ao 

Gabinete do Prefeito para deliberação quanto à autorização da 

despesa. 

  

CAPÍTULO III 

DA FASE LICITATÓRIA 

  

Art. 10. Autorizado o prosseguimento do feito, os autos retornarão ao 

Departamento de Licitação, ao qual competirá elaborar o edital, 

promover as publicações legais e realizar os procedimentos 

necessários à condução do certame, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 11. Sempre que necessário, o Departamento de Licitação poderá 

solicitar o apoio da equipe técnica responsável, a fim de obter 

esclarecimentos, subsídios ou análises complementares relacionadas 

aos aspectos técnicos do objeto, garantindo a adequada condução do 

certame e a observância dos princípios previstos na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 12. Encerrada a fase competitiva, o Departamento de Licitação 

encaminhará os autos ao Gabinete do Prefeito que providenciará a 

adjudicação e homologação do certame e providenciará devida 

publicidade do ato. 

  

CAPÍTULO IV 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Art. 13. Homologado o resultado, os autos serão encaminhados ao 

Departamento de Atas de Registro de Preços e Contratos, ao qual 

competirá: 

  

I - Elaborar a Ata de Registro de Preços; 

  

II - Disponibilizar a Ata para assinatura do fornecedor vencedor e do 

Prefeito do Município de Cacaulândia; 

  

III - Realizar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no 

meio oficial; 

  

IV - Efetuar o cadastro e registro da Ata no sistema oficial utilizado 

pelo Município; 

  

V - Abrir processos individuais vinculados ao processo gerador da ata 

destinados à secretaria participante; 

  

VI - Acompanhar e promover a conferência da execução e da vigência 

da Ata, bem como adotar as providências administrativas pertinentes. 

  

Art. 14. A Ata de Registro de Preços conterá, no mínimo: 

  

I - Identificação dos fornecedores registrados; 

  

II - Itens, quantitativos e preços registrados; 

  

III - Condições de fornecimento ou execução; 

  

IV - Prazo de vigência da Ata e possibilidade de prorrogação, quando 

admitida; 

  

V - Regras para utilização da Ata pelos órgãos participantes e não 

participantes, quando cabível; 

  

VI - Hipóteses de revisão, alteração e cancelamento e penalidades 

aplicáveis; 

  

VII - Demais elementos necessários à sua plena execução e controle. 

  

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

Art. 15. A utilização da Ata ocorrerá conforme a necessidade da 

Secretaria de origem, durante o prazo de vigência regularmente 

estabelecido, observando o saldo registrado. 

  

Art. 16. Para cada contratação decorrente da Ata, a Secretaria de 

origem solicitará ao Departamento de Execução Orçamentária a 

emissão da Nota de Empenho, mediante comprovação da existência de 

saldo orçamentário. 

  

Art. 17. Emitida a Nota de Empenho, o processo será encaminhado à 

Secretaria de Origem, para expedição da Ordem de Entrega do 

produto ou documento equivalente, com remessa ao contratado e 

juntada do respectivo comprovante aos autos. 

  

CAPÍTULO VI 

DO RECEBIMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

  

Art. 18. O recebimento do objeto e o acompanhamento da execução 

serão realizados pelo Almoxarifado, quando se tratar de aquisição de 

bens, e pelo fiscal designado ou pela Comissão de Fiscalização, 

Acompanhamento e Recebimento, quando se tratar de serviços, 

mediante verificação da conformidade com o Termo de Referência e 

demais condições estabelecidas, observado o disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

  

Parágrafo único. O responsável pela juntada da nota fiscal no processo 

deverá anexar a respectiva certidão de regularidade fiscal pertinente, 

garantindo a completa instrução processual para fins de liquidação e 

pagamento. 

  

Art. 19. O recebimento poderá ocorrer em caráter provisório e 

definitivo, conforme a natureza do objeto e a complexidade da 

aquisição. 

  

Art. 20. Compete ao Almoxarifado, ao fiscal designado ou à 

Comissão de Fiscalização e Recebimento, conforme o caso: 

  

I - Conferir o produto entregue ou serviço executado; 

  

II - Verificar conformidade quantitativa e qualitativa; 

  

III - Receber provisória ou definitivamente o objeto; 

  

IV - Atestar o recebimento; 

  

V - Inserir a documentação comprobatória nos autos; 

  

VI - Demais requisitos legais aplicáveis. 
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CAPÍTULO VII 

DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

  

Art. 21. Após o atesto regular, os autos serão remetidos ao 

Departamento de Execução Orçamentária, para emissão da Nota de 

Liquidação. 

  

Art. 22. Havendo incidência tributária, o processo será remetido ao 

Departamento de Receita, para emissão das guias de ISSQN e demais 

tributos legalmente cabíveis. 

  

Art. 23. A liquidação dependerá da comprovação de: 

  

I - Entrega regular do objeto; 

  

II - Apresentação de nota fiscal idônea; 

  

III - Atesto do recebimento pelo responsável; 

  

IV - Regularidade documental exigida; 

  

V - Demais requisitos legais aplicáveis. 

  

Art. 24. Regularizada a liquidação, o processo seguirá ao 

Departamento de Tesouraria, para emissão da Ordem de Pagamento, 

observadas a disponibilidade financeira, a ordem cronológica e a 

legislação vigente. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

  

Art. 25. Após o pagamento, a Secretaria de origem verificará a 

existência de saldo remanescente vinculado ao empenho da dotação 

utilizada e adotará as seguintes providências: 

  

I - Inexistindo saldo ou pendências, procederá ao encerramento e ao 

arquivamento do processo; 

  

II - Existindo saldo remanescente, solicitará ao Departamento de 

Execução Orçamentária a adoção das medidas cabíveis (ajuste, 

cancelamento parcial ou anulação) e, cumpridas essas providências, 

promoverá o encerramento e o arquivamento do processo. 

  

CAPÍTULO IX 

DOS FLUXOGRAMAS 

  

Art. 26. O fluxo operacional relativo à fase licitatória do Sistema de 

Registro de Preços encontra-se representado no Anexo I deste 

Decreto. 

  

Art. 27. O fluxo operacional relativo à execução da Ata de Registro 

de Preços encontra-se representado no Anexo II deste Decreto. 

  

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 28. Os fluxogramas constantes nos Anexos I e II integram este 

Decreto como instrumentos auxiliares de orientação procedimental, 

devendo guardar compatibilidade com os atos praticados. 

  

Art. 29. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de 

Compras, Licitações e Contratos, com apoio da Procuradoria Jurídica, 

da Controladoria Geral do Município e das demais unidades 

competentes, no âmbito de suas atribuições. 

  

Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 02 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

FLUXOGRAMA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

AQUISIÇÃO DE BENS E/OU CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

COMUNS UNIFICADO - 1ª FASE - LICITAÇÃO 
  

ANEXO II 

FLUXOGRAMA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

AQUISIÇÃO DE BENS E/OU CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

COMUNS UNIFICADO - 2ª FASE - EXECUÇÃO DA ATA 

 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:F340BD13 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.250/GP/2026, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho 

Municipal de Alimentação Escolar - CAE do 

Município de Cacaulândia e dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 18 da Lei Federal nº 11.947, de 

16 de junho de 2009, que trata do Conselho de Alimentação Escolar 

no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o regular 

funcionamento do Conselho Municipal de Alimentação Escolar - 

CAE, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º. Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de 

Alimentação Escolar - CAE do Município de Cacaulândia/RO, 

conforme a composição abaixo: 

  

I - Representantes do Poder Executivo: 
  

a) Titular: BEATRIZ E. DE BARROS TAVARES DA SILVA, CPF 

nº ***.033.672-**; 

  

b) Suplente: ELIENE FERREIRA DE SÁ TELES, CPF nº 

***.498.932-**. 

  

II - Representantes dos Trabalhadores em Educação: 
  

a) Titular: VERA LUCIA G. DE QUEIROZ, CPF nº ***.398.342-**; 

  

b) Suplente: MARLI PROENÇA, CPF nº ***.004.092-**; 

  

c) Titular: ANGÉLICA FILGUEIRAS DOS SANTOS, CPF nº 

***.424.822-**; 

  

d) Suplente: ÉRICA SALES BATISTA, CPF nº ***.590.092-**. 

  

III - Representantes de Pais de Alunos: 
  

a) Titular: LUCIANY ROQUE IZÉ, CPF nº ***.970.662-**; 

  

b) Suplente: NEUZA BENTO BEIJO, CPF nº ***.846.652-**; 

  

c) Titular: JAIANA MARTINS DA CRUZ, CPF nº ***.417.702-**; 

  

d) Suplente: LAVINIA DA SILVA SOUZA, CPF nº ***.563.172-**. 

  

IV - Representantes de Entidade Civil Organizada: 
  

a) Titular: WHELIGTON DA S. BARBOSA NUNES, CPF nº 

***.268.102-**; 

  

b) Suplente: JOSÉ DOMINGOS NUNES, CPF nº ***.155.847-**; 
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c) Titular: GILDESON DIAS DE SOUZA, CPF nº ***.326.402-**; 

  

d) Suplente: LUVANOR GOMES REIS, CPF nº ***.901.812-**. 

  

Art. 2º. Compete ao Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

exercer as atribuições previstas na legislação federal aplicável ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

  

Art. 3º. O mandato dos membros do Conselho observará o prazo 

estabelecido na legislação aplicável e as disposições do seu regimento 

interno. 

  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 15 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:D10DD4D2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO Nº 7.254/GP/2026, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a alteração do Decreto Municipal n.º 

6.955, de 31 de março de 2026, e dá outras 

providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º. Fica alterado o artigo 2º do Decreto n.º 6.955, de 31 de março 

de 2026, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

Art. 2º. .......... 

I - Presidente: VALDENI DE LIMA FRANCO, Matrícula n.º 2649; 

II - Secretário: ANA BEATRIZ BARBOSA FERREIRA, Matrícula 

n.º 4620; 

III - Membro: ROSEANE BARBOSA SERRA, Matrícula n.º 4615; 

IV - Membro: FABIANA FERNANDES DA SILVA PEREIRA, 

Matrícula n.º 2561; 

V - Membro: PAULO AURELIO SOUZA DOS SANTOS, Matrícula 

n.º 2320; 

VI - Membro: SOPHIA SA TELES DO CARMO, Matrícula n.º 4631; 

VII - Membro: ALEANDRO PIRES COSTA, Matrícula n.º 2125. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando o Decreto Municipal n.º 6.985, de 2026, e demais 

disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 16 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:077E61E5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO Nº 7.256/GP/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação de membros para 

Comissão Organizadora do Processo Seletivo 

Simplificado n.º 003/PMC/2026 e dá outras 

providências.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária de 

excepcional interesse público para atender às demandas da Secretaria 

Municipal de Trabalho e Assistência Social e de Secretaria Municipal 

de Educação; 

  

ONSIDERANDO a necessidade de organização, execução, 

acompanhamento e fiscalização das etapas do Processo Seletivo 

Simplificado destinado ao provimento de vagas para os cargos de 

Assistente Social e Psicopedagogo; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de constituição de Comissão 

Especial para auxiliar na condução do certame, em observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e 

eficiência, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º. Fica instituída e nomeada a Comissão Organizadora do 

Processo Seletivo Simplificado n.º 003/PMC/2026, com a finalidade 

de coordenar os atos necessários para a contratação temporária de 

profissionais destinados aos seguintes cargos e secretarias municipais: 

  

I - Secretaria Municipal de Educação: 

  

a) Psicopedagogo. 

  

II - Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social: 

  

a) Assistente Social. 

  

Art. 2º. A Comissão Organizadora do Processo Seletivo será 

composta pelos seguintes membros: 

  

I - Presidente: DAIANE ROBERTA MARQUES BARBOSA, 

matrícula nº 1.090; 

  

II - Secretária: ELIENE FERREIRA DE SÁ TELES SANTOS, 

matrícula nº 647; 

  

III - Membro: MARIA ELISANDRA BARROS BARBOSA, 

matrícula nº 680; 

  

IV - Membro: JAQUELINE CARVALHO DE JESUS, matrícula nº 

2.492; 

  

V - Membro: FABIANA FERNANDES DA SILVA PEREIRA, 

matrícula nº 799. 

  

Art. 3º. Compete à Comissão Organizadora adotar as medidas e 

providências necessárias à realização do Processo Seletivo 

Simplificado n.º 003/PMC/2026 e, em especial: 

  

I - Elaborar o edital do processo seletivo, com as regras e critérios de 

seleção; 

  

II - Publicar o edital no Diário Oficial do Município e em outros 

meios de comunicação; 

  

III - Receber e analisar as inscrições dos candidatos; 

  

IV - Organizar, supervisionar e analisar a comprovação de títulos; 

  

V - Divulgar os resultados e realizar a convocação dos aprovados; 

  

VI - Realizar outras atividades necessárias para a efetiva execução do 

processo seletivo. 

  

Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 
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Cacaulândia, em 17 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:F4CC6329 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO Nº 7.262/GP/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação de membros para 

Comissão de Verificação e Avaliação Final dos 

inscritos no Programa Minha Casa, Minha Vida - 

MCMV e dá outras providências.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a execução do Programa Minha Casa, Minha Vida 

- MCMV no âmbito do Município de Cacaulândia/RO; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de verificação e avaliação final dos 

inscritos no Programa Minha Casa, Minha Vida, especialmente quanto 

à documentação e às informações apresentadas; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de constituição de Comissão 

Especial para auxiliar na análise e avaliação dos inscritos, em 

observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, 

moralidade e eficiência, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º. Fica instituída e nomeada a Comissão de Verificação e 

Avaliação Final dos inscritos no Programa Minha Casa, Minha Vida - 

MCMV, com a finalidade de realizar a verificação, análise e avaliação 

final da documentação e das informações apresentadas pelos inscritos. 

  

Art. 2º. A Comissão de Verificação e Avaliação Final será composta 

pelos seguintes membros: 

  

I - NUBIA DAIANE FERNANDES VARGAS, Assistente Social 

(Matrícula nº 1049); 

  

II - JESSICA OLIVEIRA DA SILVA, Psicóloga (Matrícula nº 2636); 

  

III - JANETE ROSSETTI MENEZES, Gerente de Convênio 

(Matrícula nº 687); 

  

IV - RAFAEL VINICIUS PEREIRA, Engenheiro (Matrícula nº 2757); 

  

V - ROSANA DO CARMO SANTOS, Fiscal Tributário (Matrícula nº 

836). 

  

Art. 3º. Compete à Comissão de Verificação e Avaliação Final adotar 

as medidas e providências necessárias à realização da análise e 

avaliação final dos inscritos no Programa Minha Casa, Minha Vida - 

MCMV e, em especial: 

  

I - Realizar a verificação final dos inscritos e da documentação 

apresentada; 

  

II - Analisar o atendimento aos critérios estabelecidos para 

participação no Programa; 

  

III - Conferir as informações constantes nos cadastros e documentos 

apresentados pelos inscritos; 

  

IV - Realizar as diligências necessárias para esclarecimento ou 

complementação das informações e documentos apresentados; 

  

V - Adotar outras medidas necessárias para a regularidade e conclusão 

dos trabalhos da Comissão. 

Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 18 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:3CD2FEC3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO Nº 7.263/GP/2026, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Institui o Comitê Gestor Intersetorial Municipal de 

Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto de 

Cacaulândia e dá outras providências.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica Municipal, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Cacaulândia/RO, o 

Comitê Gestor Intersetorial Municipal de Atendimento 

Socioeducativo em Meio Aberto, de caráter permanente, consultivo, 

propositivo, deliberativo e de acompanhamento das ações e da política 

municipal de atendimento socioeducativo, especialmente das medidas 

de Liberdade Assistida - LA e Prestação de Serviços à Comunidade - 

PSC. 

  

Art. 2º. O Comitê Gestor tem por finalidade promover a articulação 

intersetorial das políticas públicas e dos órgãos integrantes da rede de 

atendimento, contribuindo para a organização, o fortalecimento, o 

acompanhamento e o aprimoramento do atendimento aos adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto e às 

suas famílias. 

  

Art. 3º. Compete ao Comitê Gestor: 

  

I - Promover a articulação entre a Secretaria Municipal de Trabalho e 

Assistência Social, as Secretarias Municipais de Educação, Saúde e 

Esporte, Cultura e Turismo, o Conselho Tutelar, o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e os 

demais integrantes da rede de atendimento; 

  

II - Acompanhar a execução e o aprimoramento das ações 

relacionadas às medidas socioeducativas de Liberdade Assistida e 

Prestação de Serviços à Comunidade no Município; 

  

III - Acompanhar a implementação, o monitoramento e a avaliação do 

Plano Municipal Decenal de Atendimento Socioeducativo Municipal 

vigente, bem como subsidiar sua revisão e atualização quando 

necessária; 

  

IV - Propor e acompanhar fluxos, protocolos e mecanismos de 

referência e contrarreferência entre as políticas públicas envolvidas no 

atendimento socioeducativo; 

  

V - Identificar dificuldades, necessidades e prioridades do 

atendimento, propondo medidas para o fortalecimento da articulação 

intersetorial e da rede de proteção; 

  

VI - Propor e acompanhar ações voltadas ao fortalecimento, à 

qualificação e à formação continuada da equipe técnica responsável 

pelo atendimento socioeducativo em meio aberto, observadas as 

exigências legais quanto à atuação multiprofissional; 

  

VII - Fomentar a ampliação e a manutenção de instituições e espaços 

parceiros para o cumprimento da Prestação de Serviços à 

Comunidade, observadas as condições e exigências legais; 
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VIII - Acompanhar indicadores agregados e informações relacionadas 

ao atendimento socioeducativo, para fins de planejamento e avaliação 

das políticas públicas, assegurados o sigilo e a proteção dos dados 

pessoais; 

  

IX - Promover reuniões, estudos, capacitações e outras ações 

destinadas ao aperfeiçoamento da política municipal de atendimento 

socioeducativo; 

  

X - Deliberar, no âmbito de suas competências, sobre propostas, 

encaminhamentos e medidas de articulação intersetorial necessárias ao 

funcionamento da rede de atendimento; e 

  

XI - Articular-se com os demais órgãos e entidades do Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, respeitadas as 

competências legais de cada instituição. 

  

Parágrafo único. As deliberações do Comitê Gestor observarão suas 

atribuições próprias e não afastarão nem substituirão as competências 

legais do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA, especialmente aquelas relativas às funções 

deliberativas e de controle do Sistema Municipal de Atendimento 

Socioeducativo e à deliberação sobre o Plano Municipal. 

  

Art. 4º. O Comitê Gestor será composto por 1 (um) representante 

titular e 1 (um) suplente dos seguintes órgãos e instituições: 

  

I - Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social; 

  

II - Secretaria Municipal de Educação; 

  

III - Secretaria Municipal de Saúde; 

  

IV - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo; 

  

V - Conselho Tutelar; 

  

VI - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA. 

  

§ 1º. Os representantes serão indicados pelos respectivos órgãos e 

instituições e posteriormente designados por Portaria do Poder 

Executivo Municipal, observadas as competências de cada órgão ou 

instituição para indicação de seus representantes. 

  

§ 2º. A substituição de titular ou suplente poderá ocorrer a qualquer 

tempo, mediante nova indicação do respectivo órgão ou instituição. 

  

Art. 5º. A Coordenação do Comitê Gestor será exercida pelo 

representante titular da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência 

Social. 

  

Parágrafo único. Compete à Coordenação convocar e presidir as 

reuniões, organizar os trabalhos, promover os encaminhamentos 

deliberados pelo Comitê e representar o colegiado perante os órgãos e 

entidades da rede de atendimento, sem prejuízo das competências 

legais da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social. 

  

Art. 6º. O Comitê Gestor reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) 

meses e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 

convocação da Coordenação. 

  

§ 1º. As reuniões serão registradas em ata, contendo os assuntos 

tratados, as deliberações e os encaminhamentos realizados. 

  

§ 2º. As deliberações serão tomadas por maioria simples dos membros 

presentes, observado o quórum mínimo de maioria absoluta dos 

integrantes do Comitê. 

  

§ 3º. Em caso de empate, caberá à Coordenação o voto de qualidade. 

  

Art. 7º. Poderão ser convidados a participar das reuniões do Comitê 

Gestor, na condição de parceiros institucionais ou colaboradores, 

representantes do Poder Judiciário e do Ministério Público, bem como 

de outros órgãos, entidades, instituições de ensino, organizações da 

sociedade civil e profissionais especializados, sempre que a matéria 

tratada recomendar sua participação. 

  

Parágrafo único. Os convidados de que trata este artigo não integrarão 

a composição do Comitê e não participarão das deliberações com 

direito a voto. 

  

Art. 8º. O Comitê Gestor poderá instituir grupos de trabalho ou 

comissões temporárias para análise de temas específicos relacionados 

ao atendimento socioeducativo, sempre que necessário ao 

cumprimento de suas atribuições. 

  

Art. 9º. A Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social 

prestará o apoio técnico, administrativo e operacional necessário ao 

funcionamento do Comitê Gestor, inclusive quanto à organização das 

reuniões, elaboração de atas e acompanhamento dos 

encaminhamentos. 

  

Art. 10. A participação no Comitê Gestor será considerada serviço 

público relevante e não será remunerada. 

  

Parágrafo único. A participação dos servidores e representantes 

ocorrerá sem prejuízo das atribuições e jornadas de trabalho de seus 

respectivos órgãos e instituições. 

  

Art. 11. Os trabalhos do Comitê Gestor deverão observar o sigilo das 

informações e a proteção dos dados pessoais dos adolescentes e de 

suas famílias, especialmente quando houver acesso a informações 

relacionadas a processos, acompanhamentos individuais ou Planos 

Individuais de Atendimento. 

  

Art. 12. A instituição e o funcionamento do Comitê Gestor não 

implicam criação de cargos, funções ou gratificações, devendo as 

atividades ser desempenhadas pelos representantes no âmbito de suas 

atribuições e estruturas administrativas existentes. 

  

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 21 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:56F2690A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.264/GP/2026, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Decreta luto oficial no âmbito do Poder Executivo 

Municipal e dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o falecimento da ex-servidora municipal Aida 

Falcão Metzker, ocorrido em 22 de setembro de 2026; 

  

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados ao Município de 

Cacaulândia durante o período em que integrou o quadro de servidores 

municipais; 

  

CONSIDERANDO o sentimento de pesar que acomete familiares, 

amigos, colegas e toda a comunidade diante do falecimento da ex-

servidora municipal, familiar do Vereador Genê Falcão, representante 

do Poder Legislativo Municipal, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
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Art. 1º. Fica decretado luto oficial por 03 (três) dias no âmbito do 

Poder Executivo Municipal, em homenagem à memória de AIDA 

FALCÃO METZKER. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 22 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:E10886DD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

DECRETO N.º 7.277/GP/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a revogação do Decreto Municipal nº 

7.052, de 03 de junho de 2026, e dá outras 

providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, resolve editar o presente, 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º. Fica revogado o Decreto Municipal n.º 7.052, de 03 de junho 

de 2026. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 28 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:D290BB4F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

LEI MUNICIPAL N.º 1.578/GP/2026. DE 09 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL À 

ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 

POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO AO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

  

OPREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Vereadores aprovou ele sanciona a seguinte, 

  

LEI: 
  

Art. 1º.Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito 

adicional especial por excesso de arrecadação ao orçamento vigente, 

no valor total de R$ 79.506,07 (setenta e nove mil, quinhentos e seis 

reais e sete centavos), de acordo com os artigos 41 e 43, da Lei 

Federal 4.320/64, conforme parâmetros a seguir: 

  

I - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
FUNÇÃO: 12 - EDUCAÇÃO; 

SUB FUNÇÃO: 361 - ENSINO FUNDAMENTAL; 

PROGRAMA: 1003 - TODOS PELA EDUCAÇÃO; 

PROJ. ATIVIDADE: 1001 - PNAT - PROG. NACIONAL TRANSP. 

ESCOLAR; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO; 

FONTE: 553; 

VALOR: R$ 79.506,07 (SETENTA E NOVE MIL, QUINHENTOS E 

SEIS REAIS E SETE CENTAVOS). 

  

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Elemento de 

Despesa 3.3.90.93.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES para 

devolução de saldo remanescente do programa PNAT - PROG. 

NACIONAL TRANSP. ESCOLAR, no momento da prestação de 

contas. 

  

Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a inserir as 

alterações na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e no Plano 

Plurianual (PPA) vigentes. 

  

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 09 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:2191B382 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULANDIA 

LEI MUNICIPAL N.º 1.579/GP/2026. DE 16 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL À 

ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 

POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO AO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Vereadores aprovou ele sanciona a seguinte, 

  

LEI: 
  

Art. 1º.Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito 

adicional especial por excesso de arrecadação ao orçamento vigente, 

no valor de R$ 1.700.100,00 (um milhão, setecentos mil e cem reais), 

de acordo com os artigos 41 e 43, da Lei Federal 4.320/64, conforme 

parâmetros a seguir: 

  

I – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS: 
FUNÇÃO: 26 - TRANSPORTE; 

SUB FUNÇÃO: 782 – TRANSPORTE RODOVIÁRIO; 

PROGRAMA: 1006 – CONSTRUINDO NOVOS CAMINHOS; 

PROJ. ATIVIDADE: 2022 – MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS 

VICINAIS; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO; 

VALOR: R$ 200.000,00 (DUZENTOS MIL REAIS); 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 

VALOR: R$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL REAIS). 

  

II – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS: 
FUNÇÃO: 04 – ADMINISTRAÇÃO; 

SUB FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL; 

PROGRAMA: 1006 – CONSTRUINDO NOVOS CAMINHOS; 

PROJ. ATIVIDADE: 2019 – MANUTENÇÃO DA FROTA 

VEICULAR; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO; 

VALOR: R$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL REAIS); 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 

VALOR: R$ 110.000,00 (CENTO E DEZ MIL REAIS). 

FONTE: 1.500 
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III – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
FUNÇÃO: 08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

SUB FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL; 

PROGRAMA: 1001 – GESTÃO ADMINISTRATIVA; 

PROJ. ATIVIDADE: 2002 – GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

OPERACIONAL; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO; 

VALOR: R$ 200.000,00 (DUZENTOS MIL REAIS); 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 

VALOR: R$ 100.000,00 (CENTO MIL REAIS). 

FONTE: 1.500 

  

IV – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
FUNÇÃO: 12 – EDUCAÇÃO; 

SUB FUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL; 

PROGRAMA: 1001 – GESTÃO ADMINISTRATIVA; 

PROJ. ATIVIDADE: 2002 – GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

OPERACIONAL; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.90.13.00 – OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS; 

VALOR: R$ 145.000,00 (CENTO E QUARENTA E CINCO MIL 

REAIS); 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.91.13.00 – CONTRIBUIÇÕES 

PATRONAIS; 

VALOR: R$ 45.000,00 (QUARENTA E CINCO MIL REAIS); 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO; 

VALOR: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS); 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 

VALOR: R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS). 

  

V – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
FUNÇÃO: 12 – EDUCAÇÃO; 

SUB FUNÇÃO: 361; 

PROGRAMA: 1003 – TODOS PELA EDUCAÇÃO; 

PROJ. ATIVIDADE: 2018 – APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR 

– REC. PRÓPRIO; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 

CONSUMO; 

VALOR: R$ 449.200,00 (QUATROCENTOS E QUARENTA E 

NOVE MIL E DUZENTOS REAIS); 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 

VALOR: R$ 80.900,00 (OITENTA MIL E NOVECENTOS REAIS); 

FONTE: 1.500 

  

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Elemento de 

Despesa 3.3.90.93.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES para 

devolução de saldo remanescente, no momento da prestação de 

contas. 

  

Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a inserir as 

alterações na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e no Plano 

Plurianual (PPA) vigentes. 

  

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal. 

Cacaulândia, em 16 de setembro de 2026.  

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elisabeth Santuzzi Zuccolotto Leite 

Código Identificador:518B3644 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

AVISO DA LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

42/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1-360/2026 

 

 

AVISO DA LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

42/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1-360/2026 
  

 O Município de Cacaulândia/RO, através da pregoeira comunica aos 

interessados que fará realizar licitação na modalidade de Pregão 

Eletrônico nº 42/2026 através do portal https://licitanet.com.br/ . O 

Edital e seus anexos estão disponíveis para retirada nos sites: 

https://licitanet.com.br/ e https://cacaulandia.ro.gov.br/, mais 

informações poderá ser adquirido através do e-mail 

pregao.cacaulandia@gmail.com, telefone 69 9274-5854; Objeto: 

Constitui objeto da presente contratação o Registro de Preços 

para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de administração, gerenciamento e controle 

da manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos, 

máquinas e equipamentos da Prefeitura Municipal de 

Cacaulândia/RO, por meio de sistema informatizado de 

gerenciamento e rede credenciada de estabelecimentos 

especializados, compreendendo o fornecimento de peças, 

componentes, acessórios, pneus, baterias, lubrificantes, serviços de 

guincho, manutenção de sistemas de ar-condicionado automotivo 

e demais serviços correlatos, conforme as condições e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. data da realização: às 

10h00min do dia 13 de outubro de 2026, (Horário de Brasília); valor 

estimado: R$ 6.142.429,92 (seis milhões, cento e quarenta e dois mil, 

quatrocentos e vinte e nove reais e noventa e dois centavos), Critério 

de julgamento: MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO; modo de 

disputa: ABERTO; exclusivo para ME/EPP: NÃO. 

  

 Cacaulândia/RO, 28 de setembro de 2026 

  

 ADRIE APARECIDA BIAZATTI DANIELETTO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Flavia Moreira Sindra 

Código Identificador:2EC44398 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº 7269GP/2026 

 

 

DECRETO Nº 7270/GP/2026 de 25 de setembro de 2026 
  

"TRANSPOSICIONA ECURSOS DO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS".  

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Cacaulândia, no uso da atribuição que 

lhe confere o art.6º, da Lei nº 1470 de 22 de dezembro de 2025 

orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2026. 

  

DECRETA: 
  

Art.1º. Ficam transposicionados na forma do anexo deste decreto, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2025. 

  

Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº1470, de 

22 dezembro de 2025) e dentro dos valores aprovados para os poderes, 

órgãos e unidades contemplados. 

  

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO 

ACRÉSCIMOS 
LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 02 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO 

GERAL 
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Ficha: 69 28.846.0000.3001.0000 ENCARGOS 

ESPECIAIS........................R$ 3.242,00 

3.3.90.91.00 SENTENÇAS JUDICIAIS 

  

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 3.242,00 
  

REDUÇÕES 
  

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 02 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO 

GERAL 

Ficha: 70 99.999.9999.9999.0000 RESERVA DE 

CONTIGÊNCIA..............R$ -3.242,00 

9.9.99.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA /RES 

  

TOTAL DAS ANULAÇÕES R$ -3.242,00  

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:D8DEE5E6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº 7270DECRETO Nº 7270/GP/2026 DE 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 "TRANSPOSICIONA RECURSOS DO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂN/GP/2026 

 

 

DECRETO Nº 7270/GP/2026 de 25 de setembro de 2026 
  

"TRANSPOSICIONA RECURSOS DO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Cacaulândia, no uso da atribuição que 

lhe confere o art.6º, da Lei nº 1470 de 22 de dezembro de 2025 

orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2026. 

  

DECRETA: 
  

Art.1º. Ficam transposicionados na forma do anexo deste decreto, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2025. 

  

Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº1470, de 

22 dezembro de 2025) e dentro dos valores aprovados para os poderes, 

órgãos e unidades contemplados. 

  

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO 

ACRÉSCIMOS 
LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 02 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO 

GERAL 

Ficha: 69 28.846.0000.3001.0000 ENCARGOS 

ESPECIAIS........................R$ 3.242,00 

3.3.90.91.00 SENTENÇAS JUDICIAIS 

  

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 3.242,00 
  

REDUÇÕES 
  

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 02 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO 

GERAL 

Ficha: 70 99.999.9999.9999.0000 RESERVA DE 

CONTIGÊNCIA..............R$ -3.242,00 

9.9.99.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA /RES 

TOTAL DAS ANULAÇÕES R$ -3.242,00  

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:D0A73C88 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº 7271GP/2026 

 

DECRETO Nº 7271/GP/2026 de 25 de setembro de 2026 
  

"TRANSPOSICIONA RECURSOS DO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Cacaulândia, no uso da atribuição que 

lhe confere o art.6º, da Lei nº 1470 de 22 de dezembro de 2025 

orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2026. 

  

DECRETA: 
  

Art.1º. Ficam transposicionados na forma do anexo deste decreto, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2025. 

  

Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº1470, de 

22 dezembro de 2025) e dentro dos valores aprovados para os poderes, 

órgãos e unidades contemplados. 

  

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO 

ACRÉSCIMOS 
  

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 05 00 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ficha: 174 12.365.1003.2042.0000 TODOS PELA 

EDUCAÇÃO...................R$ 25.000,00 

3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - P 

Ficha: 178 12.365.1003.2043.0000 TODOS PELA 

EDUCAÇÃO...................R$ 25.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

  

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 50.000,00 
  

REDUÇÕES 
  

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 05 00 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ficha: 180 12.365.1003.2043.0000 TODOS PELA 

EDUCAÇÃO.................R$ -50.000,00 

3.1.90.91.00 SENTENÇAS JUDICIAIS 

  

TOTAL DAS ANULAÇÕES R$ -50.000,00 

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:1F42CAAC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº 7272GP/2026 

 

 

DECRETO Nº 7271/GP/2026 de 25 de setembro de 2026 
  

"TRANSPOSICIONA RECURSOS DO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 
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O PREFEITO MUNICIPAL de Cacaulândia, no uso da atribuição que 

lhe confere o art.6º, da Lei nº 1470 de 22 de dezembro de 2025 

orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2026. 

  

DECRETA: 
  

Art.1º. Ficam transposicionados na forma do anexo deste decreto, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2025. 

  

Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº1470, de 

22 dezembro de 2025) e dentro dos valores aprovados para os poderes, 

órgãos e unidades contemplados. 

  

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO 

ACRÉSCIMOS 
  

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 05 00 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ficha: 174 12.365.1003.2042.0000 TODOS PELA 

EDUCAÇÃO...................R$ 25.000,00 

3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - P 

Ficha: 178 12.365.1003.2043.0000 TODOS PELA 

EDUCAÇÃO...................R$ 25.000,00 

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

  

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 50.000,00 
  

REDUÇÕES 
  

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 05 00 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ficha: 180 12.365.1003.2043.0000 TODOS PELA 

EDUCAÇÃO.................R$ -50.000,00 

3.1.90.91.00 SENTENÇAS JUDICIAIS 

  

TOTAL DAS ANULAÇÕES R$ -50.000,00  

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:124E9A0A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº 7273GP/2026 

 

 

DECRETO Nº 7273/GP/2026                    de 28 de setembro de 

2026 
  

"TRANSFERE RECURSOS DO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL de Cacaulândia, no uso da atribuição que 

lhe confere o art.6º, da Lei nº1470, de 22 dezembro de 2025 

orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2026. 

  

DECRETA: 
  

Art.1º. Ficam transferidos na forma do anexo deste decreto, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2025. 

  

Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 1470, de 

22 de dezembro de 2025) e dentro dos valores aprovados para os 

poderes, órgãos e unidades contemplados. 

  

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO 
  

ACRÉSCIMOS 
  

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 08 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Ficha: 303 10.122.1001.2002.0000 GESTÃO 

ADMINISTRATIVA.................R$ 12.500,00 

3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 

  

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 12.500,00 
  

REDUÇÕES 
  

LOCAL: 02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

02 08 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Ficha: 310 10.122.1001.2002.0000 GESTÃO 

ADMINISTRATIVA................R$ -12.500,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

  

TOTAL DAS ANULAÇÕES R$ -12.500,00  

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:91083B21 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº 7274GP/2026 

 

 

DECRETO Nº 7274/GP/2026                    de 28 de setembro de 

2026 
  

"ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 

POR ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO AO 

ORÇAMENTO  VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso 

I, Lei Orgânica Municipal e Lei 1.477/GP/2025 de 10 de fevereiro de 

2026. 

   

D E C R E T A 
  

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional 

especial na importância de R$ 6.178,00 distribuídos as seguintes 

dotações: 

  

Local: 020400 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PUBLICOS 

Ficha: 685 - 26.782.1006.2178.0000 CONSTRUINDO NOVOS 

CAMINHOS.........................R$ 6.178,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

  

Anulação: 
Local: 020400 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PUBLICOS 

Ficha: 596 - 27.812.1006.2178.0000 CONSTRUINDO NOVOS 

CAMINHOS........................R$ -5.000,00 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

Local: 020700 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
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Ficha: 298 - 99.999.9999.9998.0000 RESERVA DE 

CONTIGÊNCIA.....................................R$ -1.178,00 

9.9.99.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA /RESERVA 

DO RPPS 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:E9CBC0D2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº 7275GP/2026 

 

 

DECRETO Nº 7275/GP/2026 de 28 de setembro de 2026 
  

"ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 

POR ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO AO 

ORÇAMENTO  VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS".  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso 

I, Lei Orgânica Municipal e Lei 1.477/GP/2025 de 10 de fevereiro de 

2026. 

  

D E C R E T A 
  

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional 

especial na importância de R$ 39.178,44 distribuídos as seguintes 

dotações: 

  

Local: 020600 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Ficha: 686 - 08.244.1004.2178.0000 GESTÃO E CIDADANIA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA.........R$ 20.740,00 

  

Ficha: 687 - 08.244.1004.2178.0000 GESTÃO E CIDADANIA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO 

PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.........R$ 18.438,44 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

Anulação: 
Local: 020700 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Ficha: 298 - 99.999.9999.9998.0000 RESERVA DE 

CONTIGÊNCIA...................................R$ -39.178,44 

9.9.99.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA /RESERVA 

DO RPPS 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:E2162433 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

DECRETO Nº 7276/GP/2026 

 

 

DECRETO Nº 7276/GP/2026                    de 28 de setembro de 

2026 
  

“ABRE CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE 

DOTAÇÃO AO ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso 

I, Lei Orgânica Municipal e Lei 1.471/GP/2025 de 22 de dezembro de 

2025. 

  

D E C R E T A 
  

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional 

suplementar na importância de R$ 43.389,62 distribuídos as seguintes 

dotações: 

  

Local: 010100 CÂMARA MUNICIPAL 

Ficha: 009 - 01.031.1009.2004.0000 FORTALECIMENTO DAS 

AÇÕES DO LEGISLATIVO 

3.3.90.46.00 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO...................... 

...................R$ 16.139,62 

  

Ficha: 015 - 01.031.1009.2051.0000 FORTALECIMENTO DAS 

AÇÕES DO LEGISLATIVO 

3.1.90.13.00O 

BRIGAÇÕES PATRONAIS..................R$4.500,00 

  

Ficha: 017 - 01.031.1009.2051.0000 FORTALECIMENTO DAS 

AÇÕES DO LEGISLATIVO 

3.1.90.94.00 INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS.............R$ 14.000,00 

  

Ficha: 018 - 01.031.1009.2051.0000 FORTALECIMENTO DAS 

AÇÕES DO LEGISLATIVO 

3.1.91.13.00 

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS......................R$ 5.000,00 

  

Ficha: 021 - 01.031.1009.2052.0000 FORTALECIMENTO DAS 

AÇÕES DO LEGISLATIVO 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA...........R$ 3.750,00 

  

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 

Anulação: 
Local: 020200 SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO 

GERAL 

Ficha: 070 - 99.999.9999.9999.0000 RESERVA DE 

CONTIGÊNCIA...................................R$ -43.389,62 

9.9.99.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA /RESERVA 

DO RPPS 

  

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DANIEL MARCELINO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:998E17F3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA 

PUBLICAÇÃO EM JORNAL 

 

PUBLICAÇÃO EM JORNAL: 
  

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAULÂNDIA, torna 

público que solicitou junto à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, à RENOVAÇÃO DA 

LICENÇA DE INSTALAÇÃO para a atividade de Construção da 

Rede de Ampliação da Rede de Abastecimento de Água de 

2.190,00 metros, conforme Processo nº 1801/01197/2020, estando 

localizado no perímetro urbano do município de Cacaulândia. 
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Publicado por: 
Marcia Madeira de Souza Rodrigues 

Código Identificador:A06FED9C 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA 

 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE RONDÔNIA 

PORTARIA 038/2026 

 

 

PORTARIA N°038/2026 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Retifica e altera o Plano de Contratações Anual 

(PCA) do Poder Legislativo para o exercício de 2026, 

e dá outras providências e dá outras providências. 

  

THIAGO ONOFRE, Presidente da Câmara Municipal de Campo 

Novo de Rondônia, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do Planejamento de 

Contratações às reais demandas de infraestrutura do Poder 

Legislativo; 

  

CONSIDERANDO o estado de degradação da cobertura do prédio 

desta Câmara Municipal de Campo Novo de Rondônia, que gera 

riscos estruturais e exige substituição imediata; 

  

CONSIDERANDO a necessidade premente de construção de 8 (oito) 

novos gabinetes em alvenaria para garantir o pleno exercício do 

mandato parlamentar; 

  

CONSIDERANDO a existência de dotação orçamentária suficiente 

para suportar o acréscimo financeiro planejado 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° Alterar o Plano de Contratações Anual (PCA) do Poder 

Legislativo para o exercício de 2026, especificamente na rubrica 

OBRAS E INSTALAÇÕES. 

  

Art. 2° O valor estimado para a referida rubrica fica majorado de R$ 

750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) para R$ 1.547.827,17 

(um milhão, quinhentos e quarenta e sete mil, oitocentos e vinte e 

sete reais e dezessete centavos) 
  

Art. 3° Os recursos necessários para a cobertura das despesas 

decorrentes desta alteração correrão por conta de dotação 

orçamentária própria já existente no orçamento vigente. 

  

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 

REVOGA a portaria 027/2026 de DE 09 DE JULHO DE 2026, 

devendo ser divulgada no Sítio Eletrônico Oficial da Câmara e no 

Diário Oficial da AROM. 

  

THIAGO ONOFRE 
Presidente 

Publicado por: 
Adriana Bolgenhagen 

Código Identificador:2F57DAF7 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

DECRETO Nº 190, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

POR ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO NO 

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

NOVO DE RONDÔNIA PARA O EXERCÍCIO DE 

2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA,no uso das suas atribuições legais e das que lhe foram 

conferidas pela Lei nº 1.264/2025. 

  

DECRETA:  
  

Art. 1ºFica aberto, no Orçamento Municipal vigente, Crédito 

Adicional Suplementar por anulação de dotação no valor deR$ 

29.333,28 (vinte e nove mil, trezentos e trinta e três reais e vinte e 

oito centavos),conforme especificação abaixo: 

  

I – Dotação a suplementar: 
  
a)     

02.07 Secretaria de Obras e Serviços Públicos   

02.07.07 Secretaria de Obras e Serviços Públicos   

26 Transporte   

782 Transporte Rodoviário   

0013 Caminhos do Desenvolvimento   

2024 Manutenção dos Serviços de Recup. Estradas, Pontes e Bueiros 

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

483 - 3.3.90.30 Material De Consumo 29.333,28  

  

Art. 2ºPara cobertura dos créditos especificados no art. 1º será 

anulada a seguinte dotação: 

  

I – Dotação a ser anulada: 
  
a)     

02.07 Secretaria de Obras e Serviços Públicos   

02.07.07 Secretaria de Obras e Serviços Públicos   

15 Urbanismo   

452 Serviços Urbanos   

0015 Cidade Iluminada   

2020 Manutenção dos Serviços de Iluminação Pública   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

554 - 4.6.90.71 Principal Da Dívida Contratual Resgatado 29.333,28  

  

Art. 3ºEste Decreto entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ADEILSON CORREIA DA SILVA 
Prefeito em Exercício 

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:A84116CE 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

DECRETO Nº 191, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO E POR 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO NO ORÇAMENTO 

DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA PARA O EXERCÍCIO DE 2026. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA,no uso das suas atribuições legais e das que lhe foram 

conferidas pelas Leis nº 1.263/2025 e 1.264/2025. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto, no Orçamento Municipal vigente Crédito 

Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação o valor de 

262.000,00 (duzentos e sessenta e dois mil reais), conforme 

especificação abaixo: 

  

I – Dotação a criar: 
a)     

02.04 Secretaria Municipal de Educação   

02.04.04 Secretaria Municipal de Educação   

12 Educação   

365 Educação Infantil   

0027 Educação de Qualidade   

2032 Manutenção e Desenvolvimentodo Ensino Infantil   

1.540 
Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 

(Exerc.Corrente) 
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468 - 3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 200.000,00  

b)     

02.04 Secretaria Municipal de Educação   

02.04.04 Secretaria Municipal de Educação   

12 Educação   

365 Educação Infantil   

0027 Educação de Qualidade   

2032 Manutenção e Desenvolvimentodo Ensino Infantil   

1.540 
Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 

(Exerc.Corrente) 

244 - 3.1.90.13 Obrigações Patronais 10.000,00  

c)     

02.04 Secretaria Municipal de Educação   

02.04.04 Secretaria Municipal de Educação   

12 Educação   

365 Educação Infantil   

0027 Educação de Qualidade   

2032 Manutenção e Desenvolvimentodo Ensino Infantil   

1.540 
Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 

(Exerc.Corrente) 

474 - 3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 47.000,00  

d)     

02.04 Secretaria Municipal de Educação   

02.04.04 Secretaria Municipal de Educação   

12 Educação   

365 Educação Infantil   

0027 Educação de Qualidade   

2032 Manutenção e Desenvolvimentodo Ensino Infantil   

1.540 
Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 

(Exerc.Corrente) 

243 - 3.1.90.13 Obrigações Patronais 5.000,00  

  

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 

Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no valor de R$ 

30.000,00(trinta mil reais), para atender ao desdobro da despesa 

especificada abaixo: 

  

I – Dotação a criar: 
a)     

02.04 Secretaria Municipal de Educação   

02.04.04 Secretaria Municipal de Educação   

12 Educação   

361 Ensino Fundamental   

0027 Educação de Qualidade   

2027 Remuneração dos Profissionais da Educação Básica   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

214 - 3.1.90.94 Indenizações E Restituições Trabalhistas 9.000,00  

b)     

02.04 Secretaria Municipal de Educação   

02.04.04 Secretaria Municipal de Educação   

12 Educação   

361 Ensino Fundamental   

0027 Educação de Qualidade   

2030 Manutenção de Outras Ações da Educação Básica   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

151 - 3.1.90.94 Indenizações E Restituições Trabalhistas 10.000,00  

c)     

02.04 Secretaria Municipal de Educação   

02.04.04 Secretaria Municipal de Educação   

12 Educação   

365 Educação Infantil   

0027 Educação de Qualidade   

2032 Manutenção e Desenvolvimentodo Ensino Infantil   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

59 - 3.1.90.94 Indenizações E Restituições Trabalhistas 11.000,00  

  

Art. 3º Para cobertura do crédito especificado no art. 1º será utilizada 

a seguinte fonte: 

Excesso de Arrecadação: 
  

FR:1.540 
Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 

(Exerc.Corrente) 

  

Art. 4º Para cobertura do crédito especificado no art. 2º será anulado a 

seguinte dotação: 

  

Anulação de Dotação: 
a)     

02.04 Secretaria Municipal de Educação   

02.04.04 Secretaria Municipal de Educação   

12 Educação   

361 Ensino Fundamental   

0027 Educação de Qualidade   

2029 Manutenção das Atividades do Transporte Escolar   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

523 - 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00  

  

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ADEILSON CORREIA DA SILVA 
Prefeito em Exercício 

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:723A57F7 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

DECRETO Nº 192, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

POR ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO NO 

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

NOVO DE RONDÔNIA PARA O EXERCÍCIO DE 

2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA,no uso das suas atribuições legais e das que lhe foram 

conferidas pela Lei nº 1.264/2025. 

  

DECRETA:  
  

Art. 1ºFica aberto, no Orçamento Municipal vigente, Crédito 

Adicional Suplementar por anulação de dotação no valor deR$ 

41.000,00(quarenta e um mil reais),conforme especificação abaixo: 

  

I – Dotação a suplementar: 
  
a)       

02.05 Secretaria Municipal de Saúde     

02.05.05 Fundo Municipal de Saúde     

10 Saúde     

301 Atenção Básica     

0011 Atenção Primária Forte, SUS presente     

2105 Manutenção da Atenção Primária em Saúde - APS     

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente)   

406 - 3.1.90.13 Obrigações Patronais 3.000,00    

b)       

02.05 Secretaria Municipal de Saúde     

02.05.05 Fundo Municipal de Saúde     

10 Saúde     

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial     

0012 Mais Saúde, Mais Acesso     

2052 Manutenção dos Serviços de Atendimento Hospitalar e Ambulatorial 

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

459 - 3.1.90.13 Obrigações Patronais 28.000,00  

c)     

02.05 Secretaria Municipal de Saúde   

02.05.05 Fundo Municipal de Saúde   

10 Saúde   

304 Vigilância Sanitária   

0011 Atenção Primária Forte, SUS presente   

2045 Manutenção da Vigilância Sanitária   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente)   

561 - 3.1.91.13 Obrigações Patronais 3.000,00    

d)       

02.05 Secretaria Municipal de Saúde     

02.05.05 Fundo Municipal de Saúde     

10 Saúde     

304 Vigilância Sanitária     

0011 Atenção Primária Forte, SUS presente     

2045 Manutenção da Vigilância Sanitária     

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente)   

562 - 3.1.90.13 Obrigações Patronais 7.000,00    

          

  

Art. 2ºPara cobertura dos créditos especificados no art. 1º serão 

anuladas as seguintes dotações: 

  

I – Dotações a serem anuladas: 
  
a)     

02.05 Secretaria Municipal de Saúde   

02.05.05 Fundo Municipal de Saúde   

10 Saúde   

122 Administração Geral   

0010 Gestão SUS Eficiente   
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2011 Atividades do Fundo Municipal de Saúde   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

273 - 3.1.91.13 Obrigações Patronais 11.000,00  

b)     

02.05 Secretaria Municipal de Saúde   

02.05.05 Fundo Municipal de Saúde   

10 Saúde   

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

0012 Mais Saúde, Mais Acesso   

2076 Atividades de Média e Alta Complexidade - SUS   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

330 - 3.1.90.13 Obrigações Patronais 13.000,00  

c)     

02.05 Secretaria Municipal de Saúde   

02.05.05 Fundo Municipal de Saúde   

10 Saúde   

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

0012 Mais Saúde, Mais Acesso   

2076 Atividades de Média e Alta Complexidade - SUS   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

455 - 3.1.91.13 Obrigações Patronais 11.000,00  

d)     

02.05 Secretaria Municipal de Saúde   

02.05.05 Fundo Municipal de Saúde   

10 Saúde   

301 Atenção Básica   

0011 Atenção Primária Forte, SUS presente   

2105 Manutenção da Atenção Primária em Saúde - APS   

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente) 

493 - 3.1.91.13 Obrigações Patronais 6.000,00  

  

Art. 3ºEste Decreto entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ADEILSON CORREIA DA SILVA 
Prefeito em Exercício 

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:EB790657 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

PORTARIA Nº 831 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Nomeia FERNANDO VIEIRA HIBNER PINHEIRO 

para exercer o cargo comissionado de Chefe de 

Divisão do Transporte Escolar e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 

64, da Lei Orgânica Municipal, e considerando o Processo n° 10-

1905/2026, 

RESOLVE: 

  

Art. 1° Nomear FERNANDO VIEIRA HIBNER PINHEIRO, CPF: 

XXX.655.182-XX para exercer o cargo comissionado de Chefe de 

Divisão do Transporte Escolar, na Secretaria Municipal De Educação, 

com as atribuições definidas na Lei de Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Campo Novo de Rondônia, a partir de 

01/10/2026. 

  

Art. 2ºEstaPortaria entra em vigorna datada sua publicação 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ADEILSON CORREIA DA SILVA 
Prefeito em Exercício 

  

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:C672E860 

 
DEPTO DE APOIO ADMINISTRATIVO AO PREFEITO 

PORTARIA Nº 832, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Nomeia o servidor YAGO RAFAEL GUEDES DE 

OLIVEIRA para ocupar cargo Secretário Municipal 

Interino e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, considerando o contido no Processo Eletrônico 

Municipal nº 1119/2045; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o servidor YAGO RAFAEL GUEDES DE 

OLIVEIRA, matrícula nº26721, para ocupar cargo Secretário 

Municipal Interino, da Secretaria Municipal de Agricultura, pelo 

período de 01/10/2026 a 15/10/2026 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

  

[Documento Assinado Eletronicamente] 

ADEILSON CORREIA DA SILVA 
Prefeito em Exercício  

Publicado por: 
João Felipe Marques Cordeiro de Oliviera 

Código Identificador:596551F5 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE 

RESOLUÇÃO Nº 026/CMSCJ/2026 

 

Dispõe sobre a aprovação da apresentação do 2º 

Relatório Detalhado do Quadrimestre – RDQA 2026, 

no âmbito do Conselho Municipal de Saúde de 

Candeias do Jamari – CMSCJ. 

  

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Candeias do Jamari – 

RO, em sua 154ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 28 de 

setembro de 2026, na Sede do Conselho Municipal de Saúde de 

Candeias do Jamari – CMSCJ, situada à Rua 21 de Abril, nº 1010, c/ 

Rua Professor Marcos Rodrigo Veigant, antiga Rua 33, Bairro União, 

no uso de suas competências regimentais e atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde e a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 

1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 

Sistema Único de Saúde – SUS; 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 

2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal e 

estabelece normas sobre os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em 

ações e serviços públicos de saúde; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 026, de 21 de fevereiro de 

1994, que cria o Conselho Municipal de Saúde e dá outras 

providências, alterada pela Lei Municipal nº 067, de 14 de fevereiro 

de 1997; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 595, de 03 de outubro de 

2011, que dispõe sobre a reestruturação e regulamentação do 

Conselho Municipal de Saúde de Candeias do Jamari – CMSCJ; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 10.485/2026, de 08 de maio de 

2026, que dispõe sobre a nomeação da Mesa Diretora do Conselho 

Municipal de Saúde para o triênio 2026/2029; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar por consenso a apresentação do 2º Relatório 

Detalhado do Quadrimestre – RDQA 2026. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Candeias do Jamari/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

MARIA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 
Presidente do CMSCJ 

Triênio 2026/2029 

Decreto 10.485/2026 

  

IRGO MENDONÇA ALVES 
Secretário Municipal de Saúde Decreto Nº 10.325/2026  

  

Homologo a Resolução CMSCJ Nº 026/2026  

Publicado por: 
Samilly Batista de Carvalho 

Código Identificador:2C72F5D5 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1449, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PRORROGA A CEDÊNCIA DO SERVIDOR 

PAULO HENRIQUE PALMA JUNTO À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Constituição Federal e pelo artigo 87, inciso XVI, da Lei 

Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a Portaria GPA/PMA-AM nº 671/2026, de 10 de 

setembro de 2026, que autoriza a prorrogação da cedência; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Prorrogar, no período de 01 de outubro de 2026 a 30 de 

setembro de 2027, a cedência do servidor PAULO HENRIQUE 

PALMA, matrícula nº 1999-1, ocupante do cargo de Odontólogo, 

pertencente ao quadro de pessoal do Município de Apuí/AM, para 

prestar serviços junto à Secretaria Municipal de Saúde de Candeias do 

Jamari/RO. 

 

Parágrafo único. A cedência permanecerá sem ônus para o 

Município de Apuí/AM, observadas as condições estabelecidas na 

Portaria GPA/PMA-AM nº 671/2026. 

 

Art. 2º Compete ao Secretário Municipal de Saúde acompanhar e 

supervisionar o exercício do servidor, bem como adotar as 

providências administrativas necessárias durante o período da 

cedência. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 01 de outubro de 2026. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito Municipal 

  

IRGO MENDONÇA ALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:FA87AC8F 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

DECRETO Nº 10671, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DA 

TITULARIDADE ANTERIOR E A OUTORGA 

CONDICIONADA DA PERMISSÃO MUNICIPAL 

DE TÁXI CM Nº 064, ESTABELECE CONDIÇÕES 

PARA SUA EFICÁCIA OPERACIONAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas, e considerando o que consta do Processo Administrativo 

nº 0002302.23.04-2026, 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 415/2007 disciplina a 

exploração do serviço de automóveis de aluguel – táxi no Município 

de Candeias do Jamari; 

  

CONSIDERANDO que o art. 3º da Lei Municipal nº 415/2007 

estabelece que as permissões constituem ato unilateral do Chefe do 

Poder Executivo e que, na hipótese de desistência formal do 

permissionário, a permissão deverá ser cancelada e repassada a outro 

permissionário mediante Decreto do Executivo; 

  

CONSIDERANDO a devolução formal da Permissão Municipal de 

Táxi CM nº 064 pelo antigo permissionário, Sr. RICARDO LIMA DA 

SILVA, conforme documentação constante dos autos; 

  
CONSIDERANDO o requerimento formulado pela Sra. REBEKA 

SAMPAIO SABINO, relacionado à Permissão Municipal de Táxi CM 

nº 064 devolvida ao Município; 

  

CONSIDERANDO que a instrução processual contém documentação 

pessoal e profissional da interessada, tendo a Seção de Fiscalização e 

Tributos certificado o atendimento de requisitos já examinados, sem 

prejuízo das verificações, regularizações e certificações ainda 

necessárias ao exercício da atividade; 

  
CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico nº 329/2026, emitido pela 

Procuradoria-Geral do Município, reconheceu a viabilidade jurídica 

do prosseguimento do procedimento e consignou competir ao Chefe 

do Poder Executivo a deliberação e formalização do respectivo ato 

administrativo; 

  

CONSIDERANDO que a própria manifestação jurídica ressalva 

competir aos órgãos administrativos responsáveis a verificação efetiva 

do atendimento dos requisitos legais, bem como a conferência da 

autenticidade e validade dos documentos apresentados; 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 415/2007 estabelece 

condições específicas para novas permissões, bem como requisitos 

referentes a veículo, vistoria, cadastramento, padronização e 

Autorização de Tráfego; 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 415/2007 prevê prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias para que o beneficiário de nova licença 

coloque o veículo em condições de tráfego; 

  
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de distinguir a 

formalização administrativa do repasse da permissão da autorização 

para o efetivo início da exploração do serviço; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica cancelada, em relação ao Sr. RICARDO LIMA DA 

SILVA, a Permissão Municipal de Táxi CM nº 064, em razão da 

desistência e devolução formalizada nos autos do Processo 

Administrativo nº 0002302.23.04-2026. 

  

Art. 2º Fica outorgada, em caráter condicionado, à Sra. REBEKA 

SAMPAIO SABINO a Permissão Municipal de Táxi CM nº 064, 

decorrente da devolução da referida permissão ao Município e do 

cancelamento da titularidade anterior previsto no art. 1º deste Decreto. 

  

§ 1º A outorga de que trata o caput decorre de ato administrativo do 

Poder Executivo Municipal, não constituindo transferência direta entre 

particulares. 

  

§ 2º A presente outorga não autoriza, por si só, o início da exploração 

do serviço de táxi, o cadastramento operacional definitivo do veículo 

ou a emissão da respectiva Autorização de Tráfego. 

  
§ 3º A eficácia operacional da Permissão Municipal de Táxi CM nº 

064 fica condicionada ao cumprimento e à certificação, pelo setor 

competente, dos requisitos legais, documentais, cadastrais e técnicos 
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ainda exigíveis, nos termos da Lei Municipal nº 415/2007 e deste 

Decreto. 

  

§ 4º Somente após a certificação prevista no § 3º e a emissão da 

correspondente Autorização de Tráfego poderá a beneficiária iniciar o 

efetivo exercício da atividade. 

  

Art. 3º A beneficiária deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

promover as providências que lhe competirem para colocar o veículo 

destinado à Permissão Municipal de Táxi CM nº 064 em condições de 

tráfego. 

  

§ 1º Antes do início da atividade deverão estar concluídas e 

certificadas pela unidade administrativa competente, no que ainda não 

estiver comprovadamente atendido nos autos: 

  

I – a correta vinculação documental do veículo indicado à Permissão 

Municipal de Táxi CM nº 064; 

II – a inexistência de vinculação simultânea do referido veículo a 

outra permissão municipal; 

III – a regularização de eventual divergência constante dos 

instrumentos apresentados relativamente ao número da permissão a 

que o veículo será vinculado; 

IV – a realização das vistorias legalmente exigíveis, na forma da Lei 

Municipal nº 415/2007; 

V – o atendimento das exigências municipais referentes à 

identificação e padronização do veículo; 

VI – a conclusão e certificação das providências aplicáveis à liberação 

de nova permissão previstas na Lei Municipal nº 415/2007, inclusive 

as relacionadas à avaliação, classificação e participação das instâncias 

legalmente previstas, quando ainda não comprovadas nos autos; 

VII – o atendimento dos demais requisitos cadastrais, documentais e 

técnicos legalmente exigíveis à beneficiária e ao veículo. 

  

§ 2º Não deverá ser novamente exigida documentação já constante dos 

autos, válida e expressamente certificada como atendida pelo setor 

competente. 

  

§ 3º Nenhuma disposição deste Decreto importa em dispensa, 

afastamento ou flexibilização de requisito estabelecido na Lei 

Municipal nº 415/2007 ou em outra norma legal aplicável. 

  

§ 4º Eventual dúvida quanto à incidência, interpretação ou 

aplicabilidade de requisito legal deverá ser submetida à 

Procuradoria-Geral do Município antes da certificação final. 

  

Art. 4º Incumbe à Seção de Fiscalização e Tributos – SFT, no 

âmbito de suas atribuições: 

  

I – dar ciência à beneficiária acerca deste Decreto, do prazo 

estabelecido e das providências que eventualmente permaneçam 

pendentes; 

II – verificar a autenticidade, validade e pertinência dos documentos 

apresentados; 

III – acompanhar e certificar a regularização cadastral e documental 

do veículo vinculado à Permissão nº 064; 

IV – verificar o cumprimento das vistorias, condições de identificação 

e padronização e demais exigências técnicas legalmente aplicáveis; 

V – promover, no âmbito de suas atribuições, as providências 

administrativas necessárias à conclusão das etapas previstas na Lei 

Municipal nº 415/2007; 

VI – elaborar Relatório Técnico Conclusivo, indicando de forma 

individualizada o atendimento dos requisitos aplicáveis e os 

respectivos documentos comprobatórios constantes do processo; 

VII – abster-se de concluir o cadastramento operacional ou emitir 

Autorização de Tráfego enquanto houver requisito legal indispensável 

pendente; e 

VIII – comunicar imediatamente ao Gabinete do Prefeito eventual 

irregularidade, descumprimento ou impossibilidade de conclusão do 

procedimento. 

  

Art. 5º A Autorização de Tráfego relativa à Permissão Municipal de 

Táxi CM nº 064 somente poderá ser emitida após manifestação 

conclusiva da unidade competente certificando o atendimento das 

condições legais, documentais, cadastrais e técnicas necessárias ao 

exercício da atividade. 

  

Parágrafo único. A emissão da Autorização de Tráfego constituirá 

condição indispensável para o efetivo início da exploração do serviço 

de táxi pela beneficiária. 

  

A Lei nº 415/2007 condiciona o funcionamento do veículo à 

correspondente Autorização de Tráfego e estabelece requisitos de 

vistoria e regularização para sua liberação. 1.775_-

_LEI_ORDINÁRIA (1) 

  

Art. 6º O descumprimento das condições estabelecidas neste Decreto 

impedirá o início da atividade e a emissão da Autorização de Tráfego. 

  

§ 1º Constatado o descumprimento de requisito que incumba à 

beneficiária, a SFT deverá certificar o fato e encaminhar os autos ao 

Gabinete do Prefeito para deliberação acerca das providências 

administrativas cabíveis, inclusive quanto à manutenção ou 

cancelamento do repasse. 

  

§ 2º Não será imputado à beneficiária atraso decorrente 

exclusivamente de providência administrativa de competência dos 

órgãos municipais, desde que comprovado o cumprimento tempestivo 

das obrigações que lhe incumbam. 

  
Art. 7º A outorga da Permissão Municipal de Táxi CM nº 064 

produzirá efeitos administrativos a partir da publicação deste Decreto, 

permanecendo sua eficácia operacional condicionada à certificação do 

atendimento das exigências legalmente aplicáveis e à emissão da 

respectiva Autorização de Tráfego. 

  

Art. 8º O cancelamento da titularidade anterior previsto no art. 1º 

produzirá efeitos a partir da publicação deste Decreto. 

  
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:D4F29171 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

DECRETO Nº 10672, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO E O 

REPASSE CONDICIONADO DA PERMISSÃO 

MUNICIPAL DE MOTOTÁXI CM Nº 070 E 

ATRIBUI AO DEPARTAMENTO DE 

ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS A 

FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS LEGAIS ANTES DA 

AUTORIZAÇÃO DE TRÁFEGO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas e considerando o que consta do Processo Administrativo nº 

0000972.23.04-2026, 

  
CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 504/2010 define a 

permissão de mototáxi como ato administrativo discricionário e 

unilateral do Município, nos termos do art. 1º, § 1º, inciso I; 

  
CONSIDERANDO que as permissões são intransferíveis, cabendo 

uma permissão a cada permissionário, e constituem ato unilateral do 

Prefeito, conforme o art. 3º, §§ 1º e 2º, da Lei Municipal nº 504/2010; 

  

CONSIDERANDO que a desistência do permissionário formalizada 

por documento devidamente assinado e reconhecido em cartório 

determina o cancelamento e o repasse da permissão a outro 

permissionário por Decreto do Executivo, conforme o art. 3º, § 3º, da 

Lei Municipal nº 504/2010; 
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CONSIDERANDO a Declaração de Devolução da Permissão 

Municipal de Mototáxi CM nº 070, datada de 26 de novembro de 2025 

e com reconhecimento notarial da assinatura de EDIVALDO 

MOREIRA DOS SANTOS, juntada no ID 2.3F8.845 do Processo 

Administrativo nº 0000972.23.04-2026; 

  
CONSIDERANDO que o art. 4º, § 5º, da Lei Municipal nº 504/2010 

estabelece prazo máximo de 60 (sessenta) dias para que o beneficiário 

de nova licença coloque o veículo em condições de tráfego; 

  
CONSIDERANDO que a permissão ou renovação para mototáxi 

depende de Laudo de Vistoria do CIRETRAN, nos termos do art. 10, 

caput e § 1º, da Lei Municipal nº 504/2010; 

  
CONSIDERANDO que é vedada a circulação de veículo de mototáxi 

sem as faixas de identificação e sem a respectiva Autorização de 

Tráfego, conforme o art. 11, caput e § 6º, da Lei Municipal nº 

504/2010; 

  

CONSIDERANDO que a Autorização de Tráfego somente poderá ser 

liberada se o permissionário não possuir tributo municipal em atraso, 

conforme o art. 11, § 7º, c/c o art. 30 da Lei Municipal nº 504/2010; 

  
CONSIDERANDO que o cadastramento definitivo pressupõe a 

implementação das condições de vistoria e a apresentação dos 

documentos exigidos pelo art. 2º, conforme o art. 13, § 2º, da Lei 

Municipal nº 504/2010; 

  
CONSIDERANDO a necessidade de separar o ato político-

administrativo de repasse da permissão da efetiva autorização 

operacional para o tráfego, preservando a fiscalização técnica e 

documental atribuída ao Departamento de Arrecadação e Tributos; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica cancelada, em relação ao Sr. EDIVALDO MOREIRA 

DOS SANTOS, a Permissão Municipal de Mototáxi CM nº 070, em 

razão da desistência formalizada por declaração assinada e 

reconhecida em cartório, datada de 26 de novembro de 2025, 

constante do Processo Administrativo nº 0000972.23.04-2026. 

  

Parágrafo único. Antes da emissão da Autorização de Tráfego ao 

novo beneficiário, o Departamento de Arrecadação e Tributos deverá 

certificar nos autos a titularidade anterior da CM nº 070, sua efetiva 

vacância, a inexistência de nova vinculação após a desistência e o 

enquadramento da permissão na distribuição quantitativa e territorial 

prevista na Lei Municipal nº 504/2010. 

  

Art. 2º Fica repassada, em caráter condicionado, a Permissão 

Municipal de Mototáxi CM nº 070 ao Sr. FRANCISCO DA SILVA 

FALCÃO, como nova outorga municipal decorrente do cancelamento 

previsto no art. 1º deste Decreto. 

  

§ 1º O repasse previsto no caput não constitui transferência direta 

entre particulares. 

  

§ 2º A eficácia operacional do repasse fica suspensa até a certificação 

integral do cumprimento da Lei Municipal nº 504/2010 e a emissão da 

respectiva Autorização de Tráfego. 

  
§ 3º O beneficiário não poderá iniciar a atividade, transportar 

passageiros, obter cadastramento definitivo ou conduzir veículo como 

mototáxi antes do cumprimento do § 2º. 

  

Art. 3º O beneficiário terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados da publicação deste Decreto, para sanear as pendências e 

colocar veículo elegível em condições de tráfego, devendo, dentro do 

mesmo período e antes do início da atividade, comprovar perante o 

Departamento de Arrecadação e Tributos o atendimento integral dos 

requisitos legais aplicáveis. 

  

I - certificado de aprovação em curso especializado, nos termos do art. 

2º, inciso I, alínea 'k', e inciso III, da Lei Municipal nº 504/2010; 

II - comprovação e verificação do colete de segurança dotado de 

dispositivos retrorrefletivos, nos termos do art. 2º, inciso IV; 

III - comprovante de cadastro em Associação, Sindicato ou outra 

entidade sem fins lucrativos devidamente constituída no Município, 

conforme o art. 3º, § 1º, ou, se inexistente entidade apta, certidão 

administrativa dessa circunstância e manifestação jurídica específica 

antes da certificação final; 

IV - documentação pessoal, eleitoral, previdenciária, fiscal, de saúde e 

declarações exigidas pelo art. 2º, atualizadas e válidas na data do 

cadastramento definitivo; 

V - documentação atual e idônea que demonstre o atendimento das 

condições previstas no art. 4º, § 1º, incisos I e II, inclusive quanto às 

ações penais e aos inquéritos policiais referidos no dispositivo; 

VI - veículo juridicamente vinculado ao beneficiário e compatível com 

os limites de idade previstos no art. 4º, §§ 3º e 4º, acompanhado do 

CRLV válido e das certidões de nada consta do DETRAN/RO e da 

Polícia Rodoviária Federal previstas no art. 2º, inciso II; 

VII - Laudo de Vistoria do CIRETRAN devidamente assinado pelo 

servidor responsável, conforme o art. 10, caput e § 1º; 

VIII - padronização da motocicleta, faixas de identificação e número 

da permissão nas duas laterais, conforme o art. 11, caput, e o art. 12; 

IX - regularidade das obrigações tributárias, especialmente a 

inexistência de tributo municipal em atraso, conforme o art. 2º, inciso 

I, alínea 'm', o art. 11, § 7º, e o art. 30; e 

X - conclusão do cadastramento somente após a implementação das 

condições de vistoria e a apresentação dos documentos exigíveis, na 

forma do art. 13, § 2º. 

  

Art. 4º Incumbe ao Departamento de Arrecadação e Tributos, por 

intermédio da Seção de Fiscalização e Tributos, vinculado à Secretaria 

Municipal de Finanças - SEMFIN, no âmbito de sua competência 

técnico-instrutória e fiscalizatória, verificar, fiscalizar e certificar 

integralmente o cumprimento das condições estabelecidas neste 

Decreto e na Lei Municipal nº 504/2010. 

  

I - notificar o beneficiário acerca deste Decreto, do prazo de 60 

(sessenta) dias e de cada pendência individualizada no Relatório de 

Pendências juntado ao processo; 

II - examinar a autenticidade, a validade temporal e a pertinência dos 

documentos apresentados; 

III - retificar a divergência da data de devolução registrada no 

Despacho ID 2.414.5E1, observando a declaração original de 

26/11/2025; 

IV - certificar a cadeia cadastral da CM nº 070, inclusive titularidade 

anterior, vacância, inexistência de nova vinculação e inexistência de 

outra permissão em nome do beneficiário; 

V - verificar o veículo que efetivamente será vinculado à permissão, 

inclusive idade, propriedade ou vínculo jurídico admitido, situação 

registral, vistoria do CIRETRAN, padronização e identificação; 

VI - verificar, no âmbito da fiscalização municipal, o colete, as faixas 

e o número da permissão, sem substituir a vistoria de competência do 

CIRETRAN; 

VII - acompanhar o prazo estabelecido no art. 3º e registrar nos autos 

todas as notificações, diligências, documentos e verificações 

realizadas; 

VIII - elaborar relatório conclusivo e individualizado, indicando, para 

cada requisito, o fundamento legal, o documento comprobatório, o 

respectivo ID e página no processo, a data de emissão, o prazo de 

validade e o resultado da conferência; 

IX - abster-se de concluir o cadastramento definitivo ou emitir a 

Autorização de Tráfego enquanto houver qualquer requisito legal 

pendente; e 

X - comunicar imediatamente ao Gabinete do Prefeito eventual 

descumprimento, irregularidade documental ou exercício da atividade 

sem autorização. 

  
Art. 5º A Autorização de Tráfego somente poderá ser emitida após 

relatório conclusivo do Departamento de Arrecadação e Tributos que 

declare, de forma expressa e com indicação dos documentos 

comprobatórios, o atendimento integral das exigências aplicáveis da 

Lei Municipal nº 504/2010, observado especialmente o art. 10, o art. 

11, §§ 5º, 6º e 7º, o art. 12, o art. 13, § 2º, e o art. 30. 
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Parágrafo único. A mera publicação deste Decreto não constitui, 

substitui ou antecipa a Autorização de Tráfego, nem autoriza o 

exercício da atividade durante o prazo de saneamento. 

  

Art. 6º O descumprimento do prazo estabelecido no art. 3º ou a 

ausência de qualquer requisito legal impedirá o início da atividade e a 

emissão da Autorização de Tráfego, devendo o Departamento de 

Arrecadação e Tributos certificar o fato e remeter imediatamente os 

autos ao Gabinete do Prefeito para as providências administrativas 

cabíveis. 

  

Art. 7º A Permissão Municipal de Mototáxi CM nº 070 não confere 

ao novo permissionário direito exclusivo a ponto fixo, observada a 

disciplina dos pontos referenciais e rotativos prevista no art. 5º da Lei 

Municipal nº 504/2010. 

  

Art. 8º A responsabilidade pela verificação técnico-documental, 

cadastral, tributária e veicular necessária à emissão final da 

Autorização de Tráfego compete ao Departamento de Arrecadação e 

Tributos, sem prejuízo das atribuições legais de outros órgãos 

eventualmente envolvidos. 

  
Parágrafo único. A emissão da Autorização de Tráfego sem a 

certificação inequívoca de todos os requisitos legais deverá ser 

considerada irregular para fins de controle administrativo. 

  
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

permanecendo a eficácia operacional do repasse condicionada ao 

cumprimento dos arts. 2º a 5º deste Decreto. 

  

Candeias do Jamari/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:0FA0D578 

 
GABINETE DO PREFEITO-GP 

PORTARIA Nº 1450, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CANDEIAS 

DO JAMARI E O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE RONDÔNIA. 

  

CANDEIAS DO JAMARI/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o Processo SEI nº 0008250-46.2025.8.22.8800; 

  

CONSIDERANDO o Despacho – CGJ nº 11041/2026 

ASSECORR/GABCOR/CGJ; 

  

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o 

Município de Candeias do Jamari e o Tribunal de Justiça do Estado de 

Rondônia, no âmbito do Projeto Integração Fundiária; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das ações e 

atividades previstas no referido Acordo de Cooperação Técnica; 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Acordo de Cooperação Técnica, 

firmado entre o Município de Candeias do Jamari e o Tribunal de 

Justiça do Estado de Rondônia, no âmbito do Projeto Integração 

Fundiária, pelo período de 14 de novembro de 2026 a 14 de novembro 

de 2027. 

 

Art. 2º A prorrogação de que trata esta Portaria observará as 

condições estabelecidas no Acordo de Cooperação Técnica, 

permanecendo vigentes as demais cláusulas e condições nele 

previstas. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

LINDOMAR BARBOSA ALVES 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIA RODRIGUES MOURA 
Chefe de Gabinete 

  

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:F91EBEE5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1452, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDORA PARA A FUNÇÃO DE GESTORA 

DO CONTRATO Nº 80/2026/PGM/PMCJ PARA 

COM A EMPRESA G. V. PEREZ SARNAQUE ME 

” 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, no 

uso de suas atribuições legais e considerando o que preconiza a Lei 

Orgânica Art. 78º, Art. 87º inciso II, c/c art. 28, I, da Lei 

Complementar Nº 1.678, de 06 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar a servidora Anacele Costa da Silva, Matrícula Nº 

9**5, para a Função de Gestora do Contrato Nº 80/2026/PGM/PMCJ, 

objeto do Processo Nº 0001701-2.07.01-2026 de “Aquisição de 

Materiais Permanentes”, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

Candeias do Jamari através da Secretaria Municipal de Educação e a 

EmpresaG. V. PEREZ SARNAQUE ME. 

  
Art. 2º Cabe a Gestora do Contrato, em especial: 

  

• Coordenar as atividades relacionadas à Fiscalização Administrativa e 

Técnica; 

  

• Acompanhar os registros realizados pelos Fiscal do Contrato das 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, bem como informar à autoridade superior aquelas que 

ultrapasse a sua competência; 

  

• Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, bem 

como anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa; 

  

• Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de que trata o inciso I do caput do Art. 19 do Decreto 

Nº 11.246/2022; 

  

...dentre outros que se fizerem necessários, conforme Art. 21 do 

Decreto Nº 11.246/2022 que regulamenta o disposto no Parágrafo 3º 

do Art. 8º da Lei Nº 14.133/2021. 

  

Art. 3º Esta Portaria tem seus efeitos Retroativos há 17/07/2026. 

  

CLARICE LEMOS FERREIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Dec. 10325/2026  
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Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:5D592A97 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1453, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDORES PARA FISCAIS 

ADMINISTRATIVO E TÉCNICO DO CONTRATO 

Nº 80/2026/PGM/PMCJ” 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, no 

uso de suas atribuições legais e, considerando o que dispõe a Lei 

Orgânica do Município Art. 78º, Art. 87º inciso II, c/c art. 28, I, da Lei 

Complementar Nº 1.678, de 06 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem sem 

prejuízo das suas funções, como Fiscais Administrativo E Técnicos do 

Contrato Administrativo Nº 80/2026/PGM/PMCJ, Processo 

nº0001701-2.07.01-2026que tem como objeto a “Aquisição de 

Material Permanente”, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência e seus anexos, os quais integram este instrumento. 

  
FUNÇÃO NOME MATRÍCULA 

Fiscal Administrativo Leoni Claudino dos Santos 5485 

Fiscal Técnico Sheyla Cristina Morais Almeida **75 

Suplente Antonio Laet Aires de Almeida Júnior ***85 

  

Art. 2 Compete ao Fiscal Administrativo do Contrato, e nos seus 

afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 

especial: 

  

I - Prestar apoio técnico e operacional ao Gestor do Contrato, com a 

realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 

ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 

ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao 

acompanhamento de garantias e glosas; 

II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário; 

III - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 

fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de 

descumprimento, observar o disposto em ato do Secretário de Gestão 

da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia; 

IV - Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 

relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

V - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 

gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico, conforme o 

disposto no inciso VII do caput do art. 21 do Decreto nº 11.246/2022; 

VI - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 

elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na 

fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21 do 

Decreto nº 11.246/2022; e 

VII - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido 

no art. 25 do Decreto nº 11.246/2022, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

  

Art. 3 Compete aos Fiscais Técnicos do Contrato, e nos seus 

afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 

especial: 

  

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com 

informações pertinentes às suas competências; 

II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

III - Emitir Notificações para a correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para 

a correção; 

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer 

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que 

certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato 

para ratificação; 

VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual; 

VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de 

gestão do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo, conforme 

o disposto no inciso VII do caput do art. 21 do Decreto nº 

11.246/2022; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 

elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na 

fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21 do 

Decreto nº 11.246/2022; e 

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido 

no art. 25 do Decreto nº 11.246/2022, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

  

Art. 4 Cabe ao suplente, em conjunto com os demais Fiscais, elaborar 

e assinar os termos de Recebimento provisório, bem como Atestar as 

Notas Fiscais/Faturas, em caso de impedimento de assinatura por um 

dos membros da respectiva comissão 

  

Art. 5 Esta Portaria tem seus efeitos retroativos à 17/07/2026. 

  

CLARICE LEMOS FERREIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto Nº 10.325/2026 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:35AC3E43 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO, 

PROJETOS,INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS. 

CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA AUDIÊNCIA 

PÚBLICA – 2º QUADRIMESTRE DE 2026 

 

A Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari/RO, por meio da 

Secretaria Municipal Geral e da Coordenação de Planejamento e 

Orçamento (COORDPLAN), em razão do adiamento decorrente da 

suspensão das atividades no prédio do Poder Legislativo pelo Decreto 

nº 18/CMCJ/2026, CONVOCA os Secretários Municipais, dirigentes, 

servidores públicos, representantes dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal, membros dos Conselhos 

Municipais e demais interessados para participarem da Audiência 

Pública destinada à apresentação e avaliação do cumprimento das 

metas fiscais e dos resultados da execução orçamentária e financeira 

referentes ao 2º quadrimestre do exercício de 2026, em observância ao 

disposto no art. 9º, § 4º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal). 

  

DATA: 02 de outubro de 2026 

HORÁRIO: 12h30min 

LOCAL: Câmara Municipal de Candeias do Jamari/RO 

  

A audiência terá por finalidade assegurar a transparência da gestão 

fiscal, a publicidade dos resultados da execução orçamentária e 

financeira e o acompanhamento das informações pela sociedade, 

fortalecendo os mecanismos de controle social e participação popular. 
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O evento contará, ainda, com transmissão ao vivo pelos canais oficiais 

de comunicação da Câmara Municipal de Candeias do Jamari, 

possibilitando o acompanhamento remoto pelos interessados. 

  

LEONARDO JUAN SILVA SILVEIRA 
Coordenador de Planejamento e Orçamento 

  

EDINEY MÁRCIO ASSUMPÇÃO QUADROS 
Secretário Municipal Geral 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:03F9F8B0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO, 

PROJETOS,INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS. 

PORTARIA Nº 1451, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

CIVIS DESTINADAS AOS SERVIDORES PARA 

PARTICIPAÇÃO NO CURSO PATRIMÔNIO 

PÚBLICO - GESTÃO DE ATIVOS, INVENTÁRIO 

CONTÁBIL E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

APLICADA, NA CIDADE DE CURITIBA/PR, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DE CANDEIAS DO JAMARI – RO, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais normas 

pertinentes à matéria, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 3.544, de 10 

de julho de 2018, e no Decreto Municipal nº 7.530, de 10 de janeiro de 

2023, que regulamentam a concessão de diárias e passagens no âmbito 

do Poder Executivo Municipal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de capacitação e aperfeiçoamento 

contínuo dos servidores públicos municipais, visando ao 

aprimoramento das atividades desenvolvidas pela Administração 

Pública; 

  

CONSIDERANDO a realização do curso Patrimônio Público - 

Gestão de Ativos, Inventário Contábil e Inteligência Artificial 

Aplicada, a ser realizada no período de 29/09 a 02/10/2026, na cidade 

de Curitiba/PR; 

  

CONSIDERANDO a relevância do evento para o aprimoramento dos 

conhecimentos técnicos nas áreas de gestão patrimonial da 

Administração Pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de custear as despesas decorrentes 

do deslocamento dos servidores municipais para participação no 

referido evento; 

  

CONSIDERANDO que o deslocamento ocorrerá para fora do Estado 

de Rondônia, fazendo jus os servidores ao valor da diária estabelecido 

na legislação municipal, acrescido do adicional previsto para 

deslocamentos interestaduais; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER 5,5 (cinco e meia) diárias civis, individualmente, 

aos servidores abaixo relacionados, para deslocamento a Curitiba/PR, 

no período de 29/09 a 02/10/2026, com a finalidade de participar da 

capacitação referida nesta Portaria: 

  
Beneficiária Cargo / Matrícula Total individual 

ALEXANDRO LUIZ 

FILIPINI/Matrícula nº 12.986/1 

Diretor Departamento Geral de 

Almoxarifado e 

Patrimônio 

R$ 4.081,00 

RAULNEIK 

COUTINHO/Matrícula nº 4154/1 

Chefe de Núcleo de Patrimônio e 

Almoxarifado 
R$ 4.081,00 

GABRIEL SORACK MAIA 

SILVA/Matrícula nº 12.699/1 

Coordenador de Almoxarifado e 

Patrimônio 
R$ 5.500,00 

  

Art. 2º As diárias serão concedidas nos valores estabelecidos pela 

legislação municipal vigente, considerando tratar-se de deslocamento 

para fora do Estado de Rondônia, com a aplicação do adicional de 

100% (cem por cento) sobre o valor da diária, quando previsto na 

legislação aplicável, conforme descrição abaixo: 

  

I – quantidade de diárias: 5,5 (cinco e meia) diárias; 

II – valor unitário da diária: R$ 371,00 (trezentos e setenta e um reais) 

e R$ 500,00 (quinhentos reais); 

III – adicional para deslocamento fora do Estado (100%): R$ 371,00 

(trezentos e setenta e um reais) e R$ 500,00 (quinhentos reais) por 

diária; 

IV – valor de cada diária: R$ 742,00 (setecentos e quarenta e dois 

reais) e R$ 1.000,00 (mil reais); 

V – valor total concedido: R$ 4.081,00 (quatro mil e oitenta e um 

reais) e R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). 

  

Art. 3º O deslocamento terá previsão de saída no dia 28 de Setembro 

de 2026 e retorno no dia 03 de Outubro de 2026, após o encerramento 

das atividades do evento, conforme informações nos autos. 

  

Art. 4º Os beneficiários deverão apresentar relatório de viagem e 

documentação comprobatória das atividades realizadas, para fins de 

prestação de contas, no prazo e forma previstos na legislação 

municipal aplicável. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

EDINEY MARCIO ASSUMPÇÃO QUADROS 
Secretário Municipal Geral - SEMG 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:6108045D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO, 

PROJETOS,INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

2171/SEMG/2026 

 

O Secretário Municipal Geral de Administração, Planejamento, 

Orçamento, Projetos, Infraestrutura, Serviços, Indústria, Emprego e 

Comércio da Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari – RO, no 

uso de suas atribuições legais, torna-se público para conhecimento dos 

interessados que HOMOLOGA o resultado da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 007/2026, fundamentado na Lei Federal nº 

14.133/2021 e conforme PARECER JURÍDICO Nº 334/2026 – ID 

40º 2.810.385 pertinente constante nos autos do processo licitatório: 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0002171.02.01-2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2026 

DATAFULL TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 02.159.675/0001-03 

Lote: 01 – Item: 01 - 02 - 03 - 04 

Valor Total R$: 62.980,00 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços (Implantação, Hospedagem, Manutenção, Atualização, 

Suporte Técnico, Operacionalização e Sustentação do Portal da 

Transparência, Site Oficial da Prefeitura, Hospedagem e 

Gerenciamento de E-mails Institucionais), bem como capacitação dos 

usuários e gestores de conteúdo, conforme Termo de Referência. 

  

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  

Com fundamento no art. 75, inciso II combinado com os Art. 72 e 74 

da Lei Federal nº 14.133/2021, e considerando os elementos 

constantes dos autos, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO e a 

respectiva despesa no valor total de R$ 62.980,00 (sessenta e dois 

mil, novecentos e oitenta reais), referente à Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços (Implantação, 

Hospedagem, Manutenção, Atualização, Suporte Técnico, 

Operacionalização e Sustentação do Portal da Transparência, Site 

Oficial da Prefeitura, Hospedagem e Gerenciamento de e-mail 
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Institucionais), bem como capacitação dos usuários e gestores de 

conteúdo, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 

Candeias do Jamari/RO)/ objeto da presente contratação direta à 

empresa: DATAFULL TECNOLOGIA LTDA/ CNPJ: 

02.159.675/0001-03, por se tratar de contratação de pequeno valor e 

urgência devidamente caracterizada e justificada nos autos,nos termos 

da legislação vigente. 

  

Determino a publicação do extrato, nos termos do art. 72, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133/2021, e o prosseguimento dos atos para 

formalização contratual. 

  

Candeias do Jamari - RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

EDINEY MARCIO ASSUMPÇÃO QUADROS 
Secretário Municipal Geral - SEMG 

Publicado por: 
Iara Viana de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:666FD712 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS 

 

GABINETE 

DECRETO MUNICIPAL Nº 139/2026, DE 24 DE SETEMBRO 

DE 2026. “DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE CONVERSÃO 

DE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE EM PECÚNIA 

EM FAVOR DO SERVIDOR GELSON SANTANA BARBOSA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 139/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 

  

“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE 

CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE EM PECÚNIA EM FAVOR DO 

SERVIDOR GELSON SANTANA BARBOSA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito de Castanheiras/RO, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com fundamento no artigo 64, inciso VI, da Lei 

Orgânica do Município; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º- Fica autorizada a conversão de Licença Prêmio por 

Assiduidade em Pecúnia em favor do Servidor GELSON SANTANA 

BARBOSA Matricula 030, Cargo de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, Lotado na Secretaria Municipal de Educação- 

SEMEC da Prefeitura Municipal de Castanheiras. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Paço Municipal de Castanheiras/RO 24 de Setembro de 2026. 

  

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Ferreira da Silva 

Código Identificador:7818EF3C 

 
GABINETE 

DECRETO MUNICIPAL Nº 140/2026, DE 24 DE SETEMBRO 

DE 2026. “DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE CONVERSÃO 

DE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE EM PECÚNIA 

EM FAVOR DO SERVIDOR ELIAS DI BERT E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 140/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 

  

“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE 

CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE EM PECÚNIA EM FAVOR DO 

SERVIDOR ELIAS DI BERT E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito de Castanheiras/RO, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com fundamento no artigo 64, inciso VI, da Lei 

Orgânica do Município; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º- Fica autorizada a conversão de Licença Prêmio por 

Assiduidade em Pecúnia em favor do Servidor ELIAS DI BERT 

Matricula 848, Cargo de MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS 

MÉDIO, Lotado na Secretaria Municipal de Obras-SEMOSP da 

Prefeitura Municipal de Castanheiras. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Paço Municipal de Castanheiras/RO 24 de Setembro de 2026. 

  

GODOI:32546963287 

  

CICERO APARECIDO 

  

Assinado de forma digital por CICERO APARECIDO 

  

GODOI:32546963287 

Dados: 2026.09.25 11:31:22 -04'00' 

  

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Ferreira da Silva 

Código Identificador:29522BE2 

 
GABINETE 

DECRETO MUNICIPAL Nº 141/2026, DE 25 DE SETEMBRO 

DE 2026. “DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE CONVERSÃO 

DE LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE EM PECÚNIA 

EM FAVOR DO SERVIDOR JOÃO EUDES CARDOSO DA 

SILVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 141/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 

2026. 

  

“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE 

CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE EM PECÚNIA EM FAVOR DO 

SERVIDOR JOÃO EUDES CARDOSO DA SILVA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito de Castanheiras/RO, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, com fundamento no artigo 64, inciso VI, da Lei 

Orgânica do Município; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º- Fica autorizada a conversão de Licença Prêmio por 

Assiduidade em Pecúnia em favor do Servidor JOÃO EUDES 

CARDOSO DA SILVA Matricula 538, Cargo de PROFESSOR 

40H, Lotada na Secretaria Municipal de Educação- SEMEC da 

Prefeitura Municipal de Castanheiras. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Paço Municipal de Castanheiras/RO 25 de Setembro de 2026. 

  

CICERO APARECIDO GODOI 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Douglas Ferreira da Silva 

Código Identificador:397A6B3E 

 
GABINETE 

EDITAL Nº 029/2.026 – CONVOCAÇÃO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL 001/2026/PMC-

RO.ELIZÂNGELA ALVES VAILANTE MOREIRA 

 

EDITAL Nº 029/2.026 – CONVOCAÇÃO 

  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL 

001/2026/PMC-RO. 
  

O Município de Castanheiras/RO, por meio da Secretaria Municipal 

de Administração, CONVOCA os candidatos aprovados no Processo 

Seletivo Simplificado nº 001/PMC/2.026 e da Lei Municipal nº 

1.163/2.026, por meio do Processo Administrativo nº. 

1.144/SEMAD/2025, conforme descrição abaixo, para comparecer, 

exclusivamente no setor de Recursos Humanos, da Prefeitura 

Municipal de Castanheiras, localizada na Avenida Jacarandá nº 100, 

bairro Centro, no horário de atendimento, das 07h30min às 13h30min. 

Os convocados, nos termos do item 3.6 do Edital 001/PMC/2.026, 

devem apresentarem com todos os documentos solicitados nos termos 

do item 17.5 do Edital Nº 001/PMC/2.026. O não comparecimento no 

prazo legal importa a desclassificação e desistência da vaga nos 

termos do item 3.7 do Edital 001/PMC/2.026. 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - LOCAL 04 

PROFESSOR PEDAGOGO SÉRIES INICIAIS 

INSC. NOME DATA N. STATUS PONTOS CLASSIF. 

7 
ELIZÂNGELA ALVES 

VAILANTE MOREIRA 
08/04/1980 DEFERIDO 61 3º 

  

Castanheiras/RO, 28 de Setembro de 2.026. 

  

PAULO ROBERTO ALVES MACHADO 
Sec. De Administração 

Publicado por: 
Douglas Ferreira da Silva 

Código Identificador:E8806520 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEREJEIRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 030/2026/SEMAGRI 

 

´´Revoga a portaria n° 029/2026/SEMAGRI” 

  

O Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Joaquim 

Aparecido de Oliveira (Decreto N° 674/2025), no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 65 da Lei Orgânica do 

Município; 

RESOLVE: 
Art. 1° Revogar o disposto na portaria n° 029/2026/SEMAGRI: 

  

NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2075/2026 

(EPROC).  
  

CEREJEIRAS/RO, 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

JOAQUIM APARECIDO DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Dec. N° 674/2025 

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:9EEF2FBD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 54/2026/SEMCEL 

 

COMISSÃO DE SELEÇÃO e COMISSÃO DE 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROCESSO 3449 e 

3447 DE 2026, NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE CULTURA, ESPORTE E LAZER DE CEREJEIRAS/RO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
  

A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

Considerando a necessidade de assegurar transparência, controle e 

regularidade nos procedimentos de celebração, monitoramento e 

avaliação das parcerias firmadas pela Prefeitura Municipal de 

Cerejeiras. 

  

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte e Lazer de Cerejeiras/RO, a Comissão de Seleção e Comissão 

de Avaliação e Monitoramento dos processos 3449 e 3447 de 2026. 

  

Art. 2º A Comissão de Seleção, responsável pela análise das 

propostas apresentadas, será composta pelos seguintes membros: 

Karina Borges Oliveira da Silva - 42969 

Marcielly Aparecida da Silva - 41154 

Nilian Silva Martins - 42955 
  

Art. 3º A Comissão de Monitoramento e Avaliação, responsável pelo 

acompanhamento da execução das parcerias, será composta pelos 

seguintes membros: 

  

Diandra Borges Brecher - 42959 

Paloma Cristiane Souza da Cruz - 37567 

Cleverson Darci Martins Negri - 26387 
  

Art. 4º Fica designado como Gestor da Parceria, o servidor: 

  

Genivan de Macedo Pereira - 41755. 
  

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cerejeiras, 28 de setembro de 2026. 

  

CLEITON RODRIGO DA COSTA LEITE 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Lazer (SEMCEL) 

Decreto 452/2025 

  

Publicado por: 
Andressa Silva Colombo de Oliveira 

Código Identificador:1900DF66 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHUPINGUAIA 

 

PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0257-26 

 

EXTRATO DO CONTRATO N°.0257/26 

DAS PARTES: 
  

-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

- LABORATORIO DE PROTESE ADELAR LTDA 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços odontológicos, (confecção de prótese dentária), atendendo à 

solicitação da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

  

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 0085/26, Proc. Adm. Nº 

1559/2026 

  

DA DOTAÇÃO: 
02.08.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0038.2297.0003 – CUSTEIO DAS UNIDADES MISTA DE 

SAÚDE 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 

NOTA DE EMPENHO Nº 1900 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
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VALOR: R$ 284.625,00 (duzentos e oitenta e quatro mil, seiscentos e 

vinte e cinco reais) 

  

DO PRAZO: 12 (doze) meses. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08 de setembro de 

2026 

  

Chupinguaia - RO, 08 de setembro de 2026 

  

RAQUEL LISBOA LOUBACK 
Procuradora do Município 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL LISBOA 

LOUBACK, PROCURADOR MUNICIPAL, em 28/09/2026 às 

09:37, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto 

nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 917173 e o 

código verificador D9107A59. 

  

Referência: Processo nº 2-1559/2026. 
Docto ID: 917173 

v1 

 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:25119C80 

 
PROCURADORIA GERAL 

HOMOLOGAÇÃO PROC. 1005 

 

HOMOLOGAÇÃO 
  

O Prefeito Municipal de Chupinguaia (RO), baseado no resultado 

apontado pelo Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, 

HOMOLOGA o Processo Administrativo nº 1005/2026, conforme o 

Pregão Eletrônico nº 103/2026. Após a tramitação legal, foi 

considerada vencedora pelo Pregoeiro, a empresa 31.657.688 ALICE 

SCHEIDEGGER DE ALMEIDA - CNPJ: 31.657.688/0001-00, 

Documentação da empresa (ID915250), vencedora dos itens licitados, 

perfazendo o valor total de R$ 12.510,00 (doze mil, quinhentos e dez 

reais). 
Cumpridas as exigências do Pregão Eletrônico apresentado os 

menores preços para o item de acordo com a Ata Final do 

Pregoeiro(ID915253),Termo de Adjudicação (ID 915258 ), 

Homologação (ID917248 ). 

  

Chupinguaia-RO, 28 de setembro de 2026. 

  

WESLEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES 

Prefeito Municipal 

  

Av. Valter Luiz Filus n. 1133 - Chupinguaia RO. 
  

E-mail: gabinete.chp@hotmail.com - CEP: 76990-000 - Fone: 

3346-1460 
  

Documento assinado eletronicamente por WESLEY WANDERLEY 

DA COSTA GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 11:10, horário de Chupinguaia/RO, com fulcro no art. 

18 do Decreto nº 2.210 de 02/12/2019. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.chupinguaia.ro.gov.br, informando o ID 917273 e o 

código verificador B30C59BC. 

  

Referência: Processo nº 1-1005/2026. 
Docto ID: 917273 

v1 

Publicado por: 
Katiucia Paula da Silva 

Código Identificador:16C72A75 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

40/2026. PROCESSO Nº 1522/2026. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

93/SRP/2026. 

 

O município de Chupinguaia – RO, inscrito no CNPJ 

01.587.887/0001-29, com sede à Avenida 27, 1133 – CEP: 76.990-

000, neste ato legalmente representado por WESLEY WANDERLEY 

DA COSTA GONÇALVES, portador do CPF n° 023*******, 

RESOLVE, registrar preços Futura e eventual aquisição de materiais 

de consumo odontológicos correspondentes aos itens fracassados do 

processo licitatório anterior, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, de acordo 

com todas as especificações técnicas descrita neste Edital com 

fundamentação legal na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal, nº 2736 de 16 de janeiro de 2024. Empresas vencedoras 

valor total: R$ 82.376,90. HGM DISTRIBUICAO DE PRODUTOS 

MEDICOS HOSPITALARES LTDA - 37.053.176/0001-11 com os 

Itens: 1, 5, 6, 7, 8, 10, 14, 15 no valor total de R$ 49.180,40. 

DENTAL PVH COMERCIO DE PRODUTOS PARA A SAUDE 

LTDA - 48.036.918/0001-17 com os Itens: 2, 4 no valor total de R$ 

9.480,00. CÂNDIDO VASCONCELOS COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA - 65.793.274/0001-20 com os Itens: 3, 11, 13 no 

valor total de R$ 23.716,50: A Ata na integra encontra-se a disposição 

dos interessados no site no Portal da Transparência: 

www.chupinguaia.ro.gov.br, e 

https://pncp.gov.br/app/atas?pagina=1&q=chupinguaia&status=vigent

e, maiores informações através do telefone (69) 3346-1460. 

  

Chupinguaia – RO, 28 de setembro de 2026. 

  

MAGNO BARBOSA DA SILVA FERREIRA 
Gerente de Registro de Preços 

  

Publicado por: 
Ilson Mendes Siqueira 

Código Identificador:9407FAF7 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

43/2026. PROCESSO Nº 1653/2026. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

99/SRP/2026. 

 

O município de Chupinguaia – RO, inscrito no CNPJ 

01.587.887/0001-29, com sede à Avenida 27, 1133 – CEP: 76.990-

000, neste ato legalmente representado por WESLEY WANDERLEY 

DA COSTA GONÇALVES, portador do CPF n° 023*******, 

RESOLVE, registrar Futura e eventual aquisição de recargas de Gás 

Liquefeito de Petróleo – GLP, acondicionadas em botijões de 13 kg e 

de água mineral natural sem gás, acondicionada em garrafões de 20 

litros, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED, das unidades escolares da Rede Pública 

Municipal de Ensino e do Polo da Universidade Aberta do Brasil – 

UAB. Empresas vencedoras valor total: R$ 69.382,00 . 

DISTRIBUIDORA CHUPINGUAIA LTDA - 26.123.203/0001-69 
com os Itens: 1, 2, 3 no valor total de R$ 69.382,00. A Ata na integra 

encontra-se a disposição dos interessados no site no Portal da 

Transparência: www.chupinguaia.ro.gov.br, e 

https://pncp.gov.br/app/atas?pagina=1&q=chupinguaia&status=vigent

e, maiores informações através do telefone (69) 3346-1460. 

  

Chupinguaia – RO, 28 de setembro de 2026. 

  

MAGNO BARBOSA DA SILVA FERREIRA 
Gerente de Registro de Preços 

Publicado por: 
Ilson Mendes Siqueira 

Código Identificador:12967826 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº 159, DE 28 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

O Prefeito do Município de Colorado do Oeste, Estado de Rondônia, 

no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas e de acordo 

com as Leis Municipais nº 2.394/2022, 2.406/2022, 2.420/2022 e 

2.470/2023, regulamentadas pelos Decretos Municipais nº 210/2022 e 

251/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER à servidora Monica Santos dos Anjos, ocupante 

do cargo de Coordenadora Geral de Compras, matrícula nº 1610236, 

lotada na SEMPLAFIN, desta Administração Municipal, 3,5 (três e 

meia) diárias no valor total de R$ 1.925,00 (um mil e novecentos e 

vinte e cinco reais), com desconto do auxílio alimentação referente a 3 

(três) dias no valor de R$ 109,08 (cento e nove reais e oito centavos) 

de acordo com o Parágrafo 1º do Artigo 5º do Decreto nº 210/2022, 

totalizando um montante de R$ 1.815,92 (um mil, oitocentos e quinze 

reais e noventa e dois centavos), no período de 04/10/2026 a 

08/10/2026, onde a mesma se deslocará a Ji-Paraná-RO com o 

objetivo de participar do treinamento intitulado "SICX – Sistema de 

Compras Expressas - Planejamento, Credenciamento, Plataformas, 

Contratação e Gestão das Compras", a ser aplicado pela empresa 

Edmar Costa de Souza ME nos dias 05/10/2026 a 07/10/2026. 

Parágrafo Único - Usando como meio de transporte: Transporte 

Rodoviário - Ônibus. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Prefeito Cereneu João Nauê, 28 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 28/09/2026 às 12:48, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

Portaria de Diárias 159 de 28/09/2026, assinado na forma do Decreto 

nº 095/2020 (ID: 633483 e CRC: AA685430). Pág: 2/2 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 633483 e o 

código verificador AA685430. 

Referência: Processo nº 1-499/2026. Docto ID: 633483 v1 

 

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:A478BA69 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº 160, DE 28 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

O Prefeito do Município de Colorado do Oeste, Estado de Rondônia, 

no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas e de acordo 

com as Leis Municipais nº 2.394/2022, 2.406/2022, 2.420/2022 e 

2.470/2023, regulamentadas pelos Decretos Municipais nº 210/2022 e 

251/2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER ao servidor Marcio da Silva, ocupante do cargo 

de Coordenador Geral de Planejamento, matrícula nº 671, lotado na 

SEMPLAFIN, desta Administração Municipal, 3,5 (três e meia) 

diárias no valor total de R$ 1.925,00 (um mil e novecentos e vinte e 

cinco reais), com desconto do auxílio alimentação referente a 3 (três) 

dias no valor de R$ 109,08 (cento e nove reais e oito centavos) de 

acordo com o Parágrafo 1º do Artigo 5º do Decreto nº 210/2022, 

totalizando um montante de R$ 1.815,92 (um mil, oitocentos e quinze 

reais e noventa e dois centavos), no período de 04/10/2026 a 

08/10/2026, onde o mesmo se deslocará a Ji-Paraná-RO com o 

objetivo de participar do treinamento intitulado "SICX – Sistema de 

Compras Expressas - Planejamento, Credenciamento, Plataformas, 

Contratação e Gestão das Compras", a ser aplicado pela empresa 

Edmar Costa de Souza ME nos dias 05/10/2026 a 07/10/2026. 

Parágrafo Único - Usando como meio de transporte: Transporte 

Rodoviário - Ônibus. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Prefeito Cereneu João Nauê, 28 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 28/09/2026 às 12:48, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 633491 e o 

código verificador DAD8BACE. 

Portaria de Diárias 160 de 28/09/2026, assinado na forma do Decreto 

nº 095/2020 (ID: 633491 e CRC: DAD8BACE). Pág: 2/2 

Referência: Processo nº 1-2329/2026. Docto ID: 633491 v1  

 

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:F8ED3496 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 075, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE, 

Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

lei, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 102, inciso II, alínea "c", da 

Lei Orgânica do Município de Colorado do Oeste/RO; 

RESOLVE: 

Art. 1º Prorrogar, por 45 (quarenta e cindo) dias, o prazo para 

conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar, designada pela Portaria nº 035, de 17 de abril de 2026, em 

razão das justificativas apresentadas pela Presidente da Comissão 

Processante nos 

autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 1-689/2026, 

constantes do Ofício nº 204 (ID: 560427), de 18 de março de 2026, 

contados a partir do término do prazo anteriormente concedido. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO PREFEITO CERENEU JOÃO NAUÊ, 28 de setembro de 

2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 28/09/2026 às 11:20, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 633406 e o 

código verificador 10561DDD. 

Referência: Processo nº 1-689/2026. Docto ID: 633406 v1  
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Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:5EB39146 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ORDEM DE 

PARALISAÇÃO Nº 001/2026 

 

Obra: Construção da Sede do Conselho Tutelar 

Local: Av. Vilhena, nº 3777, Quadra 48/49, Bairro Santa Luzia – 

Colorado do Oeste - RO. 

Convênio nº: 603/2024/PGE-SEAS 

Processo SEI: 0026.070619/2022-15 

Processo - Prefeitura de Colorado do Oeste-RO: nº 2386/2024 

Contrato: 003/2025 

Empresa Contratada: Rossi Construções LTDA. EPP – CNPJ nº 

33.254.322/0001-16 

O Prefeito do Município de Colorado do Oeste/RO, Edmilson 

Rodrigues de Almeida, no uso de suas atribuições legais, autoriza a 

prorrogação do Termo de Paralisação da execução dos serviços objeto 

do Contrato nº 003/2025, pelo período de 30 (trinta) dias. 

Considerando a data de término do período anterior, os efeitos deste 

termo retroagem a 03 de setembro de 2026, encerrando-se em 02 de 

outubro de 2026. A execução contratual deverá ser integralmente 

retomada no dia 03 de outubro de 2026, salvo nova determinação 

devidamente formalizada pela Administração Pública. 

A prorrogação decorre da necessidade de sanar divergências técnicas e 

financeiras quanto ao valor do Termo Aditivo constante no documento 

expedido pela SEAS, bem como para a conclusão dos procedimentos 

administrativos e orçamentários pertinentes. 

A presente prorrogação fundamenta-se tecnicamente no Parecer 

Técnico Nº 159/2026/CONV/PMC (ID 629492). 

Colorado do Oeste/RO, 22 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Av. Paulo de Assis Ribeiro, nº 4132 - Centro - Fone 069- 3341-3421 

CEP 76.993-000 

Email prefeitomunicipal@coloradodooeste.ro.gov.br / Site 

www.coloradodooeste.ro.gov.br 

COLORADO DO OESTE - RO 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por Edmilson 

Rodrigues de Almeida, Prefeito, em 24/09/2026 às 13:26, horário de 

Colorado do Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 095 de 

29/04/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br, informando o ID 630737 e o 

código verificador D3317AE2. 

Referência: Processo nº 1-2386/2024. Docto ID: 630737 v1  

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:08EBF7BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

COMUNICADO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA POR 

REQUERIMENTO DE JUSTIFICATIVA ADMINISTRATIVA DE 

POSSE ATRAVÉS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

2.2353/2026. 

  

A Prefeitura Municipal de Colorado do Oeste-RO, inscrita no C.N.P.J. 

nº 04.391.512/0001-87, localizada na Avenida Paulo de Assis Ribeiro 

Nº 4132, Através da Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Finanças torna público a TRATAR-SE DE ASSUNTO 

REFERENTE A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO IMÓVEL 

DENOMINADO LOTE Nº 11, QUADRA Nº 100, SETOR “C”, 

TENDO COMO AMPARO LEGAL O DECRETO Nº 082/95 E LEI 

MUNICIPAL Nº 655/95. 

  

P. A. Nº 2.2353/2026, em nome do Sr. DIORGENES MATIAS DE 

OLIVEIRA. 
  

Caso haja qualquer impedimento quanto a execução do referido 

processo, deverá ser informado a Prefeitura Municipal no prázo 

máximo e improrrogável de 15 (Quinze) dias a partir desta 

publicação. 

  

Colorado do Oeste-RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

JEAN LOPES REIS 
(Assessor Especial de Adm., Planej. E finanças). 

Decreto nº 329/2025. 

  

Comissão de Acompanhamento 

  

WALDIVINO TEODORO SOUZA 
(Presidente) 

  

JACIR DOS SANTOS LOPES 
(Suplente) 

  

JORGE LUIZ ALEXANDRE 
(Membro)  

Publicado por: 
Karine de Lima Carvalho 

Código Identificador:DDAEBC20 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 28/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

1302/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1302/2026 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
  

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) 

PREFEITO MUNICIPAL, ADJUDICA/HOMOLOGA nos termos do 

Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o resultado do 

procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: INTENÇÃO DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES NOVOS, ZERO QUILÔMETRO, DE 

DIVERSAS CATEGORIAS, INCLUINDO AMBULÂNCIAS, 

VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E 

MOTOCICLETAS, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES 

DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 

COLORADO DO OESTE/RO. 

PROPONENTE/FORNECEDOR 
QUANTIDADE DE 

ITENS 

TOTAL DOS 

ITENS 

B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA - 

26.166.156/0001-30 
2 R$ 1.020.500,00 

SAINT EMILION AUTOMOVEIS PECAS E 

SERVICOS LTDA - 12.579.490/0001-01 
1 R$ 710.000,00  

F5 COMERCIO E SERVICOS LTDA - 54.410.640/0001-

07  
5 R$ 6.255.900,04 

RL COMERCIO E EQUIPAMENTOS LTDA - 

09.620.617/0001-84 
1 R$ 1.944.950,00 

NISSEY MOTORS VILHENA LTDA - 04.901.195/0001-

00 
1 R$ 1.308.000,00 

GB COMERCIO & SERVICOS LTDA - 

51.705.212/0001-05 
1 R$ 1.679.600,00 

MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA-

12.067.109/0001-25 
1 R$ 82.350,00  

TOTAL 12 R$ 13.001.300,04  

  

ADJUDICO/HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus 

jurídicos e legais efeitos. 

  

Colorado do Oeste-RO, 28 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Larissa Ribeiro Rodrigues 

Código Identificador:9317BBFE 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUJUBIM 

 

CÃMARA MUNICIPAL DE CUJUBIM 

PORTARIA Nº 203, 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUJUBIM 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PODER LEGISLATIVO 

  

PORTARIA DE DIÁRIA 203/2026. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Cujubim-RO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas em Lei,  
  

RESOLVE: 
  

Art. 1.º – CONCEDER 01 (UMA) diária ao servidor Sr. 

HERCULES CONCEIÇÃO DA SILVA, CPF nº ***.468.***-93, 

para deslocamento ao município de Ariquemes/RO, com a finalidade 

de atender a demandas institucionais desta Casa Legislativa. O 

deslocamento destina-se à realização de atividades necessárias ao 

atendimento de assuntos administrativos e institucionais desta Casa 

Legislativa. Solicito que o deslocamento ocorra, preferencialmente, no 

dia 29 de setembro de 2026, conforme autorização da Presidência. 

Art. 2. ° - O Proposto da diária supra citadas terá o prazo de dez (10) 

dias a contar da data de cada concessão para a prestação de contas das 

mesmas. 

Art. 3º - Com base nos documentos juntados nos autos 

HOMOLOGO o procedimento deste processo que produza seus 

jurídicos e legais efeitos. 

Art. 4 º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Palácio Agostinho Becker, Cujubim- RO, em 28 de setembro de 

2026. 
  

HAROLDO RODRIGUES FIGUEREDO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Douglas Vinicius Nunes Mendes 

Código Identificador:4B28E1B1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 2319 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a homologação do resultado final e a 

definição dos valores das premiações em pecúnia das 

equipes vencedoras do „Campeonato Municipal de 

Campão‟, e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE Cujubim, Estado do RO, no 

uso das atribuições que lhe conferem a Constituição Federal e a Lei 

Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO a autorização expressa contida na Lei Municipal 

nº 1.644, de 28 de agosto de 2025, que permite ao Poder Executivo 

Municipal conceder premiações pecuniárias às equipes e atletas 

vencedores de competições desportivas oficiais promovidas pelo 

Município; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas nos Decretos 

Municipais nº 2.126, de 08 de dezembro de 2025, e nº 2.208, de 30 de 

março de 2026, quanto aos procedimentos de organização e concessão 

de premiações em pecúnia no âmbito do Município; 

  

CONSIDERANDO a regular realização do “Campeonato Municipal 

de Campão”, organizado e coordenado pela Secretaria Municipal de 

Desporto e Lazer – SEMDEL, visando ao fomento das práticas 

desportivas comunitárias, integração social e lazer no Município; 

  

CONSIDERANDO a conclusão e encerramento da competição, a 

apuração das súmulas e a formalização das obrigações nos autos do 

Processo Administrativo nº 1-475/2026, instruído com o Despacho 

Integrado nº 17/2026 da SEMDEL e as respectivas Notas de 

Empenho; 

  

DECRETA 
  

Art. 1º Ficam homologados os resultados finais e definidos os valores 

das premiações pecuniárias destinadas aos representantes das equipes 

vencedoras do “Campeonato Municipal de Campão”, conforme a 

seguinte classificação: 

  

I – 1º LUGAR: 
  

Representante / Favorecido: MARCIO CABRAL 

  

Valor da Premiação: R$ 3.000,00 (três mil reais). Conforme Nota de 

Empenho Ordinária: nº 3161/2026, emitida em 21/09/2026: 

  

Ficha: 442 
  

02 -PODER EXECUTIVO 

12 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

01 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

27.812.0002.2011.0000 -COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

DEPERTAMENTO DE ESPORTE 

3.3.90.31.00- PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, 

CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E 

01 - PREMIAÇÕES CULTURAIS 

  

II – 2º LUGAR: 
  

Representante / Favorecido: CICERO RODRIGUES DA SILVA 

JUNIOR  
  

Valor da Premiação: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

Conforme Nota de Empenho Ordinária: nº 3163/2026, emitida em 

21/09/2026: 

  

Ficha: 442 
  

02 -PODER EXECUTIVO 

12 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

01 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

27.812.0002.2011.0000 -COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

DEPERTAMENTO DE ESPORTE 

3.3.90.31.00- PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, 

CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E 

01 - PREMIAÇÕES CULTURAIS 

  

III – 3º LUGAR: 
  

Representante / Favorecido: THIAGO HENRIQUE CORREA 

  

Valor da Premiação: R$ 500,00 (quinhentos reais). Conforme Nota de 

Empenho Ordinária: nº 3162/2026, emitida em 21/09/2026 : 

  

Ficha: 442 
  

02 -PODER EXECUTIVO 

12 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

01 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

27.812.0002.2011.0000 -COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

DEPERTAMENTO DE ESPORTE 

3.3.90.31.00- PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, 

CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E 

01 - PREMIAÇÕES CULTURAIS 

  

Art. 2º. O pagamento das premiações fixadas no art. 1º dar-se-á 

mediante crédito em conta bancária de titularidade dos representantes 

formalmente indicados pelas equipes vencedoras nos termos do 

Processo Administrativo nº 1-475/2026. 
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Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º. Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Cujubim/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Allan Cardoso Pipino 

Código Identificador:98E10726 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

062/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3-106/2025 
  

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CUJUBIM – 

INPREC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 07.892.556/0001-89. 

  

CONTRATADA: INFINITY CONSULTORIA DE 

INVESTIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 30.086.047/0001-80. 

  

INSTRUMENTO: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 065/2025, 

vinculado à Pregão Eletrônico nº 002/2025 - INPREC 

  

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 

(doze) meses, referente à prestação continuada de serviços técnicos 

especializados de assessoria e consultoria financeira, suporte 

tecnológico e acompanhamento da carteira de investimentos do RPPS. 

  

PERÍODO DE VIGÊNCIA: 01/10/2026 a 01/10/2027. 

  

VALOR DO ADITIVO: 
  

• Valor Mensal: R$ 2.868,33 (dois mil, oitocentos e sessenta e oito 

reais e trinta e três centavos). Conforme Nota de Empenho Ordinário 

nº 231/2026 de 23/09/2026 no valor de R$ 11.473,32 (correspondente 

às 4 parcelas do exercício financeiro de 2026). As parcelas 

remanescentes correrão à conta da LOA 2027. 

  

• Valor Global Estimado (12 meses): R$ 34.419,96 (trinta e quatro 

mil, quatrocentos e dezenove reais e noventa e seis centavos). 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

DATA DA CELEBRAÇÃO: 28/09/2026. 

  

ELIAS CRUZ SANTOS 
Instituto de Previdência Social Dos Servidores Públicos Municipais de 

Cujubim – INPREC 

Publicado por: 
Allan Cardoso Pipino 

Código Identificador:F1B8C39C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Administrativo nº: 1132/2026. 

Dispensa Eletrônica nº 012/2026.  

Objeto: Aquisição de 01 (uma) geladeira tipo Frost Free Duplex, 

nova e de primeiro uso, destinada ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Agricultura do Município de Cujubim/RO, 

conforme condições, quantidades e exigências constantes no Edital e 

no Termo de Referência. 

  

O Prefeito do Município de Cujubim/RO, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no art. 71, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, 

CONSIDERANDO: 
  

• a regular condução do certame pelo Agente de Contratação; 

• a conclusão de todas as fases do procedimento; 

• a inexistência de pendências recursais; 

• a vantajosidade da proposta vencedora; 

  

RESOLVE: 
I – ADJUDICAR o objeto da Dispensa Eletrônica nº 012/2026 às 

empresas: 

Empresa: CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 

CNPJ: 41.947.390/0001-99 

Vencedora do Item 01 - Valor total adjudicado: R$ 3.320,00. 

Valor total adjudicado:R$3.320,00 
(Nove Mil e Cem Reais). 

II – HOMOLOGAR o resultado da licitação, reconhecendo a 

legalidade e legitimidade dos atos praticados. 

III – AUTORIZAR a adoção das providências subsequentes, 

inclusive: 

  

• convocação do adjudicatário; 

• assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato, conforme o 

caso. 

  

Cujubim/RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sergio Henrique Santuzzi Zuccolotto 

Código Identificador:B93991E3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

Nº 029/2026 

 

Processo Administrativo nº: 891/2026 

Pregão Eletrônico nº: 029/2026. 

Objeto: Aquisição de equipamentos permanentes destinados ao apoio 

e fortalecimento das cooperativas e/ou associações de catadores de 

materiais recicláveis, visando à estruturação das atividades de coleta 

seletiva, triagem, movimentação, transporte, logística e 

beneficiamento de resíduos recicláveis no Município de Cujubim/RO. 

O Prefeito do Município de Cujubim/RO, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no art. 71, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, 

CONSIDERANDO: 
  

• a regular condução do certame pelo Pregoeiro; 

• a conclusão de todas as fases do procedimento; 

• a inexistência de pendências recursais; 

• a vantajosidade da proposta vencedora; 

  

RESOLVE: 
I – ADJUDICAR o objeto do Pregão Eletrônico nº 029/2026 à(s) 

empresa(s): 

SAGA LEMANS COMERCIO DE VEICULOS LTDA – CNPJ nº 

30.903.216/0001-28 - Vencedora dos itens: 1, Valor Total: R$ 

139.500,00 
  

TRADE PROVIDERS CONSULTORIA E IMPORTACAO 

LTDA – CNPJ nº 05.690.702/0001-68 - Vencedora dos itens 2, 

Valor Total: R$ 389.000,00 
  

REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM CONTROLES 

ADMINISTRATIVOS LTDA – CNPJ nº 52.386.933/0001-62 - 

Vencedora dos itens 3, Valor Total: R$ 101.899,06 
  

COMERCIAL PRZ DE MAQUINAS LTDA – CNPJ nº 

28.527.733/0001-06 - Vencedora dos itens 4, Valor Total: R$ 

157.210,00 
  

Valor total adjudicado: R$ 787.609,06. 
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(Setecentos e Oitenta e Sete Mil Seiscentos e Nove Reais Seis 

Centavos). 

II – HOMOLOGAR o resultado da licitação, reconhecendo a 

legalidade e legitimidade dos atos praticados. 

III – AUTORIZAR a adoção das providências subsequentes, 

inclusive: 

  

• convocação do adjudicatário; 

• assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato, conforme o 

caso. 

  

Cujubim/RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sergio Henrique Santuzzi Zuccolotto 

Código Identificador:2241E18D 

 
INPREC - INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

Processo Administrativo nº: 3-102/2026 

  

Órgão Aderente: INPREC 

Órgão Gerenciador: Município de Cujubim/RO Ata de Registro de 

Preços nº: 054/2026 Origem: Pregão Eletrônico nº 007/2026 

Objeto da Ata: Locação de 06 (seis) Tendas Piramidal Aberta 5x5m, 

nas mesmas condições, especificações, valores registrados e cláusulas 

pactuadas na referida Ata de Registro de Preços 054/2026. 

  

I – DO RELATÓRIO 
  

Trata-se de Processo Administrativo instaurado com a finalidade 

de adesão à Ata de Registro de Preços nº 054/2026, oriunda do 

Pregão Eletrônico nº 007/2026, realizado pelo Município de 

Cujubim/RO, cujo objeto consiste na aquisição de equipamentos de 

informática. 

Constam dos autos, dentre outros documentos: 

  

justificativa técnica e administrativa da vantajosidade da adesão; 

comprovação da compatibilidade do objeto com as necessidades do 

Município de Cujubim/RO; 

autorização formal do órgão gerenciador da Ata; 

aceite da empresa detentora da Ata de Registro de Preços; 
pesquisa de preços demonstrando a adequação e economicidade dos 

valores registrados; 

manifestação do setor demandante. 

  

II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
A adesão à Ata de Registro de Preços encontra amparo no art. 82 da 

Lei nº 14.133/2021, que autoriza a utilização da Ata por órgãos não 

participantes, desde que observadas as condições nela estabelecidas e 

demonstrada a vantajosidade da contratação. 

Ressalte-se que a adesão à Ata não configura novo procedimento 

licitatório, tratando-se de ato administrativo derivado, razão pela 

qual não se submete às fases de adjudicação ou homologação, mas 

exige ato formal e motivado de autorização pela autoridade 

competente. 

No caso concreto, restou devidamente comprovado que: 

  

o objeto atende integralmente às necessidades do órgão aderente; 

os preços registrados mostram-se compatíveis com o mercado e 

vantajosos para a Administração; 

foram observadas todas as exigências legais e regulamentares 

aplicáveis. 

  

III – DA DECISÃO 
  

Diante do exposto, com fundamento no art. 82 da Lei nº 

14.133/2021, e considerando a regular instrução do processo, 
  

RESOLVO: 

I – AUTORIZAR a adesão à Ata de Registro de Preços nº 

054/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 007/2026, realizado pelo 

Município de Cujubim/RO, cujo objeto consiste na prestação de 

serviços de publicação de atos oficiais em jornal diário de grande 

circulação no Estado de Rondônia, nas condições, especificações 

técnicas e demais exigências estabelecidas no Edital e Anexos do 

Pregão supra. 

  

II – AUTORIZAR a formalização da contratação com a empresa 

CASTOR EVENTOS COM E SERVIÇOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 49.975.935/0001-82, Valor R$: 4.500,00 (Quatro Mil e 

Quinhentos Reais), na quantidade e condições estabelecidas na Ata 

de Registro de Preços; 

  

III – DETERMINAR a adoção das providências administrativas 

subsequentes, inclusive emissão de empenho, assinatura de contrato 

ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

  

IV – DETERMINAR a publicação do presente despacho, na forma 

da legislação vigente. 

  

Cujubim/RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

ELIAS CRUZ SANTOS 
Superintendente  

Publicado por: 
Sergio Henrique Santuzzi Zuccolotto 

Código Identificador:8203D3E6 

 
INPREC - INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

AVISO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Instituto de Previdência de Cujubim - INPREC, por intermédio de 

sua Gerente Administrativo e Financeiro, torna público que realizou 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2026, 

oriunda do Pregão Eletrônico nº 007/2026, do realizado pelo 

Município de Cujubim/RO, nos termos do art. 86, §2º, da Lei nº 

14.133/2021. 

Objeto: Locação de Tendas Piramidal 5 x 5 Metros. 

  

Fornecedor: CASTOR EVENTOS COM E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 49.975.935/0001-82. 

  

Valor registrado: R$ 4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais). 

Quantidade: Locação de 06 (seis) Tendas Piramidal Aberta 5x5m, 

nas mesmas condições, especificações, valores registrados e cláusulas 

pactuadas na referida Ata de Registro de Preços 054/2026. 

  

A adesão foi devidamente autorizada pelo órgão gerenciador e aceita 

pela empresa detentora da ata, encontrando-se o processo 

administrativo regularmente instruído e disponível para consulta junto 

ao setor competente do INPREC. 

  

Cujubim/RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

RAIDI VIEIRA DA SILVA 
Diretora Administrativa e Financeiro. 

  

Ratifico o ato de ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 054/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 0074/2026, do 

realizado pelo Município de Cujubim/RO, nos termos do art. 86, 

§2º, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Cujubim/RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

ELIAS CRUZ SANTOS 
Superintendente 

  

Publicado por: 
Sergio Henrique Santuzzi Zuccolotto 

Código Identificador:3CA2D68B 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N. 35, DE 28 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N. 35, de 28 de 

setembro de 2026. 

  

O Prefeito do Município de Cujubim, Estado de Rondônia, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista a realização do Processo Seletivo 

Simplificado da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - 

EDITAL N°001/2026/SEMEC, para preenchimento de cargos vagos, 

cujo resultado consta na Homologação do Resultado Final publicado 

no Diário Oficial dos Municípios – AROM em 02/03/2026, 

RESOLVE: 

CONVOCAR, os candidatos, a seguir nominados para 

comparecer no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data de 

publicação deste Edital no site oficial-AROM, ao Departamento de 

Recursos Humanos da Prefeitura de Cujubim/RO, situada à Avenida 

Condor, n° 2588 – Centro, CEP: 76.864-000, Cujubim/RO, munidos 

dos documentos necessários para investidura no cargo, relacionados 

no item 2 deste Edital, portando original de documento de 

identificação. Após a entrega da documentação exigida, é de total 

responsabilidade do convocado retirar o encaminhamento junto 

ao Departamento de Recursos Humanos e apresentar-se no local 

de 

exercício da função. O exercício do cargo terá início no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data do memorando 

de encaminhamento ao órgão de lotação. 
  

CANDIDATOS CONVOCADOS: 
  

CARGO: ASSISTENTE DE SALA 40 HORAS 
  
CLASS. CANDIDATO (A) 

22º KARINE ALVES SILVANO 

  

CARGO: PROFESSOR NV II PEDAGOGIA 30 HORAS 
  
CLASS. CANDIDATO (A) 

61º GESIANE MARCELINO DE LIMA DE PAULA 

62º EDINEIA PRATA DO NASCIMENTO 

  

2. Documentação 
  

2.1 A documentação a ser apresentada para fins de nomeação, posse e 

operacionalização de gestão de pessoas consta a seguir: 

  

a) Exame Admissional – Será realizado no dia 29/09/2026 (terça-

feira), às 7h, na Unidade Básica de Saúde Vanildo Chagas Hadman 

(antigo Centro COVID). Os candidatos convocados que pretenderem 

tomar posse deverão comparecer na data, horário e local indicados, 

munidos de documento oficial de identificação com foto; 

b) Exame Toxicológico – Larga Janela de Detecção (CONTRAN) – 

apenas para o cargo de Motorista de Transporte Escolar, o qual deverá 

ser apresentado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data da entrega da documentação exigida, sob pena de 

encerramento do contrato; 

c) (01) Fotografia 3X4; 

d) Conta corrente salário (Caixa Econômica Federal). 

  

Cópias: 

  

a) Cédula de identidade; 

b) CPF; 

c) Título de eleitor; 

d) Comprovante de residência; 

e) Certificado de reservista para os candidatos do sexo masculino; 

f) Carteira de trabalho digital e PIS/PASEP; 

g) Certidão de nascimento, casamento, divórcio e/ou declaração de 

união estável; 

h) RG e CPF do cônjuge/companheiro (a); 

i) Carteira de habilitação D ou E + Curso de condutor de transporte 

escolar para o cargo de Motorista de Transporte Escolar; 

j) Diploma ou certificado de escolaridade com devido reconhecimento 

pelo Ministério da Educação- MEC; 

l) Registro do Conselho de Classe (exceto para cargos cuja legislação 

não exija). 

Declarações: 

  

a) Declaração emitida pelo próprio candidato informando se ocupa ou 

não outro cargo público, caso ocupe deverá apresentar também 

certidão expedida pelo órgão empregador informando a carga horaria 

contratual, horário de trabalho e regime jurídico; 

b) Autodeclaração Étnico-Racial; 

c) Declaração firmada pelo candidato de não ter sofrido penalidade 

disciplinar por prática de atos desabonadores ou condenação por crime 

ou contravenção no exercício profissional ou de qualquer função 

pública. 

  

Certidões: 

  

a) Certidão de quitação eleitoral; 

b) Certidão de crimes eleitoral; 

c) Certidão negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia; 

d) Certidão negativa da Fazenda Pública Municipal de Cujubim/RO; 

e) Certidão negativa da Fazenda Pública Estadual; 

f) Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais 

e a dívida ativa da união; 

g) Certidão cível e criminal 1º e 2 º Grau da Justiça Estadual; 

h) Certidão cível e criminal 1º e 2 º Grau da Justiça Federal 

(www.ro.trf1.gov.br); 

i) Certidão de antecedente criminal federal (www.pf.gov.br); 

j) Certidão de antecedentes estadual - A emissão não é imediata, 

portanto, deverá ser entregue no prazo de até 10 (dez) dias ao RH do 

Município de Cujubim. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito do Município de Cujubim/RO 

  

NOME COMPLETO:-___________ 

  

GRAU DE ESCOLARIDADE:_________ 

  

FORMAÇÃO: 

__________ 
  

CONTATO: 
  

TELEFONE:_________ 

WHATSAPP:________ 

E-MAIL:__________ 
  

AUTO DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 
  

Eu, _________ inscrito no CPF sob o nº _________, 

AUTODECLARO, sob as penas da lei, que sou: 

( ) Branca; ( ) Preta; ( ) Parda; ( ) Amarela; ( ) Indígena. 

  

Por ser expressão de verdade, DECLARO a minha etnia e raça para o 

fim especificado de antender ao art. 39, § 8º da lei 12.288/2010 

(Incluido ppela Lei nº 14.553/2023) e Portaria MTE nº 3.784/2023. 

  

Cujubim-RO -----/------/2026. 

  

________ 

ASSINATURA 

Publicado por: 
Roseli Souza Oliveira Borges 

Código Identificador:3EE64260 

 
SEMSAU – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 374 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

 

NOMEIA FISCAL E GESTOR DE CONTRATO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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JOÃO BECKER, Prefeito de Cujubim, Estado de Rondônia, no uso 

de suas atribuições legais, conforme determina a Lei Orgânica 

Municipal em seu artigo 65 inciso IX, 

  

CONSIDERANDO que cabe à Autarquia, nos termos do disposto da 

nova lei de Licitação nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Designar o servidora GENICE SANTOS REIS, como 

FISCAL e DAYANE TEIXEIRA ALVES, como GESTOR de 

contrato nº 020/2026. 

  

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Execução da 

Obra de Construção de uma Unidade Básica de Saúde UBS Porte I, a 

ser implantada no Setor 02, zona urbana do Município de 

Cujubim/RO. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

JOÃO BECKER 
Prefeito 

Publicado por: 
Ana Claudia Alvez Dos Reis 

Código Identificador:3B2443C0 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE 

TEIXEIRA 

 

GABINETE 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 0003/GP/2026 

PROCESSO Nº 48/SEMAS/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

045/2024 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1097/2024 

 

 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 0003/GP/2026 

PROCESSO Nº 48/SEMAS/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1097/2024 
  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR JORGE 

TEIXEIRA, Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ sob o nº 

63.761.944/0001-00, representado neste ato pelo excelentíssimo 

Prefeito Municipal, Senhor GILMAR TOMAZ DE SOUZA, inscrito 

no CPF sob nº ***.115.662-**, juntamente com a Secretária 

Municipal de Assistência Social, senhora KEILA MARIA DE 

OLIVEIRA SOUZA, inscrita no CPF nº ***.334.652-** 

  

CONTRATADA: DATAPLEX TECNOLOGIA E GESTÃO 

LTDA, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

03.477.309/0001-65, tendo como representante o Sr. CRYSTIAN 

VEIRA MOREIRA, inscrito no CPF sob nº ***.475.032-**. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO ADITIVO: 
  

O presente aditivo tem por objeto a alteração do Contrato nº 

0003/GP/2026, celebrado entre as partes, cujo objeto é a contratação 

de empresa especializada em gerenciamento de cartões por rede 

credenciada, visando o acréscimo quantitativo de 25% (vinte e cinco 

por cento) sobre o valor inicialmente pactuado, para atender às 

necessidades da Secretaria de Assistência Social. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO ADITIVO: 
  

Fundamentado no artigo 124, inciso I, alínea b, c/c artigo 125, ambos 

da Lei nº 14.133/2021, conforme solicitação da Secretaria por meio do 

Ofício 117 de 31/08/2026 (ID 447812), anuência da empresa 

contratada conforme Ofício Resposta da Empresa de 31/08/2026 (ID 

448114) e Parecer Jurídico 352 de 02/09/2026 (ID 448976), o valor 

inicial do contrato, que era de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), 

sofre um acréscimo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), passando o 

valor global do contrato para R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais). 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

O presente Termo Aditivo encontra-se amparado pelas respectivas 

indicações e disponibilidades orçamentárias da Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO: 
  

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato nº 

0003/GP/2026 que não foram alteradas por este Termo Aditivo, 

permanecendo em pleno vigor e produzindo seus jurídicos e legais 

efeitos. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO: 
  

Fica eleito o Foro da Comarca de Jaru/RO para dirimir quaisquer 

controvérsias oriundas da execução do presente Termo Aditivo, 

renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 16 de setembro de 2026. 

  

Município de Governador Jorge Teixeira 

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito 

Contratante 

Publicado por: 
Wanesa Silva Lima 

Código Identificador:04DC0AA3 

 
GABINETE 

1º TERMO ADITIVO DE RETIFICAÇÃO AO CONTRATO Nº 

0170/GP/2026 PROCESSO Nº 817/SEMSAU/2026 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 024/2024 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

1104/2024 

 

 

1º TERMO ADITIVO DE RETIFICAÇÃO AO CONTRATO Nº 

0170/GP/2026 

PROCESSO Nº 817/SEMSAU/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1104/2024 
  

Pelo presente Termo Aditivo, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 11.502.951/0001-85, 

doravante designado CONTRATANTE, neste ato representado por 

seu Titular, Sr. GILMAR TOMAZ SOUZA, inscrito no CPF sob nº 

***.115.662-**, juntamente com o Secretário Municipal de Saúde 

senhor DIEGO MAMEDIO DOS SANTOS, devidamente inscrito no 

CPF nº ***.405.882-**, e a empresa TECHMED ENGENHARIA 

HOSPITALAR LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 12.704.512/0001-

18, neste ato representado por seu preposto Sr. THIAGO BATISTA 

BARBOSA inscrito no CPF sob o nº ***.501.062-**, resolvem 

RETIFICAR o Contrato nº 0170/GP/2026, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 024/2024, mediante as seguintes disposições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA RETIFICAÇÃO 
  

Fica retificada a CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS do Contrato nº 0170/GP/2026, conforme 

solicitado através do Despacho 771 de 23/09/2026 (ID 454974) da 

Secretaria de Saúde. 

  

ONDE SE LÊ: 
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“6. CLÁUSULA SEXTA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

  

6.1 A aquisição do objeto ocorrerá com base na Dotação 

Orçamentária: 

021602 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 0017 2042 0000 Manutenção das Ações e Serviços da Atenção 

Especializada 

Elemento de despesa: 3.3.90.39 

Ficha: 213 

  

10 0017 2043 Incremento temporário da Atenção Especializada 

Elemento de despesa: 3.3.90.39 

Ficha: 581” 

  

LEIA-SE: 
  

“6. CLÁUSULA SEXTA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

  

6.1 A aquisição do objeto ocorrerá com base na Dotação 

Orçamentária: 

  

021602 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 0017 2043 Incremento temporário da Atenção Especializada 

Elemento de despesa: 3.3.90.30 

Ficha: 580 

  

10 0017 2043 Incremento temporário da Atenção Especializada 

Elemento de despesa: 3.3.90.39 

Ficha: 581” 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO 
  

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas 

no Contrato nº 0170/GP/2026, que não tenham sido expressamente 

alteradas pelo presente Termo Aditivo de Retificação. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
  

O presente Termo será publicado na forma da legislação aplicável, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Termo Aditivo 

de Retificação. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 23 de setembro de 2026. 

  

Município de Governador Jorge Teixeira/RO 

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito 

Contratante 

Publicado por: 
Wanesa Silva Lima 

Código Identificador:CDB834C2 

 
GABINETE 

1º TERMO ADITIVO DE RETIFICAÇÃO AO CONTRATO Nº 

0221/GP/2026 PROCESSO Nº 1446/SEMED/2026 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 018/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 460/2026 

 

 

1º TERMO ADITIVO DE RETIFICAÇÃO AO CONTRATO Nº 

0221/GP/2026 

PROCESSO Nº 1446/SEMED/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 460/2026 
  

Pelo presente Termo Aditivo, o MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 

JORGE TEIXEIRA, Estado de Rondônia, inscrito no CNPJ sob o nº 

63.761.944/0001-00, doravante designado CONTRATANTE, neste 

ato representado por seu Titular, Sr. GILMAR TOMAZ SOUZA, 

inscrito no CPF sob nº ***.115.662-**, juntamente com o Secretário 

Municipal de Educação, senhor ELVER PEREIRA DA SILVA, 

inscrito no CPF nº ***.218.112-**, e a empresa A M G OLIVEIRA 

EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

37.204.535/0001-94, com sede na Av. Marechal Rondon, 3333 – Setor 

01, Cidade: JARU/RO, neste ato representado pela Sra. ANA MARIA 

GODOI DE OLIVEIRA, devidamente inscrita no CPF nº 

***.797.882-**, resolvem RETIFICAR o Contrato nº 

0221/GP/2026, decorrente do Pregão Eletrônico nº 018/2026, 

mediante as seguintes disposições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA RETIFICAÇÃO 
  

Fica retificada a CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS do Contrato nº 0221/GP/2026, em razão de o 

Pedido de Empenho nº 291 ter sido elaborado com utilização de ficha 

orçamentária diversa daquela indicada pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

ONDE SE LÊ: 
  

“CLÁUSULA SEXTA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

  

6.1 A aquisição do objeto ocorrerá com base na Dotação 

Orçamentária: 

Ficha 485 

  

020400 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

3.1.90.04.99.00.00.00 OUTRAS CONTRATAÇÕES POR TEMPO 

DETERMINADO 

  

12.122.0018.2001.0000 Apoio e Manutenção da Gestão 

Administrativa” 

  

LEIA-SE: 
  

“CLÁUSULA SEXTA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

  

6.1 A aquisição do objeto ocorrerá com base na Dotação 

Orçamentária: 

Ficha 274 

  

020400 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

3.3.90.39.99.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-

PESSOA JURIDICA 

  

12.361.0018.2035.0000 Manutenção e Funcionamento do Ensino 

Fundamental” 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO 
  

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas 

no Contrato nº 0221/GP/2026, que não tenham sido expressamente 

alteradas pelo presente Termo Aditivo de Retificação. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
  

O presente Termo será publicado na forma da legislação aplicável, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Termo Aditivo 

de Retificação. 

  

Governador Jorge Teixeira/RO, 23 de setembro de 2026. 

  

Município de Governador Jorge Teixeira/RO 

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito 

Contratante 

Publicado por: 
Wanesa Silva Lima 

Código Identificador:A5A2F120 

 



Rondônia , 29 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4329 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              69 

 

GABINETE 

DECRETO MUNICIPAL Nº.12134/GAB/2026 26 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº.12134/GAB/2026 

26 de setembro de 2026 
  

Altera a discriminação dos elementos de despesa 

relativos à abertura do orçamento para o exercício 

financeiro de 2026. 

  

O PREFEITO DE GOVERNADOR JORGE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento no art. 28, da Lei Municipal n° 1.794, de 29 de outubro de 

2025 - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentária. 

  

CONSIDERANDO a Comunicação Interna 515 de 25/09/2026 (ID 

456041). 

  

DECRETA: 
Art. 1º Fica alterado a discriminação dos elementos de despesa e 

respectivos desdobramentos, fixados no Decreto 11.518/GAB/2025, 

de 16 de dezembro de 2025, que determinou a abertura do orçamento 

municipal para o exercício de 2026, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e 

cinco mil reais) na unidade orçamentária Secretaria Municipal de 

Educação, conforme abaixo descriminado: 

  

ELEMENTO / DESDOBRAMENTO A SER ACRESCIDO 
  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.04.00 Secretaria Municipal de Educação 

Programa/Ação 12.122.0018.2001.000 Apoio e Manutenção da 

Unidade Administrativa 

  

Despesa: 3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 

Ficha: 164 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 25.1.500 

Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 

  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.04.00 Secretaria Municipal de Educação 

Programa/Ação 12.122.0018.2001.000 Apoio e Manutenção da 

Unidade Administrativa 

  

Despesa: 3.3.90.14 DIÁRIAS - CIVIL 

Ficha: 163 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 25.1.500 

Valor: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

  

ELEMENTO / DESDOBRAMENTO A SER REDUZIDO 
  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.04.00 Secretaria Municipal de Educação 

Programa/Ação 12.122.0018.2001.000 Apoio e Manutenção da 

Unidade Administrativa 

  

Despesa: 3.3.90.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Ficha: 167 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 25.1.500 

Valor: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.04.00 Secretaria Municipal de Educação 

Programa/Ação 12.122.0018.2001.000 Apoio e Manutenção da 

Unidade Administrativa 

  

Despesa: 3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

Ficha: 173 

Código de Aplicação: 002.001 

Fonte de Recurso: 25.1.500 

Valor: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 

  

Art. 2º A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Orçamento Anual (Lei Municipal nº 

1.796, de 29 de outubro de 2025) e dentro dos valores aprovados para 

os poderes, órgãos e unidades contemplados, nos termos do art. 28, da 

Lei Municipal n° 1.794, de 29 de outubro de 2025 - LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentária. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Governador Jorge Teixeira, 25 de Setembro de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Débora Vitória Santos Oliveira 

Código Identificador:D1CF70C9 

 
GABINETE 

DECRETO MUNICIPAL Nº.12135/GAB/2026 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº.12135/GAB/2026 

25 de setembro de 2026 
  

Altera a discriminação dos elementos de despesa 

relativos à abertura do orçamento para o exercício 

financeiro de 2026.Revoga-se os decretos Decreto 

12127 de 25/09/2026 (ID 455968) e Decreto 12133 

de 25/09/2026 (ID 456167). 

  

O PREFEITO DE GOVERNADOR JORGE, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e com 

fundamento no art. 28, da Lei Municipal n° 1.794, de 29 de outubro de 

2025 - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentária. 

  

CONSIDERANDO a Comunicação Interna 514 de 25/09/2026 (ID 

455743). 

  

DECRETA: 
Art. 1º Fica alterado a discriminação dos elementos de despesa e 

respectivos desdobramentos, fixados no Decreto 11.518/GAB/2025, 

de 16 de dezembro de 2025, que determinou a abertura do orçamento 

municipal para o exercício de 2026, no valor de R$ 3.000,00 (três mil 

reais) na unidade orçamentária Secretaria Municipal de Educação, 

conforme abaixo descriminado: 

  

ELEMENTO / DESDOBRAMENTO A SER ACRESCIDO 
  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.04.00 Secretaria Municipal de Educação 

Programa/Ação 12.365.0018.2036.000 Manutenção e 

Funcionamento da Pré Escola 

  

Despesa: 3.3.90.08 OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A 

PESSOAS FÍSICAS 

Ficha: 363 

Código de Aplicação: 002.018 

Fonte de Recurso: 70.1.540 

Valor: R$ 3.000,00 (três mil reais) 

  

ELEMENTO / DESDOBRAMENTO A SER REDUZIDO 
  

Entidade: 02 Prefeitura Municipal de Governador Jorge Teixeira 

Órgão: 02.04.00 Secretaria Municipal de Educação 

Programa/Ação 12.365.0018.2036.000 Manutenção e 

Funcionamento da Pré Escola 

  

Despesa: 3.3.90.48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A 

PESSOAS FÍSICAS 
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Ficha: 313 

Código de Aplicação: 002.019 

Fonte de Recurso: 30.1.540 

Valor: R$ 3.000,00 (três mil reais) 

  

Art. 2º A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em 

abertura de crédito adicional, suplementar, especial ou mesmo 

extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de 

despesa impostos na Lei de Orçamento Anual (Lei Municipal nº 

1.796, de 29 de outubro de 2025) e dentro dos valores aprovados para 

os poderes, órgãos e unidades contemplados, nos termos do art. 28, da 

Lei Municipal n° 1.794, de 29 de outubro de 2025 - LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentária. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogados o Decreto 12127 de 25/09/2026 (ID 455968) e Decreto 

12133 de 25/09/2026 (ID 456167) 

  

Governador Jorge Teixeira, 25 de Setembro de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Débora Vitória Santos Oliveira 

Código Identificador:9D24E43B 

 
GABINETE 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 12136/GAB/2026 DE 28 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 12136/GAB/2026 

DE 28 de setembro de 2026 
  

Dispõe sobre Retificação do Decreto 12122 de 

24/09/2026 (ID 455598) que trata da Licença Prêmio 

da Servidora MIRIAN PATRICIA DA ROCHA, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR JORGE 

TEIXEIRA, ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas 

competências, tendo em vista o disposto no Artigo 52 da Lei Orgânica 

Municipal. 

  

Considerando: Processo Administrativo Nº 355/2022. 

  

Considerando: Requerimento 02 de 23/09/2026 (ID 454644), Ficha 

Individual de Servidor MIRIAN PATRICIA DA ROCHA de 

23/09/2026 (ID 454979) Parecer Jurídico REFERENCIAL de 

23/09/2026 (ID 454959) Despacho 142 de 23/09/2026 (ID 454984) o 

qual consta os requisitos legais para a cedência da licença prêmio, 

sendo 45 dias referente ao período de 01/08/2012 À 31/07/2017. 
  

DECRETA 
  

Art. 1º - Fica Retificado o Decreto 12122 de 24/09/2026 (ID 

455598) que trata sobre Licença Prêmio de 45 (quarenta e cinco) 

dias, referente ao quinquênio de 01/08/2012 À 31/07/2017., da 

servidora MIRIAN PATRICIA DA ROCHA, cadastro Nº 1553, 

função: zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMSAU, do Município de Governador Jorge Teixeira/RO. 

  

Art. 2º - O Período correspondente se dá em 01 de outubro de 2026 

até 14 de novembro de 2026. 
  

Art. 3º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a contar a partir do dia 01 de outubro de 2026 
Revogam-se as disposições contrárias. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA - RO, aos 28 (vinte e oito) 

dias do mês de setembro de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Débora Vitória Santos Oliveira 

Código Identificador:42CFF4B2 

 
GABINETE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0231/2026 PROCESSO 

N°1687/SEMED/2025 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0231/2026 

PROCESSO N°1687/SEMED/2025 
Contratante: Município de Governador Jorge Teixeira - CNPJ: 

63.761.944/0001-00. 

Contratado: Casa dos Filtros Rondonia - CNPJ: 27.698.586/0002-47. 

Objeto: Aquisição de purificadores de água. 

Valor: R$ 56.800,00. 

Ficha: 257, 273. 

Fiscalização: Portaria Nº 257/GP/2026. 

Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 035/2026. 

Da vigência contratual: A vigência deste contrato será de 12 meses. 

Governador Jorge Teixeira/RO, 21 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura do Município de Governador Jorge Teixeira 

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito 

Publicado por: 
Wanesa Silva Lima 

Código Identificador:2BCAF1E3 

 
GABINETE 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 261/GP/2026 DE 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 DISPÕE SOBRE A REORDENAÇÃO DA 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 

0125/GP/2026, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, 

E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 261/GP/2026 

DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A REORDENAÇÃO DA 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Nº 0125/GP/2026, DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE FAZENDA, E CONTÉM OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

CONSIDERANDO o Despacho Integrado 23 de 22/09/2026 (ID 

454087); 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA, Prefeito de Governador Jorge 

Teixeira, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais 

definidas na Lei Orgânica Municipal, 

  

Com base no artigo 117 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Reordenar a comissão de fiscalização do Contrato nº 

0125/GP/2026, Pregão Eletrônico nº 029/2025, referente à contratação 

de empresa especializada para implantação e fornecimento de solução 

de telefonia fixa digital (SIP), com central IP em nuvem, portabilidade 

dos números existentes e ligações nacionais ilimitadas, celebrado 

entre a Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Governador 

Jorge Teixeira e a empresa NBS Serviços de Comunicações LTDA. 

  

Art. 2º - Ficam designados para compor a referida comissão os 

seguintes servidores: 

I - Milena Gomes da Silva Alves, CPF nº ***.517.922-**, 

denominada fiscal; 

II - Indianara de Souza Andrade, CPF nº ***.862.262-**, denominada 

suplente; 

III - Michelly de Souza Chanan, CPF nº ***.168.982-**, responsável 

pela gestão do contrato. 
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Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Governador Jorge Teixeira, 

Estado de Rondônia, aos 20 (vinte) dias do mês de maio de 2026. 

  

GILMAR TOMAZ DE SOUZA 
Prefeito 

  

MICHELLY DE SOUZA CHANAN 
Secretária Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Wanesa Silva Lima 

Código Identificador:A012ED5A 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 18.248/GAB.PREF/2026 

 

“Abre Crédito Adicional Suplementar por anulação 

ao Orçamento Geral do Município do exercício 

financeiro de 2026". 

  

FABIO GARCIA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 

GUAJARÁ-MIRIM, Estado de Rondônia, usando de suas 

prerrogativas e atribuições, contidas no artigo 58 da Lei Orgânica do 

Município, e tendo em vista o que consta na Lei nº 

3.053/GAB/PREF/25, Artigo 9º parágrafo 1º. 

D E C R E T A 
Art. 1º - Fica Aberto o Crédito Adicional Suplementar por anulação 

ao Orçamento Geral do Município, no exercício de 2026, no valor de 

R$ 100.000,00 (cem mil reais), referente a solicitação da 

Coordenadoria Municipal de Planejamento - COMPLA. Em 

conformidade com que preceitua a Lei Federal nº 4.320 de 17 de 

março de 1964. 

SUPLEMENTAR 
0208 Coordenadoria Municipal de Planejamento 

04.121.0001.2007.0000 Gestão Planejamento Municipal 

3.3.90.39.00 
Outros serviços de terceiros – pessoa 

jurídica 
F- 154 R$ 100.000,00 

TOTAL R$ 100.000,00 

Art. 2º - O crédito aberto por essa Lei será coberto com recursos 

provenientes anulação parcial da dotação a seguir indicada, conforme 

autorizado pelo artigo 43 § 1°, III da Lei Federal 4320/64. 

ANULAR 
0208 Coordenadoria Municipal de Planejamento 

04.121.0001.2007.0000 Gestão Planejamento Municipal 

3.3.90.30.00 Material de Consumo F- 153 R$ 100.000,00 

TOTAL R$ 100.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palácio Pérola do Mamoré,28 de setembro de 2026. 

  

FABIO GARCIA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Oliveira Carvalho 

Código Identificador:47E56080 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/CMS/RO-

GM/2026 CHAMAMENTO PÚBLICO PARA HABILITAÇÃO E 

PREENCHIMENTO DE VAGAS EM VACÂNCIA NA 

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

GUAJARÁ-MIRIM/RO VERSÃO RETIFICADA – 

PUBLICAÇÃO PREVISTA: 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUAJARÁ-

MIRIM – CMS/GM, por intermédio de sua Presidência, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, considerando a Lei Federal 

nº 8.142/1990, a Resolução CNS nº 453/2012, a Lei Municipal nº 

370/1991, o Regimento Interno do CMS/GM, a Resolução nº 

135/CMSGM-RO/2026 e a deliberação do item 9 da 19ª Reunião 

Ordinária, realizada em 21 de setembro de 2026, torna público o 

presente Chamamento Público. 
  

I- DO OBJETO 
  

1.1 O presente Edital tem por objeto estabelecer regras, critérios e 

procedimentos para inscrição, habilitação, seleção e indicação de 

entidades representativas interessadas em ocupar vagas atualmente em 

vacância na composição do Conselho Municipal de Saúde de Guajará-

Mirim/RO. 

1.2 O procedimento tem como finalidade assegurar: 

I – a continuidade dos trabalhos do CMS/GM; 

II – a recomposição das vagas declaradas em vacância; 

III – a participação democrática e plural da sociedade; 

IV – a preservação da composição paritária; 

V – a publicidade, impessoalidade, transparência, isonomia e 

representatividade. 

  

II- DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1 O presente chamamento fundamenta-se, especialmente, na 

Constituição Federal; Lei Federal nº 8.080/1990; Lei Federal nº 

8.142/1990; Resolução CNS nº 453/2012; Lei Municipal nº 370/1991; 

Regimento Interno do CMS/GM; e Resolução nº 135/CMSGM-

RO/2026. 

  

3. DAS VAGAS DISPONIBILIZADAS 
  

3.1 Serão disponibilizadas as seguintes vagas declaradas em 

vacância: 
  
Nº SEGMENTO VAGA DECORENTE DE VACÂNCIA 

01 
GESTOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO 

Representação destinada a entidade/órgão integrante do 

segmento Gestor – 

vacância da SEMUPI. 

02 USUÁRIO 

Representação destinada a entidade do segmento Usuário – 

vacância da Associação dos Seringueiros da Reserva 

Extrativista do Rio Pacaás Novos e 

Reserva Extrativista Federal Barreiro das Antas Primavera. 

03 USUÁRIO 

Representação destinada a entidade do segmento Usuário – 

vacância 

decorrente da saída da Ordem dos Advogados do Brasil – 

OAB. 

04 TRABALHADOR 

Representação destinada a entidade do segmento Trabalhador 

– vacância do 

CRP-24. 

05 TRABALHADOR 
Representação destinada a entidade do segmento Trabalhador 

– vacância do SINDSAÚDE. 

  

3.2 As vagas acima correspondem às vacâncias já declaradas pelo 

CMS/GM, acrescida a vaga do segmento Usuário decorrente da saída 

da OAB, conforme deliberação de retificação do Edital. 

  

4- DAS ENTIDADES APTAS A PARTICIPAR 
4.1- Poderão participar entidades, organizações, movimentos sociais e 

demais representações da sociedade civil que: 

  

I- possuam atuação comprovada no Município de Guajará-Mirim/RO 

ou representatividade compatível com a vaga pretendida; 

  

II- estejam regularmente constituídas ou demonstrem sua existência e 

atuação social, conforme sua natureza jurídica; 

  

III- possuam finalidade compatível com o segmento pretendido; 

  

IV- apresentem a documentação exigida; 

  

V- demonstrem efetiva representatividade social; 

  

VI- não estejam impedidas por disposição legal ou regimental; 

  

VII- possuam, no mínimo, 01 (um) ano de criação e funcionamento 

comprovados documentalmente. 

  

5. DA DOCUMENTAÇÃO 
  

5.1 Para habilitação, a entidade deverá apresentar: 
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I- requerimento de inscrição assinado pelo representante legal; 

  

II- estatuto, ato constitutivo ou documento equivalente, quando 

aplicável; 

  

III- ata de eleição e/ou documento que comprove a legitimidade do 

representante que subscreve a inscrição; 

  

IV- documento de identificação do representante legal; 

  

V- comprovante de endereço da entidade, quando houver; 

  

VI- comprovante de CNPJ, quando houver; 

  

VII- relatório ou documento comprobatório das atividades 

desenvolvidas pela entidade; 

  

VIII- indicação formal do representante titular e respectivo suplente, 

contendo nome completo, CPF, telefone e e-mail; 

  

IX- declaração de que a entidade conhece e aceita as normas de 

funcionamento do Conselho Municipal de Saúde; 

  

X- cópia das 03 (três) últimas atas de reunião da entidade, relativas 

aos meses de funcionamento. Caso as reuniões não sejam mensais, 

deverão ser apresentadas as 03 (três) últimas atas de reunião realizadas 

nos anos de 2025/2026; 

  

XI- outros documentos que a Comissão Eleitoral/Comissão de 

Habilitação julgar necessários, desde que relacionados ao objeto do 

chamamento e previamente comunicados. 

  

6. DO PRAZO E LOCAL DE INSCRIÇÃO 
  

6.1 As inscrições estarão abertas pelo prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, contados da publicação oficial deste Edital, de 23/09/2026 a 

07/10/2026. 

  

6.2 As inscrições poderão ser realizadas: 
  

a) presencialmente, na sede do Conselho Municipal de Saúde de 

Guajará-Mirim/RO, situada na Av. Marechal Deodoro, nº 243, Centro; 

ou 

  

b) por meio eletrônico, mediante envio da documentação completa ao 

e-mail corporativo do Conselho Municipal de Saúde: 

cms.guajara@gmail.com 

  

6.3 As entidades que utilizarem o meio eletrônico deverão 

acompanhar o processo e observar integralmente os prazos do Edital. 

Ainda assim, um representante da entidade deverá manter contato 

presencial com o Conselho, acompanhando as datas previstas e 

buscando, na sede do CMS/GM, o resultado das entidades aptas. 

  

6.4 A documentação deverá ser apresentada integralmente dentro do 

prazo estabelecido. 

  

7. DA COMISSÃO RESPONSÁVEL 
7.1 A Comissão responsável será a nomeada por Decreto Municipal, 

competindo-lhe receber, protocolar e analisar inscrições; verificar 

requisitos; publicar/encaminhar a relação das habilitadas e não 

habilitadas; apreciar recursos; conduzir a etapa de escolha; elaborar 

relatório final; e encaminhar o resultado ao Plenário do CMS/GM. 

  

7.2 Compete à Comissão: 

  

I- receber e protocolar as inscrições; 

  

II- analisar a documentação apresentada; 

  

III- publicar a relação das entidades habilitadas e não habilitadas; 

  

IV- oportunizar apresentação de recurso nos prazos estabelecidos; 

  

V- conduzir a etapa de escolha das entidades; 

  

VI- elaborar relatório final; 

  

VII- encaminhar o resultado ao Plenário do CMS/GM para 

homologação. 

  

8. DA HABILITAÇÃO 
  

8.1 A habilitação será realizada mediante análise da 

documentação e compatibilidade da entidade com o segmento. 
  

8.2 Serão habilitadas as entidades que atenderem aos requisitos. 
  

8.3 A ausência de documento essencial poderá resultar em 

inabilitação, assegurado recurso. A habilitação será realizada 

mediante análise da documentação apresentada e da 

compatibilidade da entidade com o segmento correspondente à 

vaga. 
  

9. DOS CRITÉRIOS DE REPRESENTATIVIDADE 
9.1 Na hipótese de haver mais de uma entidade habilitada para a 

mesma vaga, serão considerados, cumulativamente: 

  

I- representatividade social; 
  

II- abrangência da atuação; 
  

III- pertinência da atuação com o segmento e com as políticas 

públicas de saúde; 
  

IV- existência e regularidade das atividades desenvolvidas; 
  

V- participação social e comunitária; 
  

VI- experiência na defesa das políticas públicas de saúde e do 

controle social; 
  

VII- inexistência de impedimento legal ou regimental. 
9.2 A escolha deverá observar critérios objetivos, públicos e 

previamente conhecidos pelas entidades participantes. 

  

10. DA ETAPA DE ESCOLHA 
  

10.1 Havendo mais de uma entidade habilitada para determinada vaga, 

será realizada etapa de escolha em reunião/plenária especialmente 

convocada para esse fim ou conforme procedimento eleitoral 

aprovado pelo Plenário. 

  

10.2 A votação deverá ser registrada em ata. 

  

10.3 O resultado deverá ser publicado e encaminhado ao Plenário do 

CMS/GM para homologação. 

  

11. DOS RECURSOS 
  

11.1 As entidades poderão apresentar recurso contra a habilitação ou 

inabilitação no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da publicação do 

resultado. 

  

11.2 O recurso será dirigido à Comissão responsável. 11.3 Das 

decisões caberá apreciação pelo Plenário, quando pertinente 

  

11.3 Das decisões da Comissão caberá apreciação pelo Plenário do 

Conselho, quando pertinente. 

  

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA POSSE 
12.1 O resultado final do chamamento será submetido ao Plenário do 

CMS/GM para homologação. 

  

12.2 Após a homologação, a entidade selecionada deverá apresentar 

ou confirmar os documentos de seus representantes. 
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12.3 A posse dos representantes ocorrerá em reunião plenária do 

CMS/GM, mediante registro em ata. 

  

12.4 A entidade selecionada deverá observar integralmente o 

Regimento Interno do CMS/GM, inclusive as normas referentes à 

frequência, justificativas e perda de mandato. 

  

13. DA PARIDADE E DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 
13.1 O presente chamamento deverá assegurar a preservação da 

composição paritária do Conselho Municipal de Saúde. 

  

13.2 A Resolução CNS nº 453/2012 estabelece, como diretriz 

nacional, a distribuição de 50% das vagas para usuários, 25% para 

trabalhadores da saúde e 25% para governo/prestadores, observadas as 

especificidades locais e a legislação aplicável. 

  

13.3 Nenhuma etapa do presente chamamento poderá resultar em 

alteração da composição legal e regimental do CMS/GM. 

  

14. DA PUBLICIDADE 
  

14.1 O presente Edital, seus resultados, decisões de habilitação, 

recursos e resultado final deverão receber publicidade pelos meios 

oficiais disponíveis ao CMS/GM. 

  

14.2 O Conselho poderá utilizar seu endereço eletrônico institucional, 

mural, Portal da Transparência e demais meios oficiais de divulgação 

disponíveis. 

  

15. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
  

15.1 Qualquer interessado poderá apresentar impugnação ao presente 

Edital no prazo de 03 (três) dias úteis contados de sua publicação. 

  

15.2 A impugnação deverá ser fundamentada e protocolada junto ao 

CMS/GM. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

16.1. A participação neste chamamento implica ciência e aceitação das 

normas estabelecidas neste Edital, no Regimento Interno do CMS/GM 

e nas demais normas aplicáveis aos Conselhos de Saúde. 

  

16.2 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão responsável, 

submetendo-se ao Plenário do CMS/GM as matérias que dependam de 

deliberação colegiada. 

  

16.3 O presente chamamento não confere direito adquirido à vaga, 

sendo indispensável o cumprimento das etapas de habilitação, escolha 

e homologação. 

  

16.4 A entidade selecionada deverá manter participação regular nas 

reuniões do CMS/GM, sob pena de sujeição às normas regimentais 

relativas à frequência e eventual perda da vaga. 

  

16.5 O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Guajará-Mirim/RO, 23 de setembro de 2026. 

  

TANOUS MELHEM BOUCHABKI NETO 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde/GM 

Decreto nº17.370/GAB-PREF/2025 

  

ANEXO 
  
ETAPA PRAZO 

Publicação do Edital 18/09/2026 

Período de inscrições 
15 dias corridos 

18/09/2026 a 02/10/2026 

Análise documental 
Até 05 dias úteis após encerramento 

03/10/2026 a 08/10/2026 

Publicação das entidades habilitadas/inabilitadas 
Até 03 dias úteis após análise 

13/10/2026 

Prazo para recursos 
03 dias úteis 

14/10/2026 a 16/10/2026 

Análise dos recursos 
Até 03 dias úteis 

19/10/2026 a 21/10/2026 

Publicação do resultado definitivo 
Até 02 dias úteis 

23/10/2026 

Processo de escolha, quando necessário Conforme convocação 

Homologação pelo Plenário 
Próxima reunião plenária 

20/11/2026 

Posse dos representantes Após homologação 

 

Publicado por: 
Cristiane Oliveira Carvalho 

Código Identificador:AD650D0D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 1432-DIÁRIA ADRIANA PEREIRA GATELLI 

 

Portaria nº 1432 /GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 19 de Agosto de 

2026 

  

Dispõe sobre a Concessão de Diária para a servidora: 

ADRIANA PEREIRA GATELLI, e dá outras 

providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, no 

uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824/GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 01 (Uma) diária de 

deslocamento + 01 (Uma) diária no valor unitário de R$ 300,00 

(Trezentos Reais), perfazendo um TOTAL de R$ 600,00 (Seiscentos 

Reais) na função: MÉDICA 

Artigo 2º. As referidas diárias serão concedidas para a mesma 

deslocar-se até PORTO VELHO-RO, para participação na 

“Capacitação para Diagnóstico e Manejo de Crianças com Alergia à 

Proteína de Vaca (APLV). O evento será realizado no dia 18 de agosto 

de 2026, na cidade de Porto- Velho/RORECURSO AT. BÁSICA - 

FICHA 195  
Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto N°17.824/GB-PREF/2026   

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:AF8F49E3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU 

PORT 752-DIÁRIA ADRIANA PEREIRA GATELLI 

 

Portaria nº 752 /GAB/SEMSAU Guajará Mirim, 21 de Maio de 2026 

  

Dispõe sobre a Concessão de Diária para a 

servidora: ADRIANA PEREIRA GATELLI, e dá 

outras providências. 

  

Artigo 1º. A Secretária Saúde do Município de Guajará-Mirim/RO, no 

uso de suas atribuições legais contidas no Decreto nº. 17.824/GAB-

PREF/26, torna-se pública a concessão de 01 (Uma) diária de 

deslocamento+ 02 (Duas) diárias no valor unitário de R$ 300,00 

(Trezentos Reais), perfazendo um TOTAL de R$ 900,00 

(Novecentos Reais) na função: MÉDICA 

Artigo 2º. As referidas diárias serão concedidas para a mesma 

deslocar-se até PORTO VELHO-RO, para participação na “Oficina 

de Qualificação do Implante Subdérmico - 2ª Etapa Rondônia”, que 

será realizada nos dias 20 e 21 de maio de 2026, sendo que o 

deslocamento, ocorrerá no dia 19/05/2026 RECURSO AT. BÁSICA 

- FICHA 195  
Artigo 3º. A presente portaria entrará em vigor nesta data, sendo 

revogadas as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 
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LARYSSA MARIA DA SILVA EGUEZ  
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto N°17.824/GB-PREF/2026  

Publicado por: 
Lady Laise Jordan Montes 

Código Identificador:1143644D 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUÃ DO OESTE 

 

RECURSOS HUMANOS 

PORT. N°345 DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA 

SERVIDORA JULIA AGATA FERREIRA DE SOUSA, DO 

CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA DE APOIO 

OPERACIONAL - SEMAP. 

 

PORTARIA Nº 345/GAB-PMIO/2026 Itapuã do Oeste/RO, 14 de 

setembro de 2026 

  

Dispõe sobre a exoneração da servidora JULIA 

AGATA FERREIRA DE SOUSA, do Cargo em 

Comissão de ASSESSORA DE APOIO 

OPERACIONAL - SEMAP. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE - RO, 

no uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso Vl do artigo 65 

da Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 171, de 09 de janeiro de 

2025, que dispõe sobre a Organização Político-Administrativa da 

Administração do Município de Itapuã do Oeste/RO; 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 174, de 15 de dezembro 

de 2025, que dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº 

171/2025 que trata da Organização Político-Administrativa da 

Administração do Município de Itapuã do Oeste/RO; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar a pedido a servidora JULIA AGATA FERREIRA 

DE SOUSA, do Cargo em Comissão de ASSESSORA DE APOIO 

OPERACIONAL, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se! 

Publique-se! 

E Cumpra-se! 
  

IDIZNEI CASTRO MARTINS 
Chefe do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Francilene Ferreira da Conceição 

Código Identificador:63BC093F 

 
RECURSOS HUMANOS 

PORT. N°349 DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO PAMELA 

PEREIRA DOS REIS, PARA EXERCER O CARGO EM 

COMISSÃO DE DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE - SEMSAU 

 

 

PORTARIA Nº 349/GAB-PMIO/2026 Itapuã do Oeste/RO, 25 de 

setembro de 2026. 

  

Dispõe sobre a nomeação PAMELA PEREIRA DOS 

REIS, para exercer o Cargo em Comissão de 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE - SEMSAU. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE - RO, 

no uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso Vl do artigo 65 

da Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 171, de 09 de janeiro de 

2025, que dispõe sobre a Organização Político-Administrativa da 

Administração do Município de Itapuã do Oeste/RO; 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 174, de 15 de dezembro 

de 2025, que dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº 

171/2025 que trata da Organização Político-Administrativa da 

Administração do Município de Itapuã do Oeste/RO. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear PAMELA PEREIRA DOS REIS, para exercer o 

Cargo em Comissão de DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE, lotada na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSAU. 
  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se! 

Publique-se! 

E Cumpra-se! 
  

IDIZNEI CASTRO MARTINS 
Chefe do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Francilene Ferreira da Conceição 

Código Identificador:9D896D40 

 
RECURSOS HUMANOS 

PORT.N°350 CONCEDE SUPRIMENTO DE FUNDOS AO 

SERVIDOR ABAIXO ESPECIFICADO, LOTADO NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE  MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PUBLICOS, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL 

Nº 1.251/2026 C/C O DECRETO Nº 3.355/2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

PORTARIA Nº 350/GAB-PMIO/2026 Itapuã do Oeste/RO,25 de 

setembro de 2026. 

  

Concede Suprimento de Fundos ao servidor abaixo especificado, 

lotado na Secretaria Municipal de Municipal de Obras e Serviços 

Publicos, nos termos da Lei Municipal nº 1.251/2026 c/c o Decreto nº 

3.355/2026 e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE/RO, no 

uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei 

Municipal nº 1.251/2026 e o Decreto nº 3.355, de 26 de junho de 

2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder Suprimento de Fundos a servidora abaixo 

identificado: 

  

I Servidora: HENRIQUE GABRIEL DOS SANTOS CEOLIN 

II Cargo: Coordenador de Conservação de Estradas Vicinais 

III Matrícula: 7457 

  

Art. 2º O suprimento destina-se à realização das seguintes despesas: 

  

I - Custear pequenas despesas de pequeno vulto,de pronto pagamento 

e de caráter eventual, relacionadas as atividades desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos e demais materiais 

de consumo classificados na natureza de despesa 3.3.90.30.00 

Material de Consumo, observada a seguinte dotação orçamentária: 

  

a) Fonte: 1.500; 
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b) Unidade Orçamentária: 02.04.01 – Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos – SEMOSP; 

c) Funcional Programática:04 122 0002 2009 0000 - Custeio das 

Atividades Operacionais e Administrativas 

d) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo; 

e) Ficha: 053. 

  

Art. 3º O valor concedido será de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

  

Art. 4º O prazo de aplicação será de 30 (trinta) dias, contados da 

efetiva disponibilização dos recursos. 

  

Art. 5º O prazo para prestação de contas será de até 10 (dez) dias 

corridos após o encerramento do prazo de aplicação, observado o 

disposto na Lei Municipal nº 1.251/2026 e no Decreto nº 3.355/2026. 

  

Art. 6º O servidor ficará sujeito às responsabilidades previstas na Lei 

Municipal nº 1.251/2026 e no Decreto nº 3.355/2026. 

  

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

IDIZNEI CASTRO MARTINS 
Chefe do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Francilene Ferreira da Conceição 

Código Identificador:A1A44A0D 

 
RECURSOS HUMANOS 

PORT. N°351 DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO JULIANA 

MENDONZA DA SILVA, PARA EXERCER O CARGO EM 

COMISSÃO DE ASSESSORA DE PESQUISAS 

MERCADOLÓGICAS - SEMAP. 

 

 

PORTARIA Nº 351/GAB-PMIO/2026 Itapuã do Oeste/RO, 25 de 

setembro de 2026. 

  

Dispõe sobre a nomeação JULIANA MENDONZA 

DA SILVA, para exercer o Cargo em Comissão de 

ASSESSORA DE PESQUISAS 

MERCADOLÓGICAS - SEMAP. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPUÃ DO OESTE - RO, 

no uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso Vl do artigo 65 

da Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 171, de 09 de janeiro de 

2025, que dispõe sobre a Organização Político-Administrativa da 

Administração do Município de Itapuã do Oeste/RO; 

  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 174, de 15 de dezembro 

de 2025, que dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº 

171/2025 que trata da Organização Político-Administrativa da 

Administração do Município de Itapuã do Oeste/RO. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear JULIANA MENDONZA DA SILVA, para exercer 

o Cargo em Comissão de ASSESSORA DE PESQUISAS 

MERCADOLÓGICAS, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEMAP. 
  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Revogando as disposições em contrário. 

  

Registre-se! 

Publique-se! 

E Cumpra-se! 
  

IDIZNEI CASTRO MARTINS 
Chefe do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Francilene Ferreira da Conceição 

Código Identificador:D24F0D72 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D´ OESTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - DECRETO MUNICIPAL Nº 5223 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 5223, DE 28 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.2.621.3210 

Código da aplicação: 005.154 

Fonte do STN:2.621 

Complemento da Fonte STN: 3210 
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

018317 573742582 
PROPOSTA Nº 07015/2025-06 

AQUIS. DE AMBUL. TIPO "A" 
R$ 9.800,00 

    TOTAL R$ 9.800,00 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.2.621.3210 

Código da aplicação: 005.154 

Fonte do STN:2.621 

Complemento da Fonte STN: 3210 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:11 

( - ) ANULAÇÃO DE SALDO: 

FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. 
ELEM. 

DESPESA 
VALOR 

607 

EQUIPAMENTO E 

MATERIAL 

PERMANENTE 

10 301 0012 2035 0002 4.4.90.52.00 R$ - 9.800,00 

      Valor R$ - 9.800,00 

  

Machadinho D`Oeste-RO, 28 de setembro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 12:00, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1062998 e o 

código verificador D38CBFBD. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:CD373A2B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO ÚNICO - DECRETO MUNICIPAL Nº 5224 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

ANEXO ÚNICO 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 5224, DE 28 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

RECEITA: 
Fonte de Recurso:0.2.621.3210 

Código da aplicação: 005.154 

Fonte do STN:2.621 

Complemento da Fonte STN: 3210 
Agencia Conta Bancária Descrição da Conta SALDO 

018317 573742582 
PROPOSTA Nº 07015/2025-06 

AQUIS. DE AMBUL. TIPO "A" 
R$ 9.800,00 

    TOTAL R$ 9.800,00 

  

DESPESA: 
Fonte de Recurso:0.2.621.3210 

Código da aplicação: 005.154 

Fonte do STN:2.621 

Complemento da Fonte STN: 3210 

  

CÓDIGO LOCAL: 
Poder/Org:02 

Orção/Unid:04 

Unidade/Sub:11 

( + ) REFORÇO A FICHA 

FICHA DESCRIÇÃO PROJ/ATIV. 
ELEM. 

DESPESA 
VALOR 

848 
INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES 
10 301 0012 2035 0002 3.3.90.93.00 R$ 9.800,00 

      Valor R$ 9.800,00 

  

Machadinho D`Oeste-RO, 28 de setembro de 2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 12:00, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1063030 e o 

código verificador B34F9345. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:C87A6C8A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 5223 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

DECRETO MUNICIPAL Nº 5223, DE 28 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Dispõe sobre a anulação de credito orçamentário e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe a Lei Municipal n. 

2754 de 04 de novembro de 2025, resolve: 

  

D E C R E T A R 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a anular o saldo 

da ficha orçamentária nº 607, no valor de R$ 9.800,00 (nove mil e 

oitocentos reais), oriundo da Proposta nº 07015/2025-06 AQUIS. DE 

AMBUL. TIPO "A". 

  

Art. 2º. Este Decreto contém anexo único. 

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 28 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 12:00, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1062996 e o 

código verificador F84F5334. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:26AD0514 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 5224 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

DECRETO MUNICIPAL Nº 5224, DE 28 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Dispõe sobre a anulação de credito orçamentário e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE – 

RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas através da Lei 

Orgânica do Município e em especial o que dispõe a Lei Municipal n. 

2879 de 02 de julho de 2026, resolve: 

  

D E C R E T A R 
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementar o 

saldo da ficha orçamentária nº 848, no valor de R$ 9.800,00 (nove mil 

e oitocentos reais), oriundo da Proposta nº 07015/2025-06 AQUIS. 

DE AMBUL. TIPO "A" 

  

Art. 2º. Este Decreto contém anexo único. 

  

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D`OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 28 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 12:00, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1063010 e o 

código verificador 4E4178A9. 
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Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:CB2ED1FF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 26/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 26/2026 

  

A Secretária de Municipal de Educação de Machadinho D'Oeste 

Rondônia, Senhora IAANE APARECIDA DA GRAÇA 

CORDEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação vigente e, com base nos dispositivos da Lei nº 9.608, de 18 

de fevereiro de 1998, contemplada pela Lei Estadual nº 1.390, de 15 

de setembro de 2004, Lei Municipal nº 1.784 de 04 de setembro de 

2018 e em especial o Decreto Municipal N.º 3221 de 28 de dezembro 

de 2018, CONVOCA os (as) candidatos (as) abaixo a comparecerem 

junto ao Departamento de Recursos Humanos na Sede da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED localizada 

na Av. Tancredo Neves n°2584, Centro, Machadinho D Oeste/RO, no 

prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data da Publicação deste, nos 

horários de atendimento das 07:30h ás 13:30h, para fins de 

contratação temporária, conforme classificado no PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO nº 01/2026. 

  

Machadinho D'Oeste 28 de setembro de 2026. 

  

IAANE APARECIDA DA GRAÇA CORDEIRO 
Secr. Mun. de Educação 

Portaria N°342/2022 

  

AUXILIAR DE SALA 
  

C.M.E.I. PEQUENO PRÍNCIPE 
  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO (A) 

10º QUEILIANE MACHADO DE SOUZA 

  

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO 
  
TIPO DOCUMENTOS OBSERVAÇÃO 

1 (uma) cópia Cédula de Identidade   

1 (uma) cópia 

CPF/MF (não sendo aceito a numeração disponibilizada 

em outros documentos de identificação). Em caso de 2ª 

via, o mesmo pode ser expedido através da internet. 

  

1 (uma) cópia 
Título de Eleitor e Comprovante de estar quite com a 

Justiça Eleitoral 
  

1 (uma) cópia Certificado de Reservista (se for homem)   

1 (uma) cópia 

Comprovante de Residência (caso o comprovante não 

esteja em nome do candidato, apresentar Declaração do 

proprietário do imóvel que ali reside ou se for o caso cópia 

do contrato de locação) 

  

1 (uma) original 
Atestado de Sanidade Física e Mental, expedido pelas 

Unidades de Saúde Pública. 
  

1 (uma) Fotografia 3x4   

2 (duas) originais 

Caso o nome do (a) candidato (a) tenha sofrido alterações, 

o (a) mesmo (a) deverá declarar a mudança ocorrida, 

devendo ser comprovada através de documento oficial. 

  

1 (uma) cópia 
Comprovante de conta corrente do Banco do Brasil 

(pessoa física) 
  

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por IAANE 

APARECIDA DA GRAÇA CORDEIRO, SECRETARIO 

MUNICIPAL, em 28/09/2026 às 10:29, horário de Machadinho 

D'Oeste/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 13:12, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1063078 e o 

código verificador 0DDB68FC. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:02B95EDD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.° 372/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PORTARIA N.° 372/2026, de 28 de setembro de 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, 
ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DECLARAR VAGO o cargo do (a) senhor (a) KELLY 

CRISTIANE TOMASI SOARES, inscrito (a) no CPF n.° 

***.478.022-**, matrícula n.° 5005, cargo AUXILIAR 

EDUCACIONAL/ZELADOR (A) 40H da Secretaria Municipal de 

Educação, de acordo com a Lei Municipal n.° 820/2007, Art. 52 e 

inciso VIII. 

  

Art. 2º - A PRESENTE portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos ao dia 15/09/2026, revogando as 

disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

Publique-se. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 28 de setembro de 2026. 
  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 12:00, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1063045 e o 

código verificador 7D89799A. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:53F7AB72 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.° 374/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 

  

PORTARIA N.° 374/2026, de 28 de setembro de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - DECLARAR VAGO o cargo do(a) senhor(a) ROSIMEIRE 

FERREIRA DA SILVA, inscrito(a) no CPF n.° ***.122.682-**, 

matrícula n.° 4307, cargo AUXILIAR 

EDUCACIONAL/ZELADOR(A) 40H da Secretaria Municipal de 

Educação, de acordo com a Lei Municipal n.° 820/2007, Art. 52 e 

inciso VIII. 
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Art. 2º - A PRESENTE portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos ao dia 14/09/2026, revogando as 

disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE, 

ESTADO DE RONDÔNIA, aos 28 de setembro de 2026. 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

  

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 12:00, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1063102 e o 

código verificador ED185EB5. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:E72584EC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 1-4170/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 1-4170/2026 

ASSUNTO: RESCISÃO DE TRABALHO. 

INTERESSADO: WERISSIMO PEREIRA DE CARVALHO. 

  

Prefeitura Municipal 

de Machadinho 

D'Oeste- RO. 
  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

HOMOLOGAÇÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"HOMOLOGAR" o Processo n.º1-4170/2026, referente à 

RESCISÃO CONTRATUAL de WERISSIMO PEREIRA DE 

CARVALHO, conforme o Relatório de Análise Processual (ID 

1062705). 

  

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

25/09/2026 às 14:19, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1062773 e o 

código verificador 45696FA5. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:B6CF6FF3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 3929/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 

  

PROCESSO N.º: 3929/2026 

  

ASSUNTO: AUXILIO FUNERAL. 

  

INTERESSADO: RAMILDO DE ALMEIDA. 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste - RO. 

  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

  

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

DECISÃO: 

  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 

  

"DEFERIR" o requerimento (ID 1037392), de AUXILIO FUNERAL, 

referente ao Processo n.º3929/2026, solicitado pelo RAMILDO DE 

ALMEIDA, de acordo com o Disposto no Parecer Jurídico (ID 

1042151). 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se, 

  

Arquive-se. 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste - RO 

  

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

  

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 12:00, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1062911 e o 

código verificador 18A098E8. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:325C520E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 6-4115/2026 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 6-4115/2026 

CLASSE: CONVENIOS. 

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO 

IDOSO. 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D'Oeste-RO. 

  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

  

HOMOLOGAÇÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"HOMOLOGAR E ADJUDICAR" o Processo n.º 6-4115/2026, que 

tem como objeto repasse de recursos financeiros destinados ao 

custeio da execução de serviços de manutenção, reforma, 

adequação e melhorias estruturais no Centro de Convivência da 

Associação dos Aposentados, Pensionistas e Idosos de Machadinho 

D’Oeste – ASAPIM, devidamente inscrita no CNPJ sob o 

n°84.626.522/0001-93, no valor de R$ 65.567,68 (sessenta e cinco 

mil, quinhentos e sessenta e sete reais e sessenta e oito centavos). De 

acordo com o Relatório de Análise Processual (ID 1062703). 

  

Publique-se; 

Cumpra-se; 

Arquiva-se; 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste-RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 12:00, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1063232 e o 

código verificador 88D7DBD9. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:EB220B1B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO N.º: 6-4115/2026 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D'OESTE 
  

PROCESSO N.º: 6-4115/2026 

CLASSE: CONVENIOS. 

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO 

IDOSO. 

  

Prefeitura Municipal 

de Machadinho 

D'Oeste-RO. 
  

Publicado no Portal de Transparência do Município. Conforme Lei 

Municipal n.º1.858/2019. 

https://www.transparencia.machadinho.ro.gov.br/ 

HOMOLOGAÇÃO: 
  

O Prefeito de Machadinho D'Oeste, Estado de Rondônia, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 
  

"HOMOLOGAR E ADJUDICAR" o Processo n.º 6-4115/2026, que 

tem como objeto repasse de recursos financeiros destinados ao 

custeio da execução de serviços de manutenção, reforma, 

adequação e melhorias estruturais no Centro de Convivência da 

Associação dos Aposentados, Pensionistas e Idosos de Machadinho 

D’Oeste – ASAPIM, devidamente inscrita no CNPJ sob o 

n°84.626.522/0001-93, no valor de R$ 65.567,68 (sessenta e cinco 

mil, quinhentos e sessenta e sete reais e sessenta e oito centavos). De 

acordo com o Relatório de Análise Processual (ID 1062703). 

  

Publique-se; 

Cumpra-se; 

Arquiva-se; 

  

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito do Município de Machadinho D'Oeste-RO 

2025/2028 

  

Av. Rio de Janeiro, 3098 - Centro - Machadinho D´Oeste/RO CEP: 

76.868-000 

Contato: (69) 3581-3723 - Site: www.machadinho.ro.gov.br - CNPJ: 

22.855.142/0001-73 

  

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL, em 

28/09/2026 às 12:00, horário de Machadinho D'Oeste/RO, com fulcro 

no art. 18 do Decreto nº 3.431 de 06/03/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

transparencia.machadinho.ro.gov.br, informando o ID 1063232 e o 

código verificador 88D7DBD9. 

Publicado por: 
Lara Sara Avaroma Campos 

Código Identificador:7A410FC6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 385/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 385/2026 
  

Nº do Contrato: nº.385 de 23/09/2026  

N.º do Processo: nº.: 4239/2026 

  

Objeto do contrato: O presente Instrumento tem por objeto 

aquisição de água mineral e gás de cozinha (GLP), por meio da 

ARP n° 22/26 derivada do PE n° 30/26, do proc. 2362/26, conforme 

Mem. nº 327/2026, T.R. e docs anexos e documentos anexos visando 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO 

D’OESTE – RO 
Contratado: A. F. GAS LTDA ME; 

CNPJ do Contratada: 27.670.920/0001-73; 

Data de Assinatura do Contrato:24/09/2026; 

Programa de Trabalho: Classificação Funcional: 12.361.0004.2048 

(GESTÃO OPERACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO.); 12.365.0013.2039 MANUTENÇÃO DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL- CRECHE; 12.361.0014.2041 

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL; 

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO); 

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Educação; 

Fonte de Recursos: Prefeitura Municipal/SEMED 

Valor total do Contrato: R$ 19.077,60 (dezenove mil e setenta e sete 

reais e sessenta centavos). 
  

Pub. no Quadro de Avisos (LM. nº 367/1997): 24/09/2026 

  

Machadinho D’Oeste – RO, 24.09.2026. 
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PAULO HENRIQUE DOS SANTOS  
Prefeito 

  

ALEXSANDRO NICOLETTI 
Sócio - Administrador 

  

IAANE APARECIDA DA G. CORDEIRO 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Vanessa Silva do Nascimento 

Código Identificador:FE10D5D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

Contrato n°386 de 23/09/2026 

Nº do Processo: 3961/2026 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios através da ARP nº 04/2026 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ MUNICÍPIO DE 

MACHADINHO D‟OESTE 

Contratado: JIRAU COMERCIO E INDUSTRIA LTDA 

CPF/CNPJ/MF do Contratado nº22.237.319/0001-78 

VALOR: R$ 7.874,65(sete mil, oitocentos e setenta e quatro reais e 

sessenta e cinco centavos) 

Data de assinatura do Contrato: 25/09/2026 

Classificação:10.301.0012.2035.0015 (GESTÃO OPERACIONAL 

DAS EQUIPES/ESTR. SAÚDE DA FAMÍLIA); 

10.302.0011.2033 GESTÃO OPERACIONAL NOS SERVIÇOS DE 

ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

SAMU-FEDERAL/ESTADUAL 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO); 

Prazo de vigência do contrato:12 (doze) meses 

Fonte de Recursos: Fundo Municipal de Saúde FMS; 

  

Prefeitura Municipal de Machadinho D‟Oeste 

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

Machadinho D'Oeste RO, Em 28 de Setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Nubia Almeida Santos 

Código Identificador:A91BD3CB 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ANULAÇÃO DO PROCESSO N°: 

1025/SEMSAU/2026 EDITAL N°: 072/PMMS/2026 

 

AVISO DE ANULAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 072/2026 

  

O MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA/RO, por intermédio do 

Pregoeiro Oficial, torna público, para conhecimento dos interessados, 

a ANULAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2026, referente 

ao Processo Licitatório nº 1024/SEMSAU/2025. 

  

OBJETO: Aquisição de medicamentos hospitalares destinados ao 

abastecimento da Farmácia Hospitalar do Hospital Municipal Samuel 

Marques dos Santos, visando atender à demanda assistencial da 

Secretaria Municipal de Saúde de Mirante da Serra/RO. 

  

CONSIDERANDO a manifestação da Unidade de Controle Interno, 

que se posicionou desfavoravelmente à homologação do Pregão 

Eletrônico nº 072/PMMS/2026, em razão da irregularidade constatada 

na publicidade do certame; 

  

CONSIDERANDO que foi oportunizada aos interessados 

manifestação prévia acerca da anulação, pelo prazo de 03 (três) dias 

úteis, em observância ao art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO que o referido prazo transcorreu sem apresentação 

de manifestação pelos interessados; 

  

CONSIDERANDO a manifestação do Senhor Prefeito Municipal, 

constante do ID n° 455666, nos autos do presente processo; 

  

A anulação do certame produz efeitos a partir de 25 de setembro de 

2026, ficando, consequentemente, cancelada a realização da sessão 

pública, não havendo, neste momento, nova data designada para a 

realização do certame. 

  

Eventuais novas providências relativas ao objeto serão divulgadas 

oportunamente, pelos mesmos meios de publicidade utilizados para o 

presente certame, em observância à legislação aplicável. 

  

Mirante da Serra/RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

RAULDINEI SILVEIRA REZENDE DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação - Pregoeiro 

Portaria nº 7365/2025 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Rauldinei Silveira Rezende de Oliveira 

Código Identificador:2535F473 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO N°: 1025/SEMSAU/2026 

EDITAL N°: 083/PMMS/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

GRUPO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MEI/ME/EPP 
Processo nº: 1025/SEMSAU/2026 Julgamento do tipo: Menor preço por item 

Modalidade: PREGÃO Modo de disputa: ABERTO 

Edital nº: 083/PMMS/2026 Valor estimado: R$101.890,00 

Forma: ELETRÔNICA Amostra/Demonstração/Prova de Conceito: NÃO 

OBJETO: Aquisição de medicamentos hospitalares destinados ao abastecimento da Farmácia Hospitalar 

do Hospital Municipal Samuel Marques dos Santos, visando atender à demanda assistencial da Secretaria 

Municipal de Saúde de Mirante da Serra/RO. 

  

A Prefeitura Municipal de Mirante da Serra/RO, por meio da 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, torna público que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

com julgamento Menor preço por item, sob a condução do Pregoeiro 

designado pela Portaria nº 7365/2025, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto 

Municipal nº 3.425/2023, do Decreto Municipal nº 2.125/2017 e das 

demais normas aplicáveis. 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 28/09/2026 

LIMITE DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09/10/2026 às 

09h00min 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETR.: 09/10/2026 às 

09h01min 

Todas as referências de tempo observarão o Horário de Brasília (DF). 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

  

SESSÃO E 

EDITAL 

A sessão será realizada em www.licitanet.com.br. O edital e seus anexos estarão 

disponíveis na plataforma, no Portal da Transparência 

(https://www.transparencia.mirantedaserra.ro.gov.br) e no PNCP (www.pncp.gov.br). 

DÚVIDAS pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br, (69) 99366-5739 

  

Mirante da Serra/RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

RAULDINEI SILVEIRA REZENDE DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação - Pregoeiro 

Portaria nº 7365/2025 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Rauldinei Silveira Rezende de Oliveira 

Código Identificador:51801C6F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 8464 

 

PORTARIA Nº 8464/2026 EM 25 DE SETEMBRO DE 2026 
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“DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DA 

SERVIDORA PARA FISCAL CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, 

Senhor JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, no uso de sua 

competência e atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Designa a servidora, para fiscal Contrato conforme segue. 

  

PROCESSO CONTRATO EMPRESA 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 

FISCAL DE 

CONTRATO 

1495/2026 141/2023 

O. P. DOS SANTOS 

ME, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 

02.905.202/0001-08 

PRESTAR 

SERVIÇO DE 

INTERNET 

CARINA 

GONÇALVES DE 

OLIVEIRA 

CRISTE, Portaria 

nº8162/2026. 

  

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:76A56CEE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 8465 

 

 

PORTARIA Nº 8465/2026. EM 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

“EXONERA-SE A PEDIDO, A SERVIDORA 

CRISTINA PAULINO CAMPOS E DECLARO 

VAGO O CARGO QUE OCUPA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, 

Senhor JOSE CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, no uso de sua 

competência e atribuições legais que lhe são conferidas. 

  

CONSIDERANDO o processo nº 1990/2026 com a documentação 

devidamente juntada do Processo supracitado; 

CONSIDERANDO o requerimento do servidor ID 455584 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - Fica Exonerado do quadro de servidores, a pedido, Cristina 

Paulino Campos, matricula 2404, CPF: ***.489.322**, ocupante do 

cargo de Enfermeira, com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais, lotado na Secretaria Municipal de Saúde- SEMSAU e 

declaro vago o cargo que ocupa, nos termos do Art.44, II, e Art. 45, da 

lei Municipal 30/1993-Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

de Mirante da Serra/RO. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito, a partir do dia 01 

de outubro de 2026. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Documento Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:5043B19D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 8463/2026. 

 

 

PORTARIA DE Nº 8463/2026. EM 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

“PRORROGA O PRAZO DA PORTARIA DE Nº 

8353/2026 DO DIA 03 DE AGOSTO DE 2026 QUE 

NOMEIA COMISSÃO PARA APURAR 

POSSÍVEIS FATOS DE ASSEDIO A 

FUNCIONARIOS E DÁS OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, 

Senhor JOSE CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, no uso de sua 

competência e atribuições legais que lhe são conferidas. 

  

CONSIDERANDO, o processo administrativo nº 1610/2026 com a 

documentação devidamente juntada do Processo supracitado; 

CONSIDERANDO, o Ofício de ID 455525 de solicitação de 

prorrogação de prazo. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Prorroga o prazo da portaria de nº 8353/2026 do dia 03 de 

agosto de 2026 que Nomeia os Membros da Comissão de Sindicância 

para apurar possíveis fatos, da denúncia apontada assim assegurando o 

contraditório para as partes e ampla defesa. 

  

Art. 2º A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos 

trabalhos, prorrogável por igual período mediante justificativa. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

JOSE CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

( Documento Assinado Eletronicamente) 

  

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:2A5EBD3F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 8466/2026 

 

PORTARIA Nº 8466/2026 EM 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

“DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DA 

SERVIDORA PARA FISCAL CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

  

O Prefeito Municipal de Mirante da Serra, Estado de Rondônia, 

Senhor JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, no uso de sua 

competência e atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Designa a servidora, para fiscal Contrato conforme segue. 

  

PROCESSO CONTRATO EMPRESA 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 

FISCAL DE 

CONTRATO 

1658/2026 159/2026 

 JEAN TALES DA 

COSTA SILVA 
LTDA, CNPJ: 

27.252.866/0001-46  

AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS 

SILVANA 

KÁTIA BAZZI 

BRAYER, 

Cadastro 

n°7395/2025 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Jucilene Borges Martins da Silva 

Código Identificador:6AEB620B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 1652 
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Termo de Homologação 
  

PROCESSO: 1652/2026 

  

ASSUNTO: Contratação de empresa para fornecimento de Material 

de Construção. 

  

INTERESSADO:SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, na condição de Prefeito e 

Ordenador de Despesa, homologo o processo supracitado, 

procedimento de Pregão Eletrônico nº 069/PMMS/2026 (ID 439692) 

conforme as decisões da CPL I(ID 439692) até relação de vencedores 

(ID 453506). Parecer Controladoria Municipal(ID 455658),constante 

nos autos. Em favor da empresa jurídica: 

  

01 – BARBOSA COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA 

CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

44.638.553/0001-40, no valor de R$ 144.654,06 (cento e quarenta e 

quatro mil e seiscentos e cinqüenta e quatro reais e seis centavos). 

  

02 - BEM BRASIL IND. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 17.623.813/0001-30, no valor de R$ 

1.073.205,99 (um milhão e setenta e três mil e duzentos e cinco reais e 

noventa e nove centavos). 

  

03 - BARAOSEG LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

53.763.552/0001-18, no valor de R$ 28.262,26 (vinte e oito mil e 

duzentos e sessenta e dois reais e vinte e seis centavos). 

  

04 - ALAN HENRIQUE BARBOZA DE OLIVEIRA SILVA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 51.602.718/0001-99, no valor de R$ 

317.928,45 (trezentos e dezessete mil e novecentos e vinte e oito reais 

e quarenta e cinco centavos). 

  

05 - KP MATERIAIS ELÉTRICO E CONSTRUÇÃO LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 55.073.244/0001-96, no valor de R$ 

38.494,10 (trinta e oito mil e quatrocentos e noventa e quatro reais e 

dez centavos). 

  

06 - ILÇARA MARIA DE CASTRO BAILLY LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 29.552.649/0001-05, no valor de R$ 2.051,40 (dois 

mil e cinquenta e um reais e quarenta centavos). 

  

07- CASA DOS PARAFUSOS COMÉRCIO DE FERRAGENS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 32.830.059/0001-01, no valor de 

R$ 9.740,12 (nove mil e setecentos e quarenta reais e doze centavos). 

  

Termos do Parecer Técnico HOMOLOGO o presente procedimento, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Mirante da Serra/RO, 25 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

( Documento Assinado Eletronicamente)  

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:6A01A8A9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 1711 

 

 

Termo de Homologação 
  

PROCESSO: 1711/2026 

  

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada no fornecimento 

de Material Gráfico. 

  

INTERESSADO:SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, na condição de Prefeito e 

Ordenador de Despesa, homologo o processo supracitado, 

procedimento de Pregão Eletrônico nº 075/PMMS/2026 (ID 451506), 

conforme as decisões da CPL (ID 445506)até relação de vencedores 

(ID 453968). Parecer Controladoria Municipal (ID 456193)constante 

nos autos. Em favor da empresa jurídica: 

  

01 – ALVES DE ALENCAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

41.546.121/0001-10, no valor de R$ 7.214,40 (sete mil, duzentos e 

quatorze reais e quarenta centavos); 

  

02 – HOMEL INDUSTRIA GRÁFICA E COMERCIO DE 

BRINDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 63.750.350/0001-95, 

no valor de R$ 10.180,00 (dez mil, cento e oitenta reais); 

  

03 – L DALLABRIDA ARAUJO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

47.434.482/0001-51, no valor de R$ 23.044,00 (vinte e três mil e 

quarenta e quatro reais); 

  

04 – M. CAMPELO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

23.014.569/0001-01, no valor de R$ 2.040,00 (dois mil e quarenta 

reais); 

  

05 – R/T SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

52.823.917/0001-90, no valor de R$ 7.828,00 (sete mil, oitocentos e 

vinte e oito reais); 

  

06 – CERTAME – CONSULTORIA, TREINAMENTO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.176.098/0001-96, 

no valor de R$ 614,59 (seiscentos e quatorze reais e cinquenta e nove 

centavos) 

  

Termos do Parecer Técnico HOMOLOGO o presente procedimento, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Mirante da Serra/RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Documento Assinado Eletronicamente)  

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:18AD672F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 1753 

 

 

Termo de Homologação 
  

PROCESSO: 1753/2026 

  

ASSUNTO: contratação de empresa para fornecimento de Material de 

Uso Veterinário, para atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Agricultura do Município de Mirante 

da Serra. 

  

INTERESSADO:SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

  

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE, na condição de Prefeito e 

Ordenador de Despesa, homologo o processo supracitado, 

procedimento de Pregão Eletrônico nº 076/PMMS/2026 (ID 447139) 

conforme as decisões da CPL (ID 451509)até relação de 

vencedores(ID 454017)Parecer Controladoria Municipal (ID 456030) 

constante nos autos. Em favor da empresa jurídica: 

  

01 – ANA ALVES RODRIGUES FERNANDES, inscrita no CNPJ 

sob o nº 50.381.955/0001-04, no valor de R$ 2.040,70 (dois mil e 

quarenta reais e setenta centavos). 

  

Termos do Parecer Técnico HOMOLOGO o presente procedimento, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Mirante da Serra/RO, 28 de Setembro de 2026. 
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JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito 

(Documento Assinado Eletronicamente)  

Publicado por: 
Glauciania Dos Santos 

Código Identificador:D08D3EED 

 
SECRATARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTENCIA 

SOCIAL - SEMTAS  

RESUMO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

109/2022 

 

PROCESSO ADMINSTRATIVO N.º 1269/2022 

  

CELEBRAÇÃO: 28/09/2026 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA 

  

CONTRATADA: O. P. DOS SANTOS ME 

  

INTERVENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

VALOR: O valor global do Contrato é de R$ 1.798,80 (um mil, 

setecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos) 

  

TERMO ADITIVO: Este Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o 

prazo de vigência de que trata a Cláusula Sexta do Contrato n° 

109/2022, por mais 12 (doze) meses, contados de 13/10/2026 até 

12/10/2027, referente a Contratação de empresa no ramo pertinente a 

prestar Serviço de Comunicação Multimídia SCM velocidade de 

200MBPS downloads / 140 MBPS uploads na fibra óptica, a ser 

realizado a partir de 01 micro computador com tombamento nºs 6273. 

O serviço deverá ser prestado nos parâmetros estabelecidos pela 

Resolução nº 272, de 09 de agosto de 2001 da Anatel, que rege o 

Serviço de Comunicação Multimídia. O serviço objeto deste Contrato 

consiste também no fornecimento de Kit para o funcionamento de 

internet, cujo fornecimento será ininterrupto durante todo o prazo de 

vigência contratual e nas possíveis prorrogações. Sendo que o 

contratado deverá se responsabilizar pelos fortuitos ocorridos em 

qualquer dos aparelhos instalados. Tal responsabilização consiste na 

substituição do aparelho ou peça danificada por outra em perfeita 

condição de uso, sem qualquer custo adicional para a contratante. 

Conforme processo administrativo n° 1269/2022. 

  

(  Assinatura Eletrônica) 

JOSE CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alexson Bruno da Silva Braz 

Código Identificador:1DDB77C9 

 
SECRATARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTENCIA 

SOCIAL - SEMTAS  

RESUMO DO SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

109/2023 

 

PROCESSO ADMINSTRATIVO N.º 1199/2023 

  

CELEBRAÇÃO: 11/09/2026 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA 

  

CONTRATADA: DATAPLEX TECNOLOGIA E GESTÃO LTDA 

  

INTERVENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

TERMO ADITIVO: Este Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o 

prazo de vigência de que dispõe a Cláusula Segunda do Contrato n° 

109/2023, por mais 06 (seis) meses, contados de 19/09/2026 até 

18/03/2027, referente à Contratação de empresa especializada de 

sistema de prestação de serviços continuados de administração, 

gerenciamento compartilhado de frota de veículos, de forma 

continuada, por demanda, junto a rede de oficinas, centros 

automotivos credenciados, por meio de sistema de gerenciamento 

informativo para atender as demandas, com o propósito de atender as 

necessidades da manutenção preventiva e corretiva dos veículos, 

maquinários da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, 

inclusive com o assistência 24 (Vinte e Quatro) horas para veículos, 

como fornecimento de peças e acessórios originais, com implantação, 

operação de sistema informatizado, via Web por intermédio de rede 

estabelecimento credenciados, envolvendo a implantação e operação 

de um atendimento informatizado, via internet, através da tecnologia 

de cartões eletrônicos. 

  

VALOR: O valor global do Contrato é de R$ 48.000,00 (quarenta e 

oito mil reais).  

  

( Assinatura Eletrônica) 

JOSE CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Alexson Bruno da Silva Braz 

Código Identificador:CB1F14E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

AGRICULTURA - SEMMAAGRI 

RESUMO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 111/SEMMAAGRIT/2022 

 

RESUMO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 111/SEMMAAGRIT/2022 
CELEBRAÇÃO: 23/09/2026 

PARTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA-

RO 

CONTRATADA: DATAPLEX TECNOLOGIA E GESTÃO LTDA 

CNPJ: ° 03.477.309/0001-65. 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal De Meio Ambiente 

Agricultura e Turismo. 

OBJETO: Referente à Contratação de empresa para gerenciamento 

através de sistema eletrônico de gestão de frotas com manutenção de 

veículos leves e pesados, preventivas e corretivas, englobando 

mecânica geral, suspensão, alinhamento, balanceamento, elétrica, 

funilaria, pintura e entre outros. 

  

DA VIGENCIA: Em conformidade com inciso II c/c § 4º do art. 57, 

da Lei Federal nº 8.666/93, este Termo Aditivo tem por objeto 

prorrogar o prazo de vigência trata -se do Item: 2 do Contrato 

Administrativo nº 111/SEMMAAGRIT/2022. A Prorrogação será 

através de Termos Aditivos que será por um período de 12 (doze) 

meses, com início em 25/10/2026 a 24/10/2027. 

  

O VALOR: O valor Global do presente contrato é de R$: 300.000,00 

(Trezentos Mil Reais). 

  

DAS DEMAIS CLÁUSULAS – As demais cláusulas e condições do 

Contrato serão mantidas de acordo com a legislação pertinente e que 

não contrariem o interesse público. E por estarem assim justos e 

contratados, assinam o presente instrumento, bem como 02 (duas) 

testemunhas. 

  

Mirante da Serra – RO,23 de setembro de 2026 

  

(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ CARLOS PEREIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra Ferreira de Lima 

Código Identificador:F3B1B434 

 
SEMSAU 

RESUMO DO CONTRATO 155/SEMSAU/2026. 

 

CELEBRAÇÃO: 18/09/2026 

  

PARTE: MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA - RO 
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CONTRATADA: FAZOLIN INSFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

LTDA CNPJ: 39.883.052/0001-99 

  

INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em 

refrigerador de ar (instalação, desinstalação, limpeza, manutenção e 

carga/recarga de gás), para atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal Samuel Marques dos Santos 

  

PAGAMENTO: O pagamento ocorrerá de através de depósito 

bancário, mediante apresentação da nota fiscal e certidões de 

regularidade previstas no Termo de Referência. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1914/2026 

  

JOÃO APARECIDO DA SILVA JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

Port. 8292/2026 

(Assinado Digitalmente)  

Publicado por: 
Luana Sterfanni Moraes Soterio 

Código Identificador:68F2F086 

 
SEMSAU 

RESUMO DO CONTRATO 156/SEMSAU/2026. 

 

CELEBRAÇÃO: 18/09/2026 

  

PARTE: MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA - RO 

  

CONTRATADA: ADAILTON DOS SANTOS 74154869272 CNPJ: 

23.646.868/0001-69 

  

INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em 

refrigerador de ar (instalação, desinstalação, limpeza, manutenção e 

carga/recarga de gás), para atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal Samuel Marques dos Santos 

  

PAGAMENTO: O pagamento ocorrerá de através de depósito 

bancário, mediante apresentação da nota fiscal e certidões de 

regularidade previstas no Termo de Referência. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1914/2026 

  

JOÃO APARECIDO DA SILVA JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

Port. 8292/2026 

( Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Luana Sterfanni Moraes Soterio 

Código Identificador:4017EAE5 

 
SEMSAU 

RESUMO DO CONTRATO 157/SEMSAU/2026. 

 

CELEBRAÇÃO: 18/09/2026 

  

PARTE: MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA - RO 

  

CONTRATADA: CLIMAR COMERCIO E SERVIÇOS DE 

REFRIGERAÇÃO LTDA CNPJ: 27.803.040/0001-28 

  

INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em 

refrigerador de ar (instalação, desinstalação, limpeza, manutenção e 

carga/recarga de gás), para atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal Samuel Marques dos Santos 

  

PAGAMENTO: O pagamento ocorrerá de através de depósito 

bancário, mediante apresentação da nota fiscal e certidões de 

regularidade previstas no Termo de Referência. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1914/2026 

  

JOÃO APARECIDO DA SILVA JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

Port. 8292/2026 

( Assinado Digitalmente) 

  

Publicado por: 
Luana Sterfanni Moraes Soterio 

Código Identificador:962DEC2D 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO 

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 001/2026 

 

EMENDA À LEI ORGÂNICA 
  

Nº 001/2026 
  

Dispõe:Altera o § 2º do art. 83 da Lei Orgânica do 

Município de Monte Negro para estabelecer o 

período de realização da eleição da Mesa Diretora 

para o segundo biênio da legislatura. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE 

NEGRO/RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 

88 da Lei Orgânica Municipal combinado com o art. 30, inciso XV, 

do Regimento Interno, faz saber que a Câmara Municipal de Monte 

Negro/RO aprovou e eu promulgo a seguinte: 

  

Art. 1ºO § 2º do art. 83 da Lei Orgânica do Município de Monte 

Negro passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art. 83. .................... 
§ 2ºA eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal para o segundo 

biênio será realizada no último trimestre do segundo ano da 

legislatura, em data definida e convocada na forma do Regimento 

Interno, vedada sua realização antes do dia 1º de outubro, ocorrendo a 

posse dos eleitos no dia 1º de janeiro do ano subsequente. 

.......................................” (NR) 

  

Art. 2ºO disposto nesta Emenda aplica-se à eleição da Mesa Diretora 

destinada ao segundo biênio da legislatura em curso, desde que sua 

promulgação ocorra antes da realização do respectivo pleito. 

  

Art. 3ºEsta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

(Assinatura Eletrônica) 

JOEL RODRIGUES MATEUS 
Presidente/CMMN  

Publicado por: 
Fabrício Oliveira Monteiro 

Código Identificador:7AF72A5D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026/PMMN/RO 
A Prefeitura de Monte Negro – RO, através da Pregoeira, devidamente 

autorizada pela Portaria Municipal de nº 648 de 10 de junho de 2026, 

torna público que realizará Licitação na Modalidade Pregão 

Eletrônico, tipo menor preço por ITEM, modo ABERTO.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0001457.02.01-2026. 

DATA DE ABERTURA: 09 de outubro de 2026. 

VALOR ORÇADO: R$ 25.991,75(vinte e cinco mil novecentos e 

noventa e um reais e setenta e cinco centavos). 
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INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA:09h00min (Horário de Brasília). 

LOCAL:www.licitanet.com.br. 

OBJETO: Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição de 

Filmes Radiológicos Destinados ao Atendimento das Demandas dos 

Serviços de Diagnóstico por Imagem do Hospital Irmã Dulce. 

Edital e seus anexos estão disponíveis nos sites: 

www.licitanet.com.br.e www.montenegro.ro.gov.br.Mais informações 

pelo telefone: (69) 99944-5157, em horário de expediente das 

07h30min às 13h30min horas. 

Monte Negro – RO, 28 de setembro de 2026. 

  

(Assinado Eletronicamente) 

CINTIA TEIXEIRA DE ALCÂNTARA 
Agente de Contratação 

Portaria nº. 648/2026 

  

Publicado por: 
Cintia Teixeira de Alcantara 

Código Identificador:935690DE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA 

DISPENSA DE 

 

LICITAÇÃO 017.2026 
  

O Prefeito do Município, através das atribuições que lhe são 

conferidas, RATIFICA e HOMOLOGA a presente licitação e torna 

público, o certame na modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

conforme justificativa Nº 17/SUPEL/2026, anexa aos autos do 

Processo Administrativo N° 0000622.02.01-2026 que tem como 

objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 

Serviços de Dosimetria Pessoal, com Fornecimento de 07 (Sete) 

Dosímetros Individuais e 01 (Um) Dosímetro Padrão, Incluindo 

Leitura Periódica, Controle, Emissão de Relatórios Mensais, Relatório 

Anual e Parecer Técnico, para Atender às Necessidades do Hospital 

Municipal Irmã Dulce no valor total de R$ 4.304,40 (quatro mil 

trezentos e quatro reais e quarenta centavos). Empresa: 

CERTAME – CONSULTORIA, TREINAMENTO E SERVIÇOS 

LTDA- CNPJ: 10.176.098/0001-96, tendo por base do artigo 75 o 

inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações, devendo a 

despesa ser publicada nos moldes do artigo do mesmo diploma legal. 

Pelo presente, autorizo a lavratura do Contrato e notifico o Licitante 

Homologado e Adjudicado o prazo máximo de 05 dias para a 

assinatura do após confecção do mesmo. 

  

Monte Negro 28 de setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Carlita Pereira de Oliveira 

Código Identificador:881C9E53 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4795/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Remanejamento de recursos orçamentários, no 

Orçamento programa de 2026. 

  

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE MONTE NEGRO, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de MONTE 

NEGRO e autorização contida na Lei Municipal nº 1929/2026, de 28 

de Abril de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

26.131,35, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

02.000 - EXECUTIVO 

02.009 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE – SEMMAGRI 

02.009.20.608.4.1056-3.3.90.93.00.00.00.00 - INDENIZAÇÕES E 

RESTITUIÇÕES 

  

R$26.131,35 

1.500.0000.0000 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E 

TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 
597,35 

2.701.0000.0010 
(SF) - AQUIS. DE 01 COLHEDORA DE FORRAGEM E 01 

PLANTADEIRA ADUBADEIRA 
25.534,00 

  

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: 

02.000 - EXECUTIVO 

02.005 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO EM PROD. 

AGRICOLA E ORG. AGRARIA 

02.005.20.601.4.1002-4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE R$26.131,35 

  

1.500.0000.0000 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E 

TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 
597,35 

2.701.0000.0010 
(SF) - AQUIS. DE 01 COLHEDORA DE FORRAGEM E 01 

PLANTADEIRA ADUBADEIRA 
25.534,00 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

IVAIR JOSE FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:C3DC8160 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4796/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de 

2026. 

  

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE MONTE NEGRO, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de MONTE 

NEGRO e autorização contida na Lei Municipal nº 1873/2025, de 16 

de Dezembro de 2025. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

86.230,00, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.122.10.2040-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

  

R$16.600,00 

  

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 16.600,00 

  

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.301.9.2045-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS R$7.000,00 

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 7.000,00 

  

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.301.9.2046-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS R$19.800,00 

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 19.800,00 

  

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.302.9.2047-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS R$42.830,00 

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 42.830,00 

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: 

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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03.001.10.301.9.2045-3.1.91.13.00.00.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 

PATRONAIS R$7.000,00 

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 7.000,00 

  

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.301.9.2046-3.1.91.13.00.00.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 

PATRONAIS R$7.400,00 

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 7.400,00 

  

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.302.9.2047-3.1.91.13.00.00.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 

PATRONAIS R$42.830,00 

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 42.830,00 

  

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.122.10.2040-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS 

BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E R$16.600,00 

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 16.600,00 

  

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.301.9.2046-3.3.90.48.00.00.00.00 - OUTROS AUXÍLIOS 

FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS R$12.400,00 

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 12.400,00 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

IVAIR JOSE FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:4CE64EC6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4797/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE MONTE NEGRO, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de MONTE 

NEGRO e autorização contida na Lei Municipal nº 1872/2025, de 16 

de Dezembro de 2025. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

6.000,00, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.301.9.2046-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

  

R$6.000,00 

  

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 6.000,00 

  

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: 

03.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.001.10.302.9.2047-3.1.91.13.00.00.00.00 - CONTRIBUIÇÕES 

PATRONAIS R$6.000,00 

1.500.0015.1002 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 6.000,00 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

IVAIR JOSE FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:D4DC3029 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4798/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de 

2026. 

  

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE MONTE NEGRO, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de MONTE 

NEGRO e autorização contida na Lei Municipal nº 1873/2025, de 16 

de Dezembro de 2025. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

122.000,00, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

05.001 - FUNDO MUNICIPAL DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO 

05.001.12.361.6.2014-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

  

R$121.000,00 

  

1.540.0070.1070 TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E 

TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS - 121.000,00 

  

05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

05.001 - FUNDO MUNICIPAL DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO 

05.001.12.361.6.2057-3.3.90.08.00.00.00.00 - OUTROS 

BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E R$1.000,00 

1.500.0025.1001 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - MDE 1.000,00 

  

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: 

05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

05.001 - FUNDO MUNICIPAL DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO 

05.001.12.361.6.2014-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E 

VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL R$121.000,00 

1.540.0070.1070 TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E 

TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS - 121.000,00 

  

05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

05.001 - FUNDO MUNICIPAL DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO 

05.001.12.361.6.2057-3.3.90.18.00.00.00.00 - AUXÍLIO 

FINANCEIRO A ESTUDANTES R$1.000,00 

1.500.0025.1001 RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - MDE 1.000,00 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

IVAIR JOSE FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:0B241F57 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 4799/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE MONTE NEGRO, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de MONTE 

NEGRO e autorização contida na Lei Municipal nº 1872/2025, de 16 

de Dezembro de 2025. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

9.657,09, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
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04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

04.001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

04.001.8.122.12.2073-3.1.90.13.00.00.00.00 - OBRIGAÇÕES 

PATRONAIS 

  

R$9.657,09 

  

1.500.0000.0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 9.657,09 

  

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: 

04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

04.003 - FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA 

ADOLESCÊNCIA 

04.003.8.243.14.2039-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA R$9.657,09 

1.500.0000.0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 9.657,09 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:704B6BB0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 980, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Conceder Licença Prêmio por Assiduidade e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei e; 

CONSIDERANDO o Artigo 75 da Lei Municipal n.° 015/1993; 

CONSIDERANDO o Processo administrativo n.° 0001404.02.03-

2024; 

CONSIDERANDO o Memorando da SEMUSA, ID: 3.167.459; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER a licença prêmio por assiduidade ao servidor 

FRANCISCO MOREIRA ALVES DE ALCANTARA, Matricula: 

1472/1, ocupante do cargo de CONDUTOR DE AMBULANCIA, 

pertencente ao Quadro Funcional da Prefeitura do Municipio de 

Monte Negro, lotado na Secretaria Municipal de Gestão em Saúde 

Pública e Saneamento Básica – SEMUSA. 

  

Art. 2º - O periodo de gozo da licença será de 01/01/2027 a 

31/03/2027, referente ao quinquênio 02/08/2013 até 01/10/2018. 

  

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se. Cumpra-se. Publique-se. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:13FA4FB4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 981, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Homologar atestado médico ao(a) servidor (a) e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei e; 

CONSIDERANDO a Emenda Constitucional n. 103, de 12 de 

novembro de 2019; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 1º da Lei Municipal 1433, 29 

de maio de 2023; 

CONSIDERANDO ainda o recebimento do atestado Médico do 

servidor (a) e Laudo da Junta Médica do Município e Processo n. 

0000806.02.03-2020; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - HOMOLOGAR o respectivo atestado médico do(a) 

servidor(a) PALOMA KETLY PEREIRA BASTOS, matrícula 

3258/1, ocupante do cargo de AGENTE COMUNITARIO DE 

SAUDE, vinculado a Secretaria Municipal de Gestão em Saúde 

Pública e Saneamento Básico-SEMUSA, abonando suas faltas ao 

trabalho no dia 04/09/2026 a 11/09/2026. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Cumpra-se. Registre-se. Publique. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:BA1866AA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 982, 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Designar servidor como defensor dativo e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Monte Negro, no uso de suas atribuições 

conferidas em Lei e; 

CONSIDERANDO o parágrafo 1º do Art. 149 da Lei Municipal n. 

015/1993 - Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio de Monte 

Negro, que prevê a designação de defensor dativo; 

CONSIDERANDO o Despacho da SEMUSA, ID: 3.16F.1F0; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - DESIGNAR como DEFENSOR DATIVO a servidora 

JULIESSE FERREIRA SILVA DE CARVALHO, Agente de 

Limpeza e Conservação (Zelador), Matricula 1740, para no prazo de 

15 dias, apresentar defesa escrita e acompanhar toda a instrução em 

nome da servidora FABIANA LUIZA SAQUET BORGES, Agente de 

Limpeza e Conservação (Zelador), Matricula 2888, que deixou de 

atender a regular citação no Processo Administrativo nº 339.13.13-

2026. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se. Cumpra-se. Publique-se. 

  

IVAIR JOSÉ FERNANDES 
Prefeito 

2025/2028  

Publicado por: 
Schirle Mariani Marques 

Código Identificador:278DAD49 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA DO 

OESTE 

 

ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 117/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 117/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 
CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 
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2. FORNECEDOR: GOIS SERVICOS E TERCEIRIZACOES 

LTDA 

CNPJ: 61.888.550/0001-83 

ENDEREÇO: RUA GENERAL OSORIO, NÚMERO 2187, 

SETOR 13, MUNICIPIO DE NOVA BRASILÂNDIA 

D’OESTE/RO – CEP: 76.958-000 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: EDUARDO GOIS 

DA SILVA 

CPF/MF: 067. ***. ***-08 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 225.772,71 (duzentos e vinte e 

cinco mil e setecentos e setenta e dois reais e setenta e um 

centavos).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:B44F525B 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 118/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 118/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 
CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 

  

2. FORNECEDOR: TARJA PRETA EMBELEZAMENTO 

AUTOMOTIVO LTDA  

CNPJ: 36.225.793/0001-94 

ENDEREÇO: AV. MARECHAL RONDON, FRENTE P/ BR 364, 

NÚMERO 1376, BAIRRO LIBERDADE, MUNICIPIO DE 

OURO PRETO DO OESTE/RO – CEP: 76.920-000 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: HOYHAMA 

VIANA DE MORAIS 

CPF/MF: 005. ***. ***-14 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 105.735,00 (cento e cinco mil e 

setecentos e trinta e cinco reais).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:A51378C5 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 119/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 119/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 
CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 

  

2. FORNECEDOR: HOMEL INDUSTRIA GRAFICA E 

COMERCIO DE BRINDES LTDA 

CNPJ: 63.750.350/0001-95 

ENDEREÇO: R. FRUTAL, NÚMERO 896, BAIRRO AREAL DA 

FLORESTA, MUNICIPIO DE PORTO VELHO/RO – CEP: 

76.806-210 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: MAX DIEGO 

CUNHA MARTINI 

CPF/MF: 900. ***. ***-68 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 179.924,60 (cento e setenta e 

nove mil e novecentos e vinte e quatro reais e sessenta centavos).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:CD9BE3E3 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 120/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 120/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 



Rondônia , 29 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4329 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              89 

 

CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 

  

2. FORNECEDOR: GRAFICA OPCAO LTDA 

CNPJ: 05.501.123/0001-20 

ENDEREÇO: AV. TIRADENTES, NÚMERO 2302, SETOR 01, 

MUNICIPIO DE JARU/RO – CEP: 76.890-000 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: SOUDILUS 

PEREIRA DA SILVA 

CPF/MF: 418. ***. ***-68 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 18.919,00 (dezoito mil e 

novecentos e dezenove reais).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:908CA81B 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 121/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 121/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 
CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 

  

2. FORNECEDOR: ALVES DE ALENCAR LTDA 

CNPJ: 41.546.121/0001-10 

ENDEREÇO: RUA RIO ARIPUANA, NÚMERO 1305, BAIRRO 

DOM BOSCO, MUNICIPIO DE JI-PARANÁ/RO – CEP: 76.907-

812 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: HEDER ALVES 

DE ALENCAR 

CPF/MF: 949. ***. ***-53 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 3.252,00 (três mil e duzentos e 

cinquenta e dois reais).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA  
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:64FC4BDB 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 122/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 122/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO:MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 
CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 

  

2. FORNECEDOR: MARCELO SIMONI 

CNPJ: 37.652.289/0001-33 

ENDEREÇO: RUA MANOEL TEIXEIRA, NÚMERO 50, 

CENTRO DO MUNICIPIO DE TAPEJARA/RS – CEP: 99.950-

000 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: MARCELO 

SIMONI 

CPF/MF: 977. ***. ***-34 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 9.912,00 (nove mil e novecentos 

e doze reais).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:929B0026 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 123/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 123/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO:MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 
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CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 

  

2. FORNECEDOR: M. DA SILVA COPIADORA LTDA 

CNPJ: 04.471.458/0001-80 

ENDEREÇO: AV. FORTALEZA ESQ. COM RUA RIO 

MADEIRA, NÚMERO 5330, CENTRO DO MUNICIPIO DE 

ROLIM DE MOURA/RO – CEP: 76.940-000 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: MARCIO DA 

SILVA 

CPF/MF: 689. ***. ***-87 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 26.467,00 (vinte e seis mil e 

quatrocentos e sessenta e sete reais).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:2E956A77 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 124/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 124/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 
CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 

  

2. FORNECEDOR: 65.793.274 CALIEL CANDIDO 

VASCONCELOS ARAUJO 

CNPJ: 65.793.274/0001-20 

ENDEREÇO: RUA ANTONIO EXTEKOETTER, NÚMERO 

7640, BAIRRO ALTO ALEGRE, MUNICIPIO DE 

VILHENA/RO – CEP: 76.985-290 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: CALIEL 

CANDIDO VASCONCELOS ARAUJO 

CPF/MF: 617. ***. ***-64 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 15.494,50 (quinze mil e 

quatrocentos e noventa e quatro reais e cinquenta centavos).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA  
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:4664F61A 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 125/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 125/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 
CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 

  

2. FORNECEDOR: GRAFICA BRASIL LTDA 

CNPJ: 14.595.896/0001-03 

ENDEREÇO: RUA JOSE DO PATROCINIO, NÚMERO 1566, 

CENTRO DO MUNICIPIO DE CACOAL/RO – CEP: 76.963-862 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: MAURO 

NARIMATSU 

CPF/MF: 015. ***. ***-00 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 

reais).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda  

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:CE5A64C5 

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 126/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 126/2026 

Processo Nº 1187/2025 – Pregão Eletrônico Nº 34/2026 
  

1. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO:MUNICÍPIO 

DE NOVA BRASILÂNDIA D’OESTE-RO 
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CNPJ Nº 15.884.109/0001-06, com sede à Rua Riachuelo, nº 2552, 

Setor 14, CEP: 76.958-000, Nova Brasilândia D‟Oeste – RO. 

  

2. FORNECEDOR: GRAFICA EDITORA E IMPRESSOS 

NACIONAL LTDA 

CNPJ: 02.635.441/0001-95 

ENDEREÇO: RUA RAIMUNDO CANTUARIA, NÚMERO 3302, 

BAIRRO NOVA PORTO VELHO, MUNICIPIO DE PORTO 

VELHO/RO – CEP: 76.820-098 

NOME DO(A) REPRESENTANTE LEGAL: MICHEL 

MARTINS OLIVEIRA FERREIRA 

CPF/MF: 945. ***. ***-04 
  

3. DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais gráficos, mediante o sistema auxiliar de 

registro de preços, os quais atenderão as necessidades da Secretarias 

Municipais, conforme especificado nos itens do Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação na modalidade Pregão nº 34/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

4. VALOR HOMOLOGADO: R$ 14.870,00 (quatorze mil e 

oitocentos e setenta reais).  
  

5. VALIDADE DO REGISTRO 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A publicação da Ata na integra encontra-se no endereço eletrônico: 

http://transparencia.novabrasilandia.ro.gov.br 

  

Nova Brasilândia D’Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ABIMAEL ALONSO ARANDA  
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 002/GP/2025 

Publicado por: 
Gabriella Camargo Ratund 

Código Identificador:A75BCC67 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

GRAFICA OPÇÃO 

 

O prefeito do Município, , no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 

14.133/2021 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 

exarado pela comissão de Licitação, resolve: 

  

01 – ADJUDICAR a presente Licitação neste termos: 

  
a) Processo Nrº : 2202/2026 

b) Licitação Nrº : 17/2026 

c) Modalidade : Dispensa 

d) Data Adjudicação : 21/09/2026 

e) Objeto da Licitação : AQUISIÇÃO DE CADERNETA DE VACINAÇÃO CANINA 

  

f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 

  

Fornecedor: GRAFICA OPCAO LTDA 

CNPJ/CPF: 05.501.123/0001-20 
  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 

CADERNETA DE VACINAÇÃO CANINA 

Especificações mínimas: Técnicas Tamanho 

fechado: 14,8 x 10,5 cm, Tamanho aberto: 14,8 x 21 

cm Estrutura: 1 dobra central com 1 vinco (2 páginas 

/ 4 faces) Tipo de papel: Alta alvura ou Offset 240g 

(alta gramatura para durabilidade) Impressão: 

Colorida frente e verso (4x4) Design/Tema: Tema 

escolhido. 

8.000 R$ 0,2600 R$ 2.080,0000 

  

Valor Total Homologado - R$ 2.080,00 
  

02 – Autorizar a emissão da(s) notas de empenho correspondente(s). 

Nova Brasilândia DOeste,21 de setembro de 2026. 

  

CLODOALDO ALVES PEDROSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra da Cruz Félix 

Código Identificador:81B3994C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO 

LICITATÓRIO GRAFICA OPÇÃO 

 

O prefeito Municipal, , no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 14.133/2021 e 

alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela 

comissão de Licitação, resolve: 

  

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 

  
a) Processo Nrº : 2202/2026 

b) Licitação Nrº : 17/2026 

c) Modalidade : Dispensa: 

d) Data Homologação : 21/09/2026 

e) Objeto Homologado : AQUISIÇÃO DE CADERNETA DE VACINAÇÃO CANINA 

  

f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 

  

Fornecedor: GRAFICA OPCAO LTDA 

CNPJ/CPF: 05.501.123/0001-20 
  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 

CADERNETA DE VACINAÇÃO CANINA 

Especificações mínimas: Técnicas Tamanho 

fechado: 14,8 x 10,5 cm, Tamanho aberto: 14,8 x 

21 cm Estrutura: 1 dobra central com 1 vinco (2 

páginas / 4 faces) Tipo de papel: Alta alvura ou 

Offset 240g (alta gramatura para durabilidade) 

Impressão: Colorida frente e verso (4x4) 

Design/Tema: Tema escolhido. 

8.000 R$ 0,2600 R$ 2.080,0000 

  

Valor Total Homologado - R$ 2.080,00 
  

Pregoeiro 

  

Nova Brasilândia DOeste, 21 de setembro de 2026. 

  

CLODOALDO ALVES PEDROSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra da Cruz Félix 

Código Identificador:E673A135 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MAMORÉ 

 

CAMARA MUNICIPAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE 

LICITAÇAO 009 

 

AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA – Dispensa Eletrônica nº 

009/2026 
  

Processo Administrativo: 147/2026 
  

Torna-se público que a Câmara Municipal de Nova Mamoré – RO, 

por meio do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 

hipótese do inciso II e § 3º, ambos do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e da Resolução nº 004, de 28 de abril de 2026, da 

Câmara Municipal de Nova Mamoré. 

  

Data da sessão: 02 de outubro de 2026 

Horário da Fase de Lances: 09h às 11h (horário de Brasília-DF) 

Link: bbmnet.com.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço 
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OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais 

vantajosa para contratação, por dispensa de licitação, para contratação 

de serviços contínuos de telefonia fixa institucional, compreendendo a 

disponibilização, instalação, ativação, configuração, manutenção e 

suporte técnico de 02 (dois) acessos telefônicos, sendo 01 (um) 

destinado à Ouvidoria e 01 (um) destinado à Recepção da Câmara 

Municipal de Nova Mamoré/RO, incluindo plano de chamadas 

compatível com a demanda institucional e os recursos necessários ao 

adequado funcionamento dos serviços, conforme condições, 

especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

  

Observação: O Aviso de Contratação direta nº 009 e seus anexos 

podem ser encontrados no Portal de Transparência da Câmara 

Municipal de Nova Mamoré, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, na Plataforma de Licitações bbmnet.com.br, ou 

solicitados pelo e-mail: contratacao@novamamore.ro.leg.br 
  

Câmara Municipal de Nova Mamoré, 28 de setembro de 2026. 

  

CLAUDIO VASCONCELOS VEDANA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Claudio Vasconcelos Vedana 

Código Identificador:C9F84F75 

 
CAMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 098 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 098 de 28 de setembro de 2026. 

  

Dispõe sobre a designação de gestor, fiscal e suplente 

para acompanhamento e fiscalização do Empenho nº 

820/2026, decorrente do Processo Administrativo nº 

152/2026, da Câmara Municipal de Nova 

Mamoré/RO. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 

MAMORÉ, no uso das atribuições que lhe conferem art. 14, do 

Regimento Interno desta Casa de Leis, combinado com inciso I, do 

art. 33, da Lei Orgânica e, 

  

Considerando a Resolução nº 010, de 20 de janeiro de 2022, que 

dispõe sobre as regras e diretrizes para agente de contratação, equipe 

de apoio, comissão de contratação, gestores e fiscais de contratos da 

Câmara Municipal de Nova Mamoré – RO. 

  

CONSIDERANDO as Portarias nº 085/2026 e nº 097/2026, que 

dispõem, respectivamente, sobre a Comissão de Fiscalização dos 

Contratos Administrativos e nomeação do gestor dos contratos 

Administrativos da Câmara Municipal de Nova Mamoré/RO, 

instituídas com a finalidade de aprimorar o controle interno, fortalecer 

a governança contratual e assegurar a observância das boas práticas de 

gestão pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o acompanhamento e a 

fiscalização da execução contratual, de modo a garantir a 

conformidade dos serviços prestados com as cláusulas avençadas e o 

interesse público; 

  

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

designação formal de servidores responsáveis pela gestão e 

fiscalização dos contratos administrativos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo identificados para exercerem, 

respectivamente, as funções de Gestor, Fiscal e Fiscal Suplente do 

Empenho nº 820/2026, oriundo do Processo Administrativo nº 

152/2026, cujo objeto: Prestação de serviços Contratação de 01 (uma) 

inscrição na categoria FUTURE FULL PASS para a participação de 

servidor da Câmara Municipal de Nova Mamoré/RO no congresso 

presencial denominado "Futurecom Leaders Congress 2026". 

Art. 2º. O Gestor do Contrato será o Valter Júnior Luiz Couto, 

matrícula nº 423, nomeado conforme Portaria 097, de 21 de setembro 

de 2026. responsável pelo acompanhamento global da execução 

contratual, pela verificação do cumprimento das obrigações assumidas 

pela contratada e pela adoção das providências administrativas 

necessárias à fiel execução do contrato. 

  

Art. 3º. O Fiscal do Contrato será a servidora Raimunda Lirineide de 

Brito, Matrícula nº 443, responsável pela verificação técnica e 

quantitativa da execução do objeto, devendo registrar em relatório 

próprio as ocorrências observadas durante a execução, bem como 

comunicar formalmente ao Gestor quaisquer irregularidades 

detectadas, para adoção das medidas cabíveis. 

  

Art. 4º. A Fiscal será substituída, em caso de impedimentos e 

afastamentos legais, pelo servidor Pedro Vitor Batista de Souza , 

matrícula nº 497, que atuará na condição de Fiscal Suplente, com as 

mesmas responsabilidades e atribuições durante o período de 

substituição. 

  

Art. 5º. A Fiscal e o Suplente, quando em exercício, deverão anotar 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

contratual, determinando à contratada a imediata correção de 

eventuais falhas, irregularidades ou defeitos observados, adotando as 

medidas cabíveis para assegurar a conformidade do objeto. 

  

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Câmara Municipal de Nova Mamoré-RO, 29 de setembro de 2026. 

  

ADALTO FERREIRA DA SILVA (UNIÃO BRASIL) 
Presidente da CMNM 

Publicado por: 
Claudio Vasconcelos Vedana 

Código Identificador:3C713EF9 

 
CAMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 099 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 099 de 28 de setembro de 2026. 

  

Dispõe sobre a designação de gestor, fiscal e suplente 

para acompanhamento e fiscalização do Empenho nº 

822/2026, decorrente do Processo Administrativo nº 

151/2026, da Câmara Municipal de Nova 

Mamoré/RO. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 

MAMORÉ, no uso das atribuições que lhe conferem art. 14, do 

Regimento Interno desta Casa de Leis, combinado com inciso I, do 

art. 33, da Lei Orgânica e, 

  

Considerando a Resolução nº 010, de 20 de janeiro de 2022, que 

dispõe sobre as regras e diretrizes para agente de contratação, equipe 

de apoio, comissão de contratação, gestores e fiscais de contratos da 

Câmara Municipal de Nova Mamoré – RO. 

  

CONSIDERANDO as Portarias nº 085/2026 e nº 097/2026, que 

dispõem, respectivamente, sobre a Comissão de Fiscalização dos 

Contratos Administrativos e nomeação do gestor dos contratos 

Administrativos da Câmara Municipal de Nova Mamoré/RO, 

instituídas com a finalidade de aprimorar o controle interno, fortalecer 

a governança contratual e assegurar a observância das boas práticas de 

gestão pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o acompanhamento e a 

fiscalização da execução contratual, de modo a garantir a 

conformidade dos serviços prestados com as cláusulas avençadas e o 

interesse público; 

  

CONSIDERANDO a importância da segregação de funções e da 

designação formal de servidores responsáveis pela gestão e 

fiscalização dos contratos administrativos; 
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RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo identificados para exercerem, 

respectivamente, as funções de Gestor, Fiscal e Fiscal Suplente do 

Empenho nº 822/2026, oriundo do Processo Administrativo nº 

151/2026, cujo objeto: Prestação de serviços Contratação de 02 (duas) 

inscrições para participação das servidoras Valdenise Alves de Souza, 

Diretora do Departamento de Finanças e Recursos Humanos, e Erida 

Ortis da Silva, Diretora do Departamento de Contabilidade, no curso 

presencial "Rotinas de Gestão de Pessoas no Funcionalismo Público – 

Folha de Pagamento", promovido pela empresa Educagov Cursos e 

tecnologia Ltda, realizado nos dias 21, 22 e 23 de setembro de 2026, 

na cidade de Porto Velho/RO. 

  

Art. 2º. O Gestor do Contrato será o Valter Júnior Luiz Couto, 

matrícula nº 423, nomeado conforme Portaria 097, de 21 de setembro 

de 2026. responsável pelo acompanhamento global da execução 

contratual, pela verificação do cumprimento das obrigações assumidas 

pela contratada e pela adoção das providências administrativas 

necessárias à fiel execução do contrato. 

  

Art. 3º. O Fiscal do Contrato será a servidora Poliana Affonso 

Ferreira da Silva, Matrícula nº 302, responsável pela verificação 

técnica e quantitativa da execução do objeto, devendo registrar em 

relatório próprio as ocorrências observadas durante a execução, bem 

como comunicar formalmente ao Gestor quaisquer irregularidades 

detectadas, para adoção das medidas cabíveis. 

  

Art. 4º. A Fiscal será substituída, em caso de impedimentos e 

afastamentos legais, pelo servidor Pedro Vitor Batista de Souza , 

matrícula nº 497, que atuará na condição de Fiscal Suplente, com as 

mesmas responsabilidades e atribuições durante o período de 

substituição. 

  

Art. 5º. A Fiscal e o Suplente, quando em exercício, deverão anotar 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

contratual, determinando à contratada a imediata correção de 

eventuais falhas, irregularidades ou defeitos observados, adotando as 

medidas cabíveis para assegurar a conformidade do objeto. 

  

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Câmara Municipal de Nova Mamoré-RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ADALTO FERREIRA DA SILVA (UNIÃO BRASIL) 
Presidente da CMNM 

Publicado por: 
Claudio Vasconcelos Vedana 

Código Identificador:8EA7FA27 

 
CAMARA MUNICIPAL 

RETIFICAÇÃO DO 1º EXTRATO DO 1º TERMO DE 

ADITAMENTO DO CONTRATO Nº 014/2025 

 

RETIFICAÇÃO DO 1º EXTRATO DO 1º TERMO DE 

ADITAMENTO DO CONTRATO Nº 014/2025 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 083/2025 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 

MAMORÉ/RO 

CONTRATADA: LIRA & CAMPOSANO COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE TI LTDA. 
CNPJ: 45.152.806/0001-33 

  

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

da vigência do Contrato Administrativo nº 014/2025 pelo prazo de 

6 (seis) meses, cujo objeto consiste na prestação de serviços de 

locação de solução de conectividade via satélite móvel, incluindo o 

fornecimento de link redundante de acesso à internet banda larga via 

satélite, instalação, manutenção e suporte técnico de antena veicular 

de alta performance. 

  

ÓRGÃO: 01 – PODER LEGISLATIVO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01.00 – CÂMARA 

MUNICIPAL 

PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001 – MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DO LEGISLATIVO 

CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

FICHA: 08 

VIGÊNCIA:17/09/2026 até 16/03/2027. 

VALOR ACRESCIDO: R$ 5.502,00 

  

Nova Mamoré-RO, 28 de setembro de 2026. 

  

CAROLINA ALVES DOS SANTOS 
Diretora do Departamento Jurídico 

Portaria nº 027/CMNM/2026 

OAB/RO 8.664  

Publicado por: 
Claudio Vasconcelos Vedana 

Código Identificador:34B2F400 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 10.003-GP/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 10.003-GP/2026 Em, 28 de setembro de 2026. 
  

Autoriza Abertura de Crédito Adicional Suplementar 

por Anulação no Orçamento Vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei 

2.467/GP-2025, de 23 de dezembro de 2025. 

  

DECRETA 
  

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a fazer abertura 

de Crédito Adicional Suplementar por Anulação no valor de R$ 

3.150,00 (três mil e cento e cinquenta reais) a presente solicitação tem 

por finalidade reforçar a dotação orçamentária destinada ao 

pagamento de auxílio alimentação. Conforme solicitado no 

Memorando 123/SEMAP/2026, Processo nº 3451/2026. Observando-

se nas classificações institucionais, econômica e funcional 

programática a seguinte discriminação:  

  
SUPLEMENTAÇÃO 

02.04.00 SEC. MUNIC. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

04.122.0012.2048 
GESTÃO ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTÁRIA E DE 

PESSOAS 

01.500 3.3.90.46 F: 64 Auxílio alimentação 3.150,00 

Total 3.150,00 

  

Art. 2º O recurso autorizado para abertura de Crédito Adicional 

Suplementar por Anulação no caput anterior, será coberto com 

recursos conforme inciso III parágrafo 1º, artigo 43 da Lei Federal nº 

4.320/64. 

  
ANULAÇÃO 

02.04.00 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

04.122.0012.2048 
GESTÃO ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTÁRIA E DE 

PESSOAS 

01.500 3.1.90.11 F: 053 Vencimento e Vantagens Fixas Pessoal 3.150,00 

Total 3.150,00 

  

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, em 

especial para proceder às alterações das metas e ações inicialmente 

previstas na Lei Municipal nº 2.445-GP/2025 - Plano Plurianual 

2026/2029, Lei Municipal nº 2.379-GP-2025 (Lei de Diretrizes 

Orçamentárias do exercício de 2026) e Lei Municipal nº 2.467-GP-

2025 (Lei Orçamentária do exercício de 2026). 
  

Palácio 21 de Julho, em 28 de setembro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré 
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Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:07EC0DC8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 049/PMNM/2026 

 

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 049/PMNM/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 855/SEMUSA/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 12-05 
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA 

MAMORÉ/RO. 

CONTRATADA: EMPRESA CAMMINARE MAQUINAS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 

  

OBJETO: O objeto do presente instrumento é Aquisição de 

AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO TIPO B: VEÍCULO TIPO 

FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA, DE TETO ALTO, ZERO KM, 

ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA O veículo deverá estar 

emplacado no Município De Nova Mamoré, e em nome do Fundo 

Municipal De Saúde De Nova Mamoré. 

  

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 

meses contados da data da assinatura, prorrogável na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

  

VALOR DE CONTRATO: O valor total da contratação é de R$ 

318.591,50 (trezentos e dezoito mil quinhentos e noventa e um reais e 

cinquenta centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

ALANDA CASTEDO DIAS 
12369 OAB/RO 

Subprocuradora Municipal 

Publicado por: 
Júlia do Nascimento Clímaco 

Código Identificador:A1F16BC2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 050/PMNM/2026 

 

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 050/PMNM/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 855-SEMUSA/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 12-01/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA 

MAMORÉ/RO. 
CONTRATADA: EMPRESA AUTOVEMA MOTORS 

COMÉRCIO DE CAMIONETAS LTDA - CNPJ sob o nº 

35.266.554/0001-10 

  

OBJETO: O objeto do presente instrumento é Aquisição de Veículo 

comuns e adaptados para atender as diversas demandas realizada pela 

Secretaria Municipal de Saúde - VEÍCULO PICK-UP CABINE 

DUPLA 4X4 (DIESEL); 0KM, NA COR BRANCA, DE 

FABRICAÇÃO NACIONAL, ANO/MODELO 2024/2025 

COMPATÍVEL COM O ANO DA AQUISIÇÃO, MOTORIZAÇÃO 

MÍNIMA DE 204 CV; CÂMBIO AUTOMÁTICO; CAPACIDADE 

PARA 05 LUGARES; ARCONDICIONADO; DIREÇÃO 

HIDRÁULICA; TRIO ELÉTRICO (TRAVA, VIDRO E ALARME); 

FREIOS ABS, AIR BAG DUPLO, PROTETOR DE CAÇAMBA; 

ESTRIBOS LATERAIS, CALOTAS NAS QUATROS RODAS, 

EQUIPADO COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SÉRIES 

NÃO ESPECIFICADOS, BEM COMO AQUELES 

EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN. GARANTIA 

MINIMA DE 12 (DOZE) MESES INCLUINDO A LATARIA. 

TODOS OS ITENS RELACIONADOS SÃO OS DE EXIGÊNCIA 

MÍNIMA, PODENDO O VEÍCULO SER OFERTADO COM 

ACESSÓRIOS ADICIONAIS, SEM ACRÉSCIMO DE VALOR O 

VEÍCULO DEVERÁ ESTAR EMPLACADO NO MUNICÍPIO DE 

NOVA MAMORÉ, E EM NOME DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE NOVA MAMORÉ. 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 

meses contados da data da assinatura, prorrogável na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

  

VALOR DE CONTRATO: O valor unitário de cada veículo é de 

R$264.990,00 (seiscentos e sessenta e quatro mil novecentos e 

noventa reais) , sendo, portanto o valor total da contratação 

R$794.970,00 (setecentos e noventa e quatro mil novecentos e setenta 

reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

ALANDA CASTEDO DIAS 
12369 OAB/RO 

Subprocuradora Municipal 

Publicado por: 
Júlia do Nascimento Clímaco 

Código Identificador:48DB756E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 051-PMNM/2026 

 

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 051-PMNM/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 855/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA 

MAMORÉ/RO. 
CONTRATADA: EMPRESA AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA - 

CNPJ sob o nº 03.968.287/0001-36 

  

OBJETO: O objeto do presente instrumento é Aquisição de Veículo 

comuns e adaptados para atender as diversas demandas realizada pela 

Secretaria Municipal de Saúde - FIAT ARGO 1.3 - : VEÍCULO 

AUTOMOTOR NOVO (ZERO KM) TIPO HATCH MOTOR A 

COMBUSTÃO (FLEX.); ANO/MODELO: 2024/2025; 

CAPACIDADE PARA 5 OCUPANTES (MOTORISTA 4 

PASSAGEIROS); CILINDRADA MÍNIMA DE 1300 CM³; 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 107CV; 8 VÁLVULAS; TORQUE 

MÍNIMO DE 13 KG.F.M; MOTOR 4 CILINDROS; 

TRANSMISSÃO MANUAL COM NO MÍNIMO 5 MARCHAS À 

FRENTE E 1 À RÉ; TRAÇÃO DIANTEIRA; FREIOS ABS NAS 

QUATRO RODAS; AIRBAGS FRONTAIS (MOTORISTA E 

PASSAGEIRO) E LATERAIS; DIREÇÃO ELÉTRICA OU 

HIDRÁULICA; ARCONDICIONADO; VIDROS ELÉTRICOS NAS 

QUATRO PORTAS; TRAVAS ELÉTRICAS; SISTEMA 

MULTIMÍDIA COM TELA SENSÍVEL AO TOQUE E 

CONECTIVIDADE BLUETOOTH/USB; CÂMERA DE RÉ E 

SENSORES DE ESTACIONAMENTO TRASEIROS; FARÓIS DE 

NEBLINA; TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 47 LITROS; RODAS DE LIGA LEVE ARO 15 OU 

SUPERIOR; COR EXTERNA (BRANCA); BANCO DO 

MOTORISTA COM REGULAGEM DE ALTURA; PORTA-

MALAS COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 300 LITROS OU 

SUPERIOR. O VEÍCULO DEVERÁ ESTAR EMPLACADO NO 

MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, E EM NOME DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA MAMORÉ 

  

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 

meses contados da data da assinatura, prorrogável na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

  

VALOR DE CONTRATO: O valor unitário de cada veículo é de 

R$106.000,00 (cento e seis mil reais) , sendo, portanto o valor total da 

contratação R$212.000,00 (duzentos e doze mil reais). 

  

ALANDA CASTEDO DIAS 
12369 OAB/RO 

Subprocuradora Municipal 

Publicado por: 
Júlia do Nascimento Clímaco 

Código Identificador:CB46F984 
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GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE CANCELAMENTO DO 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

EXTRATO DO TERMO DE CANCELAMENTO DO 

REGISTRO DE PREÇOS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4319/SEMUSA/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 – SRP-06 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06-15 
  

O MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ/RO, por intermédio da 

Prefeitura Municipal, torna público o CANCELAMENTO DO 

REGISTRO DE PREÇOS da empresa GLO COMÉRCIO DE 

PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA., inscrita no 

CNPJ sob nº 31.580.603/0001-33, relativamente à Ata de Registro de 

Preços nº 06-15, decorrente do Pregão Eletrônico nº 06/2026 – SRP-

06, cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de 

materiais médico-hospitalares de uso geral (insumos e pensos). 

  

Fundamento: art. 82, inciso IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

disposições do edital e da Ata de Registro de Preços nº 06-15, 

considerando o requerimento de retirada/cancelamento apresentado 

pela própria empresa e a manifestação administrativa pelo 

acolhimento do pedido. 

  

O cancelamento do registro não implica reconhecimento de 

inexistência de eventual infração administrativa, nem impede a 

Administração de instaurar procedimento próprio para apuração de 

eventual responsabilidade da empresa, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, nos termos da legislação aplicável. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Júlia do Nascimento Clímaco 

Código Identificador:DF790E9E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº565-GP/2026. 

 

PORTARIA Nº565-GP/2026. Em, 25 de setembro de 2026.  
  

“Dispõe sobre a Concessão do Benefício de Auxilio 

Doença a servidora ANA OLIVEIRA ROCHA DE 

AGUIAR ”. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do art. 1° da 

Lei de n°1.573–GP/2.020 que assegura a concessão do benefício de 

auxilio doença; 

  

CONSIDERANDO o Art. 149. do Regime Jurídico Lei nº 2.265-

GP/2025 de 06 de janeiro de 2025 que trata sobre o “Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos do Município de Nova Mamoré/RO, 

das Autarquias e das Fundações Municipais”. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1° - CONCEDER o benefício de auxilio doença, a servidora 

ANA OLIVEIRA ROCHA DE AGUIAR, pertencente ao quadro de 

servidores efetivo deste Município, na função de AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM - 40 HORAS SEMANAIS, sob matricula nº 719, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, constante do 

Laudo de avaliação Médica n°172/2026 e do Processo Administrativo 

de nº1-3391/2026, por um período de 106 (cento e seis) dias, com 

início em 01/09/2026 e término em 15/12/2026. 

  

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. com 

efeitos retroativos a 01/09/2026. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, 25 de setembro de 2026. 

  

MARCÉLIO RODRIGUES UCHÔA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

Publicado por: 
Aline Robson Salis 

Código Identificador:7F96F716 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 566 - GP/2026 

 

PORTARIA Nº 566 - GP/2026 Em, 28 de setembro de 2026. 

  

„‟Dispõe sobre a NOMEAÇÃO da COMISSÃO DE 

AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DO TERMO 

DE FOMENTO Nº 03-PMNM/2026, celebrado com a 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Nova Mamoré/RO – APAE, referente ao Processo 

Administrativo nº 1-2685/2026, e dá outras 

providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o Memorando nº 1099/SEMASC/2026 (ID 

434901), que formaliza a indicação dos membros da Comissão de 

Avaliação e Monitoramento do Termo de Fomento referente ao 

Processo Administrativo nº 1-2685/2026; 

  

CONSIDERANDO o Termo de Fomento nº 03-PMNM/2026, 

celebrado entre o Município de Nova Mamoré/RO, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania – SEMASC, e 

a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova 

Mamoré/RO – APAE; 

  

CONSIDERANDO que o referido Termo de Fomento tem por objeto 

apoiar a execução do projeto “Ação Estrutural na APAE de Nova 

Mamoré”, mediante o repasse de recursos financeiros destinados à 

contratação de 01 (um) auxiliar administrativo, contratação de 01 

(uma) merendeira e aquisição de gasolina e óleo diesel S10 para 

manutenção e utilização dos veículos da entidade nas atividades 

institucionais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação da execução do objeto da parceria, nos 

termos do Termo de Fomento e da legislação aplicável; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - INSTITUIR a COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E 

MONITORAMENTO DO TERMO DE FOMENTO Nº 03-

PMNM/2026, referente ao Processo Administrativo nº 1-2685/2026, 

celebrado entre o Município de Nova Mamoré/RO e a Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Mamoré/RO – APAE, tendo 

por objeto apoiar a execução do projeto “Ação Estrutural na APAE 

de Nova Mamoré”. 

  

Art. 2º - Ficam nomeados os seguintes servidores para constituírem a 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DO 

TERMO DE FOMENTO Nº 03-PMNM/2026: 

  
ITEM NOME MATRÍCULA FUNÇÃO 

1 Vanessa da Costa Aguiar Silva 10050 Gestor 

2 Luciane Oliveira Moura Lima 9800 Presidente 

3 Eulades da Silva Magron 10159 Secretaria 

4 Mikaely Lima de Brito 9939 Membro 

  

Art. 3º - Compete à Comissão acompanhar, monitorar e avaliar a 

execução do Termo de Fomento, verificando o cumprimento do 

objeto, das metas e dos resultados previstos no Plano de Trabalho, 

bem como subsidiar a Administração Municipal na análise da 

execução da parceria e da respectiva prestação de contas. 

  

Art. 4º - A Comissão deverá observar, no desempenho de suas 

atribuições, as disposições constantes do Termo de Fomento nº 03-

PMNM/2026, do Plano de Trabalho, da Lei Federal nº 13.019/2014 e 

demais normas aplicáveis. 
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Art. 5º - Os membros da Comissão deverão apresentar as 

informações, relatórios e manifestações necessárias ao 

acompanhamento da parceria, sempre que solicitados pela 

Administração Municipal ou quando identificadas situações que 

demandem providências. 

  

Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, em 28 de setembro de 2026. 

  

MARCELIO RODRIGUES UCHOA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

  

Cientes: 

  

VANESSA DA COSTA AGUIAR SILVA 
  

LUCIANE OLIVEIRA MOURA LIMA 
  

EULADES DA SILVA MAGRON 
  

MIKAELY LIMA DE BRITO 

Publicado por: 
Jéssica Aline Cabral Nascimento 

Código Identificador:EFAA3B9D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 567 - GP/2026. 

 

PORTARIA Nº 567 - GP/2026. Em, 28 de setembro de 2026. 

  

"Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de GESTOR E 

FISCAIS dos Contratos nº 049/PMNM/2026, nº 

050/PMNM/2026 e nº 051/PMNM/2026 do Processo 

nº 855/SEMUSA/2025." 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, Estado de 

Rondônia, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, que determina o acompanhamento e a fiscalização da execução 

dos contratos por representante da Administração especialmente 

designado; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de manter o controle e a 

fiscalização sobre a execução dos contratos firmados pela Prefeitura 

Municipal de Nova Mamoré, tendo em vista os princípios da 

legalidade, moralidade e eficiência; 

  

CONSIDERANDO o Memorando nº 1.805 - SEMUSA/2026 (ID 

436879) que formaliza a indicação do gestor e dos fiscais dos 

Contratos nº 049/PMNM/2026, nº 050/PMNM/2026 e nº 

051/PMNM/2026; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - NOMEAR os servidores abaixo relacionados, como Gestor e 

Fiscal de Contrato, para responder pela gestão, acompanhamento, 

fiscalização e avaliação da execução dos seguintes contratos: 
PROCESSO Nº 855/SEMUSA/2025 

Nº CONTRATO 049/PMNM/2026 

GESTOR DO 

CONTRATO 
FRANCIELY SCARMUCIN DE OLIVEIRA CPF Nº: 946.***.***-68 

FISCAIS DO 

CONTRATO 

ROSANA ANDREZA DA SILVA CPF Nº: 030.***.***-27 

JOSÉ DEYMAX DE SOUSA CPF Nº: 013.***.***-43 

CONTRATADA 
CAMMINARE MAQUINAS E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ: 35.741.144/0001-83 

VALOR 
R$ 318.591,50 (trezentos e dezoito mil, quinhentos e noventa e um reais e cinquenta 

centavos). 

OBJETO 

Aquisição de AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO TIPO B: VEÍCULO TIPO 

FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA, DE TETO ALTO, ZERO KM, ADAPTADO 

PARA AMBULÂNCIA O veículo deverá estar emplacado no Município De Nova 

Mamoré, e em nome do Fundo Municipal De Saúde De Nova Mamoré. 

  
PROCESSO Nº 855/SEMUSA/2025 

Nº CONTRATO 050/PMNM/2026 

GESTOR DO 

CONTRATO 
FRANCIELY SCARMUCIN DE OLIVEIRA CPF Nº: 946.***.***-68 

FISCAIS DO 

CONTRATO 

ROSANA ANDREZA DA SILVA CPF Nº: 030.***.***-27 

JOSÉ DEYMAX DE SOUSA CPF Nº: 013.***.***-43 

CONTRATADA 
AUTOVEMA MOTORS COMERCIO DE 

CAMIONETAS LTDA 
CNPJ: 35.266.554/0001-10 

VALOR R$ 529.980,00 (quinhentos e vinte e nove mil e novecentos e oitenta reais). 

OBJETO 

Aquisição de Veículo comuns e adaptados para atender as diversas demandas 

realizada pela Secretaria Municipal de Saúde - VEÍCULO PICK-UP CABINE 

DUPLA 4X4 (DIESEL); 0KM, NA COR BRANCA, DE FABRICAÇÃO 

NACIONAL, ANO/MODELO 2024/2025 COMPATÍVEL COM O ANO DA 

AQUISIÇÃO, MOTORIZAÇÃO MÍNIMA DE 204 CV; CÂMBIO 

AUTOMÁTICO; CAPACIDADE PARA 05 LUGARES; ARCONDICIONADO; 

DIREÇÃO HIDRÁULICA; TRIO ELÉTRICO (TRAVA, VIDRO E ALARME); 

FREIOS ABS, AIR BAG DUPLO, PROTETOR DE CAÇAMBA; ESTRIBOS 

LATERAIS, CALOTAS NAS QUATROS RODAS, EQUIPADO COM TODOS OS 

EQUIPAMENTOS DE SÉRIES NÃO ESPECIFICADOS, BEM COMO AQUELES 

EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN. GARANTIA MINIMA DE 12 

(DOZE) MESES INCLUINDO A LATARIA. TODOS OS ITENS 

RELACIONADOS SÃO OS DE EXIGÊNCIA MÍNIMA, PODENDO O VEÍCULO 

SER OFERTADO COM ACESSÓRIOS ADICIONAIS, SEM ACRÉSCIMO DE 

VALOR O VEÍCULO DEVERÁ ESTAR EMPLACADO NO MUNICÍPIO DE 

NOVA MAMORÉ, E EM NOME DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVA MAMORÉ. 

  
PROCESSO Nº 855/SEMUSA/2025 

Nº CONTRATO 051/PMNM/2026 

GESTOR DO 

CONTRATO 
FRANCIELY SCARMUCIN DE OLIVEIRA CPF Nº: 946.***.***-68 

FISCAIS DO 

CONTRATO 

ROSANA ANDREZA DA SILVA CPF Nº: 030.***.***-27 

JOSÉ DEYMAX DE SOUSA CPF Nº: 013.***.***-43 

CONTRATADA AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA CNPJ: 03.968.287/0001-36 

VALOR R$ 212.000,00 (duzentos e doze mil reais). 

OBJETO 

Aquisição de Veículo comuns e adaptados para atender as diversas demandas 

realizada pela Secretaria Municipal de Saúde - FIAT ARGO 1.3 - : VEÍCULO 

AUTOMOTOR NOVO (ZERO KM) TIPO HATCH MOTOR A COMBUSTÃO 

(FLEX.); ANO/MODELO: 2024/2025; CAPACIDADE PARA 5 OCUPANTES 

(MOTORISTA 4 PASSAGEIROS); CILINDRADA MÍNIMA DE 1300 CM³; 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 107CV; 8 VÁLVULAS; TORQUE MÍNIMO DE 13 

KG.F.M; MOTOR 4 CILINDROS; TRANSMISSÃO MANUAL COM NO 

MÍNIMO 5 MARCHAS À FRENTE E 1 À RÉ; TRAÇÃO DIANTEIRA; FREIOS 

ABS NAS QUATRO RODAS; AIRBAGS FRONTAIS (MOTORISTA E 

PASSAGEIRO) E LATERAIS; DIREÇÃO ELÉTRICA OU HIDRÁULICA; 

ARCONDICIONADO; VIDROS ELÉTRICOS NAS QUATRO PORTAS; 

TRAVAS ELÉTRICAS; SISTEMA MULTIMÍDIA COM TELA SENSÍVEL AO 

TOQUE E CONECTIVIDADE BLUETOOTH/USB; CÂMERA DE RÉ E 

SENSORES DE ESTACIONAMENTO TRASEIROS; FARÓIS DE NEBLINA; 

TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 47 LITROS; 

RODAS DE LIGA LEVE ARO 15 OU SUPERIOR; COR EXTERNA (BRANCA); 

BANCO DO MOTORISTA COM REGULAGEM DE ALTURA; PORTA-MALAS 

COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 300 LITROS OU SUPERIOR. O VEÍCULO 

DEVERÁ ESTAR EMPLACADO NO MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ, E EM 

NOME DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA MAMORÉ. 

Art. 2º - O Gestor e os Fiscais do Contrato serão responsáveis para 

representar a Prefeitura Municipal de Nova Mamoré-RO perante o 

contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, mediante a 

execução das atividades de orientação, fiscalização, controle e aceite, 

devendo ainda: 

a) Ler minuciosamente o contrato, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas à sua execução; 

b) Verificar se o contrato atende as formalidades legais, especialmente 

no que se refere à qualificação e identificação completa dos 

contratados, convenentes ou partícipes; 

c) Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração 

de condição contratual deve ser submetida ao superior hierárquico, 

acompanhada das justificativas pertinentes. 

d) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que 

estiverem sob a sua alçada, encaminhando problemas que surgirem 

quando Ihe faltar competência; 

e) Notificar a contratada, sempre por escrito, com prova de 

recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo, etc.); 

f) Verificar se o cronograma físico-financeiro dos serviços se 

desenvolve de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, Nota de 

Empenho e com o estabelecido no Instrumento firmado; 

g) Verificar articulação entre as etapas, de modo que os objetivos 

sejam atingidos; 

h) Atestar a conclusão das etapas ajustadas; 

i) Receber os serviços, no caso de contrato, podendo, caso necessário, 

solicitar o acompanhamento do setor responsável. 

j) Rejeitar bens e serviços que estalam em desacordo com as 

especificações do objeto contratado. A ação do fiscal, nesses casos, 

observará o que reza o contrato, principalmente em relação ao prazo 

ali previsto; 

k) Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor 

financeiro, observando se a fatura apresentada pela contratada refere-

se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período. 

Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue 

corretamente a atestado/medição. 

l) Prestar as informações necessárias sobre o andamento das etapas ao 

setor demandante dos serviços ao qual o contrato, esteja vinculado, 
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para que sejam efetuadas as atualizações nos sistemas de controle 

utilizados pela Municipalidade; 

m) Prestar, ao ordenador de despesa, informações necessárias ao 

cálculo de reajustamento de preços, quando previstos em normas 

próprias; 

n) Dar ciências à área demandante: 

I. Ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao 

contratado convenente ou participe; 

II. Alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo 

previsto. 

o) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com 

vistas à alteração unilateral do contrato pela Administração; 

p) Procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 

q) Deverá, ainda, ao final do contrato comunicar ao Controle Interno e 

ao Setor Jurídico, irregularidades que não tenham sido sanadas 

tempestivamente ou a contento. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

  

PALÁCIO 21 DE JULHO, em 28 de setembro de 2026. 

  

MARCELIO RODRIGUES UCHOA 
Prefeito do Município de Nova Mamoré/RO 

  

Cientes: 

  

Gestora: 

FRANCIELY SCARMUCIN DE OLIVEIRA 
  

Fiscal: 

  

ROSANA ANDREZA DA SILVA 
  

JOSÉ DEYMAX DE SOUSA 

Publicado por: 
Júlia do Nascimento Clímaco 

Código Identificador:29A0DCFE 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

uniformes destinados aos servidores da Câmara Municipal de Nova 

União/RO. 

  

Processo Administrativo n. 51-114/2026. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Nova União, em observação ao 

disposto no Artigo 75 da Lei Federal nº. 14.133/21: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - é dispensável a realização de licitação para contratações cujo valor 

seja inferior a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e 

noventa e dois reais e onze centavos), no caso de compras e outros 

serviços. 

Considerando o que consta nos autos do Processo Administrativo n. 

51-114/2026, com especial atenção ao parecer exarados pela 

Procuradoria Jurídica e Controladoria Interna, atendendo ao interesse 

público e dos princípios da Administração, HOMOLOGA e 

ADJUDICA a Dispensa de Licitação, referente à contratação com a 

empresa: 

LHC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 

01.060.256/0001-57, apresentou a melhor proposta para a execução do 

objeto, com valor total de R$ 4.789,00 (Quatro mil setecentos e 

oitenta e nove reais). 

  

Publique-se; 

Registre-se. 

Nova União, 28 de setembro de 2026. 

  

MARCOS RAMON RIBEIRO 
Presidente  

Publicado por: 
Bruno Araujo Lenk 

Código Identificador:F395F9A9 

 
P M N U - RO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

O Prefeito do Município de Nova União/RO, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento ao princípio da transparência da 

gestão fiscal, CONVOCA a população, representantes da sociedade 

civil, entidades de classe, associações, conselhos municipais e demais 

interessados para participarem da Audiência Pública de apresentação 

da Proposta da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício de 

2027. 

  

A audiência será realizada em atendimento ao disposto no art. 48 da 

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), e na Lei Orgânica do Município, garantindo 

a participação popular no processo de elaboração do orçamento 

municipal. 

  

Data e horário 
  

Data: 14 de outubro de 2026 (quarta-feira) 

Horário: 10h00 

  

Modalidade 
A audiência será realizada de forma online, com transmissão ao vivo 

pelas mídias sociais oficiais da Prefeitura Municipal de Nova União. 

  

Objetivo 
Apresentar à população a proposta da Lei Orçamentária Anual – LOA 

2027, contendo a previsão das receitas e a fixação das despesas do 

Município para o exercício financeiro de 2027, oportunizando a 

participação popular por meio de sugestões e manifestações. 

  

Nova União (RO), 28 de Setembro de 2026. 

  

JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:A84B4AC0 

 
P M N U - RO 

PROJETO DE LEI N.º 1.371 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Mensagem ao Projeto de Lei n.º 1.371 de 28 de Setembro de 2026. 
  

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Senhora Vereadora, 

Senhores Vereadores: 

  

Encaminhamos a esta excelsa Casa Legislativa o Projeto de Lei de n.º 

1.371 de 28 de setembro de 2026, que autoriza o Chefe do Poder 

Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial por 

Perspectiva de Excesso de Arrecadação, no Orçamento Programa 

em vigor, Plano Plurianual PPA, a importância de R$ 1.549.176,00 

(um milhão quinhentos e quarenta e nove mil cento e setenta e seis 

reais), visando executar recursos vinculados ao Convênio nº. 

980509/2025 TransfereGov.br e anulação parcial da reserva de 

contingência, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), referente a 

contrapartida ao Convênio, no âmbito orçamentário da SEMOSP. 

  

A presente proposição tem como objeto Implantação de Bueiros 

Celular, Aduelas Passagem Molhada, considerando a solicitação 

feita pelo setor de CONVÊNIO em Memorando nº. 

49/CONVÊNIO/2026, devidamente autorizado, em anexo. 
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SEMOSP - Por perspectiva de excesso de arrecadação, no valor de 

R$ 1.549.176,00 (um milhão quinhentos e quarenta e nove mil cento e 

setenta e seis reais), oriundos do Convênio nº. 980509/2025 

TransfereGov.br. 
  

SEMOSP - Pela anulação da reserva de contingência, no valor de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), referente a contrapartida ao Convênio. 

  

Havendo assim uma recomposição orçamentária nas unidades, 

voltando as mesmas desenvolverem suas ações de rotina e 

manutenção de suas despesas, mediante a incorporação dos recursos. 

  

Em razão do que foi dito pugnamos pelo recebimento, análise e 

aprovação deste projeto. 

  

Projeto de Lei n.º 1.371 de 28 de Setembro de 2026. 
  

Autoriza abertura de crédito adicional especial por Perspectiva de 

Excesso de Arrecadação e Anulação parcial da reserva de 

contingência para contrapartida, no orçamento vigente. 

  

João José de Oliveira, Prefeito de Nova União/RO, no uso da 

competência conferida pelo art. 68, III, da Lei Orgânica, considerando 

o disposto no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, faz saber 

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona, promulga e publica a 

seguinte: 

LEI: 

  

Art. 1° Fica o chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir 

no orçamento vigente, crédito adicional especial Por perspectiva de 

excesso de arrecadação, no valor de R$ 1.549.176,00 (um milhão 

quinhentos e quarenta e nove mil cento e setenta e seis reais) e pela 

anulação da reserva de contingência referente a contrapartida ao 

Convênio nº. 980509/2025 TransfereGov.br, no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), na Unidade Orçamentária a seguir, de 

acordo com art. 43º da lei n.º 4.320/64 e (LOA) Lei Orçamentária 

Anual n.º 1.248 de 11 de dezembro de 2025, distribuídos a seguinte 

dotação: 

  

Parágrafo único. O crédito adicional especial autorizado no caput, a 

ser aberto por decreto, observará a classificação orgânica, funcional, 

programática e econômica, sendo: 

Suplementação (+) 
  
02.03 - Poder Executivo - SEMOSP 

26.782.0002 - Transporte Rodoviário - Manutenção e Melhorias da Infraestrutura Rural e Urbana. 

1044 - Implantação de Bueiros e Aduelas Convênio nº. 980509/2025 TransfereGov C/C: 25969-1 

  Valor F.R. IDUSO 

4.4.90.51 - Obras e Instalações R$ 1.549.176,00 1.700 2043 

4.4.90.51 - Obras e Instalações R$ 10.000,00 1.500 0 

TOTAL GERAL R$: 1.559.176,00 

  

Anulação (-) 
  
02.02 - Poder Executivo - SEMPLACAF 

99.999.9999 - Reserva de Contingência - Reserva de Contingência 

9999 - Reserva de Contingência Valor FICHA 

9.9.99.99.99 - Reserva de Contingência R$ 10.000,00 64 

TOTAL GERAL R$: 10.000,00 

  

Art. 2º O crédito autorizado na forma do artigo anterior será coberto: 

  

Por perspectiva de excesso de arrecadação, no valor de R$ 

1.549.176,00 (um milhão quinhentos e quarenta e nove mil cento e 

setenta e seis reais), oriundos do Convênio nº. 980509/2025 

TransfereGov.br. 
Pela anulação da reserva de contingência, no valor de R$ 10.000,00 

(dez mil reais) , referente a contrapartida ao Convênio nº. 

980509/2025 TransfereGov.br. 
  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se 

as disposições em contrário. 

  

JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:2332D685 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

OESTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 62/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Oeste publica extrato 

do contrato Nº 62/2026 referente ao Processo Administrativo Nº 

772/2026 - Adesão a Ata de Registro de preço nº041/2025 gerenciada 

pelo município de Ministro Andreazza/RO, tendo como objeto a 

contratação de empresa para locação de brinquedos recreativos, com 

transporte, montagem, desmontagem, monitores e demais insumos 

previstos no certame originário, destinados à realização do Projeto 

“Brincar é um Direito da Criança - Dia das Crianças 2026”, em favor 

da empresa J A FABEM BRINQUEDOS, inscrita no CNPJ sob o nº 

14.485.146/0001-89, no valor total estimado de R$ 28.224,40 (vinte e 

oito mil, duzentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos), 

conforme cláusulas e condições expostas no contrato. 

Publicado por: 
Marcos Antonio da Silva 

Código Identificador:9ED95A7C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 63/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Oeste publica extrato 

do contrato Nº 63/2026 referente ao Processo Administrativo Nº 

794/2026 - Ata de Registro de Preços nº 11/2025, oriunda do Pregão 

Eletrônico nº 11/CPL/2025, tendo como objeto a aquisição de 

equipamentos de academia ao ar livre, com instalação, destinados à 

implantação no Distrito de Migrantinópolis, no Município de Novo 

Horizonte do Oeste/RO, em atendimento ao Convênio nº 

461/2026/PGE-SEOSP, em favor da empresa A. BRAZ CABRAL, 

inscrita no CNPJ sob o nº 31.660.213/0001-73, no valor total estimado 

de R$ 74.789,00 (setenta e quatro mil, setecentos e oitenta e nove 

reais), conforme cláusulas e condições expostas no contrato. 

 

Publicado por: 
Marcos Antonio da Silva 

Código Identificador:31E4C785 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO PRETO DO OESTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

  

N° 047/2026 

SEMAD 

  

A Secretaria Municipal de Administração de Prefeitura da Estância 

Turística de ouro Preto do Oeste, tendo em vista os resultados 

divulgados e homologados pelo Prefeito de Ouro preto do Oeste, 

referente aoConcurso Público Municipal EDITAL N° 

001/2024/PETOPO,de provas e títulos para investidura emCargo de 

Nível Superior, Nível Médio, Técnico e de Nível Fundamental,no 

seu quadro de pessoal, convoca os candidatos abaixo descritos, para 

que no prazo de 30 (Trinta) dias, contados da data desta publicação, 

compareçam no Departamento de Recursos Humanos (DRH), 

munidos dos documentos pessoais e de habilitação ao cargo a que se 

inscreveu para tomar posse sob pena de se declarar deserta a ascensão, 

a presente convocação é remanescente e se faz necessária devido 

ao não comparecimento de candidatos aprovados, convocados 

através do EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 039/2026/SEMAD e 

do EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 041/2026/SEMAD, conforme 

descrito a seguir:  
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- EDITAL Nº 039/2026/SEMAD de 20/08/2026, em substituição: no 

cargo de MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES/40 horas, o 3º e o 5º 

Classificados, no cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO/40 

HORAS, o 4º Classificado, no cargo de PROFESSOR NIVEL II/40 

HORAS, o 38º Classificado, que não compareceram para posse no 

Prazo previsto no referido Edital, conforme mencionado no 

Memorando nº 735/SEMAD/2026, ID nº 1729829: 

  

- EDITAL Nº 041/2026/SEMAD de 24/08/2026, em substituição: no 

cargo de PROFESSOR NIVEL II/30 HORAS, o 64º e o 65º 

Classificados, no cargo de Supervisor Escolar/40 horas, o 7º 

Classificado, que não compareceram para posse no Prazo previsto no 

referido Edital, conforme mencionado no Memorando nº 

735/SEMAD/2026, ID nº 1729829: 

  
N° MOTORISTA DE VEICULOS LEVE40 HORAS CLASSIFICAÇÃO 

1 FILLIPP LENK TOBIAS GUEDES 9º  

2 TALYSSON MARTINS DE JESUS 10º 

  
N° AGENTE ADMINISTRATIVO/40 HORAS CLASSIFICAÇÃO 

1 VINICIUS MUNIZ DA SILVA 5º 

  
N° PROFESSOR NIVEL II/40 HORAS CLASSIFICAÇÃO 

1 JOSIAS RODRIGUES DA SILVA 415 (4º PCD) 

  
N° PROFESSOR NIVEL II/30 HORAS CLASSIFICAÇÃO 

1 BRUNA BRANDÃO VAZ PEREIRA 66º 

2 CAMILA RUIVO MACHADO DE ALMEIDA 67º 

  
N° SUPERVISOR ESCOLAR/40 HORAS CLASSIFICAÇÃO 

1 GESSICA KAUINY DA SILVA SOUZA CANTILHO 8º 

  

Ouro Preto do Oeste/RO, 25 de setembro de 2026 

  

(Assinado Eletronicamente) 

JUAN ALEX TESTONI 
Prefeito 

Publicado por: 
Sirlei Ursolina Freire Martines 

Código Identificador:2D4FCFC1 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARECIS 

 

CPL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

O MUNICÍPIO DE PARECIS/RO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 84.745.363/0001-46, 

representado neste ato pelo Srº MARCONDES DE CARVALHO, 

torna público para conhecimento dos interessados que a Licitação na 

Modalidade Pregão Eletrônico SRP Nº 028/2026 do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 1658/2026, que tem por objeto REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICO 

PEDAGÓGICO BÁSICO - PROGRAMA “UNIKIT”. 

, consta a seguinte atas de SRP: 

Ata de Registro de Preço N° 070/2026, Fornecedor: R T B 

COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, Representante: 

NAIANE TEIXEIRA BASTOS DE OLIVEIRA, CNPJ: 

34.477.133/0001-75, situada na AV SETE DE SETEMBRO, 2285 - 

CENTRO, Cacoal - RO - 76963-893 no Valor total de R$ 8.204,50 

(oito mil duzentos e quatro reais e cinquenta centavos). 

Ata de Registro de Preço N° 071/2026, Fornecedor: 27.467.771 

EDILSON MARCELO DA SILVA, Representante: EDILSON 

MARCELO DA SILVA, CNPJ: 27.467.771/0001-40, situada na RUA 

GETULIO DORNELES VARGAS, 406 - CENTRO, Parecis - RO - 

76979-000, Valor total de R$ 16.376,40 (dezesseis mil trezentos e 

setenta e seis reais e quarenta centavos). 

Ata de Registro de Preço N° 072/2026, Fornecedor: LILIKA 

COMERCIO DE VARIEDADES LTDA, Representante: DENISE 

GOMES DA SILVA KUESTER, CNPJ: 54.536.535/0001-00, situada 

na 10AV AV. PAU BRASIL, 5401 - CENTRO, Ministro Andreazza - 

RO - 76919-000, Valor total de R$ 42.649,84 (quarenta e dois mil 

seiscentos e quarenta e nove reais e oitenta e quatro centavos). 

Parecis/RO, 28 de Setembro de 2026. 
  

MARCONDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Alexandre Rocha Barreto 

Código Identificador:49292251 

 
CPL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 028/2026 

 

O MUNICÍPIO DE PARECIS/RO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 84.745.363/0001-46, com 

sede na Rua Jair Dias, nº 150, Centro, Parecis/RO, representado neste 

ato pelo Srº Marcondes de Carvalho, neste ato representado pelo 

Exmo. Sr. Prefeito Municipal, MARCONDES DE CARVALHO, no 

uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021, vem por meio deste tornar público, para conhecimento 

dos interessados, o que segue: 

DA LICITAÇÃO MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 
028/2026; TIPO: Menor Preço [por item PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº: 1658/2026 OBJETO: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICO 

PEDAGÓGICO BÁSICO - PROGRAMA “UNIKIT”. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: Considerando a 

regularidade dos atos procedimentais do certame, que foi conduzido 

em estrita observância à legislação vigente, em especial a Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, e o edital da licitação, ADJUDICO e 

HOMOLOGO o resultado final, conforme segue. 

DAS EMPRESAS VENCEDORAS: São declaradas vencedoras do 

certame as seguintes empresas, que cumpriram todos os requisitos de 

habilitação e apresentaram as propostas mais vantajosas: 

27.467.771 EDILSON MARCELO DA SILVA, CNPJ: 

27.467.771/0001-40 Valor Total Adjudicado: R$ 16.376,40 (dezesseis 

mil trezentos e setenta e seis reais e quarenta centavos). 

LILIKA COMERCIO DE VARIEDADES LTDA, CNPJ: 

54.536.535/0001-00, Valor Total Adjudicado: R$ 42.649,84 (quarenta 

e dois mil seiscentos e quarenta e nove reais e oitenta e quatro 

centavos). 

R T B COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, CNPJ: 

34.477.133/0001-75, Valor Total Adjudicado: R$ 8.204,50 (oito mil 

duzentos e quatro reais e cinquenta centavos). 

DO VALOR TOTAL DO PROCESSO: O valor total homologado 

para a licitação é de R$ 67.230,74 (sessenta e sete mil duzentos e 

trinta reais e setenta e quatro centavos). 

Este Termo de Adjudicação e Homologação está em conformidade 

com as especificações e quantidades constantes no edital e seus 

anexos, estando satisfeito o mérito e a legalidade do procedimento. 

Parecis/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

MARCONDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alexandre Rocha Barreto 

Código Identificador:DCA31741 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS DO OESTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS DO OESTE 
  

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 134/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 841/2026 - SEMAGRI 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 011/2026 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pimenteiras do Oeste 

CNPJ: 01.592.473/0001-98. 
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CONTRATADA: P.D.V PEÇAS LTDA , inscrita no CNPJ nº 

28.737.608/0001-12. 

OBJETO: Aquisição de grade niveladora, visando atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de agricultura, conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de 

Referência, Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2026 e proposta 

vencedora, que passam a integrar o presente contrato, 

independentemente de transcrição. 

FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato decorre do Processo 

Administrativo nº 841/2026, Pregão Eletrônico nº 011/26, sendo 

regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como 

pelas demais normas aplicáveis. 

  

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 53.900,00 (cinquenta e três 

mil e novecentos reais) 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 

12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando cabível. 

PRAZO DE ENTREGA: O presente contrato tem o prazo de entrega 

de 60 (sessenta) dias a contar da data de emissão da nota de empenho. 

  

Pimenteiras do Oeste, 28 de setembro de 2026. 

  

VALERIA APARECIDA MARCELINO GARCIA 
Prefeito(a) Municipal  

  

 SERGIO MAURICIO DE SOUZA ALVES 
Secretário da SEMAGRI  

Publicado por: 
Rodrigo Sordi Moreira 

Código Identificador:DA776DAE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO FINAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2026 – 

PNAE 

 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2026 – PNAE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 623/2026 

  

O Município de Pimenteiras do Oeste/RO, por intermédio do Agente 

de Contratação, torna público o Resultado Final da Chamada Pública 

nº 004/2026 – PNAE, destinada à aquisição de gêneros alimentícios 

provenientes da Agricultura Familiar para atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

  

Considerando a análise da documentação de habilitação e dos Projetos 

de Venda apresentados, bem como o transcurso do prazo recursal sem 

apresentação de recurso administrativo, ficam mantidos os resultados 

anteriormente divulgados, sendo considerados habilitados, 

classificados e selecionados os seguintes fornecedores: 

  

Aparecida Marim Gonçalves Filho Ribeiro, com Projeto de Venda no 

valor total de R$ 3.213,50 (três mil duzentos e treze reais e cinquenta 

centavos). 

  

Diego Peckson Soares Silva, com Projeto de Venda no valor total de 

R$ 2.966,00 (dois mil novecentos e sessenta e seis reais). 

  

Luciana da Rocha Lima, com Projeto de Venda no valor total de R$ 

3.952,30 (três mil novecentos e cinquenta e dois reais e trinta 

centavos). 

  

Mauro Laurindo Alves, com Projeto de Venda no valor total de R$ 

14.413,20 (quatorze mil quatrocentos e treze reais e vinte centavos). 

  

O valor total correspondente aos Projetos de Venda selecionados é de 

R$ 24.545,00 (vinte e quatro mil quinhentos e quarenta e cinco reais). 

Os valores individuais coincidem com aqueles divulgados no 

Resultado Preliminar. 

  

Diante do decurso do prazo recursal sem manifestação dos 

interessados, fica consolidado o presente Resultado Final, que será 

encaminhado à autoridade competente para as providências relativas à 

homologação, publicação e posterior convocação dos fornecedores 

selecionados para assinatura dos respectivos instrumentos contratuais, 

conforme estabelecido no Edital. O edital prevê o prosseguimento 

para resultado final, homologação e convocação após o encerramento 

da fase recursal. 

  

Pimenteiras do Oeste/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

HONORINA RAIMUNDO DE JALES 
Agente de Contratação 

Matrícula nº 8150 

Decreto Municipal nº 111/2026 

  

Publicado por: 
Rodrigo Sordi Moreira 

Código Identificador:BF0DC86F 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

03/2025 (LEI FEDERAL Nº 8.666/1993) 

 

AUTOS DO PROCESSO N° 00600-00030083/2025-50-e 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

EMPRESA CONTRATADA: VERONESE E XINAIDER AUTO 

POSTO LTDA CNPJ N°: 53.388.025/0001-70 

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO Nº 03/2025, CUJO OBJETO CONSISTE NO 

FORNECIMENTO DE GASOLINA COMUM E ÓLEO DIESEL 

S10, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DA FROTA OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO 

VELHO. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: PRORROGAÇÃO POR 02 (DOIS) 

MESES, COMPREENDIDOS NO PERÍODO DE 24 DE 

SETEMBRO DE 2026 A 24 DE NOVEMBRO DE 2026. 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO. 

SUBELEMENTO 33903001000 - COMBUSTÍVEIS E 

LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS. 

PROJETO ATIVIDADE 2.001 - ADMINISTRAÇÃO DA 

UNIDADE. 

FONTE DE RECURSO 1500000000000000 - RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE 

IMPOSTOS - AAAA. 

REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: FRANCISCO 

GEDEÃO BESSA HOLANDA DE NEGREIROS - PRESIDENTE 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

REPRESENTANTE DA CONTRATADA: CARLA ROCHA DA 

SILVA XINAIDER - REPRESENTANTE LEGAL 

VALOR GLOBAL: 4.363,36 (QUATRO MIL, TREZENTOS E 

SESSENTA E TRÊS REAIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS) 

PARA O PERÍODO ADITADO. 

  

Porto Velho, 25 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO GEDEÃO BESSA HOLANDA DE NEGREIROS 
Presidente da Câmara Municipal de Porto Velho 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:8BA500E6 

 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - EMDUR 

PORTARIA Nº 195/2026/GAB/EMDUR 

 

PORTARIA Nº 195/2026/GAB/EMDUR 
  

Porto Velho, 28 de setembro de 2026. 
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O Diretor-Presidente da Empresa de Desenvolvimento Urbano, 

usando das atribuições expressas no estatuto da EMDUR e no 

Decreto nº 63/I, DE 06 DE JANEIRO DE 2025;  

  

RESOLVE: 
  

NOMEAR a servidora pública ANA MARIA MACHADO 

ARAGÃO, mat. 214-3, no Cargo em Comissão de Gerente de Gestão 

de Pessoal desta Empresa de Desenvolvimento Urbano/EMDUR, em 

SUBSTITUIÇÃO a empregada pública MANUELA TORRES 

SILVA, mat. 180-5, no período de 05/10/2026 a 19/10/2026, em 

virtude de férias. 

  

Dê-se ciência, publique-se. 

  

BRUNO OLIVEIRA DE HOLANDA 
Diretor Presidente/EMDUR 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:95315060 

 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - EMDUR 

PORTARIA Nº 196/2026/GAB/EMDUR 

 

PORTARIA Nº 196/2026/GAB/EMDUR  
  

Porto Velho, 28 de setembro de 2026. 

  

O Diretor-Presidente da Empresa de Desenvolvimento Urbano, 

usando das atribuições expressas no estatuto da EMDUR e no 

Decreto nº 63/I, DE 06 DE JANEIRO DE 2025;  

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º DESIGNAR os servidores públicos relacionados abaixo sob a 

presidência do primeiro, para compor a Comissão Intersetorial em ato 

contínuo ao processo, os demais trâmites para apuração, divulgação 

dos resultados e pagamento da Bonificação por Resultados de 2026. 

  

Processo Administrativo: 015.001726/2026-48 

  
NOME MATRICULA FUNÇÃO 

ALEF CALLY ALECRIM NAJE PEDRAZA 172-4 PRESIDENTE 

HOMERO GONÇALVES NETO 98-1 MEMBRO 

MARIA JOSÉ BARROSO 350 MEMBRO 

KEILA FERREIRA MARTINS 326 MEMBRO 

MIGUEL QUEIROZ DE OLIVEIRA 199-6 MEMBRO 

ELISÂNGELA DA SILVA GALDINO 244 MEMBRO 

ADOLFO TÍTALO NOLETO DA SILVA 113-9 MEMBRO 

  

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a contar da data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

BRUNO OLIVEIRA DE HOLANDA 
Diretor Presidente | EMDUR 

Publicado por: 

Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:F07C2165 

 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - EMDUR 

PORTARIA Nº 197/2026/GAB/EMDUR 

 

PORTARIA Nº 197/2026/GAB/EMDUR  
  

Porto Velho, 28 de setembro de 2026. 

  

Considerando os termos constantes no Processo Administrativo nº 

015.001741/2026-96. O Diretor-Presidente da Empresa de 

Desenvolvimento Urbano, usando das atribuições expressas no 

estatuto da EMDUR e no Decreto nº 63/I, DE 06 DE JANEIRO DE 

2025; 

  

RESOLVE:  
  

CONCEDER Diárias em favor dos empregados públicos abaixo 

informados, para o Distrito de Distrito de Calama, no período de 

30/09/2026 a 03/10/2026, tendo como finalidade realizar o 

acompanhamento e a execução dos serviços de manutenção e 

implantação de pontos de iluminação pública no distrito, visando 

garantir a continuidade e a eficiência dos serviços prestados à 

comunidade local. 

  

Nome do  

Beneficiado 

  

Matrícula 
Cargo/Função Destino 

Quantidade 

de Diárias 

  

Auxílio 

Deslocamento 

Adolfo Títalo 

Noleto Da Silva 
113-9 

Auxiliar de 

Operações/Eletricista 

Distrito de 

Calama 
3 e ½ NÃO 

Jonas Butzke 128-7 
Auxiliar de 

Operações/Eletricista 

Distrito de 

Calama 
3 e ½ NÃO 

Samuel Gomes 

Pinto 
348 Assessor Executivo 

Distrito de 

Calama 
3 e ½ NÃO 

  

Dê-se ciência e cumpra-se. 

  

BRUNO OLIVEIRA DE HOLANDA 
Diretor Presidente – EMDUR 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:517DFCA3 

 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - EMDUR 

PORTARIA Nº 198/2026/GAB/EMDUR 

 

PORTARIA Nº 198/2026/GAB/EMDUR  
  

Porto Velho, 28 de setembro de 2026. 

  

Considerando os termos constantes no Processo Administrativo nº 

015.001740/2026-41. O Diretor-Presidente da Empresa de 

Desenvolvimento Urbano, usando das atribuições expressas no 

estatuto da EMDUR e no Decreto nº 63/I, DE 06 DE JANEIRO DE 

2025; 

  

RESOLVE:  
  

CONCEDER Diárias em favor dos empregados públicos abaixo 

informados para os Distritos de e Nova Mutum e Extrema, no período 

de 30/09/2026 a 01,02,03/10/2026, tendo como finalidade executar os 

serviços de manutenção, implantação e modernização da iluminação 

pública e auxiliar a equipe operacional na execução das atividades 

necessárias. 

  

Nome do  

Beneficiado 

  

Matrícula 
Cargo/Função Destino 

Quantidade 

de Diárias 

  

Auxílio 

Deslocamento 

João Alfredo 

Alencar da Mata 

Filho 

156-2 
Gerente de Iluminação 

Pública 

Distrito de 

Extrema 
1 e ½ NÃO 

Paulo Henrique 

Vieira da Costa 
320 Diretor Técnico 

Distrito de 

Extrema 
1 e ½ NÃO 

Lucas Saldanha 

da Silveira 
338 Assessor Executivo 

Distrito de 

Extrema 
3 e ½ NÃO 

Erivelton 

Rodrigues Dos 

Santos 

124-4 
Auxiliar de 

Operações/Eletricista 

Distrito de 

Extrema 
3 e ½ NÃO 

Deijian Vieira 

Da Costa 
156 

Auxiliar de 

Operações/Eletricista 

Distrito de 

Extrema 
3 e ½ NÃO 

Marco Daniel 

Rodrigues Silva 
105-8 

Auxiliar de 

Operações/Eletricista 

Distrito de 

Nova Mutum 
2 e ½ NÃO 

Carlos Eduardo 

Lima 
114-7 

Auxiliar de 

Operações/Eletricista 

Distrito de 

Nova Mutum 
2 e ½ NÃO 

Arley Davidson 

Vargas Lobo 
108-2 

Chefe de Seção de 

Iluminação Pública 

Distrito de 

Nova Mutum 
2 e ½ NÃO 

Naira Silva e 

Souza Lobo 

115-5 

Gerente de 

Iluminação 

Pública 

Chefe da Seção de 

Projetos e Expansão de 

Iluminação Pública 

Distrito de 

Nova Mutum 
2 e ½ NÃO 

  

Dê-se ciência e cumpra-se. 

  

BRUNO OLIVEIRA DE HOLANDA 
Diretor Presidente – EMDUR 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:C5F715BC 
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EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - EMDUR 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA N.º 

60/2026/EMDUR-GABPRES 

 

A EMPRESA DE DESEVOLVIMENTO URBANO – EMDUR, 

inscrita no CNPJ 04.763.223/0001-61, através do seu Diretor 

Presidente torna público a quem possa interessar, a Contratação de 

empresa para Confecção e fornecimento de Placa veicular para uso em 

veículos oficiais, confeccionada em ferro laminado a frio ou alumínio, 

com medida de 130 x 400 mm (A x C), película refletiva e cobertura 

dos caracteres alfanuméricos em tinta ou adesivo, conforme padrão 

veicular aplicável e legislação de trânsito vigente, através do Processo 

Administrativo nº 015.001212/2026-92, conforme as especificações e 

justificativas contidas no Termo de Referência, com fundamento no 

Artigo 29, inciso II e §3°, da Lei Federal 13.303/2016 e Artigo 79, 

inciso II da Resolução 01/2024/EMDUR, em consonância com os 

Pareceres do Jurídico e do Controle Interno acostados nos autos, fica 

dispensada a presente Licitação. 

  

Pelo objeto desta dispensa a contratante pagará a empresa contratada 

NORTE PLACAS LTDA, CNPJ: 13.044.079/0001-02, a importância 

no valor total de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais), na 

seguinte dotação orçamentária: 

  

Fonte: 17.51000000000000 

Projeto atividade: 0241.15.122.007.2.303 - Apoio a Logística dos 

Serviços Básicos. 

Elemento de Despesa: 33.90.390000 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

Valor Total: R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais) 

  

Porto Velho/RO, 22 de setembro de 2026. 

  

Registre-se e Publique-se. 

  

BRUNO OLIVEIRA DE HOLANDA 
Diretor Presidente/EMDUR 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:058BA3DD 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SUBPROCURADORIA DE PROCESSO DISCIPLINAR 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA DISCIPLINAR 

Nº 006/2026 

 

 PROC. Nº 009.000797/2026-11 

  

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, atendendo ao que 

dispõe o art. 7º, da Lei Complementar nº 685/2017, torna público que 

foi formalizado o 

  

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA DISCIPLINAR 

Nº 006/2026,  
nos seguintes termos: 

  

COMPROMISSANTE: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

  

COMPROMISSÁRIA : F. C. F. M. 

  

COMPROMISSOS: 

1) O compromissário reconhece a inadequação de sua conduta; 

  

2) se compromete em ler e cumprir o elenco de deveres e obrigações a 

que esta sujeito, enquanto servidor público municipal, constante dos 

artigos 140/141 e incisos, da Lei Complementar nº 385/2010; 

  

3) assume o compromisso de, em situação similar, agir de acordo com 

os limites e cautelas exigidas pela disciplina funcional; 

  

4) fica ciente de que o não cumprimento das obrigações acima 

descritas, no prazo de que trata o item 5, será dado prosseguimento ao 

Processo Administrativo Disciplinar, nos seus ulteriores termos, 

conforme preceitua o art. 8º, da Lei Complementar 685/2017; 

  

5) o prazo do presente Termo de Ajustamento de Conduta Disciplinar 

será de 24 (vinte e quatro) meses, nos termos do art. 5º, §1º, da Lei 

Complementar n. 685/2017, a contar da publicação. 

  

Porto Velho, 24 de setembro de 2026. 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:BD183C3A 

 
SECRETARIA DE GOVERNO- SGOV 

PORTARIA Nº343, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO, no uso de suas atribuições legais, conforme Lei 

Complementar nº 1.000, de 07 de janeiro de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar RENATA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

MACEDO, matrícula n°10081928, servidora comissionada, nomeada 

no cargo de ASSESSOR I, DAS 01, da Secretaria de Governo - 

SGOV, para exercer as atribuições de seu cargo junto à Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMUSA. 

  

Art. 2º Fica a Secretária Municipal de Saúde, responsável pelo 

controle de frequência da servidora acima. 

  

Art. 3º A servidora deverá apresentar relatório mensalmente das 

atividades desenvolvidas no órgão de designação. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Parágrafo Único – A presente designação poderá ser cessada a 

qualquer momento por interesse da Secretaria de Governo – SGOV. 

  

MAXWEL MOTA DE ANDRADE 
Secretário de Governo Interino – SGOV 

(Assinado Eletronicamente) 

  

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:6FBD9E31 

 
SECRETARIA DE GOVERNO- SGOV 

PORTARIA Nº344, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O SECRETÁRIO DE GOVERNO INTERINO DO MUNICÍPIO 

DE PORTO VELHO, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas, especialmente pela Lei Complementar 

nº 1.000/2025 e demais normas pertinentes, 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor Mario Lucio Brito da Silva Tibúrcio 

Lima, matrícula nº 1000803, para compor a Comissão de 

Recebimento de Materiais e Serviços em substituição ao servidor 

Paulo Sérgio Ribeiro da Silva, matrícula nº 10078059, alterando-se, 

por conseguinte, a Portaria Nº 86/2026/SGOV-DEA PORTO VELHO, 

25 DE MARÇO DE 2026. 

Art. 2º Atualizar a matrícula n° 10079557 do servidor Pedro 

Henrique Barbosa lima para n° 10082063. 

Art. 3º Permanecem inalteradas as demais designações e disposições 

constantes da Portaria Nº 86/2026/SGOV-DEA PORTO VELHO, 25 

DE MARÇO DE 2026. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. 
  

( Assinado Eletronicamente)  

MAXWEL MOTA DE ANDRADE 
Secretário de Governo Interino-SGOV  
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Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:F939841A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

CONTRATODECREDENCIAMENTODOBANCOCREDPAR–

SOCIEDADEDECRÉDITODIRE 

TOS/APARAOPERARNAMODALIDADEDEEMPRÉSTIMOPE

SSOALECARTÃODECRÉDITO, ATRAVÉS DE 

DESCONTOEMFOLHADEPAGAMENTO. 

 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM OMUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO E BANCO CREDPAR– SOCIEDADE DE 

CRÉDITO DIRETO S/A PARAOPERAR NA 

MODA LIDADE DE EMPRÉSTIMO PESSOAL E 

CARTÃO DE CRÉDITO, ATRAVÉS DE 

DESCONTOEMFOLHADEPAGAMENTO. 

  

O MUNICÍPIO DE PORTOVELHO, com endereço na Rua Duque 

de Caxias, n° 186– centro– Porto Velho– RO, inscrito no CNPJ sob nº 

05.903.125/0001-45, representado neste ato pelo Sr. Secretário 

Municipal de Administração, Sr. BRUNA TAILINE RODRIGUES 

DE CARVALHO devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito, nos 

termos do Decreto nº31/1, de 1° de Janeiro de 2025, e do outro lado o 

BANCO CREDPAR SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S/A 
com sede na cidade do Uberlândia, estado de Minas Gerais, Avenida 

dos Vinhedos, nº 71– Sul, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 

48.721.937/0001-82, instituição financeira sob a forma de empresa 

privada, criada através de Estatuto, representada por TIAGO 

GOUVEA, brasileiro, inscrito no CPF 055.923.426-08 e KAUAN 

DIAS, brasileiro, inscrito no CPF 462.996.178-02, na forma 

mencionada no final deste instrumento, celebram o presente 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO, de acordo com o disposto 

neste decreto e no art. 151 do Decreto nº 11.824/2010, mediante as 

cláusulas e condições a seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO: 

  

O presente CONTRATO tem por objeto estabelecer os procedi mentos 

a serem observados no credenciamento da empresa BANCO 

CREDPAR– SOCIEDADE DECRÉDITO DIRETO S/A, mediante 

consignação em folha de pagamento, no âmbito do MUNICÍPIO DE 

PORTOVELHO,referente a modalidade EMPRÉSTIMO 

PESSOAL e CARTÃO DE CRÉDITO. 
  

PARÁGRAFO PRIMEIRO:O presente contrato, em específico, 

cobrirá as atividades exercidas pela BANCOCREDPAR–

SOCIEDADE DECRÉDITO DIRETO S/A, 

quaissejamasprevistasnosIncisos III eVI, do artigo 8º, do Decreto n. 

19.778, de 28 de fevereiro de 2024. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Cada processo de consignação será 

tratado de forma individual, ou seja, cada servidor municipal será 

responsável diretamente pelo Contrato de Consignação que assinar e 

responderá por todas as questões inerentes ao mesmo. 

  

PARÁGRAFOTERCEIRO:Asomamensaldas consignações 

facultativas de cada servidor não pode exceder ao valor equivalente a 

30% (trinta por cento) da remuneração, sendo a margem de 30% 

relativa somente à empréstimos, conforme Decreto n. 19.778, de 28 de 

fevereiro de 2024, sendo que são estabelecidas as margens adicionais 

de 10% para cartão beneficio e 10% para cartão de crédito 

consignado, conforme Art. 9º, Parágrafo Único, sendo excluídas: 

I– diárias; 

II– ajuda de custo; 

III– salário-família; 

IV– 13° salário; 

V–adicional de férias, correspondente a 1/3 constitucional; 

VI– adicional de serviços extraordinários; 

VII– adicional noturno; 

VIII– adicional de insalubridade, de periculosidade ou de atividades 

penosas; 

IX– jetons; 

X–plantão extra; 

XI– auxílio-transporte e auxílio deslocamento; e 

XII– outras parcelas não fixas, que por sua natureza possam ser 

excluídas a qualquer momento. 

  

PARÁGRAFO QUARTO: Opresente contrato tem natureza de 

ajuste de adesão e é vinculado para todos os fins, dado o seu caráter 

jurídico. 

  

PARÁGRAFO QUINTO: A soma das consignações facultativas de 

cada servidor serão compostas de acordo com o disposto no artigo 9º, 

do Decreto n. 19.778, de 28 de fevereiro de 2024. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA–DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

DE PORTO VELHO: 
I– recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à 

operacionalização deste CONTRATO; 

II– averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos 

empréstimos concedidos, em favor da instituição, obser vando-se a 

margem consignável conforme legislação em vigor; 

III– repassar à instituição, até o 5º (quinto) dia útil do mês 

subsequente ao desconto, o total dos valores averbados e descontados 

em folha de pagamento; 

IV– informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a 

mesma não se realizar até o último dia útil de cada mês; 

V–comunicar à instituição, mensalmente, até a data do crédito de 

salário, os servidores que não sofreram desconto ou que suportaram 

desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, indicando o 

motivo; 

VI– a consignação em folha de pagamento não implica 

corresponsabilidade da administração Municipal por dívidas, contrato 

firmado ou compromisso de natureza pecuniária, assumidos pelo 

servidor junto ao consignatário. 

VII– acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição 

vigentes e sua programação financeira; 

VIII– indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da 

instituição, de cancelamento das averbações das prestações do cartão 

de crédito/cartão convênio, até o integral pagamento do débito. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA– DAS OBRIGAÇÕES DA 

INSTITUIÇÃO: 
I– conceder cartão de crédito/cartão convênio, observadas suas normas 

operacionais vigentes e sua programação financeira, garantindo 

condições especiais aos servidores do MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO, respeitadas as condições es tabelecidas neste CONTRATO; 

II– notificar o servidor que deverá comparecer junto à agência da 

instituição ou seu representante legal que este indicar, na ocorrência 

de desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha 

de pagamento, bem como da redução de sua margem consignável e 

consequente alteração do valor descontado, a fim de negociar o 

pagamento da dívida; 

III– encaminhar a Secretaria Municipal de Administração– SEMAD, 

ofício especificando o banco, a agência e o número de conta a serem 

depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram contrato 

com a instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos 

mesmos, em arquivo eletrônico no formato PDF ou outro meio que a 

Secretaria Municipal de Administração– SEMAD indicar; 

IV– encaminhar a Secretaria Municipal de Administração– SEMAD, 

através de meio eletrônico, no formato de arquivo a ser definida pela 

SEMAD, a relação de todos os servidores que deverão ter o desconto 

em folha de pagamento no mês em vigor e o respectivo valor a ser 

descontado; 

V–providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de 

servidores, de acordo com as informações e solicitações da Secretaria 

Municipal de Administração– SEMAD, nas situações previstas neste 

CONTRATO; 

VI– fornecer a posição de dívida atualizada para 

liquidação/amortização antecipada do cartão de crédito/cartão 

convênio, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de 

contrato de trabalho do servidor ou qualquer outro afastamento sem 

remuneração; 

VII– manter sob sua guarda, até a liquidação do cartão de 

crédito/cartão convênio, na condição de fiel depositária, o respectivo 

documento de outorga, por parte do servidor devedor, de autorização 
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de caráter irrevogável, para a consignação das prestações contratadas 

em folha de pagamento, podendo a referida outorga fazer parte de 

cláusula específica do contrato de concessão do cartão de 

crédito/cartão convênio; 

VIII– utilizar as ferramentas disponibilizadas pelo MUNICÍPIO DE 

PORTO VELHO através da Secretaria Municipal de Administração– 

SEMAD para a gestão da margem de consignação. 

  

CLÁUSULA QUARTA– DA DATA DO PAGAMENTO DOS 

RENDIMENTOS: O crédito de salário dos servidores do 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO ocorrerá até o último dia útil de 

cada mês 

  

CLÁUSULA QUINTA– DO PRAZO: O CONTRATO vigorará 

pelo prazo de 12 (DOZE) meses a partir da data de sua assinatura, 

podendo quaisquer das partes rescindi-lo, conforme previsão contida 

na cláusula sétima. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO 

CONTRATO: A execução do presente CONTRATO poderá ser 

suspensa quando ocorrer o descumprimento de qualquer obrigação 

estipulada neste instrumento ou, ainda, quando a instituição deixar de 

preencher os requisitos exigidos para o seu credenciamento. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica facultado à instituição suspender a 

execução do CONTRATO quando: 

  

a) o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO não repassar à instituição os 

valores averbados no prazo de até 10 (DEZ) dias após o vencimento 

do extrato; 

b) os valores repassados pelo MUNICÍPIO DE PORTO VELHO no 

prazo de 12 (doze) meses forem inferiores a 90% (noventa por cento) 

do total que deveria ser repassado no mesmo período; 

c) houver mudanças na política governamental ou operacional da 

instituição, que recomendem a suspensão das contra tações, mediante 

comunicação por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: A suspensão da execução do 

CONTRATO não desobriga o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO de 

continuar realizando as averbações das prestações e os repasses 

devidos até a liquidação de todos os contratos celebrados. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO: O CONTRATO terá a sua execução 

restabelecida após a regularização das pendências 

que motivaram a suspensão. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
Opresente CONTRATO poderá ser denunciado a qual quer tempo, 

mediante manifestação formal, mantendo-se, porém, em pleno vigor 

as obrigações assumidas pelo MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, até 

a efetiva liquidação do cartão de crédito/cartão convênio concedidos. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO: Apartir da data de recebimento da denúncia, 

serão suspensas novas concessões de cartão de crédito/cartão 

convênio. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DA GERÊNCIA: Agerência deste 

CONTRATO por parte do MUNICÍPIO DE PORTO VELHO será 

exercida pela Secretaria Municipal de Administração– SEMAD, sob a 

responsabilidade da Chefia do Departamento de Gestão de Pessoas e 

por parte da instituição. 

  

PARÁGRAFO ÚNICO: A SEMAD fica exclusivamente responsável 

por publicar este contrato no Diário Oficial do Município de Porto 

Velho. 

  

CLÁUSULA NONA – DO FORO:Será competente o foro da 

Comarca de PORTOVELHO para dirimir eventuais dúvidas 

decorrentes da interpretação ou cumprimento deste CONTRATO, as 

quais não puderem ser solucio nadas administrativamente pelas partes. 

E, estando justos e acordados, declaram-se cientes e esclarecidos 

quanto às cláusulas deste instrumento, firmando o presente em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 

testemunhas adiante identificadas, para que surta os devidos e legais 

efeitos 

  

Porto Velho, 27 de agosto de 2026. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal De Administração 

Assinado Eletronicamente 

Publicado por: 
Júlia Roberta Melgar Pereira 

Código Identificador:E4EAB956 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1482/2026/CDCS/DGP/SEMAD 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 33, inciso I, da Lei Complementar n° 385, 

de 01/07/2010, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

Municipais publicados no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

CONSIDERANDO o entendimento do Supremo Tribunal Federal no 

Mandado de Segurança nº 24.271, Relator Ministro Carlos Velloso, 

publicado no Diário da Justiça de 20/09/2002, e pelo Superior 

Tribunal de Justiça no Mandado de Segurança nº 8.339, Relator 

Ministro Hamilton Carvalhido, publicado no Diário da Justiça de 

16/12/2002. 

  

CONSIDERANDO o Parecer nº 41/SPT/PGM/2023, constante no 

Processo nº 00600-00003178/2023-39. 

  

RESOLVE: 

  

RETIFICAR a Portaria nº 1011/2026/CDCS/DGP/SEMAD, de 

02/07/2026, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Rondônia nº 4269, de 06/07/2026, que reconduziu ao cargo de 

ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO a servidora CIDYA 

FERNANDA DOS SANTOS PEREIRA, cadastro nº 326472, lotada 

na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, a partir de 

02/06/2026, conforme processo SEI nº 017.007657/2026-66. 

  

Onde se lê: a partir de 02/06/2026. 

  

Leia-se: a partir de 02/07/2026. 
  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:F34DD21A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1483/2026/CDCS/DGP/SEMAD 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 106, da Lei Complementar nº 385, de 

01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 
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CONCEDER 03 (três) anos de LICENÇA PARA TRATAR DE 

INTERESSE PARTICULAR, à servidora ZHARA GIMENA DE 

VASCONCELOS PIMENTEL BARBOSA LONGUINI 

MOREIRA, cadastro nº 257221, ocupante do cargo de Médico, 

pertencente ao Quadro de Pessoal do Município, lotadana Secretaria 

Municipal de Saúde - SEMUSA, no período de 01/08/2026 a 

30/07/2029, conforme Processo SEI nº 005.017362/2026-37. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:3D0548B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1484/2026/CDCS/DGP/SEMAD 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 7º, inciso XIX, do Decreto nº 

19.048 de 06/06/2023, publicado no D.O.M.E.R. nº 3489 de 

07/06/2023. 

  

CONSIDERANDO o art. 106, da Lei Complementar nº 385, de 

01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

RETIFICAR a Portaria nº 449/2025/DICAS/DGP/SEMAD, de 

25/04/2024, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Rondônia nº 3714, de 26/04/2026, que concedeu Licença para Tratar 

de Interesse Particular à servidora IONEIDE ROCHA BARBOSA, 

cadastro nº 70897, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 

Gerais, pertencente ao Quadro de Pessoal do Município, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, conforme Processo 

SEI nº 017.008965/2026-17. 

  

Onde se lê: no período de 01/02/2024 a 30/01/2026. 

  

Leia-se: no período de 01/02/2024 a 30/01/2027. 
  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:494945DA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1485/2026/CDCS/DGP/SEMAD 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 7º, inciso XIX, do Decreto nº 

19.048 de 06/06/2023, publicado no D.O.M.E.R nº 3489 de 

07/06/2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º DESIGNAR os servidores constantes no Anexo Único desta 

Portaria, pertencentes ao Quadro de Pessoal do Município de Porto 

Velho, para compor a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

e de Assédio - CIPA, gestão 2026/2027, na forma da Norma 

Regulamentadora - NR 05, do Ministério do Trabalho e Emprego, 

com o objetivo de atuar na prevenção de acidentes e doenças 

decorrentes do trabalho, da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento da Cidade - SEMDEC, no período de 11/08/2026 

a 10/08/2027, conforme Processo SEI nº 017.013340/2026-69. 

  

Art. 2º Aos membros da Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes - CIPA, será concedida a gratificação no percentual de 

10% (dez por cento) sobre o vencimento básico, de que trata o art. 76-

A, da Lei Complementar nº 385/2010, combinado com art. 1º, do 

Decreto nº 12.160, de 07.06.2011, a partir de 11/08/2026. 

  

Anexo Único 

  
Representação Cadastro Nome Função 

Empregador 
314071 Rosineia Julia do Nascimento 1º Titular Indicada 

1004439 Geovani da Costa Nogueira 1º Suplente Indicado 

  
Representação Cadastro Nome Função 

Empregados 
316035 Guilherme Matheus Silva 1º Titular Eleito 

32400 Jose Nilson Fernandes Holanda Junior 1º Suplente Eleito 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:57207519 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1486/2026/CDCS/DGP/SEMAD 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 43, §§ 1º 2º e 3º da Lei Complementar nº 

385, de 01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786 de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

DESIGNAR a servidora SUZETHE ELIAS MAGALHÃES DOS 

SANTOS, cadastro nº 57986, para exercer, no período de 01/10/2026 

a 30/10/2026, o Cargo em Comissão de Gerente II, DAS-05, da 

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, em substituição 

ao titular FRANCISCO TEIXEIRA DE MELO, cadastro nº 58497, 

em razão de férias, conforme Processo SEI nº 017.011622/2026-21. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:5A8C86E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 1487/2026/CDCS/DGP/SEMAD 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de 

suas atribuições legais, conforme art. 1º, inciso XVI, c/c o inciso 

XXII, do Decreto nº 22.325, de 11/08/2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4296, de 

12/08/2026. 

  

CONSIDERANDO o art. 123, da Lei Complementar nº 385, de 

01/07/2010, publicada no D.O.M. nº 3.786, de 01/07/2010. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º CONCEDER a redução de 20% (vinte por cento) da jornada 

de trabalho sem prejuízo de sua remuneração, à servidora 

SEBASTIANA DA SILVA SANTANA, cadastros nº 40923 e nº 

135732, ocupante do cargo de Professor, pertencente ao Quadro de 

Pessoal do Município, lotada na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, a contar da data de publicação desta portaria no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, conforme processo 

SEI nº 017.012794/2026-12. 
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Art. 2º A servidora terá a concessão da redução, pelo prazo de um 

ano, podendo ser renovado por mais um ano, a critério da 

Administração. 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretária Municipal de Administração 

(Assinado Eletronicamente) 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:421E3884 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,PECUÁRIA 

E ABASTECIMENTO-SEMAGRIC 

PORTARIA N° 305/DAA/DA/SEMAGRIC/ PORTO VELHO 

 

PORTARIA N° 305/DAA/DA/SEMAGRIC/ PORTO VELHO, 08 

DE SETEMBRO DE 2026. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

ABASTECIMENTO-SEMAGRIC, No uso das atribuições que lhe 

confere o decreto nº 2.795/I, de 13 de abril de 2026 e tendo em vista o 

que consta nos autos do processo administrativo Nº 018.001659/2026-

31 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - ARBITRAR E CONCEDER: Os quantitativos de 18(dezoito) 

meia diárias, para o período de 08, 09, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 

21, 22, 23, 24, 25, 26, 29 e 30/09 para os servidores João Pantoja 

Monteiro, Matrícula:10078594, Cargo: Gerente ll e Geraldo 

Marques dos Santos, Matrícula:10080042, Cargo: Assessor I. Que 

irão se deslocar por meio de veículo oficial ((Placa NCG-4562), com 

objetivo de Realizar levantamento, identificação, conferência e 

atualização dos bens patrimoniais da SEMAGRIC, nos Distritos de 

União Bandeirantes, Santa Rita, Terra Santa, Joana D‟Arc, Ponta do 

Abunã, Bacia Leiteira, Ramal 28 de Novembro, Ramal 4 Olhos, 

Assentamento Joana D‟Arc, Linha C-01, Setor Chacareiro e regiões 

adjacentes. Conforme solicitado no Memorando nº 

14/2026/SEMAGRIC-GAB, Porto Velho, 03 de setembro de 2026. 

  

Nome Mat. 
Cargo/ 

Função 
Destino 

Quant. 

de 

diárias 

Auxílio 

deslocamento 

João 

Pantoja 

Monteiro 
10078594 

Gerente 

ll 

Santa Rita, Terra Santa, Joana D‟Arc, 

União Bandeirantes, Ponta do Abunã, 

Bacia Leiteira, Ramal 28 de Novembro, 

Ramal 4 Olhos, Assentamento Joana 

D‟Arc, Linha C-01, Setor Chacareiro e 

regiões adjacentes 

18 

meia½ 
NÃO 

Geraldo 

Marques 

dos Santos 
10080042 

Assessor 

I 

18 

meia½ 
NÃO 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre e Publique-se. 

  

DOUGLAS BENER MAIA OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Agricultura Pecuária e Abastecimento 

( Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:998A6934 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,PECUÁRIA 

E ABASTECIMENTO-SEMAGRIC 

PORTARIA N° 306 DAA/DA/SEMAGRIC/ PORTO VELHO 

 

PORTARIA N° 306 DAA/DA/SEMAGRIC/ PORTO VELHO, 09 

de SETEMBRO DE 2026. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO-SEMAGRIC, no uso das atribuições que lhe 

confere o decreto nº 2.795/I, de 13 de abril de 2026 e tendo em vista o 

que consta nos autos do Processo Administrativo N°018.001627/2026-

36 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - ARBITRAR E CONCEDER: Os quantitativos de: 14 

(quatorze) diárias inteiras e 06 (seis) meias ½ para o período de 

08/09/2026 à 12/09/2026, 14/09/2026 à 19/09/2026, 22/09/2026 à 

26/09/2026, 28/09/2026, 29/09/2026 e 30/09/2026, para os servidores: 

Camila Daniel Alves, matr:10078868, cargo: Gerente de Divisão; 

Manoel Izidio Ferreira, matr:10078841, cargo: Gerente de Divisão; e 

Elisangela Barbosa Torres, matr: 243668, cargo:Assistente 

Administrativo. Que irão se deslocar por meio de veículo oficial(Placa 

NCG 4862 ). Com o objetivo de realizar uma avaliação da situação 

atual das agroindústrias existentes nas comunidades nas localidades de 

Extrema, Vista Alegre do Abunã, Nova Califórnia, Fortaleza do 

Abunã, Distrito de Abunã, Vila da Penha, Nova Mutum, Jaci Paraná, 

União Bandeirantes, Rio pardo e Marco Azul. Conforme solicitação 

constante no Ofício Nº 2095/2026/SEMAGRIC-DPAV, Porto Velho, 

01 de setembro de 2026. 

  

Nome Mat. 
Cargo/ 

Função 
Destino 

Quantidade 

de diárias 

Auxílio 

Deslocamento 

Camila 

Daniel 

Alves 

10078868 
Gerente de 

Divisão 
Extrema, Vista Alegre do 

Abunã, Nova Califórnia, 

Fortaleza do Abunã, Distrito 

de Abunã, Vila da Penha, 

Nova Mutum, Jaci Paraná, 

União Bandeirantes, Rio pardo 

e Marco Azul 

  

14 inteiras 

06 meias ½ 
NÃO 

Manoel 

Izidio 

Ferreira 

10078841 
Gerente de 

Divisão 

14 inteiras 

06 meias ½ 
NÃO 

Elisangela 

Barbosa 

Torres 

243668 
Assistente 

Administrativo 

14 inteiras 

06 meias ½ 
NÃO 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre e Publique-se. 

  

HERLAN ALVES LOPES 
Diretor De Departamento Desenvolvimento Rural E Técnicas 

Agrícolas 

(Assinado Digitalmente) 

  

DOUGLAS BENER MAIA OLIVEIRA 
Secretário Municipal De Agricultura E Abastecimento 

(Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:D61C3418 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,PECUÁRIA 

E ABASTECIMENTO-SEMAGRIC 

PORTARIA N° 310/DAA/DA/SEMAGRIC/ PORTO VELHO 

 

PORTARIA N° 310/DAA/DA/SEMAGRIC/ PORTO VELHO, 09 

DE SETEMBRO DE 2026. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

ABASTECIMENTO-SEMAGRIC, No uso das atribuições que lhe 

confere o decreto nº 2.795/I, de 13 de abril de 2026 e tendo em vista o 

que consta nos autos do processo administrativo Nº 018.001587/2026-

22 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - ARBITRAR E CONCEDER: Os quantitativos de 05(cinco) 

diárias inteiras e 01(uma) de meia ½, para o período de 21/09 à 

26/09/2026 para o servidor Roseval Guzo, Matrícula:100917, Cargo: 

Gerente de Divisão de Assistência Técnica aos Produtores. Que irá 

se deslocar por meio de veículo oficial (S10, placa OXL8750), com 

objetivo de realizar visitas técnicas, acompanhamento e manejos junto 

aos produtores rurais atendidos pela SEMAGRIC, especialmente 

aqueles vinculados ao Projeto RECA, abrangendo propriedades 

localizadas no Ramal do Cascalho e Linha Baixa Verde - Distrito de 

Nova Califórnia, além de reuniões técnicas e institucionais com a 

Cooperativa RECA. Conforme solicitado no Ofício nº 

2056/2026/SEMAGRIC-DATP, Porto Velho, 08 de Setembro de 

2026. 

  

Nome Mat. 
Cargo/ 

Função 
Destino 

Quant. de 

diárias 

Auxílio 

deslocamento 

Roseval 

Guzo 
100917 

Gerente de Divisão de 

Assistência Técnica aos 

Produtores 

Ramal do Cascalho e Linha 

Baixa Verde - Distrito de 

Nova Califórnia 

05 inteira 

01 meia½ 
NÃO 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre e Publique-se. 

  

HERLAN ALVES LOPES 
Diretor de Departamento Desenvolvimento Rural e Técnicas 

Agrícolas 

(Assinado Digitalmente) 
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DOUGLAS BENER MAIA OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Agricultura Pecuária e Abastecimento 

(Assinado Digitalmente) 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:E8BB800A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,PECUÁRIA 

E ABASTECIMENTO-SEMAGRIC 

PORTARIA Nº342, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a concessão de autorização ao servidor 

público para a condução de veículo oficial 

pertencente à frota da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO, no uso das suas atribuições legais, que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar n° 648 de 06 de janeiro de 2017, 

pela Lei Complementar n° 760 de 07 de maio de 2019 e pelo Decreto 

n° 40/I de 1 de janeiro de 2025. 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.948 de 28 de julho de 2011 

a qual versa sobre a possibilidade de outros integrantes da 

Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional 

dirigirem veículos oficiais, de transporte individual de passageiros, 

quando houver insuficiência de servidores ocupantes do cargo de 

Motorista, desde que possuidores da Carteira Nacional de Habilitação. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. CONCEDER AUTORIZAÇÃO para conduzir veículo 

oficial pertencente à frota desta Secretaria Municipal de Agricultura e 

Abastecimento, para os servidores abaixo relacionados, em atenção ao 

disposto na Lei Municipal nº 1.948 de 28 de julho de 2011. 

  
Nome do Servidor Carteira de Habilitação Matrícula 

David Duarte Silva AE-Vencimento: 17/08/2027 863391 

Elissandra Regina Cavalcante AD-Vencimento: 06/11/2032 1000474 

Henrique Augusto Santos da 

Silva 
AD-Vencimento: 01/08/2034 1002431 

Jacson Rodrigues de Aguiar AB-Vencimento: 26/02/2035 243923 

Marcos Augusto Neves da 

Silva 
AE-Vencimento: 16/07/2033 272097 

Rafael Rocha de Santana 

Monteira 
AD-Vencimento: 09/05/2031 10078038 

Ronaldo da Costa Braga AE-Vencimento: 12/12/2027 271776 

Tonis Waldevino Neris 

Gonçalves 
AE-Vencimento: 18/01/2028 65640 

Messias Martins Vargas AE-Vencimento: 03/03/2032 99227 

Paulo Afonso de Lima Neri B-Vencimento: 13/12/2032 10081337 

Renan Matos do Nascimento AD-Vencimento:11/08/2034 272617 

Lucio Soares da Rocha Júnior AE- Vencimento: 18/03/2035 172817 

Paulo Emanuel Arruda da Siva AD- Vencimento: 14/08/2035 1001993 

Ailton Mendes da Silva AE- Vicemento: 29/07/2029 206947 

Roseval Guzo AD- Vencimento: 08/01/2035 100917 

  

Art. 2°. O condutor do veículo oficial possuirá as seguintes 

atribuições: 

a. Inspecionar o veículo antes da partida e ao final do percurso; 

b. Requisitar a manutenção preventiva e corretiva do veículo; 

c. Dirigir corretamente o veículo, em atenção à Legislação de Trânsito 

vigente e às normas desta Portaria; 

d. Prestar a assistência necessária em caso de acidente; 

e. Zelar pela integridade do veículo, inclusive, cuidar das ferramentas, 

acessórios, sobressalentes, documentação e impressos; 

f. Preencher o impresso de controle de tráfego e outros relativos ao 

uso e defeitos mecânicos do veículo, inclusive de acidentes. 

g. As responsabilidades do condutor, por qualquer ato de imperícia, 

imprudência ou negligência que causar danos ao veículo oficial e a 

terceiros, aos pagamentos de multas e/ou penalidades na direção do 

veículo oficial, conforme disposto no art. 31 da INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 01/DMAG/DQGA/SGP, DE 01 DE AGOSTO DE 

2024. 

  

Art. 3°. O veículo oficial deve ser utilizado estritamente para o 

desenvolvimento das atividades desta Secretaria. 

  

Art. 4°. A Divisão de Abastecimento e Logística de Transporte 

(DIALT) é o setor responsável pelo controle de tráfego do veículo e 

pela elaboração do termo de acautelamento, os quais deverão ser 

devidamente assinados pelo condutor. 

  

Art. 5°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DOUGLAS BENER MAIA OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:5F27FBA7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,PECUÁRIA 

E ABASTECIMENTO-SEMAGRIC 

PORTARIA Nº344, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a concessão de autorização ao servidor 

público para a condução de veículo oficial 

pertencente à frota da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO, no uso das suas atribuições legais, que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar n° 648 de 06 de janeiro de 2017, 

pela Lei Complementar n° 760 de 07 de maio de 2019 e pelo Decreto 

n° 40/I de 1 de janeiro de 2025. 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.948 de 28 de julho de 2011 

a qual versa sobre a possibilidade de outros integrantes da 

Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional 

dirigirem veículos oficiais, de transporte individual de passageiros, 

quando houver insuficiência de servidores ocupantes do cargo de 

Motorista, desde que possuidores da Carteira Nacional de Habilitação. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°. CONCEDER AUTORIZAÇÃO para conduzir veículo 

oficial pertencente à frota desta Secretaria Municipal de Agricultura e 

Abastecimento, para os servidores abaixo relacionados, em atenção ao 

disposto na Lei Municipal nº 1.948 de 28 de julho de 2011. 

  
Nome do Servidor Carteira de Habilitação Matrícula 

Gildasio de Souza Hermogenes AE-Vencimento: 21/09/2031 41442 

  

Art. 2°. O condutor do veículo oficial possuirá as seguintes 

atribuições: 

a. Inspecionar o veículo antes da partida e ao final do percurso; 

b. Requisitar a manutenção preventiva e corretiva do veículo; 

c. Dirigir corretamente o veículo, em atenção à Legislação de Trânsito 

vigente e às normas desta Portaria; 

d. Prestar a assistência necessária em caso de acidente; 

e. Zelar pela integridade do veículo, inclusive, cuidar das ferramentas, 

acessórios, sobressalentes, documentação e impressos; 

f. Preencher o impresso de controle de tráfego e outros relativos ao 

uso e defeitos mecânicos do veículo, inclusive de acidentes. 

g. As responsabilidades do condutor, por qualquer ato de imperícia, 

imprudência ou negligência que causar danos ao veículo oficial e a 

terceiros, aos pagamentos de multas e/ou penalidades na direção do 

veículo oficial, conforme disposto no art. 31 da INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 01/DMAG/DQGA/SGP, DE 01 DE AGOSTO DE 

2024. 

  

Art. 3°. O veículo oficial deve ser utilizado estritamente para o 

desenvolvimento das atividades desta Secretaria. 

  

Art. 4°. A Divisão de Abastecimento e Logística de Transporte 

(DIALT) é o setor responsável pelo controle de tráfego do veículo e 

pela elaboração do termo de acautelamento, os quais deverão ser 

devidamente assinados pelo condutor. 

  

Art. 5°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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DOUGLAS BENER MAIA OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:3EB2C912 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS,CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES- SMCL 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS PARA DISPENSA 

 

 

Processo nº 013.000622/2026-36 
A Prefeitura do Município de Porto Velho, por meio da SMCL/DPM, 

torna público que realizará cotação de preços para ampliação da cesta 

de preços, destinada à contratação direta por dispensa de licitação em 

razão do valor, para aquisição de água mineral natural, sem gás, 

acondicionada em garrafas PET de 500 ml, em pacotes contendo 12 

unidades, para atender às necessidades do Gabinete da Controladoria-

Geral do Município – CGM. As propostas deverão observar as 

especificações, quantitativos e demais condições constantes do Termo 

de Referência ID1571058e do formulário para cotação 

disponibilizados aos interessados. Deverão constar, quando aplicável, 

marca/modelo, valores unitários e totais, validade da proposta, 

CNPJ/CPF, contatos e identificação do responsável. Prazo para envio: 

até às 08h30min do dia 01/10/2026. As propostas poderão ser 

entregues presencialmente na SMCL, situada à Rua México, nº 2.331, 

Bairro Nova Porto Velho, CEP 76820-152, Porto Velho-RO, no 

horário de 08h às 14h, ou encaminhadas aos e-mails 

cotacao.sml@portovelho.ro.gov.br ou sml.cotacao@gmail.com. 

Documentos para elaboração das propostas disponíveis em: 

https://drive.google.com/drive/folders/1z71pjybfkJGFDDZdZboFfp98

P45kuTEO?usp=drive_link. O recebimento das propostas possui 

finalidade exclusivamente mercadológica e não gera direito à 

contratação, servindo os valores apresentados para composição da 

cesta de preços e instrução do processo administrativo. 

  

Porto Velho-RO, Dia 25 de setembro de 2026. 

  

JANÍNI F. TIBES 
Diretora do Departamento de Pesquisa Mercadológica – 

DPM/SEL/SMCL 

Secretaria Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL  

 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:73C56468 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS,CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES- SMCL 

AVISO DE REABERTURA COM ADENDO MODIFICADOR 

Nº 03/2026/SMCL/SEL - EQUIPE 07 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº 108/2026/SMCL/PVH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº: 005.006591/2025-45 

OBJETO: CREDENCIAMENTO, NA HIPÓTESE DE 

CONTRATAÇÕES PARALELAS E NÃO EXCLUDENTES, DE 

PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS, COM OU SEM FINS 

LUCRATIVOS, QUE ATUEM NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CIRÚRGICOS PARA REALIZAR CIRURGIAS ELETIVAS, em 

especial aquelas destinadas à redução da demanda reprimida da fila de 

espera do Sistema de Regulação Municipal de Porto Velho. 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES – SMCL, por intermédio da Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio, designadas pela Portaria nº 037/2026, publicada no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 4272, de 10 

de julho de 2026, torna público aos interessados, especialmente 

àqueles que obtiveram o instrumento convocatório, que o Edital e 

seus Anexos foram alterados. As alterações decorreram da 

necessidade de saneamento de inconsistências materiais, 

aperfeiçoamento das disposições técnicas e adequação de cláusulas do 

instrumento convocatório, resultando na disponibilização de nova 

versão consolidada do Edital e de seus Anexos. Em razão dessas 

alterações, fica reaberto o prazo para credenciamento, devendo os 

interessados observar integralmente a versão atualizada do Edital e de 

seus Anexos, a qual substitui, para todos os efeitos, as versões 

anteriormente disponibilizadas. A versão atualizada do Edital 

encontra-se disponível para consulta no Portal da Transparência da 

Prefeitura de Porto Velho, no endereço eletrônico 

www.portovelho.ro.gov.br, no menu Licitações, bem como no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP. Mais informações 

poderão ser obtidas pelo e-mail 

equipe.licitacao07@portovelho.ro.gov.br ou pelo telefone (69) 

3901-6270. 

  

Porto Velho-RO, 28 de Setembro de 2026. 

  

DAIANE DI SOUZA BOTELHO 
Agente de Contratação - SMCL 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:FA94E358 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS,CONVÊNIOS E 

LICITAÇÕES- SMCL 

PORTARIA Nº 053/2026/SMCL 

 

Institui Comissão para instrução de Processo 

Administrativo de Responsabilização destinado à 

apuração das infrações administrativas previstas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito do 

Processo Administrativo nº 023.001647/2025-57-SEI, 

e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTRATOS, 

CONVÊNIOS E LICITAÇÕES – SMCL, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.133, de 3 de julho de 2025, 

que regulamenta a estrutura básica dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal, instituída pela Lei Complementar 

nº 1.000, de 7 de janeiro de 2025, e com fundamento na Portaria nº 

07/2025/SMCL, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 37, inciso 

XXI, estabelece a observância do procedimento licitatório para as 

contratações públicas, assegurando igualdade de condições aos 

concorrentes e o cumprimento das exigências legais; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas e disciplina, em seus arts. 155 a 163, as 

infrações, sanções administrativas e os procedimentos de 

responsabilização aplicáveis aos licitantes e contratados; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 95 e seguintes do Decreto 

Municipal nº 18.892, de 30 de março de 2023, que regulamenta, no 

âmbito do Município de Porto Velho, a Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 07/2025/SMCL, que disciplina o 

processo administrativo destinado à apuração de infrações e à 

aplicação de penalidades decorrentes de condutas praticadas por 

licitantes, fornecedores e contratados no âmbito da Secretaria 

Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL; 

CONSIDERANDO que o art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 

estabelece as condutas que configuram infrações administrativas 

praticadas por licitantes ou contratados, sujeitando os responsáveis às 

sanções legalmente previstas; 

CONSIDERANDO que a Portaria nº 07/2025/SMCL prevê que o 

processo de responsabilização será conduzido pelo Departamento de 

Apuração de Inadimplência e Subsídio à Apuração de 

Responsabilidade – DAISAR e, nas hipóteses legalmente previstas, 

por Comissão específica, assegurando-se ao interessado prazo para 

apresentação de defesa e especificação das provas que pretenda 

produzir; 

CONSIDERANDO que, na aplicação de eventual penalidade, 

deverão ser consideradas a natureza e a gravidade da infração, os 

prejuízos ocasionados à Administração e/ou aos usuários, a vantagem 

auferida, os antecedentes da empresa, as circunstâncias agravantes e 

atenuantes e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade; 
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CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de 

apurar possíveis irregularidades praticadas no âmbito dos 

procedimentos licitatórios e contratos administrativos, com 

observância dos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica, interesse 

público, eficiência e economicidade; 

CONSIDERANDO a necessidade de regular prosseguimento do 

Processo Administrativo nº 002.001024/2026-11, destinado à 

apuração de possíveis irregularidades envolvendo a empresa NOVA 

URB CONSERVAÇÃO LTDA, nos autos n° 023.001647/2025-57. 

RESOLVE: 
Art. 1ºINSTITUIR Comissão de Apuração de Responsabilidade, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Contratos, Convênios e Licitações 

– SMCL, destinada à instrução, apuração e emissão de manifestação 

conclusiva no Processo Administrativo nº 002.001024/2026-11, tendo 

por objeto: 

I– Apurar a possível prática das infrações administrativas previstas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, relacionadas aos fatos 

envolvendo a empresa NOVA URB CONSERVAÇÃO LTDA . 

II – Apurar, a eventual existência de elementos que justifiquem a 

extensão dos efeitos de possíveis sanções aos administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, assegurados o contraditório e a ampla defesa aos 

possíveis atingidos. 

  

§ 1º A Comissão exercerá atribuições de natureza instrutória e 

opinativa, competindo à autoridade instauradora/Ordenador de 

Despesa competente proferir a decisão administrativa quanto à 

responsabilidade e às sanções eventualmente cabíveis. 

Art. 2º. DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para compor a 

Comissão: 
NOME MATRÍCULA FUNÇÃO 

JACSON DA SILVA SOUSA 1005575 PRESIDENTE 

DIEGO LEMOS MAUS 107723 MEMBRO 

ISABELA SOARES ARANHA 68140 MEMBRO 

Art. 3º. A Comissão terá o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 

úteis, contado da publicação desta Portaria, para conclusão dos 

trabalhos. 

Parágrafo único. O prazo poderá ser prorrogado, mediante 

solicitação fundamentada da Comissão e decisão da autoridade 

competente, quando necessário à adequada instrução processual. 

Art. 4º. Compete à Comissão promover a instrução do processo, 

examinar os fatos e circunstâncias conhecidos, analisar as 

manifestações e provas apresentadas, determinar ou solicitar as 

diligências necessárias e, ao final, elaborar relatório conclusivo, 

indicando, de forma fundamentada: 

I – os fatos efetivamente apurados; 

II – as provas produzidas e os elementos considerados relevantes; 

III – a análise das razões de defesa; 

IV – a existência ou inexistência de infração administrativa; 

V – os dispositivos legais, regulamentares, editalícios ou contratuais 

eventualmente infringidos; 

VI – as circunstâncias agravantes e atenuantes verificadas; 

VII – a existência de prejuízo à Administração, vantagem 

eventualmente auferida e demais elementos pertinentes à dosimetria; 

VIII – quando caracterizada infração, a sanção administrativa que a 

Comissão entenda juridicamente cabível, em caráter opinativo e não 

decisório; 

  

Art. 5º. A Comissão poderá promover, a qualquer momento, 

diligências destinadas ao esclarecimento ou à complementação da 

instrução processual, inclusive requisitar documentos, informações e 

suporte técnico às unidades da Administração Pública Municipal. 

Art. 6º. A Comissão deverá assegurar à empresa e aos demais 

interessados o exercício do contraditório e da ampla defesa, 

observando especialmente os prazos, formas de comunicação e demais 

garantias estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto 

Municipal nº 18.892/2023 e na Portaria nº 07/2025/SMCL. 

Art. 7º. A citação para apresentação de defesa observará o prazo de 15 

(quinze) dias úteis, bem como os requisitos e meios de comunicação 

estabelecidos na Portaria nº 07/2025/SMCL. 

Art. 8º. Na apuração e na formulação de sua manifestação conclusiva, 

a Comissão observará os arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021, os arts. 95 a 130 do Decreto Municipal nº 18.892/2023 e 

a Portaria nº 07/2025/SMCL, especialmente quanto à tipificação da 

conduta, culpabilidade, proporcionalidade e dosimetria de eventual 

sanção. 

Art. 9º. Concluída a instrução, a Comissão elaborará relatório 

conclusivo e encaminhará os autos à autoridade 

instauradora/Ordenador de Despesa competente para decisão 

administrativa fundamentada, observadas as competências 

estabelecidas na legislação e na Portaria nº 07/2025/SMCL. 

§ 1º Para a decisão relativa às infrações administrativas previstas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, não será exigida análise 

jurídica prévia como etapa ordinária do procedimento, ressalvadas as 

hipóteses em que a própria Lei expressamente a determine ou quando 

houver dúvida jurídica suscitada pela autoridade competente. 

§ 2º Será obrigatória a análise jurídica prévia quando a sanção 

proposta consistir em declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, observada a legislação aplicável. 

§ 3º Fora das hipóteses previstas nos §§ 2º e 3º, os autos somente 

serão encaminhados à Procuradoria Geral do Município quando 

houver dúvida jurídica suscitada pela autoridade competente, nos 

termos do art. 41 da Portaria nº 07/2025/SMCL. 

Art. 10. Proferida a decisão administrativa, será assegurado ao 

interessado o exercício do direito recursal, na forma e nos prazos 

estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 

18.892/2023 e na Portaria nº 07/2025/SMCL. 

Art. 11. Após o trânsito em julgado administrativo, quando houver 

aplicação de penalidade, deverão ser adotadas as providências 

pertinentes à publicação, ao registro da sanção nos cadastros 

competentes, ao recolhimento de eventual multa e às demais medidas 

necessárias, conforme a legislação e regulamentação aplicáveis. 

Art. 12. A Comissão deverá dar conhecimento da aplicação definitiva 

de eventual sanção à Controladoria-Geral do Município – CGM, 

quando cabível, observada a legislação municipal pertinente. 

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade 

competente, aplicando-se as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, do Decreto Municipal nº 18.892/2023, da Portaria nº 

07/2025/SMCL e, subsidiariamente, as demais normas aplicáveis. 

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL 
Secretário Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL 

 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:DAB6E4A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

ACÓRDÃO Nº 025/2026/CRF/PMPV 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA – SEMEC 

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS – CRF/PMPV 
  

ACÓRDÃO Nº 025/2026/CRF/PMPV 
  
PROCESSO 00600-00027609/2024-33 (e-TCDF); 020.001697/2026-45 (SEI) 

SUJEITO PASSIVO SONEANE RAQUEL DIAS LOURA 

CPF: 698.XXX.XX2-34 

RECORRENTE SONEANE RAQUEL DIAS LOURA 

RECORRIDO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

PEÇA BÁSICA NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO Nº 070/2024 

VALOR ORIGINAL (R$) 15.800,00 (quinze mil e oitocentos reais).  

VALOR EM UPF  
159,67 (cento e cinquenta e nove inteiros e sessenta e sete 

centésimos) da Unidade Padrão Fiscal de Porto Velho 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ISSQN. 

CONSTRUÇÃO CIVIL. PRELIMINAR DE NULIDADE DO 

LANÇAMENTO. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA 

BASE DE CÁLCULO. INOCORRÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO TOMADOR. 

AUSÊNCIA DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À ÉPOCA DO FATO GERADOR. 

INAPLICABILIDADE DA RETROATIVIDADE BENIGNA. 1. 
Quanto à preliminar de nulidade fundada na suposta ausência de 

individualização da base de cálculo, não há vício ou nulidade no 
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lançamento quando a base de cálculo encontra-se devidamente 

identificada e apurada a partir do valor do contrato de prestação de 

serviços, com observância dos critérios previstos na legislação 

tributária municipal. 2. A ausência das notas fiscais relativas aos 

serviços objeto do contrato enseja a atribuição de responsabilidade 

solidária ao tomador, nos termos do art. 17, inciso I, da Lei 

Complementar nº 369/2009. 3. O lançamento reporta-se à data da 

ocorrência do fato gerador e rege-se pela legislação então vigente, não 

se aplicando a retroatividade prevista no art. 106, II, “c”, do CTN 

quando inexistente penalidade posterior menos severa. 4. 

Fundamentação legal: arts. 17, inciso I, e 19, § 6º, da Lei 

Complementar Municipal nº 369/2009; arts. 106, II, “c”, e 144 do 

Código Tributário Nacional. 

  

Recurso Voluntário conhecido e não provido. Preliminar 

rejeitada. 
  

(...) Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os 

membros do Egrégio Conselho de Recursos Fiscais (CRF), por 

unanimidade de votos (6 x 0), nos termos do voto do Conselheira 

Relatora Sra. Nucimélia Conceição da Silva Ribeiro, que faz parte da 

presente decisão, conforme consta da ATA da 63º Sessão 

Ordinária/CRF/2026, nos seguintes termos: “CONHECER do 

Recurso Voluntário, REJEITAR A PRELIMINAR de nulidade 

arguida e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo 

integralmente a Notificação Fiscal de Lançamento nº 070/2024 e 

crédito tributário dele decorrente no valor original de R$ 

15.800,00 (quinze mil e oitocentos reais), em consonância com a 

decisão proferida pelo julgador monocrático´´. Data da conclusão 

do julgamento 08/09/2026. 

  

CRF, Sala Virtual de Julgamento, 10/09/2026. 

  

ORLANDO MELO DE CARVALHO 
Presidente do CRF/PMPV 

  

NUCIMÉLIA CONCEIÇÃO DA SILVA RIBEIRO 
Conselheira Relatora 

  

LEILA MARTINS NOGUEIRA 
Repres. da SEMEC no CRF 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:3BE5E845 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

ACÓRDÃO Nº 26/2026/CRF/PMPV 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA – SEMEC 

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS – CRF/PMPV 

ACÓRDÃO Nº 26/2026/CRF/PMPV 
  
PROCESSO 06.07371/2017 

SUJEITO PASSIVO MARTINS, VALIM & YUKIO ADV. ASSOCIADOS  

CNPJ/MF 28.168.841/0001-21 

RECORRENTE MARTINS, VALIM & YUKIO ADV. ASSOCIADOS  

RECORRIDO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO  

PEÇA BÁSICA Notificação Administrativa de Lançamento nº. 074/2017 

VALOR ORIGINAL (R$) 
R$ 10.081,44 (dez mil e oitenta e um reais e quarenta e quatro 

centavos). 

VALOR EM UPF 
144 (cento e quarenta e quatro inteiros) da UPF do Município 

de Porto Velho. 

  

EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – ISSQN POR QUANTIA FIXA 

MENSAL. ALÍQUOTA ESPECÍFICA (ad rem). SOCIEDADE 

DE PROFISSIONAIS. LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. 

VÍCIO FORMAL. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO 

LANÇAMENTO E DE CIÊNCIA DO SUJEITO PASSIVO. 

NULIDADE DO LANÇAMENTO. OCORRÊNCIA. 1. As 

sociedades de profissionais, definidas nos termos do art. 14, inciso I, § 

3º, da LC. nº. 369/2009 submetem-se a um regime diferenciado de 

tributação, na medida em que devem recolher o ISSQN por quantia 

fixa mensal (alíquota “ad rem”), calculada em que relação a cada 

profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço 

em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, 

nos termos da legislação aplicável; 2. O valor a ser pago pelas 

sociedades de profissionais (art. 14, inciso I, § 3º, da LC. nº. 

369/2009), por profissional habilitado, sócio, empregado ou não, 

deverá ser aferido em conformidade com o art. 20, I c/c o art. 23, I a 

IV, todos da LC. nº. 369/2009; 3. Em face da necessidade do sujeito 

passivo prestar à autoridade administrativa informações acerca da 

matéria de fato, a constituição do crédito tributário decorrente dar-se-á 

mediante lançamento por declaração, conforme art. 147, caput, do 

CTN; 4. A notificação de lançamento exarada pela autoridade fiscal 

competente constitui condição sine qua non de eficácia e validade dos 

créditos tributários constituídos; 5. A ausência de notificação de 

lançamento, bem como ciência da mesma, macula a constituição do 

crédito tributário, dando azo à nulidade do lançamento por vício 

formal insanável na sua constituição, impondo-se a anulação da 

Notificação Administrativa de Lançamento nº 074/2017 e o 

cancelamento do crédito tributário dela decorrente. 6. Contudo, fica 

ressalvado o direito da Fazenda Pública de promover novo 

lançamento, desde que observados os prazos e condições legais, 

especialmente o instituto da decadência tributária; 7. Fundamentação 

legal: art. 14, inciso I, § 3º, Art. 23 e 43, todos da da LC. nº. 369/2009. 

Art. 6, caput, do CTN. Súmula 473, do STF 

  

Recurso Voluntário conhecido e, no mérito, provido. 
(...) Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os 

membros do Egrégio Conselho de Recursos Fiscais, por unanimidade 

de votos dos presentes (6 X 0), nos termos do voto do Conselheiro 

Relator, Sr. Nilo Franck, que faz parte da presente decisão, conforme 

consta na Ata da 65ª Sessão Ordinária/2026, nos seguintes termos: 

“Conhecer do Recurso Voluntário interposto e. no mérito, pelo seu 

provimento, ou seja, anulação da Notificação Administrativa de 

Lançamento nº. 074/2017 e os créditos tributários dela decorrente, 

período de maio/20l7 a dezembro/2017, Proc. 06.07371-000/2017, no 

valor original de R$ 10.081,44 (dez mil e oitenta e um reais e 

quarenta e quatro centavos), lançado em desfavor de MARTINS, 

VALIM & YUKIO ADV. ASSOCIADOS”. Data da conclusão do 

julgamento: 15/09/2026. 

  

CRF, Sala Virtual de Julgamento, 17/09/2026. 

  

RÔMULO BARBOSA MALTEZ 
Presidente do CRF/PMPVSubstituto 

  

NILO FRANCK 
Conselheiro Relator 

  

SEBASTIÃO VIEIRA MESQUITA 
Repres. da SEMEC no CRF 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:D0079F3F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA - APRESENTAÇÃO DO 

RELATORIO DE GESTÃO FISCAL 2° QUADRIMESTRE /2026 

 

A Prefeitura do Município de Porto Velho COMUNICA a realização 

da AUDIÊNCIA PÚBLICA cuja pauta terá como objetivo específico 

demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais do Município de 

Porto Velho relativas ao 2º quadrimestre do exercício financeiro de 

2026, em cumprimento ao disposto no § 4º do art. 9º da Lei 

Complementar n.º 101/2000. 

DATA:30 de setembro de 2026 

HORÁRIO: A partir das 09h 

LOCAL: Câmara Municipal de Vereadores – Porto Velho/RO. 

 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:6625A3B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO 

VELHO 
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PORTARIA - DIÁRIAS Nº 19/2026/CME-GAB 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO 

VELHO - SEMED, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista 

o que consta no Processo n°. 004.015099/2026-51 

  

RESOLVE: 
  

ARBITRAR e CONCEDER: 5 (cinco) diárias e auxílio 

deslocamento aos servidores abaixo relacionadas para se deslocarem à 

cidade de Campina Grande/PB, por meio de transporte aéreo, com o 

objetivo de participar do XII Congresso Nacional de Educação - 

CONEDU 2026, a ser realizada nos dias 07 a 12 de outubro de 2026, 

conforme autorização constante no Ofício 1621299/Processo n°. 

004.015099/2026-51. 

  

Nome Cad. Cargo/Função Destino 
Quantidade 

Diárias 

Auxílio 

deslocamento 

Francisco Fialis 

Diniz 
170837 

Prof. 

NII/Conselheiro 

Campina 

Grande/PB 
5 600,00 

Kátia Cilene 

Mendonça Lima 
10079124 Conselheira 

Campina 

Grande/PB 
5 500,00 

Maísa Soares de 

Oliveira 
22020 

Prof. NII - 

Assessora 

Campina 

Grande/PB 
5 600,00 

  

Porto Velho, 25 de setembro de 2026. 
  

VERA LÚCIA LIMA BORGES DA SILVA DE LIMA 
Conselheira Presidente do CME/PVH 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 
Secretário Municipal de Educação 

  

Documento assinado eletronicamente por Vera Lucia Borges Da Silva 

De Lima, Presidente, em 25/09/2026, às 13:30, conforme art. 17, § 1º, 

do Decreto nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. 

Documento assinado eletronicamente por Giordani Dos Santos Lima, 

Secretário(a), em 26/09/2026, às 13:59, conforme art. 17, § 1º, do 

Decreto nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:72498623 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 519/2026/SEMED-DEA-DAMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo 

nº004.016131/2026-16. 

  

RESOLVE: 
  

ARBITRAR e CONCEDER: 3 ½ (três e meia) diária em favor do 

servidor (a) abaixo relacionado, utilizando o meio de transporte 

terrestre, para se deslocar até o local no quadro a seguir, com 

objetivo: Formação Unificada para Formadores e Agentes de 

Monitoramento, convocada por meio doMemorando nº 

312/2026/SEDUC-CAM(Processo SEI nº 0029.016393/2026-01) 

noMunicípio de Ji-Paraná, no período de 28/09 a 01/10/2026, 

conforme solicitação constate no Ofício nº 8236/2026/SEMED-

DIAGEM Porto Velho, 04 de setembro de 2026. 
NOME MATRÍCULA CARGO/FUNÇÃO DESTINOS QUANTIDADE 

Cassia Marisa 

Neres Silva 
33184 Professor NII/ Gerente Ji- Paraná - RO 3 ½ 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 
Secretário Municipal de Educação – SEMED 

Decreto nº 2.504/I, de 02 de Fevereiro de 2026 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:84970CF4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 520/2026/SEMED-DEA-DAMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo nº 

004.016770/2026-81 
  

RESOLVE: 
ARBITRAR e CONCEDER: 4 (quatro) diáriasem favor do 

servidor abaixo relacionado, utilizando omeio de transporte 

terrestrepara se deslocar até o local no quadro a seguir,com objetivo: 

Realizar Viagem para realizar o serviço de desmontagem e 

preparação para execução da reforma na Unidade Escolar Rural: 03 de 

Dezembro, no período de 21 à 24/09/2026 e no dia 25/09/2026, 

conforme solicitação constante na Solicitação Nº14/2026/SEMED-

DEITE, Porto Velho, 20 de setembro de 2026 

  
NOME MATRÍCULA CARGO/FUNÇÃO DESTINOS QUANTIDADE 

THIAGO 

SOUZA DE 

OLIVEIRA 

10080592 
DIRETOR DE 

DEPARTAMENTO 

EMEF 03 DE 

DEZEMBRO – 

DISTRITO DE 

UNIÃO 

BANDEIRANTES 

  

4 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 

Secretário Municipal de Educação – SEMED 

Decreto nº 2.504/I, de 02 de Fevereiro de 2026 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:075D77CF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 522/2026/SEMED-DEA-DAMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo 

nº004.016705/2026-56. 

  

RESOLVE: 
  

ARBITRAR e CONCEDER: 5½ (cinco e meia) diárias em favor 

dos servidores abaixo relacionados, utilizando o meio de transporte 

terrestre, para se deslocar até o local no quadro a seguir, com 

objetivo: Realizar deslocamento institucional no período de 21 a 26 

de setembro para atuar diretamente na coordenação técnica, 

logística e pedagógica da Extensão 3 de Dezembro. A presença 

local da equipe justifica-se pela necessidade imprescindível de 

supervisionar a montagem final da infraestrutura, alinhar as 

diretrizes administrativas com os novos servidores e validar os 

protocolos da solenidade. Essa atuação presencial é condição 

essencial para garantir a regularidade do início das atividades 

escolares e a eficiência na prestação do serviço público a partir do 

ato de inauguração. no período de 21 à 26/09/2026, constate no 

Ofício nº 8604/2026/SEMED-DIEC,Porto Velho, 17 de setembro de 

2026. 

  
NOME MATRÍCULA CARGO/FUNÇÃO DESTINOS QUANTIDADE 

Adomice Maria 

Rodrigues Bezerra 
299.851 Professor NII 

Extensão da Escola 

03 de Dezembro - 

Distrito de União 

Bandeirantes 

5 ½ 

Jackson Santos da 

Silva 
64.130 Professor NII 5 ½ 

Alessandra Souza 

da Silva Alves 
3690 Professor NII 5 ½ 

Edmar Valente de 

Azevedo 
179.540 Professor NII 5 ½ 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 
Secretário Municipal de Educação – SEMED 

Decreto nº 2.504/I, de 02 de Fevereiro de 2026 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:03635510 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 527/2026/SEMED-DEA-DAMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo nº 

004.010663/2026-40. 
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RESOLVE: 
ARBITRAR e CONCEDER: 6 (seis) diárias em favor da servidora 

abaixo relacionada, utilizando o meio de transporte aéreo, para se 

deslocar até o local no quadro a seguir, com o objetivo de apresentar 

os trabalhos aprovados no XII Congresso Nacional de Educação – 

CONEDU/2026.no período de 07 à 12/10/2026, constate no Ofício 

Nº 5236/2026/SEMED-GAB, Porto Velho, 26 de maio de 2026. 

  
NOME MATRÍCULA CARGO/FUNÇÃO DESTINO QUANTIDADE 

Jane Lúcia 

Ferreira de Souza 

Silva 

67.274 Professor NII Campina Grande/PB 6 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 
Secretário Municipal de Educação – SEMED 

Decreto nº 2.504/I, de 02 de Fevereiro de 2026 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:4305BF42 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 531/2026/SEMED-DEA-DAMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo nº 

004.016704/2026-10 

RESOLVE: 
ARBITRAR e CONCEDER: 6 ½ (seis e meia) diárias ao servidor 

abaixo relacionado, para se deslocar até os locais citados no quadro 

abaixo, por meio de transporte terrestre, com o objetivo de 

transportar diariamente servidores e a equipe de apoio no eixo da BR 

425 sentido Guajará Mirim, nos períodos de 01 à 09/10, 13 à 16/10, 

19 à 23/10 e 26 à 30/10/2026 conforme solicitação constante no 

Ofício nº 8602/2026/SEMED-DILMFA Porto Velho, 17 de setembro 

de 2026. 

Nome Cadastro Cargo/Função Destino 
Quantidade 

de diárias 

SILDOMAR ANTÔNIO 

BORGES 
219346 MOTORISTA ESCOLA: SANTA JULIA 6 ½ 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 
Secretário Municipal de Educação – SEMED 

Decreto nº 2.504/I, de 02 de Fevereiro de 2026. 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:F81B3460 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 532/2026/SEMED-DEA-DAMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo nº 

004.010648/2026-00 
  

RESOLVE: 
  

ARBITRAR e CONCEDER: 6 (seis) diárias ao servidor abaixo 

relacionado, para se deslocar até os locais citados no quadro abaixo, 

por meio de transporte aéreo, com o objetivo: Convocatória para 

apresentação de trabalhos aprovados no XII Congresso Nacional de 

Educação-CONEDU/2026, no período de 07 à 12/10/2026, conforme 

constante no Ofício Nº 5233/2026/SEMED-GAB Porto Velho, 26 de 

maio de 2026. 

Nome Cadastro Cargo/Função Destino 
Quantidade de 

diárias 

Nefertiteh França 

Quaresma Bidá 
118225 Professora NII Campina Grande 6 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 
Secretário Municipal de Educação – SEMED 

Decreto nº 2.504/I, de 02 de Fevereiro de 2026. 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:C87868F0 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA- 

SEINFRA 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº 006/GTB/2026 - 

PUBLICAÇÃO DE TERRENOS BALDIOS 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA do 

Município de Porto Velho, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Artigo 26, I, da Lei Complementar nº. 648 de 

06/01/2017, alterada pelas Leis Complementares 650/2017, 689/2017 

e 832 de 31 de dezembro de 2020, através da fiscalização realizada 

pelo Departamento de Posturas Urbanas, notifica os contribuintes 

proprietários dos terrenos citados abaixo, a providenciar no prazo de 

10 (DEZ) dias após o vencimento deste edital a execução às suas 

expensas da limpeza imóvel e construção de muro limítrofes ao 

logradouro público. DEVENDO: 

  

1.Abster-se de CONTINUAR o ato Praticado em desacordo com a 

legislação. 

2. Estar ciente de que enquanto perdurara Irregularidade, permanece a 

possibilidade de novas notificações/autuação, sem prejuízo de outras 

multas e penalidades cabíveis nos termos da Legislação Vigente. 

3.Reparar a irregularidade a cessar a INFRINGÊNCIA 

DISCRIMINADA em um Prazo de 10 DIAS. 

4.Estar ciente de que o não atendimento, caso lhe concedida 

oportunidade, gera multa imediata, sem necessidade de nova 

intimação. 

5.Em caso de não cumprimento do solicitado, o município ficará 

autorizado a executar o serviço e lançar os custos às expensas do 

notificado de acordo com o decreto de preço público vigente. 
6.Pelo cometimento da infração ou o não cumprimento, no prazo 

estabelecido (se concedido), realizar o pagamento da multa ou 

apresentar Defesa da Autuação junto a Fiscalização de Posturas em 

um prazo de 30 dias, sob pena de outras sanções. 

  
PROPRIETÁRIO DO 

IMÓVEL 
CPF/CNPJ 

INSCRIÇÃO 

MUNICIPAL 

LOCALIZAÇÃO 

DO LOTE 
INFRINGÊNCIAS 

EDMILSON DE 

MELO BRILHANTE  

136.XXX.612-

1XX 
03020470185001  

R. QUINTINO 

BOCAIUVA, 

1579, SÃO 

CRISTÓVÃO 

CONSTRUÇÃO 

DE MURO, 

LIMPEZA DO 

IMÓVEL E 

LIMPEZA DA 

CALÇADA 

CRESCIT 

PARTICIPACOES E 

ADMINISTRACAO 

LTDA  

16.903.079/0001-

09  
03020180370001  

R. SALGADO 

FILHO, 2126, 

SÃO 

CRISTÓVÃO 

CONSTRUÇÃO 

DE MURO E 

LIMPEZA DO 

IMÓVEL 

MARIA DO CARMO 

VALVANO  

043.XXX.438-

XX  
03245120234001  

AV. DOS 

IMIGRANTES, 

SN, B. RIO 

MADEIRA  

CONSTRUÇÃO 

DE MURO, 

LIMPEZA DO 

IMÓVEL E 

CONSTRUÇÃO 

DA CALÇADA 

CONSTRUÇÃO DE 

MURO, LIMPEZA 

DO IMÓVEL E 

LIMPEZA DA 

CALÇADA 

519.XXX.012-

XX  
01261610218001  

R. JK , 4825, 

CASTANHEIRA 

LIMPEZA DO 

IMÓVEL 

MARIA VIEIRA DA 

SILVA  

220.XXX.902-

XX  
01490810510001  

R. JACOBINA, 

ENTRE 2366 E 

2336, MARCOS 

FREIRE 

LIMPEZA DO 

IMÓVEL E 

CONSTRUÇÃO 

DA CALÇADA 

  

Os contribuintes acima qualificados estão cadastrados junto à 

Prefeitura como proprietários de lotes que, conforme o caso citado 

individualmente, infringem o disposto nos seguintes artigos, conforme 

obrigatoriedade contida na lei 873 de Dezembro de 2021: 

  

1. Limpeza 
Art. 109. Os imóveis situados nas áreas urbanas e de expansão do 

Município de Porto Velho, inclusive a área destinada as calçadas, 

deverão ser mantidos limpos, livres de lixo, entulhos e isentos de 

quaisquer materiais que possam ser nocivos à saúde da vizinhança ou 

da coletividade, inclusive acúmulo de águas pluviais, devendo os 

proprietários, possuidores ou responsáveis legais observarem as 

disposições constantes neste Código. 

PENALIDADE 

Art. 205, INCISO LVII 

Multa Grave Nível II, equivalente a 50 UPF municipal do corrente 

ano. 

Valor: R$ 5.426,00 

  

2. Muro 
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Art. 106. Os proprietários ou possuidores de terrenos não edificados 

estão obrigados a construir muros em alvenaria no alinhamento dos 

seus lotes. 

PENALIDADE 

Art. 205, INCISO LVIII 

Multa Grave Nível I, equivalente a 30 UPF municipal do corrente ano. 

Valor: R$ 3.255,60 

  

3. Calçada 
Art. 109… 

§3º As áreas reservadas ao passeio público onde exista meio-fio 

deverão ser calçadas. 

Art. 13. É dever dos munícipes cooperar com o Município na 

conservação e limpeza do Município, onde se compreende: I – não 

depositar nos logradouros públicos ou locais públicos: entulhos, 

escombros, estruturas, sucatas, bens inutilizados ou quaisquer outros 

objetos que denigram a urbanidade e higiene dos locais e logradouros 

públicos, desde que não sejam passíveis de licenciamentos dos 

respectivos órgãos competentes; II – conduzir ou alocar com as 

precauções devidas, quaisquer materiais que possam comprometer a 

limpeza dos logradouros públicos; III – manter o espaço reservado à 

calçada e sarjeta fronteiriços ao imóvel de sua responsabilidade 

sempre limpos, sem o acúmulo de detritos, entulhos ou outros 

materiais semelhantes; IV – qualquer ação que assegure a urbanidade 

e a limpeza urbana. 

Art. 46. Caberá ao proprietário a limpeza, manutenção e conservação 

do pavimento da calçada e das faixas de permeabilidade exigidas. 

PENALIDADE 

Art. 205, XLVII 

Multa Grave Nível I, equivalente a 30 UPF municipal do corrente ano. 

Valor: R$ 3.255,60 

  

4. Prazo 
Art. 195. A intimação que determina a resolução de infringência ou 

ainda para que integre a instância administrativa, em qualquer dos atos 

vinculados ao presente Código, far-se-á, obrigatoriamente na seguinte 

ordem: 

Parágrafo único. 

… 

III – 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio 

utilizado. 

Art. 221… 

§ 3º Findo o prazo de prorrogação concedido pelo agente fiscal, desde 

que motivado, poderá ser prorrogado por igual período, uma única 

vez, pelo Diretor de Posturas Urbanas. 

Porto Velho – RO, 25 de Setembro de 2026 

  

EMERSON PEREIRA DO NASCIMENTO 
Fiscal Municipal de Posturas 

DPU/SEINFRA 

  

JOEL LIMOEIRO FREIRE 
Diretor do Departamento de Posturas Urbanas 

DPU/SEINFRA 

  

LIANDRO DE ALMEIDA LOYOLA 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

SEINFRA 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:77C174C8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

PORTARIA Nº477, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 

Designar a servidor Cleiton Pereira Mendes, Técnico 

de Enfermagem, matrícula 269846, como 

Responsável Técnico das Ambulâncias e eventos, 

sem ônus para a municipalidade, a partir de 21 de 

setembro de 2026. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

PORTO VELHO, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas, especialmente pela Lei Complementar n.º 1.000/2025 e 

demais normas pertinentes. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º – Designar a servidor Cleiton Pereira Mendes, Técnico de 

Enfermagem, matrícula 269846, carga horária: 30 horas, como 

Responsável Técnico das Ambulâncias e eventos, sem ônus para a 

municipalidade, em data retroativa a contar do dia 21 de setembro de 

2026. 

Art. 2º – São atribuições do Responsável Técnico: 

I. Participar do Planejamento, supervisão, estimulação, 

acompanhamento e avaliação das ambulâncias e eventos, visando um 

melhor nível de assistência; 

II. Avaliar o registro diário de presença da equipe; 

III. Defender a observância dos direitos e deveres dos usuários; 

IV. Estimular a prática profissional interdisciplinar na Unidade de 

Saúde; 

V. Colaborar na humanização do atendimento; 

VI. Subordinar-se ao Departamento de Média e Alta Complexidade – 

DMAC, enquanto aguarda-se a criação de lei complementar para 

integrar a unidade/serviço na rede de saúde; 

VII. Contribuir na elaboração de manuais de normas e rotinas do 

serviço, e participar da validação em conjunto com o Departamento e 

representantes da gestão; 

VIII. Apresentar propostas que contribuam com educação continuada 

e permanente, para atualização de conhecimentos em sua área de 

atuação; 

IX. Acompanhar o atendimento aos usuários, emitir relatório técnico 

referente ao acompanhamento dos usuários; 

X. Participar do processo de padronização, aquisição, e instalação e 

utilização de materiais; 

XI. Informar e manter atualizado o Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde da unidade. 

Art. 3º – Esta designação dá cumprimento ao que determina o Art. 2º 

desta Portaria. 

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 5º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

SANDRA MARIA PETILLO CARDOSO 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria Petillo 

Cardoso, Secretário(a), em 23/09/2026, às 13:58, conforme art. 17, § 

1º, do Decreto nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:DD216F9E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

TERMO Nº49/2026/SEMUSA-DCO 

 

IDENTIFICAÇÃO OSC PARCEIRA: Instituto Candelária da 

Amazônia Ocidental - ICAMO 

TÍTULO DA PARCERIA: Projeto “cuida bem: prevenção e 

diagnóstico de ist” 

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005.008477/2026-31 

VIGÊNCIA: 01 (um) ano após a liberação do Recurso. 

VALOR GLOBAL E DE REPASSE: R$ 680.000,00 (seiscentos e 

oitenta mil reais). 

  

OBJETO: Realização do projeto “Cuida Bem”, voltado à prevenção e 

ao diagnóstico de ISTs, por meio de testes rápidos, exames 

complementares, consultas médicas, distribuição de preservativos e 

ações educativas: 

  
IDENTIFICADOR ESPECIFICAÇÃO 

FUNÇÃO 10 - SAÚDE 

SUBFUNÇÃO 302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

PROGRAMA 
329 - ATENÇÃO ESPECIALIZADA, AMBULATORIAL E 

HOSPITALA 

AÇÃO 
2.669 - Operacionalização das Unidades de Saúde da Atenção 

Especializada 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.50.43 - Subvenções Sociais 

VALOR R$ R$ 680.000,00 
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Classificada como custeio e repassado por tempo determinado, na 

modalidade fundo a fundo para execução do serviço de 

Fortalecimento com o objetivo de fortalecimento das ações de 

prevenção, diagnóstico e tratamento das infecções sexualmente 

transmissíveis (IST), com o objetivo de ampliar o acesso aos serviços 

de saúde, promover a saúde sexual e reprodutiva da população e 

reduzir a transmissão de doenças no município de Porto Velho/RO. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A celebração de parceria justifica-se ser realizada sem chamamento 

público, visto que os recursos são provenientes de Emenda 

Parlamentar Impositiva, com conformidade ao disposto no art. 29 e 

art. 31, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 

13.204/2015, conforme transcrição a seguir: 

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 

anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 

público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 

objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra 

forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta 

Lei.(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 

civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da 

subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 

de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

  

É o que tinha para justificar. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
  

SANDRA MARIA POTILLO CARDOSO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Nº 2.809/I 

Publicado por: 
Natália Basso Subtil 

Código Identificador:D6E8013B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA,TRÂNSITO E 

MOBILIDADE- SEMTRAN 

PORTARIA Nº167, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA, TRÂNSITO 

E MOBILIDADE – SEMTRAN, no uso de suas atribuições legais, 

conforme a Lei Orgânica do Município de Porto Velho em seu 

Art. 94, § 1º, combinada com a delegação de competência nos 

artigos 37º e 38º, §§ 1º, 2º e 3, Lei Complementar nº 1.000, de 07 

de janeiro de 2025 e o Decreto nº 15.919, de 10 de junho de 2019, 

as quais lhe conferem poderes sobre esta Secretaria. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1° CONCEDER, ao servidor NAYARA GOMES 

NOGUEIRA, lotada no Departamento Administrativo, Matrícula nº 

10079016, ocupante do cargo de Supervisora de Controle Interno, 

suprimento de fundos em regime de adiantamento, na importância de 

R$ 8.000,00 (oito mil reais), nos seguintes elementos de despesas: 

  

• 

3.3.90.30 o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 
  

• 

3.3.90.39 o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 
  

Art. 2º o prazo de aplicação do adiantamento de que trata o artigo 1º 

será de 90 (noventa) dias, a partir do recebimento da quantia e o prazo 

para apresentação de prestação de contas será de 20 (vinte) dias a 

contar do término do prazo de aplicação. 

  

Art. 3º A finalidade do adiantamento será para despesas determinadas 

no artigo 15º do Decreto nº 14.707 de 23/08/2017. 

  

Art. 4º Ao responsável pela aplicação do adiantamento caberá fazer, 

pessoalmente, a sua comprovação de acordo com a legislação 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

IREMAR TORRES LIMA 
Secretária Municipal Interina de Segurança, Trânsito e Mobilidade 

 

Publicado por: 
Evelyn Ribeiro Dos Santos 

Código Identificador:7F9D6A57 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE DISTRITOS- SMD 

PORTARIA Nº 71/SMD/2026 

 

O SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE DISTRITOS, usando 

atribuições legais que lhe é conferido: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – AUTORIZAR o servidor mencionado abaixo, para conduzir 

veículos oficiais de acordo com a Lei n°1948 de 28 de julho de 2011, 

que “dispõe sobre a condução de veículo oficial e dá outras 

providências”. 

  

Vigência: 28/09/2026 a 31/12/2026. 
  
Nome Cargo/Matrícula CNH/Categoria/Validade 

Cícero Antônio Dutra 
Assessor II 

Mat. 10082012 

N° 00928469808 - Cat Hab: AB 

Validade: 27/08/2030 

  

Art. 2º – Ao condutor cabe: 
I – Verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de 

trafegar em via pública, contendo os itens de segurança exigidos; 

II – Preencher e assinar todo e qualquer formulário que eventualmente 

se mostre eficaz no dirimir de possíveis dúvidas sobre o trajeto, 

horário e finalidade da condução do veículo oficial, em especial o 

controle de tráfego, a ser instituído pela Secretaria. 

III – Conduzir o veículo com zelo, atenção e cuidados indispensáveis 

à segurança do trânsito, observando as normas legais vigentes, 

inclusive ferramentas, acessórios, sobressalentes, documentação e 

impressos; 

IV – Comunicar imediatamente toda e qualquer ocorrência anormal de 

ordem mecânica, elétrica ou acidental, que porventura aconteça com o 

veículo oficial em uso; 

V – Assumir as multas decorrentes de infração de trânsito a que deu 

causa; 

VI – Prestar assistência necessária em caso de acidente; 

VII – requisitar a manutenção preventiva e corretiva do veículo. 

  

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Porto Velho - RO, 28 de setembro de 2026. 

  

MATHEUS FELIPE MARCHESINE COUTINHO 
Superintendente Municipal de Distritos 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:AEE5608F 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL- SMPDC 

PORTARIA Nº. 75/2026/SGOV/SMPDC, PORTO VELHO, 25 

DE SETEMBRO DE 2026. 
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O SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 

que consta no Processo nº001.000462/2026-64. 

  

RESOLVE: 
  

ARBITRAR E CONCEDER: ARBITRAR E CONCEDER diárias 

indenizatórias, em regime de bate e volta, aos seguintes servidores: 

0,5 (meia) diária a Danielle Soares Damacena, matrícula nº 

100079909, Diretora Operacional; 0,5 (meia) diária a Victor Rafael 

Vital Pereira, matrícula nº 10080273, Assessor II; 2,0 (duas) diárias a 

José Adriano de Souza Alves, matrícula nº 10080600, Assessor I; 2,0 

(duas) diárias a Eliton Leal de Lima, matrícula nº 10080570, Assessor 

I; 1,0 (uma) diária a Efraim Oliveira Martins, matrícula nº 10080657, 

Assessor V; 0,5 (meia) diária a Maiacha Stefanie dos Santos Garcia, 

matrícula nº 10080822, Assessor I; e 0,5 (meia) diária a Natanael 

Machado Araújo, matrícula nº 10081153, Assessor I, para 

deslocamentos às Comunidades Boca do Jamari, Mutuns, Silveira e 

Itacuã, localizadas na zona rural do Município de Porto Velho, por 

meio de transporte terrestre e fluvial, com utilização de veículos e 

embarcação oficiais da Superintendência Municipal de Proteção e 

Defesa Civil - SMPDC, nos dias 03, 11, 12, 17, 19, 24 e 30 de junho 

de 2026, com o objetivo de executar ações de assistência humanitária, 

apoio logístico, transporte de combustível e insumos, atendimento de 

demandas locais e acompanhamento técnico da manutenção de 

embarcação, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 385/2010, 

arts. 52 e 58 a 60, e do Decreto Municipal nº 17.353/2021, arts. 1º e 

3º, inciso II, alínea a. 

  

Nome Matrícula Cargo/Função Destino 
Quantidade de 

diárias 

Auxílio 

Deslocamento 

Natanael 

Machado Araújo 
10081153 Assessor I 

Silveira, Boca do 

Jamari, Mutuns e 

Itacuã 

0,5 - 

Danielle Soares 

Damacena 
10078909 

Diretora 

Operacional 

Silveira, Boca do 

Jamari, Mutuns e 

Itacuã 

0,5 - 

Efraim Oliveira 

Martins 
10080657 Assessor V 

Silveira, Boca do 

Jamari, Mutuns e 

Itacuã 

1,0 - 

Eliton Leal de 

Lima 
10080570 Assessor I 

Silveira, Boca do 

Jamari, Mutuns e 

Itacuã 

2,0 - 

Jose Adriano de 

Souza Alves 
10080600 Assessor I 

Silveira, Boca do 

Jamari, Mutuns e 

Itacuã 

2,0 - 

Maiacha Stefanie 

dos Santos Garcia 
10080822 Assessor I 

Silveira, Boca do 

Jamari, Mutuns e 

Itacuã 

0,5 - 

Victor Rafael 

Vital Pereira 
10080273 Assessor II 

Silveira, Boca do 

Jamari, Mutuns e 

Itacuã 

0,5 - 

  

MARCOS BERTI CAVALCANTI 
Superintendente Municipal de Proteção e Defesa Civil - SMPDC 

 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:4AAFBEB2 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL- SMPDC 

PORTARIA Nº. 79/2026/SGOV/SMPDC, PORTO VELHO, 28 

DE SETEMBRODE 2026. 

 

O SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista 

o disposto no Decreto nº 17.353, de 09 de junho de 2021 e 

alterações, bem como o que consta no Processo Administrativo 

nº001.000458/2026-04, 

RESOLVE: 
CONCEDER: 9,5 (Oito e meia) diárias aos servidores abaixo 

relacionados, para se deslocarem no âmbito da Missão União 

Bandeirantes, no período de 21 a 30 de setembro de 2026, mediante 

transporte terrestre, com o objetivo de realizar o transporte, a 

organização e a entrega de kits às comunidades atendidas, bem como 

prestar o apoio logístico necessário à execução das ações previstas na 

operação, assegurando a composição das equipes, o transporte dos 

materiais e a execução das entregas previstas na programação 

operacional conforme oficio 802/SMPDC-DEAO no 

processo001.000458/2026-04. 

Nome Matrícula 
Órgão de 

Origem 
Destino 

Quantidade de 

Diárias 

Auxílio 

Deslocamento 

Érique Parada 

Barroso 
84301 SEINFRA 

União 

Bandeirantes 
9,5 - 

Laura Idália 

Guimarães Coutinho 
10079097 SEMIAS 

União 

Bandeirantes 
9,5 - 

Sara Jéssica da Silva 

Teixeira 
10081892 SEMIAS 

União 

Bandeirantes 
9,5 - 

Aldadina Pinheiro 

Miranda 
30544 SEMIAS 

União 

Bandeirantes 
3,5 - 

  

MARCOS BERTI CAVALCANTI 
Superintendente Municipal de Proteção e Defesa Civil – SMPDC 

 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:801003EC 

 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E PESQUISA - SMTI 

PORTARIA Nº69, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

 

Institui Equipe de Planejamento da Contratação – 

EPC para revisão e adequação do planejamento da 

contratação constante do Processo SEI n. 

003.000320/2025-04. 

  

O SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E PESQUISA – SMTI, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação vigente, 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n. 14.133, de 1º de 

abril de 2021, especialmente quanto ao planejamento da contratação e 

à definição adequada da necessidade, do objeto, dos requisitos e das 

condições necessárias à satisfação do interesse público; 

  

CONSIDERANDO, como referência técnica subsidiária, no que 

couber, para o planejamento das contratações de soluções de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, as disposições da 

Instrução Normativa SGD/ME n. 94, de 23 de dezembro de 2022, 

especialmente quanto à atuação da Equipe de Planejamento da 

Contratação e à distribuição de atribuições entre os Integrantes 

Requisitante, Técnico e Administrativo, sem prejuízo da distribuição 

de competências, atribuições e da organização administrativa próprias 

desta Superintendência; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de revisão e adequação do objeto 

da contratação constante do Processo SEI n. 003.000320/2025-04, 

originalmente destinado ao fornecimento de licença de uso de 

software antivírus do tipo Endpoint Detection and Response – EDR; 

  

CONSIDERANDO a identificação da necessidade de inclusão de 

Solução de Gestão de Vulnerabilidades e Exposição a Ameaças, 

com vistas à adequação da contratação às necessidades atuais da 

Administração; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de realização de estudos técnicos e 

administrativos para avaliação da solução pretendida e elaboração 

e/ou revisão dos artefatos da fase de planejamento da contratação; 

  

CONSIDERANDO a autorização para prosseguimento da revisão do 

objeto e a determinação de instituição de Equipe de Planejamento da 

Contratação – EPC; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação – EPC, 

destinada à realização dos estudos necessários à revisão e adequação 

do planejamento da contratação objeto do Processo SEI n. 

003.000320/2025-04, especialmente quanto à inclusão de Solução de 

Gestão de Vulnerabilidades e Exposição a Ameaças. 

  

Art. 2º A EPC será composta pelos seguintes servidores: 
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I – Integrante Requisitante: Wellington Guimarães de Souza 

matrícula nº 261488 Analista de Tecnologia da Informação, 

representante do Departamento de Gestão de Recursos – DGR; 

  

II – Integrante Técnico: Igor Kamis Vogt, matrícula nº 261735 cargo 

Técnico de Tecnologia da Informação, representante da Divisão de 

Análise de Processos – DIAP/DQG; 

  

III – Integrante Administrativo: Tatiane Mariano, matrícula nº 

8187, Gerente da DIAP/SMTI representante da Divisão de Análise de 

Processos – DIAP/DQG. 

  

Art. 3º Compete à Equipe de Planejamento da Contratação – 

EPC, observadas as atribuições específicas de seus integrantes: 
  

I – analisar a necessidade e o objeto da contratação, considerando a 

revisão pretendida; 

  

II – realizar os estudos necessários à definição, avaliação e adequação 

da solução a ser contratada; 

  

III – elaborar e/ou revisar os artefatos da fase de planejamento 

impactados pela alteração do objeto, observadas as competências 

específicas de cada integrante; 

  

IV – promover a integração entre as áreas requisitante, técnica e 

administrativa, buscando assegurar coerência entre a necessidade 

identificada, os requisitos definidos, a solução pretendida, o objeto e 

os respectivos artefatos de planejamento; 

  

V – realizar o gerenciamento dos riscos relacionados ao planejamento 

da contratação, promovendo sua identificação, análise, avaliação, 

tratamento e registro nos instrumentos próprios; 

  

VI – registrar os fatos relevantes, estudos, decisões, documentos e 

demais elementos produzidos ou recebidos durante a revisão do 

planejamento; e 

  

VII – realizar as demais atividades necessárias ao adequado 

planejamento da contratação, observadas as atribuições de cada 

integrante e as orientações e determinações constantes do processo. 

  

Art. 4º Compete especialmente ao Integrante Requisitante: 

  

I – representar as necessidades da unidade demandante e assegurar 

que a solução a ser definida seja compatível com os resultados 

pretendidos pela Administração; 

  

II – caracterizar e justificar a necessidade da contratação prevista no 

Documento de Formalização da Demanda – DFD; 

  

III – participar, em conjunto com o Integrante Técnico, da elaboração 

e/ou revisão do Estudo Técnico Preliminar – ETP e do Mapa de 

Riscos; 

  

IV – definir, com o apoio do Integrante Técnico, os requisitos de 

negócio e demais requisitos relacionados às necessidades funcionais 

da contratação, inclusive, quando aplicáveis, os requisitos de 

capacitação, legais, temporais, de manutenção, sociais, ambientais e 

culturais; 

  

V – definir, conjuntamente com o Integrante Técnico, os requisitos de 

segurança da informação e privacidade, quando aplicáveis; 

  

VI – participar da definição e justificativa dos quantitativos 

necessários ao atendimento da demanda, em conjunto com o 

Integrante Técnico, quando couber; 

  

VII – participar, em conjunto com o Integrante Técnico, da definição 

e avaliação dos preços estimados da solução, considerando as 

características da demanda, os quantitativos, o modelo de contratação 

e os resultados pretendidos; 

  

VIII – participar da elaboração e/ou revisão do Termo de Referência e 

dos demais artefatos de planejamento sob responsabilidade da EPC; e 

  

IX – participar do gerenciamento dos riscos relacionados à 

contratação, especialmente daqueles associados à necessidade, aos 

resultados pretendidos e aos requisitos de negócio. 

  

Art. 5º Compete especialmente ao Integrante Técnico: 

  

I – representar a área técnica de Tecnologia da Informação e 

Comunicação no planejamento da contratação; 

  

II – participar, em conjunto com o Integrante Requisitante, da 

elaboração e/ou revisão do Estudo Técnico Preliminar – ETP e o 

Mapa de Riscos; 

  

III – identificar, analisar e comparar as alternativas tecnológicas aptas 

ao atendimento da necessidade, considerando sua viabilidade técnica, 

funcional e econômica; 

  

IV – definir e especificar os requisitos tecnológicos da solução, 

incluindo, quando aplicáveis, os requisitos de arquitetura, 

implantação, integração, garantia, manutenção, capacitação técnica, 

metodologia, segurança da informação, privacidade e demais 

requisitos de natureza tecnológica; 

  

V – apoiar o Integrante Requisitante na definição dos requisitos da 

contratação e assegurar o alinhamento entre os requisitos de negócio e 

os requisitos tecnológicos; 

  

VI – definir e justificar os aspectos técnicos relacionados ao 

dimensionamento da solução, quando couber, bem como os critérios 

técnicos necessários à avaliação das alternativas e à futura seleção do 

fornecedor; 

  

VII – realizar, em conjunto com o Integrante Requisitante, a avaliação 

dos preços praticados para soluções técnica e funcionalmente 

comparáveis, considerando as especificações, o modelo de 

licenciamento, os quantitativos, os níveis de serviço, os componentes 

da solução e demais características técnicas que possam influenciar a 

formação do preço, subsidiando a definição do preço estimado da 

contratação; 

  

VIII – avaliar a compatibilidade técnica das fontes e referências de 

preços utilizadas, de modo a assegurar que correspondam a soluções 

comparáveis àquela que se pretende contratar; 

  

IX – definir os requisitos e critérios de qualificação e julgamento de 

natureza técnica, quando aplicáveis; 

  

X – participar da elaboração e/ou revisão do Termo de Referência e 

dos demais artefatos de planejamento sob responsabilidade da EPC; e 

  

XI – participar do gerenciamento dos riscos relacionados à 

contratação, especialmente daqueles de natureza técnica e tecnológica. 

  

Art. 6º Compete especialmente ao Integrante Administrativo: 

  

I – representar a área administrativa no planejamento da contratação e 

orientar a EPC quanto aos aspectos procedimentais e administrativos 

relacionados à instrução do processo; 

  

II – prestar apoio quanto aos aspectos formais e procedimentais 

relacionados à instrução da estimativa de preços, sem prejuízo da 

responsabilidade dos Integrantes Técnico e Requisitante pela 

avaliação da pertinência e comparabilidade das referências utilizadas 

para a solução de TIC; 

  

III – participar da elaboração e/ou revisão do Termo de Referência e 

dos demais artefatos de planejamento sob responsabilidade da EPC, 

no âmbito de suas atribuições; 
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IV – apoiar a verificação da compatibilidade dos artefatos de 

planejamento com os requisitos administrativos necessários ao 

prosseguimento da contratação; 

  

V – contribuir para a organização, instrução e registro dos documentos 

produzidos pela EPC; e 

  

VI – participar do gerenciamento dos riscos relacionados à 

contratação, especialmente daqueles de natureza administrativa e 

procedimental. 

  

Art. 7º A EPC deverá registrar no processo os estudos, análises, 

documentos, decisões e demais manifestações produzidos no 

desenvolvimento de suas atividades, de modo a assegurar a 

rastreabilidade das alterações promovidas no planejamento da 

contratação. 

  

Art. 8º Os integrantes da EPC deverão tomar ciência de sua 

designação e das respectivas atribuições. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PEDRO LUCAS DE QUEIROZ GOMES 
Superintendente Municipal de Tecnologia da Informação e Pesquisa -

SMTI 

Em Substituição, Decreto Nº 29, de 15 de Setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:53C4B514 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO MUNICIPAL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 57/2026 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1131/SEMADRH/2026 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Presidente Médici/RO. 

CNPJ: 04.632.212/0001-42. 

Contratada: R L ELETRO COMERCIO DE ELETRODOMESTICO 

LTDA 

CNPJ: 62.636.961/0001-44 

TOTAL: R$ 396.415,00 (trezentos e noventa e seis mil, 

quatrocentos e quinze reais). 

Contratada: AIR CLEAN SERVIÇOS TÉCNICOS E SOLUÇÕES 

LTDA 

CNPJ: 08.078.066/0001-06 

TOTAL: R$ 70.174,00 (setenta mil, cento e setenta e quatro reais). 

Contratada: CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 

CNPJ: 41.947.390/0001-99 

TOTAL: R$ 153.898,00 (cento e cinquenta e três mil, oitocentos e 

noventa e oito reais). 

Contratada: DENTECK LTDA 

CNPJ: 11.319.557/0003-78 

TOTAL: R$ 62.790,00 (sessenta e dois mil, setecentos e noventa 

reais). 

Contratada: RR SOARES SERVICOS LTDA 

CNPJ: 64.775.334/0001-10 

TOTAL: R$ 9.999,90 (nove mil, novecentos e noventa e nove reais 

e noventa centavos). 

Contratada: KENNEDY VALERIO ORTOLANE 03548874240 

CNPJ: 32.748.350/0001-27 

TOTAL: R$ 29.880,00 (vinte e nove mil, oitocentos e oitenta reais). 

TOTAL GERAL: R$ 723.156,90 (setecentos e vinte e três mil, 

cento e cinquenta e seis reais e noventa centavos). 

DO OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

aparelhos de ar condicionados, cortinas de ar e climatizadores, para 

atender as demandas das secretarias do município, por um período de 

12 (doze) meses. Ata_de_Registro_de_Preco-57 

RETIRADA DA 
ATA: Presidente Médici/RO. 

https://transparencia.presidentemedici.ro.gov.br/transparencia/index.p

hp?link=aplicacoes/publicacao/frmpublicacao&grupo=&nomeaplicaca

o=publicacao 

e 

https://pncp.gov.br/app/atas?q=&pagina=1 

  

Presidente  Médici/RO, 28 de setembro de 2026. 
  

SERGIO PEDRO  DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Kalita Duarte Antunes de Araújo 

Código Identificador:2F7E4BB3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

 

Contrato nº 81/2026 

Processo nº 1031/SEMAT/2026 

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

MEDICI/RO, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

AGRICULTURA E TURISMO E A CASA DO 

LAVRADOR MAQ. E FERT. LTDA, PARA OS 

FINS QUE NAS CLÁUSULAS ABAIXO SE 

ESPECIFICAM 

  

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE MÉDICI/RO, pessoa jurídica de 

Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 04.632.212/0001-42, com 

sede na Avenida São João Batista, nº 1613, Centro, CEP: 76.916-000 - 

Presidente Médici/RO, neste ato representado pelo Excelentíssimo 

Prefeito Municipal Sr. SÉRGIO PEDRO DA SILVA denominado 

CONTRATANTE e a Empresa CASA DO LAVRADOR 

MAQUINAS E FERTILIZANTES LTDA, CNPJ 60.049.568.0001-

29, situada a AV. Transcontinental 2558 B, CEP 76.914.690, Ji-

Paraná RO, representada por ROSSINI CARVALHO NASCIMENTO 

doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 

instrumento contratual. 

  

OBJETO: Aquisição de implementos agrícolas, destinados ao 

fortalecimento da infraestrutura produtiva rural do Município de 

Presidente Médici/RO, em atendimento ao Convênio nº 

657/2025/PGE-SEAGRI, celebrado entre o Município e a Secretaria 

de Estado da Agricultura SEAGRI, por intermédio da Procuradoria-

Geral do Estado PGE. 

  

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 

contados da Publicação no PNCP. 

  

VALOR: O valor total da contratação é de R$ 208.000,00 (duzentos e 

oito mil reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos orçamentários 

destinados à cobertura das despesas decorrentes da aquisição, correrão 

por conta dos recursos, pela seguinte classificação orçamentária:  

Órgão: Prefeitura Municipal de Presidente Médici Unidade 

Orçamentaria: Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e 

Turismo Programação: 0007 1516. Conv. n° 657/25/PGE-SEAGRI - 

Equipamentos Agrícolas Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE Ficha 547 Órgão: 

Prefeitura Municipal de Presidente Médici Unidade Orçamentaria: 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Turismo 

Programação: 0007 1516. Conv. n° 657/25/PGE-SEAGRI - 

Equipamentos Agrícolas Elemento de Despesa4.4.90.52.00 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE Ficha 548 

  

Presidente Médici-RO, data da assinatura eletrônica. 

Publicado por: 
Gerlinda Prochnow 

Código Identificador:FCA86A51 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

 

Contrato nº 82/2026 

Processo nº 1031/SEMAT/2026 

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

MEDICI/RO, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

AGRICULTURA E TURISMO E A MENTA 

MAQUINAS AGRICOLAS LTDA, PARA OS FINS 

QUE NAS CLÁUSULAS ABAIXO SE 

ESPECIFICAM 

  

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE MÉDICI/RO, pessoa jurídica de 

Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 04.632.212/0001-42, com 

sede na Avenida São João Batista, nº 1613, Centro, CEP: 76.916-000 - 

Presidente Médici/RO, neste ato representado pelo Excelentíssimo 

Prefeito Municipal Sr. SÉRGIO PEDRO DA SILVA denominado 

CONTRATANTE e a Empresa MENTA MAQUINAS AGRICOLAS 

LTDA, CNPJ: 65.676.249/0001-67, situada a R Horácio Roberto do 

Nascimento, 80 - Jardim Nova Cajuru, Cajuru - SP, 14240-000, 

representada por: ADRIANA SANTOS BENVINDO doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 

instrumento contratual. 

OBJETO: Aquisição de implementos agrícolas, destinados ao 

fortalecimento da infraestrutura produtiva rural do Município de 

Presidente Médici/RO, em atendimento ao Convênio nº 

657/2025/PGE-SEAGRI, celebrado entre o Município e a Secretaria 

de Estado da Agricultura SEAGRI, por intermédio da Procuradoria-

Geral do Estado PGE. 

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência da contratação 

é de 12 (doze) meses contados da Publicação no PNCP. 

PREÇO: O valor total da contratação é de R$ 56.300,00 (cinquenta e 

seis mil e trezentos reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos orçamentários 

destinados à cobertura das despesas decorrentes da aquisição, correrão 

por conta dos recursos, pela seguinte classificação orçamentária: 

Órgão: Prefeitura Municipal de Presidente Médici Unidade 

Orçamentaria: Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e 

Turismo Programação: 0007 1516. Conv. n° 657/25/PGE-SEAGRI - 

Equipamentos Agrícolas Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE Ficha 547 Órgão: 

Prefeitura Municipal de Presidente Médici Unidade Orçamentaria: 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Turismo 

Programação: 0007 1516. Conv. n° 657/25/PGE-SEAGRI - 

Equipamentos Agrícolas Elemento de Despesa4.4.90.52.00 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE Ficha 548. 

Presidente Médici-RO, data da assinatura eletrônica. 

Publicado por: 
Gerlinda Prochnow 

Código Identificador:C7133B55 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 84/2026 

Processo nº 1031/SEMAT/2026 

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

MEDICI/RO, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

AGRICULTURA E TURISMO E A FEITOZAM 

COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

LTDA, PARA OS FINS QUE NAS CLÁUSULAS 

ABAIXO SE ESPECIFICAM 

  

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE MÉDICI/RO, pessoa jurídica de 

Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 04.632.212/0001-42, com 

sede na Avenida São João Batista, nº 1613, Centro, CEP: 76.916-000 - 

Presidente Médici/RO, neste ato representado pelo Excelentíssimo 

Prefeito Municipal Sr. SÉRGIO PEDRO DA SILVA denominado 

CONTRATANTE e a Empresa FEITOZAM COMERCIO DE 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 48.475.333/0001-

01, situada a Av. Senador Raimundo Parente, 643 - Da Paz, Manaus - 

AM, 69048-015, representada por: MARCOS VENICIOS PINHEIRO 

FEITOZAdoravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar 

o presente instrumento contratual. 

  

OBJETO:Aquisição de implementos agrícolas, destinados ao 

fortalecimento da infraestrutura produtiva rural do Município de 

Presidente Médici/RO, em atendimento ao Convênio nº 

657/2025/PGE-SEAGRI, celebrado entre o Município e a Secretaria 

de Estado da Agricultura SEAGRI, por intermédio da Procuradoria-

Geral do Estado PGE. 

  

VIGÊNCIA:O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 

contados da Publicação no PNCP. 

  

PREÇO:O valor total da contratação é de R$ 105.000,00 (cento e 

cinco mil reais) 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:Os recursos orçamentários 

destinados à cobertura das despesas decorrentes da aquisição, correrão 

por conta dos recursos, pela seguinte classificação 

orçamentária:Órgão: Prefeitura Municipal de Presidente Médici 

Unidade Orçamentaria: Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

Agricultura e Turismo Programação: 0007 1516. Conv. n° 

657/25/PGE-SEAGRI - Equipamentos Agrícolas Elemento de 

Despesa: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE Ficha 547 Órgão: Prefeitura Municipal de Presidente 

Médici Unidade Orçamentaria: Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Agricultura e Turismo Programação: 0007 1516. Conv. n° 

657/25/PGE-SEAGRI - Equipamentos Agrícolas Elemento de 

Despesa4.4.90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE Ficha 548. 

Presdiente Médici-RO, data da assinatura eletrônica. 

Publicado por: 
Gerlinda Prochnow 

Código Identificador:F051E2FE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

 

Contrato nº 85/2026 

Processo nº 1031/SEMAT/2026 

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

MEDICI/RO, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

AGRICULTURA E TURISMO E A PRIMUM 

COMERCIO DE IMPLEMENTOS LTDA, PARA 

OS FINS QUE NAS CLÁUSULAS ABAIXO SE 

ESPECIFICAM 

  

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE MÉDICI/RO, pessoa jurídica de 

Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 04.632.212/0001-42, com 

sede na Avenida São João Batista, nº 1613, Centro, CEP: 76.916-000 - 

Presidente Médici/RO, neste ato representado pelo Excelentíssimo 

Prefeito Municipal Sr. SÉRGIO PEDRO DA SILVA denominado 

CONTRATANTE e a Empresa PRIMUM COMERCIO DE 

IMPLEMENTOS LTDA, CNPJ: 59.632.632/0001-10, situada a Av. 

dos Autonomistas, 900 - Vila Yara, Osasco - SP, 06020-012, 

representada por: ROBERT FELIPE VICENTE LOUZADA 

doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 

instrumento contratual. 

  

OBJETO: Aquisição de implementos agrícolas, destinados ao 

fortalecimento da infraestrutura produtiva rural do Município de 

Presidente Médici/RO, em atendimento ao Convênio nº 

657/2025/PGE-SEAGRI, celebrado entre o Município e a Secretaria 

de Estado da Agricultura SEAGRI, por intermédio da Procuradoria-

Geral do Estado PGE. 
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VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 

contados da Publicação no PNCP. 

PREÇO: O valor total da contratação é de R$ 62.400,00 (sessenta e 

dois mil e quatrocentos reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos orçamentários 

destinados à cobertura das despesas decorrentes da aquisição, correrão 

por conta dos recursos, pela seguinte classificação orçamentária: 

Órgão: Prefeitura Municipal de Presidente Médici Unidade 

Orçamentaria: Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e 

Turismo Programação: 0007 1516. Conv. n° 657/25/PGE-SEAGRI - 

Equipamentos Agrícolas Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE Ficha 547 Órgão: 

Prefeitura Municipal de Presidente Médici Unidade Orçamentaria: 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Turismo 

Programação: 0007 1516. Conv. n° 657/25/PGE-SEAGRI - 

Equipamentos Agrícolas Elemento de Despesa4.4.90.52.00 

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE Ficha 548. 

Presidente Médici-RO, data da assinatura eletrônica. 

Publicado por: 
Gerlinda Prochnow 

Código Identificador:8A92674A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

 

Contrato nº 202559/2025(ID 655528) 

Processo Principal n° 583/2025 

Processo nº 1509/2025 

  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº: 202559/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE MÉDICI/RO E A 

EMPRESA ATM SAUDE ESPECIALIZADA 

LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

  

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE MÉDICI - RO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.632.212/0001-42, 

com sede na Avenida São João Batista, nº. 1613 Presidente Médici 

RO, neste ato representado pelo (a) Secretária Municipal de Saúde - 

SEMUSA, o(a) Senhor(a) Srª SIRLEI DE OLIVEIRA GRANGEIRO 

CALEGARI Doravante denominado CONTRATANTE e de outro 

lado, a ATM SAUDE ESPECIALIZADA LTDA, pessoa jurídica de 

direito Privada, inscrita no CNPJ nº 45.154.350/0001-40, situada na 

Rua Gonçalves Dias 521, bairro Jardim dos migrantes, CEP 76.900-

692, JI-PARANA/RO, doravante denominado CONTRATADO, neste 

ato representada pelo Senhora ADRIANA THIEMI NISHINO 

MAEDA, portador do CPF n° 083.***.***-74, conforme contrato em 

epigrafe, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

  

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem 

como objeto o CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

COMPLEMENTARES DE HORAS DE MÉDICO CLÍNICO GERAL 

E ESPECIALISTAS visando atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde, da Prefeitura Municipal de Presidente 

Medici/RO, conforme contrato inicial. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITAMENTO: Fica aditivado o 

prazo de 12 (DOZE) meses. Com vigência a partir de 22 de outubro de 

2026 até 22 de outubro de 2027. nos termos do Ofício nº (ID 813603), 

Manifestação de interesse (ID 816648), elaborados pela contratada e 

pela Secretaria de Origem do Município de Presidente Médici/RO; 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 

ato encontra-se amparado no Art. 124 e Art. 125 da lei 14.133/21. bem 

como de acordo com as razões expostas na solicitação de aditivo via 

despacho integrado (ID 816724) que trouxe aos autos a justificativa 

deste aditamento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas e são 

aqui integralmente ratificadas as demais cláusulas e condições do 

contrato n° 202559/2025(ID 655528), em tudo o que não conflita com 

as alterações introduzidas pelo presente Termo. 

  

Assim ajustadas, firmam o presente instrumento, para que produza 

seus efeitos legais, DATADO E ASSINADO ELETRONICAMENTE, 

ficando digitalmente arquivadas nestes autos. 

  

14 de setembro de 2026, Presidente Médici/RO. 

Publicado por: 
Gerlinda Prochnow 

Código Identificador:1DEE1EFF 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DE RONDÔNIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

105/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2025 

PROCESSO N° 1370/SEMAF/2025. 
  

Pelo presente termo aditivo à Ata de Registro de Preço n° 105/2025, 

que entre si fazem a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PRIMAVERA DE RONDÔNIA - RO, instituição pública de Direito 

Publico Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 84.723.030/0001-16, com 

sede, localizado na Rua Jonas Antônio de Souza n.º 1466, neste ato 

representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Senhor Lucas Nunes e 

empresa NISSEY MOTORS VILHENA LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ n° 04.901.195/0001-00, têm entre si, 

justas as cláusulas e condições seguintes, objeto do presente Termo 

Aditivo. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços nº 105/2025, por 12 meses, a 

partir de 03 de outubro de 2026 a 02 de outubro de 2027, conforme 

previsto na Ata de Registro de Preços, na forma do art. 72 do Decreto 

Municipal nº 2949/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
Fica renovado o quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços 

nº 105/2025, na forma do art. 72 do Decreto Municipal n. º 2949/2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Permanecem inalteradas e ficam por este Termo ratificadas as demais 

cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços Original, não 

modificadas pelo presente Termo Aditivo. E por estarem justas e 

acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo, em duas vias 

de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 

elencadas. 

  

Primavera de Rondônia, 24 de setembro de 2026. 
  
LUCAS NUNES 

Prefeito Municipal 

RENATA DE A. GONCHOROWISKI 

Gerente de Atas 

NISSEY MOTORS VILHENA LTDA 

CNPJ: 04.901.195/0001-00 

 

Publicado por: 
Renata de Araújo Gonchorowiski 

Código Identificador:1E2477B4 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

110/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2025 

PROCESSO N° 1370/SEMAF/2025. 
  

Pelo presente termo aditivo à Ata de Registro de Preço n° 110/2025, 

que entre si fazem a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PRIMAVERA DE RONDÔNIA - RO, instituição pública de Direito 
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Publico Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 84.723.030/0001-16, com 

sede, localizado na Rua Jonas Antônio de Souza n.º 1466, neste ato 

representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Senhor Lucas Nunes e 

empresa BRANDAO VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ n° 53.641.615/0001-63, têm entre si, justas 

as cláusulas e condições seguintes, objeto do presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços nº 110/2025, por 12 meses, a 

partir de 03 de outubro de 2026 a 02 de outubro de 2027, conforme 

previsto na Ata de Registro de Preços, na forma do art. 72 do Decreto 

Municipal nº 2949/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
Fica renovado o quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços 

nº 110/2025, na forma do art. 72 do Decreto Municipal n. º 2949/2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Permanecem inalteradas e ficam por este Termo ratificadas as demais 

cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços Original, não 

modificadas pelo presente Termo Aditivo. E por estarem justas e 

acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo, em duas vias 

de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 

elencadas. 

  

Primavera de Rondônia, 24 de setembro de 2026. 
  
LUCAS NUNES 

Prefeito Municipal 

RENATA DE A. GONCHOROWISKI  

Gerente de Atas 

BRANDAO VEICULOS LTDA 

CNPJ: 53.641.615/0001-63 

 

Publicado por: 
Renata de Araújo Gonchorowiski 

Código Identificador:4AE1DDC1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA 001/2026 

 

ONDE SE LÊ: 
PORTARIA DE SINDICÂNCIA Nº 002/2026 

  

LEIA SE: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 002/2026 

  

Primavera de Rondônia/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:1BB329AC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 611/GP/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DE 

RONDÔNIA/RO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, Lei Ordinária nº 1.398/2025 e 

amparado pela Legislação Municipal vigente, e tendo em vista o que 

consta no Processo nº 3-1672/2026/SEMSAU. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Arbitrar e conceder 02 (duas) diárias dentro do Estado com 

Pernoite, no valor unitário de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), 

totalizando o valor de R$ 700,00 (setecentos reais). Em favor do 

servidor listados abaixo, que se deslocará ao município de Porto 

Velho/RO, nos dias 28 e 29 de setembro de 2026, com a finalidade de 

participar reunião com o setor da AGEVISA, para tratar de assuntos 

relacionados às reformas das Unidades Básicas de Saúde (UBS). O 

deslocamento será realizado por meio de veículo oficial, Toyota 

Hilux, placa AUL6D08, conforme memorando nº 594/SEMSAU/2026 

(ID 72180). 

Lodovico Benlolo Moreira, Sec. Mun. de Saúde, CPF.***.823.***-

75; R$ 700,00 (setecentos reais) 
  

Art. 2º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias 

após o retorno do servidor. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Primavera de Rondônia/RO, em 28 

de setembro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

[ Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:B72C3296 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 612/GP/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DE 

RONDÔNIA/RO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, Lei Ordinária nº 1.398/2025 e 

amparado pela Legislação Municipal vigente, e tendo em vista o que 

consta no Processo nº 3-1674/2026/SEMPLAN. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Arbitrar e conceder 04 (quatro) diárias dentro do Estado com 

pernoite, no valor unitário de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), 

totalizando o valor de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), em 

favor dos servidores listados abaixo, que se deslocará ao município de 

Porto Velho/RO, entre os dias 28 a 29 de setembro de 2026, com a 

finalidade de participar reunião com o setor da AGEVISA, para tratar 

de assuntos relacionados às reformas das Unidades Básicas de Saúde 

(UBS). O deslocamento será realizado por meio de veículo oficial, 

Toyota Hilux, placa AUL6D08, conforme memorando nº 

086/SEMPLAN/2026 (ID 72206). 

  

Claudir Ferreira Duarte, Assessor de Engenharia, CPF. 

***.434.***-04; R$ 700,00 (setecentos) 
  

Talles Jaruzo Moraes, Engenheiro Civil, CPF. ***.030.***-33; R$ 

700,00 (setecentos) 
  

Art. 2º O prazo máximo para prestação de contas é de 10 (dez) dias 

após o retorno do servidor. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Primavera de Rondônia/RO, em 28 

de setembro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

[ Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:5B3FCEAA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 613/GP/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DE 

RONDÔNIA/RO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, Lei Ordinária nº 1.398/2025 e 

amparado pela Legislação Municipal vigente, e tendo em vista o que 

consta no Processo nº 3-1647/2026/SEMSAU. 
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º Arbitrar e conceder ressarcimento de 02 (duas) diária dentro 

do estado com pernoite no valor unitário de R$ 300,00 (trezentos 

reais), totalizando o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) em favor do 

servidor listado abaixo, que se deslocou ao município de Porto 

Velho/RO, no dia 20 e 21 de setembro de 2026, com a finalidade de 

transportar paciente que recebeu alta médica. O deslocamento foi 

realizado com veículo oficial, Fiat Cronos, placa SLH5A36, conforme 

memorando nº 584/SEMSAU/2026 (ID 71033). 

  

José Roberto Gonchorroski, Motorista, CPF: ***.930.***-00; R$ 

600,00 (seiscentos reais) 
  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Primavera de Rondônia/RO, em 28 

de setembro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:214F6974 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

PROCESSO ELETRÔNICO 

 

O Prefeito Municipal, Lucas Nunes da Silva, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente Lei 

Federal n° 14.133/2021, à vista do parecer conclusivo exarado pela 

Auditora (ID 71923), resolve: 

  

ADJUDICAR E HOMOLOGAR 
  

Concorrência Eletrônica nº 04/2026 

Processo nº 792/SEMOSP/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada para revitalização das 

instalações elétricas e iluminação led do Estádio Lucio Nardo no 

Município de Primavera de Rondônia/RO – conforme termo de 

convênio nº 63/2026/PGE-SEOSP, projeto básico e termo de 

referência. 

  

SAGROU – SE VENCEDORA A EMPRESA: 
  

POTENCIAL COMERCIO E SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA - 

Inscrita no CNPJ: 27.894.868/0001-39 - Com o Valor Global de R$ 

224.902,59 (duzentos e vinte e quatro mil novecentos e dois reais e 

cinquenta e nove centavos); 

  

Primavera de Rondônia/RO, em 28 de setembro de 2026. 

  

[ Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:55F1D9E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE DIÁRIAS PROC. N° 3-1543 

 

PROCESSO Nº 3-1543/2026/SEMSAU 

ASSUNTO: Solicitação de Diárias. 

INTERESSADOS (AS): Diego Lourenço 

  

A Prefeitura Municipal De Primavera de Rondônia, pelo presente 

instrumento, HOMOLOGA a Prestação de Contas de Diária do 

servidor Diego Lourenço, perfazendo o valor total de R$ 1.050,00 

(um mil e cinquenta reais) para o período de 9 a 11 de setembro de 

2026, de acordo com a deliberação do Parecer Técnico do Controle 

Interno (ID 72267), deste Processo. 
  

Primavera de Rondônia/RO, em 28 de setembro de 2026 

  

[ Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:3558DF16 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE DIÁRIAS PROC. N° 3-1592 

 

PROCESSO Nº 3-1592/2026/SEMSAU 

ASSUNTO: Solicitação de Diárias. 

INTERESSADOS (AS): Jose Roberto Gonchorowiski 

  

A Prefeitura Municipal De Primavera de Rondônia, pelo presente 

instrumento, HOMOLOGA a Prestação de Contas de Diária do 

servidor Jose Roberto Gonchorowiski, perfazendo o valor total de 

R$ 900,00 (novecentosreais) para o período de 15 a 17 de setembro de 

2026, de acordo com a deliberação do Parecer Técnico do Controle 

Interno (ID 72072), deste Processo. 
  

Primavera de Rondônia/RO, em 28 de setembro de 2026 

  

[Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:F6C9D10A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

DE DIÁRIAS PROC. N° 3-1627 

 

PROCESSO Nº 3-1627/2026/SEMSAU 

ASSUNTO: Solicitação de Diárias. 

INTERESSADOS (AS): Maikon Antônio Dantas 

  

A Prefeitura Municipal De Primavera de Rondônia, pelo presente 

instrumento, HOMOLOGA a Prestação de Contas de Diária do 

servidor Maikon Antônio Dantas, perfazendo o valor total de R$ 

1.200,00 (um mil e duzentos reais) para o período de 20 a 23 de 

setembro de 2026, de acordo com a deliberação do Parecer Técnico 

do Controle Interno (ID 71984), deste Processo. 
  

Primavera de Rondônia/RO, em 28 de setembro de 2026 

  

[ Assinado Eletronicamente] 

LUCAS NUNES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Cesar Siqueira de Lara 

Código Identificador:1F291FBE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DE RONDONIA 

PORTARIA N° 022/SEMAF/2026 

 

O ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA, do 

Município de Primavera de Rondônia/RO, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei nº 1.379/GP/2025, e tendo em vista o que 

consta nos Autos processo 4-1655/2026/SEMAF. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder o gozo de 10 (dez) dias de férias, conforme o art. 67, 

parágrafo único, da Lei Complementar nº 003/GP/2021, à servidora 

ALINE RIBEIRO DA SILVA MARINHO, ocupante do cargo de 

Fiscal Tributária, com carga horária de 40 horas semanais, portadora 

da matrícula nº 1322, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal 

do Município de Primavera de Rondônia, lotada na Secretaria 

Municipal de Administração e Fazenda – SEMAF. A concessão 

refere-se ao período aquisitivo de 03/03/2024 a 02/03/2025, com 

período de gozo nos dias 01/10/2026 à 10/10/2026. 

  

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

Secretaria Municipal de Administração e Fazenda de Primavera de 

Rondônia/RO, aos 28 dias do mês de setembro de 2026. 

  

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

UELINTON RICARDO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Portaria nº 001/GP/2025 

Ordenador de Despesas 

Lei Nº 1.379/GP/2025  

Publicado por: 
Uelinton Ricardo da Silva 

Código Identificador:BC4873CC 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO 

CONTRATO N°026/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°173/2026-CMRC 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO CRESPO–RO, pessoaJurídica 

de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

63.762.918/0001-98, com sede no Município de Rio Crespo – RO, sito 

à Rua Governador Osvaldo Piana Filho, nº 1836, Centro, neste ato 

sendo representado pelo Presidente ODAIR JOSÉ RODRIGUES, 

brasileiro, casado, servidor público, portador da RG nº. *8336* 

SSP/RO, devidamente inscrito no CPFn. ***.786.422-**, podendo 

ser encontrado no endereço indicado acima, doravante denominada 

CONTRATANTE e de outro lado a Empresa REALIZAR ESCOLA 

PROFISSIONALIZANTE UNIPESSOAL LTDA, inscrito no CNPJ 

sob n. 44.689.136/0001- 26, com sede na AV Rio Branco, nº 1093, 

Setor 2, Município de Jaru/Rondônia, sendo representada por 

FRANCISCO DE SA SOBREIRA, Brasileiro, Empresario, portador 

do CPF nº***.859.344-**, que também a este subscreve, adiante 

denominada CONTRATADA, têm entre si, justo e acertado o 

presente contrato, que se regerá por suas cláusulas e pela Lei 

nº14.133/2021 e demais preceitos de direito público, aplicando-lhe, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 

disposições de direito privado, oriundo do Processo Administrativo 

n°173/2025, que originou o CONTRATO ADMINISTRATIVO 

nº025/2026-CMRC. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO AMPARO LEGAL 
  

1.1 O respaldo jurídico do presente Contrato encontra-se 

consubstanciado na Lei Federal n°14.133/21, nos documentos anexos 

da Inexigibilidade de Licitação n°008/2026, Processo Administrativo 

nº173/2026. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
  

2.1 O objeto do presente instrumento é referente ao Processo 

Administrativo Eletrônico, com a finalidade de atender à contratação 

pública voltada ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 

conforme requisitado na origem da requisição, mediante contratação 

direta, por meio da Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, 

inciso III, alinea f, da Lei nº14.133/2021, conforme especificações da 

tabela a seguir: 

Item Especificação Unid. Quant. Valor Unit. R$ 

  

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O 

FORNECIMENTO DE 05 (CINCO) INSCRIÇÕES 

NO CURSO “PROGRAMA INTEGRADO DE 

CAPACITAÇÃO EM GESTÃO LEGISLATIVA E 

ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DAS 

CÂMARAS MUNICIPAIS”. 

  

UN. 

  

05 

  

R$1.850,00 

Valor Total: R$9.250,00 

  

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição; 

Termo de Referência; 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
  

O valor do presente contrato é de R$9.250,00 (nove mil duzentos e 

cinquenta reais), no qual já estão incluídas todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
  

O contrato terá vigência de 30 (noventa) dias, contado a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da Lei 

n°14.133/2021; 

Os serviços serão garantidos pelo prazo mínimo de 30 (noventa) dias 

ou por um prazo superior estipulado pela CONTRATADA, contra 

quaisquer espécies de defeitos decorrentes da prestação dos serviços, 

contados da data efetiva da entrega, devendo a contratada, após a 

comunicação do contratante, providenciar, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, as devidas correções. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
  

O pagamento será efetuado por esta Casa de Leis, à contratada 

mediante as seguintes condições: 

  

O pagamento pelos serviços de aperfeiçoamento e treinamento será 

realizado em parcela única mediante a efetiva entrega do serviço 

contratado, após recebimento e ateste da nota fiscal por parte da 

CONTRATADA; 

O pagamento pelo serviço prestado será regido pela ordem 

cronológica disposta no Decreto Legislativo n°005/2023; 

O pagamento será realizado da seguinte forma: 

  

A nota fiscal deverá ser protocolada junto à Câmara Municipal de Rio 

Crespo-RO, deverá ser devidamente atestada pelo setor responsável 

pelo seu recebimento e pelo servidor designado para esse fim, com o 

respectivo comprovante de que a prestação do serviço foi realizada a 

contento. Serão feitos descontos dos impostos devidos se for o caso; 

Havendo erro na fatura, nota fiscal ou outra circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, aquela será devolvida pela fiscalização da 

CONTRATANTE e o pagamento ficará pendente até que sejam 

providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento de fatura ou fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a contratada; 

A documentação de cobrança não aceita pela CONTRATANTE será 

devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, com as 

informações que motivaram sua rejeição pela fiscalização; 

Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA 

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não 

será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária; 

Junto à nota fiscal a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, 

apresentar Certidão Negativa de Débito dos Tributos Federais, 

Estaduais e Municipais, Certidão Negativa de Débito do FGTS e 

Trabalhista; 

A não disponibilização de informações e ou documentos exigidos 

acima caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a 

CONTRATADA à aplicação da penalidade legalmente cabível; 

A critério da CONTRATANTE, os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA poderão ser utilizados para compensar quaisquer 
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possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências 

contratuais e/ou outras responsabilidades desta última; 

A CONTRATANTE, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas 

contratuais, poderá sustar o pagamento de qualquer nota fiscal de 

prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA, no todo ou 

em parte, nos seguintes casos: 

Execução parcial ou defeituosa dos serviços; 

Não cumprimento da obrigação contratual, hipótese em que o 

pagamento ficará retido até a CONTRATADA atenda cláusula 

infringida; 

Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA 

Ocorrerá retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções 

cabíveis, nas hipóteses em que a Contratada: 

Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

Deixar de utilizar materiais/equipamentos e recursos humanos 

exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada; 

A CONTRATANTE pagará apenas pelos bens autorizados e descritos 

na Nota de Empenho. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  

Os recursos orçamentários financeiros necessários para a execução da 

contratação ocorrerão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

  
ÓRGÃO Câmara Municipal de Rio Crespo-RO 

CÓDIGO DA DESPESA 3.3.90.39 

DESCRIÇÃO DA DESPESA Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA 
  

Por este instrumento, a CONTRATADA obriga-se a: 

Cumprir rigorosamente todas as especificações dos serviços 

adquiridos, conforme condições e exigências estabelecidas na 

Cláusula do Prazo e das Condições de Execução do Objeto contratado 

deste Termo de Referência; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade 

no fornecimento do presente instrumento e prestar os esclarecimentos 

julgados necessários; 

Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação que lhes foram exigidas, de acordo com o artigo 65, da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

Não transferir/subcontratar no todo ou em parte, o objeto da contrata 

direta; 

Não realizar a subcontratação de outas empresas na execução serviços 

Não permtir a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 

justificado a inexigibilidade, conforme anexo II, deste contrato; 

Respeitar nos estritos limites da execução do serviços, a efetiva 

realização durante o curso todos os modulos do curso em relação 

todos os itens da ementa do treinamento; 

Responsabilizar-se pelos encargos resultantes da execução do 

fornecimento; 

Todo e quaisquer itens não previstos da proposta 

comercial/especificação técnica, bem como serviços não utilizados, 

não poderão ser cobrados. 

  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  

Por este instrumento, o CONTRATANTE obriga-se a: 

Proporcionar todas as condições para viabilizar o início do 

fornecimento do objeto contratado; 

Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na 

entrega e fornecimento dos bens e serviços; 

Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, 

garantindo a real disponibilidade financeira para a quitação de seus 

débitos frente à empresa fornecedora dos materiais ora contratados, 

sob pena de ilegalidade dos atos; 

Receber os bens nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

Recusar/devolver os bens/serviços nas seguintes hipóteses: 

Que possuírem fatura ou nota fiscal com especificação e quantidade 

em desacordo com presente Termo de Referência; 

Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 

obrigatórios deste instrumento. 

A fiscalização exercida pela Câmara Municipal de Rio Crespo, NÃO 

EXIME em nada a responsabilidade da empresa contratada das 

exigências citadas. 

  

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 

TRANSFERÊNCIA. 
  

É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato 

pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou 

parcial do objeto licitado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
  

Por este instrumento, o CONTRATANTE obriga-se a: 

Proporcionar todas as condições para viabilizar o início do 

fornecimento objeto contratado; 

Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento dos serviços; 

Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, 

garantindo a real disponibilidade financeira para a quitação de seus 

débitos frente à empresa fornecedora dos serviços ora contratados, sob 

pena de ilegalidade dos atos; 

Receber os serviços nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

Recusar/devolver os bens/serviços nas seguintes hipóteses: 

Que possuírem fatura ou nota fiscal com especificação e quantidade 

em desacordo com presente Termo de Referência; 

Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 

obrigatórios deste instrumento 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
  

A fiscalização será exercida pelo Fiscal de Contratos Públicos no 

âmbito da Câmara Municipal de Rio Crespo-RO, mediante designação 

da Lei nº1.046/2022, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem e de tudo dará ciência a contratante (art. 117 da Lei nº 

14.133/2021). 

Fica instituída a Sra. Edna Maria Pereira, matrícula funcional n°4001, 

como Fiscal de Contratos Públicos mediante Decreto Legislativo 

n°014/2022-CMRC; 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

A fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, a fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

A fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MATRIZ DE ALOCAÇÃO 

RISCO 
  

Constitui riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE: 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Constituem riscos a serem suportados pelo CONTRATADO: 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Atender às alterações unilaterais determinadas pela Administração, 

nas hipóteses do inciso I do caput do art. 124 desta Lei. 

  

Suportar os Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

Integra esse contrato com clausula assessoria o ANEXO I, da Matriz 

de Gerenciamento de Risco do Objeto da Contratação Pública. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
  

Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou 

parcialmente, garantindo-se a ampla defesa e considerando-se 

especialmente as seguintes hipóteses: 

Não cumprimento de qualquer uma das cláusulas contratuais, 

especificações e prazos; 

Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

prazos ou projetos; 

Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a 

considerar a impossibilidade da execução do fornecimento nos prazos 

estipulados; 

Atraso injustificado no início da entrega dos bens.; 

Decretação da falência, concordata da firma ou a insolvência civil de 

qualquer de seus sócios; 

Dissolução da sociedade; 

Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato; 

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificados e determinados pela máxima autoridade administrativa e 

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

13.11 Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da 

CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter os 

créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos 

comprovados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO LOCAL DE ENTREGA 
  

14.1 Os objetos descritos neste Contrato deverão ser 

entregues/executados no Prédio da Câmara Municipal de Rio Crespo - 

RO, situada na Rua Governador Osvaldo Piana Filho, n° 1836, Centro, 

sem qualquer ônus a CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA PUBLICAÇÃO 
  

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 

94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

Em se tratando de contratação por inexigibilidade de licitação, o 

contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados em 10 dias úteis, 

contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 
  

Para dirimir questões oriundas do presente CONTRATO ou de sua 

execução, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, as partes elegem o Foro da Comarca de 

  

Ariquemes/RO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

E, por estarem assim ajustadas, assinam as partes o presente 

CONTRATO, em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

  

Rio Crespo – RO, 23 de Setembro de 2026. 

  

Câmara Municipal de Rio Crespo/RO  

Contratante 

ODAIR JOSÉ RODRIGUES 
Presidente da Câmara Municipal 

  

Realizar Escola Profissionalizante Unipessoal LTDA 

FRANCISCO DE SA SOBREIRA 
Representante Legal 

  

Câmara Municipal de Rio Crespo/RO  

EDNA MARIA PEREIRA 
Fiscal de Contratos Públicos 

Dec. Leg. N°014/2022-CMRC 

  

TESTEMUNHAS: 
  

NOME:  

CPF: . . -  
  

NOME:  

CPF: . . -  

Publicado por: 
Elisângela da Silva Almeida 

Código Identificador:4829F6B1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

DECRETO Nº 2.764/2026. DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“Abre no orçamento vigente crédito adicional 

especial e da outras providências.” 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no 

orçamento vigente, Crédito Adicional, no valor de R$ 665.258,21 

(seiscentos e sessenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e oito reais 

e vinte e um centavos), destinado à inclusão e/ou suplementação das 

dotações orçamentárias necessárias à execução das ações vinculadas 

aos recursos do FHITA – Fundo para Infraestrutura de 

Transportes e Habitação, exercício de 2026, conforme as dotações 

discriminadas no quadro abaixo: 

  

Suplementação ( + ) 665.258,21 

Excesso 

  

02 11 01 Secretaria de Obras e Estradas Rurais 

436 26.782.0007.2030.0003 
CONSTRUINDO NOVOS CAMINHOS – 

INFRAESTRUTURA P 
300.000,00 

    
RECUPERAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS 

VIÁRIAS RURAIS 
F.R.: 0 1 759 

  3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO   

  1 Recursos do Exercício Corrente   

  002 059 TRANSFERENCIA RECURSO - FITHA   

437 26.782.0007.2030.0003 
CONSTRUINDO NOVOS CAMINHOS – 

INFRAESTRUTURA P 
365.258,21 

    
RECUPERAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS 

VIÁRIAS RURAIS 
F.R.: 0 1 759 

  3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
  

  1 Recursos do Exercício Corrente   

  002 059 TRANSFERENCIA RECURSO - FITHA   

  

Art. 2º. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de: 
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Excesso: 665.258,21 

  

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Rio Crespo - RO, 28 de setembro de 2026. 

  

EDER DA SILVA 
Prefeito Municipal de Rio Crespo – RO 

Publicado por: 
Edilaine Pereira Rodrigues 

Código Identificador:D29490BC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

DECRETO Nº 2765/2026-GAB/PMRC. DE 28 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a adoção de dois horários de 

expediente na Secretaria Municipal de Gestão Pública 

e Planejamento e na Secretaria de Orçamento e 

Finanças, e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO CRESPO, ESTADO DE 

RONDÔNIA, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelos incisos IV e 

VII do art. 66 da Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Poder Executivo 

regulamentar o horário de funcionamento das repartições públicas 

municipais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o expediente da 

Secretaria Municipal de Gestão Pública e Planejamento e a Secretaria 

de Orçamento e Finanças, às demandas administrativas, visando maior 

eficiência, organização e continuidade na prestação dos serviços 

públicos; 

  

CONSIDERANDO que a adoção de horários distintos permitirá 

melhor distribuição das atividades, otimização dos recursos e 

atendimento às necessidades da Administração Pública; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica estabelecido que, excepcionalmente, no período de 28 

de setembro de 2026 (segunda-feira) a 01 de outubro de 2026 

(quinta-feira), a Secretaria Municipal de Gestão Pública e 

Planejamento e a Secretaria de Orçamento e Finanças funcionarão 

em dois períodos de expediente, observando os seguintes horários: 

  

– Período matutino: das 07h30min às 11h30min; 

– Período vespertino: das 13h30min às 17h00min. 
  

Art. 2º - Caberá as Secretarias designadas, adotar as medidas 

necessárias para o fiel cumprimento deste Decreto. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Rio Crespo – RO, 28 de setembro de 2026. 

  

EDER DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Edilaine Pereira Rodrigues 

Código Identificador:21216D15 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO/RO 

SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA 

POSSE 

 

Eu, Alexson Bruno da Silva Braz, venho respeitosamente solicitar a 

prorrogação do prazo para posse no cargo de Professor - Pedagogo – 

40h, classificado em 26º lugar, com nota 71, conforme Edital de 

Convocação Nº 048/2026 – Concurso Público 2024, cujo prazo final 

para apresentação está previsto para o dia 03 de Outubro de 2026. 

A solicitação se dá por necessidade de organização pessoal, com base 

no direito de prorrogação do prazo para posse, conforme previsto na 

Lei Municipal nº 023/1993. 

  

Diante disso, peço a prorrogação do prazo por igual período, para que 

eu possa cumprir todas as exigências necessárias para a posse. 

  

Termos em que, Pede Deferimento 

  

Rio Crespo/RO, em 21 de setembro de 2026. 

  

ALEXSON BRUNO DA SILVA BRAZ 
CPF: XXX.XXX.XXX.XX 

  

Publicado por: 
Edilaine Pereira Rodrigues 

Código Identificador:F1740A2C 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA 

 

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 476/2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação em cargo de provimento 

efetivo”. 

  
NILZO ROSA DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de 

Administração, Compras e Licitações do Município de Rolim de 

Moura - RO, considerando a prática da função prevista inciso IX do 

artigo 65, nos termos do artigo 66 da Constituição do Município de 

Rolim de Moura- RO, tendo em vista a classificação no Concurso 

Público nº. 001/2024 realizado no dia 18 de maio de 2025. 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR nos termos do Artigo 37, inciso II, da 

Constituição Federal de 1988, c/c: Lei Complementar nº. 325/2023 de 

27 de setembro de 2023, o (a) Senhor (a) FERNANDA FREZ 

SOARES, para exercer em caráter efetivo, o cargo de PROFESSOR 

30 HORAS - PEDAGOGO DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 

pertencente ao Grupo Ocupacional NÍVEL SUPERIOR I, Referência 

I, conforme Decreto nº 6.902/2026 de 01.01.2026 do Quadro de 

Pessoal deste Município, com lotação para a Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED e, em caso de interesse público poderá haver 

remoção para outro órgão ou setor da Administração Municipal. 

  

Art. 2º - A jornada de trabalho padrão é de 30 horas semanais, 

podendo ser alterada de acordo com sua lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 

efeitos na data de 07 de agosto de 2026. 

  

Rolim de Moura, 23 de setembro de 2026. 

  

NILZO ROSA DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração, Compras e Licitações – 

SEMACOL. 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:5B4DBA16 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 477/2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação em cargo de provimento 

efetivo”. 

  
NILZO ROSA DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de 

Administração, Compras e Licitações do Município de Rolim de 

Moura - RO, considerando a prática da função prevista inciso IX do 

artigo 65, nos termos do artigo 66 da Constituição do Município de 

Rolim de Moura- RO, tendo em vista a classificação no Concurso 

Público nº. 001/2024 realizado no dia 18 de maio de 2025. 
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR nos termos do Artigo 37, inciso II, da 

Constituição Federal de 1988, c/c: Lei Complementar nº. 325/2023 de 

27 de setembro de 2023, o (a) Senhor (a) EDINAURA HELL, para 

exercer em caráter efetivo, o cargo de TÉCNICO EM EDUCAÇÃO 

- 40 HORAS – SECRETÁRIO ESCOLAR, pertencente ao Grupo 

Ocupacional NÍVEL SUPERIOR, Referência I, conforme Decreto nº 

6.887 de 01.01.2026 do Quadro de Pessoal deste Município, com 

lotação para a Secretaria Municipal de Educação – SEMED e, em caso 

de interesse público poderá haver remoção para outro órgão ou setor 

da Administração Municipal. 

  

Art. 2º - A jornada de trabalho padrão é de 40 horas semanais, 

podendo ser alterada de acordo com sua lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 

efeitos na data de 17 de agosto de 2026. 

  

Rolim de Moura, 23 de setembro de 2026. 

  

NILZO ROSA DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração, Compras e Licitações – 

SEMACOL.  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:1771418A 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 478/2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação em cargo de provimento 

efetivo”. 

  
NILZO ROSA DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de 

Administração, Compras e Licitações do Município de Rolim de 

Moura - RO, considerando a prática da função prevista inciso IX do 

artigo 65, nos termos do artigo 66 da Constituição do Município de 

Rolim de Moura- RO, tendo em vista a classificação no Concurso 

Público nº. 001/2024 realizado no dia 18 de maio de 2025. 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR nos termos do Artigo 37, inciso II, da 

Constituição Federal de 1988, c/c: Lei Complementar nº. 325/2023 de 

27 de setembro de 2023, o (a) Senhor (a) CLAUDINEIA SANTOS 

DE JESUS, para exercer em caráter efetivo, o cargo de 

PROFESSOR 30 HORAS - PEDAGOGO DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL, pertencente ao Grupo Ocupacional NÍVEL SUPERIOR 

I, Referência I, conforme Decreto nº 6.902/2026 de 01.01.2026 do 

Quadro de Pessoal deste Município, com lotação para a Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED e, em caso de interesse público 

poderá haver remoção para outro órgão ou setor da Administração 

Municipal. 

  

Art. 2º - A jornada de trabalho padrão é de 30 horas semanais, 

podendo ser alterada de acordo com sua lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 

efeitos na data de 06 de agosto de 2026. 

  

Rolim de Moura, 23 de setembro de 2026. 

  

NILZO ROSA DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração, Compras e Licitações – 

SEMACOL.  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:965FAC3F 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 704/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de contrato, fiscal Substituto e 

Gestor de contrato, referente aos Contratos nº 059; 

060; 061; 062; 063; 064 e 065/2026 do Processo 

Administrativo nº 3209/2026 sendo o objeto: 

Aquisição de material de consumo e de distribuição 

gratuita, aquisição de medicamentos básicos e 

injetáveis”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 439/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) servidores (as) como Como Fiscal de 

contrato, fiscal Substituto e Gestor de contrato, referente nº 059; 060; 

061; 062; 063; 064 e 065/2026 do Processo Administrativo nº 

3209/2026 sendo o objeto: Aquisição de material de consumo e de 

distribuição gratuita, aquisição de medicamentos básicos e injetáveis, 

sendo: 

  

Fiscal de Contrato: SUELLEN BARBOZA SILVA QUIESA – 

Matr.30XX5. 

Fiscal de Contrato Substituto (a): ROSILAINE DE AQUINO 

LACERDA– Matr.6XX4. 

Gestor (a) de Contrato: DAISY KELLY DA SILVA – Matr.30XX8. 

  

Art. 2º - Os (as) servidores (as) desempenharão os relevantes serviços 

sem ônus adicionais para o município. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a portaria 

nº 546/2026. 

  

Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:1A21C260 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 705/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de contrato, fiscal Substituto e 

Gestor de contrato, referente ao Contrato nº 

080/2026 do Processo Administrativo nº 4097/2026 

sendo o objeto: Aquisição de material de consumo e 

de distribuição gratuita, insumos para a campanha 

julho laranja – Saúde Bucal”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 439/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) servidores (as) como Como Fiscal de 

contrato, fiscal Substituto e Gestor de contrato, referente ao Contrato 

nº 080/2026 do Processo Administrativo nº 4097/2026 sendo o objeto: 

Aquisição de material de consumo e de distribuição gratuita, insumos 

para a campanha julho laranja – Saúde Bucal, sendo: 

  

Fiscal de Contrato: BRUNA RONCEN AZEVEDO MAIA – 

Matr.30XX5. 

Fiscal de Contrato Substituto (a): SUELLEN BARBOZA SILVA 

QUIESA – Matr.30XX5. 

Gestor (a) de Contrato: DAISY KELLY DA SILVA – Matr.30XX8. 

  

Art. 2º - Os (as) servidores (as) desempenharão os relevantes serviços 

sem ônus adicionais para o município. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a portaria 

nº 545/2026. 
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Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:7BD009F4 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 706/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de contrato, fiscal Substituto e 

Gestor de contrato, referente ao Processo 

Administrativo nº 3992/2026 da Secretária Municipal 

de Saúde - SEMUSA”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 439/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) servidores (as) como Como Fiscal de 

contrato, fiscal Substituto e Gestor de contrato, referente ao Processo 

Administrativo nº 3992/2026 da Secretária Municipal de Saúde - 

SEMUSA, sendo: 

  

Fiscal de Contrato: ESTER CARDOSO DE LIMA – Matr.4XX0. 

Fiscal de Contrato Substituto (a): ROSINEI FERREIRA 

CIQUEIRA– Matr.7XX5. 

Gestor (a) de Contrato: DAISY KELLY DA SILVA – Matr.30XX8. 

  

Art. 2º - Os (as) servidores (as) desempenharão os relevantes serviços 

sem ônus adicionais para o município. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a portaria 

nº 519/2026. 

  

Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:F49916DC 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 707/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de contrato, fiscal Substituto e 

Gestor de Contrato, referente ao contrato nº 

057/2026 do Processo Administrativo nº 3854/2026, 

Contratação de Empresa Especializada para a 

Prestação de Serviços de Telefonia Móvel e Pacote 

de Voz - Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 439/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) Servidores (as) como Fiscal de contrato, 

fiscal Substituto e Gestor de Contrato, referente ao contrato nº 

057/2026 do Processo Administrativo nº 3854/2026, Contratação de 

Empresa Especializada para a Prestação de Serviços de Telefonia 

Móvel e Pacote de Voz - Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, 

sendo: 

  

Fiscal de Contrato: ALESSANDRO MARTINS SANTOS – Matr. 

30XX1. 

Fiscal de Contrato Substituto (a): SOLANGE FERREIRA 

JORDAO – Matr.4XX1. 

Gestor de Contrato (a): DAISY KELLY DA SILVA – Matr.30XX8. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a portaria 

nº 427/2026. 

  

Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:AB6171D6 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 708/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de Contrato e fiscal Substituto e 

Gestor, referente aos contratos nº nº024, nº025, 

nº026, nº027, nº028, nº029 e nº030/2026 e do 

Processo Administrativo nº 7085/2025. Sendo o 

Objeto: Aquisição de matérias de limpeza destinados 

a Secretaria Municipal De Saúde - SEMUSA”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 439/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) Servidores (as) como Fiscal de Contrato e 

fiscal Substituto e Gestor, referente aos contratos nº nº024, nº025, 

nº026, nº027, nº028, nº029 e nº030/2026 e do Processo Administrativo 

nº 7085/2025, Sendo o Objeto: Aquisição de matérias de limpeza 

destinados a Secretaria Municipal De Saúde - SEMUSA, sendo: 

  

Fiscal de Contrato: REINALDO MACEDO DA SILVA– 

Matr.4XX0. 

Fiscal de Substituto (a): CAMILA ZANDONADI VILAS BOAS– 

Matr.30XX7. 

Gestor (a): DAISY KELLY DA SILVA – Matr.30XX8. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a portaria 

nº 340/2026. 

  

Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:F46F8DD8 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 709/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de contrato, fiscal Substituto e 

Gestor, referente ao contrato nº 040/2026 e Processo 

Administrativo nº 335/2026 – Sendo o Objeto: 

Contratação De Empresa Especializada Para 

Fornecimento Em Regime De Locação De Torre De 

Vídeo Laparoscopia Com Suporte Técnico. 

Secretaria Municipal De Saúde - SEMUSA”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 439 /SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - DESIGNAR (os) Servidores (as) como Fiscal de contrato, 

fiscal Substituto e Gestor, referente ao contrato nº 040/2026 e 

Processo Administrativo nº 335/2026 – Sendo o Objeto: Contratação 

De Empresa Especializada Para Fornecimento Em Regime De 

Locação De Torre De Vídeo Laparoscopia Com Suporte Técnico. 

Secretaria Municipal De Saúde - SEMUSA, sendo: 

  

Fiscal da Ata: ESTER CARDOSO DE LIMA– Matr.4XX0. 

Fiscal de Substituto (a): OZIEL SOARES CAETANO– Matr.7XX2. 

Gestor (a): DAISY KELLY DA SILVA – Matr.30XX8. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a portaria 

nº 273/2026. 

  

Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:73C85F14 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 710/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de contrato, fiscal Substituto e 

Gestor de contrato, referente ao Contrato de nº 

197/2025 do Processo Administrativo nº 6143/2025 – 

Contratação de Empresa especializada na prestação 

de serviços de engenharia clínica, incluindo serviços 

de gerenciamento de equipamentos, manutenção 

preventiva e corretiva, calibração e reposição de 

peças em equipamentos hospitalares”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 439/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) Servidores (as) como Fiscal de contrato, 

fiscal Substituto e Gestor de contrato, referente ao Contrato de nº 

197/2025 do Processo Administrativo nº 6143/2025 – Contratação de 

Empresa especializada na prestação de serviços de engenharia clínica, 

incluindo serviços de gerenciamento de equipamentos, manutenção 

preventiva e corretiva, calibração e reposição de peças em 

equipamentos hospitalares, Secretaria Municipal De Saúde –

SEMUSA, sendo: 

  

Fiscal de Contrato: ROBERTO CAMPOS DE OLIVEIRA –Matr. 

4XX3. 

Fiscal de Contrato Substituto (a): DEISY TALINE DUTRA DE 

OLIVEIRA –Matr.6XX1. 

Gestor (a) de Contrato: DAISY KELLY DA SILVA – Matr.30XX8. 

  

Art. 2º - Os (as) servidores (as) desempenhará os relevantes serviços 

sem ônus adicionais para o município. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a portaria 

nº 950/2026. 

  

Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:513064EE 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 711/2026. 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de contrato, fiscal Substituto e 

Gestor de contrato, referente ao Contrato de nº 

109/2026 do Processo Administrativo nº 2914/2026 – 

Sendo o Objeto: Construção Do Barracão Do Campo 

Do Distrito De Nova Estrela. Secretário Municipal 

de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 130/SEMPLADEGE/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) Servidores (as) como Fiscal de contrato, 

fiscal Substituto e Gestor de contrato, referente ao Contrato de nº 

109/2026 do Processo Administrativo nº 2914/2026 – Sendo o Objeto: 

Construção Do Barracão Do Campo Do Distrito De Nova Estrela. 

Secretário Municipal de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 

sendo: 

  

Fiscal de Contrato: VLADIMIR LUÍS CARDOSO DE ALMEIDA- 

Gerente Especial De Engenharia –Matr.30XX4. 

Fiscal de Contrato Substituto (a): ANDRESSA BIANCHI 

FUZINATTO –Assessor Técnico De Serviços De Arquitetura -

Matr.30XX5. 

Gestor (a) de Contrato: RITA DE CASSIA GARCIA-Telefonista – 

Matr.6XX5. 

  

Art. 2º - Os (as) servidores (as) desempenhará os relevantes serviços 

sem ônus adicionais para o município. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições contrárias. 

Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:064553A6 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 712/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de contrato, fiscal Substituto e 

Gestor de contrato, referente a ata de registro de 

preço Nº 017/2025 do Processo Administrativo nº 

119/2025– Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de fisioterapia com ênfase em 

EQUOTERAPIA, para atender as necessidades dos 

setores de saúde do Município De Rolim De Moura / 

RO”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 439/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) Servidores (as) como Fiscal de contrato, 

fiscal Substituto e Gestor de contrato, referente a ata de registro de 

preço Nº 017/2025 do Processo Administrativo nº 119/2025– 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

fisioterapia com ênfase em EQUOTERAPIA, para atender as 

necessidades dos setores de saúde do Município De Rolim De Moura / 

RO, sendo: 

  

Fiscal de Contrato: SOLANGE FERREIRA JORDÃO–

MATR.4XX1. 

  

Gestor (a) de Contrato: DAISY KELLY DA SILVA– Matr.30XX8. 
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Art. 2º - Os (as) servidores (as) desempenhará os relevantes serviços 

sem ônus adicionais para o município. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a portaria 

nº 668/2025. 

  

Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:AD4EFE23 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 713/2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação da Comissão de 

Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de 

serviços contínuos da Secretaria Municipal de Saúde 

e suas Unidades”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura; e considerando o 

contido no memorando nº 439/SEMUSA/2026. 

RESOLVE: 
Art. 1º - ALTERAR a Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e 

Recebimento de serviços contínuos da Secretaria Municipal de Saúde 

e suas Unidades. 

Art. 2º - A comissão será composta pelos seguintes membros: 

Atenção Básica: 
  

Presidente:  
SHEYLA ARIENE R. DE CAMPOS BELGAMAZZI – 

MATR.6XX4. 

Vice-Presidente:  
REINALDO MACEDO DA SILVA - MATR.4XX0 

Membros:  
ROSANGELA DE JESUS CHIODI - MAT.3XXX5. 

REGINA MARIA CARMINATO RAMOS – MATR.4XX9. 

GEOVANNA KARLA RIBEIRO BARBOSA – MATR.3XXX5. 

ALRISLENE PAULINO DE SOUZA CARDOSO – MATR.6XX6. 

MIRIA DE OLIVEIRA VIEIRA SCHMULLER-MATR.30XX2. 

JENNIFER LIMA ANDRELI- MAT.30XX5. 

JEFTER BORGES SANTOS – MATR.30XX0. 

  

Gestão Plena/Vigilância em Saúde: 
  

Presidente:  
ESTER CARDOSO DE LIMA – MATR. 4XX0. 

  

Vice-Presidente:  
JULIANA APARECIDA NONATO - MATR.30XX8. 

Membros:  
PAULO SERGIO GUIMARÃES – MATR. 0X. 

ALVARO RAGADALI FILHO – MATR. 30XX6. 

ONEIDE CLAUDINO DA SILVA – MATR. 4XX8. 

EDILENE GONÇALVES DE OLIVEIRA – MATR. 30XX8. 

ALEXSANDRA PEREIRA DE SOUZA– MATR. 30XX9. 

  

Art. 3º - A comissão desempenhará os relevantes serviços sem ônus 

para o Município. 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a Portaria 

nº 505/2026. 

Rolim de Moura, 25 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:1E0F7FCE 

 

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 714/2026. 

 

“Dispõe Sobre a Designação dos (das) Servidores 

(as) Como Fiscal de Ata, fiscal Substituto e Gestor, 

referente A ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº 

048/2026 e Processo Administrativo nº 5849/2025 – 

Sendo o Objeto: Recebimento de Combustível, peças 

e serviços da Secretaria Municipal De Saúde - 

SEMUSA”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no Memorando nº. 439/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR (os) Servidores (as) como Fiscal Ata, fiscal 

Substituto e Gestor, referente a Ata de registro de preço nº 048/2026 e 

Processo Administrativo nº 5849/2025 – Sendo o Objeto: 

Recebimento de Combustível, peças e serviços da Secretaria 

Municipal De Saúde - SEMUSA, sendo: 

  

Fiscal da Ata: LEANDRO APARECIDO PEREIRA– Matr.30XX8. 

Fiscal de Substituto (a): LUIZ PIRES – Matr.30XX3. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando a Portaria 

nº 231/2026. 

  

Rolim de Moura, 28 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:B8F11384 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 715/2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação da Comissão de 

Recebimento do oxigênio medicinal e nitrogênio do 

Processo Administrativo nº 1463/2026 – Secretaria 

Municipal De Saúde – SEMUSA ”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI, da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura; e considerando o 

contido no memorando nº 439/SEMUSA/2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - CONSTITUIR a Comissão de Recebimento do oxigênio 

medicinal e nitrogênio do Processo Administrativo nº 1463/2026 – 

Secretaria Municipal De Saúde - SEMUSA. 

  

Art. 2º - A comissão será composta pelos seguintes membros: 

  

Presidente: SUELLEN BARBOZA SILVA QUIESA – Matr.30XX5. 

Vice-Presidente: ESTER CARDOSO DE LIMA – Matr.4XX0. 

Membro: JULIANA APARECIDA NONATO –Matr.30XX8. 

ALESSANDRO MARTINS SANTOS –Matr.30XX1. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições contrárias. 

  

Rolim de Moura - RO, 28 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:1CD29D02 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 720/2026 
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“Dispõe sobre a Vacância do Cargo, por posse em 

outro cargo inacumulável”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no processo administrativo nº 5691/2026. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - VACÂNCIA do Cargo, por posse em outro cargo 

inacumulável, a pedido do (a) Servidor (a) Municipal FERNANDA 

DOS PASSOS, Matrícula – 6XX4 e 6XX7 pertencente à Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED, Portador (a) da Carteira de 

Identidade RG nº 73XXX7 SSP/RO e do CPF nº 699.XXX.XXX-34, 

de exercer o Cargo Efetivo de “Professor Nivel I 25hrs (Pedagogo 

de Educação Infantil)”. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, com seus efeitos a 

partir de 01 de outubro de 2026. 

  

Rolim de Moura, 28 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:14C0113A 

 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 722/2026 

 

“Dispõe sobre a Vacância do Cargo, por posse em 

outro cargo inacumulável”. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA, Prefeito Municipal de Rolim de Moura, 

no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso VI da 

Lei Orgânica do Município de Rolim de Moura e considerando o 

contido no processo administrativo nº 5840/2026. 

R E S O L V E: 
Art. 1º - VACÂNCIA do Cargo, por posse em outro cargo 

inacumulável, a pedido do (a) Servidor (a) Municipal ALRISLENE 

PAULINO DE SOUZA CARDOSO, Matrícula – 6XX6 pertencente 

à Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, Portador (a) da Carteira 

de Identidade RG nº 7XXX91 SSP/RO e do CPF nº 751.XXX.XXX-

20, de exercer o Cargo Efetivo de “SERVIÇOS GERAIS – 40H”. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, com seus efeitos a 

partir de 01 de outubro de 2026. 

  

Rolim de Moura, 28 de setembro de 2026. 

  

ALDAIR JULIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Noeli Souza Brandão 

Código Identificador:485679C6 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 16-2026 

 

A Prefeitura Municipal de Rolim de Moura - RO, torna público para 

conhecimento dos interessados, AVISO DE ABERTURA DE 

LICITAÇÃO modalidade de Concorrência, sob o regime de execução 

indireta, empreitada por preço Global, concernente a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A 

EXECUÇÃO DA REFORMA E CONSTRUÇÃO DE 

BANHEIROS NA QUADRA DA EMEIEF DINA SFAT – 

LOCALIZADA NA RUA DAS VIOLETAS 6829 – BAIRRO BOA 

ESPERANÇA, ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE ROLIM 

DE MOURA/RO - TERMO DE CONVÊNIO Nº 220/2026/PGE-

SEDUC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no projeto detalhado de engenharia, e no edital e seus anexos. Valores 

estimados em R$ 497.733,06 (quatrocentos e noventa e sete mil, 

setecentos e trinta e três reais e seis centavos). A sessão de abertura 

será realizada no dia 15 de Outubro de 2026 às 09:00 horas (horário 

de Brasília), o portal gerenciador desta licitação será o LICITANET 

(www.licitanet.com.br): Processo Administrativo nº 3271/2026. As 

informações complementares sobre esta licitação poderão ser obtidas 

pelos interessados, no horário das 07:30 horas às 13:30 horas, de 

segunda à sexta-feira na Av. João Pessoa 4478 - centro ou pelo 

telefone n.º (69) 3442-3100 ou por e-mail: 

semcol.rolimdemoura@gmail.com. PEDIDOS de esclarecimento e/ou 

impugnação acerca desta licitação deverá ser protocolada junto a 

plataforma oficial de licitação para conhecimento dos interessados. O 

Edital na íntegra será publicado no site da Prefeitura Municipal de 

Rolim de Moura www.rolimdemoura.ro.gov.br. 

Rolim de Moura, 28 de Setembro de 2026. 

  

GILDO LIMANA 
Agente de Contratação 

Portaria 553/2025  

Publicado por: 
Gildo Limana 

Código Identificador:A9EEFADD 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

DECISÃO 

 

Nos termos do Art. 221 da Lei Complementar 003/2004 e demais 

legislações aplicáveis, ACOLHO o Relatório da Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar nº 1873/2022 e DECIDO: 

  

ACOLHER INTEGRALMENTE o Relatório Final apresentado pela 

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, adotando seus 

fundamentos fáticos e jurídicos como razões de decidir; 

DETERMINAR O NÃO INDICIAMENTO da servidora M.I.M. e 

o consequente IMEDIATO ARQUIVAMENTO deste Processo 

Administrativo Disciplinar, devendo a Secretaria de Administração, 

ATRAVÉS DO Departamento de Recursos Humanos, proceder às 

baixas e anotações de estilo para resguardo dos assentamentos 

funcionais da servidora; 

ACOLHER A RECOMENDAÇÃO da comissão e DETERMINAR 

à Secretaria Municipal de Administração, a elaboração, no prazo de60 

dias, de minuta de Instrução Normativa disciplinando a proibição de 

recebimento de presentes e regulamentando os critérios para aceitação 

de brindes institucionais por servidores públicos municipais; 

DETERMINAR a notificação da servidora e de sua defesa técnica 

acerca do teor desta decisão. 

  

Rolim de Moura-RO, 25 de Setembro de 2026. 

  

ALDAIR JÚLIO PEREIRA 
Prefeito do Município de Rolim de Moura 

Publicado por: 
Ester Celoi da Rosa Caliani 

Código Identificador:CD9A2BB5 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE DO OESTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3303/2026 DE 23/09/2026 

 

Decreto n° 3303/2026 de 23/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1813/2026 de 22/09/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de 
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R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), destinado ao 

reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA 

08.001 SECRETARIA DE AGRICULTURA 

08.001.20.604.0015.1.462 C.C 62.489-6 CONV EST 65/2026/PGE-

AGEVISA REALIZ DE CAMP DE CASTRAÇÃO DE CÃES E 

GATOS 

  

203 - 3.3.90.39.00.00 

  

27010000 

  

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

  

250.000,00 

  

Total Suplementação: 250.000,00 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, 

utilizar-se-á os recursos resultantes de Superávit financeiro, de 

acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

discriminação abaixo: 
  

em contrário. 
2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 
  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 23 de setembro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:E2DC60AB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3304/2026 DE 23/09/2026 

 

Decreto n° 3304/2026 de 23/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1814/2026 de 22/09/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$2.562,92 (dois mil e quinhentos e sessenta e dois reais e noventa 

e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

Suplementação 
08 SECRETARIA DE AGRICULTURA 

08.001 SECRETARIA DE AGRICULTURA 

08.001.20.604.0015.1.462 C.C 62.489-6 CONV EST 65/2026/PGE-

AGEVISA REALIZ DE CAMP DE CASTRAÇÃO DE CÃES E 

GATOS 

  

203 - 3.3.90.39.00.00 

  

17010000 

  

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

  

2.562,92 

  

Total Suplementação: 2.562,92 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, 

utilizar-se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de 

acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

discriminação abaixo: 

Redução 
03 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FAZENDA 

03.001 GABINETE DA SEMAF 

03.001.99.999.9999.9.999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

  

47 - 9.9.99.99.00.00 

  

15000000 

  

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

  

2.562,92 

Total Redução: 2.562,92 

  

em contrário. 
2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 
  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 23 de setembro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:24AAE62B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3305/2026 DE 23/09/2026 

 

Decreto n° 3305/2026 de 23/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Transposição e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO 

FELIPE D'OESTE, RO, no uso de suas atribuições legais e das que 

lhe foram conferidas pela Lei Específica nº 1815/2026 de 22/09/2026. 

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Transposição, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$35.406,31 (trinta e cinco mil e quatrocentos e seis reais e trinta e 

um centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

Suplementação 
  
05   SECRETARIA DE SAUDE 

  
05.001   

GABINETE DA SECRETARIA DE 

SAUDE 

05.001.10.301.0012.2.031   
MANUTENCAO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE 15% 

17 - 3.3.90.93.00.00 15000200 INDENIZACOES E RESTITUICOES 23.406,31 

19 - 4.4.90.52.00.00 15000200 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
12.000,00 

    Total Suplementação: 35.406,31 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de acordo com o 

Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação 

abaixo: 

  
Redução   

05   SECRETARIA DE SAUDE   

05.001   
GABINETE DA SECRETARIA DE 

SAUDE 
  

05.001.10.301.0013.2.036   TRANSFORMACAO DIGITAL NO SUS   

43 - 3.3.90.30.00.00 16000010 MATERIAL DE CONSUMO 19.571,70 

44 - 3.3.90.39.00.00 16000010 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 
15.834,61 

    Total Redução: 35.406,31 

  

em contrário. 

em 23 de setembro de 2026. 
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Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE DE SAO FELIPE D'OESTE, Estado do RO, 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:D19AAF47 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3306/2026 DE 23/09/2026 

 

Decreto n° 3306/2026 de 23/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Transposição e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1816/2026 de 22/09/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Transposição, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$73.504,00 (setenta e três mil e quinhentos e quatro reais), 

destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
06 SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

06.001 GABINETE DA SECRETARIA DE OBRAS 

06.001.26.782.0008.2.015 ABERTURA E MANUTENCAO DE 

ESTRADAS VICINAIS, PONTES E BOEIROS 

  

129 - 3.3.90.39.00.00 

  

15000000 

  

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

  

73.504,00 

  

Total Suplementação: 73.504,00 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, 

utilizar-se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de 

acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

discriminação abaixo: 
  
Redução   

06   
SECRETARIA DE OBRAS E 

SERVICOS PUBLICOS 
  

06.001   
GABINETE DA SECRETARIA DE 

OBRAS 
  

06.001.25.751.0008.2.014   
MANUTENCAO DA ILUMINACAO 

PUBLICA 
  

108 - 3.3.90.39.00.00 17510000 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 
73.504,00 

    Total Redução: 73.504,00 

  

em contrário. 
2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 
  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 23 de setembro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:C18147EC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3307/2026 DE 23/09/2026 

Decreto n° 3307/2026 de 23/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE D'OESTE, 

RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 

pela Lei Específica nº 1817/2026 de 22/09/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), destinado ao reforço 

das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
06 SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

06.001 GABINETE DA SECRETARIA DE OBRAS 

06.001.26.782.0008.2.012 MANUTENCAO DA SECRETARIA DE 

OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

  

118 - 3.3.90.30.00.00 

  

15000000 

  

MATERIAL DE CONSUMO 

  

150.000,00 

Total Suplementação: 150.000,00 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, 

utilizar-se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de 

acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme 

discriminação abaixo: 
  
Redução   

06   
SECRETARIA DE OBRAS E 

SERVICOS PUBLICOS 
  

06.001   
GABINETE DA SECRETARIA DE 

OBRAS 
  

06.001.26.782.0008.2.012   
MANUTENCAO DA SECRETARIA 

DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 
  

114 - 3.1.90.11.00.00 15000000 
VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 
150.000,00 

    Total Redução: 150.000,00 

  

em contrário. 
2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 
  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SAO FELIPE 

D'OESTE, Estado do RO, em 23 de setembro de 

  

EDSON DE OLIVEIRA  
Prefeito 

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:625954B9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO N° 3308/2026 DE 23/09/2026 

 

Decreto n° 3308/2026 de 23/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO 

FELIPE D'OESTE, RO, no uso de suas atribuições legais e das que 

lhe foram conferidas pela Lei Específica nº 1818/2026 de 22/09/2026. 

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$10.841,60 

(dez mil e oitocentos e quarenta e um reais e sessenta centavos), 

destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Suplementação 
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05 SECRETARIA DE SAUDE 

05.001 GABINETE DA SECRETARIA DE SAUDE 

05.001.10.301.0013.1.414 C.C 62.037-8 - FMS ESTAD AQUISICAO 

MEDICAMENTOS RESOLUCAO N. 699/2025/SESAU-CIB 

  

71 - 3.3.30.93.00.00 

  

26210000 

  

INDENIZACOES E RESTITUICOES 

  

10.841,60 

Total Suplementação: 10.841,60 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-

se-á os recursos resultantes de Superávit financeiro, de acordo com o 

Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação 

abaixo: 

  

em contrário. 

em 23 de setembro de 2026. 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE DE SAO FELIPE D'OESTE, Estado do RO, 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:9DFB112D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

DECRETO Nº 3302 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 3302 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

SÚMULA: “CONSOLIDA A DISCIPLINA DA 

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO SANCIONADOR E DO 

RESPECTIVO RITO PROCEDIMENTAL 

APLICÁVEL A LICITANTES E CONTRATADOS 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

REVOGA OS DECRETOS Nº 3.130/2026 E Nº 

3.215/2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  

O Prefeito em exercício do município de São Felipe d'Oeste-RO, Sr. 

Edson de Oliveira, no uso de suas atribuições legais conferidas pela 

Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO o Capítulo IV (arts. 155 a 168) da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e as disposições da Lei Federal nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999; 

  

CONSIDERANDO a conveniência de reunir, num único instrumento 

normativo, a disciplina da Comissão Permanente de Processo 

Administrativo Sancionador e do respectivo rito procedimental, 

atualmente tratados de forma segmentada nos Decretos nº 3.130/2026 

e nº 3.215/2026; 

CONSIDERANDO o porte administrativo do Município de São 

Felipe d'Oeste e a conveniência de adotar procedimentos objetivos e 

de fácil trâmite entre os setores envolvidos, sem prejuízo das garantias 

legais de defesa e do devido processo; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar a composição e o 

funcionamento da Comissão Permanente de Processo Administrativo 

Sancionador às condições e à disponibilidade de pessoal do quadro 

efetivo municipal, preservando o piso de servidores estáveis exigido 

pelo art. 158, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 
  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Este Decreto regula o procedimento de apuração de infrações 

administrativas e de aplicação de sanções a licitantes e contratados da 

Administração Pública Municipal, direta e indireta, decorrentes de 

licitações, contratações diretas e contratos regidos pela Lei Federal nº 

14.133, de 2021, e institui a Comissão Permanente de Processo 

Administrativo Sancionador (CPPAS). 

  

Parágrafo único. Aplica-se este Decreto às contratações formalizadas 

por contrato, ata de registro de preços, nota de empenho ou outro 

instrumento hábil equivalente. 

  

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

– fornecedor: pessoa física ou jurídica participante de licitação ou 

contratação direta, ou que mantenha ou tenha mantido relação de 

fornecimento de bens ou prestação de serviços com a Administração 

Pública Municipal; 

– infrator: fornecedor que, na licitação, na contratação direta ou na 

execução do contrato, tenha praticado ato passível de apuração e 

sanção nos termos deste Decreto; 

– autoridade julgadora: autoridade competente, nos termos do art. 

14 deste Decreto, para decidir o processo e aplicar a sanção. 

  

Art. 3º A apuração de infrações e a aplicação de sanções observarão 

os princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, contraditório e ampla defesa, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 

9.784, de 1999. 

Parágrafo único. A aplicação das sanções previstas neste Decreto não 

exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública Municipal. 

  

Art. 4º O edital, o instrumento de contratação direta ou o contrato 

deverão prever expressamente as sanções aplicáveis em caso de 

descumprimento das obrigações pactuadas, incluída a multa de mora 

por atraso injustificado, com remissão expressa a este Decreto. 

  

CAPÍTULO II 
  

DA COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 
Art. 5º Fica instituída, nos termos do Capítulo IV da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, a Comissão Permanente de Processo Administrativo 

Sancionador (CPPAS), com a finalidade de conduzir os processos 

administrativos destinados à apuração de infrações e à aplicação de 

sanções a licitantes e contratados da Administração Pública Municipal 

direta e indireta. 

Parágrafo único. A Comissão observará, no exercício de suas 

atribuições, o rito procedimental estabelecido neste Decreto e, nas 

hipóteses por ele não disciplinadas, diretamente a Lei Federal nº 

14.133, de 2021, aplicando-se a Lei Federal nº 9.784, de 1999, de 

forma subsidiária às lacunas remanescentes. 

  

Art. 6º A Comissão Permanente de Processo Administrativo 

Sancionador é composta pelos seguintes membros, servidores efetivos 

da Administração Pública Municipal: 

  

– Eliane Silveira da Paz, matrícula nº 0162, servidora estável; 

– Kleber Spanhol, matrícula nº 0251, servidor estável; 

– Angela Maria G. Costa, matrícula nº 0342, servidora estável; e 

– Victor Macedo de Souza, matrícula nº 6396, servidor efetivo, na 

função de Coordenador Técnico. 

§1º A condição de servidor estável dos membros referidos nos incisos 

I a III deste artigo constitui pressuposto de validade da Comissão para 

os processos de responsabilização de que trata o Capítulo VI deste 

Decreto, devendo ser certificada pelo setor de Recursos Humanos do 

Município previamente à publicação de qualquer ato de nomeação ou 

substituição de membro. 

§2º Havendo vacância, impedimento, suspeição ou afastamento 

temporário de membro estável que resulte na permanência de menos 

de 2 (dois) servidores estáveis em condições de atuar, a autoridade 

nomeante designará, mediante aditamento ao ato de instauração do 
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processo em curso, servidor estável substituto, ainda que lotado em 

outro órgão ou entidade da Administração Municipal, para a prática 

dos atos indispensáveis à regularidade processual. 

  

Art. 7º Compete ao Coordenador Técnico da Comissão: 

– convocar as reuniões da Comissão e definir sua pauta; 

– coordenar a instrução processual, incluindo diligências, notificações 

e controle de prazos; 

– redigir e consolidar as minutas de notificação, relatório técnico, nota 

técnica e demais atos do processo; 

– representar administrativamente a Comissão perante a autoridade 

julgadora e demais órgãos da Administração; e 

– exercer as demais atribuições de natureza administrativa e de apoio 

técnico-jurídico necessárias ao regular andamento dos trabalhos. 

Parágrafo único. As atribuições previstas neste artigo têm natureza 

administrativa e de coordenação técnica, cabendo ao Coordenador 

Técnico o direito de voto exclusivamente na hipótese de ausência, 

impedimento ou afastamento de um dos demais membros da 

Comissão, com a finalidade única de compor o quórum de 3 (três) 

integrantes votantes. 

  

Art. 8º As deliberações da Comissão observarão as seguintes regras: 

§1º No processo administrativo simplificado de que trata o Capítulo V 

deste Decreto (advertência e multa): 

– o quórum de deliberação e votação é fixado em exatamente 3 (três) 

membros votantes; 

– a votação será exercida ordinariamente pelos 3 (três) servidores 

estáveis referidos nos incisos I a 

do art. 6º, votando o Coordenador Técnico unicamente em caso de 

ausência, impedimento ou desfalque de um deles, para perfazer o 

quórum votante. 

III – delibera-se por maioria simples dos membros votantes. 

  

§2º No processo de responsabilização de que trata o Capítulo VI deste 

Decreto (impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade): 

I – o quórum de deliberação é de 3 (três) membros; 

II – a votação dar-se-á ordinariamente pelos 3 (três) servidores 

estáveis e, na ausência, impedimento ou afastamento de um destes, 

com o voto do Coordenador Técnico, de modo a completar o quórum 

de 3 (três) integrantes votantes; 

III – a conclusão do relatório quanto à existência ou inexistência de 

responsabilidade depende da concordância de, no mínimo, 3 (três) 

membros votantes, observada a presença mínima indispensável de 2 

(dois) servidores estáveis na votação, conforme o art. 158, caput, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

IV – quando o Coordenador Técnico não atuar como membro votante, 

sua manifestação constará dos autos como parecer de coordenação e 

apoio técnico, sem compor a contagem de votos. 

§3º O quórum mínimo de 2 (dois) servidores estáveis de que trata o 

art. 158, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não é passível de 

flexibilização por ato administrativo, ainda que a Comissão venha a 

ser recomposta com número de membros distinto do previsto no art. 6º 

deste Decreto. 

  

Art. 9º Aplicam-se subsidiariamente à Comissão as disposições da Lei 

Federal nº 9.784, de 1999, quanto ao impedimento e à suspeição de 

seus membros. 

  

CAPÍTULO III 
  

DA INSTAURAÇÃO E DA COMPETÊNCIA 
Art. 10 Nos casos de indício de infração na execução do contrato, o 

fiscal ou gestor notificará preliminarmente o contratado, no próprio 

processo administrativo da contratação, para apresentar justificativa 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou adotar as providências cabíveis. 

  

Art. 11 Rejeitada a justificativa, ou não regularizada a situação, o 

fiscal ou gestor elaborará parecer técnico fundamentado e o submeterá 

à autoridade competente, opinando pela instauração do processo 

administrativo sancionador. 

  

Art. 12 Compete instaurar o processo administrativo sancionador: 

I – ao Secretário da Pasta responsável pela contratação, quando a 

infração ocorrer na execução do contrato; 

II – ao Setor Municipal de Licitações, quando a infração ocorrer antes 

da assinatura do contrato; 

III – na Administração Indireta, à autoridade máxima da respectiva 

entidade. 

  

Parágrafo único. Na impossibilidade de atuação, impedimento, 

suspeição ou vacância da autoridade competente prevista nos incisos I, 

II e III deste artigo, o Prefeito Municipal poderá instaurar o 

procedimento administrativo sancionador, mediante ato devidamente 

motivado. 

  

Art. 13 A autoridade competente fará juízo de admissibilidade sobre o 

parecer técnico, podendo, tratando-se de simples impropriedade 

formal, determinar medida de saneamento em vez de instaurar o 

processo. 

  

Art. 14 Autorizada a instauração, o processo administrativo 

sancionador será autônomo e autuado em autos próprios, devendo, 

sempre que possível, ser apensado ou vinculado ao processo 

administrativo principal da licitação ou da execução contratual. 

Parágrafo único. Instaurado o procedimento, os autos serão 

imediatamente remetidos à Comissão Permanente de Processo 

Administrativo Sancionador, à qual caberá conduzir a instrução 

processual na forma do Capítulo V ou VI deste Decreto. 

  

CAPÍTULO IV 
  

DAS INFRAÇÕES, DAS SANÇÕES E DA DOSIMETRIA 
Art. 15 As infrações administrativas sujeitas às sanções previstas 

neste Decreto são as tipificadas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

  

Art. 16 Serão aplicadas ao infrator as seguintes sanções, nos termos 

do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

– advertência; 

– multa; 

– impedimento de licitar e contratar; e 

– declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

Art. 17 A sanção de advertência será aplicada, com exclusividade, 

quando o licitante ou contratado der causa a descumprimento de 

obrigação legal ou a inexecução contratual de pequena relevância, e 

não se justificar a aplicação de sanção mais grave. 

Parágrafo único. Considera-se de pequena relevância, para os fins 

deste artigo, o descumprimento de obrigações ou deveres 

instrumentais ou formais que não impactem objetivamente na 

execução do contrato e não causem prejuízo à Administração. 

  

Art. 18 A sanção de multa será calculada na forma prevista no edital, 

no contrato ou em outro instrumento obrigacional, e não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado. 

§1º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

contratado, a diferença será descontada da garantia prestada, sem 

prejuízo da cobrança judicial. 

§2º A multa poderá ser descontada de pagamentos eventualmente 

devidos ao contratado decorrentes de outros contratos firmados com a 

Administração Pública Municipal. 

§3º O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o 

contratado à multa de mora prevista em edital, contrato ou outro 

instrumento obrigacional, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, podendo a Administração convertê-la em compensatória e 

promover a extinção unilateral do contrato, cumulada com outras 

sanções. 

§4º A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções previstas no art. 16 deste Decreto. 

  

Art. 19 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, 

quando não se justificar a imposição de sanção mais grave, àquele 

que: 
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– der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

– der causa à inexecução total do contrato; 

– deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

– não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

– não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; ou 

– ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 

§1º Considera-se inexecução total do contrato a recusa injustificada de 

cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada, ou a 

recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de 

preços, o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração. 

§2º A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o sancionado de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de São Felipe d'Oeste pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

  

Art. 20 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar será aplicada àquele que: 

– apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame, ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 

do contrato; 

– fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

  

– comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

– praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

ou 

– praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

§1º Concluindo-se pela existência de infração penal ou de ato de 

improbidade administrativa, a autoridade julgadora dará conhecimento 

ao Ministério Público e, quando couber, à Controladoria-Geral do 

Município, para atuação no âmbito das respectivas competências. 

§2º A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de São Felipe d'Oeste pelo prazo mínimo de 3 

(três) e máximo de 6 (seis) anos. 

  

Art. 21 O cometimento de mais de uma infração na mesma licitação 

ou relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível à mais grave 

entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em 

qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não afasta a possibilidade de 

aplicação da sanção de multa cumulativamente à sanção mais grave, 

nem se aplica se já houver ocorrido o julgamento ou se, pelo estágio 

processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

  

Art. 22 Na aplicação das sanções, a Administração observará, para 

fins de dosimetria: 

– a natureza e a gravidade da infração cometida; 

– as peculiaridades do caso concreto; 

– as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

– os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

– a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

Art. 23 São circunstâncias agravantes: 

– a apresentação de documento falso no curso do processo 

administrativo de responsabilização; 

– a reincidência; ou 

– a prática de quaisquer infrações absorvidas, na forma do disposto no 

art. 21 deste Decreto. 

Parágrafo único. Para efeito de reincidência: 

– considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, se imposta 

sanção de declaração de inidoneidade; 

– não prevalece a condenação anterior se, entre a data da publicação 

da decisão definitiva desta e a do cometimento da nova infração, tiver 

decorrido período superior a 5 (cinco) anos; e 

– não se verifica se houve a reabilitação em relação à infração 

anterior. 

  

Art. 24 São circunstâncias atenuantes: 

– a ausência de penalização anterior; 

– evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

– reparar o dano antes do julgamento; ou 

– a concordância com a penalidade antes do julgamento. 

  

CAPÍTULO V 
  

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SIMPLIFICADO 
Art. 25 A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das 

sanções de advertência e multa, a ser aplicada conjunta ou 

separadamente, dar-se-á em processo administrativo simplificado 

conduzido pela Comissão, facultando-se a defesa do licitante ou 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua 

intimação. 

§1º A intimação conterá, no mínimo: 

– a descrição dos fatos imputados; 

– o dispositivo pertinente à infração; 

– a identificação do licitante ou contratado, ou os elementos pelos 

quais se possa identificá-lo; e 

– advertência quanto aos efeitos da revelia. 

§2º A intimação será realizada, preferencialmente, por meio eletrônico 

indicado nos documentos de habilitação do licitante ou contratado, 

sendo feita por publicação no Diário Eletrônico Oficial do Município 

caso se mostre infrutífera. 

§3º É dispensada, no processo administrativo simplificado, a 

manifestação prévia do órgão de assessoramento jurídico, salvo 

requerimento da autoridade julgadora. 

§4º Apreciada a defesa, a Comissão elaborará relatório conclusivo 

quanto à existência de responsabilidade do licitante ou contratado, 

indicando os dispositivos legais violados, e o remeterá à autoridade 

julgadora competente. 

§5º O licitante ou contratado poderá apresentar, junto com a defesa, as 

provas que pretenda produzir. 

  

CAPÍTULO VI 
  

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

RESPONSABILIZAÇÃO 
  

Art. 26 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade demanda a instauração de processo 

administrativo de responsabilização, conduzido pela Comissão 

Permanente de Processo Administrativo Sancionador. 

  

Art. 27 Instaurado o processo, a Comissão intimará o infrator para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretende produzir, sob pena de preclusão, aplicando-se, 

no que couber, as regras de intimação do art. 25, §§1º e 2º, deste 

Decreto. 

Parágrafo único. Provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas serão indeferidas mediante decisão 

fundamentada, cabendo pedido de reconsideração no prazo de 3 (três) 

dias úteis, sem efeito suspensivo; não havendo retratação, o pedido 

converte-se em recurso, a ser apreciado quando do julgamento do 

processo. 

  

Art. 28 A Comissão elaborará relatório no qual mencionará os fatos 

imputados, os dispositivos legais infringidos, as sanções a que está 

sujeito o infrator e as peças principais dos autos, analisará as 

manifestações da defesa e indicará as provas em que se baseou para 

formar sua convicção. 

§1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 

responsabilidade do licitante ou contratado, podendo propor a 

improcedência por insuficiência de provas quanto à autoria ou 

materialidade, ou quando comprovada a não ocorrência da infração. 

§2º Concluída a instrução, o processo será remetido, com o relatório 

da Comissão, para deliberação da autoridade julgadora competente, 
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permanecendo a Comissão à disposição para prestar os 

esclarecimentos necessários. 

  

Art. 29 Será admitido, no processo de responsabilização, o 

compartilhamento de informações e provas produzidas em outro 

processo administrativo ou judicial, garantidos o contraditório e a 

ampla defesa, com abertura de vista dos autos ao infrator para 

manifestação no prazo de 3 (três) dias úteis, contados de sua 

intimação. 

  

Art. 30 Havendo indícios de falsidade documental no curso da 

instrução, a Comissão intimará o infrator para manifestação no prazo 

de 3 (três) dias úteis, sendo a decisão sobre a falsidade proferida 

quando do julgamento do processo. 

  

Art. 31 Se o infrator, regularmente intimado, não comparecer para 

exercer o direito de acompanhar o processo, será considerado revel, 

presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas nos autos. 

Parágrafo único. O revel poderá intervir no processo em qualquer 

fase, recebendo-o no estado em que se encontrar, sem suspensão ou 

revisão dos atos já praticados. 

  

Art. 32 A decisão da autoridade julgadora mencionará, no mínimo, a 

identificação do infrator, o dispositivo legal violado, a fundamentação 

e a sanção imposta, sendo formalizada por publicação do extrato da 

decisão no Diário Eletrônico Oficial do Município. 

  

CAPÍTULO VII 
  

DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 
Art. 33 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada, direta ou 

indiretamente, sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos ou para 

provocar confusão patrimonial, nos termos do art. 160 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, estendendo-se os efeitos da sanção aos 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, assegurados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

Parágrafo único. O procedimento observará, no que couber, o rito do 

processo de responsabilização previsto no Capítulo VI deste Decreto, 

cabendo a análise jurídica prévia de que trata o caput à Procuradoria-

Geral do Município. 

  

CAPÍTULO VIII 
  

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO, DO CONCURSO COM A 

LEI FEDERAL Nº 12.846/2013 E DO CADFIMP 
Art. 34 A extinção do contrato por ato unilateral da Administração 

poderá ocorrer antes da abertura do processo administrativo de 

responsabilização, no processo administrativo simplificado, em caráter 

incidental no curso do processo de responsabilização, ou quando do 

respectivo julgamento. 

  

Art. 35 Os atos previstos como infração administrativa na Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, que também sejam tipificados como ato lesivo na 

Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

a autoridade julgadora definidos neste Decreto, sem prejuízo dos 

requisitos procedimentais próprios da Lei Federal nº 12.846, de 2013, 

notadamente o prazo de conclusão previsto em seu art. 10, §4º. 

  

Art. 36 Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

deverão manter atualizado Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF), consultando-o obrigatoriamente em todas as 

fases do procedimento licitatório e das contratações diretas. 

  

CAPÍTULO IX 
  

DA PRESCRIÇÃO E DA REABILITAÇÃO 
Art. 37 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência 

da infração pela Administração, e será: 

– interrompida pela instauração do processo administrativo de 

responsabilização; 

– suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei 

Federal nº 12.846, de 2013; ou 

– suspensa por decisão judicial ou arbitral que inviabilize a conclusão 

da apuração administrativa. 

  

Art. 38 A reabilitação é admitida perante a própria autoridade que 

aplicou a sanção, exigidos, cumulativamente: 

– a reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

– o pagamento da multa; 

– o decurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da sanção, 

no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos, no 

caso de declaração de inidoneidade; e 

– o cumprimento das demais condições de reabilitação fixadas no ato 

punitivo. 

Parágrafo único. A reabilitação alcança quaisquer sanções aplicadas 

em decisão definitiva, assegurado ao licitante ou contratado o sigilo 

dos registros sobre o processo e a condenação, e implica a exclusão 

dos cadastros de fornecedores impedidos, inclusive do CADFIMP. 

  

CAPÍTULO X 
  

DO RECURSO E DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
Art. 39 Da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso, com sua motivação, à 

autoridade superior, a qual deverá proferir decisão no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

  

Art. 40 Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar caberá apenas pedido de reconsideração, a ser 

apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido pela mesma autoridade no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

  

Art. 41 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

  

Art. 42 Na elaboração das decisões de que trata este Capítulo, a 

autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento 

jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 

necessárias. 

  

CAPÍTULO XI 
  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 43 Finalizado o processo administrativo e havendo indícios de 

ilícito penal, de ato de improbidade administrativa, ou verificada a 

possibilidade de proposição de ação judicial de ressarcimento, os 

autos serão remetidos à Procuradoria-Geral do Município para adoção 

das providências cabíveis, dando-se ciência ao Ministério Público 

quando for o caso, nos termos do art. 17 da Lei Federal nº 8.429, de 2 

de junho de 1992. 

  

Art. 44 Ficam revogados, em sua integralidade, os Decretos nº 

3.130/2026, de 28 de janeiro de 2026, e nº 3.215/2026, de 28 de maio 

de 2026. 

  

Art. 45 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. 

Publique-se. Cumpra-se. 

  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito em Exercício de São Felipe d'Oeste Dec. Leg. 002/2026  
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Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:54D92550 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIPE DO OESTE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 49/2026 

 

São Felipe D‟Oeste/ RO, 28 de setembro de 2026. 

  

Edital de Convocação nº 49/2026 

  

O Município de São Felipe D‟Oeste, por meio do Gabinete do 

Prefeito, tendo em vista a eleição realizada em 01 de outubro de 2023, 

por meio da retificação do Edital 001/CMDCA/2023 publicado no 

mural da Prefeitura e no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Rondônia administrado pela AROM no endereço 

www.diariomunicipal.com.br/AROM, tendo em vista a homologação 

exarada pelo CMDCA, em observância a Seção “II- Das Finalidades” 

do Edital 001/CMDCA/2023, CONVOCA o candidato suplente eleito 

conforme anexo I afim de tomar POSSE e entrar em exercício 

imediatamente, para preenchimento de 01(uma) vaga no Cargo de 

Conselheiro Tutelar Suplente para mandato eletivo no Conselho 

Tutelar. 

Fica o mesmo notificado a apresentar os documentos relacionados no 

Anexo II, no prazo conforme edital de eleição, 

IMPRORROGAVEL, no horário das 07:00 ao 12:00, e das 14:00 às 

17:00 horas no Departamento de Gestão de Pessoas da Prefeitura do 

Município de São Felipe D‟Oeste, a fim de que possam ser 

submetidos à análise. 

A não apresentação dos documentos no prazo estabelecido e/ou o não 

atendimento às exigências contidas no Edital 001/CMDCA/2023 e 

neste Ato Convocatório, ensejará a vacância do cargo. 

  

ANEXO I 
  

Relação De Candidatos Eleitos Convocados – Suplentes 9º 

Colocado(a) - Regiane Raimundo Oliva 
  

*Documento Assinado Eletronicamente*  

EDSON DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Halefy Gustavo Ferreira Duarte 

Código Identificador:A9A0DC9A 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO 

GUAPORÉ 

 

DEPARTAMENTO GESTAO DE CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATO 178/2026 SFG/RO 

 

Processo Administrativo n. 1537/2026. 

Contrato n. 178/2026. 
  

Contratante: Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé/RO. 

Contratada: SC Medical Ind. e Com. e Serv. LTDA . 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de 01(um) aparelho 

de Ultrassom com Tecnologia de Imagem, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

Valor: R$67.000,00(Sessenta e sete mil reais). 

Fonte de Recurso: Convênio Estadual 

Forma de Pagamento: Em até 30(Trinta) dias, após a fornecimento 

dos materiais, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, 

devidamente liquidada e comprovados pelo fiscal de contrato e pelo 

Secretário Municipal de Saúde. 

Prazo: 06(Seis)meses. 

Embasamento legal: Pregão eletrônico n. 048/2026, nos autos do 

processo licitatório n. 1537/2026. 

Publicado por: 
Maria Das Graças da Silva 

Código Identificador:31A28F39 

 

DEPARTAMENTO GESTAO DE CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO 179/2026 

 

Processo Administrativo nº: 1544/2026. 

Contrato nº: 179/2026. 

Contratante: Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé/RO. 

Contratada: Alfa Med Sistemas Médicos Ltda. 

Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de 01 (um) aparelho 

de ultrassom (tecnologia de imagem) para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Valor: R$ 128.850,00 (cento e vinte e oito mil e oitocentos e 

cinquenta reais). 

Fonte de Recurso: Convênio Estadual (Bloqueio Orçamentário nº 

1528733/2026). 

Forma de Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a entrega do 

equipamento, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente 

liquidada e atestada pelo fiscal do contrato e pelo Secretário 

Municipal de Saúde. 

Prazo de Vigência: 06 (seis) meses. 

Embasamento Legal: Pregão Eletrônico nº 054/2026, vinculado aos 

autos do Processo Licitatório nº 1544/2026 e à Lei nº 14.133/2021. 

  

São Francisco do Guaporé - RO, 22 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Maria Das Graças da Silva 

Código Identificador:E3806AC3 

 
DEPARTAMENTO GESTAO DE CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 032/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 02802-3.07.11-2026. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Município de São Francisco do 

Guaporé – RO, CNPJ nº 01.254.422/0001-56. 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Associação dos 

Pequenos Produtores Rurais Vila Rica do Guaporé – ASPROVILA, 

CNPJ nº 08.677.034/0001-27. 

OBJETO: Repasse de recursos financeiros, a título de subvenção, 

decorrentes da Emenda Parlamentar Impositiva nº 11/2025, de autoria 

do Vereador Márcio Souza Magalhães, destinados à construção do 

barracão da ASPROVILA, localizado na Rodovia BR-429, Km 75, 

Zona Rural de São Francisco do Guaporé/RO, conforme Plano de 

Trabalho, Planilha Orçamentária e Projeto de Engenharia aprovado, 

com área de 99,80 m² e ART nº 2320268500512724. 

VALOR: R$ 39.640,00 (trinta e nove mil seiscentos e quarenta reais), 

correspondente ao valor efetivamente previsto na Planilha 

Orçamentária aprovada e à Nota de Empenho nº 3120/2026. 

VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, contados do efetivo recebimento dos 

recursos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 13.019/2014, 

especialmente quanto às parcerias decorrentes de emendas 

parlamentares, legislação orçamentária municipal, Emenda 

Parlamentar Impositiva nº 11/2025, Lei Orgânica Municipal e demais 

normas pertinentes. 

DATA DA ASSINATURA: 25/09/2026. 

SIGNATÁRIOS: 
José Wellington Drumond Gouvêa – Prefeito Municipal. 

Daiane Almeida de Jesus – Presidente da ASPROVILA. 

 

Publicado por: 
Maria Das Graças da Silva 

Código Identificador:60BA4FB1 

 
DEPARTAMENTO GESTAO DE CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 033/2026 

 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 033/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 02778-5.10.11-2026. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Município de São Francisco do 

Guaporé – RO, CNPJ nº 01.254.422/0001-56. 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Associação 

Comunitária de Radiodifusão Estúdio Vale FM – ASCREV, CNPJ nº 

23.810.055/0001-62. 
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OBJETO: Repasse de recursos financeiros, a título de subvenção, 

decorrentes da Emenda Parlamentar Impositiva nº 28/2025, 

remanejada pela Indicação de Remanejamento da Emenda Impositiva 

nº 001/2026, de autoria do Vereador Ozias Alves dos Santos, 

destinados à estruturação e modernização técnica do sistema de 

radiodifusão comunitária da entidade, mediante aquisição de 

transmissor FM 25W, antena Plano Terra 0dB, cabo RGC213 e 

processador de áudio com gerador de estéreo, conforme Plano de 

Trabalho e Projeto Básico readequados. 

VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 04.001 – Fundo 

Municipal de Assistência Social; Projeto/Atividade 2.037 – 

Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal; Natureza da 

Despesa 3.3.50.43.99.00.00.00 – Subvenções Sociais; Fonte 

1.500.0000.0000; Ficha 360; Nota de Empenho nº 505/2026. 

VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, contados do efetivo recebimento dos 

recursos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 13.019/2014, legislação 

orçamentária municipal, Emenda Parlamentar Impositiva nº 28/2025, 

Indicação de Remanejamento da Emenda Impositiva nº 001/2026, Lei 

Orgânica Municipal e demais normas pertinentes. 

DATA DA ASSINATURA: 25/09/2026. 

SIGNATÁRIOS: 
José Wellington Drumond Gouvêa – Prefeito Municipal. 

Luiz Carlos Batista de Souza – Presidente da ASCREV. 

 

Publicado por: 
Maria Das Graças da Silva 

Código Identificador:DFC0EFB9 

 
DEPARTAMENTO GESTAO DE CONTRATOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO N. 033/2025 

 

Processo Administrativo n.1424/2025. 

  

Contratante: Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé/RO. 

Contratada: Centermédica Produtos Hospitalares Eireli ; 

Objeto: O objeto do presente instrumento é a prorrogação da vigência 

por mais 01(um) ano da Ata de Registro de Preços n°033/2025 e 

renovação dos quantitativos, na importância de R$1.700.000,00(Um 

milhão e setecentos mil reais), conforme Edital do Pregão Eletrônico 

nº033, do Processo Administrativo n. 1424/2025. 

Fonte de Recurso: próprios 

Prazo:12(Doze) meses, a partir de 08/10/2026. 

Embasamento legal: Edital do Pregão Eletrônico nº033 do Processo 

Administrativo n. 1424/2025, art. 84 da Lei n. 14.133/2021 e art. 71 

do Decreto Municipal n. 025/2023. 

  

São Francisco do Guaporé/RO, 23 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Maria Das Graças da Silva 

Código Identificador:1251BCB9 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO COM NOVA DATA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 11/DCL/2026 

 

REQUISITANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

SERVIÇOS PUBLICOS – SEMOSP. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 2119/SEMOSP/2026. 
O VALOR TOTAL PREVISTO: R$ 4.357.353,84 (quatro milhões, 

trezentos e cinquenta e sete mil, trezentos e cinquenta e três reais 

e oitenta e quatro centavos). 
  

A Prefeitura Municipal de Seringueiras, com sede na Avenida 

Marechal Rondon, nº 984, Centro, Seringueiras-RO, através de seu 

Pregoeiro Oficial, TORNA PÚBLICO que se encontra instaurada a 

Licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

11/DCL/2026, tipo de EXECUÇÃO INDIRETA, que será julgada 

pelo MENOR PREÇO GLOBAL. OBJETO: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRA DE REVITALIZAÇÃO DO CANTEIRO DA AVENIDA 

JORGE FRANÇA SCHNEIDER, COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIO. 
  

INICIO DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES: a partir das 

09h00min, horário de Brasília/DF, do dia 19/10/2026. 
  

Todas as informações oficiais pertinentes o presente certame poderá 

ser acessadas nos sites: http://www.seringueiras.ro.gov.br/> Portal de 

Transparência > Licitações 

(http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/portaltransparencia/licitaco

es) e local www.licitanet.com.br Maiores informações através do 

telefone (0xx) -69-3623-2693/2694 ou pelo e-mail 

cplseringueiras@gmail.com. 

  

Seringueiras - RO, 28 DE SETEMBRO DE 2026 
  

SÉRGIO VILMAR KNONER 
Agente de Contratação 

Port. Nº. 48/GAB/PMS/2023  

Publicado por: 
Ketlen Rainara Neves Barros 

Código Identificador:A92A5FD6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

115/DCL/2026 

 

REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – 

SEMSAU. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº2291/SEMSAU/2026. 
O VALOR TOTAL PREVISTO: R$ 37.639,00 (trinta e sete mil, 

seiscentos e trinta e nove reais). 
  

A Prefeitura Municipal de Seringueiras, com sede na Avenida 

Marechal Rondon, nº 984, Centro, Seringueiras-RO, através de seu 

Pregoeiro Oficial, TORNA PÚBLICO que se encontra instaurada a 

Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 115/DCL/2026, 

tipo de EXECUÇÃO INDIRETA, que será julgada pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS DE SAÚDE 

BUCAL. 
  

INICIO DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES: a partir das 

09h00min, horário de Brasília/DF, do dia 14/10/2026. 
  

Todas as informações oficiais pertinentes o presente certame poderá 

ser acessadas nos sites: http://www.seringueiras.ro.gov.br/> Portal de 

Transparência > Licitações 

(http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/portaltransparencia/licitaco

es) e local www.licitanet.com.br Maiores informações através do 

telefone (0xx) -69-3623-2693/2694 ou pelo e-mail 

cplseringueiras@gmail.com. 

  

Seringueiras - RO, 28 de setembro de 2026 
  

SÉRGIO VILMAR KNONER 
Agente de Contratação 

Port. Nº. 48/GAB/PMS/2023  

Publicado por: 
Ketlen Rainara Neves Barros 

Código Identificador:515E0EEA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

119/DCL/2026 

 

REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – 

SEMSAU. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº1799/SEMSAU/2026. 
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O VALOR TOTAL PREVISTO: R$ 79.460,88 (setenta e nove mil, 

quatrocentos e sessenta reais e oitenta e oito centavos). 
  

A Prefeitura Municipal de Seringueiras, com sede na Avenida 

Marechal Rondon, nº 984, Centro, Seringueiras-RO, através de seu 

Pregoeiro Oficial, TORNA PÚBLICO que se encontra instaurada a 

Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 119/DCL/2026, 

tipo de EXECUÇÃO INDIRETA, que será julgada pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE MANDADOS 

JUDICIAIS. 
  

INICIO DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES: a partir das 

09h00min, horário de Brasília/DF, do dia 14/09/2026. 
  

Todas as informações oficiais pertinentes o presente certame poderá 

ser acessadas nos sites: http://www.seringueiras.ro.gov.br/> Portal de 

Transparência > Licitações 

(http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/portaltransparencia/licitaco

es) e local www.licitanet.com.br Maiores informações através do 

telefone (0xx) -69-3623-2693/2694 ou pelo e-mail 

cplseringueiras@gmail.com. 

  

Seringueiras - RO, 28 de setembro de 2026 
  

SÉRGIO VILMAR KNONER 
Agente de Contratação 

Port. Nº. 48/GAB/PMS/2023 

Publicado por: 
Ketlen Rainara Neves Barros 

Código Identificador:40A1F54F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DECRETO N 205-2026 

 

MUNICIPIO DE SERINGUEIRAS 

ESTADO DO: RO 

Exercício: 2026 
Decreto n° 205/2026 de 25/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Especial e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SERINGUEIRAS, RO, no 

uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Específica nº 2375/2026 de 24/09/2026. 

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$79.795,00 

(setenta e nove mil e setecentos e noventa e cinco reais), destinado ao 

reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

02   EXECUTIVO MUNICIPAL   

02.006   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

02.006.12.361.0004.1.385   
C.C 14.517-3 CONV. EST SEDUC Nº 155/2024/PGE-

SEDUC AQUIS. DE VEÍCULO TIPO CAMIONETE 
  

280 - 3.3.30.93.00.00 25710000 INDENIZACOES E RESTITUICOES 79.795,00 

    Total Suplementação: 79.795,00 

  

Art 2º -Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-se-

á os recursos resultantes de Superávit financeiro, de acordo com o 

Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação 

abaixo: 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE 

SERINGUEIRAS, Estado do RO, em 25 de setembro de 2026. 

  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Valéria Cristina Picinin Francisco 

Código Identificador:BBA99F47 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

EXTRATO DO ADITIVO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 

50/2025 B. D. COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 

 

EXTRATO DO ADITIVO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 

50/2025 B. D. COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 
  

ADITIVO DA ATA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 50/2025 

PROCESSO Nº 893/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 95/2025 
ORGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

SECRETARIAS PARTICIPANTES:  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE 

SECRETÁRIA MUNINIPAL DE ESPORTE TURISMO E LAZER 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇO PUBLICO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTENCIA 

SOCIAL 

  

AOS VINTE OITO DIAS DE SETEMBRO DE 2026 (DOIS MIL 

E VINTE E SEIS), A PREEITURA MUNICIPAL DE 

SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na 

Av. Marechal Rondon, n.º 984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato 

representado pelo senhor Prefeito ARMANDO BERNARDO DA 

SILVA inscrito no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do 

Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor SÉRGIO VILMAR 

KNONER nomeado pela portaria Nº 225/GAB/PMS/2026 e do outro 

lado a EMPRESA B. D. COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA, 

inscrita sob o CNPJ: 40.844.761/0001-44, estabelecida RUA 

PRINCESA ISABEL, 212, BAIRRO CENTRO, 

SERINGUEIRAS-RO, doravante denominada FORNCEDORA, 

neste ato representada pelo senhor: BRUNO ERASMO 

DALLAZEM, inscrito no CPF Nº: xxx..791.362-xx. EM FASE DA 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA NO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 

95/2025. RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição, 

constante do quadro abaixo, que passa a fazer parte integrante desta 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 1° de ABRIL de 2021, o decreto federal 11.462 de 31 de 

março 2023. 

  

OBJETO: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTICIOS 

PARA ATENDER A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, 

POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
  

2. DO LOCAL DE ENTREGA, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS: 
2.1 O serviço deverá ser entregue de forma parcelada, mediante a 

emissão da Nota de Empenho emitida conforme a necessidade da 

secretaria, após recebimento da requisição devidamente assinada pelo 

responsável da secretaria. 

2.2 Os serviços deverão ser prestados conforme descrito no Termo de 

Referência-Anexo I do Edital. 

2.3- O preço registrado, as especificações do objeto, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 
  

FORNECEDOR: B. D. COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA  
  

CNPJ: 40.844.761/0001-44 

ENDEREÇO: : RUA PRINCESA ISABEL, 212 
CIDADE: SERINGUEIRAS – RO 

CEP: 76934000 
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CELULAR: (69) 9935-4543 

EMAIL: bruno.e.dallazem@gmail.com 

REPRESENTANTE: BRUNO ERASMO DALLAZEM 
RG: Informação constante nos autos do processo. 

CPF: xxx.791.362-xx 

Fornecedor: B. D. COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 

CNPJ/CPF: 40.844.761/0001-44 
  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 

CAFÉ EXTRA FORTE TORRADO MOÍDO 

EMBALADO A VÁCUO ACONDICIONADO 

EM PACOTE DE 500 GRAMAS, COM SELO 

DE PUREZA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DA INDÚSTRIA DOS CAFEICULTORES 

(ABIC). 

4.434 R$ 35,7700 R$ 158.604,1800 

2 AÇUCAR CRISTALIZADO C/ 02 KG CADA 3.384 R$ 9,1900 R$ 31.098,9600 

  

Valor Total Homologado - R$ 189.703,14 
  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Melissa Alves Knoner 

Código Identificador:73AE0899 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

EXTRATO DO ADITIVO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 

51/2025 T PA AZEREDO INDUSTRIA E COMERCIO DE 

ROUPAS 

 

EXTRATO DO ADITIVO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 

51/2025 T PA AZEREDO INDUSTRIA E COMERCIO DE 

ROUPAS 
  

ADITIVO DA ATA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2025 

PROCESSO Nº 294/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2025 
ORGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA - SEMEC 

  

AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026 

(DOIS MIL E VINTE E SEIS), A PREEITURA MUNICIPAL DE 

SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na 

Av. Marechal Rondon, n.º 984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato 

representado pelo senhor Prefeito ARMANDO BERNARDO DA 

SILVA inscrito no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do 

Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor SÉRGIO VILMAR 

KNONER nomeado pela portaria Nº 255/GAB/PMS/2026 e do outro 

lado a EMPRESA T PA AZEREDO INDUSTRIA E COMERCIO 

DE ROUPAS, inscrita sob o CNPJ: 38.288.971/0001-51, 

estabelecida na RUA JOSE DE SOUZA FERNANDES, NÚMERO 

59, GILBERTO MACHADO, CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, 

ESPÍRITO SANTO, doravante denominada FORNCEDORA, neste 

ato representada pelo senhora Thiago Pá Azeredo, inscrito no CPF 

Nº: 152.815.867-83 . EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO DA 

PROPOSTA APRESENTADA NO PREGÃO ELETRÔNICO 

PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 56/2025. RESOLVE registrar os 

preços para eventual aquisição, constante do quadro abaixo, que passa 

a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1° de ABRIL de 2021, o 

decreto federal 11.462 de 31 de março 2023. 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇAO DE UNIFORMES ESCOLARES, TENIS E 

MOCHILAS SEM MAIS PARA O MOMENTO, EXPRESSO 

VOTOS DE CONSIDERAÇÃO E APREÇO, POR UM 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. 
  

2. DO LOCAL DE ENTREGA, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS: 

2.1 O serviço deverá ser entregue de forma parcelada, mediante a 

emissão da Nota de Empenho emitida conforme a necessidade da 

secretaria, após recebimento da requisição devidamente assinada pelo 

responsável da secretaria. 

2.2 Os serviços deverão ser prestados conforme descrito no Termo de 

Referência-Anexo I do Edital. 

2.3- O preço registrado, as especificações do objeto, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 
  

FORNECEDOR: T PA AZEREDO INDUSTRIA E COMERCIO 

DE ROUPAS 
  

CNPJ: 38.288.971/0001-51  

ENDEREÇO: Rua Jose de Souza Fernandes, número 59, Gilberto 

Machado 

CIDADE: CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES 

CEP: 29303265 

CELULAR: : (28) 999440852 

EMAIL: tpaazeredo@gmail.com 

REPRESENTANTE: Thiago Pá Azeredo 

RG: 3892096 SSP 

CPF: 152.815.867-83  
  

Fornecedor: T PA AZEREDO INDUSTRIA E COMERCIO DE 

ROUPAS 

CNPJ/CPF: 38.288.971/0001-51 
  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 

CAMISETA MANGA CURTA UNISSEX, 

CORES VARIADAS, GOLA EM V COM 

RIBANA E VIÉS TIPO ADIDAS SOBRE A 

GOLA, TAMANHOS 04 ao G EM TECIDO 

MALHA PV ANTPILLING LINHA ELITE 

PREMIUM 67% POLISTER 33% VISCOSE, 

ESTAMPAS VARIADAS, NA PARTE DA 

FRENTE E COSTAS. 

2.500 R$ 15,0000 R$ 37.500,0000 

2 

BERMUDA UNISSEX COR AZUL MARINHO 

TAMANHO 04 ao G EM TECIDO TACTEL 

100% POLIESTER COM ESTAMPA NA 

PERNA ESQUERDA. 

2.500 R$ 12,9800 R$ 32.450,0000 

  

Valor Total Homologado - R$ 69.950,00 
  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Melissa Alves Knoner 

Código Identificador:AA175A0C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

EXTRATO DO ADITIVO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 

51/2025 UNIFLEX UNIFORMES ESCOLARES LTDA 

 

EXTRATO DO ADITIVO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 

51/2025 UNIFLEX UNIFORMES ESCOLARES LTDA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2025 

PROCESSO Nº 294/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2025 

ORGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA - SEMEC 

  

AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026 

(DOIS MIL E VINTE E SEIS), A PREEITURA MUNICIPAL DE 

SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na 

Av. Marechal Rondon, n.º 984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato 

representado pelo senhor Prefeito ARMANDO BERNARDO DA 

SILVA inscrito no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do 

Sistema de Registro de Preço-SRP, senhor SÉRGIO VILMAR 

KNONER nomeado pela portaria Nº 255/GAB/PMS/2026 e do outro 

lado a EMPRESA UNIFLEX UNIFORMES ESCOLARES LTDA, 

inscrita sob o CNPJ: 59.399.643/0001-00, estabelecida na RUA SAO 

PAULO, Nº 1071, BAIRRO CENTRO, BELO HORIZONTE – 

MG, doravante denominada FORNCEDORA, neste ato representada 

pelo senhora TIAGO DIAS SANTOS, inscrito no CPF Nº: 

052.547.385-88. EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO DA 

PROPOSTA APRESENTADA NO PREGÃO ELETRÔNICO 
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PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 56/2025. RESOLVE registrar os 

preços para eventual aquisição, constante do quadro abaixo, que passa 

a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1° de ABRIL de 2021, o 

decreto federal 11.462 de 31 de março 2023. 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇAO DE UNIFORMES ESCOLARES, TENIS E 

MOCHILAS SEM MAIS PARA O MOMENTO, EXPRESSO 

VOTOS DE CONSIDERAÇÃO E APREÇO, POR UM 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. 
  

2. DO LOCAL DE ENTREGA, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS: 
2.1 O serviço deverá ser entregue de forma parcelada, mediante a 

emissão da Nota de Empenho emitida conforme a necessidade da 

secretaria, após recebimento da requisição devidamente assinada pelo 

responsável da secretaria. 

2.2 Os serviços deverão ser prestados conforme descrito no Termo de 

Referência-Anexo I do Edital. 

2.3- O preço registrado, as especificações do objeto, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

FORNECEDOR: UNIFLEX UNIFORMES ESCOLARES LTDA 
  

CNPJ: 59.399.643/0001-00 

ENDEREÇO: RUA SAO PAULO, Nº 1071, BAIRRO CENTRO 
CIDADE: BELO HORIZONTE – MG 

CEP: 30.170-907 

CELULAR: (37) 99199-7678 

EMAIL: uniflex.uniformesltda@gmail.com 

REPRESENTANTE: TIAGO DIAS SANTOS 
RG: 13.349.652-00/SSP 

CPF: 052.547.385-88 

  

Fornecedor: UNIFLEX UNIFORMES ESCOLARES LTDA 

CNPJ/CPF: 59.399.643/0001-00 
  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

3 

Calçado tipo Crocs, produzido por injeção direta 

de cabedal, tira de fechamento e solado, 

destinado ao uso infantil diário. O solado 

anatômico deve isolar, proteger e amortecer 

impactos, conter ranhuras para escoamento de 

líquidos e sujeiras, e apresentar a numeração fixa 

e visível conforme padrões comerciais. 

Características: Cabedal e Solado: Injeção de 

PVC expandido, dureza 55 (±5), nas cores azul e 

rosa. Tira de Fechamento: PVC expandido, 

dureza 55 (±5), nas cores azul bic e pink, com a 

inscrição "SERINGUEIRAS" em branco. 

Arrebite de Sustentação: Nylon, com duas partes 

prensadas. Logomarca: Broche de borracha com 

a logomarca da prefeitura, no cabedal, conforme 

arte fornecida. Numeração disponível do 15 ao 

42, conforme pedido. 

2.500 R$ 40,0000 R$ 100.000,0000 

  

Valor Total Homologado - R$ 100.000,00 

  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Melissa Alves Knoner 

Código Identificador:C9DDC370 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

RESULTADO FINAL DA AVALIAÇÃO TÉCNICA DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO INTERNO PARA 

DIRETORES ESCOLARES MUNICIPAIS 2026 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO INTERNO 2026 – 

SEMEC 

Edital nº 01/2026/SEMEC 

RESULTADO FINAL DA AVALIAÇÃO TÉCNICA 
A Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC torna 

público o Resultado Final da Avaliação Técnica dos candidatos 

participantes do Processo Seletivo Simplificado Interno nº 01/2026, 

destinado à seleção de profissionais para o exercício das funções de 

Diretor(a) Escolar nas unidades da Rede Municipal de Ensino e de 

Vice-Diretor(a) Escolar da Escola Municipal Pinóquio, conforme os 

critérios estabelecidos no Edital nº 01/2026/SEMEC e seus anexos. 

Nº 
Nome do(a) 

Candidato(a) 
Função Pretendida Unidade da Vaga Nota 

1 
Pedro Augusto Martinez 

Miani 
Diretor Escolar 

E.M.E.I.E.F. Pinóquio e 

Extensão 
87.4 

2 
Keitty Cristina Cordeiro 

Nogueira 
Diretor Escolar 

E.M.T.I.E.I.E.F. 

Venceslau Brás 
81.9 

3 
Lucia Maria Basilio 

Proença 
Vice-Diretor Escolar 

E.M.E.I.E.F. Pinóquio e 

Extensão 
77.9 

4 
Carmen Lucia da Silva 

Ribeiro 
Diretor Escolar CMEI Pingo de Gente 81.5 

5 
Gilvan Dias Rocha de 

Brito 
Diretor Escolar 

E.M.T.I.E.I.E.F. Princesa 

Isabel 
85.4 

6 Rosiley Emiliano Covre Diretor Escolar 
E.M.T.I.E.I.E.F. 

Venceslau Brás 
87.1 

  

Seringueiras/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

Comissão Portaria Nº 06/semec/2026 Responsável Pelo Processo 

Seletivo Simplificado Interno 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – 

SEMEC 

Publicado por: 
Uanderson Alves Dos Reis 

Código Identificador:1FDB993B 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 

 

DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

132/2025 

 

1º TERMO ADITIVO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 132/2025 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 590/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2025 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

  

Aos 25 dias do mês de agosto de 2026, na sede da Prefeitura 

Municipal de Teixeirópolis, situada na Av. Afonso Pena, n° 2122, 

Setor 04 – CEP 76.928-000, inscrita no CNPJ nº 84.722.933/0001-82, 

representada por OSMY TOLEDO DE SOUZA, Prefeito Municipal, 

doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado: 

  

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Razão Social: CELSO ALEX BENTO ZABOTT 

CNPJ: 52.014.162/0001-82 

Endereço: Rua Helenita Ferreira De Souza, 1151 - Setor 01, Buritis - 

RO - 76880-000 

Representante Legal: Celso Alex Bento Zabott 

Endereço do Representante: Rua Helenita Ferreira De Souza, 1151 - 

Setor 01, Buritis - RO - 76880-000, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem firmar o presente TERMO ADITIVO, 

mediante as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo tem por objeto o reequilíbrio econômico-

financeiro do item registrado na Ata de Registro de Preço nº 

132/2025, referente à aquisição de material de expediente tem como 

objetivo aprimorar o desempenho das secretárias municipais e atender 

às suas necessidades, conforme pedido formulado pela 

CONTRATADA e analisado no âmbito do Processo Administrativo nº 

590/2025. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

  

Após a análise da documentação apresentada pela empresa, incluindo 

os documentos comprobatórios pertinentes à elevação dos custos dos 

insumos e/ou matérias-primas utilizados na composição dos produtos, 

bem como após a realização de pesquisas de preços atualizadas pela 
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Administração Municipal, constatou-se a compatibilidade dos valores 

propostos com os preços praticados no mercado: ITEM 253 - Chamex 

- Papel Sulfite, A4, 75g. • Valor unitário originalmente registrado: R$ 

27,49 (vinte e sete reais e quarenta e nove centavos) por unidade; • 

Valor unitário realinhado: R$ 29,93 (vinte e nove reais e noventa e 

três centavos) por unidade. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

  

O presente Termo Aditivo fundamenta-se no art. 124, inciso II, alínea 

“d”, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a revisão contratual para 

restabelecimento da equação econômico-financeira em razão de 

variações supervenientes de mercado. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E CONDIÇÕES 

  

ORIGINAIS Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas, 

prazos, condições e obrigações constantes da Ata de Registro de Preço 

nº 132/2026, que não conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

  

A eficácia deste Termo Aditivo está condicionada à sua publicação na 

forma do art. 94 da Lei nº 14.133/2021. CLÁUSULA SEXTA – DO 

FORO Fica eleito o foro da Comarca de Ouro Preto do Oeste, Estado 

de Rondônia, para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste 

instrumento. 

  

Teixeirópolis/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

OSMY TOLEDO DE SOUZA 
Prefeito do Município de Teixeirópolis 

  

VALDEIR ELOY DA SILVA 
Agente de Contratação 

Prefeitura do Município de Teixeirópolis 

  

CELSO ALEX BENTO ZABOTT 
Representante Legal 

Publicado por: 
Kerlon Moreira Figueredo 

Código Identificador:A11D8172 

 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

133/2025 

 

1º TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 133/2025 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 590/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2025 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

  

Aos 25 dias do mês de agosto de 2026, na sede da Prefeitura 

Municipal de Teixeirópolis, situada na Av. Afonso Pena, n° 2122, 

Setor 04 – CEP 76.928-000, inscrita no CNPJ nº 84.722.933/0001-82, 

representada por OSMY TOLEDO DE SOUZA, Prefeito Municipal, 

doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado: 

  

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Razão Social: PHN TECNOLOGIA COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA 

CNPJ: 42.105.129/0001-04 

Endereço: Rua Heitor Vila Lobos, nº 5458, Sala 01, Bairro Flodoaldo 

Pontes Pinto, município de Porto Velho, Estado de Rondônia – CEP: 

76820-628 

Representante Legal: Pablo Hernandez Nascimento Ferreira 

Endereço do Representante: Rua Heitor Vila Lobos, nº 5458, Sala 01, 

Bairro Flodoaldo Pontes Pinto, município de Porto Velho, Estado de 

Rondônia – CEP: 76820-628, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem firmar o presente TERMO ADITIVO, 

mediante as cláusulas seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo tem por objeto o reequilíbrio econômico-

financeiro do item registrado na Ata de Registro de Preço nº 

133/2025, referente à aquisição de material de expediente tem como 

objetivo aprimorar o desempenho das secretárias municipais e atender 

às suas necessidades, conforme pedido formulado pela 

CONTRATADA e analisado no âmbito do Processo Administrativo nº 

590/2025. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

  

Após a análise da documentação apresentada pela empresa, incluindo 

os documentos comprobatórios pertinentes à elevação dos custos dos 

insumos e/ou matérias-primas utilizados na composição dos produtos, 

bem como após a realização de pesquisas de preços atualizadas pela 

Administração Municipal, constatou-se a compatibilidade dos valores 

propostos com os preços praticados no mercado: 

  

ITEM 253 - Pen drive 120GB 

  

Valor unitário originalmente registrado: R$ 72,00 (setenta e dois reais) 

por unidade; 

Valor unitário realinhado: R$ 165,00 (cento e sessenta cinco reais) por 

unidade. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

  

O presente Termo Aditivo fundamenta-se no art. 124, inciso II, alínea 

“d”, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a revisão contratual para 

restabelecimento da equação econômico-financeira em razão de 

variações supervenientes de mercado. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E CONDIÇÕES 

ORIGINAIS 

  

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas, prazos, condições 

e obrigações constantes da Ata de Registro de Preço nº 133/2025, que 

não conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

  

A eficácia deste Termo Aditivo está condicionada à sua publicação na 

forma do art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 

  

Fica eleito o foro da Comarca de Ouro Preto do Oeste, Estado de 

Rondônia, para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste 

instrumento. 

  

Teixeirópolis/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

OSMY TOLEDO DE SOUZA 
Prefeito do Município de Teixeirópolis  

  

VALDEIR ELOY DA SILVA 
Agente de Contratação 

Prefeitura do Município de Teixeirópolis  

  

PABLO HERNANDEZ NASCIMENTO FERREIRA 
Representante Legal 

Publicado por: 
Kerlon Moreira Figueredo 

Código Identificador:A075163E 

 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 661/2026 

 

AVISO DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 661/2026 
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O Agente de Contratação do Município de Teixeirópolis, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizará, conforme os 

dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 

123/2006 e do Decreto Municipal nº 198/2024, o Pregão Eletrônico nº 

042/2026, que tem por objeto a Aquisição De Equipamentos 

Agrícolas, Sendo: 01 (Um) Trator Agrícola, 01 (Uma) Colhedora De 

Forragem Frontal E 01 (Uma) Carreta Agrícola Tipo Caçamba 

Basculante, Com Capacidade Mínima De 12 (Doze) Toneladas. A 

sessão pública de disputa de preços será realizada no dia 13/10/2026, 

às 09h00 (horário de Brasília). O valor estimado da contratação é de 

R$ 911.805,91 (novecentos e onze mil, oitocentos e cinco reais e 

noventa e um centavos). O edital está disponível nos sites: Portal da 

Transparência e www.licitanet.com.br, bem como na sala do 

Departamento de Contratações ou mediante solicitação por e-mail, de 

segunda a sexta-feira, das 7h às 13h. Demais informações podem ser 

obtidas pelo telefone (69) 99368-2499, pelo e-mail 

cpl@teixeiropolis.ro.gov.br ou presencialmente, na Prefeitura de 

Teixeirópolis, sala do Departamento de Compras. 

  

Teixeirópolis-RO, 28 de setembro de 2026. 

  

VALDEIR ELOY DA SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria N: 0113/2025  

Publicado por: 
Kerlon Moreira Figueredo 

Código Identificador:19B4F4DB 

 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO PROCESSO ADMINISTRATIVO 577/2025 

 

TERMO DE PRORROGAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 577/2025 

  

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de setembro de 2026, a Prefeitura 

Municipal de Teixeirópolis, com sede na Rua Afonso Pena, nº 2280, 

Bairro Centro, CEP 76928-000, inscrita no CNPJ nº 84.722.933/0001-

82, neste ato representada por seu Prefeito, Sr. OSMY TOLEDO DE 

SOUZA, doravante denominada simplesmente ADMINISTRAÇÃO, 

resolve PRORROGAR a Ata de Registro de Preço abaixo identificada, 

com base no art. 84, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, nas mesmas 

condições, conforme segue: 

  

Ata de Registro de Preços n. 138/2025/PMT, firmada com a empresa J 

A FABEM BRINQUEDOS, inscrita no CNPJ n. 14.485.146/0001-89. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

  

Fica prorrogada, por igual período, a vigência da Ata de Registro de 

Preços nº 138/2025/PMT, passando sua validade a vigorar até 03 de 

outubro de 2027, permanecendo inalteradas as demais cláusulas e 

condições originalmente pactuadas, ressalvado o disposto na Cláusula 

Segunda deste Termo. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

  

Nos termos do art. 84, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, esta prorrogação 

encontra-se tecnicamente justificada pelos seguintes fundamentos: 

  

1. Continuidade do fornecimento: Os objetos registrados nas atas 

continuam sendo de interesse público, sendo fundamentais para o 

atendimento das demandas da Administração. 

  

2. Eficiência e economicidade: A prorrogação evita nova licitação, 

gerando economia de tempo e recursos públicos, sem prejuízo à 

legalidade. 

  

3. Vantajosidade comprovada: Os preços registrados permanecem 

compatíveis com os praticados atualmente no mercado, conforme 

verificação feita pela equipe técnica, inexistindo indícios de 

sobrepreço. 

  

4. Previsão nos editais: As licitações de origem previram 

expressamente a possibilidade de prorrogação das atas, nos termos da 

legislação vigente. 

  

5. Anuência dos fornecedores: Ambos os fornecedores manifestaram 

interesse e concordância com a prorrogação, mantendo os termos e 

condições originais. 

  

Dessa forma, a medida se mostra legal, vantajosa e oportuna, 

assegurando a continuidade dos serviçose o atendimento do interesse 

público. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

  

Este termo será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

de Rondônia, Mural da prefeitura de Teixeirópolis, mural da Câmara 

de Vereadores e Jornal de Circulação, e conforme o disposto no art. 

174 da Lei nº 14.133/2021. 

  

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo de Prorrogação, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Teixeirópolis – RO, 28 de setembro de 2026. 

  

OSMY TOLEDO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kerlon Moreira Figueredo 

Código Identificador:72EC207B 

 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DAS ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DAS ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 590/2025 

  

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de setembro de 2026, a Prefeitura 

Municipal de Teixeirópolis, com sede na Rua Afonso Pena, nº 2280, 

Bairro Centro, CEP 76928-000, inscrita no CNPJ nº 84.722.933/0001-

82, neste ato representada por seu Prefeito, Sr. OSMY TOLEDO DE 

SOUZA, doravante denominada simplesmente ADMINISTRAÇÃO, 

resolve PRORROGAR as Atas de Registro de Preços abaixo 

identificadas, com fundamento no art. 84, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, observadas as condições estabelecidas neste Termo: 

  

Ata de Registro de Preços nº 127/2025/PMT, firmada com a empresa 

MARCOS SILVA MOURA JUNIOR, inscrita no CNPJ nº 

18.401.903/0001-40. 

  

Ata de Registro de Preços nº 128/2025/PMT, firmada com a empresa 

IBMAQ EQUIPAMENTOS P ESCRITORIO E INFORMATICA 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 84.707.603/0001-18. 

  

Ata de Registro de Preços nº 129/2025/PMT, firmada com a empresa 

BRASIL MEDSUL COMERCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 03.716.848/0001-00. 

  

Ata de Registro de Preços nº 130/2025/PMT, firmada com a empresa 

ALVES DE ALENCAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 

41.546.121/0001-10. 

  

Ata de Registro de Preços nº 131/2025/PMT, firmada com a empresa 

BARBOZA & PEREIRA GRAFICA E ACESSORIOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 17.017.793/0001-54. 

  

Ata de Registro de Preços nº 132/2025/PMT, firmada com a empresa 

CELSO ALEX BENTO ZABOTT, inscrita no CNPJ nº 

52.014.162/0001-82. 

  

Ata de Registro de Preços nº 133/2025/PMT, firmada com a empresa 

MARILETE BRITO NASCIMENTO, inscrita no CNPJ nº 

42.105.129/0001-04. 
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Ata de Registro de Preços nº 134/2025/PMT, firmada com a empresa 

APOLO SOLUCOES E DISTRIBUICOES LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 05.789.763/0001-87. 

  

Ata de Registro de Preços nº 135/2025/PMT, firmada com a empresa 

ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

53.571.459/0001-01. 

  

Ata de Registro de Preços nº 136/2025/PMT, firmada com a empresa 

LAGUNA ESPORTE LTDA, inscrita no CNPJ nº 52.307.066/0001-

22. 

  

Ata de Registro de Preços nº 137/2025/PMT, firmada com a empresa 

L. F. M. MARINHO COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

60.543.077/0001-30. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

  

Ficam prorrogadas, por igual período, as vigências das Atas de 

Registro de Preços relacionadas no preâmbulo deste Termo, 

observadas as respectivas datas de vencimento e condições 

estabelecidas nas Atas originárias, permanecendo válidas as demais 

cláusulas e condições originalmente pactuadas, ressalvadas as 

alterações decorrentes da atualização dos preços prevista na Cláusula 

Terceira deste Termo. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

  

Nos termos do art. 84, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

prorrogação das Atas de Registro de Preços encontra-se tecnicamente 

justificada pelos seguintes fundamentos: 

  

1. Continuidade do fornecimento: Os objetos registrados nas 

respectivas Atas permanecem de interesse público e necessários ao 

atendimento das demandas da Administração Municipal. 

  

2. Eficiência e economicidade: A prorrogação possibilita a 

continuidade das contratações por meio dos registros vigentes, 

evitando a necessidade de instauração imediata de novo procedimento 

licitatório para os mesmos objetos, proporcionando maior eficiência 

administrativa e racionalização dos recursos públicos. 

  

3. Vantajosidade: A manutenção das Atas mostra-se vantajosa para a 

Administração, considerando a análise da compatibilidade dos preços 

registrados com as condições atuais de mercado, conforme 

documentação e pesquisa de preços constantes dos autos. 

  

4. Previsão legal e editalícia: As Atas de Registro de Preços foram 

constituídas sob a vigência da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

contemplam a possibilidade de prorrogação, observados os requisitos 

legais aplicáveis. 

  

5. Anuência dos fornecedores: As empresas detentoras das Atas 

relacionadas no preâmbulo deste Termo manifestaram interesse e 

concordância com a prorrogação das respectivas Atas de Registro de 

Preços, observadas as condições estabelecidas neste instrumento. 

  

Dessa forma, a prorrogação mostra-se conveniente e oportuna para a 

Administração, assegurando a continuidade dos fornecimentos e o 

atendimento do interesse público, observadas as condições 

estabelecidas nas respectivas Atas e neste Termo. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

  

Considerando os requerimentos apresentados pelas empresas ALX 

COMÉRCIO E SERVIÇOS, anteriormente denominada CELSO 

ALEX BENTO ZABOTT, e PHN TECNOLOGIA COMÉRCIO E 

SERVIÇOSLTDA, anteriormente denominada MARILETE BRITO 

NASCIMENTO, bem como as respectivas análises técnicas e jurídicas 

realizadas nos autos, foram deferidos os pedidos de reequilíbrio 

econômicofinanceiro dos preços registrados, nos termos do art. 124, 

inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Em decorrência dos deferimentos, foram alterados os valores dos itens 

253 - Chamex - Papel Sulfite, A4, 75g, anteriormente registrado pelo 

valor de R$ 27,49 (vinte e sete reais e quarenta e nove centavos), 

passando para R$ 29,93 (vinte e nove reais e noventa e três centavos), 

e 304 - Pen Drive 120GB, anteriormente registrado pelo valor de R$ 

72,00 (setenta e dois reais), passando para R$ 165,00 (cento e sessenta 

e cinco reais). 

  

Os novos valores encontram-se formalizados nos respectivos Termos 

de Realinhamento de Preços e passam a integrar a Ata de Registro de 

Preços para todos os efeitos legais, sendo considerados para fins da 

presente prorrogação de vigência, permanecendo inalterados os 

valores dos demais itens registrados na Ata. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

  

O presente Termo será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Rondônia, no Mural da Prefeitura Municipal de 

Teixeirópolis, no Mural da Câmara Municipal de Teixeirópolis, em 

jornal de circulação e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, conforme as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo de Prorrogação 

das Atas de Registro de Preços, para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos. 

  

Teixeirópolis – RO, 25 de setembro de 2026. 

  

OSMY TOLEDO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kerlon Moreira Figueredo 

Código Identificador:E9EAC523 

 
DEPARTAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DAS ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 642/2025 

 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DAS ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 642/2025 

  

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de setembro de 2026, a Prefeitura 

Municipal de Teixeirópolis, com sede na Rua Afonso Pena, nº 2280, 

Bairro Centro, CEP 76928-000, inscrita no CNPJ nº 84.722.933/0001-

82, neste ato representada por seu Prefeito, Sr. OSMY TOLEDO DE 

SOUZA, doravante denominada simplesmente ADMINISTRAÇÃO, 

resolve PRORROGAR as Atas de Registro de Preços abaixo 

identificadas, com fundamento no art. 84, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, observadas as condições estabelecidas neste Termo: 

  

Ata de Registro de Preços nº 139/2025/PMT, firmada com a empresa J 

C RESPLANDE LTDA, inscrita no CNPJ nº 17.747.568/0001-73.  

  

Ata de Registro de Preços nº 140/2025/PMT, firmada com a empresa 

JEAN TALES DA COSTA SILVA, inscrita no CNPJ nº 

27.252.866/0001-46. 

  

Ata de Registro de Preços nº 141/2025/PMT, firmada com a empresa 

BRUNA TEODORO SOUSA ROSA, inscrita no CNPJ nº 

35.873.452/0001-62. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

  

Ficam prorrogadas, por igual período, as vigências das Atas de 

Registro de Preços relacionadas no preâmbulo deste Termo, 

observadas as respectivas datas de vencimento e condições 

estabelecidas nas Atas originárias, permanecendo válidas as demais 

cláusulas e condições originalmente pactuadas, ressalvadas as 

alterações decorrentes da atualização dos preços prevista na Cláusula 

Terceira deste Termo. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA 
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Nos termos do art. 84, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

prorrogação das Atas de Registro de Preços encontra-se tecnicamente 

justificada pelos seguintes fundamentos: 

  

1. Continuidade do fornecimento: Os objetos registrados nas 

respectivas Atas permanecem de interesse público e necessários ao 

atendimento das demandas da Administração Municipal. 

  

2. Eficiência e economicidade: A prorrogação possibilita a 

continuidade das contratações por meio dos registros vigentes, 

evitando a necessidade de instauração imediata de novo procedimento 

licitatório para os mesmos objetos, proporcionando maior eficiência 

administrativa e racionalização dos recursos públicos. 

  

3. Vantajosidade: A manutenção das Atas mostra-se vantajosa para a 

Administração, considerando a análise da compatibilidade dos preços 

registrados com as condições atuais de mercado, conforme 

documentação e pesquisa de preços constantes dos autos. 

  

4. Previsão legal e editalícia: As Atas de Registro de Preços foram 

constituídas sob a vigência da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

contemplam a possibilidade de prorrogação, observados os requisitos 

legais aplicáveis. 

  

5. Anuência dos fornecedores: As empresas detentoras das Atas 

relacionadas no preâmbulo deste Termo manifestaram interesse e 

concordância com a prorrogação das respectivas Atas de Registro de 

Preços, observadas as condições estabelecidas neste instrumento. 

  

Dessa forma, a prorrogação mostra-se conveniente e oportuna para a 

Administração, assegurando a continuidade dos fornecimentos e o 

atendimento do interesse público, observadas as condições 

estabelecidas nas respectivas Atas e neste Termo. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

  

O presente Termo será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Rondônia, no Mural da Prefeitura Municipal de 

Teixeirópolis, no Mural da Câmara Municipal de Teixeirópolis, em 

jornal de circulação e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, conforme as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo de Prorrogação 

das Atas de Registro de Preços, para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos. 

  

Teixeirópolis – RO, 28 de setembro de 2026. 

  

OSMY TOLEDO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kerlon Moreira Figueredo 

Código Identificador:CC5DE685 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 232/2025, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de 

2026. 

  

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS, no uso de 

suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

TEIXEIRÓPOLIS e autorização contida na Lei Municipal nº 

1347/2025, de 19 de Dezembro de 2025. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

31.000,00, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

04.001.10.122.3.2032-3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

  

R$31.000,00 

  

2.500.0015.1002 (SF) - RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 31.000,00 

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: 

04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

04.002.10.301.11.2033-3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS 

DE PESSOAL DECORRENTES DE R$31.000,00 

2.500.0015.1002 (SF) - RECEITA DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 31.000,00 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL, 25 de Setembro de 

2026. 
  

ANDERSON RAMIRES DE OLIVEIRA 
***.***.791-** Contador 

  

JOSÉ ROBERTO DE SOUZA 
***.***.879-** Secretario Saude  

Publicado por: 
Amanda Carolina Coraleski Benfica 

Código Identificador:197AEA08 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 233/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Abertura de crédito adicional especial, no Orçamento 

programa de 2026. 

  

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS, no uso de 

suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

TEIXEIRÓPOLIS e autorização contida na Lei Municipal nº 

1347/2025, de 19 de Dezembro de 2025. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

491.812,00, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

04.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

04.002.10.302.12.2107-4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 

  

R$491.812,00 

  

1.600.0000.0000 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE 

RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO 491.812,00 

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: Excesso de 

arrecadação (Art. 43, § 1º, inciso II da Lei 4.320/64) - 

Excesso de arrecadação (Art. 43, § 1º, inciso II da Lei 4.320/64) 

R$491.812,00 

1.600.0000.0000 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE 

RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO 491.812,00 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL, 28 de Setembro de 

2026. 
  

ANDERSON RAMIRES DE OLIVEIRA 
***.***.791-**  

Contador 

  

JOSÉ ROBERTO DE SOUZA 
***.***.879-**  

Secretario Saude 
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Publicado por: 
Amanda Carolina Coraleski Benfica 

Código Identificador:CE7E724C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 234/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Abertura de crédito adicional especial, no Orçamento programa de 

2026. 

  

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS, no uso de 

suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

TEIXEIRÓPOLIS e autorização contida na Lei Municipal nº 

1395/2026, de 24 de Setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 

300.000,00, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

04.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

04.002.10.302.12.2106-4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 

  

R$300.000,00 

  

1.701.0017.0000 Aquisição de ambulância tipo B 300.000,00 

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o 

artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de: Excesso de 

arrecadação (Art. 43, § 1º, inciso II da Lei 4.320/64) - 

Excesso de arrecadação (Art. 43, § 1º, inciso II da Lei 4.320/64) 

R$300.000,00 

1.701.0017.0000 Aquisição de ambulância tipo B 300.000,00 

  

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL, 25 de Setembro de 

2026. 
  

ANDERSON RAMIRES DE OLIVEIRA 
***.***.791-** Contador 

  

JOSÉ ROBERTO DE SOUZA 
***.***.879-** Secretario Saude 

  

Publicado por: 
Amanda Carolina Coraleski Benfica 

Código Identificador:6136BA71 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº235/GAB/2026 , DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

REGULAMENTA A LEI Nº 1135/2022, QUE 

“INSTITUI E NORMATIZA A EXECUÇÃO DO 

INCENTIVO FINANCEIRO VARIÁVEL POR 

DESEMPENHO AOS PROFISSIONAIS DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA, CAPITAÇÃO 

PONDERADA, DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

TEIXEIRÓPOLIS/RO 

  

O Prefeito do Município de Teixeirópolis, Estado de Rondônia, no uso 

de suas atribuições legais e prerrogativas contidas no artigo 78 da Lei 

Orgânica do Município, emite o seguinte: 

DECRETO 
Art. 1°.Os valores do pagamento do Incentivo Financeiro Variável 

por Desempenho aos profissionais da Atenção Primária, conforme o 

que dispõe a Lei nº1135/2022, serãorealizados para cada servidor 

conforme o cargo na porcentagem seguinte: 
CARGOS QUANTIDADE PERCENTUAL % 

ACS 15 3,5714% 

RECEPÇÃO 1 3,5714% 

TÉCNICO 2 3,5714% 

MOTORISTA 1 3,5714% 

MÉDICO 1 3,5714% 

ENFERMEIRO 2 3,5714% 

VACINAÇÃO 1 3,5714% 

GERÊNCIA DE UBS 1 3,5714% 

COORDENADOR (A) 1 3,5714% 

ODONTÓLOGO 1 3,5714% 

PSICÓLOGO 1 3,5714% 

FARMACÊUTICO 1 3,5714 % 

TOTAL 27 100% 

  

Art. 2º.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando o decreto Nº 205, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

  

OSMY TOLEDO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

  

JOSE ROBERTO DE SOUZA 
Secretario SEMSAU 

Publicado por: 
Amanda Carolina Coraleski Benfica 

Código Identificador:44EB08D7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º236 /GAB/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

INSTITUI A AGENDA TRANSVERSAL DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO ÂMBITO 

DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRÓPOLIS/RO, NO 

CONTEXTO DAS AÇÕES VINCULADAS AO 

SELO UNICEF, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Teixeirópolis, Estado de Rondônia, 

usando das atribuições legais, conferida pela Lei Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, os 

direitos à vida, à saúde, à educação, à dignidade, ao respeito e à 

convivência familiar e comunitária; 

CONSIDERANDO disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

– Estatuto da Criança e do Adolescente, que estabelece a necessidade 

de articulação das políticas públicas voltadas à proteção integral da 

criança e do adolescente; 

CONSIDERANDO a necessidade de integração e coordenação das 

políticas públicas municipais voltadas à infância e à adolescência, 

especialmente nas áreas de saúde, educação e assistência social; 

CONSIDERANDO a participação do Município de Teixeirópolis/RO 

nas ações relacionadas ao Selo UNICEF, iniciativa que visa fortalecer 

políticas públicas voltadas à garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes; 

  

DECRETA:  
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Teixeirópolis-RO, 

a Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, instrumento de 

articulação intersetorial destinado ao planejamento, à execução e ao 

monitoramento das políticas públicas voltadas à promoção e proteção 

dos direitos da infância e da adolescência. 

Art. 2º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem por 

objetivos: 

I – promover a integração das políticas públicas municipais voltadas à 

infância e adolescência; 

II – fortalecer a articulação entre os órgãos da administração pública 

municipal responsáveis pelas políticas de saúde, educação e 

assistência social; 

III – estabelecer metas, indicadores e estratégias destinadas ao 

acompanhamento das ações voltadas à garantia dos direitos da criança 

e do adolescente; 

IV – aprimorar o monitoramento das políticas públicas relacionadas à 

infância e adolescência no âmbito municipal. 

Art. 3º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente será 

implementada de forma articulada entre os órgãos da administração 

pública municipal, especialmente: 

I – Secretaria Municipal de Assistência Social; 

II – Secretaria Municipal de Educação; 

III – Secretaria Municipal de Saúde. Parágrafo único. Outros órgãos e 

entidades da administração pública municipal poderão participar da 



Rondônia , 29 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4329 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              147 

 

execução das ações previstas na Agenda Transversal, conforme 

necessidade administrativa. 

Art. 4º A Agenda Transversal deverá contemplar, entre outros 

elementos: I – objetivos estratégicos; 

II – eixos de atuação das políticas públicas; 

III – indicadores de monitoramento; 

IV – metas a serem alcançadas; 

V – mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações 

desenvolvidas. 

Art. 5º Fica instituído o Comitê Intersetorial de Acompanhamento da 

Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, responsável pela 

articulação, acompanhamento e monitoramento das ações previstas 

neste Decreto. 

Art. 6º. A composição, o funcionamento e as atribuições do Comitê 

Intersetorial poderão ser disciplinados por ato próprio do Poder 

Executivo. 

Art. 7º A implementação das ações previstas neste Decreto deverá 

observar a compatibilidade com os instrumentos de planejamento e 

orçamento do Município, especialmente: 

I – Plano Plurianual – PPA; 

II – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

III – Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Art. 8º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente integra o 

presente Decreto na forma de Anexo, contendo os eixos estratégicos, 

objetivos, indicadores e metas das políticas públicas municipais 

voltadas à infância e à adolescência. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

OSMY TOLEDO DE SOUZA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Amanda Carolina Coraleski Benfica 

Código Identificador:35E52907 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

 

Termo Aditivo: Nº 002 AO CONTRATO Nº 038/PJM/2025 

Processo nº: 00509.07.01-2025 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TEIXEIRÓPOLIS/RO 
Contratado: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE 

BENEFICIOS LTDA  
  

Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objetivo a prorrogação de 

prazo do contrato supracitado. 

  

Prazo: O presente contrato fica prorrogado por 12 (doze) meses, 

contados a partir do dia 03 de outubro de 2026. 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As demais cláusulas do presente contrato permanecem inalteradas. 

  

Data da formalização: Teixeirópolis/RO, 28 de setembro de 2026. 

  

Assinam: 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS 

LTDA 

OSMY TOLEDO DE SOUZA  

CILSO VIEIRA CARDOSO 
  

Publicado por: 
Amanda Carolina Coraleski Benfica 

Código Identificador:D16AECE9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 237/GAB/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE 

SAÚDE.” 

  

O ExcelentíssimoSenhor OSMY TODELO DE SOUZA, Prefeito do 

Município deTeixeirópolis/RO, no uso de suas atribuições legais, em 

especial o inciso II do Art. 34 e o inciso V do Art. 77 da Lei Orgânica 

Municipal,Art. 9° da Lei Complementar Municipal n.º 002/2010 e Lei 

Municipal nº 1245/2024, 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - Concede afastamento a servidora Maria Del Pilar Arroyo 

Ortiz Arrabal,CPF/MF n.º ***.501.542-***, na função de Medica 

plantonista 40H, Matrícula nº 561, pelo período de 30 (trinta) dias, por 

motivo de saúde, em conformidade com a Lei 002/2010 em seu artigo 

135, inciso V, alínea b, nos termos da legislação pertinente. 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 13 de setembro de 2026. 

  

OSMY TODELO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Amanda Carolina Coraleski Benfica 

Código Identificador:B7614742 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DE 

EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

DE VALOR AO CONTRATO N° 114/PMT/SEMED/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 008/2025 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 2428/SEMED/2025 

 

Parte 1: PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA 

CNPJ: 84.727.601/0001-90 

Parte 2: DOIS A CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA EIRELI 

CNPJ: 13.218.691/0001-46 

  

O Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE PREVENÇÃO E COMBATE 

A INCÊNDIO E PÂNICO (PPCIP) E SISTEMA DE PROTEÇÃO 

CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) NA CMEI 

JEREMIAS ANTERO DIAS, localizada na Rua Ulisses Guimarães, nº 

2302, Setor 01, Theobroma/RO. Theobroma/RO. 

  

Prazo de Execução da Obra: Fica Prorrogado o Prazo de execução 

por mais 60 (Sessenta) dias, sendo o dia 07/09/2026 como data inicial 

e 05/11/2026 como término da vigência. Consubstanciado na 

solicitação da Secretaria Municipal de Educação – SEMED. 

  

Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato prorrogado por 

mais 60 (Sessenta) dias, sendo o dia 28/10/2026 como data inicial e 

28/12/2026 como término da vigência. 
  

Valor R$ 39.052,22 (Trinta e nove mil, cinquenta e dois reais e vinte 

e dois centavos). 

  

Theobroma/RO, 28 de Setembro de 2026 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jheniffer Kariny de Oliveira Silva 

Código Identificador:85DF457A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

PROCESSO LICITATÓRIO 

 

O Prefeito do Município de Theobroma, Estado de Rondônia, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista 

dos pareceres da Superintendência municipal de Licitações e Jurídico, 

resolve: 
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01 – ADJUDICAR E HOMOLOGAR nos termos do Art. 75, Lei 

Federal nº: 14.133/21 e posteriores alterações, a presente Licitação 

nestes termos: 

  
a) Processo Nº 1063/2026 

b) Licitação Nº 025/2026 

c) Modalidade DISPENSA ELETRÔNICA 

d) Data Homologação 28/09/2026 

e) Objeto da Homologação 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES DE 

SONORIZAÇÃO, COMPREENDENDO CAIXAS ACÚS CAS A 

VAS PROFISSIONAIS, CAIXAS ACÚS CAS SUBWOOFERS, 

MESA DE SOM, MICROFONES SEM FIO E PEDESTAIS, DES 

NADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL– SEMDAS E 

ÀS UNIDADES VINCULADAS, ESPECIALMENTE O CENTRO 

DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO – CCI, O CENTRO DE 

REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS E O 

CENTRO DE GERAÇÃO DE RENDAS – CGR. 

  

f) Fornecedor declarado vencedor após realização do certame 

licitatório. 

Fornecedor: R/T SERVICOS LTDA 
CNPJ: 52.823.917/0001-90 

Valor Total Homologado-R$ 32.250,00 (trinta e dois mil e 

quinhentos reais). 

  

Theobroma, 28 de Setembro de 2026 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jheniffer Kariny de Oliveira Silva 

Código Identificador:849BC891 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 93/GP/PMT/2026 THEOBROMA/RO, 28 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

 

NOMEIA COMISSÃO PARA 

ACOMPANHAMENTO, LEVANTAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO PARA CONCURSO PÚBLICO 

PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS 

DO QUADRO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE 

THEOBROMA/RO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE THEOBROMA, ESTADO DE 

RONDÔNIA, no exercício de suas competências, em acordo com a 

Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de realização de concurso público 

para contratação de servidores para compor o quadro efetivo da 

Prefeitura Municipal de Theobroma; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, incisos I e II, da 

Constituição Federal, que exige a investidura em cargo público 

mediante aprovação prévia em concurso público, e a necessidade de 

que os cargos a serem providos estejam devidamente criados por lei; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de identificar os cargos necessários 

à Administração Municipal que ainda não possuem previsão legal, a 

fim de que sejam adotadas as providências legislativas para sua 

criação antes da publicação do edital; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º NOMEAR A COMISSÃO ESPECIAL destinada a 

acompanhar, levantar e fiscalizar todas as fases do Concurso Público 

para preenchimento das vagas do Quadro Permanente da Prefeitura 

Municipal de Theobroma, composta pelos seguintes membros: 

  

José Carlos da Silva Elias – Presidente 

Agente administrativo, matrícula nº 1288; 

  

Indiano Pedroso Gonçalves – Membro 

Assessor Jurídico, matrícula nº 1453; 

  

Eliandra Ferreira de Paula Rifel – Membro 

Professora I 40 horas, matrícula nº 531; 

  

Anilton de Lima Ferreira – Membro 

Auxiliar de serviços gerais, matrícula nº 1287. 

  

Art. 2º A Comissão será responsável por realizar estudos, verificar a 

legislação vigente para a realização do certame, definir etapas, vagas e 

cargos, estabelecer o procedimento de escolha da banca examinadora 

e acompanhar a elaboração do edital. 

  

Art. 3º Compete ainda à Comissão realizar o levantamento da 

legislação municipal referente aos cargos do Quadro de Pessoal, 

devendo: 

  

I – identificar os cargos pretendidos para provimento no concurso 

público que não possuem lei de criação, ou cuja legislação esteja 

desatualizada ou incompleta; 

II – elaborar relatório com a relação dos cargos sem respaldo legal, 

indicando as respectivas atribuições, requisitos de provimento, carga 

horária, remuneração e quantitativo de vagas; 

III – propor e subsidiar a elaboração dos projetos de lei necessários à 

criação dos cargos identificados, bem como à sua estruturação no 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, para encaminhamento à 

Câmara Municipal; 

IV – providenciar que a legislação de criação dos cargos, devidamente 

sancionada e publicada, seja indicada e conste no edital do concurso 

público como fundamento legal das vagas ofertadas; 

V – verificar a existência de dotação orçamentária e a observância dos 

limites de despesa com pessoal previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), com apoio dos setores 

competentes. 

  

Parágrafo único. Nenhum cargo será incluído no edital do concurso 

público sem que esteja previamente criado por lei municipal em vigor. 

  

Art. 4º Os órgãos e setores da Administração Municipal ficam 

obrigados a prestar à Comissão o apoio, as informações e a 

documentação necessários ao cumprimento de suas atribuições. 

  

Art. 5º A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante, não ensejando qualquer remuneração adicional. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Prefeito  

Publicado por: 
Leticia Dos Santos Costa 

Código Identificador:0E0E34BD 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUPÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE URUPÁ 

CONCESSÃO DE DIARIA-SERVIDOR LUCAS DAMASCENO 

SALDANHA PARA PORTO VELHO/RO 

 

CAMARA MUNICIPAL DE URUPA 
CNPJ: 63.789.416/0001-50 

Proposta e Concessão de Diárias 
  
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE E DO PROPOSTO 

Unidade/Órgão Requisitante: 
CAMARA MUNICIPAL DE URUPÁ/RO 

Proponente (Dirigente/Chefe Imediato) Cargo/Função/Matrícula 

JARBAS LUIS DE ALMEIDA PRESIDENTE 

Beneficiário (Quem vai receber as diárias) 

LUCAS DAMASCENO SALDANHA 

Cargo/Função/Matrícula 

DIRETOR CONTROLE INTERNO 

MATRICULA: 11916 

CPF Identidade Banco Agência Conta Corrente 

038.***.052-** 000141.*****/SESDEC/RO 1 4007-X 13.***-7 

          

DADOS DA VIAGEM 
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Destino: PORTO VELHO-

RO 
Meio de Transporte 

Data de Início  

30/09/2026 

Data de Retorno 

02/10/2026 

Motivo da Viagem: 
0 SENHOR LUCAS DAMASCENO SALDANHA/DIRETOR DE CONTROLE INTERNO; ESTARÁ 

DE VIAGEM COM DESTINO A PORTO VELHO/RO; ONDE O MESMO IRÁ PARTICIPAR DO 

EVENTO: PROMOVIDO PELA ESCOLA DE CONTAS (ESC) DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE RONDÔNIA (TCE-RO). 

Proponente: _______ (Assinado Eletronicamente) 

JARBAS LUIS DE ALMEIDA 

Data: ___/___/______ PRESIDENTE 

CÁLCULO DAS DIÁRIAS 
  
Localização UFUR (65,60) Quantidade Valor Unitário Valor Total 

PORTO VELHO/RO 11(UFUR) 02 E ½ 721,60 1.804,00 

TOTAL       1.804,00 

 

Publicado por: 
Elizabete Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:06BCB2CF 

 
PROCURADORIA JURIDICA 

DECRETO N. 454.2026 - CONCEDE. READAPTAÇÃO. 

JULIANE DA SILVA MORAES 

 

DECRETO N. 454/2026 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

“DISPÕE SOBRE A READAPTAÇÃO DA 

SERVIDORA SRA. JULIANE DA SILVA 

MORAES PARA EXERCER FUNÇÃO DE 

ATENDA AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE URUPÁ/RO, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas por Lei. 

Considerando o disposto nos autos 1276/2026, despacho da Secretaria 

de Educação e a autorização do Chefe do Poder Executivo Municipal 

de Urupá.  

DECRETA: 
Art. 1º Fica a servidora Sra. Juliane da Silva Moraes, admitido em 

26/06/2024, lotada no cargo de PROFESSOR NIVEL – III – 40 

HORAS, READAPTADO para exercer funções como intervenção 

pedagógica, supervisão escolar, orientação escolar ou AEE, áreas 

afins, em conformidade com o laudo médico apresentado, pelo 

período de 122 (cento e vinte e dois) dias, contado a partir de 

01/09/2026, vinculada à Secretaria Municipal de Educação – SEMEC. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

eficácia retroativa do dia 01 de setembro de 2026. 

Art. 4º Publique-se na forma da Lei. 

( Assinado Eletronicamente) 

EZEQUIEL SALDANHA 
Prefeito do Município de Urupá-RO  

Publicado por: 
Kaiky Gabriel Ramires Rodrigues Souza 

Código Identificador:AF5B6C08 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO PARAÍSO 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

DECRETO N° 11.589 PROCESSO 347/2026 

 

 

DECRETO N° 11.589 DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO E 

REMARCAÇÃO DO PERÍODO DE FÉRIAS DA 

SERVIDORA LEONILDA CANDIDA DE 

OLIVEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VALE DO PARAÍSO, Estado de 

Rondônia, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

Considerando o disposto no Processo Administrativo n° 2-347/2026 

  

R E S O L V E 

 

Art. 1º Fica suspenso o gozo das férias da servidora LEONILDA 

CANDIDA DE OLIVEIRA, referente ao período aquisitivo de 

2024/2025, anteriormente homologado para o período de 15 de janeiro 

de 2027 a 13 de fevereiro de 2027. 

  

Art. 2° O novo período de gozo de férias do servidor será de 15 de 

dezembro de 2026 a 13 de janeiro de 2027. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

LUIZ PEREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Veronica Vilete Fonseca 

Código Identificador:C4D3BA35 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

CONSORCIO INTERMINICIPAL DE SANEAMENTO DA REGIÃO CENTRAL DE RONDONIA 

 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONVÊNIOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 336/2026/CISAN 

CENTRAL/RO PREGAO ELETRÔNICO Nº 90008/2026/CISAN 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Região Central de Rondônia – CISAN Central/RO, GILLIARD DOS SANTOS 

GOMES, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, e amparadas pelo art. 17 e art. 29, da Lei nº. 14.133/2021 e inciso XXI do art. 37 

da Constituição Federal de 1988, bem como a manifestação favorável, RATIFICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 336/2026 

CISAN Central/RO, PREGAO ELETRÔNICO Nº 90008/2026/CISAN cujo objeto é Aquisição de Geomembrana de Pead, Geotêxtil Não Tecido, 

Tubos e Conexões de Pead para atender ao Aterro Sanitário – Unidade de Ariquemes sob responsabilidade do Consórcio Intermunicipal de 

Saneamento da Região Central de Rondônia (CISAN CENTRAL/RO). 

Grupo: 1 Homologo e Adjudico Pregão Eletrônico nº 90008/2026 em favor da Empresa: LUANA PEDRA HUME LTDA - CNPJ: nº 

10.980.875/0001-50 Grupo: 1 itens: 1 e 2. 

  

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL R$ 

1 GEOMEMBRANA DE PEAD LISA 2 MM COR PRETA. 16.520 M² NORTENE 40,00 660.800,00 

2 APORTE PEAD (FIO DE SOLDA) 4MM. 20 KG NORTENE 80,00 1.600,00 

VALOR TOTAL GRUPO 1 662.400,00 

  

Grupo: 2 Homologo e Adjudico Pregão Eletrônico nº 90008/2026 em favor da Empresa: LUANA PEDRA HUME LTDA - CNPJ: nº 

10.980.875/0001-50 Grupo: 2 itens: 3 e 4. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL R$ 

3 
GEOTÊXTIL NÃO TECIDO RESISTÊNCIA A TRAÇÃO 31 kN/m (100% POLIESTER, 

FILAMENTOS CONTÍNUOS). 
16.330 M² FIBRATEX 12,50 204.125,00 

4 GEOTÊXTIL NÃO TECIDO RESISTÊNCIA A TRAÇÃO 16 kN/m (100% POLIESTER, 8.165 M² FIBRATEX 7,00 57.155,00 
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FILAMENTOS CONTÍNUOS). 

VALOR TOTAL GRUPO 2 261.280,00 

  

Grupo: 3 Homologo e Adjudico Pregão Eletrônico nº 90008/2026 em favor da Empresa: CIMFLEX-INDUSTRIA E COMERCIO DE 

PLASTICOS LTDA - CNPJ: nº 07.009.980/0001-32 Grupo: 3 itens: 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL R$ 

5 
TUBO LISO RÍGIDO DE PEAD DE 160mm PE 100 PN 8 SDR 21 COM DRENO 

(PERFURADO). 
828 M CIMFLEX 98,00 81.114,00 

6 
TUBO LISO RÍGIDO EM PEAD DE 250mm PE 100 PN 8 SDR 21 SEM DRENO (SEM 

FURO). 
354 M CIMFLEX 240,00 84.960,00 

7 
TE PEAD DE 160mm PE 100 PN 8 SDR 21 (COM EXTREMIDADE LISAS P/ SOLDA 

TOPO). 
16 UND CIMFLEX 450,00 7.200,00 

8 
CRUZETA PEAD DE 160mm PE 100 PN 8 SDR 21 (COM EXTREMIDADE LISAS P/ 

SOLDA TOPO) PARA TUBO LISO. 
9 UND CIMFLEX 650,00 5.850,00 

9 
LUVA DE EMENDA PEAD DE 180MM X DI 160MM PE 100 PN 8 SDR 21 PARA TUBO 

LISO. 
90 UND CIMFLEX 441,00 39.690,00 

10 JUNÇÃO "Y" PEAD DE 250mm PE 100 PN 8 SDR 21 PARA TUBO LISO. 2 UND CIMFLEX 1.280,00 2.560,00 

11 JOELHO 90º PEAD DE 160mm PE 100 PN 8 SDR 21 PARA TUBO LISO. 4 UND CIMFLEX 482,00 1.928,00 

12 JOELHO 45º PEAD DE 250mm PN8 SDR 21 PARA TUBO LISO. 2 UND CIMFLEX 637,00 1.274,00 

VALOR TOTAL GRUPO 3 224.606,00 

VALOR TOTAL GERAL (GRUPOS) 1, 2 e 3 R$ 1.148.286,00 

  

A aquisição, acima identificada têm por finalidade, atender as demandas do Consórcio CISAN CENTRAL/RO, restando este certame, 

RATIFICADO e HOMOLOGADO no valor total de R$ 1.148.286,00 (Um milhão, cento e quarenta e oito mil, duzentos e oitenta e seis reais). 

Ariquemes, RO 28 de setembro de 2026 

  

GILLIARD DOS SANTOS GOMES 
Presidente CISAN Central/RO 

Publicado por: 
Maurilio do Nascimento Oliveira 

Código Identificador:D358B94B 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D'OESTE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D´OESTE  

ANEXO VI - DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 2º QUADRIMESTRE 2026 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D OESTE 

PODER LEGISLATIVO 

ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

ATÉ O 2º QUADRIMESTRE DE 2.026 

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE 

Receita Corrente Líquida 186.854.703,93 

DESPESAS COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa Total com Pessoal - DTP 3.501.959,61 1,87 

Limite Máximo (Incisos I, II, III, Art. 20 da LRF) - <6,00%> 11.211.282,24 6,00 

Limite Prudencial (parágrafo único, Art. 22 da LRF) - <95% do Limite Máximo> 10.650.718,13 5,70 

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <90% do Limite Máximo> 10.090.154,02 5,40 

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Dívida Consolidada Líquida -872.936,00 -0,47 

Limite definido por Resolução do Senado Federal 224.225.644,72 120,00 

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 41.108.034,86 22.00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito Externas e Internas 29.896.752,63 16,00 

Operações de Crédito por Antecipação de Receita 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operação de Crédito por Antecipação da Receita 13.079.829,28 7,00 

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável CAMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D OESTE, emitido em 25/set/2026 as 12h e 17m. 

NATÃ SOARES DA CRUZ DARLENE HAESE ZANDONADI 

Presidente Contadora 7108/O CRC/RO 

 

Publicado por: 
Darlene Lopes Haese 

Código Identificador:CFEF07BD 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO 

PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL SEMED 

 

EDITAL DE PROCEDIMENTO SELETIVO Nº 003/2026 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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 CONTRATO TEMPORÁRIO PARA ANO LETIVO DE 2026 SELETIVO PROVA DE TITULO– SEMED – PROCESSO Nº 1-2305/2026 

  

O Município de Alto Paraíso – RO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ. /MF sob o nº. 63.762.025/0001-42, com sede 

administrativa na Rua Marechal Rondon, nº 3031, representado pelo Prefeito Municipal João Pavan, torna público, nos termos do art. 37, IX, da 

Constituição Federal, da Lei Municipal nº 310/2000, da Instrução Normativa nº 13/2004/TCE-RO, da Instrução Normativa nº 41/2014/TCE-RO e 

demais normas aplicáveis, o Edital do Processo Seletivo Simplificado de Prova de Títulos nº 003/2026, destinado à contratação por tempo 

determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público da Secretaria Municipal de Educação. 

  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. 
  

O processo seletivo será regido pelo art. 37, IX, da Constituição Federal, Lei Municipal nº 310/2000, pelas Instruções Normativas nº 13/2004 e nº 

41/2014 do TCE-RO, pela Lei Federal nº 13.935/2019, no que couber, e pelas normas deste Edital, sendo executado pela Comissão Especial 

Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, nomeada pela Portaria nº 185, de 28 de agosto de 2026. A contratação temporária somente poderá 

ser utilizada enquanto persistir necessidade temporária de excepcional interesse público, devidamente caracterizada e motivada no Processo 

Administrativo nº 1-2305/2026, sendo vedada sua utilização para suprir necessidade ordinária e permanente de pessoal. 

  

O presente Procedimento Seletivo tem como objetivo o recrutamento e seleção de candidato para o cargo de Psicólogo (a) Total de 01 (uma) 

vaga. 
  

O presente seletivo terá a validade de 12 (doze) meses. 

Todas as informações, referente ao presente Edital do Procedimento Seletivo, estarão disponíveis no site https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br 

  

O candidato que necessitar esclarecer dúvidas, colher informações, explicações e/ou orientações sobre o Procedimento Seletivo Simplificado, deverá 

entrar em contato com a Secretaria Municipal de Educação no número (69) 99975-9657. 

  

Este Edital é público e amplamente divulgado e sua leitura na íntegra são requisitos imprescindíveis para inscrição. Portanto, é de responsabilidade 

EXCLUSIVA do candidato à obtenção de informações, acompanhamento dos procedimentos e prazos estabelecidos nas normas que regulamentam o 

Procedimento Seletivo Simplificado, bem como a verificação dos documentos exigidos para a efetivação da inscrição e acompanhamento de 

publicações e eventuais alterações. 

  

A efetivação da inscrição implica no conhecimento e a aceitação, de forma irrestrita, por parte do candidato, das condições fixadas para a realização 

do Procedimento Seletivo, não podendo, sob hipótese alguma, alegar desconhecimento delas. 

  

As contratações previstas neste Edital serão formalizadas por contrato administrativo temporário de pessoal, por prazo determinado, nos termos da 

Lei Municipal nº 310/2000 e da legislação aplicável, limitadas ao período em que persistir a necessidade temporária que as fundamentou. 

  

Os candidatos classificados neste Processo Seletivo, que vierem a ser contratados, deverão estar cientes de que para assumir vínculo com o 

Município no cargo pleiteado, não poderão se enquadrar nas vedações contidas nos incisos XVI, XVII e § 10 do art. 37 da Constituição Federal de 

1988, alterados pela Emenda Constitucional nº 19/98 e demais dispositivos legais acerca de acúmulo de cargos públicos. 

  

Este edital entra em vigor na data de sua Publicação. 

  

DO REGIME E DAS VAGAS. 
  

Os candidatos convocados serão contratados temporariamente para a função, com vencimento equivalente ao valor inicial da tabela prevista na Lei 

Municipal nº 1.473/2021 e na Lei Municipal nº 1.584/2023, devidamente atualizadas. O número de vagas, o valor da remuneração e a carga horária 

estão descritos na tabela abaixo: 

  

QUADRO DE CARGOS E SALÁRIO 
  

ITEM CARGOS HABILITAÇÃO 
CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 

QUAN 

VAGAS 
SALÁRIO 

01 PSICÓLOGO (a) Ensino Superior (Reg. no CRP) 40h 01 R$ 2.590,50 

TOTAL DE VAGAS 01 

  

QUADRO DE LOTAÇÃO 
  

Os contratados deverão prestar atendimento conforme solicitação e necessidades da Secretaria Municipal de Educação, no local de lotação definido 

nos quadros abaixo: 

  

ÁREA RURAL/URBANO 
  
ITEM CARGO HABILITAÇÃO C/H SEMANAL PERIÓDO VAGAS LOCAL DE ATUAÇÃO 

01 Psicólogo (a) Educacional Ensino Superior (Reg. No CRP) 40h Mat/Vesp 1 

E.M.E.I.E.F. RIBEIRO COUTO LC 80 TB 30, ZONA 

RURAL - ALTO PARAÍSO/RO; E.M.E.I.E.F. UNIÃO 

DO ALTO ALEGRE LC 85 TB MARC.ZONA RURAL 

ALTO PARAÍSO/RO; E.M.E.I.E.F. PADRE ÂNGELO 

SPA-DARI LC 100 TB 20ZONA RURAL - ALTO 

PARAÍSO/RO; E.M.E.I.E.F. MAURÍCIO DE NASSAU 

LC 110 TB-10, ZONA RURAL ALTO PARAÍSO/RO 

E.M.E.I.E.F. ROGÉRIO DA SILVA GONÇALVES 

ESCOLA SANTA MARCELINA SUBSED I EMEI-

CRECHE CRIANÇA FELIZ e SEMED 

  TOTAL DE VAGAS – ZONA RURAL/URBANA 1 

  

Os candidatos que forem aprovados para cargos da área rural deverão ter ciência de que o município não disponibilizará transporte ao local 

de trabalho pois será pago auxílio deslocamento pela escola de difícil acesso conforme lei municipal 1.473 de 2021 e lei atualizada 1.512 de 
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2022. Obs.: Se o servidor optar em pegar carona com o transporte que leva os Diretores e Professores, deverá manter o mesmo horário de 

trabalho dos mesmos. 

3. Das vagas destinadas às pessoas com deficiência (PcD) 
3.1. Ficam reservadas às pessoas com deficiência (PcD) 5% (cinco por cento) do total das vagas ofertadas, nos termos da legislação vigente. 

3.2. Entretanto, considerando o número ínfimo de vagas disponibilizadas no presente certame, o percentual de 5% (cinco por cento) não 

resulta, nesta oportunidade, em número inteiro suficiente para a reserva de vaga específica às pessoas com deficiência, razão pela qual não 

serão ofertadas vagas reservadas para PcD neste processo seletivo. 
3.3. Caso, durante o prazo de validade do certame, o número de contratações alcance quantitativo que imponha a aplicação da reserva legal destinada 

às pessoas com deficiência, deverá ser observada a respectiva cota, conforme a legislação aplicável. 

3.4. O candidato que pretender concorrer na condição de pessoa com deficiência deverá declarar essa condição no ato da inscrição, para fins de 

eventual aplicação da reserva durante o prazo de validade do certame, e apresentar a documentação comprobatória exigida pela legislação aplicável. 

3.5. À pessoa com deficiência serão asseguradas igualdade de condições, acessibilidade e adaptações razoáveis no processo seletivo e no exercício da 

função, quando necessárias e requeridas, nos termos da Lei Federal nº 13.146/2015. 

  

. AS INSCRIÇÕES. 
  

4.1 A inscrição será efetuada gratuitamente pelo candidato e realizada exclusivamente via internet, no endereço eletrônico indicado neste 

Edital no item 4.3, por meio da conta gov.br, com o preenchimento dos dados solicitados e o envio dos anexos exigidos, no periódo de 30 de 

setembro a 05 de outubro de 2026 até 23:59 horas. 
4.2 - Será considerado habilitado o candidato que apresentar os documentos obrigatórios e cumprir os requisitos mínimos exigidos neste Edital; a 

classificação decorrerá da pontuação obtida nos títulos de caráter classificatório. 

4.3 - Endereço eletrônico no site https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br 

4.4 - O candidato deverá enviar documento oficial de identificação com foto, válido e legível, como Carteira de Identidade Nacional (CIN)/RG, 

Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou identidade profissional, frente e verso quando houver. 

4.5 - Maiores informações: Fone: (69) 99975-9657 e Secretaria Municipal de Educação no horário das 07:30 às 13:30 horas; 

4.6 - Não serão aceitas inscrições fora do horário e dia estabelecidos acima. 

4.7 - A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e condições estabelecidas no presente edital, nos editais 

complementares e/ou de retificação que forem necessárias para o bom andamento e fiel execução deste Processo Seletivo, como também à 

Legislação Municipal; 

4.8 - Os interessados que não cumprirem os requisitos deste item, ou que houver inexatidão de declarações e/ou irregularidades de documentos, ainda 

que verificados posteriormente, importarão insubsistência de inscrição, nulidade da aprovação ou habilitação e perda dos direitos decorrentes, sem 

prejuízo das cominações legais cabíveis; 

4.9 - O candidato é o ÚNICO responsável pelo correto preenchimento e conferência dos dados no processo de inscrição, não podendo imputar à 

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-RO por equívocos nos dados constantes nos formulários enviados; 

  

. São requisitos básicos para participação no Processo Seletivo, sem prejuízo dos documentos obrigatórios exigidos no item 8.1 deste Edital: 
5.1 Ter 18(dezoito) anos completos; 

5.2 Estar quites com a justiça eleitoral; 

5.3 Não possuir impedimento legal para o exercício de função pública; 

5.4 Gozar dos direitos políticos; 

5.5 Ter aptidão física e mental para o exercício do cargo; 

5.6 Preencher corretamente o formulário de inscrição; 

5.7 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo; 

Possuir a escolaridade exigida para o exercício do cargo; 

  

. DO CRONOGRAMA DE ETAPAS DO PROCEDIMENTO. 
  
PROCEDIMENTO DATA PREVISTA 

Publicação do Edital de Abertura do Processo seletivo nos Sites: 

(https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br) (http://www.diariomunicipal.com.br). 

  

29 de setembro de 2026 

Período de inscrições via internet 

(https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br) 
30 de setembro a 05 de outubro de 2026 

Divulgação do Resultado preliminar das inscrições (https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br) 9 de outubro de 2026 

Prazo para apresentação de Recursos de Inscrição 

(https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br) 
10 e 13 de outubro de 2026 

Divulgação das homologações das inscrições (https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br) 16 de outubro de 2026 

Publicação do resultado Preliminar (Classificação) 

(https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br) (http://www.diariomunicipal.com.br). 
23 de outubro de 2026 

Prazo para apresentação de Recursos de Nota 24 e 27 de outubro de 2026 

Publicação do resultado final após recurso 

(https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br) (http://www.diariomunicipal.com.br). 
06 de novembro de 2026 

  

Os documentos de divulgação serão publicadas no mural da Prefeitura, no site https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br e na página www.arom.org.br . 

  

. DA AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO. 
  

Os documentos que estiverem em desacordo com as especificações do presente Edital não serão avaliados.. 

Não serão aceitos documentos ilegíveis, rasurados ou sem os dados necessários à sua validação e análise. 
A avaliação dar-se-á mediante o somatório dos pontos obtidos na titulação complementar, nos cursos adicionais e na experiência profissional, 

observados os requisitos eliminatórios de escolaridade, habilitação profissional e identificação. 

Serão desconsiderados os certificados cuja carga horária seja incompatível com o período informado de realização do curso. 

Para fins de pontuação, os cursos adicionais apresentados deverão estar concluídos até a data de publicação deste Edital.; 

Serão aceitos, para fins de pontuação, somente cursos realizados nos últimos 05 (cinco) anos; 

Quando o certificado ou diploma possuir frente e verso, ambos deverão ser anexados para análise do conteúdo e da carga horária; 
Ao apresentar declaração de tempo de serviço, o candidato responsabiliza-se integralmente pelas informações prestadas, que poderão ser objeto de 

conferência pela Comissão. 
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As declarações emitidas por empresas privadas deverão conter identificação da empresa, CNPJ, endereço, assinatura do responsável, cargo ou função 

exercida e as datas de início e término do vínculo. 

As declarações emitidas por órgãos públicos deverão conter identificação do órgão, CNPJ, endereço, cargo ou função exercida, datas de início e 

término do vínculo e assinatura do setor competente de Recursos Humanos, Gestão de Pessoas ou equivalente. 

A Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, inclusive em formato digital quando aplicável, deverá apresentar de forma legível as 

informações necessárias à comprovação do período de experiência. 

Quando o vínculo estiver ativo ou não houver informação de desligamento na CTPS, o candidato deverá apresentar declaração do empregador ou 

órgão responsável, com indicação expressa da permanência do vínculo e da data de início. 

O candidato cuja documentação obrigatória não atenda às exigências deste Edital será considerado não habilitado, assegurado o direito de recurso 

nos prazos previstos. 

Será considerado habilitado o candidato que comprovar a formação em Psicologia, a habilitação profissional exigida e o documento oficial de 

identificação, independentemente de pontuação mínima, sendo a pontuação dos títulos utilizada exclusivamente para classificação. 

Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a pontuação obtida na análise dos títulos classificatórios.Não serão aceitos 

quaisquer outros documentos que não sejam CERTIFICADOS E DIPLOMAS emitidos na forma da lei para comprovação de escolaridade, titulação 

e cursos, e de acordo com as normas deste edital; 

7.16 Para comprovação de escolaridade, titulação e cursos serão aceitos diplomas, certificados ou documentos oficiais equivalentes, legalmente 

válidos e passíveis de verificação, observadas as exigências específicas deste Edital. 

7.17 A não comprovação dos requisitos mínimos obrigatórios para a função de Psicólogo(a), inclusive formação e habilitação profissional quando 

exigidas, implicará a não habilitação do candidato. 

7.18 O período de “últimos 05 (cinco) anos” previsto para cursos e experiências será contado retroativamente a partir da data de publicação deste 

Edital. 

  

8. ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO 

DA PONTUAÇÃO DE TÍTULOS PARA O CARGO DE PSICOLOGO(A) (ANEXAR NO ATO DA INSCRIÇÃO) 
Tìtulos Referência Para Pontuação 

Requisitos Documentos Comprobatórios Pontuação Unitária Pontuação Total 

1. Escolaridade e habilitação profissional – 

OBRIGATÓRIO/ELIMINATÓRIO 

Documento oficial de identificação com foto, comprovante oficial de conclusão do curso de 

Psicologia e comprovação de registro ou inscrição regular no Conselho Regional de Psicologia – 

CRP. A documentação definitiva de habilitação profissional deverá estar regular na data da 

contratação. 

5,0 (cinco pontos) 5,0 

2. Especialização - CLASSIFICATÓRIO 

Diploma ou certificado de conclusão de curso de Pós-Graduação/Especialização na área de 

Psicologia, Psicologia Escolar/Educacional ou área diretamente relacionada às atribuições da 

função, com carga horária mínima de 360h. Limite de 2,0 pontos. 

1,0 (um ponto) por especializa ção 2,0 

3. Cursos adicionais - CLASSIFICATÓRIO 

Certificado ou diploma de conclusão de cursos relacionados à área da função pretendida, com 

carga horária mínima de 30 (trinta) horas por curso. Os cursos deverão observar os itens 7.4, 

7.5, 7.6 e 7.7 deste Edital. Limite de 1,0 ponto. 

0,5 (meio ponto) por curso 1,0 

4. Experiência na área de atuação - 

CLASSIFICATÓRIO 

Declaração de tempo de serviço, Declaração de tempo de serviço, conforme itens 7.8, 7.9 e 7.10 

deste Edital, ou CTPS, que comprove experiência na área da função pretendida nos últimos 05 

(cinco) anos, sem sobreposição de períodos. Limite de 2,0 pontos. 

0,5 (meio ponto) para cada seis 

meses 

  

2,0 

Total 10,0 

  

. DA SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
A classificação obedecerá à ordem decrescente da pontuação obtida na análise dos títulos de caráter classificatório; 

  

. CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 
Ocorrendo empate na pontuação final, serão observados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate: 

a) Maior idade, dando-se preferência ao candidato de idade mais elevada, nos termos do art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003; 

b) Maior tempo de experiência na área de atuação; 

c) Maior carga horária total de cursos na área de atuação. 

  

. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS. 
  

A contar da publicação do resultado preliminar da etapa de conferência e análise dos títulos, os candidatos terão o prazo de 03 (três) dias para 

interposição de recurso, observado o cronograma deste Edital. 

10.2. Os recursos deverão ser apresentados por meio do site oficial do Município destinado aos Processos Seletivos, no endereço 

https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br, na Área do Candidato, e deverão ser devidamente fundamentados. 

10.3. Se do exame e análise dos recursos resultarem numa mudança na pontuação correspondente, esta será atribuída ao candidato. 

10.4. Se não houver recursos por parte dos candidatos, com relação ao referido resultado, ou após sua análise, julgamento e divulgação, a comissão 

do teste seletivo homologará o resultado final do processo seletivo simplificado classificatório, publicando-o de acordo com o disposto no item 

10.5. Neste caso o Edital do Resultado Final será republicado com as devidas alterações e devidamente homologado. 

12. DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO 
12.1 O resultado final e a respectiva homologação serão publicados em 06 de novembro de 2026, na íntegra, nos murais da Prefeitura e da Câmra 

Municipal, na página https://selectgov.altoparaiso.ro.gov.br e no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia/AROM. 

  

13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1 A convocação para contratação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação. A aprovação não gera, por si só, direito à contratação, que 

dependerá da persistência da necessidade temporária, da disponibilidade administrativa e orçamentária e do atendimento aos requisitos deste Edital. 

13.2 A situação funcional do candidato que já possua vínculo com a Administração Pública será analisada por ocasião da contratação, observadas as 

regras constitucionais e legais de acumulação de cargos, compatibilidade de horários e demais impedimentos aplicáveis. 

13.3 Não poderá ser contratado o candidato que esteja sujeito, por decisão administrativa definitiva ou decisão judicial com efeitos vigentes, a 

impedimento legal para ocupar cargo, emprego ou função pública, observado o prazo e a extensão da sanção. 

13.4 Aplicam-se à contratação os impedimentos expressamente previstos na legislação municipal e demais normas aplicáveis, desde que 

devidamente comprovados e enquanto vigentes seus efeitos jurídicos. 

13.5 As contratações ocorrerão de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e enquanto persistir a situação temporária que 

fundamentou o certame. 

  

14. SÃO REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO. 
14.1 O candidato aprovado e classificado no procedimento seletivo de que trata este Edital será contratado se atender às seguintes exigências: 
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14.2 Ter sido aprovado e classificado no procedimento seletivo, na forma estabelecida neste Edital; 14.3 Ter 18 (dezoito) anos completos; 

14.4 Possuir documento oficial de identificação e CPF; 

14.5 Estar em conformidade com as obrigações eleitorais; 

14.6 Não possuir impedimento legal para o exercício de função pública; 

14.7 Gozar dos direitos políticos; 

14.8 Estar em conformidade com a Fazenda Municipal, quando essa exigência estiver prevista na legislação aplicável; 

Estar em conformidade com as obrigações do Serviço Militar, quando aplicável; 

Possuir a formação exigida para o exercício da função; 

Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função; 

Possuir registro regular no Conselho Regional de Psicologia – CRP e os demais requisitos legais exigidos para o exercício profissional. 

  

15. DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
15.1 No ato da contratação, o candidato convocado deverá apresentar-se à Prefeitura para receber orientações quanto ao envio da documentação por 

meio do Processo Eletrônico Municipal, no endereço https://www.altoparaiso.ro.gov.br/processoeletronico, observada a relação abaixo: 

  

Declaração de acumulação de cargo, emprego, função pública ou proventos, de acordo com o art. 37 da Constituição Federal (fornecida pela 

Prefeitura para preenchimento no ato de entrega dos documentos); 

Declaração de atendimento às exigências do Edital (fornecida pela Prefeitura para preenchimento); 

Declaração ou formulário de dados cadastrais estritamente necessários à admissão, quando solicitado pelo Departamento de Recursos Humanos; 

Curriculum Vitae atualizado; 

01 foto 3x4, somente se necessária para cadastro funcional ou identificação; 

Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, inclusive digital, quando aplicável; 

PIS/PASEP (caso não possua declarar por escrito esta condição); 

Documento oficial de identificação com foto (CIN/RG, CNH ou identidade profissional válida); 

Cadastro Pessoa Física/C.P.F. (com certidão de Site: https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp; 

regularidade) 

Reservista (sexo masculino); 

Título Eleitoral acompanhado de Certidão de Quitação Eleitoral ou documento equivalente emitido pela Justiça Eleitoral; 

Certidão Negativa de Crimes Eleitorais - http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de crimes-eleitorais (autenticada no próprio site); 

Registro profissional no Conselho Regional de Psicologia – CRP e certidão ou comprovante de regularidade profissional, quando exigido pelo 

Conselho; 

Diploma de Graduação em Psicologia e respectivo histórico escolar, admitindo-se certificado oficial de conclusão do curso quando o diploma ainda 

estiver em expedição, sem prejuízo da apresentação do documento definitivo quando exigido; 

Demais certificados/diplomas apresentados para a qualificação no Procedimento Seletivo; 

Certidão de Nascimento ou Casamento e CPF do cônjuge somente quando necessários ao cadastro funcional ou à concessão de benefício; 

Comprovante de vacinação, somente quando exigido pela medicina ocupacional ou pela legislação aplicável; 

Para dependentes de 0 a 4 anos: Certidão de Nascimento, CPF e demais documentos somente quando o candidato solicitar o cadastro do dependente 

para fins funcionais ou de benefício; 

Para dependentes de 5 a 14 anos: Certidão de Nascimento, CPF e comprovante de matrícula escolar somente quando necessários ao cadastro do 

dependente para fins funcionais ou de benefício; 

Para dependentes de 15 a 18 anos: Certidão de Nascimento e CPF somente quando necessários ao cadastro do dependente para fins funcionais ou de 

benefício; 

Recibo de entrega da Declaração de Bens e Rendas ao Tribunal de Contas do Estado como Posse https://tcero.tc.br/dbr/PaginasPublicas/Login.aspx 

(No formato exigido pelo TCE-RO - Instrução Normativa 28/TCE/RO/2012, devidamente atualizada), se não tiver cadastro usar os três primeiros 

números do CPF no lugar de matrícula; 

Certidão Negativa Débito junto ao Tribunal de Contas do Estado (devidamente autenticada no próprio site https://tcero.tc.br/2019/10/03/certidao-

negativa-e-positiva/); 

Certidão Negativa de Débito junto a Fazenda Municipal (Município de Alto Paraíso http://www.altoparaiso.ro.gov.br / Tributos online); 

Certidão de antecedentes criminais da Justiça Federal, para verificação de eventual impedimento legal; 

Certidão de antecedentes criminais da Justiça Estadual, para verificação de eventual impedimento legal;. 

  

Observação: a mera existência de inquérito policial ou ação penal, sem previsão legal de impedimento, não acarretará eliminação 

automática do candidato. 
  

Comprovante de residência atualizado (conta água, luz, telefone...). 

aa) Comprovante número de conta salário Banco Caixa. 

  

OBS.: APÓS O ENVIO E A CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO, OS CANDIDATOS CONSIDERADOS APTOS DEVERÃO 

REALIZAR EXAME ADMISSIONAL. 
  

Atestado de aptidão Física e Mental para o exercício do cargo (expedido pelo Médico indicado e agendado pelo Município); 

  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO. 
16.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, observado o período efetivo da necessidade temporária. Eventual prorrogação somente 

poderá ocorrer quando houver previsão na Lei Municipal nº 310/2000, persistência da necessidade temporária e excepcional e justificativa formal. A 

extinção do contrato pela CONTRATANTE deverá observar as hipóteses legais e ser formalmente motivada; o(a) CONTRATADO(A) poderá 

requerer o desligamento mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias, salvo hipótese legal diversa. 

  

DO PRAZO DE VALIDADE DO TESTE SELETIVO. 

17.1 O Processo Seletivo terá validade de 12 (doze) meses a partir da publicação da homologação do Resultado Final, observado o disposto 

no item 1.3 deste Edital.. 
  

DA COMPETÊNCIA PARA DIRIMIR OS CASOS OMISSOS. 
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18.1 As dúvidas que eventualmente surgirem, cujas soluções não estejam previstas neste Edital, serão dirimidas pela Comissão responsável pela 

Elaboração do Procedimento Seletivo Simplificado, Procuradoria Jurídica e pelo chefe do Poder Executivo Municipal. 

  

DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO 
  

PSICÓLOGO (A) 
O Psicólogo, dentro de suas especificidades profissionais, atua no âmbito da educação, saúde, lazer, trabalho, segurança, justiça, comunidades e 

comunicação com o objetivo de promover, em seu trabalho, o respeito à dignidade e integridade do ser humano. 

A competência da psicologia educacional nas escolas envolve a promoção do desenvolvimento de todos os envolvidos no ambiente escolar, 

incluindo alunos, professores e funcionários. Suas atribuições incluem a intervenção em necessidades educacionais, orientação vocacional, mediação 

de conflitos, apoio à relação família-escola e colaboração no projeto político-pedagógico da escola, visando um ambiente mais positivo e integrado. 

  

Palácio Dos Pioneiros, 28 de setembro de 2026 

  

OZIMARA SOARES PINTO 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Ozimara Soares Pinto 

Código Identificador:1E437A32 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DECRETO Nº 24172/2026 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“ABRE NO ORÇAMENTO VIGENTE, CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO, NO VALOR 

DE R$ 506.500,00 (QUINHENTOS E SEIS MIL E QUINHENTOS REAIS) EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE-SEMSAU” 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ARIQUEMES, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas na Lei 

Orgânica; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de abertura de Crédito Adicional Suplementar, em conformidade com o artigo 6º, inciso III da Lei 2996 de 

29/12/2025 (ID 3696613) – LOA/2026, publicada no dia 30/12/2025, edição 4140 no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia e art. 41, 

inciso I com o art. 43 §1°, inciso III ambos da Lei Federal 4.320/64; 

  

CONSIDERANDO ser da essência da administração, quando necessário, proceder às regulamentações de créditos de natureza Suplementar, levando 

em consideração o cumprimento da Legislação que respalda a espécie; 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo nº 00879/2026, o qual justifica o pleito. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente, Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação, no valor de R$ 506.500,00 (quinhentos e seis 

mil e quinhentos reais) no exercício financeiro de 2026, conforme abaixo distribuído: 

  
Órgão: 02-PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 

Unidade: 08-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSAU 

Projeto/Atividade: 2501-GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TIPO DE CRÉDITO FICHA PROGRAMAÇÃO NATUREZA DA DESPESA VALOR 

ANULAÇÃO 406 02.08.10.122.0023.2501 4.4.50.41.00-CONTRIBUIÇÕES -30.000,00 

ANULAÇÃO 390 02.08.10.122.0023.2501 3.3.50.41.00-CONTRIBUIÇÕES -50.000,00 

SUPLEMENTAR 395 02.08.10.122.0023.2501 3.3.90.30.00-MATERIAL DE CONSUMO 281.000,00 

SUPLEMENTAR 399 02.08.10.122.0023.2501 
3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 

JURÍDICA 
95.000,00 

SUPLEMENTAR 1079 02.08.10.122.0023.2501 4.4.90.52.00-EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 130.500,00 

Fonte: 1.500.7001-Recursos do Exercício Vigente-Recursos não Vinculados de Impostos-Complemento de Fonte Utilizado para Identificar as Emendas Parlamentares Individuais na LOA, no âmbito do Poder Legislativo 

Municipal, quando os recursos orçamentários forem destinados a Ações e Serviços Publicos de Saúde - ASPS (Função de Governo "10 - Saúde"). 

Projeto/Atividade: 2507-ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE PAP 

ANULAÇÃO 438 02.08.10.301.0024.2507 3.3.50.41.00-CONTRIBUIÇÕES -326.500,00 

Fonte: 1.500.7001-Recursos do Exercício Vigente-Recursos não Vinculados de Impostos-Complemento de Fonte Utilizado para Identificar as Emendas Parlamentares Individuais na LOA, no âmbito do Poder Legislativo 

Municipal, quando os recursos orçamentários forem destinados a Ações e Serviços Publicos de Saúde - ASPS (Função de Governo "10 - Saúde"). 

Projeto/Atividade: 2519-SERV DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA-SAMU 

ANULAÇÃO 499 02.08.10.302.0026.2519 3.3.90.30.00-MATERIAL DE CONSUMO -100.000,00 

Fonte: 1.500.7001-Recursos do Exercício Vigente-Recursos não Vinculados de Impostos-Complemento de Fonte Utilizado para Identificar as Emendas Parlamentares Individuais na LOA, no âmbito do Poder Legislativo 

Municipal, quando os recursos orçamentários forem destinados a Ações e Serviços Publicos de Saúde - ASPS (Função de Governo "10 - Saúde"). 

Total suplementação SEMSAU 506.500,00 

Total anulação SEMSAU - 506.500,00 

  

Parágrafo Único - O crédito ora aberto visa adequar o orçamento para execução de recurso de emenda municipal. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 3º Publique se. 

  

Centro Administrativo Municipal Dr. Carpintero, 48º de emancipação político-administrativo. 
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CARLA GONÇALVES REZENDE 
Prefeita do Município de Ariquemes/RO 

  

Av. Tancredo Neves, 2166 - Setor Institucional - Ariquemes/RO CEP: 76.872-854 

Contato: (69) 3516-2000 - Site: www.ariquemes.ro.gov.br - CNPJ: 04.104.816/0001-16 

  

Documento assinado eletronicamente por CARLA GONCALVES REZENDE, PREFEITA MUNICIPAL, em 28/09/2026 às 08:44, horário de 

Ariquemes/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nº 16.426 de 16/04/2020. 

Publicado por: 
Everton Absolon Cória Mendes 

Código Identificador:533CB972 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E CULTURA 

PORTARIA Nº 005/2026 - RESULTADO FINAL 

 

Dispõe acerca da homologação e publicação do RESULTADO FINAL da Política Nacional Aldir Blanc (Lei nº 14.399/2022), 

conforme Edital de Chamamento Público nº 001/2026 

  

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Cultura de Colorado do Oeste/RO, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem. 
RESOLVE: Art.1º - HOMOLOGAR, o RESULTADO FINAL da Política Nacional Aldir Blanc (Lei nº 14.399/2022 CICLO 2), conforme Edital 

de Chamamento Público nº 001/2026, conforme abaixo relacionado 

  
Apoio a Projetos Livres 

Nº 
Número da 

inscrição 
Nome do projeto Pontuação 

Tipo de 

proponente 
Nome Completo Faixa/Linha Vai concorrer às cotas ? Situação 

1 AC801052166 Criadores de Mundos 86 Pessoa Física Jaquelyne Silva Mucuta Apoio a Projetos Livres Sim – Pessoas com Deficiência APROVADO 

  

2 

  

AC514673216 

Cores Que Transformam: 

Pintura em Tela e 

Descoberta de Novos 

Talentos 

  

79 

  

Pessoa Física 

  

Malviana Domingos 

Franco 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Não concorre à cota 

  

APROVADO 

  

3 

  

AC1571705085 

Ser de Fibra - Arte, 

Sustentabilidade e 

Criatividade 

  

74 

  

Pessoa Física 

Johannes Fredericus 

Maria Obers 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Não concorre à cota 

  

APROVADO 

4 AC1187601870 
Natal Neuro 

extraordinário 
73 Pessoa Jurídica Ama Conesul Apoio a Projetos Livres Não concorre à cota APROVADO 

INABILITADO 

  

1 

  

AC2070817578 

Cinema em Ação: 

Circuito Itinerante PMM 

  

78 
Pessoa Jurídica 

Nilton Anderson Melo 

Santos 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Sim – Pessoas Negras 

  

INABILITADO 

2 AC1769236665 
Vem Cá, Vou Te Contar 

Uma História! 
67 Pessoa Física 

Lucia Maria da Silva 

Borges 
Apoio a Projetos Livres Sim – Pessoas Negras INABILITADO 

  

  

3 

  

AC1758485495 

Colorado do Oeste: 

Memórias que Contam 

Nossa História 

  

56 

  

Pessoa Física 

  

Jhonatan Thiago da Cruz 

Tavares 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Sim – Pessoas Negras 

  

INABILITADO 

SUPLENTES 

  

1 

  

AC2128085530 

Vozes de Colorado – 

Histórias, Cultura e 

Protagonismo Local 

  

72 

  

Pessoa Física 

Waylla Allana da Cruz 

Tavares 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Não concorre à cota 

  

SUPLENTE 

  

2 

  

AC1175223404 

Primeiros Acordes – 

Curso de Violão para 

Iniciantes 

  

70 

  

Pessoa Física 
Olair Rossi Nunes Junior 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Não concorre à cota 

  

SUPLENTE 

  

3 

  

AC1308514227 

Vozes de Colorado – 

Cultura e Cidadania no Ar 

Talk Show de 

Comunicação Cultural 

Comunitária 

  

69 

  

Pessoa Jurídica 

  

Ascocol 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Sim – Outros Grupos 

  

SUPLENTE 

  

4 

  

AC236276327 

Festival Colorado: 

Cultura Local em Cena 

  

67 

  

Pessoa Física 

  

Marineis Lara da Cruz 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Não concorre à cota 

  

SUPLENTE 

5 AC1597194364 
Entardecer Cultural: 

Festival de Talentos 
62 Pessoa Física Vanuza Lima Troczinski Apoio a Projetos Livres Não concorre à cota SUPLENTE 

6 AC1628647827 Pontos que Acalmam 61 Pessoa Física 
Fabiana Maria Santos 

Jerdlicka 
Apoio a Projetos Livres Não concorre à cota SUPLENTE 

  

7 

  

AC836072352 

Sons da Comunidade: 

Curso de Violão e 

Inclusão Cultural 

  

60 

  

Pessoa Física 

  

Fábio da Silva Santos 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Não concorre à cota 

  

SUPLENTE 

8 AC762779788 
Publicação de livro 

inédito de crônicas 
60 Pessoa Física 

Rafaela Nunes Area 

Navas 
Apoio a Projetos Livres Não concorre à cota SUPLENTE 

  

9 

  

AC1104816644 

Cultura Conectada – 

Oficina de Produção de 

Conteúdo Digital 

  

59 

  

Pessoa Física 

Eduardo guedes dos 

Santos 

  

Apoio a Projetos Livres 

  

Não concorre à cota 

  

SUPLENTE 

10 AC1226312178 
Sons da Comunidade: 

Curso 
54 Pessoa Física Fábio da Silva Santos Apoio a Projetos Livres Não concorre à cota SUPLENTE 

  

    
de Violão e Inclusão 

Cultural 
            

11 AC1989877629 Ser(mentes) 52 Pessoa Física Gilmar dos Santos Soares Apoio a Projetos Livres Sim – Pessoas Negras SUPLENTE 

  

Art. 2º - Os proponentes relacionados como INABILITADOS no Art. 1º descumpriram as exigências de habilitação do edital, conforme os motivos 

resumidos no quadro abaixo. 

  
INABILITADOS E RESPECTIVOS MOTIVOS 

Nº Número da inscrição Nome Completo Faixa/Linha Motivo da inabilitação 

  

1 

  

AC1758485495 

  

Jhonatan Thiago da Cruz Tavares 

  

Apoio a Projetos Livres 

Descumpriu o edital, conforme o item 9.1, inciso IV, do Edital nº 001/2026, em razão da 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Créditos Tributários Estaduais 
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vinculada ao CNPJ nº 60.217.112/0001-20, diverso do CPF da proponente, em… 

  

2 

  

AC1769236665 

  

Lucia Maria da Silva Borges 

  

Apoio a Projetos Livres 

Descumpriu o edital, conforme os itens II, V e VIII dos requisitos de habilitação do Edital nº 

001/2026, em razão da não apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (item V), bem como da… 

  

3 

  

AC2070817578 

  

Nilton Anderson Melo Santos 

  

Apoio a Projetos Livres 

Descumpriu o edital, conforme o item IV dos requisitos para pessoa jurídica do Edital nº 

001/2026, em razão da não apresentação da Certidão de Regularidade do CPF do representante 

legal junto à Receita Federal, tendo sido apresentado documento diverso do… 

  

Art. 3º - O presente resultado é definitivo e considera o julgamento dos recursos interpostos contra o resultado preliminar de habilitação. 

  

O RESULTADO FINAL DE HABILITAÇÃO aqui homologado já considera os recursos julgados na fase de recurso de habilitação. Os proponentes 

relacionados como SUPLENTES permanecem em lista de espera e serão convocados na ordem de classificação da respectiva modalidade. 

  

Colorado do Oeste/RO, 24 de setembro de 2026 

  

ASSINATURAS ELETRÔNICAS 

  

Alan Rojas Rodrigues 

Ass.Esp. do Meio Ambiente,Turis e Cultura 

28/09/2026 11:07:40 

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 095/2020. 

  

Maria Estigaribia 

MEMBRO DO CMC 

28/09/2026 11:48:49 

  

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 095/2020. 

  

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QRCode acima ou ainda através do site transparencia.coloradodooeste.ro.gov.br 

informando o ID 633432 e o CRC F00A9C7A. 

Publicado por: 
Jéssica de Lima Almeida 

Código Identificador:A14E113B 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE SERVIÇO VOLUNTÁRIO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EDITAL N° 001/GAB-SEMED/2026 

 

A Chefe da Seção de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação do Município de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia, no uso de suas 

atribuições legais contidas no Decreto nº 16.730/GAB-PREF/25, convoca os candidatos, abaixo relacionados, classificados no Processo Seletivo 

Simplificado de Serviço Voluntário no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Guajará-Mirim, nos termos do Edital nº 001/GAB-

SEMED/2026, a comparecerem na Seção de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação/SEMED, sito a Av. 15 de Novembro, nº 930, 

bairro Centro, das 8h às 14h, a fim de apresentar documentos comprobatórios originais acompanhados de 01 (uma) cópia e/ou apresentar cópias 

autenticadas, devidamente legíveis, no período máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do primeiro dia útil posterior à data da publicação da 

presente convocação para assinatura do Termo de Adesão. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Documento oficial de identificação com foto (RG, CNH ou outro documento oficial equivalente); 

CPF; 

Comprovante de residência atualizado, emitido há, no máximo, 90 (noventa) dias; 

Título de Eleitor e comprovante e/ou Certidão de Quitação Eleitoral; 

Certificado de Reservista ou alistamento Militar (para o sexo masculino); 

Diploma, certificado, declaração de conclusão ou histórico escolar que comprove a escolaridade mínima exigida para a área pretendida; 

Certidão Negativa da Secretaria da Fazenda – SEMFAZ do município de Guajará-Mirim); Portal de Serviços :: SIA - Sistema Integrado de 

Arrecadação 

Certidão Negativa de 1º e 2º grau da Justiça Estadual (Ações cíveis e criminais); CEU 

Certidão Judicial Cível do Tribunal Regional Federal de onde residiu nos últimos 05 (cinco) anos; Certidões Negativas da 1ª Região 

Certidão Judicial Criminal do Tribunal Regional Federal de onde residiu nos últimos 05 (cinco) anos; Certidões Negativas da 1ª Região 

Certidão de Antecedentes Criminais; CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DA POLÍCIA CIVIL DE RONDÔNIA - Portal do Cidadão 

de Rondônia 

Comprovante de conta salário da Caixa Econômica Federal (se houver); 

Declaração de não acumulação de cargo público e/ou acumulação legal com firma reconhecida em cartório; 

Comprovantes de cursos específicos na area pretendida (para candidatos inscritos na área de Apoio Escolar); 

Carteira Sanitária (para candidatos inscritos na área de alimentação); 

01 foto 3x4; 

Atestado de sanidade física e mental. 

LISTA DE CONVOCADOS 
  
APOIO À ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS ESCOLARES (LIMPEZA EXTERNA) – ÁREA URBANA 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO 
QTD.: 04 

CLASSIFICAÇÃO 

6-1-6/2026 LILA MONTANO CHAVES 4º 

6-1-8/2026 ERIFRANK DE SOUZA CARVALHO 5º 

6-1-10/2026 LUANA DURAN SERRATH 6º 
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6-1-11/2026 BENEDITO MASSARY DE PAULA 7º 

  
APOIO À ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS ESCOLARES (LIMPEZA INTERNA) – ÁREA URBANA 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO 
QTD.: 21 

CLASSIFICAÇÃO 

6-2-19/2026 PATRICIA DOS SANTOS MARQUES 17º 

6-2-20/2026 KATIANE VIEIRA CABRAL 18º 

6-2-23/2026 SABRINA NUNES DA SILVA 19º 

6-2-27/2026 MARINALVA DA SILVA ASSIS 20º 

6-2-28/2026 MARLY FEITOSA DE OLIVEIRA 21º 

6-2-30/2026 LEANDRO PAES DA MOTA 22º 

6-2-31/2026 ELISÂNGELA BANDEIRA GOMES 23º 

6-2-32/2026 ANA PAULA DIAS NUNES 24º 

6-2-33/2026 KEUCIANY TACANA PINTO PEREIRA 25º 

6-2-34/2026 JOSILANE MARTINS DE SOUZA 26º 

6-2-35/2026 KELLY FERNANDA COSTA CORAL 27º 

6-2-37/2026 MARIA CONCEIÇÃO DE ALMEIDA 28º 

6-2-39/2026 SUELANE DE FREITAS SILVA SOUZA 29º 

6-2-40/2026 ELEONICE DE SOUZA CARVALHO 30º 

6-2-41/2026 ADRIANA RIBEIRO LINO 31º 

6-2-42/2026 ROSÂNGELA BANDEIRA ALVES 32º 

6-2-43/2026 MARIA DE FÁTIMA LIMA FERREIRA 33º 

6-2-44/2026 ANDRÉIA PEREIRA LOPES 34º 

6-2-46/2026 ELIANE ALEXANDRINA DE JESUS DE SÁ LUNAS 35º 

6-2-47/2026 FRACISCO DE LIMA QUEIROZ 36º 

6-2-51/2026 NÁDIA TAFANY DA SILVA MENDES 37º 

  
APOIO AO ACOLHIMENTO E INTEGRAÇÃO DOS EDUCANDOS (PORTARIA) – ÁREA URBANA 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO 
QTD.: 03 

CLASSIFICAÇÃO 

6-3-12/2026 FELIPE NASCIMENTO DE MIRANDA 11º 

6-3-13/2026 JEFTHER IGOR PIRES ORTIZ 12º 

6-3-14/2026 REGIANE DE LIMA ORTIZ 13º 

  
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE OFICINAS EDUCATIVAS, ARTÍSTICAS E CULTURAIS (MONITOR DE TURMA INTEGRAL) – ÁREA URBANA 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO 
QTD.: 03 

CLASSIFICAÇÃO 

6-4-4/2026 ARTHUR DE OLIVEIRA DA SILVA 1º 

6-4-5/2026 BARBARA STEFANE DOS SANTOS GALVÃO 2º 

6-4-6/2026 GUSTAVO MONTES DA SILVA 3º 

  
APOIO ÀS AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E EDUCAÇÃO NUTRICIONAL (ALIMENTAÇÃO) – ÁREA URBANA 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO 
QTD.: 02 

CLASSIFICAÇÃO 

6-6-33/2026 MARINEZ QUEIROZ ASSUNCAO 24º 

6-6-35/2026 TAINARA CRISTIANE ARAÚJO DA SILVA 25º 

  
APOIO ÀS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E ORGANIZACIONAIS (ADMINISTRATIVO) – ÁREA URBANA 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO 
QTD.: 03 

CLASSIFICAÇÃO 

6-8-3/2026 WILLIAN FLORES DE SOUZA 3º 

6-8-4/2026 MAYCON SOUZA DE CASTRO 4º 

6-8-5/2026 PAULA SANDRIELLY ARAÚJO CARVALHO 5º 

  
APOIO ÀS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS COMPLEMENTARES (AUXILIAR DE CLASSE) – ÁREA URBANA 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO 
QTD.: 27 

CLASSIFICAÇÃO 

6-9-77/2026 CAMILA SANCHES NUNES DE ARAIJO 52º 

6-9-78/2026 JULIETA ARANHA DA SILVA 53º 

6-9-79/2026 GISLANE DA SILVA NOGUEIRA 54º 

6-9-81/2026 MARIANA HURTADO GALVÃO 55º 

6-9-82/2026 TEONIZIA MEJIAS VALENTE 56º 

6-9-83/2026 NATÁLIA FERREIRA BOENA 57º 

6-9-84/2026 ANA CLAUDIA SALLES 58º 

6-9-87/2026 ROSIMILDA MARTINS DE OLIVEIRA 59º 

6-9-88/2026 JULYANNE DE CASTRO ALVES 60º 

6-9-91/2026 LARISSA BISPO NUNES ORTIZ 61º 

6-9-94/2026 ELINEIDE FERREIRA DE OLIVEIRA LEÃO 62º 

6-9-95/2026 SUZANE DE SOUZA GOMES 63º 

6-9-96/2026 NAÍZA MEDEIROS DE SOUZA 64º 

6-9-98/2026 ALCILENE MENDES NOGUEIRA 65º 

6-9-99/2026 LUCIANA DA SILVA AMARAL MERCADO 66º 

6-9-100/2026 LUCAS DUKLER FERREIRA PEREZ 67º 

6-9-101/2026 DANIELY RODRIGUES DA SILVA 68º 

6-9-102/2026 WAGNER MATEUS BEZERRA SILVA 69º 

6-9-103/2026 BEATRIZ DAIANY SERRA PAIVA 70º 

6-9-108/2026 ANDRESSA LOPES ASCUI CAMPOS 71º 

6-9-109/2026 ADNA ABILENE DANTAS RODRIGUES 72º 

6-9-112/2026 RITA DE CÁSSIA MAR COUTO ROCHA 73º 

6-9-113/2026 JUSILENE BISPO DA MOTA RODRIGUES 74º 

6-9-115/2026 DENILSON VALERIANO DA SILVA 75º 

6-9-116/2026 NEUZA MACIEL BASTOS 76º 

6-9-117/2026 VITÓRIA RADHIJA CARVALHO NASCIMENTO 77º 

6-9-119/2026 JAMILE ANES TAMO 78º 

  
APOIO À ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS ESCOLARES (LIMPEZA INTERNA) – ÁREA RURAL – EXTENSÃO KM 42 
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Nº DA INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO 
QTD.: 01 

CLASSIFICAÇÃO 

6-15-1/2026 ZILMA DA SILVA ELEUTÉRIO 1º 

  
APOIO À ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS ESCOLARES (LIMPEZA INTERNA) – ÁREA RURAL – DISTRITO DE SURPRESA 

Nº DA INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO 
QTD.: 01 

CLASSIFICAÇÃO 

6-18-2/2026 MARIA ARTEMISA HURTADO VARGAS 2º 

Guajará-Mirim, 28 de setembro de 2026. 

  

ROSINALVA LEIGUES EGUEZ 
Chefe da Seção de Recursos Humanos-SEMED 

Decreto nº 16.730/GAB-PREF/2025 

Publicado por: 
Joaquim Antônio Silva Santos 

Código Identificador:662917F0 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D´ OESTE 

 

CONTABILIDADE 

ANEXO 11 - DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DE RECURSOS 

 
PREF. MUNIC DE MACHADINHO D´OESTE 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 

PERIODO: Janeiro a Agosto 

RREO – ANEXO 11(LRF, art. 53, § 1º, inciso III ) R$ 1 

RECEITAS 
PREVISÃO ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

(b) 

SALDO A 

REALIZAR (c) = (a-

b) 

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 869.832,50 -869.832,50 

Receita de Alienação de Bens Móveis 0,00 822.000,00 -822.000,00 

Receita de Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 47.832,50 -47.832,50 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (d) 

DESPESAS 

EMPENHADAS (e) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

DESPESAS PAGAS 

(f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

PAGAMENTOS DE 

RESTOS A PAGAR (g) 
SALDO (h) = (d-e) 

APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS DA 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

(II) 

670.068,67 149.354,55 149.354,55 149.354,55 0,00 1.698,90 520.714,12 

Despesas de Capital 670.068,67 149.354,55 149.354,55 149.354,55 0,00 1.698,90 520.714,12 

Investimentos 670.068,67 149.354,55 149.354,55 149.354,55 0,00 1.698,90 520.714,12 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes dos 

Regimes de Previdência 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Regime Próprio dos 

Servidores Públicos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SALDO FINANCEIRO APLICAR 2025 (i) 2026 (j) = (Ib – (IIf+ IIg)) 
SALDO ATUAL (k) 

= (IIIi + IIIj) 

VALOR (III) 173.440,38 718.779,05 892.219,43 

  
GILBERTO BONES DE CARVALHO PAULO HENRIQUE DOS SANTOS RENATO RODRIGUES DA COSTA 

469.701.772-20 562.574.309-68 574.763.149-72 

Contador - CRC/RO 007119/0-3 Prefeito Controlador Geral 

  

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas 

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas 

estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

Publicado por: 
Gilberto Bones de Carvalho 

Código Identificador:4863D16C 

 
CONTABILIDADE 

ANEXO 14 - DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
PREF. MUNIC DE MACHADINHO D´OESTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

LRF, Art. 48 – Anexo 14 R$ 1 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

RECEITAS - 

Previsão Inicial 204.146.535,1-6 

Previsão Atualizada 245.553.898,0-9 
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Receitas Realizadas 166.387.154,6-7 

Déficit Orçamentário 0,0-0 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 24.784.704,8-8 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS Até o Bimestre 

DESPESAS - 

Dotação Inicial 204.146.535,1-6 

Créditos Adicionais 101.423.443,8-2 

Dotação Atualizada 305.569.978,9-8 

Despesas Empenhadas 186.220.291,5-1 

Despesas Liquidadas 130.050.820,7-4 

Despesas Pagas 126.672.672,2-3 

Superávit Orçamentário 36.336.333,9-3 

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre 

Despesas Empenhadas 186.220.291,5-1 

Despesas Liquidadas 130.050.820,7-4 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida 188.224.980,3-3 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 180.569.849,9-0 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 176.792.323,1-9 

RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o Bimestre 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO - 

Receitas Previdenciárias Realizadas 16.855.845,7-7 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 5.764.573,9-2 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 5.588.529,6-8 

Despesas Previdenciárias Pagas 5.588.529,6-8 

Resultado Previdenciário 11.267.316,0-9 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO - 

Receitas Previdenciárias Realizadas 0,0-0 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,0-0 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,0-0 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,0-0 

Resultado Previdenciário 0,0-0 

  
RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO (a) Resultado Apurado até o Bimestre ( b ) % em Relação à Meta (b/a) 

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha 6.263.204,87 18.933.409,31 302,30 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 11.148.428,92 24.319.853,83 218,15 

  
MOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 994.101,46 0,00 807.845,37 186.256,09 

Poder Executivo 994.101,46 0,00 807.845,37 186.256,09 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 4.234.347,59 208.458,11 3.936.204,21 89.685,27 

Poder Executivo 4.230.212,66 208.083,06 3.932.444,33 89.685,27 

Poder Legislativo 4.134,93 375,05 3.759,88 0,00 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 5.228.449,05 208.458,11 4.744.049,58 275.941,36 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE Valor Apurado até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado até o Bimestre 

Mínimo Anual de 27% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 15.000.820,46 25,00 21,13 

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 18.642.469,67 70,00 69,43 

Mínimo Anual de 4% do FUNDEB na Criação de Matrículas em ETI 0,00 4,00 0,00 

Percentual da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 0,00 15,00 0,00 

  
RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado até o Bimestre Saldo Não Realizado 

Receita de Operação de Crédito 0,00 25.000.000,00 

Despesa de Capital Líquida 51.300.920,90 47.445.417,19 

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o Bimestre Saldo a Realizar 

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 869.832,50 -869.832,50 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 149.354,55 520.714,12 

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado até o Bimestre 
Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 13.880.258,18 22,78 20,05 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente 

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00 

GILBERTO BONES DE CARVALHO PAULO HENRIQUE DOS SANTOS RENATO RODRIGUES DA COSTA 

469.701.772-20 562.574.309-68 574.763.149-72 

Contador - CRC/RO 007119/0-3 Prefeito Controlador Geral 
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DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 
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RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(b) 

RECEITAS CORRENTES (I) 19.010.649,42 18.083.088,79 

Receita de Contribuições dos Segurados 6.888.447,96 2.812.891,74 

Ativo 6.562.540,47 2.683.353,75 

Inativo 272.465,89 108.955,71 

Pensionista 53.441,60 20.582,28 

Receita de Contribuições Patronais 5.336.561,97 3.039.708,64 

Ativo 5.336.561,97 3.039.708,64 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 3.285.369,29 9.579.976,52 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 3.285.369,29 9.579.976,52 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 3.500.270,20 2.650.511,89 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 1.423.268,87 

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 3.486.555,97 1.227.243,02 

Demais Receitas Correntes 13.714,23 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 15.524.093,45 16.855.845,77 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(e) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

NO EXERCÍCIO (g) 

Benefícios 9.424.848,89 5.579.788,56 5.579.788,56 5.579.788,56 0,00 

Aposentadorias 7.826.479,52 4.686.004,18 4.686.004,18 4.686.004,18 0,00 

Pensões por Morte 1.598.369,37 893.784,38 893.784,38 893.784,38 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 856.100,50 184.785,36 8.741,12 8.741,12 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 856.100,50 184.785,36 8.741,12 8.741,12 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 10.280.949,39 5.764.573,92 5.588.529,68 5.588.529,68 0,00 

  
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V) 5.243.144,06 11.091.271,85 11.267.316,09 11.267.316,09 0,00 

  
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 2.612.232,82 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 5.136.950,52 

Investimentos e Aplicações 110.754.147,66 

Outros Bens e Direitos 53.474.462,49 

  
FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(b) 

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

  
RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII) 0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(e) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

NO EXERCÍCIO (g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCÍARIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX - X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 6.256.055,51 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(b) 

Receitas Correntes 1.948.542,72 1.062.032,55 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃOP RPPS (XII) 1.948.542,72 1.062.032,55 

  

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(e) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas Correntes (XIII) 1.888.004,65 944.680,57 830.583,69 818.650,65 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 1.024.000,00 510.690,02 510.690,02 503.875,85 0,00 

Demais Despesas Correntes 864.004,65 433.990,55 319.893,67 314.774,80 0,00 

Despesas de Capital (XIV) 129.683,44 54.182,85 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII) + (XIV) 2.017.688,09 998.863,42 830.583,69 818.650,65 0,00 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII-XV) -69.145,37 63.169,13 231.448,86 243.381,90 0,00 

  
BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 574.242,17 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 37.179,26 

  
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIO MANTIDOS PELO TESOURO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(b) 

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 

Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(e) 

DESPESAS 

PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

NO EXERCÍCIO (g) 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - 

XVIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
GILBERTO BONES DE CARVALHO PAULO HENRIQUE DOS SANTOS RENATO RODRIGUES DA COSTA 

469.701.772-20 562.574.309-68 574.763.149-72 

Contador - CRC/RO 007119/0-3 Prefeito Controlador Geral 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas 

executadas. 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

 

Publicado por: 
Gilberto Bones de Carvalho 
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PREF. MUNIC DE MACHADINHO D´OESTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1 

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS (a) 

Jan a Ago/2026 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 182.144.979,61 130.343.840,87 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 31.602.258,60 13.661.116,46 

IPTU 8.611.614,41 2.131.313,72 

ISS 6.797.751,82 4.522.919,59 

ITBI 2.751.943,03 1.121.765,50 
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IRRF 5.165.431,30 3.335.838,60 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 8.275.518,04 2.549.279,05 

Contribuições 4.185.807,30 1.743.792,46 

Receita Patrimonial 0,00 5.156.674,55 

Aplicações Financeiras (II) 0,00 5.114.074,36 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 42.600,19 

Transferências Correntes 145.938.176,47 109.272.000,35 

Cota Parte do FPM 36.305.698,10 23.976.931,25 

Cota Parte do ICMS 30.881.635,06 21.462.287,25 

Cota Parte do IPVA 6.165.909,54 2.643.943,43 

Cota Parte do ITR 80.348,78 46.266,94 

Transferências da LC 61/1989 140.990,94 119.517,94 

Transferencias do FUNDEB 37.447.661,30 28.215.791,39 

Outras Transferências Correntes 34.915.932,75 32.807.262,15 

Demais Receitas Correntes 418.737,24 510.257,05 

Outras Receitas Financeiras (III) 43.152,23 18.000,00 

Receitas Correntes Restantes 375.585,01 492.257,05 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - (II + III)] 182.101.827,38 125.211.766,51 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 17.786.210,73 9.538.317,44 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 3.172.981,41 9.606.803,90 

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 42.449.726,34 16.898.192,46 

Operações de Crédito (VIII) 25.000.000,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 822.000,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 

Outras Alienações de Bens 0,00 822.000,00 

Transferências de Capital 17.449.726,34 16.076.192,46 

Convênios 17.449.726,34 8.916.521,99 

Outras Transferências de Capital 0,00 7.159.670,47 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 17.449.726,34 16.898.192,46 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 217.337.764,45 151.648.276,41 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 199.551.553,72 142.109.958,97 

  

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

DESPESAS 

PAGAS (a) 

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS PAGOS 

(b) 

RESTOS A NÃO 

PROCESSADOS 

LIQUIDADOS 

PAGAR 

PAGOS (c) 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) 

(XVIII) 
181.393.967,84 128.210.116,12 99.297.270,82 96.600.374,16 730.296,47 2.968.860,93 2.968.860,93 

Pessoal e Encargos Sociais 76.997.349,97 46.784.864,46 46.574.479,33 46.229.184,76 223.307,32 3.759,88 3.759,88 

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 927.787,65 916.289,00 643.283,19 643.283,19 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 103.468.830,22 80.508.962,66 52.079.508,30 49.727.906,21 506.989,15 2.965.101,05 2.965.101,05 

Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 103.468.830,22 80.508.962,66 52.079.508,30 49.727.906,21 506.989,15 2.965.101,05 2.965.101,05 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO 

FONTES RPPS) (XX) = (XVIII - XIX) 
180.466.180,19 127.293.827,12 98.653.987,63 95.957.090,97 730.296,47 2.968.860,93 2.968.860,93 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM 

FONTES RPPS) (XXI) 
12.115.675,06 6.709.254,49 6.419.113,37 6.407.180,33 0,00 8.997,95 8.997,95 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM 

FONTES RPPS) (XXII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) 

(XXIII) 
98.616.654,65 51.246.738,05 24.334.436,55 23.665.117,74 77.548,90 958.345,33 958.345,33 

Investimentos 96.868.813,05 49.498.896,50 23.153.725,87 22.484.407,06 77.548,90 958.345,33 958.345,33 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já Integralizado(XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Crédito(XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XXVII) 1.747.841,60 1.747.841,55 1.180.710,68 1.180.710,68 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO 

FONTES RPPS) (XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + 

XXVI + XXVII)] 

96.868.813,05 49.498.896,50 23.153.725,87 22.484.407,06 77.548,90 958.345,33 958.345,33 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 13.313.997,99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM 

FONTES RPPS) (XXX) 
129.683,44 54.182,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM 

FONTES RPPS) (XXXI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI 

+ XXVIII + XXIX + XXX) 
302.894.349,73 183.556.160,96 128.226.826,87 124.848.678,36 807.845,37 3.936.204,21 3.936.204,21 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES 

RPPS) (XXXIII) = (XX + XXVIII + XXIX) 
290.648.991,23 176.792.723,62 121.807.713,50 118.441.498,03 807.845,37 3.927.206,26 3.927.206,26 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da 

Linha (XXXIV) = [XVIa - (XXXIIa + XXXIIb + 

XXXIIc)] 

            22.055.548,47 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da 

Linha (XXXV) = [XVIIa - (XXXIIIa + XXXIIIb + 

XXXIIIc)] 

            18.933.409,31 

  
META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 6.263.204,87 

JUROS NOMINAIS 
Jan a Ago/2026 

VALOR INCORRIDO 

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVOS (Exceto RPPS) (XXXVI) 5.134.147,54 

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS PASSIVOS (Exceto RPPS) (XXXVII) 506.289,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) 23.561.267,85 

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE 



Rondônia , 29 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4329 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              164 

 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 11.148.428,92 

  
ABAIXO DA LINHA 

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL SALDO Em 31/Dez/2025 (a) Jan a Ago/2026 (b) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 11.487.665,18 10.306.954,50 

DEDUÇÕES (XL) 49.366.446,02 72.505.589,17 

Disponibilidade de Caixa 49.366.446,02 72.505.589,17 

Disponibilidade de Caixa Bruta 50.860.822,66 73.229.298,18 

(-)Restos a Pagar Processados (XLI) 994.101,46 186.256,09 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 500.275,18 537.452,92 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) -37.878.780,84 -62.198.634,67 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) 24.319.853,83 

AJUSTE METODOLÓGICO Jan a Ago/2026 

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) -807.845,37 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) 0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00 

OUTROS AJUSTES (XLXIX) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV - XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLXIX)] 23.512.008,46 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) 18.884.149,92 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 24.784.704,88 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 24.784.704,88 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00 

  
GILBERTO BONES DE CARVALHO PAULO HENRIQUE DOS SANTOS RENATO RODRIGUES DA COSTA 

469.701.772-20 562.574.309-68 574.763.149-72 

Contador - CRC/RO 007119/0-3 Prefeito Controlador Geral 
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CONTABILIDADE 

ANEXO 8 - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - 

MUNICÍPIOS 

 
PREF. MUNIC DE MACHADINHO D´OESTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - MUNICÍPIOS 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 8 (LDB, Art. 72) R$ 1 

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS (Art. 212 e 212-A da Constituição Federal) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS JAN 

A AGO 

1- RECEITA DE IMPOSTOS 23.326.740,56 11.111.837,41 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 8.611.614,41 2.131.313,72 

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 2.751.943,03 1.121.765,50 

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 6.797.751,82 4.522.919,59 

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 5.165.431,30 3.335.838,60 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 91.148.476,30 59.871.059,61 

2.1- Cota-Parte FPM 44.562.370,88 29.531.040,24 

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea B 41.283.363,90 27.770.545,89 

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea D e E 3.279.006,98 1.760.494,35 

2.2- Cota-Parte ICMS 38.602.043,83 26.827.858,89 

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 176.238,68 149.397,46 

2.4- Cota-Parte ITR 100.435,98 57.833,53 

2.5- Cota-Parte IPVA 7.707.386,93 3.304.929,49 

2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 

2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 114.475.216,86 70.982.897,02 

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))1 17.573.893,88 11.622.112,80 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) 

+ 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)) 
11.044.910,35 6.123.611,20 

FUNDEB 

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS JAN 

A AGO 

6- TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 37.447.661,30 28.499.511,51 

6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 35.626.572,27 26.850.702,95 

6.1.1- Principal 35.626.572,27 26.596.091,69 

6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 254.611,26 

6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 0,00 0,00 

6.2.1- Principal 0,00 0,00 

6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 0,00 0,00 

6.3.1- Principal 0,00 0,00 

6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 1.821.089,03 1.648.808,56 

6.4.1- Principal 1.821.089,03 1.619.699,70 
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6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 29.108,86 

6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 - 4) 18.052.678,39 14.973.978,89 

  
RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) VALOR 

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 1.383.642,80 

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 1.383.642,80 

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 0,00 

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 + 8) 29.883.154,31 

  

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS JAN 

A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS JAN 

A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) 

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 38.831.107,21 24.073.798,68 23.683.281,12 23.599.110,59 0,00 

10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 28.887.784,21 18.642.469,67 18.642.469,67 18.558.299,14 0,00 

10.1.1- Educação Infantil 7.199.549,25 4.382.796,61 4.382.796,61 4.361.995,92 0,00 

10.1.2- Ensino Fundamental 19.885.240,51 13.093.267,83 13.093.267,83 13.033.324,37 0,00 

10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.4- Educação Especial 1.802.994,45 1.166.405,23 1.166.405,23 1.162.978,85 0,00 

10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2- OUTRAS DESPESAS 9.943.323,00 5.431.329,01 5.040.811,45 5.040.811,45 0,00 

10.2.1- Educação Infantil 3.031.987,78 2.436.169,12 2.401.349,06 2.401.349,06 0,00 

10.2.2- Ensino Fundamental 6.713.335,22 2.976.259,89 2.620.562,39 2.620.562,39 0,00 

10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.4- Educação Especial 198.000,00 18.900,00 18.900,00 18.900,00 0,00 

10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
INDICADORES DO FUNDEB 

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 

DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 

DESPESAS 

EMPENHADAS JAN A 

AGO (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS JAN A 

AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(g) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROC. (sem 

disponibilidade de 

caixa) (h) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS/EMPENHADAS EM 

VALOR SUP. AO TOTAL DAS 

RECEITAS RECEB. NO EXERCÍCIO (i) 

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS 

COM RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS 

NO EXERCÍCIO 

22.690.352,77 22.299.835,21 22.215.664,68 0,00 0,00 0,00 

11.1- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Impostos e Transferências de 

Impostos 

21.912.887,10 21.648.218,50 21.564.047,97 0,00 0,00 0,00 

11.2- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

11.3- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

11.4- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - VAAR 
777.465,67 651.616,71 651.616,71 0,00 0,00 0,00 

12- OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB PARA 

FINS DE INDICADORES 
            

12.1- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB 

COM PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

18.642.469,67 18.642.469,67 18.558.299,14 0,00 0,00 0,00 

12.2- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB 

COM CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM ETI 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS 

COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO - VAAT APLICADAS NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS 

COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA 

DE CAPITAL 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal2 VALOR EXIGIDO (j) VALOR APLICADO (k) 
VALOR CONSIDERADO APÓS 

DEDUÇÕES (l) 
% APLICADO10 (m) 

15- INDICADORES FUNDEB (70% E 4%)         

15.1- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSI 
18.795.492,07 18.642.469,67 18.642.469,67 69,43 

15.2- MÍNIMO DE 4% DO FUNDEB NA CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM ETI11 1.139.980,46 0,00 0,00 0,00 

16- Percentual da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT na Educação Infantil (INDICADOR 

IEI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 

17- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesa de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máx. de 10% 

de Superávit)3 

VALOR MÁX. PERMITIDO 

(n) 

VALOR NÃO APLICADO 

(o) 

VALOR NÃO APLICADO 

APÓS AJUSTE (p) 

VALOR NÃO APLICADO 

EXCED. AO MÁX. 

PERMIT.(q) 

% NÃO APLICADO 

(r) 

18- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício 2.849.951,15 6.199.676,30 6.199.676,30 3.349.725,15 21,75 

  

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 (Aplicação 

do Superávit de Exercício Anterior)3 

Valor de Superávit 

Permitido no Exercício 

Anterior (s) 

Valor não Aplicado No 

Exercício Anterior (t) 

Valor de Superávit 

Aplicado até o 1º 

Quadrimestre (u) 

Valor Aplicado 

Após o 1º 

Quadrimestre (v) 

Valor Total de Sup. 

Não Aplicado Até o 

Final do Exercício (w) 

Valor de Superávit 

Permitido no Ex. Ant. 

não Aplicado no 

Exercício Atual (x) 

19- Total das Despesas Custeadas com Superávit do FUNDEB 3.607.617,46 1.383.155,58 1.383.445,91 0,00 -290,33 0,00 

  
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB) 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS 

EXCETO FUNDEB (Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) 

20- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS 

COM RECEITAS DE IMPOSTOS 
13.955.726,57 10.695.625,96 6.730.015,27 6.677.411,90 0,00 

20.1- Educação Infantil 1.044.369,00 321.337,54 205.371,36 184.186,43 0,00 

20.2- Ensino Fundamental 12.842.303,53 10.338.258,92 6.488.614,41 6.457.195,97 0,00 

20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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20.4- Educação Especial 69.054,04 36.029,50 36.029,50 36.029,50 0,00 

20.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS E 

RECURSOS DO FUNDEB (Por área de Atuação)6 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) 

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS 

COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB 
52.786.833,78 34.769.424,64 30.413.296,39 30.276.522,49 0,00 

21.1- Educação Infantil 11.659.224,26 7.142.013,45 6.991.227,21 6.949.241,59 0,00 

21.1.1- Creche 5.723.703,09 3.257.792,10 3.177.640,12 3.152.489,47 0,00 

21.1.2- Pré-Escola 5.935.521,17 3.884.221,35 3.813.587,09 3.796.752,12 0,00 

21.2- Ensino Fundamental 41.127.609,52 27.627.411,19 23.422.069,18 23.327.280,90 0,00 

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR 

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e) 6.730.015,27 

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 11.622.112,80 

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q) 3.349.725,15 

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x) 0,00 

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4 0,00 

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS 

VINCULADOS AO ENSINO = (L30.1(af)) 
1.582,46 

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 - 24 - 25 - 26 - 27) 15.000.820,46 

  
APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL2 e 5 VALOR EXIGIDO (z) VALOR APLICADO (aa) % APLICADO (ab) 

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 17.745.724,25 15.000.820,46 21,13 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS 

CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8 

SALDO INICIAL 

(ac) 
RP LIQUIDADOS (ad) RP PAGOS (ae) RP CANCELADOS (af) SALDO FINAL (ag) 

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 227.169,91 141.272,40 220.102,05 1.582,46 5.485,40 

30.1- Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 95.623,10 87.344,88 94.040,64 1.582,46 0,00 

30.2- Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 131.546,81 53.927,52 126.061,41 0,00 5.485,40 

30.3- Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + 

VAAR) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS Até o 

Bimestre (b) 

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 16.777.534,02 16.954.869,18 

31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIA DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 3.379.485,74 6.031.454,12 

31.1.1- Salário-Educação 2.511.244,61 1.658.866,62 

31.1.2- PDDE 1.590,49 298,21 

31.1.3- PNAE 401.067,00 464.372,41 

31.1.4- PNATE 465.583,64 337.877,52 

31.1.5- Outras Transferências do FNDE 0,00 3.570.039,36 

31.2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 0,00 140.684,71 

31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.5- RECEITA DE PRECATÓRIOS - FUNDEF E FUNDEB 0,00 0,00 

31.6- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 13.398.048,28 10.782.730,35 

  

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)6 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) 

32- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 25.487.807,43 22.277.666,87 16.175.161,83 16.170.685,94 0,00 

32.1- Educação Infantil 6.404.815,02 5.953.052,48 4.951.065,64 4.951.065,64 0,00 

32.2- Ensino Fundamental 18.598.557,99 16.034.784,95 11.081.345,05 11.081.345,05 0,00 

32.3- Ensino Médio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.4- Ensino Superior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.5- Ensino Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.6- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.7- Educação Especial 400.000,00 244.008,97 96.930,67 96.930,67 0,00 

32.8- Outras 84.434,42 45.820,47 45.820,47 41.344,58 0,00 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) 

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 

32) 
78.274.641,21 57.047.091,51 46.588.458,22 46.447.208,43 0,00 

33.1- Despesas Correntes 64.483.040,15 45.888.175,52 37.183.984,50 37.042.734,71 0,00 

33.1.1- Pessoal Ativo 29.630.751,20 19.841.038,95 19.841.038,95 19.753.110,82 0,00 

33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.3- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos 
1.591.215,42 959.496,24 905.864,16 905.864,16 0,00 

33.1.4- Outras Despesas Correntes 33.261.073,53 25.087.640,33 16.437.081,39 16.383.759,73 0,00 

33.2- Despesas de Capital 12.290.664,08 11.158.915,99 9.404.473,72 9.404.473,72 0,00 

33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.2.2- Outras Despesas de Capital 12.290.664,08 11.158.915,99 9.404.473,72 9.404.473,72 0,00 

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E 

CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 
FUNDEB (ah) SALÁRIO EDUCAÇÃO (aj) 

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 
1.515.189,61 1.221.224,32 

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 

(orçamentário) 
28.499.511,51 1.658.866,62 

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 

(orçamentário e restos a pagar) 
23.725.172,00 1.750.420,37 

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 6.289.529,12 1.129.670,57 

38- (+) AJUSTES POSITIVOS (RETENÇÕES E OUTROS 

VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 
0,00 0,00 

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES 

EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 
462,69 0,00 

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 6.289.066,43 1.129.670,57 
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GILBERTO BONES DE CARVALHO PAULO HENRIQUE DOS SANTOS RENATO RODRIGUES DA COSTA 

469.701.772-20 562.574.309-68 574.763.149-72 

CONTADOR - CRC/RO 007119/0-3 PREFEITO CONTROLADOR GERAL 

1) Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação. 

2) Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

3) 3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no 

primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional.” utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional.” 

4) Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

5) Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

6) As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para 

essas áreas de atuação. 

7) Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade de 

caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a disponibilidade nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença entre as 

disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas. 

8) Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores. 

9) Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero). 

10) Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna (i), os percentuais devem ser ajustados para 100%. 

11) Até o atingimento das metas do Plano Nacional de Educação, nos termos do art. 212-A, XV da Constituição e observadas as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação. 

 

Publicado por: 
Gilberto Bones de Carvalho 

Código Identificador:F47702BD 

 
CONTABILIDADE 

ANEXO 9 - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS OP. CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL 

 
PREF. MUNIC DE MACHADINHO D´OESTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS OP. CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I) R$ 1 

RECEITAS PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS JAN A AGO (b) SALDO NÃO REALIZADO (c) = (a-b) 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 25.000.000,00 0,00 25.000.000,00 

DESPESAS DOTAÇÃO ATUALIZADA (d) DESPESAS EMPENHADAS JAN A AGO (e) SALDO NÃO EXECUTADO (f) = (d-e) 

DESPESAS DE CAPITAL 98.746.338,09 51.300.920,90 47.445.417,19 

Investimentos 96.998.496,49 49.553.079,35 47.445.417,14 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 1.747.841,60 1.747.841,55 0,05 

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,00 0,00 

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,00 0,00 

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 98.746.338,09 51.300.920,90 47.445.417,19 

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (II – I) 
73.746.338,09 

<(d - a)> 

51.300.920,90 

<(e - b)> 

22.445.417,19 

<(f - c)> 

  
GILBERTO BONES DE CARVALHO PAULO HENRIQUE DOS SANTOS RENATO RODRIGUES DA COSTA 

469.701.772-20 562.574.309-68 574.763.149-72 

Contador - CRC/RO 007119/0-3 Prefeito Controlador Geral 

  

Notas: 

1 < Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III> 

2 Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas 

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas 

estão segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 

por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

Publicado por: 
Gilberto Bones de Carvalho 

Código Identificador:DD6B0706 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 133, PREGÃO ELETRONICO N°73/2026, PROCESSO LICITATORIO N° 1717/SRP/2026 

 

MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA/RO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 133  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 1717/SRP/2026 
  

No dia 22 de Setembro de 2026, no(a) MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA/RO , inscrito(a) no CNPJ 63.787.071/0001-04, com sede à RUA 

DOM PEDRO I n° 2389 CEP 76928-000 – Mirante da Serra-RO neste ato legalmente representado por JOSE CARLOS PEREIRA DE 

ANDRADE, portador do CPF n° 293.***.***-** , RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) 

da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

  
Fornecedor: EDEN DA VEIGA MOLINE IMP. E EXP. PECAS E EQUIPAMENTOS  CNPJ: 27.382.789/0001-49 

Representante: EDEN DA VEIGA MOLINE 

Telefone: (69) 3421-0279 

Email: moline.eden@yahoo.com.br 
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Endereço: RUA JOSE MIRANDA DA SILVA, 213 - SANTIAGO, Ji-Paraná - RO - 76901-161 

Item: 1 Quantidade: 2,00 Unidade: UNID Marca: bachi Modelo: 15 tonelas Preço Unitário: R$ 30.750,00 Valor Total: R$61.500,00 

Descrição: Prensa enfardadeira hidráulica, com força de prensagem mínima de 15 (Quinze) toneladas, 5 CV, destinada à compactação de materiais recicláveis (Papel, Papelão, Plástico, Alumínio e similares), estrutura 

metálica reforçada, adequada para operação contínua em usinas de reciclagem. Deverá possuir acionamento hidráulico, sistema de segurança conforme normas vigentes, comando elétrico, motor monofásico, capacidade 

compatível com a demanda operacional e câmara de prensagem adequada à formação de fardos padronizados. 

          Total: R$ 61.500,00 

  

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro 

de Preços e na Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição. 

  

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 22/09/2027 , a contar do dia 22/09/2026 . 

  

1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objetivo o Registro de preço para futura, eventual e se necessária contratação de empresa para aquisição de prensa 

enfardadeira hidráulica, em atendimento à demanda da Secretaria de Finanças e Planejamento desta municipalidade, para o exercício de 2026/2027, 

com validade da ata de 12 (doze) meses, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, de acordo com as especificações constantes no 

quadro de média e demais especificações estabelecidas no ato convocatório que permeou este certame, que passa a fazer parte desta Ata, do edital de 

Pregão Eletrônico nº 073/PMMS/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

  

1.2 Este instrumento não obriga o Município de Mirante da Serra a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 

específicas para aquisição dos Serviços, obedecida a legislação pertinente sendo assegurada o detentor do registro a preferência de fornecimento, em 

igualdade de condiçôes. 

  

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 Em observação ao disposto no Decreto Municipal nº 3425/2023 de 30 de outubro de 2023, no Art. 42 que disciplina o Registro de Preço a 

autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços. 

  

2.1.1 Conforme disposto no 86. Da Lei 14133 de 2021 em seu parágrafo 3º e inciso I, que assegura o seguinte: 

3ºA faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei nº 14.770, de 2023) 

I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou 

entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

  

2.1.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

  

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

  

3.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

  

3.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

  

3.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021 

  

3.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

  

3.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

3.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

  

3.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

  

3.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que 

  

3.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e Mantiverem 

sua proposta original. 

  

3.4.2.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

  

3.5 O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

  

3.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

  

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

  

3.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 3.4.2.1 somente será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses 
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3.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

  

3.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 7. 

  

3.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

  

3.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 

  

3.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 

que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

  

3.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

  

3.11 O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis para Ata de Registro de Preços e Contratos, a contar da data de confirmação do 

recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

após a devida notificação, sujeitando-a à perda do direito à contratação, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas em Lei e no 

instrumento convocatório. 

  

3.12 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 

observado o disposto no item 3.7, e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

  

3.13 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

  

3.13.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

  

3.13.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

  

3.14 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

  

4.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

  

4.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

  

4.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 

  

4.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

  

4.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

  

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

  

5.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

  

5.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

  

5.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

  

5.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 

o impossibilite de cumprir o compromisso. 

  

5.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

  

5.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 5.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

  

5.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.7. 

  

5.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

5.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 

5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

  

5.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

  

6. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

  

6.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

  

6.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

  

6.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

  

6.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

  

6.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 

no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

6.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

  

6.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

  

6.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da 

compra centralizada, nos termos do item 6.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

  

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

  

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

  

7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

  

7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

  

7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

  

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos 

os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

  

7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

  

7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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7.4.1 Por razão de interesse público; 

  

7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

  

7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

8. DAS PENALIDADES 
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

  

8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

  

8.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, 

inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

  

8.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

  

no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

9. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 
9.1 Será conforme especificado pela Secretaria solicitante, na nota de empenho, onde será informado a quantidade de horas a ser cumprida e na 

quantidade de equipamentos, para certo período. 

  

9.2 Do prazo para entrega: Será de até 30 (trinta) dias corridos, contadas a partir do primeiro dia útil após a assinatura do contrato ou do 

recebimento da Nota de Empenho ou outro documento equivalente, Conforme T.R. 

  

10. CONDIÇÕES DE ENTREGA 
10.1 As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas 

neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente. 

  

10.2 As contratações do fornecimento dos materiais registrados neste instrumento serão efetuadas através do Termo Contratual, firmada entre o 

Município e a empresa vencedora do certame nos termos desta ata e do edital, contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, 

as obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega. 

  

10.3 A Empresa que estiver o Preço Registro nesta Ata será convocada pela Unidade Administrativa Contratante, para assinar o Termo Contratual 

junto aUnidade Administrativa Requisitante, no prazo de 05(cinco) dias a contar da data do seu recebimento. 

  

10.4 Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar o contrato, poderão ser convocados os demais fornecedores 

classificados na licitação, respeitados as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 

  

10.5 Caso o preço registrado em primeiro lugar nesta Ata, não tenha ofertado a quantidade total do Item relacionado no anexo, é facultado ao 

Município a Aquisição dos quantitativos restantes dos demais detentores dos preços registrados, na ordem de classificação, mantidas as condições 

propostas pelo 1º colocado,inclusive quanto a preço. 

  

10.6 A contratada com preços registrados em segundo lugar, só poderá prestar serviço ao Município, quando esgotada a capacidade do primeiro 

colocado e assim sucessivamente. 

  

10.7 A entrega dos Produtos só estará caracterizada mediante documento de pedido de fornecimento dos Produtos expedido pelo servidor 

responsável da UA, e na falta deste, pelo seu substituto ou pessoa designada para este fim. 

  

10.8 Os Produtos deverão ser entregues acompanhados de relatório de fornecimento devidamente assinados e da Nota Fiscal/Fatura correspondente. 

  

11. DO PAGAMENTO 
11.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da 

fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes. 

  

11.2 Será procedida consulta “ON LINE” junto aos órgãos os quais são exigidas as documentações fiscais, antes de cada pagamento a ser efetuado à 

Contratada, para verificação da situação da mesma relativa às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

11.3 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as 

informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

  

11.4 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva 

do fornecimento. 

  

11.5 A Administração deste Município só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do setor requisitante das mercadorias, o 

necessário RECEBIDO dos mesmos entregues pela empresa vencedora. Prefeitura Municipal de Mirante da Serra, CNPJ: 63.787.071/0001-04 – 

Endereço: a Rua Dom Pedro I, 2389, Centro, – CEP 76.926-00 – Mirante da Serra/RO.69) 9 9973-7022. 

  

12. CONDIÇÕES GERAIS 
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12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

  

12.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em três vias, que, depois de lidas e achadas em ordem, vai assinada pelas partes 

e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes. 

  

JOSE CARLOS PEREIRA DE ANDRADE  
Prefeito Municipal 

  

EDEN DA VEIGA MOLINE IMP. E EXP. PECAS E EQUIPAMENTOS  
27.382.789/0001-49 

  

Assinado de forma digital por: 

EDEN DA VEIGA MOLINE 

835.***.***-** 
Dados: 22/09/2026 12:26:26 

Publicado por: 
Rauldinei Silveira Rezende de Oliveira 

Código Identificador:A5AD47C2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 248, PREGÃO ELETRONICO N°70/2025, PROCESSO LICITATORIO N° 1160/SRP/2025 

 

MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA/RO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 248 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO 

1160/SRP/2025 
  

No dia 22 de Setembro de 2026, no(a) MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA/RO , inscrito(a) no CNPJ 63.787.071/0001-04, com sede à RUA 

DOM PEDRO I n° 2389 CEP 76928-000 – Mirante da Serra-RO neste ato legalmente representado por JOSE CARLOS PEREIRA DE 

ANDRADE, portador do CPF n° 293.***.***-** , RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) 

da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

  
Fornecedor: S. A & CO LTDA  CNPJ: 54.690.330/0001-85 

Representante: DANILO CEZAR PORFIRIO TASSI 

Telefone: (69) 9998-2614 

Email: saecopvh@gmail.com 

Endereço: RUA PEROBA, 5530 - ELDORADO, Porto Velho - RO - 76811-770 

Item: 1 Quantidade: 175,00 Unidade: BD Marca: ARLA BRASIL Modelo: ARLA 32 Preço Unitário: R$ 120,00 Valor Total: R$21.000,00 

Descrição: ARLA 32 - AGENTE REDUTOR LIQUIDO AUTOMOTIVO BALDE DE 20 LITROS 

Item: 4 Quantidade: 6,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX2161 Preço Unitário: R$ 35,00 Valor Total: R$210,00 

Descrição: Filtro de ar condicionado Toyota/ Etios 1.3 2019 

Item: 5 Quantidade: 6,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCI1660 Preço Unitário: R$ 15,00 Valor Total: R$90,00 

Descrição: Filtro do Combustível completo Toyota/ Etios 1.3 2019 

Item: 6 Quantidade: 6,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX35723 Preço Unitário: R$ 26,49 Valor Total: R$158,94 

Descrição: Filtro de ar condicionado VW/ SPIN 2014 

Item: 7 Quantidade: 6,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCI1680 Preço Unitário: R$ 18,00 Valor Total: R$108,00 

Descrição: Filtro do Combustível completo VW/ SPIN 2014 

Item: 9 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFC207/2 Preço Unitário: R$ 45,00 Valor Total: R$540,00 

Descrição: Filtro do Combustível completo motor diesel Mitisubish L200 Triton 2012 

Item: 11 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX 35163 Preço Unitário: R$ 24,84 Valor Total: R$99,36 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADO VW6Q0820367B SAVEIRO, MODELO ROBUST - ANO 2022 MOD. 2023 

Item: 13 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WO-346 Preço Unitário: R$ 25,12 Valor Total: R$100,48 

Total: R$ 326.612,24 

Descrição: FILTRO DE OLEO DE MOTOR VW04E115561AC SAVEIRO, MODELO ROBUST - ANO 2022 MOD. 2023 

Item: 17 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: OEM Modelo: 581/R5206 Preço Unitário: R$ 134,50 Valor Total: R$1.614,00 

Descrição: FILTRO OLEO TRANSMISSÃO RETROESCAVADEIRA JCB - ANO 2021 

Item: 20 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FAP 2829 Preço Unitário: R$ 65,00 Valor Total: R$260,00 

Descrição: FILTRO DE AR FIAT MOBI - ANO 218 MOD.-2018 

Item: 21 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCI1660 Preço Unitário: R$ 18,00 Valor Total: R$72,00 

Descrição: FILTRO COMBUSTIVEL FIAT MOBI - ANO 218 MOD.-2018 

Item: 24 Quantidade: 20,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFD-0500 Preço Unitário: R$ 110,00 Valor Total: R$2.200,00 

Descrição: FILTRO AR MOTOR DIESEL TRITON L200 - 2018 

Item: 26 Quantidade: 15,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX 1967 Preço Unitário: R$ 25,00 Valor Total: R$375,00 

Descrição: FILTRO AR CONDICIONADO CABINE TOYOTA HILUX 2019 

Item: 27 Quantidade: 30,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFO-0215 Preço Unitário: R$ 39,00 Valor Total: R$1.170,00 

Descrição: FILTRO ÓLEO LUBRIFICANTE MOTOR TOYOTA HILUX 2019 

Item: 28 Quantidade: 30,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFA-0288 Preço Unitário: R$ 100,00 Valor Total: R$3.000,00 

Descrição: FILTRO AR MOTOR DIESIL TOYOTA HILUX 2019 

Item: 29 Quantidade: 20,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFC-207/3 Preço Unitário: R$ 100,00 Valor Total: R$2.000,00 

Descrição: FILTRO COMBUSTIVEL MOTOR DIESEL TOYOTA HILUX 2019 

Item: 30 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-35323 Preço Unitário: R$ 28,00 Valor Total: R$280,00 

Descrição: FILTRO AR CONDICIONADO FIAT/CRONOS 2022 

Item: 31 Quantidade: 20,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCI-1660 Preço Unitário: R$ 20,00 Valor Total: R$400,00 

Descrição: FILTRO ÓLEO DE COMBUSTIVEL FIAT/CRONOS 2022 

Item: 32 Quantidade: 20,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WOE 912 Preço Unitário: R$ 24,34 Valor Total: R$486,80 

Descrição: FILTRO DO MOTOR LUBRIFICANTE FIAT/CRONOS 2022 

Item: 33 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-1201- 2 Preço Unitário: R$ 30,90 Valor Total: R$309,00 

Descrição: FILTRO AR CONDICIONADO CABINE RENAUT/ MASTER AMBULÂNCIA 2016 
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Total: R$ 326.612,24 

Item: 35 Quantidade: 20,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FAP-3271- 4 Preço Unitário: R$ 87,00 Valor Total: R$1.740,00 

Descrição: FILTRO AR MOTOR RENAUT/ MASTER AMBULÂNCIA 2016 

Item: 36 Quantidade: 20,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0797 Preço Unitário: R$ 70,47 Valor Total: R$1.409,40 

Descrição: FILTRO COMBUSTIVEL RENAUT/ MASTER AMBULÂNCIA 2016 

Item: 37 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-1201- 2 Preço Unitário: R$ 33,90 Valor Total: R$339,00 

Descrição: FILTRO AR CONDICIONADO CABINE RENAUT/ MASTER AMBULÂNCIA - 2022 

Item: 39 Quantidade: 20,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FAP-3271- 4 Preço Unitário: R$ 85,00 Valor Total: R$1.700,00 

Descrição: FILTRO AR MOTOR RENAUT/ MASTER AMBULÂNCIA - 2022 

Item: 40 Quantidade: 20,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0797 Preço Unitário: R$ 72,93 Valor Total: R$1.458,60 

Descrição: FILTRO COMBUSTIVEL RENAUT/ MASTER AMBULÂNCIA - 2022 

Item: 41 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-35163 Preço Unitário: R$ 26,00 Valor Total: R$260,00 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADO VOLKSWAGEN/SAVEIRO - 2018 

Item: 42 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WO-545 Preço Unitário: R$ 25,78 Valor Total: R$257,80 

Descrição: FILTRO DO ÓLEO DO MOTOR VOLKSWAGEN/SAVEIRO - 2018 

Item: 43 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FAP-2219 Preço Unitário: R$ 31,00 Valor Total: R$310,00 

Descrição: FILTRO DE AR DO MOTOR VOLKSWAGEN/SAVEIRO - 2018 

Item: 44 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-35323 Preço Unitário: R$ 20,65 Valor Total: R$247,80 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADO FIAT/STRADAAMB - 2021 

Item: 46 Quantidade: 15,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FAP-2829 Preço Unitário: R$ 52,00 Valor Total: R$780,00 

Descrição: FILTRO DE AR DO MOTOR FIAT/STRADAAMB - 2021 

Item: 47 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-35163 Preço Unitário: R$ 27,76 Valor Total: R$333,12 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADO VOLKSWAGEN/SAVEIRO AMB - 2018 

Item: 48 Quantidade: 24,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WO-346 Preço Unitário: R$ 26,45 Valor Total: R$634,80 

Descrição: FILTRO ÓLEO DO MOTOR VOLKSWAGEN/SAVEIRO AMB - 2018 

Item: 49 Quantidade: 24,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FAP- 2219/1 Preço Unitário: R$ 32,00 Valor Total: R$768,00 

Total: R$ 326.612,24 

Descrição: FILTRO DE AR DO MOTOR VOLKSWAGEN/SAVEIRO AMB - 2018 

Item: 50 Quantidade: 24,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WO-612 Preço Unitário: R$ 74,28 Valor Total: R$1.782,72 

Descrição: FILTRO DE ÓLEO DO MOTOR MICRO ÔNIBUS VOLLARE - 2020 

Item: 51 Quantidade: 24,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WO-421 Preço Unitário: R$ 38,00 Valor Total: R$912,00 

Descrição: FILTRO DE ÓLEO DO MOTOR FIAT / DUCATO VAN - 2018 

Item: 52 Quantidade: 24,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD- 0771/2 Preço Unitário: R$ 180,00 Valor Total: R$4.320,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL FIAT / DUCATO VAN - 2018 

Item: 53 Quantidade: 24,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WO-330 Preço Unitário: R$ 45,89 Valor Total: R$1.101,36 

Descrição: FILTRO LUBRIFICANTE FIAT / DUCATO VAN - 2018 

Item: 54 Quantidade: 24,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0771 Preço Unitário: R$ 180,00 Valor Total: R$4.320,00 

Descrição: FILTRO SEPARADOR DE AGUA FIAT / DUCATO VAN - 2018 

Item: 55 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-35323 Preço Unitário: R$ 23,18 Valor Total: R$278,16 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADOR FIAT/ARGO VEÍCULOS - 2020 

Item: 56 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-35323 Preço Unitário: R$ 23,18 Valor Total: R$278,16 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADOR FIAT/ARGO VEÍCULOS - 2022/2023 

Item: 57 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCI-1660 Preço Unitário: R$ 20,39 Valor Total: R$244,68 

Descrição: FILTRO DO COMBUSTIVEL FIAT/ARGO VEÍCULOS - 2022/2023 

Item: 58 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FAP-2829 Preço Unitário: R$ 26,14 Valor Total: R$313,68 

Descrição: FILTRO DE AR DO MOTOR FIAT/ARGO VEÍCULOS - 2022/2023 

Item: 61 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFA-0998 Preço Unitário: R$ 67,90 Valor Total: R$814,80 

Descrição: FILTRO DO MOTOR FIAT / TORO - 2022 

Item: 62 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0793 Preço Unitário: R$ 208,44 Valor Total: R$2.501,28 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL FIAT / TORO - 2022 

Item: 63 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: MANNFILTER Modelo: C37480 Preço Unitário: R$ 516,17 Valor Total: R$2.064,68 

Descrição: FILTRO DE AR VW 9.170 

Total: R$ 326.612,24 

Item: 64 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WOE-440 Preço Unitário: R$ 39,82 Valor Total: R$318,56 

Descrição: FILTRO LUBRIFICANTE 1215 C1998 ACCELO10162017/ ATEGO1315 05/ATEGO17 

Item: 65 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0768 Preço Unitário: R$ 66,01 Valor Total: R$528,08 

Descrição: FILTRO COMBUSTVEL ATEGO LO914 2005/2012 

Item: 66 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WEO-0512 Preço Unitário: R$ 20,23 Valor Total: R$161,84 

Descrição: FILTRO HID CX ZF 

Item: 71 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WOE-440 Preço Unitário: R$ 44,82 Valor Total: R$179,28 

Descrição: FILTRO LUB ACCELO OM924 2012/... ATEGO OM904 05/... 

Item: 72 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP- 382/S Preço Unitário: R$ 150,00 Valor Total: R$600,00 

Descrição: FILTRO AR ACCELO 715C 815 915C 1016 (SECUNDARIO) 

Item: 73 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FAP-3286 Preço Unitário: R$ 42,00 Valor Total: R$420,00 

Descrição: FILTRO AR SPIN 2022/2022 

Item: 74 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-35723 Preço Unitário: R$ 26,00 Valor Total: R$260,00 

Descrição: FILTRO CABINE SPIN 2022/2022 

Item: 76 Quantidade: 14,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCI-1660 Preço Unitário: R$ 20,89 Valor Total: R$292,46 

Descrição: FILTRO COMBUSTIVEL SPIN 2022/2022 

Item: 77 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCI-1660 Preço Unitário: R$ 24,34 Valor Total: R$243,40 

Descrição: FILTRO COMBUSTIVEL HILUX GASOLINA 2017/2017 

Item: 78 Quantidade: 18,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFC-207/3 Preço Unitário: R$ 104,00 Valor Total: R$1.872,00 

Descrição: FILTRO COMBUSTIVEL HILUX DIESEL 2019/2020 

Item: 80 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFD-0282 Preço Unitário: R$ 95,00 Valor Total: R$950,00 

Descrição: FILTRO AR HILUX 2015/2024 

Item: 81 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD- 30123 Preço Unitário: R$ 115,00 Valor Total: R$1.380,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA CAMINHÃO 31-280, ANOS 2018 E 2019 

Item: 82 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-103 Preço Unitário: R$ 194,64 Valor Total: R$1.557,12 

Total: R$ 326.612,24 

Descrição: FILTRO DE AR PRIMARIO CAMINHÃO 31-280, ANOS 2018 E 2019 

Item: 83 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP- 103/S Preço Unitário: R$ 99,73 Valor Total: R$1.196,76 

Descrição: FILTRO DE AR SECUNDARIO CAMINHÃO 31-280, ANOS 2018 E 2019 

Item: 84 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-4006 Preço Unitário: R$ 32,84 Valor Total: R$262,72 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADO CAMINHÃO 31-280, ANOS 2018 E 2019 

Item: 85 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCI-1695A Preço Unitário: R$ 140,00 Valor Total: R$1.120,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL REFIL CAMINHÃO AGRALE/14000, ANO 2020 

Item: 86 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD- 2052F Preço Unitário: R$ 175,00 Valor Total: R$700,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA CAMINHÃO AGRALE/14000, ANO 2020 
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Item: 87 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-606 Preço Unitário: R$ 350,00 Valor Total: R$1.400,00 

Descrição: FILTRO DE AR PRIMARIO CAMINHÃO AGRALE/14000, ANO 2020 

Item: 88 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP- 606/S Preço Unitário: R$ 140,00 Valor Total: R$560,00 

Descrição: FILTRO DE AR SECUNDARIO CAMINHÃO AGRALE/14000, ANO 2020 

Item: 89 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0768 Preço Unitário: R$ 170,00 Valor Total: R$1.360,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL REFIL CAMINHÃO PIPAATEGO 2426, ANO 2021 

Item: 91 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-179 Preço Unitário: R$ 260,00 Valor Total: R$2.080,00 

Descrição: FILTRO DE AR PRIMARIO CAMINHÃO PIPAATEGO 2426, ANO 2021 

Item: 93 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-4005 Preço Unitário: R$ 99,00 Valor Total: R$792,00 

Descrição: FILTRO DE ARCONDICIONADO CAMINHÃO PIPAATEGO 2426, ANO 2021 

Item: 94 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0952 Preço Unitário: R$ 220,00 Valor Total: R$1.760,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL REFIL CAMINHÃO 31-280, ANO 2022 

Item: 95 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD- 30123 Preço Unitário: R$ 115,00 Valor Total: R$920,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA CAMINHÃO 31-280, ANO 2022 

Item: 96 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-103 Preço Unitário: R$ 145,00 Valor Total: R$1.160,00 

Descrição: FILTRO DE AR PRIMARIO CAMINHÃO 31-280, ANO 2022 

Total: R$ 326.612,24 

Item: 97 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP- 103/S Preço Unitário: R$ 99,00 Valor Total: R$792,00 

Descrição: FILTRO DE AR SECUNDARIO CAMINHÃO 31-280, ANO 2022 

Item: 98 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-4006 Preço Unitário: R$ 32,84 Valor Total: R$262,72 

Descrição: FILTRO DE ARCONDICIONADO CAMINHÃO 31-280, ANO 2022 

Item: 99 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-959 Preço Unitário: R$ 243,00 Valor Total: R$1.944,00 

Descrição: FILTRO DE ARPRIMARIO MOTONIVELADORA XCMG ANOS 2021 E 2022 

Item: 100 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: 959/S Preço Unitário: R$ 520,00 Valor Total: R$4.160,00 

Descrição: FILTRO DE AR SECUNDARIO MOTONIVELADORA XCMG ANOS 2021 E 2022 

Item: 101 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: MC- FILTROS Modelo: 803547419 Preço Unitário: R$ 510,00 Valor Total: R$4.080,00 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADO MOTONIVELADORA XCMG ANO 2021 E 2022 

Item: 102 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WOH-218 Preço Unitário: R$ 360,00 Valor Total: R$2.880,00 

Descrição: FILTRO TRANSMISSÃO RETROESCAVADEIRA B95 NEW HOLLAND ANO 2018 

Item: 103 Quantidade: 13,00 Unidade: UNID Marca: JCB Modelo: 581R5206 Preço Unitário: R$ 145,00 Valor Total: R$1.885,00 

Descrição: FILTRO TRANSMISSÃO RETROESCAVADEIRA JCB ANO 2022 

Item: 104 Quantidade: 13,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-149 Preço Unitário: R$ 350,00 Valor Total: R$4.550,00 

Descrição: FILTRO DE AR PRIMARIO RETROESCAVADEIRA JCB ANO 2022 

Item: 105 Quantidade: 13,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP- 149/S Preço Unitário: R$ 190,00 Valor Total: R$2.470,00 

Descrição: FILTRO DE AR SECUNDARIO RETROESCAVADEIRA JCB ANO 2022 

Item: 106 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: JCB Modelo: 332/F8191 Preço Unitário: R$ 130,00 Valor Total: R$1.040,00 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADO RETROESCAVADEIRA JCB ANO 2022 

Item: 108 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP- 903/S Preço Unitário: R$ 80,00 Valor Total: R$640,00 

Descrição: FILTRO DE AR SECUNDARIO RETROESCAVADEIRA B95 NEW HOLLAND ANO 2018 

Item: 109 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-4644 Preço Unitário: R$ 420,00 Valor Total: R$3.360,00 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADO RETROESCAVADEIRA B95 NEW HOLLAND ANO 2018 

Item: 110 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-4507 Preço Unitário: R$ 270,00 Valor Total: R$2.160,00 

Total: R$ 326.612,24 

Descrição: FILTRO AR CONDICIONADO NEW HOLLAND CARREGADEIRA W130B, ANO 2018 

Item: 111 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0952 Preço Unitário: R$ 220,00 Valor Total: R$1.760,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL REFIL CAMINHÃO 26-280, ANO 2018 

Item: 112 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD- 30123 Preço Unitário: R$ 300,00 Valor Total: R$2.400,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA CAMINHÃO 26-280, ANO 2018 

Item: 113 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-103 Preço Unitário: R$ 150,00 Valor Total: R$1.800,00 

Descrição: FILTRO DE AR PRIMARIO CAMINHÃO 26-280, ANO 2018 

Item: 114 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-4006 Preço Unitário: R$ 100,00 Valor Total: R$1.200,00 

Descrição: FILTRO DE ARCONDICIONADO CAMINHÃO 26 280, ANO 2018 

Item: 115 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-949 Preço Unitário: R$ 800,00 Valor Total: R$6.400,00 

Descrição: FILTRO DE PRIMARIO PC 922 E ANO 2018 

Item: 116 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP- 949/S Preço Unitário: R$ 650,00 Valor Total: R$5.200,00 

Descrição: FILTRO DE AR SECUNDARIO PC 922E ANO 2018 

Item: 117 Quantidade: 44,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: 15W40 Preço Unitário: R$ 20,00 Valor Total: R$880,00 

Descrição: Óleo lubrificante motor diesel 15W 40, embalagem com 01 litro 

Item: 118 Quantidade: 124,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: 15W40 Preço Unitário: R$ 340,00 Valor Total: R$42.160,00 

Descrição: Óleo lubrificante motor diesel 15W 40, embalagem com 20 litros 

Item: 119 Quantidade: 28,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: 5W40 Preço Unitário: R$ 30,00 Valor Total: R$840,00 

Descrição: ÓLEO LUBRIFICANTE PARA MOTOR FLEX 5w40, UNIDADE COM 1 LITRO SAVEIRO, MODELO ROBUST - ANO 2022 MOD. 2023 

Item: 120 Quantidade: 8,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: SAE90 Preço Unitário: R$ 82,00 Valor Total: R$656,00 

Descrição: ÓLEO HIPOIDE SAE 90 API, GALÃO COM 4 LITROS CAMIHÃO IVECO CAMARA FRIAANO 2010 MOD-2010 

Item: 121 Quantidade: 76,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: ISO68 Preço Unitário: R$ 425,42 Valor Total: R$32.331,92 

Descrição: ÓLEO 68 AW HIDRAÚLICO, GALÃO COM 20 LITROS 

Item: 122 Quantidade: 30,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: 90W Preço Unitário: R$ 40,00 Valor Total: R$1.200,00 

Descrição: ÓLEO 90W 

Total: R$ 326.612,24 

Item: 123 Quantidade: 28,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: 68 Preço Unitário: R$ 400,00 Valor Total: R$11.200,00 

Descrição: OLEO LUBRIFICANTE 68 - 1ª LINHA IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS IPIRANGA/PETROBRAS/TEXACO - 20LT 

Item: 124 Quantidade: 11,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: 0W20 Preço Unitário: R$ 540,00 Valor Total: R$5.940,00 

Descrição: OLEO LUBRIFICANTE 0W20 SINTETICO MOTOR A GASOLINA 1ª LINHA IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS IPIRANGA/PETROBRAS/TEXACO - 20LT 

Item: 125 Quantidade: 7,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: 5W30 Preço Unitário: R$ 1.000,00 Valor Total: R$7.000,00 

Descrição: OLEO LUBRIFICANTE 5W30 SINTETICO MOTORES A DISIEL 1ª LINHA IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS IPIRANGA/PETROBRAS/TEXACO - 20LT 

Item: 126 Quantidade: 6,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: 5W30 Preço Unitário: R$ 700,00 Valor Total: R$4.200,00 

Descrição: OLEO LUBRIFICANTE 5W30 SINTETICO MOTORES A GASOLINA 1ª LINHA IGUAL OUSUPERIOR AS MARCAS IPIRANGA/PETROBRAS/TEXACO - 20LT 

Item: 134 Quantidade: 30,00 Unidade: BD Marca: GT-OIL Modelo: 90GL4 Preço Unitário: R$ 450,00 Valor Total: R$13.500,00 

Descrição: OLEO LUBRIFICANTE 90GL4-1ª LINHA IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS IPIRANGA/PETROBRAS/TEXACO - 20LT 

Item: 135 Quantidade: 21,00 Unidade: BD Marca: NEWLUB Modelo: 2T Preço Unitário: R$ 520,00 Valor Total: R$10.920,00 

Descrição: OLEO 2T PARA MOTOR/ROÇADEIRA API-TC 1ª LINHA IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS IPIRANGA/PETROBRAS/TEXACO COM FRASCO CONTENDO 1 LITRO, CAIXA COM 24 

UNIDADES 

Item: 159 Quantidade: 5,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: DAF-800 Preço Unitário: R$ 230,00 Valor Total: R$1.150,00 

Descrição: FILTRO DESUMIDIFICADOR IVE CO BUS 15-210 SIMILAR OU SUPERIO A O (DSF0204) 

Item: 162 Quantidade: 30,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WR-200/8 Preço Unitário: R$ 144,52 Valor Total: R$4.335,60 

Descrição: FILTRO DE AR IVE CO BUS 10-190 SIMILAR OU SUPERIO AO (ARS8236) 

Item: 164 Quantidade: 30,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-2093 Preço Unitário: R$ 77,75 Valor Total: R$2.332,50 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL IVE CO BUS 10-190 SIMILAR OU SUPERIO AO (FCD2093) 

Item: 165 Quantidade: 50,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WO-612 Preço Unitário: R$ 95,00 Valor Total: R$4.750,00 
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Descrição: FILTRO DE OLEO IVE CO BUS 10-190 SIMILAR OU SUPERIO AO (PSL283) 

Item: 166 Quantidade: 30,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD- 30125/1 Preço Unitário: R$ 122,56 Valor Total: R$3.676,80 

Descrição: FILTRO SEPARADOR IVE CO BUS 10-190 SIMILAR OU SUPERIO AO (FCD-30125/1) 

Item: 171 Quantidade: 30,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD- 30123/1 Preço Unitário: R$ 250,00 Valor Total: R$7.500,00 

Descrição: FILTRO SEDIMENTAR VW/MPOLO SEM MIDI SIMILAR OU SUPERIO AO (PSD981/6) 

Total: R$ 326.612,24 

Item: 172 Quantidade: 30,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0962 Preço Unitário: R$ 130,00 Valor Total: R$3.900,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL VW/MPOLO SEM MIDI SIMILAR OU SUPERIO AO (PEC7177) 

Item: 173 Quantidade: 30,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-103 Preço Unitário: R$ 115,00 Valor Total: R$3.450,00 

Descrição: FILTRO DE AR VW/MPOLO SEM MIDI SIMILAR OU SUPERIO AO (ARS9839) 

Item: 179 Quantidade: 10,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-903 Preço Unitário: R$ 133,45 Valor Total: R$1.334,50 

Descrição: FILTRO DE AR MERCEDES L0916/48 SIMILAR OU SUPERIO AO (ARS8889) 

Item: 181 Quantidade: 20,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: DAF-100 Preço Unitário: R$ 210,00 Valor Total: R$4.200,00 

Descrição: FILTRO DESUMIDIFICADOR VW/MPOLO SEM MIDI SIMILAR OU SUPERIO AO (DSF0202) 

Item: 184 Quantidade: 8,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WOE-459 Preço Unitário: R$ 115,00 Valor Total: R$920,00 

Descrição: FILTRO ÓLEO LUBRIFICANTE MOTOR RENAUT/ KARDIAN 2025 

Item: 185 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD- 30123 Preço Unitário: R$ 111,84 Valor Total: R$1.342,08 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL FCD 30123 

Item: 186 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-4000 Preço Unitário: R$ 200,00 Valor Total: R$2.400,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL FCD 4000 

Item: 187 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WO-612 Preço Unitário: R$ 82,00 Valor Total: R$984,00 

Descrição: FILTRO DE OLEO WO 612 

Item: 188 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-285 Preço Unitário: R$ 90,00 Valor Total: R$1.080,00 

Descrição: FILRO DE AR WAP 285 

Item: 189 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD- 3090/3 Preço Unitário: R$ 112,50 Valor Total: R$1.350,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL PSD 490/6 

Item: 191 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-606 Preço Unitário: R$ 100,00 Valor Total: R$1.200,00 

Descrição: FILTRO DE AR ASR 3003 

Item: 192 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFC-207/2 Preço Unitário: R$ 35,00 Valor Total: R$420,00 

Descrição: FILTRO DE COMBUSTIVEL TRITON JFC 207/2 

Item: 193 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFA-0500 Preço Unitário: R$ 62,00 Valor Total: R$744,00 

Total: R$ 326.612,24 

Descrição: FILTRO DE AR TRITON 0507 

Item: 195 Quantidade: 12,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFA-0998 Preço Unitário: R$ 57,67 Valor Total: R$692,04 

Descrição: FILTRO DE AR JFA 0998 

Item: 200 Quantidade: 16,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: AKX-1215 Preço Unitário: R$ 24,88 Valor Total: R$398,08 

Descrição: FILTRO DE AR CONDICIONADO RENAULT / KIWD ANO 2024 

Item: 201 Quantidade: 16,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WO-412 Preço Unitário: R$ 24,00 Valor Total: R$384,00 

Descrição: FILTRO DE OLEO MOTOR RENAULT / KIWD ANO 2024 

Item: 204 Quantidade: 12,00 Unidade: CX Marca: NEWLUB Modelo: SAE 5W30 Preço Unitário: R$ 680,00 Valor Total: R$8.160,00 

Descrição: ÓLEO MOTOR DIESEL FULL SYNTHETIC SAE 5W30 ACEA C2/C3-16 API SN, EMBALAGEM COM FRASCO CONTENDO 1 LITRO, CAIXA COM 24 

Item: 205 Quantidade: 24,00 Unidade: BD Marca: HI-TECH Modelo: HT-5050 Preço Unitário: R$ 100,00 Valor Total: R$2.400,00 

Descrição: FLUIDO DE ARREFECIMENTO ORGANICO EMBALAGEM COM FRASCO CONTENDO 5 LITRO 

Item: 216 Quantidade: 6,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FAP-3269 Preço Unitário: R$ 37,50 Valor Total: R$225,00 

Descrição: Filtro de Ar de Motor Spin 1.8- 2014 

Item: 219 Quantidade: 6,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: JFO-0597 Preço Unitário: R$ 83,00 Valor Total: R$498,00 

Descrição: Filtro de Òleo L200 Motor 4M41- 2012 diesel 

Item: 223 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: WAP-102 Preço Unitário: R$ 200,00 Valor Total: R$800,00 

Descrição: Filtro de Ar Primario - VW/NEOBUS TH O 

Item: 224 Quantidade: 4,00 Unidade: UNID Marca: WEGA Modelo: FCD-0962 Preço Unitário: R$ 114,04 Valor Total: R$456,16 

Descrição: Filtro racol diesel refil PEC-7177, VW/NEOBUS TH O 

Total: R$ 326.612,24 

  

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro 

de Preços e na Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição. 

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 22/11/2026 , a contar do dia 22/09/2026 . 

1. DO OBJETO 
1.1A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para Aquisição de Material de consumo do tipo 

pneus, filtros e óleos, para atendimento à frota da Prefeitura do município de Mirante da Serra, especificados nos itens do Termo de Referência, de 

acordo com as especificações constantes no anexo I e demais especificações estabelecidas no ato convocatório que permeou este certame, que passa 

a fazer parte desta Ata, do edital de Pregão Eletrônico nº 070/PMMS/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

  

1.2 Este instrumento não obriga o Município de Mirante da Serra a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 

específicas para aquisição dos Serviços, obedecida a legislação pertinente sendo assegurada o detentor do registro a preferência de fornecimento, em 

igualdade de condiçôes. 

  

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 Em observação ao disposto no Decreto Municipal nº 3425/2023 de 30 de outubro de 2023, no Art. 42 que disciplina o Registro de Preço a 

autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços. 

  

2.1.1 Conforme disposto no 86. Da Lei 14133 de 2021 em seu parágrafo 3º e inciso I, que assegura o seguinte: 

3ºA faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei nº 14.770, de 2023) 

I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou 

entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

  

2.1.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

  

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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3.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

  

3.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

  

3.2A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021 

  

3.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

  

3.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

3.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

  

3.4.1Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

  

3.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que 

  

3.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e Mantiverem 

sua proposta original. 

  

3.4.2.2Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

  

3.5 O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

  

3.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

  

3.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 3.4.2.1 somente será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses 

  

3.7.1Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

  

3.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 7. 

  

3.8O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

  

3.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 

  

3.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 

que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

  

3.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

  

3.11 O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis para Ata de Registro de Preços e Contratos, a contar da data de confirmação do 

recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

após a devida notificação, sujeitando-a à perda do direito à contratação, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas em Lei e no 

instrumento convocatório. 

  

3.12 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 

observado o disposto no item 3.7, e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

  

3.13 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

  

3.13.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

  

3.13.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

  

3.14 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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4.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

  

4.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

  

4.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

  

4.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 

  

4.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

  

4.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

  

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

  

5.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

  

5.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

  

5.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

  

5.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

5.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 

o impossibilite de cumprir o compromisso. 

  

5.2.1Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

  

5.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 5.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

  

5.2.3Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.7. 

  

5.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

5.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 

5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

  

5.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

  

6. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

  

6.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

  

6.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

  

6.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

  

6.3O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

  

6.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 

no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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6.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

  

6.6Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

  

6.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da 

compra centralizada, nos termos do item 6.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

  

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

  

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

  

7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

  

7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

  

7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

  

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos 

os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

  

7.3Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

  

7.4O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

  

7.4.1 Por razão de interesse público; 

  

7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

  

7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

8. DAS PENALIDADES 
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

  

8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

  

8.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, 

inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

  

8.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

9. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 
9.1Será conforme especificado pela Secretaria solicitante, na nota de empenho, onde será informado a quantidade de horas a ser cumprida e na 

quantidade de equipamentos, para certo período. 

  

9.2 Do prazo: Será de até 15 (quinze) dias corridos, contadas a partir do primeiro dia útil após a assinatura do contrato ou do recebimento da Nota 

de Empenho ou outro documento equivalente. 

  

10. CONDIÇÕES DE ENTREGA 
10.1As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas 

neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente. 

  

10.2 As contratações do fornecimento dos materiais registrados neste instrumento serão efetuadas através do Termo Contratual, firmada entre o 

Município e a empresa vencedora do certame nos termos desta ata e do edital, contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, 

as obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega. 

  

10.3 A Empresa que estiver o Preço Registro nesta Ata será convocada pela Unidade Administrativa Contratante, para assinar o Termo Contratual 

junto aUnidade Administrativa Requisitante, no prazo de 05(cinco) dias a contar da data do seu recebimento. 

  

10.4 Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar o contrato, poderão ser convocados os demais fornecedores 

classificados na licitação, respeitados as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 
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10.5Caso o preço registrado em primeiro lugar nesta Ata, não tenha ofertado a quantidade total do Item relacionado no anexo, é facultado ao 

Município a Aquisição dos quantitativos restantes dos demais detentores dos preços registrados, na ordem de classificação, mantidas as condições 

propostas pelo 1º colocado,inclusive quanto a preço. 

  

10.6 A contratada com preços registrados em segundo lugar, só poderá prestar serviço ao Município, quando esgotada a capacidade do primeiro 

colocado e assim sucessivamente. 

  

10.7 A entrega dos Produtos só estará caracterizada mediante documento de pedido de fornecimento dos Produtos expedido pelo servidor 

responsável da UA, e na falta deste, pelo seu substituto ou pessoa designada para este fim. 

  

10.8 Os Produtos deverão ser entregues acompanhados de relatório de fornecimento devidamente assinados e da Nota Fiscal/Fatura correspondente. 

  

11. DO PAGAMENTO 
11.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da 

fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes. 

  

11.2 Será procedida consulta “ON LINE” junto aos órgãos os quais são exigidas as documentações fiscais, antes de cada pagamento a ser efetuado à 

Contratada, para verificação da situação da mesma relativa às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

11.3 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as 

informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

  

11.4 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva 

do fornecimento. 

  

11.5 A Administração deste Município só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do setor requisitante das mercadorias, o 

necessário RECEBIDO dos mesmos entregues pela empresa vencedora. Prefeitura Municipal de Mirante da Serra, CNPJ: 63.787.071/0001-04 – 

Endereço: a Rua Dom Pedro I, 2389, Centro, – CEP 76.926-00 – Mirante da Serra/RO.69) 9 9973-7022. 

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social – Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS, CNPJ: 16.753.845/0001-98, Endereço: 

Rua Piauí, nº. 1741 Centro – CEP: 76.926-000. Fone: (69)3463-2812. 

Secretaria Municipal de Saúde – Fundo Municipal de Saúde/FMS, Endereço: Rua Brasil, nº. 2237, Centro – CEP: 76.926-000. Fone:(69) 3463-

2045 – Mirante da Serra/RO. 

  

12. CONDIÇÕES GERAIS 
12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

  

12.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em três vias, que, depois de lidas e achadas em ordem, vai assinada pelas partes 

e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

  

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes. 

  

JOSE CARLOS PEREIRA DE ANDRADE  
Prefeito Municipal 

  

S. A & CO LTDA  
54.690.330/0001-85 

  

Assinado de forma digital por:  

DANILO CEZAR PORFIRIO TASSI  

994.***.***-**  

Dados: 22/09/2026 12:22:14 

Publicado por: 
Rauldinei Silveira Rezende de Oliveira 

Código Identificador:AE8642D9 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MAMORÉ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO IV - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO RPPS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

RECEITAS CORRENTES (I) 21.580.796,02 21.390.300,30 

Receita de Contribuições dos Segurados 5.775.716,73 4.090.387,76 

Ativo 5.775.716,73 4.090.387,76 

Inativo 0,00 0,00 
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Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 6.877.438,11 3.918.610,55 

Ativo 6.877.438,11 3.918.610,55 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 7.797.234,86 11.275.088,12 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 7.797.234,86 11.275.088,12 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 1.130.406,32 2.106.213,87 

Compensação Financeira entre os Regimes 219.117,16 1.582.402,44 

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 911.289,16 523.811,43 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 20.669.506,86 20.866.488,87 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 

(FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS NO EXERCÍCIO 

(g) 

Benefícios 6.307.118,63 2.970.605,98 2.970.605,98 2.970.605,98 0,00 

Aposentadorias 5.307.118,63 2.486.923,95 2.486.923,95 2.486.923,95 0,00 

Pensões por Morte 1.000.000,00 483.682,03 483.682,03 483.682,03 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 292.881,37 2.200,00 1.261,48 1.261,48 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 292.881,37 2.200,00 1.261,48 1.261,48 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM 

CAPITALIZAÇÃO (V) 
6.600.000,00 2.972.805,98 2.971.867,46 2.971.867,46 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO 

EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V) 
14.069.506,86 17.893.682,89 17.894.621,41 17.894.621,41 0,00 

  
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 14.215.283,62 

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 523.625,68 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 9.576.000,58 

Investimentos e Aplicações 75.193.567,27 

Outros Bens e Direitos 26.773.116,65 

  
FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII) 0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 

(FUNDO EM REPARTIÇÃO) 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS ATÉ 

O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ 

O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS NO EXERCÍCIO 

(g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM 

REPARTIÇÃO (X) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCÍARIO - FUNDO 

EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX - X) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 
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Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas Correntes 399.457,71 1.201.571,36 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃOP RPPS (XII) 399.457,71 1.201.571,36 

  
RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 
DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS ATÉ 

O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ 

O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS NO EXERCÍCIO 

(g) 

Despesas Correntes (XIII) 1.204.970,11 766.625,91 592.144,47 587.160,11 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 538.400,00 286.545,59 286.545,59 286.545,59 0,00 

Demais Despesas Correntes 666.570,11 480.080,32 305.598,88 300.614,52 0,00 

Despesas de Capital (XIV) 60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DA 

ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII) + 

(XIV) 

1.264.970,11 766.625,91 592.144,47 587.160,11 0,00 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

RPPS (XVI) = (XII-XV) 
-865.512,40 434.945,45 609.426,89 614.411,25 0,00 

  
BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 565.067,35 

Investimentos e Aplicações 2.645.898,98 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIO MANTIDOS PELO TESOURO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 

Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00 

  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 

(BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ 

O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS NO EXERCÍCIO 

(g) 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS 

MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS 

PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas 

executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

 

Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:ECF5991C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO IX - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS OP CREDITO E DESPESA DE CAPITAL 

 
MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS OP. CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I) R$ 1 

RECEITAS 
PREVISÃO ATUALIZADA 

(a) 
RECEITAS REALIZADAS JAN A AGO (b) 

SALDO NÃO 

REALIZADO (c) = (a-b) 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS 
DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(d) 
DESPESAS EMPENHADAS JAN A AGO (e) 

SALDO NÃO 

EXECUTADO (f) = (d-e) 

DESPESAS DE CAPITAL 112.871.927,85 60.721.378,15 52.150.549,70 

Investimentos 112.384.512,67 60.233.962,97 52.150.549,70 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 487.415,18 487.415,18 0,00 

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,00 0,00 

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,00 0,00 

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 112.871.927,85 60.721.378,15 52.150.549,70 

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (II – I) 
112.871.927,85 60.721.378,15 52.150.549,70 

<(d - a)> <(e - b)> <(f - c)> 

Notas: 

1 < Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III> 

2 Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas 

executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 
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Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:37A760E5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO VI - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS NOMINAL E PRIMARIO 

 
MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS (a) 

Jan a Ago/2026 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 154.355.263,21 122.177.389,36 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 12.356.203,71 9.507.429,94 

IPTU 1.328.577,44 754.814,30 

ISS 4.289.239,44 3.165.908,34 

ITBI 384.163,01 519.546,74 

IRRF 4.372.256,46 3.534.963,14 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.981.967,36 1.532.197,42 

Contribuições 1.111.232,51 866.434,75 

Receita Patrimonial 2.336.779,53 5.108.337,92 

Aplicações Financeiras (II) 2.082.200,56 5.095.594,07 

Outras Receitas Patrimoniais 254.578,97 12.743,85 

Transferências Correntes 138.393.840,20 106.572.416,39 

Cota Parte do FPM 29.994.084,87 21.220.962,23 

Cota Parte do ICMS 40.159.250,74 28.722.230,46 

Cota Parte do IPVA 2.781.667,51 2.375.305,68 

Cota Parte do ITR 18.667,17 24.870,80 

Transferências da LC 61/1989 161.007,51 160.156,63 

Transferencias do FUNDEB 37.723.590,69 27.209.659,64 

Outras Transferências Correntes 27.555.571,71 26.859.230,95 

Demais Receitas Correntes 157.207,26 122.770,36 

Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00 

Receitas Correntes Restantes 157.207,26 122.770,36 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - (II + III)] 152.273.062,65 117.081.795,29 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 13.783.561,16 10.789.326,94 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 8.196.692,57 11.802.544,72 

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 47.668.455,02 21.130.077,39 

Operações de Crédito (VIII) 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 

Outras Alienações de Bens 0,00 0,00 

Transferências de Capital 47.668.455,02 21.130.077,39 

Convênios 40.508.221,61 15.304.492,34 

Outras Transferências de Capital 7.160.233,41 5.825.585,05 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 47.668.455,02 21.130.077,39 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 213.725.078,83 149.001.199,62 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 199.941.517,67 138.211.872,68 

  

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

DESPESAS PAGAS 

(a) 

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS 

PAGOS (b) 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS PAGOS (c) 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO 

FONTES RPPS) (XVIII) 
171.158.631,97 121.607.630,10 97.937.040,28 96.805.814,08 712.441,59 4.283.942,81 4.282.142,81 

Pessoal e Encargos Sociais 72.676.540,38 47.855.035,19 47.851.714,19 47.382.199,68 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 518.584,82 518.584,82 307.264,84 286.260,86 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 97.963.506,77 73.234.010,09 49.778.061,25 49.137.353,54 712.441,59 4.283.942,81 4.282.142,81 

Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 97.963.506,77 73.234.010,09 49.778.061,25 49.137.353,54 712.441,59 4.283.942,81 4.282.142,81 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES 

(EXCETO FONTES RPPS) (XX) = (XVIII - 

XIX) 

170.640.047,15 121.089.045,28 97.629.775,44 96.519.553,22 712.441,59 4.283.942,81 4.282.142,81 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES 

(COM FONTES RPPS) (XXI) 
7.704.970,11 3.739.431,89 3.564.011,93 3.559.027,57 7.869,95 2.529,97 2.529,97 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS 

CORRENTES (COM FONTES RPPS) 

(XXII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO 

FONTES RPPS) (XXIII) 
112.811.927,85 60.721.378,15 21.560.082,54 20.730.776,57 649.218,35 7.641.140,72 7.641.140,72 

Investimentos 112.324.512,67 60.233.962,97 21.243.465,26 20.414.159,29 649.218,35 7.641.140,72 7.641.140,72 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos e Financiamentos 

(XXIV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já 

Integralizado(XXV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Crédito(XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XXVII) 487.415,18 487.415,18 316.617,28 316.617,28 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL 112.324.512,67 60.233.962,97 21.243.465,26 20.414.159,29 649.218,35 7.641.140,72 7.641.140,72 
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(EXCETO FONTES RPPS) (XXVIII) = 

[XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 41.104,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL 

(COM FONTES RPPS) (XXX) 
60.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = 

(XX + XXI + XXVIII + XXIX + XXX) 
290.770.633,93 185.062.440,14 122.437.252,63 120.492.740,08 1.369.529,89 11.927.613,50 11.925.813,50 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO 

FONTES RPPS) (XXXIII) = (XX + XXVIII 

+ XXIX) 

283.005.663,82 181.323.008,25 118.873.240,70 116.933.712,51 1.361.659,94 11.925.083,53 11.923.283,53 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - 

Acima da Linha (XXXIV) = [XVIa - 

(XXXIIa + XXXIIb + XXXIIc)] 

            15.213.116,15 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - 

Acima da Linha (XXXV) = [XVIIa - 

(XXXIIIa + XXXIIIb + XXXIIIc)] 

            7.993.216,70 

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO 
VALOR 

CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência -1.156.405,73 

JUROS NOMINAIS 
Jan a Ago/2026 

VALOR INCORRIDO 

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES 

MONETÁRIAS ATIVOS (Exceto RPPS) 

(XXXVI) 

4.435.392,99 

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES 

MONETÁRIAS PASSIVOS (Exceto RPPS) 

(XXXVII) 

0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - 

Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + 

(XXXVI - XXXVII) 

12.428.609,69 

META FISCAL PARA O RESULTADO 

NOMINAL 
VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da 

LDO para o exercício de referência 
-1.583.042,53 

  
ABAIXO DA LINHA 

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL 
SALDO 

Em 31/Dez/2025 (a) Jan a Ago/2026 (b) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 2.562.271,69 2.037.022,34 

DEDUÇÕES (XL) 63.359.738,58 79.870.696,86 

Disponibilidade de Caixa 63.359.738,58 79.870.696,86 

Disponibilidade de Caixa Bruta 64.721.398,55 80.833.626,52 

(-)Restos a Pagar Processados (XLI) 1.361.659,97 84.782,69 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 878.146,97 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) -60.797.466,89 -77.833.674,52 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb)   17.036.207,63 

AJUSTE METODOLÓGICO Jan a Ago/2026 

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) -1.276.877,28 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) 0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00 

OUTROS AJUSTES (XLXIX) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV - XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLXIX)] 15.759.330,35 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) 11.323.937,36 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 45.590.573,89 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 45.590.573,89 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 14.215.283,62 

 

Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:959FFB74 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO VIII - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM EDUCAÇÃO 

 
MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - MUNICÍPIOS 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 8 (LDB, Art. 72) R$ 1 

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS (Art. 212 e 212-A da Constituição Federal) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 
PREVISÃO ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

JAN A AGO 

1- RECEITA DE IMPOSTOS 10.374.236,35 7.975.232,52 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 1.328.577,44 754.814,30 

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 384.163,01 519.546,74 

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 4.289.239,44 3.165.908,34 

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 4.372.256,46 3.534.963,14 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 91.451.148,72 65.302.600,68 

2.1- Cota-Parte FPM 37.492.606,09 26.136.667,86 

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea B 37.492.606,09 24.517.822,49 

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea D e E 0,00 1.618.845,37 

2.2- Cota-Parte ICMS 50.199.063,43 35.902.787,92 
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2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 201.259,39 200.195,81 

2.4- Cota-Parte ITR 23.333,96 31.088,39 

2.5- Cota-Parte IPVA 3.477.084,39 2.969.132,12 

2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 57.801,46 62.728,58 

2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 101.825.385,07 73.277.833,20 

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))1 18.278.669,46 12.736.346,30 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + 

(2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)) 
7.177.676,82 5.595.252,95 

FUNDEB 

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 
PREVISÃO ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

JAN A AGO 

6- TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 37.989.500,92 27.470.359,84 

6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 35.582.090,83 25.948.519,15 

6.1.1- Principal 35.316.180,60 25.687.818,95 

6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 265.910,23 260.700,20 

6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 61.591,09 61.591,09 

6.2.1- Principal 61.591,09 61.591,09 

6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 0,00 -29.607,69 

6.3.1- Principal 0,00 -29.607,69 

6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 2.345.819,00 1.489.857,29 

6.4.1- Principal 2.345.819,00 1.489.857,29 

6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 - 4) 17.037.511,14 12.951.472,65 

  
RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) VALOR 

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 2.131.248,84 

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 2.131.248,84 

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 0,00 

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 + 8) 29.601.608,68 

  

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO 

(d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO 

(e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO 

(f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(g) 

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 40.120.750,19 29.985.985,10 26.854.112,49 26.788.626,18 0,00 

10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 25.619.105,43 18.210.686,46 18.210.686,46 18.184.314,43 0,00 

10.1.1- Educação Infantil 3.462.057,50 3.228.297,08 3.228.297,08 3.227.205,72 0,00 

10.1.2- Ensino Fundamental 21.257.047,93 14.620.987,90 14.620.987,90 14.595.959,82 0,00 

10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 300.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.4- Educação Especial 600.000,00 361.401,48 361.401,48 361.148,89 0,00 

10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2- OUTRAS DESPESAS 14.501.644,76 11.775.298,64 8.643.426,03 8.604.311,75 0,00 

10.2.1- Educação Infantil 2.050.016,18 923.193,44 406.301,40 406.301,40 0,00 

10.2.2- Ensino Fundamental 12.195.628,58 10.852.105,20 8.237.124,63 8.198.010,35 0,00 

10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.4- Educação Especial 250.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
INDICADORES DO FUNDEB 

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 

DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 

DESPESAS 

EMPENHADAS JAN 

A AGO (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS JAN 

A AGO (e) 

DESPESAS 

PAGAS JAN A 

AGO (f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(g) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO PROC. 

(sem disponibilidade de 

caixa) (h) 

DESPESAS LIQUIDADAS/EMPENHADAS EM 

VALOR SUP. AO TOTAL DAS RECEITAS 

RECEB. NO EXERCÍCIO (i) 

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS 

COM RECURSOS DO FUNDEB 

RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 

28.317.777,10 25.417.328,41 25.351.842,10 0,00 0,00 0,00 

11.1- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Impostos e Transferências de 

Impostos 

26.047.292,10 25.001.976,15 24.936.489,84 0,00 0,00 0,00 

11.2- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

11.3- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 29.607,69 

11.4- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - VAAR 
2.270.485,00 415.352,26 415.352,26 0,00 0,00 0,00 

12- OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB 

PARA FINS DE INDICADORES 
            

12.1- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB 

COM PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

18.210.686,46 18.210.686,46 18.184.314,43 0,00 0,00 0,00 

12.2- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB 

COM CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM ETI 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS 

COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO - VAAT APLICADAS NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS 

COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA 

DE CAPITAL 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal2 
VALOR EXIGIDO 

(j) 

VALOR APLICADO 

(k) 

VALOR CONSIDERADO APÓS 

DEDUÇÕES (l) 

% APLICADO10 

(m) 
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15- INDICADORES FUNDEB (70% E 4%)         

15.1- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 18.186.351,79 18.210.686,46 18.210.686,46 70,09 

15.2- MÍNIMO DE 4% DO FUNDEB NA CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM ETI11 1.098.814,39 0,00 0,00 0,00 

16- Percentual da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT na Educação Infantil (INDICADOR IEI) 0,00 0,00 0,00 0,00 

17- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesa de Capital -4.441,15 0,00 0,00 0,00 

  

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máx. de 10% de 

Superávit)3 

VALOR MÁX. 

PERMITIDO 

(n) 

VALOR NÃO 

APLICADO 

(o) 

VALOR NÃO 

APLICADO 

APÓS AJUSTE (p) 

VALOR NÃO APLICADO 

EXCED. AO MÁX. 

PERMIT.(q) 

% NÃO 

APLICADO 

(r) 

18- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício 2.747.035,98 2.053.031,43 2.053.031,43 0,00 7,47 

  

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 

(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)3 

Valor de Superávit 

Permitido no Exercício 

Anterior 

(s) 

Valor não Aplicado 

No Exercício Anterior 

(t) 

Valor de Superávit 

Aplicado até o 1º 

Quadrimestre 

(u) 

Valor Aplicado 

Após o 1º 

Quadrimestre 

(v) 

Valor Total de Sup. 

Não Aplicado Até o 

Final do Exercício 

(w) 

Valor de Superávit 

Permitido no Ex. Ant. 

não Aplicado no 

Exercício Atual (x) 

19- Total das Despesas Custeadas com Superávit do FUNDEB 3.692.206,27 2.128.044,96 340.753,12 1.096.030,96 691.260,88 1.787.291,84 

  
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB) 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 

IMPOSTOS EXCETO FUNDEB (Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (g) 

20- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 

CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS 
14.810.210,02 10.039.320,11 6.561.448,35 6.511.476,12 0,00 

20.1- Educação Infantil 520.000,00 88.869,67 78.459,69 78.459,69 0,00 

20.2- Ensino Fundamental 13.360.670,02 9.559.801,86 6.214.851,95 6.164.879,72 0,00 

20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.5- Administração Geral 929.540,00 390.648,58 268.136,71 268.136,71 0,00 

20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 

IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por área de Atuação)6 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (g) 

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 

CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB 
54.930.960,21 40.025.305,21 33.415.560,84 33.300.102,30 0,00 

21.1- Educação Infantil 6.032.073,68 4.240.360,19 3.713.058,17 3.711.966,81 0,00 

21.1.1- Creche 3.496.044,93 2.497.080,75 2.006.670,71 2.005.579,35 0,00 

21.1.2- Pré-Escola 2.536.028,75 1.743.279,44 1.706.387,46 1.706.387,46 0,00 

21.2- Ensino Fundamental 48.898.886,53 35.784.945,02 29.702.502,67 29.588.135,49 0,00 

  
APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR 

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e) 6.561.448,35 

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 12.736.346,30 

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q) 0,00 

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x) 1.787.291,84 

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4 0,00 

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = 

(L30.1(af)) 
0,00 

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 - 24 - 25 - 26 - 27) 17.510.502,81 

  

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL2 e 5 
VALOR EXIGIDO 

(z) 

VALOR APLICADO 

(aa) 

% APLICADO 

(ab) 

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 18.319.458,30 17.510.502,81 23,90 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS 

CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8 

SALDO INICIAL 

(ac) 

RP LIQUIDADOS 

(ad) 

RP PAGOS 

(ae) 

RP CANCELADOS 

(af) 

SALDO FINAL 

(ag) 

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 1.152.766,51 954.204,56 995.205,56 0,00 157.560,95 

30.1- Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 717.976,51 613.404,56 654.405,56 0,00 63.570,95 

30.2- Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 434.790,00 340.800,00 340.800,00 0,00 93.990,00 

30.3- Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 
PREVISÃO ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) 

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 9.323.137,77 5.725.712,68 

31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIA DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 3.121.464,72 2.418.952,67 

31.1.1- Salário-Educação 1.613.706,91 1.583.934,03 

31.1.2- PDDE 17.075,52 1.638,37 

31.1.3- PNAE 484.284,61 399.171,89 

31.1.4- PNATE 244.496,21 338.813,44 

31.1.5- Outras Transferências do FNDE 761.901,47 95.394,94 

31.2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 6.201.673,05 3.280.611,44 

31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.5- RECEITA DE PRECATÓRIOS - FUNDEF E FUNDEB 0,00 0,00 

31.6- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 26.148,57 

  

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 

(Por Subfunção)6 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

JAN A AGO 

(d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

JAN A AGO 

(e) 

DESPESAS 

PAGAS 

JAN A AGO 

(f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS 

(g) 

32- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 25.392.326,76 16.219.841,62 9.641.529,16 9.490.682,44 0,00 

32.1- Educação Infantil 6.417.895,09 3.363.844,82 1.277.622,69 1.271.415,69 0,00 

32.2- Ensino Fundamental 18.314.759,67 12.376.458,17 7.933.375,06 7.789.211,60 0,00 

32.3- Ensino Médio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.4- Ensino Superior 640.000,00 467.040,63 418.033,41 417.557,15 0,00 

32.5- Ensino Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.6- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.7- Educação Especial 14.672,00 10.998,00 10.998,00 10.998,00 0,00 

32.8- Outras 5.000,00 1.500,00 1.500,00 1.500,00 0,00 
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TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

JAN A AGO 

(d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

JAN A AGO 

(e) 

DESPESAS 

PAGAS 

JAN A AGO 

(f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS 

(g) 

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 80.323.286,97 56.245.146,83 43.057.090,00 42.790.784,74 0,00 

33.1- Despesas Correntes 67.935.771,52 51.613.498,92 41.908.356,60 41.646.051,34 0,00 

33.1.1- Pessoal Ativo 34.711.105,43 24.069.057,52 24.069.057,52 23.984.880,85 0,00 

33.1.2- Pessoal Inativo 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.3- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos 
817.430,00 433.326,50 395.676,50 387.561,50 0,00 

33.1.4- Outras Despesas Correntes 32.397.236,09 27.111.114,90 17.443.622,58 17.273.608,99 0,00 

33.2- Despesas de Capital 12.387.515,45 4.631.647,91 1.148.733,40 1.144.733,40 0,00 

33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.2.2- Outras Despesas de Capital 12.387.515,45 4.631.647,91 1.148.733,40 1.144.733,40 0,00 

  
CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB (ah) SALÁRIO EDUCAÇÃO (aj) 

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 2.566.038,84 235.700,80 

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 27.470.359,84 1.583.934,03 

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 27.129.426,18 1.165.211,65 

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 2.906.972,50 654.423,18 

38- (+) AJUSTES POSITIVOS (RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00 

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) -41.544,22 0,00 

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 2.948.516,72 654.423,18 

1) Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação. 

2) Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

3) 3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no 

primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional.” utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional.” 

4) Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

5) Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

6) As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para 

essas áreas de atuação. 

7) Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade de 

caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a disponibilidade nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença entre as 

disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas. 

8) Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores. 

9) Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero). 

10) Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna (i), os percentuais devem ser ajustados para 100%. 

11) Até o atingimento das metas do Plano Nacional de Educação, nos termos do art. 212-A, XV da Constituição e observadas as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação. 

 

Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:16C61A35 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO XI - DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DE RECURSOS 

 
MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 

PERIODO: Janeiro a Agosto 

RREO – ANEXO 11(LRF, art. 53, § 1º, inciso III ) R$ 1 

RECEITAS PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

(b) 

SALDO A 

REALIZAR (c) = (a-

b) 

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 7.319,00 11.964,06 -4.645,06 

Receita de Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 7.319,00 11.964,06 -4.645,06 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (d) 

DESPESAS 

EMPENHADAS (e) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

DESPESAS 

PAGAS (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

PAGAMENTOS DE 

RESTOS A PAGAR (g) 
SALDO (h) = (d-e) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 
174.561,46 169.700,00 0,00 0,00 169.700,00 0,00 4.861,46 

Despesas de Capital 174.561,46 169.700,00 0,00 0,00 169.700,00 0,00 4.861,46 

Investimentos 174.561,46 169.700,00 0,00 0,00 169.700,00 0,00 4.861,46 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes dos Regimes de 

Previdência 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Regime Próprio dos Servidores 

Públicos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SALDO FINANCEIRO APLICAR 2025 (i) 2026 (j) = (Ib – (IIf+ IIg)) 
SALDO ATUAL (k) 

= (IIIi + IIIj) 

VALOR (III) 167.242,28 11.964,06 179.206,34 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas 

executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

 

Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:186EEDD7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO XII - DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DEPESAS PROPRIAS COM SAUDE 
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MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) R$ 1 

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) (%) (b/a)x100 

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 10.374.236,35 10.374.236,35 7.975.232,52 76,88 

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 1.328.577,44 1.328.577,44 754.814,30 56,81 

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 384.163,01 384.163,01 519.546,74 135,24 

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 4.289.239,44 4.289.239,44 3.165.908,34 73,81 

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 4.372.256,46 4.372.256,46 3.534.963,14 80,85 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 91.393.347,26 91.393.347,26 63.621.026,73 69,61 

Cota-Parte FPM 37.492.606,09 37.492.606,09 24.517.822,49 65,39 

Cota-Parte ITR 23.333,96 23.333,96 31.088,39 133,23 

Cota-Parte IPVA 3.477.084,39 3.477.084,39 2.969.132,12 85,39 

Cota-Parte ICMS 50.199.063,43 50.199.063,43 35.902.787,92 71,52 

Cota-Parte IPI-Exportação 201.259,39 201.259,39 200.195,81 99,47 

Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 

Constitucionais 
0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 
101.767.583,61 101.767.583,61 71.596.259,25 70,35 

  
DESPESAS COM AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE (ASPS) POR 

SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA ( c ) 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ 

BIMESTRE ( d ) 

% ( d/c ) 

x 100 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ 

BIMESTRE ( e ) 

% ( e/c ) x 

100 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ BIMESTRE ( f ) 

% ( f/c ) x 

100 

INSCRITOS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

( g ) 

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 

E AMBULATORIAL (V) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E 

TERAPÊUTICO (VI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

(VII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO (IX) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 24.303.528,12 27.510.342,72 19.363.323,11 70,39 15.707.079,72 57,10 15.354.694,88 55,81 0,00 

Despesas Correntes 23.139.216,72 26.385.040,83 19.151.252,03 72,58 15.499.400,14 58,74 15.147.015,30 57,41 0,00 

Despesas de Capital 1.164.311,40 1.125.301,89 212.071,08 18,85 207.679,58 18,46 207.679,58 18,46 0,00 

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + 

VII + VIII + IX + X) 
24.303.528,12 27.510.342,72 19.363.323,11 70,39 15.707.079,72 57,10 15.354.694,88 55,81 0,00 

  
RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) R$ 1 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS Despesas Empenhadas (d) Despesas Liquidadas (e) Despesas Pagas (f) 

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 19.363.323,11 15.707.079,72 15.354.694,88 

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios 

Anteriores (XIV) 
0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00 

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 19.363.323,11 15.707.079,72 15.354.694,88 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 0,00 10.739.438,89 0,00 

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 8.623.884,22 4.967.640,83 4.615.255,99 

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00     

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS 

(XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal) 
27,05 21,94   

  

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM 

EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFOME 

ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial (no 

Exercicio atual) (h) 

Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não 

aplicado) (l) = (h - (i ou 

j)) Empenhadas (i) Liquidadas (j) Pagas (k) 

Diferença de limite não cumprido em 2026 (saldo inicial = XIXd) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2025 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício 

anterior) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo 

do exercício anterior) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

EXERCÍCIO DO 

EMPENHO 

Valor Mínimo 

para aplicação 

em ASPS ( m ) 

Valor aplicado 

em ASPS no 

exercício ( n ) 

Valor aplicado 

além do limite 

mínimo (o) = (n - 

m), se < 0, então 

(o) = 0 

Total inscrito em 

RP no exercício 

(p) 

RPNP Inscritos 

Indevidamente no no 

Exercício sem 

Disponibilidade Financeira q 

= (XIVd) 

Valor inscrito em RP 

considerado no Limite 

(r) = (p - (o + q)) se < 

0, então (r) = (0) 

Total de 

RP pagos 

(s) 

Total de 

RP a pagar 

(t) 

Total de RP 

cancelados ou 

prescritos (u) 

Diferença entre o 

valor aplicado além 

do limite e o total de 

RP cancelados (v) = 

((o + q) - u)) 

Empenhos de 2026 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2025 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Empenhos de 2024 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2022 e 

anteriores 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) R$ 1 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da 

coluna "v") 
0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no 

demonstrativo do exercício anterior) 
0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 

141/2012) 
0,00 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS 

DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 

141/2012 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial (no 

Exercicio atual) (w) 

Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não aplicado) 

(aa) = (w - (x ou y)) Empenhadas (x) Liquidadas (y) Pagas (z) 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2026 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2025 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo 

final do demonstrativo do exercício anterior) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial 

igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO 
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) (%) (b/a)x100 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII) 7.731.030,30 17.874.530,30 18.256.833,48 102,14 

Proveniente da União 7.648.049,83 15.791.549,83 11.072.406,39 70,12 

Proveniente dos Estados 82.980,47 2.082.980,47 7.184.427,09 344,91 

Proveniente de outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE 

(XXIX) 
0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS (XXX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + 

XXIX + XXX) 
7.731.030,30 17.874.530,30 18.256.833,48 102,14 

  
RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) R$ 1 

DESPESAS COM SAUDE POR 

SUBFUNÇÕES E CATEGORIA 

ECONÔMICA NÃO 

COMPUTADAS NO CÁLCULO 

DO MÍNIMO 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA ( c ) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 
INSCRITOS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS ( 

g ) 
ATÉ BIMESTRE ( d ) 

% ( d/c ) x 

100 
ATÉ BIMESTRE ( e ) 

% ( e/c ) x 

100 
ATÉ BIMESTRE ( f ) 

% ( f/c ) x 

100 

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 4.527.357,96 16.227.374,80 8.252.104,38 50,85 6.725.614,73 41,45 5.950.294,25 36,67 0,00 

Despesas Correntes 4.527.357,96 11.960.306,96 6.905.658,66 57,74 5.459.005,09 45,64 5.355.424,61 44,78 0,00 

Despesas de Capital 0,00 4.267.067,84 1.346.445,72 31,55 1.266.609,64 29,68 594.869,64 13,94 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL (XXXIII) 
2.309.756,66 11.822.181,89 7.659.801,16 64,79 5.145.494,27 43,52 5.111.853,85 43,24 0,00 

Despesas Correntes 2.309.756,66 8.351.216,60 6.060.437,55 72,57 4.676.343,78 56,00 4.642.703,36 55,59 0,00 

Despesas de Capital 0,00 3.470.965,29 1.599.363,61 46,08 469.150,49 13,52 469.150,49 13,52 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E 

TERAPÊUTICO (XXXIV) 
310.683,82 452.266,31 442.227,61 97,78 442.227,61 97,78 442.227,61 97,78 0,00 

Despesas Correntes 310.683,82 452.266,31 442.227,61 97,78 442.227,61 97,78 442.227,61 97,78 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

(XXXV) 
22.166,47 34.713,59 25.022,60 72,08 18.244,00 52,56 15.744,50 45,36 0,00 

Despesas Correntes 22.166,47 34.713,59 25.022,60 72,08 18.244,00 52,56 15.744,50 45,36 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 
561.065,39 793.402,88 556.185,43 70,10 427.578,27 53,89 417.778,87 52,66 0,00 

Despesas Correntes 561.065,39 793.402,88 556.185,43 70,10 427.578,27 53,89 417.778,87 52,66 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 

(XXXVII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES 

(XXXVIII) 
0,00 3.800.909,36 507.700,00 13,36 507.700,00 13,36 507.700,00 13,36 0,00 

Despesas Correntes 0,00 34.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 3.766.697,36 507.700,00 13,48 507.700,00 13,48 507.700,00 13,48 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS NÃO 

COMPUTADAS NO CÁLCULO 

DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII 

+ XXXIII + XXXIV + XXXV + 

XXXVI + XXXVII + XXXVIII) 

7.731.030,30 33.130.848,83 17.443.041,18 52,65 13.266.858,88 40,04 12.445.599,08 37,56 0,00 

  
RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) R$ 1 

DESPESAS TOTAIS COM 

SAÚDE 
DOTAÇÃO INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA ( c ) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS INSCRITOS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS ( 

g ) 
ATÉ BIMESTRE ( d ) 

% ( d/c ) x 

100 
ATÉ BIMESTRE ( e ) 

% ( e/c ) x 

100 
ATÉ BIMESTRE ( f ) 

% ( f/c ) x 

100 

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV 

+ XXXII) 
4.527.357,96 16.227.374,80 8.252.104,38 50,85 6.725.614,73 41,45 5.950.294,25 36,67 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL (XLI) = (V + 

XXXIII) 

2.309.756,66 11.822.181,89 7.659.801,16 64,79 5.145.494,27 43,52 5.111.853,85 43,24 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E 

TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + 

XXXIV) 

310.683,82 452.266,31 442.227,61 97,78 442.227,61 97,78 442.227,61 97,78 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

(XLIII) = (VII + XXXV) 
22.166,47 34.713,59 25.022,60 72,08 18.244,00 52,56 15.744,50 45,36 0,00 

VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = 

(VIII + XXXVI) 

561.065,39 793.402,88 556.185,43 70,10 427.578,27 53,89 417.778,87 52,66 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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(XLV) = (XIX + XXXVII) 

OUTRAS SUBFUNÇÕES 

(XLVI) = (X + XXXVIII) 
24.303.528,12 31.311.252,08 19.871.023,11 63,46 16.214.779,72 51,79 15.862.394,88 50,66 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM 

SAÚDE (XLVII) = (XI + 

XXXIX) 

32.034.558,42 60.641.191,55 36.806.364,29 60,70 28.973.938,60 47,78 27.800.293,96 45,84 0,00 

1) Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício. 

2) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j". 

3) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k". 

4) Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela estabelecido for superior ao fixado na LC nº 

141/2012 

5) Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012 

6) No último bimestre, será utilizada a fórmula [VI(h+i) - (15 x IIIb)/100]. 

7) Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre 

 

Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:D5E4CDAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO XIV - DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO 

 
MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

LRF, Art. 48 – Anexo 14 R$ 1 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

RECEITAS - 

Previsão Inicial 167.751.830,2-8 

Previsão Atualizada 224.003.971,9-6 

Receitas Realizadas 165.899.338,4-1 

Déficit Orçamentário 0,0-0 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 45.590.573,8-9 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS Até o Bimestre 

DESPESAS - 

Dotação Inicial 153.536.546,6-6 

Créditos Adicionais 138.240.087,2-7 

Dotação Atualizada 291.776.633,9-3 

Despesas Empenhadas 186.068.440,1-4 

Despesas Liquidadas 123.061.134,7-5 

Despesas Pagas 121.095.618,2-2 

Superávit Orçamentário 42.838.203,6-6 

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre 

Despesas Empenhadas 186.068.440,1-4 

Despesas Liquidadas 123.061.134,7-5 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida 182.911.110,8-4 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 182.911.110,8-4 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 180.896.426,8-4 

RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o Bimestre 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO - 

Receitas Previdenciárias Realizadas 20.866.488,8-7 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 2.972.805,9-8 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 2.971.867,4-6 

Despesas Previdenciárias Pagas 2.971.867,4-6 

Resultado Previdenciário 17.894.621,4-1 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO - 

Receitas Previdenciárias Realizadas 0,0-0 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,0-0 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,0-0 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,0-0 

Resultado Previdenciário 0,0-0 

  

RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 
Meta Fixada no Anexo de Metas 

Fiscais da LDO (a) 

Resultado Apurado até o Bimestre 

( b ) 
% em Relação à Meta (b/a) 

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha -1.156.405,73 7.993.216,70 -691,21 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha -1.583.042,53 17.036.207,63 -1.076,17 

  
MOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 1.369.529,92 0,00 1.369.529,89 0,03 

Poder Executivo 1.369.529,92 0,00 1.369.529,89 0,03 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 17.252.807,81 184.144,88 11.925.813,50 5.142.849,43 

Poder Executivo 16.945.016,97 184.144,88 11.666.674,82 5.094.197,27 

Poder Legislativo 307.790,84 0,00 259.138,68 48.652,16 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 18.622.337,73 184.144,88 13.295.343,39 5.142.849,46 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 
Valor Apurado até o 

Bimestre 

Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no % Aplicado até o Bimestre 
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Exercício 

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 17.510.502,81 25,00 23,90 

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 18.210.686,46 70,00 70,09 

Mínimo Anual de 4% do FUNDEB na Criação de Matrículas em ETI 0,00 4,00 0,00 

Percentual da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 0,00 15,00 0,00 

  
RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado até o Bimestre Saldo Não Realizado 

Receita de Operação de Crédito 0,00 0,00 

Despesa de Capital Líquida 60.721.378,15 52.150.549,70 

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o Bimestre Saldo a Realizar 

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 11.964,06 -4.645,06 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 4.861,46 

  

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
Valor Apurado até o 

Bimestre 

Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 15.707.079,72 15,00 21,94 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente 

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00 

 

Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:A1812B46 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

 

P M N U - RO 

RESULTADO PRELIMINAR DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE 

PROFESSOR POR TEMPO DETERMINADO EDITAL RETIFICADO N º 001/SEMECET/2026 

 

A Comissão Organizadora do Processo seletivo simplificado para CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR POR TEMPO DETERMINADO EDITAL 

RETIFICADO N º 001/SEMECET/2026, no uso de suas atribuições legais, torna pública o Resultado Preliminar dos(as) candidatos(as) 

relacionados(as) a seguir, devidamente inscritos, conforme disposições do edital do referido processo seletivo. 

  

PROFESSOR - PEDAGOGIA COM HABILITAÇÃO EM EDUCAÇÃO INFANTIL SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

NÍVEL II  

AMPLA CONCORRÊNCIA  
  
NUMERO NOME PONTUAÇÃO DATA COTA  PCD 

  ILDA MARIA CAMILO MAMEDES 88 22/08/1977 COTA   

  LUCIANE BARBOSA DE ASSIS SANTOS 88 02/11/1981     

  ADRIANA GOMES DE OLIVEIRA 88 03/02/1983     

  RAAB DA SILVA PARDINHO 88 20/08/1986     

  MONICA ANDRADE DE OLIVERIA 88 02/12/1990 COTA   

  VALQUÍRIA DE MELLO DOS SANTOS 81       

  MARILENE PEREIRA SENA DOS SANTOS 78 04/09/1982     

  SUELLEM KATTYA FERNANDES 78 02/11/1999     

  LECIR MUNIZ SCHMIDT 69 25/01/1970     

  JESSICA VIEIRA GAMBERT 69 04/03/1992     

  SÔNIA MARIA DA SILVA 63       

  SUELEN SILVIA GAMBERT 61 22/07/1983     

  GLAUCILENE DE SOUZA SIMPLICIO 61 19/05/1994     

  ALESSANDRA WUTH ARAGÃO 58       

  MARIA DOS ANJOS MIRANDA 57   COTA   

  FERNANDA MENEGUETTI SILVA 56       

  EDINALVA COSTA DE PAIVA DA SILVA 51 03/05/1979 COTA   

  GECELI CASTRO ALVES 51 22/08/1982     

  MARIA HELENA DA SILVA 50       

  EDLEUZA MARÇAL DE JESUS 49       

  CATIANE SILVA DE SOUZA 43       

  GIRLEI SILVA MACEDO 42 11/04/1987     

  ANA CAROLINA DE PAULA MACHADO 42 19/07/1996     

  RÚSSULA BRENA ARAGÃO GUEDES 40       

  SIMONE LORRAYNE LUIZA LUIZ BARBOSA 39       

  REGIANE MARQUES 37       

  ROSEVALDA BARBOZA GONZAGA SILVA 35       

  EDINAIDE RITA SANTOS DE ARAUJO MARTINS SERRA 32 18/03/1968     

  SANDRA REGINA TIBURCIO DOS SANTOS 32 31/08/1988     

  DAIENI KELLE PEREIRA PINHEIRO AZEVEDO 32 12/04/1994 COTA   

  ALBERTINA PERON DA SILVA FARIA 30 03/12/1968     

  RAQUEL MARTA MOROSO 30 20/02/1986     

  CAROLINE DA SILVA HOFFMANN 30 07/03/1991     

  ROSIMARY ALVES DA SILVA 27 25/01/1983     

  CINTIA DA SILVA SANTOS 27 27/11/1986     

  JOSELHA FAUSTINO DA CRUZ 20 03/12/1968     

  EDNALVA ARAUJO DA SILVA 20 15/09/1971     

  MARIA EVANI RODRIGUES DOS SANTOS 20 07/08/1977     

  MISLENE TORRES DA SILVA FELIX 20 30/08/1978     

  SIRLENE BRAGA DE MORAES NASCIMENTO 20 22/05/1980     

  EDILTON FERREIRA LIMA 20 02/12/1985 COTA   

  ROSANE DA SILVA 20 02/05/1992     

  LEISANE FERREIRA DA SILVA 20 16/10/1999 COTA   
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  VANESSA FREITAS SOUZA 17       

  ELINEIA SOARES DA SILVEIRA 15 05/12/1976 COTA   

  LUANNA HONÓRIO TEIXEIRA 15 26/11/1995 COTA   

  JOSÉ NILSON RODRIGUES SILVA 14       

  DARLLEN FRANCIELE ALVERNAZ THOMAZETTO 12       

  DELMA TEIXEIRA DA SILVA 10 07/10/1968     

  EDEMILSON DE ARAUJO 10 24/11/1969 COTA   

  JOELMA ROCHA DOS SANTOS 10 30/10/1976 COTA   

  ANDREIA DE SOUZA LAGO DA SILVA 10 04/01/1978     

  VANILDA GOMES DOS SANTOS DUTRA 10 11/09/1993 COTA   

  GILSON DA CRUZ CELESTINO JUNIOR 10 20/06/1998     

  SOLANGE MARLENE APARECIDA PELUTI FARIAS 5 27/09/1964     

  FRANCINEIDES MORAIS DO NASCIMENTO 5 21/06/1972 COTA PCD 

  GISLENE LACERDA DE OLIVEIRA SANTOS 5 27/11/1974     

  FRANCINETE DE SOUZA ALMEIDA DO NASCIMENTO 5 28/08/1980     

  ALINI FREITAS SOUZA 5 06/12/1996     

  NATIELLE SILVEIRA DOS SANTOS 5 23/05/1999     

  MARIA DAS DORES DE LIMA CARDOSO 0 11/09/1978     

  MARLENE MOREIRA BARROS COSTA 0 17/03/1980     

  ELIVAN RODRIGUES FERREIRA 0 29/08/1984     

  ELIANE FACUNDES DE OLIVEIRA VIEIRA 0 16/10/1984     

  JUCIMARA FERREIRA DE SOUZA OLIVEIRA 0 18/11/1989     

  JOÉZIA SILVA JUSTINO 0 13/10/1994 COTA   

  FRANCYELLE SANTANA TORRES 0 21/06/2001     

  ANDERSON CRUZ DOS SANTOS 0 DESCLASSIFICADOS     

  ANDRESSA SILVA DE LIMA GUEIRAS 0 DESCLASSIFICADOS     

  ANGÉLICA DE SOUZA SILVA 0 DESCLASSIFICADOS     

  ADRIANA MACHADO SILVA 0 DESCLASSIFICADOS     

  ALBELIZA DE JESUS JOCHEM BUTTINI 0 DESCLASSIFICADOS     

  ALESSANDRA DA SILVA SANTOS FERREIRA 0 DESCLASSIFICADOS     

  ALEXANDRA GOMES DE ALMEIDA SILVA 0 DESCLASSIFICADOS     

  ANA CLAUDIA KISTER SOARES 0 DESCLASSIFICADOS     

  ANDREIA CRISTO LIMA 0 DESCLASSIFICADOS     

  ANDRÉIA ARAÚJO DA SILVA 0 DESCLASSIFICADOS     

  BÁRBARA IRONITA NASCIMENTO FERREIRA 0 DESCLASSIFICADOS     

  CLAUDINEYA LENK TOBIAS GUEDES 0 DESCLASSIFICADOS     

  CLEIA FERREIRA DE PINHO 0 DESCLASSIFICADOS     

  DALVA DA SILVA SANTOS 0 DESCLASSIFICADOS     

  DÉBORA MÁRCIA MARTINS DA ROCHA 0 DESCLASSIFICADOS     

  ELISLEIA LUIZA DE OLIVEIRA 0 DESCLASSIFICADOS     

  GLEICI MENDES PEREIRA 0 DESCLASSIFICADOS     

  HELEN SILVA MATIAS 0 DESCLASSIFICADOS     

  KATIUSCIA POLESI SENA 0 DESCLASSIFICADOS     

  LAUDILENE DE SOUZA SANTIAGO 0 DESCLASSIFICADOS     

  MAGALI FRANCISCA TAVARES MIRANDA 0 DESCLASSIFICADOS     

  MALÚ HONOR CARVALHO DA COSTA SANTOS 0 DESCLASSIFICADOS     

  RONALDO WELLIGTON CARDOSO FERREIRA 0 DESCLASSIFICADOS     

  ROSANGELA NUNES MARINHO 0 DESCLASSIFICADOS     

  SIDNEI ALVES MOREIRA 0 DESCLASSIFICADOS     

  VANILDE DO CARMO DOS SANTOS 0 DESCLASSIFICADOS     

  ÉRICA CAROLINA PEREIRA COSTA NASCIMENTO 0 DESCLASSIFICADOS     

  ÉRICA MARCHEZINI RODRIGUES 0 DESCLASSIFICADOS     

  

COTA  
  ILDA MARIA CAMILO MAMEDES 88 22/08/1977 COTA   

  MONICA ANDRADE DE OLIVERIA 88 02/12/1990 COTA   

  MARIA DOS ANJOS MIRANDA 57   COTA   

  FERNANDA MENEGUETTI SILVA 56       

  EDINALVA COSTA DE PAIVA DA SILVA 51 03/05/1979 COTA   

  DAIENI KELLE PEREIRA PINHEIRO AZEVEDO 32 12/04/1994 COTA   

  EDILTON FERREIRA LIMA 20 02/12/1985 COTA   

  LEISANE FERREIRA DA SILVA 20 16/10/1999 COTA   

  ELINEIA SOARES DA SILVEIRA 15 05/12/1976 COTA   

  LUANNA HONÓRIO TEIXEIRA 15 26/11/1995 COTA   

  EDEMILSON DE ARAUJO 10 24/11/1969 COTA   

  JOELMA ROCHA DOS SANTOS 10 30/10/1976 COTA   

  VANILDA GOMES DOS SANTOS DUTRA 10 11/09/1993 COTA   

  FRANCINEIDES MORAIS DO NASCIMENTO 5 21/06/1972 COTA PCD 

  JOÉZIA SILVA JUSTINO 0 13/10/1994 COTA   

  

PCD 
  
  FRANCINEIDES MORAIS DO NASCIMENTO 5 21/06/1972 COTA PCD 

  

PROFESSOR - PEDAGOGIA COM HABILITAÇÃO EM EDUCAÇÃO INFANTIL SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

NÍVEL II, COM ESPECIALIZAÇÃO 

EM ORIENTAÇÃO E SUPERVISÃO ESCOLAR. AMPLA CONCORRENCIA 
  
Nº NOME PONTUAÇÃO DATA DE NASCIMENTO COTA  PCD 

1 MARIA ALVES MADEIRO 88 05/02/1980     

2 ADRIANA HENRIQUE DE OLIVEIRA 88 31/03/1980     

3 NATASHA WALTHMAM SILVA 76       

4 TELMA ISABEL DOS SANTOS 57       

5 DIONIZIA MAMEDES DA SILVA 44       

6 GENISSE PRADO DOS ANJOS SILVA 41       

7 MARIA DAS GRAÇAS OLIMPIO SOUZA 40       
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8 LUCILANGES REGIS DE PAULA 30 29/10/1977 COTA   

9 DINALVA DE PAULA DE OLIVEIRA 30 09/09/1985     

10 ROSIMAR FERREIRA DO NASCIMENTO DA ROCHA 25 01/04/1978     

11 SOLANGE APARECIDA DE SOUZA 25 21/07/1981     

12 LENICE DE LIMA CARDOSO 20 13/02/1980     

13 LUCILENE PEREIRA DE MEIRELLES 20 13/06/1981     

14 ADILA VIEIRA 20 17/05/1982     

15 DENILSON DE MORAIS THEMOTEO 20 29/05/1999     

16 FERNANDO EVARISTO SILVERIO 5 24/01/1988     

17 MARIA JACINARIA DE PAIVA FÉLIX 5 28/07/1988     

18 MICHELLI APARECIDA REIS FERREIRA 5 09/02/1991     

19 ADELSON DOS SANTOS CAITANO DESCLASSIFICADO       

20 ALISANDRA DE SOUZA VELES DA SILVA DESCLASSIFICADA       

21 DARIER ODE DIAS DESCLASSIFICADA       

22 ELHONILDA CONCEIÇÃO SERPA DESCLASSIFICADA       

23 GEISE APARECIDA SILVA DESCLASSIFICADA       

24 JANAÍNA FÁTIMA DE JESUS DESCLASSIFICADA       

25 JOÃO PAULO DE ARAUJO DESCLASSIFICADA       

26 JOSIELEN TUPINAMBÁ VIEIRA SANTOS DESCLASSIFICADA       

27 MARIA HELENA SALATOLI DESCLASSIFICADA       

28 MARINES MENESES DE ARAUJO DESCLASSIFICADA       

29 MICHELE DE PAULA ANDRADE DOS SANTOS DESCLASSIFICADA       

30 NÁDIA RÉGIS DA COSTA DESCLASSIFICADA       

31 PRISCILA DE LIMA RECHESKI DESCLASSIFICADA       

32 ROZELMA SOUSA SANTIAGO DE CARVALHO DESCLASSIFICADA       

33 VERA CRISTINA ALMEIDA MACHADO DESCLASSIFICADA       

34 ZILDA MARIA RODRIGUES DE SOUZA DESCLASSIFICADA       

  

COTA 
  
1   LUCILANGES REGIS DE PAULA 30 29/10/1977 COTA   

  

PROFESSOR DE PEDAGOGIA COM HABILITAÇÃO EM PSICOPEDAGOGIA NÍVEL III 
  
Nº NOME  PONTUAÇÃO DATA COTA PCD 

1 ANDREIA SILVA 58       

2 VANESSA MARIA NOGUEIRA DE BARROS 42       

3 MILQUIA ELLER 30   COTA   

4 MÁRCIA JACKELINE FERREIRA CALDEIRA MACHADO 27 13/07/1978     

5 ANA PAULA PEREIRA DOS SANTOS 27 16/09/1988     

6 JUREMA DE OLIVEIRA 22       

7 LUCINALVA SOBRINHO DOMICIANO 10       

8 SARA DOS SANTOS DO NASCIMENTO CLASSIFICADA       

9 MADALENA DE CARVALHO EMÍDIO DESCLASSIFICADO       

10 RENATA FERREIRA LIMA DESCLASSIFICADO       

11 SOLIDADE MARIA JOSÉ DA COSTA DESCLASSIFICADO       

12 SUELENE BORGES PEREIRA DESCLASSIFICADO       

  

COTA  
  
1 MILQUIA ELLER 30   COTA   

  

PROFESSOR LICENCIATURA EM LÍNGUA INGLESA NÍVEL III. 
  
Nº NOME PONTUAÇÃO DATA COTA PCD 

01 ELIANE BRUM BUENOS AYRES 57 OK     

02 ELIETE PEREIRA DA SILVA 52 OK     

03 MARCOS BIESEK VOLLBRECHT 20 OK     

04 ROSENETE DE AZEVEDO DESCLASSIFICADO       

  

PROFESSOR LICENCIATURA EM SOCIOLOGIA NÍVEL III 
  
Nº NOME PONTUAÇÃO DATA COTA PCD 

01 LUCICLEIA BRAUM MEDEIROS 46       

02 ALDAIR DA SILVA FREIRE 20       

03 MARCOS OLIVEIRA SILVA 5 15/09/1989     

04 ROSIANE RODRIGUES DOS SANTOS 5 13/10/1994     

05 ELISANGELA MENDES BARROS DESCLASSIFICADO       

06 JOSÉ DE HOLANDA ALVES FURTADO DESCLASSIFICADO       

  

PROFESSOR - LICENCIATURA PLENA EM LINGUA PORTUGUESA - NÍVEL – III 
  
Nº NOME PONTUAÇÃO DATA COTA  PCD 

01 JANY CLAUDIA DE SOUZA LIMA 39       

02 LEIDIANE ALVES DOS SANTOS 20 05/10/1989     

03 ROSIMERE PEREIRA CALAIS 20 21/11/1989     

04 SHIRLEY DE FATIMA MARTINS 15       

05 JANDIRA GONÇALVES DE SOUSA 10 25/10/1980     

06 GISELE CRISTINA MOURA FARIAS 10 10/11/1993     

07 JOCIMAR PORTUGAL DE JESUS 10 18/11/1995     

08 SIRLENE FERREIRA MACHADO 5 03/02/1981     

09 SIRLENE CANDIDA DE OLIVEIRA 5 30/01/1983     

10 JAILSON SANTANA DOS SANTOS 5 13/12/1993     

11 RAFAELA DOS SANTOS 5 14/01/1994     
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12 YGOR DE OLIVEIRA NUNES 0 21/05/1996     

13 SARAH ARAÚJO DA SILVA SANTOS 0 14/02/2002     

14 THAIS CAMILA OLIVEIRA L. SILVA DESCLASSIFICO       

15 ANTÔNIA LIDIANE SOUSA MESQUITA DESCLASSIFICO       

16 EDNALDO DE SOUZA TRINDADE DESCLASSIFICO       

17 EWILIN MARTINS PEREIRA DA SILVA COELHO DESCLASSIFICO       

18 EZIEL COUTINHO DE SOUZA DESCLASSIFICO       

  

PROFESSOR - LICENCIATURA PLENA MATEMÁTICA - NÍVEL – III 
  
Nº NOME  PONTUAÇÃO DATA COTA PCD 

1 GILMAR MILANI MENDES 64       

2 ANTÔNIO ADSON SOARES PINTO 37       

3 ROBERTO OLIVEIRA DA SILVA 30 16/03/1978     

4 HUDSON WILLIANS SILVA CASTRO 30 08/02/1985     

5 LENON MAYCON PIRES DE CARVALHO 24   COTA   

6 CRISTINA ALVES DE FREITAS FELIX 20 16/12/1988     

7 PÂMELLA LETÍCIA BONFIM BENITES 20 17/09/1997     

8 CAMILA DE SOUSA OLIVEIRA 17       

9 CRISTIANA PEREIRA PORTELA 10 30/04/1981     

10 EDERSON MARCIO FELISBERTO 10 11/09/1983     

11 ADIMILSON PEREIRA DA SILVA KALCK 10 12/10/1996     

12 ROMÁRIO GOMES DIAS 10 17/01/2000     

13 EDNO RAMIRO DE SOUZA 5 25/10/1979     

14 VANDERLEI AGUIAR DE OLIVEIRA 5 30/05/1995     

15 LEICEANE TAVARES SOLETO 5 14/08/2001     

16 ROSINEIDE REGO PACHECO 0 05/04/1983     

17 CLARICE DAMASCENO SILVA 0 03/11/1998     

18 RAILTON DA COSTA SOARES 0 10/09/2003     

19 CAMILA KATRINY DESCLASSIFICADO       

20 CLÁUDIO ROBERTO OLIVEIRA PEREIRA DESCLASSIFICADO       

21 LUCAS GABRIEL ALENCAR BATISTA DESCLASSIFICADO       

22 NALMIR LEMOS BARBOSA DESCLASSIFICADO       

23 PAULO CEZAR ALVES DOS SANTOS DESCLASSIFICADO       

24 SAMUEL PATRICK MACIEL DOS SANTOS DA CRUZ DESCLASSIFICADO       

  

COTA  
  
1 LENON MAYCON PIRES DE CARVALHO 24   COTA   

  

Das Analises  
A classificação observará as reservas de vagas destinadas às pessoas com deficiência (PCD) e aos candidatos negros, nos termos e condições 

estabelecidos no Edital Retificado nº 001/SEMECET/2026, inclusive quanto à comprovação documental, autodeclaração e demais procedimentos 

previstos. 

DA PROVA NACIONAL DOCENTE – PND e CERTIFICADO DE LICENCIATURA 

Nos termos do Edital, a inscrição na PND 2025 e apresentação de certificado de licenciatura na área pretendida constitui requisito obrigatório para o 

presente Processo Seletivo. Dessa forma, a apresentação de documento referente à PND 2026 não substitui a comprovação da participação na PND 

2025, devendo ser comprovado o atendimento ao requisito expressamente previsto no Edital. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

A classificação e eventual contratação ficam condicionadas ao cumprimento integral dos requisitos estabelecidos no Edital Retificado nº 

001/SEMECET/2026, não sendo admitida a dispensa ou substituição de requisitos nele previstos. 

CLÁUSULA – DA CONTABILIZAÇÃO DOS TÍTULOS E CURSOS 

A análise e contabilização dos títulos e certificados apresentados pelos candidatos foram realizadas em estrita observância aos critérios estabelecidos 

no item 9.1 – Tabela de Pontuação do Edital nº 01/2026, considerando a carga horária, área de formação, período de realização e limite de 

certificados previstos no instrumento convocatório. 
Parágrafo único. Foram considerados somente os cursos que atenderam aos requisitos estabelecidos no edital, inclusive quanto aos períodos de 02 

(dois) e 03 (três) anos, conforme o respectivo item de pontuação, não sendo computados documentos em desacordo com os critérios estabelecidos. 

 

Publicado por: 
Camilly Souza Oliveira 

Código Identificador:CA9BAF0B 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARECIS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1.208, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 1.208, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

  

PARECIS/RO, 25 de setembro de 2026. 

  

“AUTORIZA A ABERTURA CRÉDITO ADICIONAL POR SUPLEMENTAÇÃO E ANULAÇÃO NO VALOR DE 

R$197.900,00 (CEM E NOVENTA E SETE MIL E NOVECENTOS REAIS), NO ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

  

O Prefeito Municipal de Parecis/RO, no uso de suas atribuições legais e, especialmente, com base naLEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 

1.282/2025,e na Lei Orgânica do Município de Parecis/RO: 
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Decreto: 

Artigo 1º -Abre Crédito Adicional por Suplementação e Anulação no orçamento vigente no valor deR$197.900,00 (cem e noventa e sete mil 

novecentos reais),para suplementar a dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educação, conforme funcional programática abaixo 

relacionado. 

Cria e Suplementa: 
Especificação FH D.R. Total R$ 

Entidade 02.000 PODER EXECUTIVO 

Unidade 02.003 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Func/Pro 12.361.0003.2017 GESTÃO DA FOLHA - FUNDEB 30% 

Crédito 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 60 1.540.0030.0000 38.500,00 

Crédito 3.3.90.08.00 Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar 61 1.540.0030.0000 18.800,00 

Crédito 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 412 1.540.0030.0000 140.600,00 

TOTAL DO CRÉDITO R$ 197.900,00 

Artigo 2º -Para cobertura do Crédito Adicional Aberto no art. 1º desta lei, serão utilizados os recursos orçamentários remanejados por anulação de 

dotação do orçamento vigente no valor deR$197.900,00 (cem e noventa e sete mil novecentos reais),para suplementar a dotação orçamentária da 

Secretaria Municipal de Educação,conforme abaixo relacionado. 

Anula-se: 
Especificação FH D.R. Total R$ 

Entidade 02.000 PODER EXECUTIVO 

Unidade 02.003 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Func/Pro 12.361.0003.2017 GESTÃO DA FOLHA - FUNDEB 30% 

Crédito 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 58 1.540.0030.0000 197.900,00 

TOTAL DO CRÉDITO R$ 197.900,00 

  

Artigo 3º- O crédito previsto na presente lei, fica incorporado ao Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e na lei 

Orçamentária Anual - LOA, para o exercício financeiro de 2026, nas rubricas de Receita e Despesas, nas Unidades Orçamentárias e funcionais 

Programáticas. 

  

Artigo 4º- Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 

  

Artigo 5º -Revogam-se as disposições em contrário. 

  

MARCONDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Parecis-RO 

Publicado por: 
Samara Soares da Silva 

Código Identificador:5B00ADA3 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO Nº 062/SEMAD/2024 

 

EDITAL Nº 49/SEMAD/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DIVISÃO DE CARGOS, SALÁRIOS, SELEÇÃO E RECRUTAMENTO DE SERVIDORES/DICS/SEMAD  
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 1º, Incisos IX e XI c/c XXII, do Decreto nº 22.325, de 11.08.2026, publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Rondônia –D.O.M.E.R. nº 4296, de 12.08.2026. , resolve: 

  

CONVOCAR considerando o Processos 012.003848/2026-07, em substituição aos candidatos que não atenderam à convocação feita por meio do 

edital n° 46/SEMAD/2026, publicado no D.O.M.E.R Nº 4301, de 19.08.2026, e nº 012.006836/2026-26, Sob regime jurídico-administrativo 

especial, a comparecer no prazo de 15 dias a contar da data da publicação do presente edital, candidatos classificados nos termos do Edital nº 

062/SEMAD/2024, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia – D.O.M.E.R. nº 3834, de 14.10.2024, com Resultado Final 

Publicado através do Edital nº 068/SEMAD/2024, de 29.11.2024, republicado no D.O.M.E.R nº 3875, de 12.12.2024, e errata Retificação para 

inclusão na lista de ampla concorrência dos candidatos, classificados, concorrentes à vaga para Pessoa Preta ou Parda/PPP dos cargos de: Assistente 

Social, Psicólogo, Cuidador Social e Educador Social, através do Edital nº 005/SEMAD/2025, de 03.02.2025, publicado no D.O.M.E.R nº 3913, de 

06.02.2025 

  

Local: Secretaria Municipal de Administração – SEMAD 
Divisão de Atendimento ao Servidor – DIAS: 3901-6257 

Endereço: Rua: Duque de Caxias n.° 186 – Bairro: Arigolândia 

Horário: das 8:00 às 14:00 horas. 

  

Dos exames: 
Conforme Decreto Nº 20.662 de 03/12/2024, publicado no D.O.M.E.R nº 3869, de 04/12/2024, os candidatos deverão realizar Exame Admissional e 

receber o Atestado de Saúde Ocupacional, bem como entregar os exames médicos,Clínica Total Life Assistência à Vida, localizada na Rua Dom 

Pedro II, nº 1710, KM 1, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 13h às 18h . Telefone: (69) 99999-2200 (whatsapp) para agendamento. 

  

Dúvidas: 69-98423-5388/DICS/SEMAD – Horário: das 8:00 às 14:00 

  

Os convocados deverão providenciar as cópias e originais, legíveis, dos documentos relacionados a seguir: 



Rondônia , 29 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4329 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                              195 

 

Item 1. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
  

•01 foto 3X4 (recente); 

  

•Comprovante de residência atual (com CEP); (caso o comprovante não esteja em nome do (a) candidato (a), apresentar Declaração do proprietário 

do imóvel que ali reside ou se for o caso, cópia do contrato de locação); 

  

•Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.). 

  

•Carteira de Identidade (RG); Caso o nome do candidato tenha sofrido alterações, o mesmo deverá declarar a mudança ocorrida, devendo ser 

comprovada através de documento oficial. 

  

•Título de Eleitor; 

  

•Certidão de Nascimento/ Se casado, Certidão de Casamento/ Se viúvo, apresentar a Certidão de Óbito/ Se divorciado, apresentar a Averbação. 

  

•Comprovante de estar quite com serviço militar. (sexo masculino); 

  

•Comprovante de inscrição do PIS /PASEP; caso não tenha, tirar o extrato Analítico expedido pela Caixa Econômica Federal, com data atual; 

  

•Cópia da Carteira de Trabalho Digital; 

  

•Escolaridade compatível com o emprego (Diploma/Certificado/ Declaração/ e Cópia da Carteira com Registro do órgão de Classe ou Conselho, etc). 

Não será aceito outro tipo de comprovação de escolaridade, que não estejam de acordo com o previsto; 

  

•Certidão de Nascimento dos filhos com caderneta de vacinação e CPF (com idade até 06 anos); 

  

•Certidão de Nascimento dos filhos com comprovante de escolaridade e CPF (de 07 à 14 anos); 

  

•Declaração de estar quite com a Justiça Eleitoral expedido pelo Tribunal Regional Eleitoral (T.R.E); 

  

•Certidão Negativa da Justiça Federal: 1º grau – Cíveis e Criminais (Onde residiu nos últimos 5 anos) Para os candidatos domiciliados em Rondônia: 

Seção Judiciária do Estado de Rondônia; 

  

•Certidão Negativa dos Tributos Municipais (SEMEC); 

  

•Declaração de Imposto de Renda atualizada ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

emitida via internet. 

  

•Comprovante de conta-corrente do Banco do Brasil (Pessoa Física); 

  

•Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) emitido pela Perícia Médica Oficial da PMPV; 

  

•Declaração do (a) candidato (a) informando se ocupa ou não cargo público (ou aposentadoria dele decorrente). Obs: Caso confirme acumulação 

lícita de cargos públicos deverá apresentar também declaração de compatibilidade de horário emitida pelo órgão empregador, especificando o cargo, 

a escolaridade exigida para o exercício do cargo; carga horária, o vínculo jurídico, horário de entrada e saída das atividades, quando for o caso, bem 

como Declaração de Compatibilidade de horário emitida pelo órgão de lotação. (Obrigatório mesmo sendo funcionário da PMPV). 

  

•Declaração de Bens. 

  

•Declaração de opção ao recebimento de Auxilio Transporte. 

  

•Comprovante de situação cadastral. No CPF pode ser realizada por meio do link: 

  

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp 

  

•Certidão Negativa de Ações Judiciais Cível e Criminal para atendimento à Resolução nº 156/2012 do CNJ do Tribunal de Justiça da Unidade da 

Federação em que tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos. Para os candidatos domiciliados em Rondônia: Tribunal de Justiça do Estado de 

Rondônia. Selecionar a Certidão de ações judiciais cíveis e criminais para atendimento da Resolução nº 156/2012 do CNJ. (1º Grau). 

https://www.tjro.jus.br/certidao-unificada; 

  

•Certidão Negativa de Ações Judiciais Cível e Criminal para atendimento à Resolução nº 156/2012 do CNJ do Tribunal de Justiça da Unidade da 

Federação -distribuição - ações cíveis e criminais - admissão em concurso público ou emprego privado (2º grau) : Tribunal de Justiça do Estado 

de Rondônia. Selecionar a Certidão de ações judiciais cíveis e criminais para atendimento da Resolução nº 156/2012 do CNJ. (1º Grau). 

https://www.tjro.jus.br/certidao-unificada/ 

  

•Termo de Responsabilidade/Confidencialidade e uso do sistema GLPI. Pode ser realizada por meio do link: 

https://portalservidor.portovelho.ro.gov.br/uploads/editor/files/TermodeResponsabilidadeeSigilo_3_Acesso_Internet_Rede_GLPI_pdf.pdf 

  

•Termo de Compromisso ao Código de Ética. Pode ser acessado por meio do link: 

https://portalservidor.portovelho.ro.gov.br/uploads/editor/files/17485523865372%20pdf.pdf. 

  

•Exame de avaliação de Pessoa com Deficiência (PCD) emitido pela Clínica Multiprofissional, no momento do recebimento do Atestado de Saúde 

Ocupacional, para candidatos convocados nesta condição. 
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•CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais (Emitido no Aplicativo Meu INSS). 

  

•Certidão Negativa de Antecedentes Criminais expedido pela polícia federal. 

  

OBSERVAÇÕES: 
  

Os candidatos convocados deverão realizar os exames médicos ocupacionais conforme os riscos inerentes à função a ser exercida, em conformidade 

com o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) vigente da Secretaria. 

  

Os exames ocupacionais a serem realizados na Clínica Total Life compreendem: hemograma, glicemia, avaliação do potencial de acuidade visual e 

exame clínico. Audiometria, Eletrocardiograma e Eletroencefalograma serão solicitados apenas quando houver indicação médica, em razão das 

atribuições da função ou da avaliação ocupacional. 

  

Ressalta-se que, em razão da análise individual de cada função e dos riscos ocupacionais específicos, poderão ser solicitados exames 

complementares além daqueles inicialmente previstos neste edital, sem que isso implique qualquer irregularidade no processo seletivo. 

  

Para realização dos exames, os candidatos deverão, obrigatoriamente, realizar o agendamento prévio, entrando em contato exclusivamente pelo 

número de telefone celular (69) 99999-2200. Não serão aceitos agendamentos por outros meios de comunicação. 

  

O candidato convocado para assinatura de Contrato que não apresentar a documentação dentro do prazo preestabelecido no Edital de Convocação 

será tido como desistente, podendo, a Administração Pública, convocar o próximo candidato aprovado, obedecida rigorosamente à ordem de 

classificação para a devida substituição e contratação; 

  

OBSERVAÇÃO: Nos casos de candidatos que exerçam outro cargo público, ainda que em 

acumulação lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários, mediante Declaração emitida pela Secretaria Municipal 

de Inclusão e Assistência Social- SEMIAS. 
  

Item 2. EXAMES MÉDICOS 
Deverão ser apresentados, para certificação, na Clínica Total Life Assistência à Vida, localizada na Rua Dom Pedro II, nº 1710, KM 1, de segunda-

feira a sexta-feira, no horário das 07h às 17h . Telefone: (69) 99999-2200 (whatsapp) para agendamento. 

  

•Atestado de sanidade física (avaliado por Médico Clínico Geral); 

  

•Atestado de sanidade mental (avaliado por Médico Psiquiatra); 

  

•Exames laboratoriais: (Hemograma Completo). 

  

•Laudo Médico de acordo com a deficiência, para os candidatos PcD, conforme Item 6.2 e 6.3, deste edital. 

  

•Ultrassonografia de: ombro, cotovelo, punho, joelho, tornozelo, pé e quadril (direito e esquerdo); (com respectivos laudos); 

  

•Raio-X do tórax em PA e coluna total com laudo (exceto para grávidas); 

  

•Avaliação Ortopédica – emitir laudo com avaliação de Raios-X tórax, coluna total e Ultrassonografias solicitadas no item nº 5: (com laudo do 

Médico Ortopedista); 

  

• 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 062/SEMAD/2024 
  
CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 40H – LOCALIDADE: PORTO VELHO – AMPLA CONCORRÊNCIA 

Ordem Inscrição Nome CPF Data de Nasc. Nota Final 

34 9d4eefc3-9ab7-4f2f-bccc-bbed0427eb11 Gustavo Neves Caminha ***.833.782-** **/**/2002 4 

35 9d4f3fb1-e0c5-4f59-b57a-63421caab95c Ani Quelen Alves Boritza ***.159.372-** **/**/1992 3,5 

36 9d4c6ed7-023d-4f0a-9f6b-e6c74fffa2f5 Camila Giovana Souza Melo ***.809.562-** **/**/1998 3,5 

37 9d4cdbc6-bc5c-4311-b7ae-770acbf3807f Alcione Miranda Ferreira De Oliveira ***.164.392-** **/**/1978 3 

38 9d4eb33f-f4d7-4d82-abbf-d01d0b77c041 Ânderson Carvalho Nascimento ***.351.152-** **/**/1984 3 

39 9d4f7702-8f0e-41cb-a23a-705c690a06d0 Carina Figueiredo Dos Santos ***.929.552-** **/**/1994 3 

40 9d4c7797-6aea-4afa-96f7-697fd7984f65 Manuela Vitória Rodrigues Saraiva ***.269.892-** **/**/2005 3 

41 9d4f0233-ff0a-4f86-ae72-7efc15d379c3 Jhon Jetson De Souza Gomes ***.816.602-** **/**/2006 3 

42 9d4d8b54-54c7-4b2e-8ca3-4af8ee0d9643 Elizangila Gil Batista ***.404.632-** **/01/1986 3 

43 9d4d2158-8cc0-426c-ba37-8a47d7e660f2 Erisvan Cardoso Lima ***.804.733-** **/10/1986 3 

44 9d4e68f2-00ba-4e7f-a0af-a0b9ee9592ed João Matheus Gomes Vieira ***.232.262-** **/**/2003 2,5 

45 9d4d8a45-b1d0-4e1e-a980-7d7ad6d04c37 Maricelia Biazatti ***.699.577-** **/**/1972 2 

46 9d4c503b-f8df-4277-ad3c-95cc1a4ddc67 Kassiane Castro Rodrigues ***.261.672-** **/**/1999 2 

47 9d4f772f-11c8-4ef7-8366-69b7ca63a5ce Paulo Victor Barbosa Gomes ***.322.952-** **/**/1990 1,5 

48 9d4ca2c1-10cb-4324-a57c-f0827572f3c7 Francisco Messias Dos Santos Mendonça ***.381.742-** **/**/1994 1,5 

  
CARGO: CUIDADOR SOCIAL 40H – LOCALIDADE: PORTO VELHO AMPLA CONCORRÊNCIA  

Ordem Inscrição Nome CPF Data de Nasc. Nota Final 

40 9d4cf993-8c5a-4e9a-adb8-2bf0f5713622 Izaura Correia Lopes ***.134.432-** **/10/1976 6 

  

BRUNA TAILINE RODRIGUES DE CARVALHO  
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:20BC1F78 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.° 22.496, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Abre no Orçamento Anual do Município de Porto Velho Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

amparado pelo Art. 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2026; 

  

Considerando o Ofício nº 14425/2026/SEMUSA-DCF, de 18 de setembro de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA solicita 

suplementação orçamentária por excesso de arrecadação para cobertura de despesa com contratação de serviços de lavanderia hospitalar e 

credenciamento de serviços médicos; 

  

Considerando o Excesso de Arrecadação para o exercício financeiro de 2026 de acordo com o art. 43 § 3° da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março 

de 1964, 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Porto Velho, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 22.441.000,00 (vinte e dois milhões 

e quatrocentos e quarenta e um mil reais ). 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de Excesso de Arrecadação, provenientes da Fonte de Recursos 

1.600.0000.0000.0000 - Recursos do Exercício Corrente - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - 

Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde e 1.600.0000.3120.0000 - Recursos do Exercício Corrente - Transferências Fundo a 

Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações Serviços Públicos de Saúde, consignados no 

orçamento, conforme detalhado na sequência: 

  
08.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

08.31 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESFERA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS SUPLEMENTA R$ 

08.31.10.302.329.2.669 Operacionalização das Unidades de Saúde da Atenção Especializada 

SEG 3.3.90.30 1.600.0000.0000.0000 942.000,00 

SEG 3.3.90.39 1.600.0000.0000.0000 2.570.000,00 

SEG 3.3.90.34 1.600.0000.0000.0000 1.400.000,00 

08.31.10.302.329.2.669 Operacionalização das Unidades de Saúde da Atenção Especializada 

SEG 3.3.90.34 1.600.0000.3120.0000 5.900.000,00 

SEG 3.3.90.39 1.600.0000.3120.0000 5.500.0000,00 

SEG 3.3.90.30 1.600.0000.3120.0000 6.129.000,00 

SUBTOTAL 22.441.000,00 

TOTAL 22.441.000,00 

Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:E82C8618 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.° 22.497, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Abre no Orçamento Anual do Município de Porto Velho Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

amparado pelo Art. 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2026; 

  

Considerando o Ofício n.º 2238/2026/SEMTRAN-DEA, de 21 de setembro de 2026, pelo qual a Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade - 

SEMTRAN solicita suplementação orçamentária para cobertura de despesa com serviços de sinalização viária vertical e horizontal de trânsito; 

  

Considerando o Excesso de Arrecadação para o exercício financeiro de 2026 de acordo com o art. 43 § 3° da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março 

de 1964, 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Porto Velho, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1.020.975,00 (um milhão, vinte mil 

e novecentos e setenta e cinco reais). 
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Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de Excesso de Arrecadação, provenientes da Fonte de Recursos 

1.752.0000.0000.0000 - Recursos do Exercício Corrente - Recursos Vinculados ao Trânsito, consignados no orçamento, conforme detalhado na 

sequência: 

  
14.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E MOBILIDADE - SEMTRAN 

14.31 - FUNDO MUNICIPAL DE TRÂNSITO - FMT 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESFERA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS 
SUPLEMENTA 

R$ 

14.31.04.122.138.2.624 
Ampliação e manutenção das sinalizações de trânsito 

verticais e horizontais 
FIS 3.3.90.39 1.752.0000.0000.0000 1.020.975,00 

SUBTOTAL 1.020.975,00 

TOTAL 1.020.975,00 

Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:966B5D33 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.º 22.498 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Abre no Orçamento Anual do Município de Porto Velho Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  

Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

amparado pelo Art. 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2026; 

  

Considerando o Ofício nº 1709/2026/SMCL-DA, de 14 de março de 2023, pelo qual a Secretaria Municipal de Contratos, Convênios e Licitações - 

SMCL solicita suplementação de recursos para cobertura de despesas com o processo n.º 002.000925/2026-88, tendo como objeto contratação de 

empresa especializada no fornecimento de 54 (cinquenta e quatro) licenças de uso do Microsoft Office/Microsoft 365; 

  

Considerando o Ofício n.º 902/2026/SEMEC-DEC, de 14 de abril de 2026, oriundo da Secretaria Municipal de Economia - SEMEC que apresenta o 

demonstrativo do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonialdo exercício de 2025, 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Porto Velho, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$53.800,00 (cinquenta e três mil e 

oitocentos reais). 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são decorrentes de Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial 

do Município no exercício de 2025, observado os preceitos do Inciso I, Parágrafo 1º do Art. 43, da Lei n.º 4.320 de 17 de março de 1964, 

consignados no orçamento na sequência detalhada: 

  
23.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES - SMCL 

23.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES - SMCL 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESPERA 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FONTE DE RECURSOS SUPLEMENTAR$   

23.01.04.122.192.2.615 
Manutenção e Desenvolvimento dos 

Serviços Administrativos 
FIS 3.3.90.40 2.709.0000.0000.0000 53.800,00   

SUBTOTAL 53.800,00   

TOTAL 53.800,00   

Art. 3º – Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 
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SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:80671FF6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

DECRETO N.º 22.499, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Abre no Orçamento Anual do Município de Porto Velho Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

  

Prefeito do Município de Porto Velho, usando das atribuições que lhe são conferidas no Inciso IV, do Artigo 87, da Lei Orgânica do Município, 

amparado pelo Art. 6º da Lei n.º 3.351, de 15 de dezembro de 2025 - Lei Orçamentária Anual - LOA 2026; 

  

Considerando o Ofício n.º 5807/2026/SEINFRA-DEA, de 24 de agosto de 2026 , pelo qual a Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA 

solicita suplementação de recursos para cobertura de despesas com diárias; 

  

Considerando o Ofício n.º 902/2026/SEMEC-DEC, de 14 de abril de 2026, oriundo da Secretaria Municipal de Economia - SEMEC que apresenta o 

demonstrativo do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonialdo exercício de 2025, 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento do Município de Porto Velho, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta 

mil reais). 

  

Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são decorrentes de Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial 

do Município no exercício de 2025, observado os preceitos do Inciso I, Parágrafo 1º do Art. 43, da Lei n.º 4.320 de 17 de março de 1964, 

consignados no orçamento na sequência detalhada: 

  
11.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 

11.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 

PROJETO/ATIVIDADE ESPECIFICAÇÃO ESFERA NATUREZA DA DESPESA 
FONTE DE 

RECURSOS 
SUPLEMENTA R$   

11.01.26.782.240.2.643 Conservação de rodovias vicinais FIS 3.3.90.14 2.709.0000.0000.0000 440.000,00   

SUBTOTAL 440.000,00   

TOTAL 440.000,00   

Art. 3º - Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (cotas orçamentárias), estabelecido pelo Decreto n.º 21.684, de 23 de 

dezembro de 2025 e o Detalhamento da Despesa, estabelecido pelo Decreto nº 21.685, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

LEONARDO BARRETO DE MORAES 
Prefeito do Município 

  

WAGNER GARCIA DE FREITAS 
Secretário Municipal de Economia 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral do Município 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:3573EBA7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº9/2026/SEMED-DICC 

 

Porto Velho, 23 de setembro de 2026. 

  

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº. 09/2026/SEMED, QUE ENTRE SI FIRMAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E A INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL ARCA DE NOE CRECHE EDUCACAO INFANTIL E FUNDAMENTAL 

LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM. 

  

O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o n° 05.903.125/0001- 45, com sede na Av. 7 

de setembro com Av. Farquar, Centro, por força do Decreto n° 12 931. de 19 de fevereiro de 2013. publicado no D.O.M. n° 4.431, de 28/02/2013, 

por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, neste ato representada pelo Secretário Sr. GIORDANI DOS SANTOS 

LIMA, doravante designada CREDENCIANTE e a ARCA DE NOE CRECHE EDUCACAO INFANTIL E FUNDAMENTAL LTDA inscrita no 

CNPJ sob n° 27.967.670/0001-38 com sede na Rua Antonio Olimpio de Lima, neste ato legalmente representada pela Sra. LUANA DA SILVA 

LIMA MELO, brasileira, solteira, empresária, portadora da cédula de identidade n. 1126407 SSP/RO, CPF n° 011.994.102-33, doravante designada 

como CREDENCIADA, resolvem celebrar Termo de Credenciamento nº 09/202SEMED, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações 

das partes, conforme Lei Complementar Municipal nº. 936, de 23/03/2023, Lei Complementar Municipal n. 962, de 16/11/2023, Decreto nº 19.738, 

de 06 de fevereiro de 2024, Decreto nº 22.198, de 14 de julho de 2026, e Edital de Credenciamento nº 01/2026/SEMED conforme devidamente 

autorizado nos autos do Processo Administrativo n°004.016937/2026-12, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
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1. DO OBJETO 
  

1.1. O presente Termo de Credenciamento tem por objeto o credenciamento de instituições educacionais privadas regularmente constituídas, 

localizadas no âmbito do Município de Porto Velho/RO, destinado a ofertas de vagas escolares para crianças de 02 (dois) anos a 05 (cinco) anos e 11 

(onze) meses de idade, correspondente a etapa de ensino Creche II e III e Pré-escolar I e II, alcançadas pelo Programa Mais Educação Infantil, 

mediante a execução de serviço educacional de Educação Infantil. 

  

2. DAS VAGAS TURNO ETAPA DE ENSINO TOTAL DE VAGAS 
  

2.1. A CREDENCIADA torna disponível para os alunos enquadrados na Lei Complementar Municipal nº 936/2023 – Programa Mais Educação 

Infantil, por meio da Secretaria Municipal de Educação/SEMED, as seguintes vagas: 

  
TURNO ETAPA DE ENSINO TOTAL DE VAGAS 

Matutino Creche II 07 

Vespertino Creche II 07 

Matutino Creche III 08 

Vespertino Creche III 08 

Matutino Pré I 65 

Vespertino Pré I 65 

Matutino Pré II 35 

Vespertino Pré II 35 

  

2.2. As vagas ofertadas pela CREDENCIADA não geram direito automático para a contratação e nem para o percebimento de valores. 

2.3. A alocação de crianças nas vagas ofertadas pela CREDENCIADA, terá caráter residual, qual seja, apenas poderão ser direcionadas crianças após 

preenchidas em caráter prioritário as vagas públicas disponíveis na Rede Pública Municipal de Educação, levando em consideração a proximidade da 

residência das crianças. 

  

3. DO VALOR 
  

3.1. O valor mensal a ser pago para a CREDENCIADA será de R$ 700,00 (setecentos reais) por aluno matriculado, pela prestação dos serviços 

especificados no item 01 – Do Objeto deste instrumento e Edital nº 01/2026/SEMED. 

  

3.2. O valor a ser pago será fixo e irreajustável, exceto quando sofrer atualização estipulada expressamente por ato da autoridade superior municipal, 

via Decreto. 

  

3.3. A CREDENCIADA receberá o pagamento mensal, pago individualmente por aluno matriculado, durante o uso da vaga, sendo o pagamento 

efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da apresentação da Nota Fiscal, acompanhada de documentação necessária que comprove a execução do(s) 

serviço(s) prestado(s), qual seja, registro de matrícula e frequência escolar, devidamente atestada pela comissão de acompanhamento e fiscalização 

da CREDENCIANTE. 

  

3.4. A CREDENCIADA concorda com todas as condições de pagamento estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 01/2026/SEMED. 

  

4. DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

4.1. As despesas decorrentes deste Termo de Credenciamento serão custeadas por meio da seguinte dotação orçamentária: 

Programa de Trabalho (Projeto/Atividade): 09.01.12.365.155.2.006 

Natureza da Despesa (Elemento): 3.3.90.39 

Fonte de Recursos: 1.500.0025.1001.0000 - COTA PARTE DA EDUCAÇÃO Unidade Orçamentária: 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED 

  

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
  

5.1. O prazo de vigência do presente Termo Credenciamento nº 09/2026/SEMED será de 18 (dezoito) meses, contados a partir da data de assinatura e 

terá seu extrato publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, Site da Prefeitura e Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Rondônia - AROM. 

  

5.2. O Termo de Credenciamento nº 09/2026/SEMED poderá ser prorrogado, a critério da CREDENCIANTE, desde que mantidas as condições de 

habilitação originais. Quando da prorrogação, deverá ser apresentada nova Proposta de Atendimento atualizada para o ano letivo subsequente. 

  

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
  

6.1. A execução dos serviços, para atendimento às crianças encaminhadas pela CREDENCIANTE, deverá estar em consonância com as diretrizes 

estabelecidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394/1996), Lei nº. 8.069/1990, Resolução CNE/CEB nº. 5/2009, Parecer 

CNE/CEB nº. 20/2009, Base Nacional Comum Curricular, e Resoluções vigentes do CME; 

  

6.2 A CREDENCIADA obriga-se a garantir a gratuidade total do atendimento para os alunos e suas famílias, sendo terminantemente vedada a 

cobrança de qualquer taxa, mensalidade ou valor das famílias beneficiadas, assumindo a responsabilidade integral pelo fornecimento de alimentação 

escolar diária, em conformidade com as normas do PNAE e sob supervisão de nutricionista; material didático pedagógico; e uniforme escolar padrão, 

composto por 01 camiseta e 01 bermuda, o qual deve ser entregue em até 10 (dez) dias após a efetivação da matrícula. A escola deve assegurar que 

não haja qualquer distinção qualitativa ou quantitativa entre os alunos beneficiários e os alunos "pagantes", permanecendo sob responsabilidade 

exclusiva dos pais ou representantes legais apenas o fornecimento de itens de uso pessoal, tais como fraldas, pomadas, lenços umedecidos, materiais 

de higiene bucal e alimentos ou leites especiais prescritos por necessidade de saúde da criança; 

  

6.3. A CREDENCIADA deverá exigir dos responsáveis dos alunos encaminhados pela CREDENCIANTE os seguintes documentos para efetivação 

da matrícula: 
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a) Certidão de Nascimento da criança (original e cópia); 

b) CPF e RG da criança, se houver; 

c) Carteira de Vacinação da criança, atualizada (original e cópia); 

d) RG e CPF do responsável (original e cópia); 

e) Comprovante de residência, preferencialmente a fatura de energia elétrica – Energisa, atualizada, que deverá estar no nome do responsável pela 

criança (original e cópia). Caso o responsável não possua fatura de energia elétrica em seu nome, deverá apresentar comprovante complementar de 

endereço em seu nome (CAERD/Fatura de telefone/celular/IPTU), junto com a fatura, contendo o mesmo endereço; 

f) Termo de Guarda Judicial, para os casos em que a matrícula por realizada por pessoa diversa dos pais; 

g) Encaminhamento de Matrícula emitida pela CREDENCIANTE. 

  

6.4. A CREDENCIADA deverá dispor de estrutura física e pessoal compatível com a prestação do serviço, conforme previsto na Resolução nº 

40/2023/CME. 

  

6.5. A execução do serviço, quanto às mediações pedagógicas, considerando a relação criança/professor, deverá ser efetuada por profissional com 

licenciatura em Pedagogia ou formação em Magistério ou Normal Superior, pertencente ao quadro de funcionários da CREDENCIADA; 

  

6.6. A CREDENCIADA não poderá excluir os alunos matriculados por meio deste credenciamento da participação na celebração de datas 

comemorativas, promoções ou atividades extras; 

  

6.7. Encaminhar mensalmente, no primeiro dia útil do mês subsequente à CREDENCIANTE a frequência dos alunos matriculados na instituição de 

ensino por meio do presente credenciamento; 

  

6.8. A CREDENCIADA deve informar imediatamente à CREDENCIANTE a ocorrência de desistência da vaga ou situações de infrequência escolar, 

caracterizadas por faltas injustificadas da criança durante 15 (quinze) dias consecutivos, ou percentual de ausência injustificada superior a 25% (vinte 

e cinco por cento) do total de dias previstos para o ano letivo, computados após a efetivação da matrícula; 

  

6.9. Emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e – com a indicação do responsável legal e da criança em lista anexa; 

  

6.10. Manter atualizado o cadastro da instituição educacional credenciada e de seu Representante Legal junto à CREDENCIANTE; 

  

6.11.A CREDENCIADA deverá prestar atendimento às crianças em período parcial, nos turnos matutino ou vespertino, compreendendo uma jornada 

de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos de segunda-feira a sexta-feira, conforme o horário de funcionamento da unidade de ensino, devendo manter 

as informações permanentemente atualizadas no sistema E-Cidade; 

  

6.12.A execução dos serviços de Coordenação Pedagógica deve ser exercida por profissional com licenciatura em Pedagogia ou outra licenciatura 

com formação em nível de pós-graduação na área educacional, pertencente ao quadro de funcionários da CREDENCIADA, a qual deve também 

manter profissionais capacitados para atuar em sala de aula com os alunos da respectiva faixa etária, visando seu desenvolvimento integral e 

garantindo a indissociabilidade do educar e cuidar; 

  

6.13. A CREDENCIADA assume a responsabilidade de manter a criança sob sua guarda e proteção, enquanto permanecer nas dependências da 

instituição, zelar pela garantia dos direitos da criança, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e oferecer educação de qualidade, em 

conformidade com o estabelecido no ordenamento jurídico; 

  

6.14. Observar diretrizes e normas emanadas dos órgãos competentes do Município, inclusive no que se refere às normas de acessibilidade; 

  

6.15. A CREDENCIADA é obrigada a disponibilizar as vagas oferecidas para a CREDENCIANTE e matricular obrigatoriamente os alunos 

encaminhados para a matrícula, prestando assistência adequada conforme a legislação vigente. Exceto se comprovado que as vagas informadas foram 

preenchidas. 

  

6.16. O imóvel utilizado pela CREDENCIADA deve apresentar condições de localização, acesso, segurança, salubridade, saneamento, 

acessibilidade, iluminação e higiene; 

  

6.17. Caso a CREDENCIADA atenda as etapas de Ensino Fundamental e/ou Médio, devem ser reservados espaços para uso exclusivo dos alunos da 

Educação Infantil; 

  

6.18. A CREDENCIADA deverá observar e cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), devendo assegurar que os seus empregados e os 

prestadores de serviços externos contratados, que venham a ter acesso aos dados pessoais no contexto deste credenciamento, cumpram as disposições 

legais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, não cedendo nem divulgando tais dados a terceiros, nem deles fazendo uso para 

quaisquer fins que não os estritamente consentidos pela CREDENCIANTE, devendo a CREDENCIADA exigir que tais indivíduos assinem o Termo 

de Confidencialidade; 

  

6.19. A CREDENCIADA se obriga a comunicar imediatamente à CREDENCIANTE quando da ocorrência de qualquer incidente envolvendo a 

execução dos serviços prestados e/ou informações disponibilizados pela CREDENCIANTE (e/ou suas próprias informações), tomando de imediato 

todas as medidas que possam minimizar eventuais perdas e danos causados em razão do incidente, além de adotar todas as medidas técnicas 

necessárias para cessar e solucionar o incidente com a maior brevidade possível; 

  

6.20. A CREDENCIADA se compromete a responder todos os questionamentos feitos pela CREDENCIANTE, no prazo de 03 (três) dias úteis, sem 

prejuízos dos demais deveres ajustados neste Termo; 

  

6.21. A CREDENCIADA assume a responsabilidade, na medida de suas obrigações, pela remuneração e pagamento dos encargos fiscais, 

trabalhistas, tributários, previdenciários, de seguros, de eventuais danos causados a terceiros e outros similares, eximindo a CREDENCIANTE de 

quaisquer ônus e reivindicações de terceiros; 
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6.22. A CREDENCIADA deve manter, durante toda a vigência do credenciamento, em conformidade com as responsabilidades assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Credenciamento nº 01/2026/SEMED, bem como as diretrizes do Programa Mais 

Educação Infantil. 

  

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 
  

7.1. A CREDENCIANTE deverá instituir Comissão de Fiscalização e Acompanhamento para realizar a fiscalização e acompanhamento do objeto 

através da análise dos documentos que comprovam a prestação do serviço, atestar as notas fiscais/faturas dos serviços prestados, recusando-se 

quando inexatas ou incorretas, efetuando os pagamentos após validadas, nas condições estabelecidas neste Termo; 

  

7.2. A CREDENCIANTE deverá comunicar prontamente à CREDENCIADA, qualquer anormalidade no objeto do contrato, caso não estejam de 

acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 01/2026/SEMED; 

  

8. DAS PENALIDADES 
  

8.1. O regime sancionatório aplicável a este credenciamento fundamenta-se, no que couber, nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, sendo que a 

aplicação de qualquer penalidade será obrigatoriamente precedida de notificação prévia à CREDENCIADA, assegurando-se o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

  

8.2. Com amparo na base legal supracitada e conforme a natureza e a gravidade da infração cometida, a CREDENCIANTE poderá aplicar as 

seguintes sanções, garantida a prévia manifestação do interessado no prazo legal: 

  

a) Advertência: destinada a infrações de natureza leve, que possam ser corrigidas imediatamente e que não causem prejuízo ao serviço prestado; 

b) Multa: será aplicada em caso de descumprimento das obrigações pactuadas, observando-se os seguintes parâmetros e percentuais, calculados sobre 

o faturamento mensal bruto (valor total devido à instituição no mês da infração, considerando o número de alunos matriculados): 

b.1) Multa Moratória (por atraso): 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado no cumprimento de prazos administrativos ou na entrega de 

itens obrigatórios (como alimentação, uniformes ou materiais), até o limite de 10% (dez por cento) do valor mensal; 

b.2) Multa por Inexecução Parcial (natureza média): 2% (dois por cento) por ocorrência, nos casos de descumprimento de normas estruturais ou 

pedagógicas que não coloquem em risco imediato o atendimento; 

b.3) Multa por Inexecução Grave (natureza grave): 5% (cinco por cento) por ocorrência, aplicada em situações que comprometam diretamente a 

finalidade do programa ou os direitos das crianças; 

b.4) Reincidência: Em caso de reincidência na mesma infração dentro do prazo de 12 (doze) meses, os percentuais acima serão aplicados em dobro, 

podendo a CREDENCIANTE iniciar o processo de descredenciamento conforme o item 14.4 do Edital de Credenciamento nº 01/2026/SEMED; 

c) Suspensão temporária do credenciamento: aplicada em casos de reincidência ou descumprimento grave das obrigações contratuais, o que impedirá 

a CREDENCIADA de firmar novos contratos com a CREDENCIANTE por um prazo determinado; 

d) Descredenciamento: penalidade imposta em situações de descumprimento reiterado, cometimento de falta grave ou má conduta que seja 

incompatível com a execução do objeto contratado; 

e) Indenização por perdas e danos: cabível quando a infração resultar em prejuízo direto ao erário municipal ou aos beneficiários do Programa Mais 

Educação Infantil. 

  

9. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
  

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como as condições para vagas ofertadas, as obrigações da CREDENCIADA e 

CREDENCIANTE, condições de pagamento, fiscalização e acompanhamento, descredenciamento demais condições, encontram se definidos no 

Edital de Credenciamento nº 01/2026/SEMED, publicado no Diário Oficial nº Nº 4301. 

  

9.2. A CREDENCIADA concorda com todas as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 01/2026/SEMED, publicado no Diário 

Oficial do dia 19/08/2026. Edição 4301, o qual é parte integrante do presente instrumento. 

  

Porto Velho, 23 de Setembro de 2026. 

  

GIORDANI DOS SANTOS LIMA 
Secretário Municipal de Educação –SEMED 

Decreto Nº 2.504/I, DE 03/02/2026 

  

LUANA DA SILVA LIMA MELO 
Representante Legal 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:D47C76FB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA- SEINFRA 

PORTARIA Nº 520//2026/SEINFRA 

 

Porto Velho, 28 de Setembro de 2026. 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA 

NO PROCESSO Nº 019.004284/2026-51. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º ARBITRAR E CONCEDER: 12 (doze) diárias aos servidores abaixo relacionados para se deslocar para aos Distritos de União 

Bandeirantes, Rio Pardo, toda região da Ponta do Abunã Região do Baixo Madeira, Ramais Três Maria, Jacú, Calderita, Santo Expedito I e 

II, Eixo da BR319, Linhas Transpurus, Niterói e C01 do Setor Chacareiro de Porto Velho, por meio do transporte Fiat Uno, placa: OXL 
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3G88, com objetivo de atender às seguintes demandas: Serviços de auxílio, suporte, conserto e manutenção nos serviços de borracharia e outros tipos 

se necessários preventivos e corretivos nos equipamentos e maquinários que estão nas frentes de serviço, evitando assim atrasos e interrupções no 

cronograma das atividades que estão em andamentos nas respectivas localidades mencionadas acima, no período dos dias 03, 04, 05, 07, 08, 09, 10, 

11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29 e30/09/2026. Conforme solicitação constante na Comunicação Interna N° 1583402 do 

Processo 019.004284/2026-51. 
  

NOME CARGO/FUNÇÃO CADASTRO DESTINO QUANTIDADE DE DIÁRIAS 
ADICIONAL 

DESLOCAMENTO 

Raimundo Araújo dos Santos Gari 195091 

Distritos de União 

Bandeirante s, Rio Pardo, 

toda região da 

Ponta do Abunã Região do 

Baixo Madeira, 

Ramais Três Maria, Jacú, 

Calderita, Santo Expedito I 

e II, Eixo da BR319, 

Linhas Transpurus, Niterói 

e C01 do Setor Chacareiro 

de Porto Velho 

12 (doze) NÃO 

  

Paulo da Silva Oliveira Gari 167710 

Distritos de União 

Bandeirante s, Rio Pardo, 

toda região da 

Ponta do Abunã Região do 

Baixo Madeira, 

Ramais Três Maria, Jacú, 

Calderita, Santo Expedito I 

e II, Eixo da BR319, 

Linhas Transpurus, Niterói 

e C01 do Setor Chacareiro 

de Porto Velho 

12 (doze) NÃO 

  

Publique-se,  

Registre-se,  

Cumpra-se. 
  

LIANDRO DE ALMEIDA LOYOLA 
Secretário Municipal Interino de Infraestrutura 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:FC4662F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA 

PORTARIA Nº 490/2026/DTIT/DEA/CGAF/SEMUSA, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas, especialmente pela Lei Complementar nº 1.000/2025 e tendo em vista o que consta no Processo: 005.016391/2026-81 

TORNAR VÁLIDA A VIAGEM COM A CONCESSÃO DE: 4 e 1/2 (Quatro e meia) diárias a servidora relacionada abaixo, em razão do 

deslocamento realizado à cidade de Brasília/DF , por meio de transporte AÉREO com objetivo de: Participação de servidores da Vigilância 

Epidemiológica no 61º Congresso da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical (MEDTROP2026), visando fortalecer as ações 

desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA de Porto Velho, no período de 16/08/2026 a 20/08/2026. 
  
SERVIDOR DADOS CADASTRAIS CARGO/FUNÇÃO DESTINO DIÁRIAS AUXILIO DESLOCAMENTO TRANSPORTE 

Nilda de Oliveira Barros 171645 Tecnico em Enfermagem 
Brasília/DF 4,5 1/2 AÉREO 

Sônia Maria Dias de Lima 10080566 Enfermeira 

  

Dê-se ciência, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 
  

SANDRA MARIA PETILLO CARDOSO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Nº 2.809/I/2026 

  

Visto: 

  

GEISON FELIPE COSTA DA SILVA 
Diretor Executivo de Administração 

Decreto Nº 1823/I/2025 

  

Documento assinado eletronicamente por Geison Felipe Costa da Silva, Diretor(a), em 25/09/2026, às 10:38, conforme art. 17, § 1º, do Decreto nº 

21.393, de 07 de outubro de 2025. 

Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria Petillo Cardoso, Secretário(a), em 25/09/2026, às 11:15, conforme art. 17, § 1º, do Decreto 

nº 21.393, de 07 de outubro de 2025. 

Publicado por: 
Guilherme Desmaret Spinet 

Código Identificador:A9837CDE 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

DECRETO N 204-2026 

 

MUNICIPIO DE SERINGUEIRAS 

ESTADO DO: RO 

Exercício: 2026 
Decreto n° 204/2026 de 24/09/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE SERINGUEIRAS, RO, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 2222/2025 de 30/10/2025. 

Decreta: 
Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$20.429,51 (vinte mil 

e quatrocentos e vinte e nove reais e cinquenta e um centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

02   EXECUTIVO MUNICIPAL   

02.006   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

02.006.12.361.0004.2.035   MANUTENCAO DAS ATIVIDADES FUNDEB 30%   

224 - 3.3.90.49.00.00 15400000 AUXÍLIO-TRANSPORTE 20.429,51 

    Total Suplementação: 20.429,51 

  

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-se-á os recursos resultantes de Anulação de dotações, de acordo com o Artigo n° 

43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação abaixo: 

  
Redução 

02   EXECUTIVO MUNICIPAL   

02.006   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

02.006.12.361.0004.2.035   MANUTENCAO DAS ATIVIDADES FUNDEB 30%   

221 - 3.1.90.11.00.00 15400000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 150,66 

222 - 3.1.90.13.00.00 15400000 OBRIGACOES PATRONAIS 13.116,82 

223 - 3.1.91.13.00.00 15400000 OBRIGACOES PATRONAIS 7.162,03 

    Total Redução: 20.429,51 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE SERINGUEIRAS, Estado do RO, em 24 de setembro de 2026. 

  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Valéria Cristina Picinin Francisco 

Código Identificador:E3E584FA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS 

EXTRATO DO ADITIVO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 51/2025 FABIANA SAMPAIO DOS SANTOS XAVIER 

 

EXTRATO DO ADITIVO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS N° 51/2025 FABIANA SAMPAIO DOS SANTOS XAVIER 
  

ADITIVO DA ATA 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2025 

PROCESSO Nº 294/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2025 
ORGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - SEMEC 

  

AOS VINTE E OITO DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026 (DOIS MIL E VINTE E SEIS), A PREEITURA MUNICIPAL DE 

SERINGUEIRAS, inscrita no CNPJ 63.761993/0001-34, situada na Av. Marechal Rondon, n.º 984, Centro, Seringueiras/RO, neste ato 

representado pelo senhor Prefeito ARMANDO BERNARDO DA SILVA inscrito no CPF nº 15785772841 juntamente com Gerente do Sistema de 

Registro de Preço-SRP, senhor SÉRGIO VILMAR KNONER nomeado pela portaria Nº 255/GAB/PMS/2026 e do outro lado a EMPRESA 

FABIANA SAMPAIO DOS SANTOS XAVIER, inscrita sob o CNPJ: 22.030.583/0001-36, estabelecida na RUA MANOEL RENOVATO 

RIOS, Nº 16 – BAIRRO TANGARÁ – SERROLÂNDIA-BA, doravante denominada FORNCEDORA, neste ato representada pelo senhora 

Fabiana Sampaio Dos Santos Xavier , inscrito no CPF Nº: 019.550.495-05. EM FASE DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

APRESENTADA NO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 56/2025. RESOLVE registrar os preços para eventual 

aquisição, constante do quadro abaixo, que passa a fazer parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 1° de ABRIL de 2021, o decreto federal 11.462 de 31 de março 2023. 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA AQUISIÇAO DE 

UNIFORMES ESCOLARES, TENIS E MOCHILAS SEM MAIS PARA O MOMENTO, EXPRESSO VOTOS DE CONSIDERAÇÃO E 

APREÇO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
  

2. DO LOCAL DE ENTREGA, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1 O serviço deverá ser entregue de forma parcelada, mediante a emissão da Nota de Empenho emitida conforme a necessidade da secretaria, após 

recebimento da requisição devidamente assinada pelo responsável da secretaria. 
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2.2 Os serviços deverão ser prestados conforme descrito no Termo de Referência-Anexo I do Edital. 

2.3- O preço registrado, as especificações do objeto, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
  

FORNECEDOR: FABIANA SAMPAIO DOS SANTOS XAVIER  
  

CNPJ: 22.030.583/0001-36 

ENDEREÇO: RUA MANOEL RENOVATO RIOS, Nº 16 – BAIRRO TANGARÁ  
CIDADE: SERROLÂNDIA-BA 

CEP: 44710-000 

CELULAR: (74) 98133-3322 

EMAIL: dfsbolsaslicitacoes@gmail.com 

REPRESENTANTE: FABIANA SAMPAIO DOS SANTOS XAVIER 
RG: 09.583.357-96 

CPF: 019.550.495-05 

  

Fornecedor: FABIANA SAMPAIO DOS SANTOS XAVIER 

CNPJ/CPF: 22.030.583/0001-36 
  
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

4 

Mochila escolar para alunos de 6 a 12 anos (1º ao 5º ano EF1), medindo 46x34x27 cm, confeccionada em tecido plano 

maquinetado com efeito hexagonal e membrana impermeabilizante na cor azul marinho. Estrutura reforçada com manta de 

não tecido para durabilidade e conforto, e fechamento por zíper de poliéster (nº 5). 

Detalhes: Fitas refletivas (PVC) amarelas e verdes aplicadas nas laterais, frente e alças para maior visibilidade. Bolso externo 

com zíper e acabamento em bainha. Duas alças de ombro em formato ergonômico (S), acolchoadas com isomanta e 

acabamento em polipropileno azul, com reguladores de polietileno. Alça de mão e tirantes de regulagem em polipropileno 

reforçados. Suporta carga mínima de 20 kg. Costuras reforçadas com linha 100% poliéster e manta interna de 0,3 mm. 

Logomarcas da SEMEC e Prefeitura aplicadas em silk screen na lateral direita. 

1.800 R$ 39,5000 R$ 71.100,0000 

5 

Mochila Escolar Infantil (Pré-escola 4 a 5 anos) 

Mochila escolar com dimensões de 42 x 32 x 25 cm, confeccionada em tecido plano maquinetado com efeito hexagonal, 

gramatura 400 g/m², com membrana impermeabilizante, na cor azul-marinho. Recorte frontal em formato de “V”, na mesma 

cor do corpo principal. Costura reta com reforço em manta de não tecido de 0,3 mm para acabamento e conforto. 

Deve conter duas fitas refletivas em PVC de 1,0 cm (±5%): uma amarela (lado esquerdo) e uma verde (lado direito), 

sobrepostas na emenda do recorte frontal. Nas laterais, duas fitas refletivas por lado, em ângulo de 45°: verde (53 mm) e 

amarela (90 mm). 

Fechamento por zíper de poliéster (cadarço e espiral), nº 5, com 6,5 mm de largura, na cor azul-marinho. Bolso externo com 

fechamento por zíper de 46 cm e acabamento com bainha simples no fole lateral. 

Alças de ombro ergonômicas em “S”, com 34 cm de comprimento e largura entre 6,5 e 7,5 cm, com enchimento de isomanta 

revestida com tecido resinado. Viés em fita de polipropileno azul. Extremidades superiores costuradas com travetes antes da 

aplicação da manta. Reguladores com dentes de travamento presos com fita 100% polipropileno. Cada alça deve conter duas 

fitas refletivas (amarela e verde) de 1 cm, costuradas a 10 cm das pontas inferiores, em posição perpendicular à curva.  

Alça de mão confeccionada em fita 100% polipropileno. Tirantes de regulagem também em fita de polipropileno, fixados 

com reforço triangular em tecido 100% poliéster, costurados ao corpo principal antes da manta. Fixação com vira e costura 

dupla. 

A mochila deve suportar no mínimo 20 kg. Reguladores de alça com três vias, largura mínima de 2,5 cm (interna) e 3,0 cm 

(externa), em 100% polietileno. 

Costuras com linha 100% poliéster 60, com no mínimo 2,5 pontos por cm. Reforço interno das costuras com manta de não 

tecido de 0,3 mm. Zíperes fixados com costura reta, com os cursores fechando para o mesmo lado. Logo em silk screen 

cinza-claro na lateral direita. 

1.500 R$ 38,5000 R$ 57.750,0000 

6 

Mochila escolar para pré-escola (crianças de 4 a 5 anos), medindo 42x32x25 cm, confeccionada em tecido plano 

maquinetado com efeito hexagonal e membrana impermeabilizante, na cor ROSA. Estrutura reforçada com manta de não 

tecido (0,3 mm) para conforto e acabamento. 

Detalhes: Fechamento com zíper 100% poliéster (nº 5) na cor azul marinho. Aplicação de fitas refletivas (PVC) amarelas e 

verdes na frente, laterais e nas alças para segurança. Duas alças de ombro com reguladores de polietileno e fita refletiva, 

além de alça de mão em polipropileno. Tirantes de regulagem reforçados com costura e triângulo de tecido poliéster. Suporta 

carga mínima de 20 kg. Reguladores das alças com três vias de passagem, compostos de 100% polietileno. 

1.500 R$ 37,5000 R$ 56.250,0000 

7 

Mochila escolar para alunos do 1º ao 5º ano (6 a 12 anos), com medidas de 46x34x27 cm, confeccionada em tecido plano 

maquinetado com efeito hexagonal (400g/m²) e membrana impermeabilizante, na COR ROSA. Estrutura reforçada com 

manta de não tecido (0,3 mm) para maior conforto e durabilidade. 

Detalhes: 

Fechamento com zíper 100% poliéster (nº 5), na cor azul marinho. 

Aplicação de fitas refletivas (PVC) amarelas e verdes na frente, laterais e alças para maior segurança. 

Alças de ombro anatômicas com reguladores de polietileno e fita refletiva, além de alça de mão em polipropileno. 

Tirantes de regulagem reforçados com costura e triângulo de tecido poliéster. 

Mochila suporta carga mínima de 20 kg. 

Reguladores com três vias de passagem, em 100% polietileno. 

1.500 R$ 36,5000 R$ 54.750,0000 

  

Valor Total Homologado - R$ 239.850,00 
  

ARMANDO BERNARDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Melissa Alves Knoner 

Código Identificador:740021FA 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUPÁ 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 
Nome do servidor (a): CICERO BICALHO DE ALMEIDA Processo: 1333 Ano:2026 

  Matrícula do servidor(a): 58701 

    Email:   

    cicerobicalhodealmeida@gmai   

Cargo/Função: Agente De Serviço Gerais - Clt Setor: 003102 - Recursos Proprios Atenção   

Especializada   

N° da lei de autorização do Adiantamento: 1031/2022 Data da Lei : 13/10/2022 
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Valor Total da Solicitação R$: 885,60 

Justificativa do Adiantamento: JUSTIFICA-SE O DESLOCAMENTO DO SERVIDOR CÍCERO BICALHO DE ALMEIDA AO MUNICÍPIO DE CACOAL/RO, NOS DIAS 28, 29 E 30 DE SETEMBRO DE 2026, 

PARA ACOMPANHAMENTO E ENCAMINHAMENTO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL À OFICINA AUTORIZADA MAZZUTTI, CONFORME AGENDAMENTO PREVIAMENTE REALIZADO. O 

DESLOCAMENTO OCORRERÁ DE ACORDO COM O SEGUINTE CRONOGRAMA: 28/09/2026: VEÍCULO RENAULT KWID, PLACA THL-8F48; 29/09/2026: VEÍCULO RENAULT KWID, PLACA THL-8F28; 

30/09/2026: VEÍCULO RENAULT KWID, PLACA THL-8G18. O DESLOCAMENTO SE FAZ NECESSÁRIO PARA QUE OS RESPECTIVOS VEÍCULOS SEJAM SUBMETIDOS AOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO E/OU REVISÃO JUNTO À OFICINA AUTORIZADA. 

TERMO DE COMPROMISSO 

Assinatura do Servidor/Carimbo Comprometo-me a apresentar Prestação de Contas acompanhado dos comprovantes de despesas, notas fiscais, devidamente atestadas, no prazo de 30 (trinta) dias 

a contar da data do recebimento do recurso, conforme disposto na Lei Autorizativa 1031/2022 sob pena de sofrer as sanções cabíveis. 

  

Publicado por: 
Acsa Lauany Damasceno Saldanha 

Código Identificador:21C58F86 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D'OESTE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D´OESTE  

ANEXO I - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 2º QUADRIMESTRE 2026 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA D OESTE 

PODER LEGISLATIVO 

ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO/2026 

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 Meses) 

LÍQUIDADAS 
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) 9 / 2.025 10 / 2.025 11 / 2.025 12 / 2.025 1 / 2.026 2 / 2.026 3 / 2.026 4 / 2.026 5 / 2.026 6 / 2.026 7 / 2.026 8 / 2.026 
TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 238.541,22 253.200,56 289.843,03 550.512,20 258.468,66 258.840,28 277.821,93 283.944,48 274.487,85 276.534,45 293.784,46 286.943,48 3.542.922,60 0,00 

Pessoal Ativo 238.541,22 253.200,56 289.843,03 550.512,20 258.468,66 258.840,28 277.821,93 283.944,48 274.487,85 276.534,45 293.784,46 286.943,48 3.542.922,60 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 211.555,38 224.682,34 260.741,38 494.636,18 222.215,36 222.707,76 238.617,96 244.959,31 235.688,96 237.057,54 251.959,59 257.619,21 3.102.440,97 0,00 

Obrigações Patronais 26.985,84 28.518,22 29.101,65 55.876,02 36.253,30 36.132,52 39.203,97 38.985,17 38.798,89 39.476,91 41.824,87 29.324,27 440.481,63 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de Contratação de 

Forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 1.499,69 0,00 0,00 10.207,69 5.373,91 0,00 2.757,41 21.124,29 40.962,99 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.198,53 5.373,91 0,00 0,00 0,00 12.572,44 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, 

art. 198, §11) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Processo nº 1.820/2023 - Verbas Indenizatórios de Férias, Abono Pecuniário de Férias e 

Licença-Prêmio 
0,00 0,00 0,00 0,00 1.499,69 0,00 0,00 3.009,16 0,00 0,00 2.757,41 21.124,29 28.390,55 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar 

de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2o) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 238.541,22 253.200,56 289.843,03 550.512,20 256.968,97 258.840,28 277.821,93 273.736,79 269.113,94 276.534,45 291.027,05 265.819,19 3.501.959,61 0,00 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 186.854.703,93 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 0,00 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) (VI) 0,00 - 

(-) Outras Deduções Constituicionais ou Legais (VIII) 0,00 - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (IX) = (IV - V - VI - VII - VIII) 186.854.703,93 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (X) = (III a + III b) 3.501.959,61 1,87 

LIMITE MÁXIMO (XI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 11.211.282,24 6,00 

LIMITE PRUDENCIAL (XII) = (0,95 % XI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 10.650.718,13 5,70 

LIMITE DE ALERTA (XIII) = (0,90 % XI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 10.090.154,02 5,40 

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 25/set/2026 as 12h e 10m. 

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de 

cancelamento podem ser excluídos. 

  
NATÃ SOARES DA CRUZ DARLENE HAESE ZANDONADI 

Presidente Contadora 7108/O CRC/RO 
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Publicado por: 
Darlene Lopes Haese 

Código Identificador:261EB8BB 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 

ANEXO I - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - PODER LEGISLATIVO 

 
Câmara Municipal de Guajará-Mirim 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - PODER LEGISLATIVO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2025 A AGO/2026 

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses) 
TOTAL (últimos 12 

meses) (a) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) 
LIQUIDADAS 

SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL(I) 458.804,62 446.875,37 342.786,22 635.994,74 511.940,34 490.753,08 487.796,33 467.925,29 483.402,20 615.651,31 466.808,67 467.308,95 5.876.047,12 0,00 

Pessoal Ativo 457.271,62 445.342,37 341.253,22 633.695,24 510.304,34 489.117,08 486.160,33 466.289,29 481.766,20 613.197,31 465.172,67 465.672,95 5.855.242,62 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 411.259,02 404.963,01 308.614,47 570.102,17 451.458,13 432.466,07 429.390,91 409.056,95 422.937,29 555.483,76 407.737,18 408.107,36 5.211.576,32 0,00 

Obrigações Patronais 46.012,60 40.379,36 32.638,75 63.593,07 58.846,21 56.651,01 56.769,42 57.232,34 58.828,91 57.713,55 57.435,49 57.565,59 643.666,30 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 1.533,00 1.533,00 1.533,00 2.299,50 1.636,00 1.636,00 1.636,00 1.636,00 1.636,00 2.454,00 1.636,00 1.636,00 20.804,50 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 1.533,00 1.533,00 1.533,00 2.299,50 1.636,00 1.636,00 1.636,00 1.636,00 1.636,00 2.454,00 1.636,00 1.636,00 20.804,50 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma 

indireta (§1º do art. 18 da LRF) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§1º do art. 19 da LRF) 1.205,56 70.779,52 0,00 103.428,00 1.600,00 1.765,56 5.749,64 3.005,56 2.079,11 1.554,44 1.066,67 1.700,88 193.934,94 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 1.205,56 70.779,52 0,00 103.428,00 1.600,00 1.765,56 5.749,64 3.005,56 2.079,11 1.554,44 1.066,67 1.700,88 193.934,94 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 

198, §11) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de 

Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 457.599,06 376.095,85 342.786,22 532.566,74 510.340,34 488.987,52 482.046,69 464.919,73 481.323,09 614.096,87 465.742,00 465.608,07 5.682.112,18 0,00 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 241.291.355,40   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 10.605.710,53   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 5.187.996,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 4.032.904,00   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 221.464.744,87   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (III a + III b) 5.682.112,18 2,57 

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 13.287.884,69 6,00 

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 12.623.490,46 5,70 

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 11.959.096,22 5,40 

  
TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL (art. 15 da LC 178/2021) 

PARÂMETROS PARA REDUÇÃO DO EXCEDENTE DE DTP (art. 15 da LC 178/2021) Percentual 

Limite Máximo (VII) (%) (LRF, art. 20) 0,00 

DTP em 2021 (X) (%) 0,00 

Excedente em 2021 (XI) = (X - VII) (%) 0,00 



Rondônia , 29 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4329 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                                                                                   209 

 

Redutor anual (XII) = (0,10 x XI) (%) 0,00 

  

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL (art. 15 da LC 178/2 
Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021) 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

% DTP (VI/V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Nota: 

1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64 

2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Constituição Federal 

 

Publicado por: 
Sorin Melgar Maciel Siqueira 

Código Identificador:8EE1AD44 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO D´ OESTE 

 

CONTABILIDADE 

ANEXO 12 - DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 

 
PREF. MUNIC DE MACHADINHO D´OESTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Outubro 2025/BIMESTRE Setembro - Outubro 

RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) R$ 1 

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) (%) (b/a)x100 

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 17.770.409,66 17.770.409,66 13.538.407,70 76,19 

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 5.016.319,90 5.016.319,90 2.690.904,28 53,64 

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 2.395.205,44 2.395.205,44 775.011,87 32,36 

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 5.788.261,79 5.788.261,79 5.284.475,14 91,30 

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 4.570.622,53 4.570.622,53 4.788.016,41 104,76 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 82.330.813,12 82.330.813,12 62.565.741,57 75,99 

Cota-Parte FPM 40.863.666,16 40.863.666,16 30.919.855,25 75,67 

Cota-Parte ITR 156.017,80 156.017,80 412.101,71 264,14 

Cota-Parte IPVA 5.940.407,49 5.940.407,49 3.536.115,78 59,53 

Cota-Parte ICMS 35.198.759,96 35.198.759,96 27.558.964,95 78,30 

Cota-Parte IPI-Exportação 171.961,71 171.961,71 138.703,88 80,66 

Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 100.101.222,78 100.101.222,78 76.104.149,27 76,03 

  
DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) POR 

SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA 

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA ( c ) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 
INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS ( g ) ATÉ BIMESTRE ( d ) % ( d/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( e ) % ( e/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( f ) % ( f/c ) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 2.021.703,04 1.851.703,04 1.039.493,98 56,14 1.039.493,98 56,14 1.039.493,98 56,14 0,00 

Despesas Correntes 1.825.000,00 1.655.000,00 977.534,67 59,07 977.534,67 59,07 977.534,67 59,07 0,00 

Despesas de Capital 196.703,04 196.703,04 61.959,31 31,50 61.959,31 31,50 61.959,31 31,50 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL (V) 
11.065.567,68 9.908.432,98 9.842.865,30 99,34 7.306.018,32 73,74 6.487.022,48 65,47 0,00 

Despesas Correntes 11.000.000,00 9.842.865,30 9.842.865,30 100,00 7.306.018,32 74,23 6.487.022,48 65,91 0,00 

Despesas de Capital 65.567,68 65.567,68 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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(VI) 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 11.550.059,51 12.858.194,21 9.967.250,46 77,52 9.322.430,83 72,50 9.082.604,27 70,64 0,00 

Despesas Correntes 11.202.221,11 12.144.392,45 9.428.583,61 77,64 9.043.402,97 74,47 8.803.576,41 72,49 0,00 

Despesas de Capital 347.838,40 713.801,76 538.666,85 75,46 279.027,86 39,09 279.027,86 39,09 0,00 

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + 

X) 
24.637.330,23 24.618.330,23 20.849.609,74 84,69 17.667.943,13 71,77 16.609.120,73 67,47 0,00 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS Despesas Empenhadas (d) Despesas Liquidadas (e) Despesas Pagas (f) 

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 20.849.609,74 17.667.943,13 16.609.120,73 

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00 

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 20.849.609,74 17.667.943,13 16.609.120,73 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 24% (Lei Orgânica Municipal) 0,00 18.264.995,82 0,00 

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 0,00 0,00 0,00 

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00 0,00 0,00 

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da 

Lei Orgânica Municipal) 
27,40 23,22   

  

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFOME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial (no Exercicio atual) (h) 
Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não aplicado) (l) = (h - (i ou 

j)) Empenhadas (i) Liquidadas (j) Pagas (k) 

Diferença de limite não cumprido em 2025 (saldo inicial = XIXd) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2024 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

EXERCÍCIO DO EMPENHO 
Valor Mínimo para 

aplicação em ASPS ( m ) 

Valor aplicado em ASPS 

no exercício ( n ) 

Valor aplicado além do 

limite mínimo (o) = (n - 

m), se < 0, então (o) = 0 

Total inscrito em RP no 

exercício (p) 

RPNP Inscritos Indevidamente no no 

Exercício sem Disponibilidade 

Financeira q = (XIVd) 

Valor inscrito em RP considerado 

no Limite (r) = (p - (o + q)) se < 

0, então (r) = (0) 

Total de RP pagos 

(s) 

Total de RP a 

pagar (t) 

Total de RP cancelados ou 

prescritos (u) 

Diferença entre o valor aplicado 

além do limite e o total de RP 

cancelados (v) = ((o + q) - u)) 

Empenhos de 2025 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2024 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2022 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2021 e anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "v") 0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior) 0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012) 0,00 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 141/2012 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial (no Exercicio atual) (w) 
Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não aplicado) (aa) = (w - (x ou 

y)) Empenhadas (x) Liquidadas (y) Pagas (z) 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2025 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2024 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do 

exercício anterior) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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 RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) (%) (b/a)x100 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII) 14.105.925,35 19.683.951,94 20.578.309,81 104,54 

Proveniente da União 14.105.925,35 18.968.951,94 19.659.083,55 103,64 

Proveniente dos Estados 0,00 715.000,00 919.226,26 128,56 

Proveniente de outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS (XXX) 0,00 0,00 107.956,80 0,00 

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 14.105.925,35 19.683.951,94 20.686.266,61 105,09 

  
DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES 

E CATEGORIA ECONÔMICA NÃO 

COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO 

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA ( c ) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 
INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS ( g ) ATÉ BIMESTRE ( d ) % ( d/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( e ) % ( e/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( f ) % ( f/c ) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 4.935.528,00 9.277.835,52 8.365.052,22 90,16 7.909.337,93 85,25 7.846.527,64 84,57 0,00 

Despesas Correntes 4.935.528,00 6.041.588,15 5.835.943,15 96,60 5.720.310,88 94,68 5.666.029,49 93,78 0,00 

Despesas de Capital 0,00 3.236.247,37 2.529.109,07 78,15 2.189.027,05 67,64 2.180.498,15 67,38 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL (XXXIII) 
7.448.001,48 16.841.253,61 12.125.720,06 72,00 9.112.121,08 54,11 8.322.862,75 49,42 0,00 

Despesas Correntes 7.418.001,48 12.192.338,48 11.112.876,89 91,15 8.699.277,91 71,35 7.923.437,53 64,99 0,00 

Despesas de Capital 30.000,00 4.648.915,13 1.012.843,17 21,79 412.843,17 8,88 399.425,22 8,59 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 

(XXXIV) 
471.674,81 521.560,70 289.815,99 55,57 274.755,68 52,68 274.755,68 52,68 0,00 

Despesas Correntes 471.674,81 510.199,90 289.815,99 56,80 274.755,68 53,85 274.755,68 53,85 0,00 

Despesas de Capital 0,00 11.360,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 681.000,00 681.000,00 675.455,57 99,19 637.419,58 93,60 632.334,76 92,85 0,00 

Despesas Correntes 681.000,00 681.000,00 675.455,57 99,19 637.419,58 93,60 632.334,76 92,85 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 72.864,20 24.520,54 33,65 14.402,50 19,77 14.402,50 19,77 0,00 

Despesas Correntes 0,00 72.864,20 24.520,54 33,65 14.402,50 19,77 14.402,50 19,77 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 569.721,06 827.177,51 556.937,88 67,33 520.937,88 62,98 520.937,88 62,98 0,00 

Despesas Correntes 569.721,06 611.177,51 341.291,67 55,84 305.291,67 49,95 305.291,67 49,95 0,00 

Despesas de Capital 0,00 216.000,00 215.646,21 99,84 215.646,21 99,84 215.646,21 99,84 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS 

NO CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII 

+ XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + 

XXXVII + XXXVIII) 

14.105.925,35 28.221.691,54 22.037.502,26 78,09 18.468.974,65 65,44 17.611.821,21 62,41 0,00 

  

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA ( c ) 
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS ( g ) ATÉ BIMESTRE ( d ) % ( d/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( e ) % ( e/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( f ) % ( f/c ) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 6.957.231,04 11.129.538,56 9.404.546,20 84,50 8.948.831,91 80,41 8.886.021,62 79,84 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 
18.513.569,16 26.749.686,59 21.968.585,36 82,13 16.418.139,40 61,38 14.809.885,23 55,36 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 

(XLII) = (VI + XXXIV) 
471.674,81 521.560,70 289.815,99 55,57 274.755,68 52,68 274.755,68 52,68 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + 

XXXV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = 

(VIII + XXXVI) 
681.000,00 681.000,00 675.455,57 99,19 637.419,58 93,60 632.334,76 92,85 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = 

(XIX + XXXVII) 
0,00 72.864,20 24.520,54 33,65 14.402,50 19,77 14.402,50 19,77 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + 

XXXVIII) 
12.119.780,57 13.685.371,72 10.524.188,34 76,90 9.843.368,71 71,93 9.603.542,15 70,17 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE 

(XLVII) = (XI + XXXIX) 
38.743.255,58 52.840.021,77 42.887.112,00 81,16 36.136.917,78 68,39 34.220.941,94 64,76 0,00 

1) Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício. 

2) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j". 

3) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k". 

4) Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela estabelecido for superior ao fixado na LC nº 141/2012 

5) Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012 
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6) No último bimestre, será utilizada a fórmula [VI(h+i) - (15 x IIIb)/100]. 

7) Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre 

GILBERTO BONES DE CARVALHO PAULO HENRIQUE DOS SANTOS RENATO RODRIGUES DA COSTA 

469.701.772-20 562.574.309-68 574.763.149-72 
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CONTABILIDADE 

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO 

 
PREF. MUNIC DE MACHADINHO D´OESTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 193.292.525,65 294.853.603,71 21.783.913,98 179.053.669,19 96,15 115.799.934,52 33.322.545,19 124.514.829,17 95,74 170.338.774,54 0,00 

Legislativa 6.259.292,56 6.259.292,56 819.990,93 4.252.188,05 2,28 2.007.104,51 906.634,09 3.972.186,13 3,05 2.287.106,43 0,00 

Ação Legislativa 6.259.292,56 6.259.292,56 819.990,93 4.252.188,05 2,28 2.007.104,51 906.634,09 3.972.186,13 3,05 2.287.106,43 0,00 

Administração 23.502.361,61 44.966.025,88 3.785.210,61 27.682.216,07 14,87 17.283.809,81 5.027.791,68 17.745.679,07 13,65 27.220.346,81 0,00 

Planejamento e Orçamento 2.711.690,02 2.758.615,39 280.261,39 1.802.176,10 0,97 956.439,29 411.425,68 1.692.816,23 1,30 1.065.799,16 0,00 

Controle Interno 100.000,00 76.000,00 8.837,18 41.007,48 0,02 34.992,52 2.680,46 34.850,76 0,03 41.149,24 0,00 

Ordenamento Territorial 130.000,00 82.861,00 25.491,24 74.943,66 0,04 7.917,34 0,00 44.577,70 0,03 38.283,30 0,00 

Administração Geral 20.495.671,59 42.003.749,49 3.470.620,80 25.758.331,10 13,83 16.245.418,39 4.613.685,54 15.967.676,65 12,28 26.036.072,84 0,00 

Demais Subfunções 65.000,00 44.800,00 0,00 5.757,73 0,00 39.042,27 0,00 5.757,73 0,00 39.042,27 0,00 

Assistência Social 4.882.546,00 6.591.313,61 872.599,18 3.410.966,46 1,83 3.180.347,15 945.721,44 2.947.901,76 2,27 3.643.411,85 0,00 

Assistência à Pessoa Idosa 200.846,00 277.630,98 0,00 200,00 0,00 277.430,98 0,00 0,00 0,00 277.630,98 0,00 

Assistência à Criança e ao Adolescente 598.000,00 1.118.699,42 193.577,15 499.570,33 0,27 619.129,09 221.828,91 428.403,27 0,33 690.296,15 0,00 

Assistência Comunitária 4.058.700,00 5.169.983,21 655.750,08 2.887.924,18 1,55 2.282.059,03 723.892,53 2.519.498,49 1,94 2.650.484,72 0,00 

Administração Geral 25.000,00 25.000,00 23.271,95 23.271,95 0,01 1.728,05 0,00 0,00 0,00 25.000,00 0,00 

Previdência Social 11.781.501,22 11.875.022,41 1.591.591,36 6.670.582,27 3,58 5.204.440,14 1.527.780,38 6.326.258,30 4,86 5.548.764,11 0,00 

Previdência do Regime Estatutário 10.227.670,41 10.227.670,41 1.344.242,14 5.764.573,92 3,10 4.463.096,49 1.346.549,22 5.588.529,68 4,30 4.639.140,73 0,00 

Administração Geral 1.553.830,81 1.647.352,00 247.349,22 906.008,35 0,49 741.343,65 181.231,16 737.728,62 0,57 909.623,38 0,00 

Saúde 33.993.486,72 58.439.689,37 6.098.400,36 47.098.090,61 25,29 11.341.598,76 8.227.000,79 30.898.919,27 23,76 27.540.770,10 0,00 

Atenção Básica 6.172.911,73 13.412.586,93 1.756.835,81 10.320.970,09 5,54 3.091.616,84 1.835.908,49 8.347.078,74 6,42 5.065.508,19 0,00 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 19.575.225,24 31.633.016,30 2.427.120,54 28.485.315,76 15,30 3.147.700,54 4.484.176,55 15.195.824,65 11,68 16.437.191,65 0,00 

Suporte Profilático e Terapêutico 372.751,62 1.324.743,12 215.921,83 688.900,33 0,37 635.842,79 45.209,47 458.639,68 0,35 866.103,44 0,00 

Vigilância em Saúde 620.854,28 620.854,28 34.068,31 599.621,80 0,32 21.232,48 99.443,79 564.805,34 0,43 56.048,94 0,00 

Administração Geral 7.251.743,85 11.448.488,74 1.664.453,87 7.003.282,63 3,76 4.445.206,11 1.762.262,49 6.332.570,86 4,87 5.115.917,88 0,00 

Educação 65.775.400,75 75.687.926,09 6.605.881,29 55.583.320,10 29,85 20.104.605,99 11.836.010,33 45.124.686,81 34,70 30.563.239,28 0,00 

Ensino Fundamental 47.352.693,09 56.235.266,30 4.693.233,49 41.397.223,79 22,23 14.838.042,51 9.221.535,51 32.238.441,88 24,79 23.996.824,42 0,00 

Educação Infantil 18.338.273,24 17.114.343,93 1.182.826,52 12.765.622,93 6,86 4.348.721,00 2.031.731,84 11.612.849,85 8,93 5.501.494,08 0,00 

Educação Especial 0,00 2.253.881,44 719.918,35 1.374.652,91 0,74 879.228,53 572.840,05 1.227.574,61 0,94 1.026.306,83 0,00 

Administração Geral 84.434,42 84.434,42 9.902,93 45.820,47 0,02 38.613,95 9.902,93 45.820,47 0,04 38.613,95 0,00 

Cultura 1.280.824,00 2.952.338,43 566.201,19 2.357.541,40 1,27 594.797,03 292.194,29 2.026.989,28 1,56 925.349,15 0,00 

Difusão Cultural 1.280.824,00 2.952.338,43 566.201,19 2.357.541,40 1,27 594.797,03 292.194,29 2.026.989,28 1,56 925.349,15 0,00 

Urbanismo 10.436.127,30 41.188.880,35 199.649,41 12.439.031,49 6,68 28.749.848,86 957.823,86 3.394.877,38 2,61 37.794.002,97 0,00 

Infra-Estrutura Urbana 424.300,00 30.038.425,49 0,00 7.534.658,67 4,05 22.503.766,82 186.207,12 698.887,33 0,54 29.339.538,16 0,00 

Serviços Urbanos 10.011.827,30 11.150.454,86 199.649,41 4.904.372,82 2,63 6.246.082,04 771.616,74 2.695.990,05 2,07 8.454.464,81 0,00 

Gestão Ambiental 4.563.195,00 5.371.515,71 193.722,18 3.575.513,86 1,92 1.796.001,85 642.757,66 2.389.567,53 1,84 2.981.948,18 0,00 

Preservação e Conservação Ambiental 3.469.536,39 4.373.857,10 70.021,16 3.006.588,63 1,61 1.367.268,47 506.890,38 1.887.192,74 1,45 2.486.664,36 0,00 

Administração Geral 1.093.658,61 997.658,61 123.701,02 568.925,23 0,31 428.733,38 135.867,28 502.374,79 0,39 495.283,82 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 
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Agricultura 2.787.239,00 10.187.460,52 493.412,04 6.368.415,77 3,42 3.819.044,75 921.806,39 3.068.728,69 2,36 7.118.731,83 0,00 

Extensão Rural 1.152.000,00 3.630.949,96 215.696,00 1.797.661,66 0,97 1.833.288,30 168.533,18 465.786,51 0,36 3.165.163,45 0,00 

Promoção da Produção Agropecuaria 392.739,00 181.839,00 -5.360,65 169.985,62 0,09 11.853,38 35.609,62 98.702,52 0,08 83.136,48 0,00 

Administração Geral 1.242.500,00 6.374.671,56 283.076,69 4.400.768,49 2,36 1.973.903,07 717.663,59 2.504.239,66 1,93 3.870.431,90 0,00 

Comunicações 110.000,00 90.000,00 0,00 49.361,65 0,03 40.638,35 846,24 31.889,61 0,02 58.110,39 0,00 

Demais Subfunções 110.000,00 90.000,00 0,00 49.361,65 0,03 40.638,35 846,24 31.889,61 0,02 58.110,39 0,00 

Transporte 6.809.723,04 11.105.291,74 557.255,43 3.564.794,43 1,91 7.540.497,31 1.075.152,34 2.455.270,44 1,89 8.650.021,30 0,00 

Transporte Rodoviário 6.759.723,04 11.100.291,74 557.255,43 3.564.794,43 1,91 7.535.497,31 1.075.152,34 2.455.270,44 1,89 8.645.021,30 0,00 

Demais Subfunções 50.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 

Desporto e Lazer 150.000,00 6.740,50 0,00 6.740,50 0,00 0,00 0,00 4.211,50 0,00 2.529,00 0,00 

Desporto Comunitário 100.000,00 6.740,50 0,00 6.740,50 0,00 0,00 0,00 4.211,50 0,00 2.529,00 0,00 

Lazer 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Encargos Especiais 7.549.830,46 6.818.108,55 0,00 5.994.906,53 3,22 823.202,02 961.025,70 4.127.663,40 3,17 2.690.445,15 0,00 

Serviço da Dívida Interna 5.049.830,46 4.318.108,55 0,00 3.594.408,69 1,93 723.699,86 567.672,78 2.722.698,50 2,09 1.595.410,05 0,00 

Outros Encargos Especiais 2.500.000,00 2.500.000,00 0,00 2.400.497,84 1,29 99.502,16 393.352,92 1.404.964,90 1,08 1.095.035,10 0,00 

Reserva de Contingência 13.410.997,99 13.313.997,99 0,00 0,00 0,00 13.313.997,99 0,00 0,00 0,00 13.313.997,99 0,00 

Demais Subfunções 13.410.997,99 13.313.997,99 0,00 0,00 0,00 13.313.997,99 0,00 0,00 0,00 13.313.997,99 0,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 10.854.009,51 10.716.375,27 756.769,09 7.166.622,32 3,85 3.549.752,95 1.692.163,08 5.535.991,57 4,26 5.180.383,70 0,00 

Legislativa 445.000,00 445.000,00 90.883,13 287.292,46 0,15 157.707,54 64.719,18 256.515,03 0,20 188.484,97 0,00 

Ação Legislativa 445.000,00 445.000,00 90.883,13 287.292,46 0,15 157.707,54 64.719,18 256.515,03 0,20 188.484,97 0,00 

Administração 4.559.306,98 4.559.520,61 113.978,17 3.952.763,03 2,12 606.757,58 945.621,05 2.579.339,62 1,98 1.980.180,99 0,00 

Planejamento e Orçamento 116.927,98 117.141,61 19.658,24 77.485,15 0,04 39.656,46 19.658,24 77.485,15 0,06 39.656,46 0,00 

Administração Geral 4.442.379,00 4.442.379,00 94.319,93 3.875.277,88 2,08 567.101,12 925.962,81 2.501.854,47 1,92 1.940.524,53 0,00 

Assistência Social 180.000,00 180.000,00 25.157,71 97.053,87 0,05 82.946,13 25.157,71 97.053,87 0,07 82.946,13 0,00 

Assistência Comunitária 180.000,00 180.000,00 25.157,71 97.053,87 0,05 82.946,13 25.157,71 97.053,87 0,07 82.946,13 0,00 

Previdência Social 370.336,09 370.336,09 23.446,83 92.855,07 0,05 277.481,02 23.446,83 92.855,07 0,07 277.481,02 0,00 

Administração Geral 370.336,09 370.336,09 23.446,83 92.855,07 0,05 277.481,02 23.446,83 92.855,07 0,07 277.481,02 0,00 

Saúde 1.715.000,00 1.715.000,00 123.659,93 494.536,99 0,27 1.220.463,01 123.659,93 494.536,99 0,38 1.220.463,01 0,00 

Atenção Básica 220.000,00 220.000,00 38.926,56 163.608,89 0,09 56.391,11 38.926,56 163.608,89 0,13 56.391,11 0,00 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 195.000,00 195.000,00 16.205,21 91.811,93 0,05 103.188,07 16.205,21 91.811,93 0,07 103.188,07 0,00 

Vigilância em Saúde 50.000,00 50.000,00 6.437,52 45.290,29 0,02 4.709,71 6.437,52 45.290,29 0,03 4.709,71 0,00 

Administração Geral 1.250.000,00 1.250.000,00 62.090,64 193.825,88 0,10 1.056.174,12 62.090,64 193.825,88 0,15 1.056.174,12 0,00 

Educação 3.458.556,44 2.586.715,12 368.064,99 1.463.771,41 0,79 1.122.943,71 368.064,99 1.463.771,41 1,13 1.122.943,71 0,00 

Ensino Fundamental 2.488.179,32 1.804.170,95 262.279,12 1.045.347,80 0,56 758.823,15 262.279,12 1.045.347,80 0,80 758.823,15 0,00 

Educação Infantil 970.377,12 566.377,12 76.939,82 327.732,82 0,18 238.644,30 76.939,82 327.732,82 0,25 238.644,30 0,00 

Educação Especial 0,00 216.167,05 28.846,05 90.690,79 0,05 125.476,26 28.846,05 90.690,79 0,07 125.476,26 0,00 

Cultura 49.176,00 49.176,00 3.214,34 10.805,88 0,01 38.370,12 3.214,34 10.805,88 0,01 38.370,12 0,00 

Difusão Cultural 49.176,00 49.176,00 3.214,34 10.805,88 0,01 38.370,12 3.214,34 10.805,88 0,01 38.370,12 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 

Gestão Ambiental 51.634,00 51.634,00 5.463,58 21.587,28 0,01 30.046,72 5.463,58 21.587,28 0,02 30.046,72 0,00 

Administração Geral 51.634,00 51.634,00 5.463,58 21.587,28 0,01 30.046,72 5.463,58 21.587,28 0,02 30.046,72 0,00 

Agricultura 25.000,00 25.000,00 2.900,41 11.962,93 0,01 13.037,07 2.900,41 11.962,93 0,01 13.037,07 0,00 

Administração Geral 25.000,00 25.000,00 2.900,41 11.962,93 0,01 13.037,07 2.900,41 11.962,93 0,01 13.037,07 0,00 

Encargos Especiais 0,00 733.993,45 0,00 733.993,40 0,39 0,05 129.915,06 507.563,49 0,39 226.429,96 0,00 

Serviço da Dívida Interna 0,00 733.993,45 0,00 733.993,40 0,39 0,05 129.915,06 507.563,49 0,39 226.429,96 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 204.146.535,16 305.569.978,98 22.540.683,07 186.220.291,51 100,00 119.349.687,47 35.014.708,27 130.050.820,74 100,00 175.519.158,24 0,00 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas executadas. 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 
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CONTABILIDADE 

ANEXO 3 - DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

 
PREF. MUNIC DE MACHADINHO D´OESTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITACORRENTE LÍQUIDA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2025 A AGO/2026 

RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1 

ESPECIFICAÇÃO 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

(ÚLTIMOS 

12 MESES) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

RECEITAS CORRENTES (I) 16.937.131,46 17.707.249,69 15.188.796,34 21.101.931,57 16.026.817,43 15.922.759,44 18.373.506,06 16.723.918,33 27.216.012,85 19.570.740,87 19.453.338,16 22.738.429,57 226.960.631,77 213.686.634,85 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.903.191,90 1.762.245,01 1.592.072,92 2.358.720,87 867.505,18 1.276.250,93 1.665.743,14 1.534.263,97 1.509.135,84 2.414.776,67 2.885.736,58 1.507.704,15 21.277.347,16 31.602.258,60 

IPTU 264.621,59 252.089,95 210.376,76 207.290,68 114.972,99 180.027,28 144.812,76 111.431,90 152.032,15 367.589,59 789.381,33 271.065,72 3.065.692,70 8.611.614,41 

ISS 645.194,86 633.727,10 585.914,30 875.534,99 374.261,31 400.119,24 540.910,16 615.180,34 705.982,25 716.469,30 698.956,26 471.040,73 7.263.290,84 6.797.751,82 

ITBI 106.105,51 108.026,42 143.369,33 76.288,68 83.433,92 88.610,85 142.667,55 106.745,28 178.003,00 197.339,21 183.215,23 141.750,46 1.555.555,44 2.751.943,03 

IRRF 605.770,03 523.945,67 484.466,37 1.029.148,67 103.590,85 322.515,71 595.525,98 457.943,38 265.072,09 653.644,49 557.698,08 379.848,02 5.979.169,34 5.165.431,30 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 281.499,91 244.455,87 167.946,16 170.457,85 191.246,11 284.977,85 241.826,69 242.963,07 208.046,35 479.734,08 656.485,68 243.999,22 3.413.638,84 8.275.518,04 

Contribuições 630.587,69 568.533,57 574.382,09 1.286.613,15 273.261,04 574.574,10 605.215,59 599.902,57 619.001,48 648.583,33 696.857,89 656.773,11 7.734.285,61 11.288.750,70 

Receita Patrimonial 1.924.150,86 2.116.920,59 1.956.022,52 1.705.985,96 2.252.722,68 1.776.977,57 933.477,44 2.471.114,64 1.973.407,44 1.032.514,64 1.953.059,70 2.379.304,48 22.475.658,52 3.285.369,29 

Rendimentos de Aplicação Financeira 1.923.750,86 2.107.263,71 1.949.917,89 1.701.985,85 2.241.281,83 1.770.635,82 929.636,67 2.463.860,39 1.970.353,49 1.029.248,86 1.940.830,43 2.375.030,77 22.403.796,57 3.172.981,41 

Outras Receitas Patrimoniais 400,00 9.656,88 6.104,63 4.000,11 11.440,85 6.341,75 3.840,77 7.254,25 3.053,95 3.265,78 12.229,27 4.273,71 71.861,95 112.387,88 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 2.774,07 2.896,36 3.036,41 7.363,58 1.045,92 3.335,44 3.462,36 4.468,54 5.508,70 4.026,86 5.944,71 5.016,00 48.878,95 92.892,70 

Transferências Correntes 12.361.196,20 13.177.224,10 10.999.498,70 15.512.751,47 12.131.179,11 11.991.230,49 14.895.885,98 11.669.799,80 22.938.153,18 15.419.186,35 13.791.973,49 18.056.704,75 172.944.783,62 163.512.070,35 

Cota-Parte do FPM 3.854.266,58 2.584.921,21 3.513.786,11 5.658.504,94 3.547.896,72 4.460.769,04 2.701.265,66 3.180.477,89 3.849.388,02 4.055.681,97 4.312.848,54 3.422.712,40 45.142.519,08 44.562.370,88 

Cota-Parte do ICMS 3.783.639,09 2.591.791,98 1.880.346,95 3.640.719,42 2.955.476,12 2.274.138,19 3.747.282,76 2.646.614,84 3.106.250,75 4.054.886,32 3.445.794,89 4.597.415,02 38.724.356,33 38.602.043,83 

Cota-Parte do IPVA 315.030,36 256.188,45 147.354,90 154.666,45 365.734,61 335.945,37 456.772,19 423.896,80 481.245,55 385.029,65 468.526,33 387.778,99 4.178.169,65 7.707.386,93 

Cota-Parte do ITR 97.762,19 247.382,20 12.694,12 19.340,38 7.835,65 5.612,75 16.165,10 6.166,24 2.932,60 3.002,71 9.818,33 6.300,15 435.012,42 100.435,98 

Transferências da LC 61/1989 15.484,24 15.428,05 14.197,69 13.775,70 19.563,07 2.565,89 32.749,79 12.706,96 15.280,59 14.883,64 32.716,23 18.931,29 208.283,14 176.238,68 

Transferencias do FUNDEB 2.562.140,61 2.977.734,44 2.725.437,55 3.414.489,49 3.496.364,89 3.348.641,98 2.755.758,99 3.619.918,07 3.663.803,49 3.484.046,62 3.458.272,41 4.388.984,94 39.895.593,48 37.447.661,30 

Outras Transferências Correntes 1.732.873,13 4.503.777,77 2.705.681,38 2.611.255,09 1.738.308,05 1.563.557,27 5.185.891,49 1.780.019,00 11.819.252,18 3.421.655,44 2.063.996,76 5.234.581,96 44.360.849,52 34.915.932,75 

Outras Receitas Correntes 115.230,74 79.430,06 63.783,70 230.496,54 501.103,50 300.390,91 269.721,55 444.368,81 170.806,21 51.653,02 119.765,79 132.927,08 2.479.677,91 3.905.293,21 

DEDUÇÕES (II) 3.179.811,40 3.069.806,36 3.007.562,38 3.895.909,08 3.449.340,19 2.891.833,51 2.390.637,29 3.931.792,36 3.229.901,98 2.689.276,65 3.086.371,19 3.913.409,05 38.735.651,44 27.849.818,69 

Contribuição do Servidor para o Plano de Previdência 424.371,61 363.844,86 369.382,78 1.094.688,08 69.221,21 379.806,67 406.645,44 395.091,35 412.850,85 416.662,17 417.342,17 432.756,79 5.182.663,98 7.102.943,40 

Compensação Financeira entre Regimes de 

Previdência 
16.657,67 17.142,47 17.142,47 33.557,74 354.747,64 169.604,14 216.761,24 361.951,73 91.831,35 26.459,30 84.062,17 117.851,30 1.507.769,22 0,00 

Rendimentos de Aplicações de Recursos 

Previdenciários 
1.405.959,99 1.549.676,69 1.507.361,24 1.208.745,55 1.646.070,13 926.616,49 376.383,53 1.920.776,76 1.234.200,30 543.458,35 1.283.124,91 1.676.173,43 15.278.547,37 3.172.981,41 

Dedução de Receita para Formação do Fundeb 1.332.822,13 1.139.142,34 1.113.675,89 1.558.917,71 1.379.301,21 1.415.806,21 1.390.847,08 1.253.972,52 1.491.019,48 1.702.696,83 1.301.841,94 1.686.627,53 16.766.670,87 17.573.893,88 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 13.757.320,06 14.637.443,33 12.181.233,96 17.206.022,49 12.577.477,24 13.030.925,93 15.982.868,77 12.792.125,97 23.986.110,87 16.881.464,22 16.366.966,97 18.825.020,52 188.224.980,33 185.836.816,16 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 

emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV) 
3.980,77 284.390,57 1.081.170,42 8.719,22 0,00 0,00 0,00 0,00 6.056.432,27 209.751,59 10.685,59 0,00 7.655.130,43 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 

PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 

(V) = (III - IV) 

13.753.339,29 14.353.052,76 11.100.063,54 17.197.303,27 12.577.477,24 13.030.925,93 15.982.868,77 12.792.125,97 17.929.678,60 16.671.712,63 16.356.281,38 18.825.020,52 180.569.849,90 185.836.816,16 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 

emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI) 
0,00 0,00 0,00 675.074,71 0,00 0,00 0,00 0,00 500.000,00 0,00 0,00 0,00 1.175.074,71 0,00 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas à 

remuneração dos agentes comunitários de saúde e de 

combate às endemias (CF, art. 198, § 11) (VII) 

194.304,00 194.304,00 194.304,00 385.572,00 204.246,00 204.246,00 204.246,00 204.246,00 204.246,00 204.246,00 204.246,00 204.246,00 2.602.452,00 2.525.952,00 

( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 

CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL 

(IX) = (V - VI - VII - VIII) 

13.559.035,29 14.158.748,76 10.905.759,54 16.136.656,56 12.373.231,24 12.826.679,93 15.778.622,77 12.587.879,97 17.225.432,60 16.467.466,63 16.152.035,38 18.620.774,52 176.792.323,19 183.310.864,16 

  

ESPECIFICAÇÃO 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

(ÚLTIMOS 

12 MESES) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 
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CONTABILIDADE 

ANEXO 7 - DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO 

 
PREF. MUNIC DE MACHADINHO D´OESTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 7 (LRF, art. 53, inciso V) R$ 1 

PODER / ORGÃO 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total L = (e + 

k) 
Inscritos 

Pagos (c) Cancelados (d) Saldo e = (a+b) - (c+d) 

Inscritos 
Liquidados 

(h) 
Pagos (i) 

Cancelados 

(j) 

Saldo k = (f+g) - 

(i+j) Exercicios Anteriores (a) Em 31 de Dezembro 2025 (b) 
Exercicios Anteriores 

(f) 

Em 31 de Dezembro 2025 

(g) 

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) 

(I) 
163.400,65 830.700,81 807.845,37 0,00 186.256,09 0,20 4.234.347,39 3.936.204,21 3.936.204,21 208.458,11 89.685,27 275.941,36 

01 LEGISLATIVO MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.134,93 3.759,88 3.759,88 375,05 0,00 0,00 

0101 CAMARA MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.134,93 3.759,88 3.759,88 375,05 0,00 0,00 

02 EXECUTIVO MUNICIPAL 163.400,65 830.700,81 807.845,37 0,00 186.256,09 0,20 4.230.212,46 3.932.444,33 3.932.444,33 208.083,06 89.685,27 275.941,36 

0201 GABINETE DO PREFEITO 0,00 60.985,39 60.985,39 0,00 0,00 0,00 177.607,07 173.994,93 173.994,93 0,00 3.612,14 3.612,14 

0202 SEC MUN ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 0,00 21.257,43 21.008,43 0,00 249,00 0,00 67.424,98 16.642,94 16.642,94 50.782,04 0,00 249,00 

0203 SEC MUN DE AÇÃO SOCIAL 0,00 16.005,49 10.704,39 0,00 5.301,10 0,00 10.011,96 10.011,96 10.011,96 0,00 0,00 5.301,10 

0204 SEC MUN DE SAUDE 0,00 524.050,52 512.311,39 0,00 11.739,13 0,00 1.983.859,77 1.931.863,09 1.931.863,09 51.996,68 0,00 11.739,13 

0205 SEC MUN DE EDUCAÇÃO 0,00 84.315,05 78.829,65 0,00 5.485,40 0,00 428.344,83 426.762,37 426.762,37 1.582,46 0,00 5.485,40 

0206 SEC MUN DE AGRICULTURA 0,00 27.861,84 27.861,84 0,00 0,00 0,00 111.350,97 41.634,64 41.634,64 7.406,39 62.309,94 62.309,94 

0207 SEC MUN DE OBRAS E SERV. PUBLICOS 163.400,65 29.868,45 29.787,64 0,00 163.481,46 0,20 1.412.696,22 1.306.590,88 1.306.590,88 86.231,39 19.874,15 183.355,61 

0208 SEC MUN DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

GERAL 
0,00 4.961,09 4.961,09 0,00 0,00 0,00 21.354,24 13.605,34 13.605,34 4.381,23 3.367,67 3.367,67 

0209 SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E PESCA 0,00 61.395,55 61.395,55 0,00 0,00 0,00 8.564,47 2.340,23 2.340,23 5.702,87 521,37 521,37 

0213 INSTITUTO DE PREVIDENCIA - IMPREV 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.997,95 8.997,95 8.997,95 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

01 LEGISLATIVO MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

02 EXECUTIVO MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 163.400,65 830.700,81 807.845,37 0,00 186.256,09 0,20 4.234.347,39 3.936.204,21 3.936.204,21 208.458,11 89.685,27 275.941,36 
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MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) R$ 1 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO A REALIZAR (a-c) 
BIMESTRE (b) % (b/a) JAN A AGO (c) % (c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 160.384.042,24 216.636.183,92 51.188.869,22 23,63 160.970.398,54 74,30 55.665.785,38 

RECEITAS CORRENTES 159.087.008,83 168.967.728,90 41.938.469,22 24,82 139.840.321,15 82,76 29.127.407,75 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 12.356.203,71 12.356.203,71 3.170.566,20 25,66 9.507.429,94 76,94 2.848.773,77 

Impostos 10.374.236,35 10.374.236,35 2.732.270,92 26,34 7.975.232,52 76,88 2.399.003,83 

Taxas 1.981.967,36 1.981.967,36 438.295,28 22,11 1.532.197,42 77,31 449.769,94 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CONTRIBUIÇÕES 7.307.888,47 7.307.888,47 1.238.489,09 16,95 5.144.419,38 70,40 2.163.469,09 

Contribuições Sociais 6.196.655,96 6.196.655,96 1.020.869,08 16,47 4.277.984,63 69,04 1.918.671,33 

Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 1.111.232,51 1.111.232,51 217.620,01 19,58 866.434,75 77,97 244.797,76 

RECEITA PATRIMONIAL 9.826.153,10 10.533.472,10 4.558.939,68 43,28 16.910.882,64 160,54 -6.377.410,54 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 3.127,60 0,00 12.743,85 0,00 -12.743,85 

Valores Mobiliários 9.571.574,13 10.278.893,13 4.555.812,08 44,32 16.898.138,79 164,40 -6.619.245,66 

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessão de Direitos 254.578,97 254.578,97 0,00 0,00 0,00 0,00 254.578,97 

Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 129.220.439,13 138.393.840,20 32.740.577,88 23,66 106.572.416,39 77,01 31.821.423,81 

Transferências da União e de suas Entidades 41.923.043,34 49.469.214,97 8.422.968,39 17,03 36.672.048,05 74,13 12.797.166,92 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 51.981.215,19 53.608.444,63 17.119.350,76 31,93 44.202.136,67 82,45 9.406.307,96 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 35.316.180,60 35.316.180,60 7.198.258,73 20,38 25.698.231,67 72,77 9.617.948,93 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Transferências Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 376.324,42 376.324,42 229.896,37 61,09 1.705.172,80 453,11 -1.328.848,38 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 486,30 0,00 2.662,80 0,00 -2.662,80 

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 157.207,26 157.207,26 12.570,21 8,00 114.770,16 73,01 42.437,10 

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 219.117,16 219.117,16 216.839,86 98,96 1.587.739,84 724,61 -1.368.622,68 

RECEITAS DE CAPITAL 1.297.033,41 47.668.455,02 9.250.400,00 19,41 21.130.077,39 44,33 26.538.377,63 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.297.033,41 47.668.455,02 9.250.400,00 19,41 21.130.077,39 44,33 26.538.377,63 

Transferências da União e de suas Entidades 0,00 33.714.446,85 3.290.000,00 9,76 5.753.102,63 17,06 27.961.344,22 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 1.297.033,41 13.954.008,17 5.960.400,00 42,71 15.376.974,76 110,20 -1.422.966,59 
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Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Tranferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 7.367.788,04 7.367.788,04 1.146.209,01 15,56 4.928.939,87 66,90 2.438.848,17 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 167.751.830,28 224.003.971,96 52.335.078,23 23,36 165.899.338,41 74,06 58.104.633,55 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO A REALIZAR (a-c) 
BIMESTRE (b) % (b/a) JAN A AGO (c) % (c/a) 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 167.751.830,28 224.003.971,96 52.335.078,23 23,36 165.899.338,41 74,06 58.104.633,55 

DÉFICIT (VI)         0,00     

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 167.751.830,28 224.003.971,96 52.335.078,23 23,36 165.899.338,41 74,06 58.104.633,55 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 45.590.573,89     45.590.573,89     

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00           

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais   45.590.573,89     45.590.573,89     

(CC 5.2.2.1.3.01.00)               

  

 

DESPESAS 
DOTACAO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS EMPENHADAS 
SALDO (g) = (e-

f) 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO (i) = (e-

h) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS² (k) BIMESTRE 
JAN A AGO 

(f) 
BIMESTRE 

JAN A AGO 

(h) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 

(VIII) 
145.703.144,66 283.234.260,86 37.497.719,89 180.595.202,07 102.639.058,79 36.649.359,09 117.890.625,17 165.343.635,69 116.171.847,57 0,00 

DESPESAS CORRENTES 126.394.770,16 170.321.229,01 28.483.343,14 119.873.823,92 50.447.405,09 28.219.317,22 96.330.542,63 73.990.686,38 95.441.071,00 0,00 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 69.988.498,86 72.673.556,56 12.575.012,34 47.139.603,37 25.533.953,19 12.574.162,34 47.136.282,37 25.537.274,19 46.913.506,79 0,00 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 518.584,82 518.584,82 0,00 518.584,82 0,00 73.621,90 307.264,84 211.319,98 286.260,86 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 55.887.686,48 97.129.087,63 15.908.330,80 72.215.635,73 24.913.451,90 15.571.532,98 48.886.995,42 48.242.092,21 48.241.303,35 0,00 

Transferências a Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 55.887.686,48 97.129.087,63 15.908.330,80 72.215.635,73 24.913.451,90 15.571.532,98 48.886.995,42 48.242.092,21 48.241.303,35 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL 16.790.085,17 112.871.927,85 9.014.376,75 60.721.378,15 52.150.549,70 8.430.041,87 21.560.082,54 91.311.845,31 20.730.776,57 0,00 

INVESTIMENTOS 16.302.669,99 112.384.512,67 9.014.376,75 60.233.962,97 52.150.549,70 8.350.887,55 21.243.465,26 91.141.047,41 20.414.159,29 0,00 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 487.415,18 487.415,18 0,00 487.415,18 0,00 79.154,32 316.617,28 170.797,90 316.617,28 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.518.289,33 41.104,00 0,00 0,00 41.104,00 0,00 0,00 41.104,00 0,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 7.833.402,00 8.542.373,07 1.256.050,09 5.473.238,07 3.069.135,00 1.212.629,21 5.170.509,58 3.371.863,49 4.923.770,65 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 153.536.546,66 291.776.633,93 38.753.769,98 186.068.440,14 105.708.193,79 37.861.988,30 123.061.134,75 168.715.499,18 121.095.618,22 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO 

(XI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 153.536.546,66 291.776.633,93 38.753.769,98 186.068.440,14 105.708.193,79 37.861.988,30 123.061.134,75 168.715.499,18 121.095.618,22 0,00 

SUPERÁVIT (XIII)       0,00     42.838.203,66   44.803.720,19   

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 153.536.546,66 291.776.633,93 38.753.769,98 186.068.440,14   37.861.988,30 165.899.338,41   165.899.338,41 0,00 
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RESERVA DO RPPS 14.215.283,62 14.215.283,62     14.215.283,62     14.215.283,62     

  

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO A REALIZAR (a-c) 
BIMESTRE (b) % (b/a) JAN A AGO (c) % (c/a) 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 7.367.788,04 7.367.788,04 1.146.209,01 15,56 4.928.939,87 66,90 2.438.848,17 

RECEITAS CORRENTES 7.367.788,04 7.367.788,04 1.146.209,01 15,56 4.928.939,87 66,90 2.438.848,17 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Taxas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CONTRIBUIÇÕES 6.456.498,88 6.456.498,88 944.510,61 14,63 3.731.013,68 57,79 2.725.485,20 

Contribuições Sociais 6.456.498,88 6.456.498,88 944.510,61 14,63 3.731.013,68 57,79 2.725.485,20 

Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 125.258,16 0,00 674.114,76 0,00 -674.114,76 

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 125.258,16 0,00 674.114,76 0,00 -674.114,76 

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Tranferências Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 911.289,16 911.289,16 76.440,24 8,39 523.811,43 57,48 387.477,73 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 911.289,16 911.289,16 76.440,24 8,39 523.811,43 57,48 387.477,73 

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Tranferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 
DOTACAO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS EMPENHADAS 
SALDO (g) = (e-

f) 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO (i) = (e-

h) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O BIMESTRE 

(j) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS² 

(k) BIMESTRE 
JAN A AGO 

(f) 
BIMESTRE 

JAN A AGO 

(h) 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 

(IX) 
7.833.402,00 8.542.373,07 1.256.050,09 5.473.238,07 3.069.135,00 1.212.629,21 5.170.509,58 3.371.863,49 4.923.770,65 0,00 

DESPESAS CORRENTES 7.833.402,00 8.542.373,07 1.256.050,09 5.473.238,07 3.069.135,00 1.212.629,21 5.170.509,58 3.371.863,49 4.923.770,65 0,00 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.092.521,98 6.948.502,45 1.010.930,81 3.972.583,39 2.975.919,06 1.010.930,81 3.972.583,39 2.975.919,06 3.725.844,46 0,00 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 740.880,02 1.593.870,62 245.119,28 1.500.654,68 93.215,94 201.698,40 1.197.926,19 395.944,43 1.197.926,19 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:1B862AB2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO II - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUB FUNÇÃO 

 
MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 145.703.144,66 283.234.260,86 37.497.719,89 180.595.202,07 97,06 102.639.058,79 36.649.359,09 117.890.625,17 95,80 165.343.635,69 0,00 

Legislativa 7.043.948,95 7.275.346,33 1.021.376,36 4.595.266,91 2,47 2.680.079,42 1.116.256,34 4.319.625,21 3,51 2.955.721,12 0,00 

Ação Legislativa 7.043.948,95 7.275.346,33 1.021.376,36 4.595.266,91 2,47 2.680.079,42 1.116.256,34 4.319.625,21 3,51 2.955.721,12 0,00 

Administração 26.640.115,84 43.308.802,44 5.808.276,48 28.280.477,68 15,20 15.028.324,76 5.425.663,57 18.707.459,72 15,20 24.601.342,72 0,00 

Administração Financeira 1.800.000,00 1.950.000,00 0,00 1.800.000,00 0,97 150.000,00 384.101,60 1.403.064,87 1,14 546.935,13 0,00 

Administração de Receitas 334.000,00 334.000,00 2.836,19 45.740,38 0,02 288.259,62 5.926,19 38.148,80 0,03 295.851,20 0,00 

Administração Geral 24.506.115,84 41.024.802,44 5.805.440,29 26.434.737,30 14,21 14.590.065,14 5.035.635,78 17.266.246,05 14,03 23.758.556,39 0,00 

Assistência Social 4.332.445,32 9.834.192,31 708.658,45 3.750.002,42 2,02 6.084.189,89 741.085,59 3.050.970,98 2,48 6.783.221,33 0,00 

Assistência à Criança e ao Adolescente 363.809,35 886.997,34 58.764,04 224.766,47 0,12 662.230,87 38.616,55 117.228,99 0,10 769.768,35 0,00 

Assistência Comunitária 693.635,97 1.605.873,98 140.587,46 794.104,00 0,43 811.769,98 76.808,26 626.701,13 0,51 979.172,85 0,00 

Administração Geral 3.275.000,00 7.341.320,99 509.306,95 2.731.131,95 1,47 4.610.189,04 625.660,78 2.307.040,86 1,87 5.034.280,13 0,00 

Previdência Social 7.694.970,11 7.694.970,11 934.231,39 3.711.273,47 1,99 3.983.696,64 916.350,50 3.535.853,51 2,87 4.159.116,60 0,00 

Previdência do Regime Estatutário 7.694.970,11 7.694.970,11 934.231,39 3.711.273,47 1,99 3.983.696,64 916.350,50 3.535.853,51 2,87 4.159.116,60 0,00 

Saúde 30.093.533,44 59.055.282,78 7.444.151,06 35.712.127,31 19,19 23.343.155,47 9.616.617,10 27.983.220,91 22,74 31.072.061,87 0,00 

Atenção Básica 4.013.532,98 16.065.769,35 2.750.033,20 8.104.035,75 4,36 7.961.733,60 3.085.660,04 6.577.546,10 5,34 9.488.223,25 0,00 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 2.309.756,66 11.822.181,89 547.089,33 7.659.801,16 4,12 4.162.380,73 1.314.920,12 5.145.494,27 4,18 6.676.687,62 0,00 

Suporte Profilático e Terapêutico 310.683,82 452.266,31 -38,70 442.227,61 0,24 10.038,70 12.079,60 442.227,61 0,36 10.038,70 0,00 

Vigilância Sanitária 22.166,47 34.713,59 2.520,00 25.022,60 0,01 9.690,99 8.241,59 18.244,00 0,01 16.469,59 0,00 

Vigilância Epidemiológica 561.065,39 793.402,88 55.427,05 556.185,43 0,30 237.217,45 63.048,36 427.578,27 0,35 365.824,61 0,00 

Administração Geral 22.876.328,12 29.886.948,76 4.089.120,18 18.924.854,76 10,17 10.962.094,00 5.132.667,39 15.372.130,66 12,49 14.514.818,10 0,00 

Educação 52.784.305,54 76.000.286,97 11.791.103,09 53.850.596,56 28,94 22.149.690,41 12.012.865,89 40.662.539,73 33,04 35.337.747,24 0,00 

Ensino Fundamental 42.936.900,17 61.848.106,20 9.841.235,56 45.514.721,77 24,46 16.333.384,43 10.320.687,78 35.111.708,18 28,53 26.736.398,02 0,00 
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Ensino Superior 576.000,00 576.000,00 74.894,44 425.967,92 0,23 150.032,08 88.906,15 376.960,70 0,31 199.039,30 0,00 

Educação Infantil 6.222.733,37 11.710.968,77 1.483.342,90 7.166.515,53 3,85 4.544.453,24 1.175.838,40 4.552.991,38 3,70 7.157.977,39 0,00 

Educação de Jovens e Adultos 257.000,00 256.000,00 0,00 0,00 0,00 256.000,00 0,00 0,00 0,00 256.000,00 0,00 

Educação Especial 1.333.672,00 764.672,00 336.535,15 351.242,76 0,19 413.429,24 338.368,15 351.242,76 0,29 413.429,24 0,00 

Administração Geral 1.458.000,00 844.540,00 55.095,04 392.148,58 0,21 452.391,42 89.065,41 269.636,71 0,22 574.903,29 0,00 

Cultura 250.718,40 1.387.555,74 429.580,63 540.925,16 0,29 846.630,58 90.626,72 176.384,52 0,14 1.211.171,22 0,00 

Difusão Cultural 200.718,40 1.128.668,96 429.075,57 540.420,10 0,29 588.248,86 90.121,66 175.879,46 0,14 952.789,50 0,00 

Demais Subfunções 50.000,00 258.886,78 505,06 505,06 0,00 258.381,72 505,06 505,06 0,00 258.381,72 0,00 

Urbanismo 4.008.380,26 36.700.623,16 3.164.348,31 22.517.457,81 12,10 14.183.165,35 1.927.390,58 5.270.745,44 4,28 31.429.877,72 0,00 

Infra-Estrutura Urbana 4.008.380,26 34.254.559,01 3.164.348,31 21.058.310,11 11,32 13.196.248,90 1.927.390,58 5.270.745,44 4,28 28.983.813,57 0,00 

Administração Geral 0,00 1.552.920,05 0,00 1.459.147,70 0,78 93.772,35 0,00 0,00 0,00 1.552.920,05 0,00 

Demais Subfunções 0,00 893.144,10 0,00 0,00 0,00 893.144,10 0,00 0,00 0,00 893.144,10 0,00 

Habitação 0,00 13.519.875,19 0,00 7.186.385,00 3,86 6.333.490,19 795.327,55 1.437.754,53 1,17 12.082.120,66 0,00 

Habitação Urbana 0,00 13.519.875,19 0,00 7.186.385,00 3,86 6.333.490,19 795.327,55 1.437.754,53 1,17 12.082.120,66 0,00 

Saneamento 2.500.000,00 3.754.000,00 741.800,00 3.073.674,57 1,65 680.325,43 613.539,62 2.040.208,96 1,66 1.713.791,04 0,00 

Saneamento Básico Urbano 2.500.000,00 3.754.000,00 741.800,00 3.073.674,57 1,65 680.325,43 613.539,62 2.040.208,96 1,66 1.713.791,04 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 

Gestão Ambiental 21.363,02 66.530,63 0,00 0,00 0,00 66.530,63 0,00 0,00 0,00 66.530,63 0,00 

Preservação e Conservação Ambiental 21.363,02 66.530,63 0,00 0,00 0,00 66.530,63 0,00 0,00 0,00 66.530,63 0,00 

Agricultura 482.600,00 2.729.545,80 455.847,00 791.113,50 0,43 1.938.432,30 110.075,53 321.212,74 0,26 2.408.333,06 0,00 

Abastecimento 0,00 509.665,29 0,00 0,00 0,00 509.665,29 0,00 0,00 0,00 509.665,29 0,00 

Extensão Rural 0,00 454.780,51 389.377,00 389.377,00 0,21 65.403,51 0,00 0,00 0,00 454.780,51 0,00 

Promoção da Produção Agropecuária 482.600,00 1.765.100,00 66.470,00 401.736,50 0,22 1.363.363,50 110.075,53 321.212,74 0,26 1.443.887,26 0,00 

Transporte 6.134.319,25 20.130.063,42 4.998.081,12 15.543.868,28 8,35 4.586.195,14 3.117.517,88 9.733.869,20 7,91 10.396.194,22 0,00 

Transporte Rodoviário 6.134.319,25 20.130.063,42 4.998.081,12 15.543.868,28 8,35 4.586.195,14 3.117.517,88 9.733.869,20 7,91 10.396.194,22 0,00 

Desporto e Lazer 192.155,20 730.081,98 266,00 36.033,40 0,02 694.048,58 13.266,00 26.897,60 0,02 703.184,38 0,00 

Desporto Comunitário 192.155,20 730.081,98 266,00 36.033,40 0,02 694.048,58 13.266,00 26.897,60 0,02 703.184,38 0,00 

Encargos Especiais 1.006.000,00 1.006.000,00 0,00 1.006.000,00 0,54 0,00 152.776,22 623.882,12 0,51 382.117,88 0,00 

Serviço da Dívida Interna 1.006.000,00 1.006.000,00 0,00 1.006.000,00 0,54 0,00 152.776,22 623.882,12 0,51 382.117,88 0,00 

Reserva de Contingência 2.518.289,33 41.104,00 0,00 0,00 0,00 41.104,00 0,00 0,00 0,00 41.104,00 0,00 

Demais Subfunções 2.518.289,33 41.104,00 0,00 0,00 0,00 41.104,00 0,00 0,00 0,00 41.104,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 7.833.402,00 8.542.373,07 1.256.050,09 5.473.238,07 2,94 3.069.135,00 1.212.629,21 5.170.509,58 4,20 3.371.863,49 0,00 

Legislativa 228.000,00 254.000,00 46.456,21 124.047,41 0,07 129.952,59 38.946,17 107.409,21 0,09 146.590,79 0,00 

Ação Legislativa 228.000,00 254.000,00 46.456,21 124.047,41 0,07 129.952,59 38.946,17 107.409,21 0,09 146.590,79 0,00 

Administração 1.174.577,02 2.006.464,30 324.104,25 1.625.867,12 0,87 380.597,18 254.711,37 1.460.185,76 1,19 546.278,54 0,00 

Administração Geral 1.174.577,02 2.006.464,30 324.104,25 1.625.867,12 0,87 380.597,18 254.711,37 1.460.185,76 1,19 546.278,54 0,00 

Assistência Social 140.000,00 250.200,00 35.642,78 153.577,87 0,08 96.622,13 41.006,27 141.488,23 0,11 108.711,77 0,00 

Administração Geral 140.000,00 250.200,00 35.642,78 153.577,87 0,08 96.622,13 41.006,27 141.488,23 0,11 108.711,77 0,00 

Previdência Social 70.000,00 70.000,00 7.287,60 28.158,42 0,02 41.841,58 7.287,60 28.158,42 0,02 41.841,58 0,00 

Previdência do Regime Estatutário 70.000,00 70.000,00 7.287,60 28.158,42 0,02 41.841,58 7.287,60 28.158,42 0,02 41.841,58 0,00 

Saúde 1.993.824,98 1.638.708,77 251.892,84 1.147.036,98 0,62 491.671,79 280.011,39 1.038.717,69 0,84 599.991,08 0,00 

Atenção Básica 513.824,98 161.605,45 4.054,50 148.068,63 0,08 13.536,82 4.054,50 148.068,63 0,12 13.536,82 0,00 

Administração Geral 1.480.000,00 1.477.103,32 247.838,34 998.968,35 0,54 478.134,97 275.956,89 890.649,06 0,72 586.454,26 0,00 

Educação 4.227.000,00 4.323.000,00 590.666,41 2.394.550,27 1,29 1.928.449,73 590.666,41 2.394.550,27 1,95 1.928.449,73 0,00 

Ensino Fundamental 3.280.000,00 3.280.000,00 464.332,75 1.894.631,36 1,02 1.385.368,64 464.332,75 1.894.631,36 1,54 1.385.368,64 0,00 

Ensino Superior 64.000,00 64.000,00 9.944,20 41.072,71 0,02 22.927,29 9.944,20 41.072,71 0,03 22.927,29 0,00 

Educação Infantil 643.000,00 739.000,00 95.232,74 437.689,48 0,24 301.310,52 95.232,74 437.689,48 0,36 301.310,52 0,00 

Educação de Jovens e Adultos 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 

Educação Especial 100.000,00 100.000,00 21.156,72 21.156,72 0,01 78.843,28 21.156,72 21.156,72 0,02 78.843,28 0,00 

Administração Geral 90.000,00 90.000,00 0,00 0,00 0,00 90.000,00 0,00 0,00 0,00 90.000,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 153.536.546,66 291.776.633,93 38.753.769,98 186.068.440,14 100,00 105.708.193,79 37.861.988,30 123.061.134,75 100,00 168.715.499,18 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas executadas. 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 
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GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO III - DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA 

 
MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2025 A AGO/2026 

RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

RECEITAS CORRENTES (I) 18.952.434,56 17.377.619,97 13.779.685,46 24.397.093,38 16.308.951,79 16.263.713,30 18.509.125,90 16.424.239,72 21.788.806,92 17.981.703,66 23.430.547,35 21.869.578,81 227.083.500,82 187.246.398,36 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 2.956.260,98 1.084.075,20 1.537.937,34 3.484.456,05 969.057,87 725.529,75 1.099.052,98 1.167.532,99 1.113.765,14 1.261.925,01 1.818.177,81 1.352.388,39 18.570.159,51 12.356.203,71 

IPTU 94.415,86 73.076,45 43.770,45 33.098,16 35.089,17 25.850,84 45.006,45 46.436,47 39.663,28 89.625,46 276.836,31 196.306,32 999.175,22 1.328.577,44 

ISS 1.930.522,28 358.305,90 1.086.166,52 1.277.698,14 359.818,43 234.545,44 344.970,71 400.589,11 380.164,34 479.088,95 513.170,52 453.560,84 7.818.601,18 4.289.239,44 

ITBI 178.736,38 60.267,65 64.734,78 169.461,74 69.095,71 8.182,10 84.118,49 48.543,53 114.051,32 126.189,12 43.275,79 26.090,68 992.747,29 384.163,01 

IRRF 624.821,03 489.630,18 259.905,94 1.940.799,65 366.046,52 307.239,90 392.333,87 427.855,97 382.678,10 435.778,32 726.717,15 496.313,31 6.850.119,94 4.372.256,46 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 127.765,43 102.795,02 83.359,65 63.398,36 139.008,04 149.711,47 232.623,46 244.107,91 197.208,10 131.243,16 258.178,04 180.117,24 1.909.515,88 1.981.967,36 

Contribuições 480.644,07 479.287,10 474.015,04 1.689.698,78 428.714,46 691.628,01 578.187,61 628.097,15 684.970,80 894.332,26 394.939,67 843.549,42 8.268.064,37 7.307.888,47 

Receita Patrimonial 1.880.247,10 2.032.076,15 1.685.390,85 2.949.148,82 2.043.031,15 1.862.862,15 2.306.557,02 2.107.012,28 2.074.783,93 1.957.696,43 2.361.960,57 2.196.979,11 25.457.745,56 10.533.472,10 

Rendimentos de Aplicação Financeira 1.859.670,35 2.010.380,95 1.665.974,09 1.998.807,99 2.041.536,23 1.861.007,65 2.305.006,91 2.104.585,45 2.073.591,52 1.956.598,95 2.360.522,84 2.195.289,24 24.432.972,17 10.278.893,13 

Outras Receitas Patrimoniais 20.576,75 21.695,20 19.416,76 950.340,83 1.494,92 1.854,50 1.550,11 2.426,83 1.192,41 1.097,48 1.437,73 1.689,87 1.024.773,39 254.578,97 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências Correntes 13.614.537,04 13.659.358,76 9.840.443,82 15.940.090,47 11.994.060,88 12.946.952,49 14.118.824,83 12.483.770,24 17.836.759,27 13.826.160,16 18.812.657,78 17.289.577,04 172.363.192,78 156.672.509,66 

Cota-Parte do FPM 3.416.281,76 2.291.180,18 3.114.492,23 4.951.481,60 3.140.092,50 3.948.036,98 2.390.775,35 2.814.905,73 3.406.929,64 3.589.511,64 3.817.118,83 3.029.297,19 39.910.103,63 37.492.606,09 

Cota-Parte do ICMS 5.440.130,56 3.726.488,30 2.703.569,96 5.234.640,13 4.018.526,43 3.037.368,22 5.004.919,05 3.534.852,83 4.148.748,46 5.415.758,33 4.602.247,98 6.140.366,62 53.007.616,87 50.199.063,43 

Cota-Parte do IPVA 278.407,75 246.110,04 141.423,25 131.767,94 381.466,33 304.887,62 475.423,13 401.737,20 397.817,66 312.503,04 365.137,61 330.159,53 3.766.841,10 3.477.084,39 

Cota-Parte do ITR 32.572,25 111.934,11 23.352,00 18.020,82 12.011,09 846,22 771,70 1.497,41 869,57 1.977,48 8.526,25 4.588,67 216.967,57 23.333,96 

Transferências da LC 61/1989 22.263,29 22.182,53 20.413,50 19.806,75 26.787,34 3.427,04 43.741,04 16.971,56 20.408,94 19.878,78 43.696,23 25.284,88 284.861,88 201.259,39 

Transferencias do FUNDEB 2.603.049,71 3.201.969,48 2.855.823,94 3.449.872,29 3.396.247,66 3.245.029,06 2.669.076,01 3.523.526,30 3.461.218,01 3.355.510,13 3.330.634,87 4.228.417,60 39.320.375,06 37.723.590,69 

Outras Transferências Correntes 1.821.831,72 4.059.494,12 981.368,94 2.134.500,94 1.018.929,53 2.407.357,35 3.534.118,55 2.190.279,21 6.400.766,99 1.131.020,76 6.645.296,01 3.531.462,55 35.856.426,67 27.555.571,71 

Outras Receitas Correntes 20.745,37 122.822,76 241.898,41 333.699,26 874.087,43 36.740,90 406.503,46 37.827,06 78.527,78 41.589,80 42.811,52 187.084,85 2.424.338,60 376.324,42 

DEDUÇÕES (II) 3.224.145,11 3.073.797,95 2.778.365,46 4.696.803,37 4.200.849,57 3.350.619,32 4.134.260,37 3.369.536,92 3.714.577,31 3.919.193,72 3.419.016,77 4.291.224,11 44.172.389,98 32.891.135,15 

Contribuição do Servidor para o Plano de Previdência 395.085,76 416.353,65 365.593,96 1.544.415,89 371.963,18 536.789,06 529.646,05 460.795,34 636.991,30 720.930,62 341.789,94 679.079,14 6.999.433,89 6.196.655,96 

Compensação Financeira entre Regimes de Previdência 17.031,14 17.031,14 17.031,14 34.062,28 866.392,89 26.049,92 380.473,90 31.400,35 31.406,38 31.406,38 31.406,38 183.866,24 1.667.558,14 219.117,16 

Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários 1.222.646,22 1.360.834,16 1.195.090,22 1.334.399,11 1.446.716,82 1.328.867,16 1.641.014,41 1.523.348,34 1.451.224,84 1.298.930,91 1.590.102,85 1.522.339,39 16.915.514,43 8.196.692,57 

Dedução de Receita para Formação do Fundeb 1.589.381,99 1.279.579,00 1.200.650,14 1.783.926,09 1.515.776,68 1.458.913,18 1.583.126,01 1.353.992,89 1.594.954,79 1.867.925,81 1.455.717,60 1.905.939,34 18.589.883,52 18.278.669,46 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 15.728.289,45 14.303.822,02 11.001.320,00 19.700.290,01 12.108.102,22 12.913.093,98 14.374.865,53 13.054.702,80 18.074.229,61 14.062.509,94 20.011.530,58 17.578.354,70 182.911.110,84 154.355.263,21 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-

A, § 1º, da CF) (IV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 
15.728.289,45 14.303.822,02 11.001.320,00 19.700.290,01 12.108.102,22 12.913.093,98 14.374.865,53 13.054.702,80 18.074.229,61 14.062.509,94 20.011.530,58 17.578.354,70 182.911.110,84 154.355.263,21 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 

16, da CF) (VI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas à remuneração dos agentes 

comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, § 11) (VII) 
148.764,00 148.764,00 148.764,00 297.528,00 158.858,00 158.858,00 158.858,00 158.858,00 158.858,00 158.858,00 158.858,00 158.858,00 2.014.684,00 2.095.594,48 

( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES 

DA DESPESA COM PESSOAL (IX) = (V - VI - VII - VIII) 
15.579.525,45 14.155.058,02 10.852.556,00 19.402.762,01 11.949.244,22 12.754.235,98 14.216.007,53 12.895.844,80 17.915.371,61 13.903.651,94 19.852.672,58 17.419.496,70 180.896.426,84 152.259.668,73 
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GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO VII - DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO 

 
MUNICÍPIO DE NOVA MAMORÉ 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 7 (LRF, art. 53, inciso V) R$ 1 

PODER / ORGÃO 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E 

NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo 

Total 

L = (e + k) 

Inscritos 

Pagos 

(c) 

Cancelados 

(d) 

Saldo 

e = (a+b) - (c+d) 

Inscritos 

Liquidados 

(h) 

Pagos 

(i) 

Cancelados 

(j) 

Saldo 

k = (f+g) - 

(i+j) 

Exercicios 

Anteriores 

(a) 

Em 31 de 

Dezembro 2025 

(b) 

Exercicios 

Anteriores 

(f) 

Em 31 de 

Dezembro 2025 

(g) 

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 0,00 1.369.529,92 1.369.529,89 0,00 0,03 0,00 17.252.807,81 11.927.613,50 11.925.813,50 184.144,88 5.142.849,43 5.142.849,46 

01 PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 307.790,84 259.138,68 259.138,68 0,00 48.652,16 48.652,16 

0101 CAMARA MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 307.790,84 259.138,68 259.138,68 0,00 48.652,16 48.652,16 

02 PODER EXECUTIVO 0,00 1.369.529,92 1.369.529,89 0,00 0,03 0,00 16.945.016,97 11.668.474,82 11.666.674,82 184.144,88 5.094.197,27 5.094.197,30 

0201 CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.069,29 3.069,29 3.069,29 0,00 0,00 0,00 

0203 SECRETARIA MUN. DE FAZENDA 0,00 2.259,60 2.259,60 0,00 0,00 0,00 62.455,54 50.725,96 50.725,96 0,00 11.729,58 11.729,58 

0204 SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 566.218,78 406.234,78 406.234,78 0,00 159.984,00 159.984,00 

0205 SEC. MUN. DE ESTRADAS E LOGÍSTICA -SEMEL 0,00 123.601,00 123.601,00 0,00 0,00 0,00 2.351.114,62 2.316.540,22 2.316.540,22 0,00 34.574,40 34.574,40 

0206 SEC. MUN. DE OBRAS E SERV. PÚBL-SEMOSP 0,00 287.103,35 287.103,35 0,00 0,00 0,00 5.067.022,07 2.059.106,33 2.059.106,33 163.680,80 2.844.234,94 2.844.234,94 

0207 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 0,00 50.618,00 50.618,00 0,00 0,00 0,00 1.408.917,54 1.247.205,49 1.247.205,49 0,00 161.712,05 161.712,05 

0208 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 0,00 898.078,02 898.077,99 0,00 0,03 0,00 7.316.916,41 5.442.902,04 5.441.102,04 20.464,08 1.855.350,29 1.855.350,32 

0210 INSTITUTO DE PREVIDENCIA 0,00 7.869,95 7.869,95 0,00 0,00 0,00 13.904,84 2.529,97 2.529,97 0,00 11.374,87 11.374,87 

0211 SEC. MUN. DE ESPORTE, TURISMO, EVENTOS E CULTURA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 131.617,27 131.617,27 131.617,27 0,00 0,00 0,00 

0212 SECRETARIA MUN. DE DESENVOLVIMENTO RURAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 21.922,76 8.077,24 8.077,24 0,00 13.845,52 13.845,52 

0213 SECRETARIA MUN. DO MEIO AMBIENTE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.857,85 466,23 466,23 0,00 1.391,62 1.391,62 

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

01 PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

02 PODER EXECUTIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 0,00 1.369.529,92 1.369.529,89 0,00 0,03 0,00 17.252.807,81 11.927.613,50 11.925.813,50 184.144,88 5.142.849,43 5.142.849,46 
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GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO XIII - DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28) R$ 1 

ESPECIFICAÇÃO SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR (a) 
REGISTROS EFEUADOS EM 2026 

SALDO TOTAL (b) 
NO BIMESTRE (d) JAN A AGO (c) 

TOTAL DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos 0,00 0,00 0,00 0,00 

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Obrigações Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Riscos não Provisionados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos Contingentes 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
ESPECIFICAÇÃO 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 

DO ENTE FEDERADO, EXCETO ESTATAIS NÃO DEPENDENTES (I) = 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratadas (I.1) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

A contratar (I.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DAS ESTATAIS NÃO-DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratadas (II.1) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

A contratar (II.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE = (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE / RCL (%) (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Publicado por: 
Josieli de Almeida 

Código Identificador:8B3C3693 

 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA- SEMEC 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

 

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Porto Velho - RO (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
  

Despesa com Pessoal 

Despesa Executada com Pessoal 

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS 

(b) 

<MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR> 

TOTAL 

(ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

Despesa com Pessoal 

(Últimos 12 Meses) 
- - - - - - - - - - - - - - 

DESPESA BRUTA 

COM PESSOAL (I) 
114.398.197,77 113.702.074,80 115.791.992,53 178.804.662,17 120.158.183,94 114.313.201,00 116.659.436,56 117.015.690,45 119.200.115,55 126.876.461,89 119.938.982,56 116.625.086,50 1.473.484.085,72 3.454.316,17 

Pessoal Ativo 94.936.688,52 96.209.040,99 96.653.451,61 151.650.838,39 99.055.726,07 92.623.087,07 96.540.608,78 97.898.743,71 98.287.333,35 105.913.725,18 98.857.067,09 95.851.035,33 1.224.477.346,09 1.936.151,87 

Vencimentos, 

Vantagens e Outras 

Despesas Variáveis 

84.443.416,68 85.725.980,14 85.927.076,46 126.449.004,79 88.666.773,93 82.026.964,90 86.165.584,56 87.237.044,61 87.876.453,56 95.441.935,28 88.290.494,26 85.401.723,42 1.083.652.452,59 1.675.951,02 

Obrigações Patronais 10.493.271,84 10.483.060,85 10.726.375,15 25.201.833,60 10.388.952,14 10.596.122,17 10.375.024,22 10.661.699,10 10.410.879,79 10.471.789,90 10.566.572,83 10.449.311,91 140.824.893,50 260.200,85 

Pessoal Inativo e 17.216.480,94 17.325.880,91 17.157.412,88 21.471.802,88 21.102.457,87 18.349.898,71 18.113.344,36 17.880.648,56 18.274.192,20 19.557.747,27 18.093.520,33 18.196.940,15 222.740.327,06 20.585,51 
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Pensionistas 

Aposentadorias, 

Reserva e Reformas 
14.026.735,55 14.254.129,39 14.097.272,34 16.493.805,99 17.831.363,14 14.787.906,19 14.813.673,98 14.595.275,36 14.994.777,16 14.890.188,92 14.855.539,54 14.949.217,09 180.589.884,65 20.585,51 

Pensões 3.189.745,39 3.071.751,52 3.060.140,54 4.977.996,89 3.271.094,73 3.561.992,52 3.299.670,38 3.285.373,20 3.279.415,04 4.667.558,35 3.237.980,79 3.247.723,06 42.150.442,41   

Outras Despesas de 

Pessoal decorrentes de 

Contratos de 

Terceirização ou de 

contratação de forma 

indireta (§ 1º do art. 18 

da LRF) 

2.245.028,31 167.152,90 1.981.128,04 5.682.020,90   3.340.215,22 2.005.483,42 1.236.298,18 2.638.590,00 1.404.989,44 2.988.395,14 2.577.111,02 26.266.412,57 1.497.578,79 

Despesa com Pessoal 

não Executada 

Orçamentariamente 

                            

DESPESAS NÃO 

COMPUTADAS (§ 1º 

do art. 19 da LRF) (II) 

22.379.497,80 22.194.469,10 23.553.104,39 32.412.774,33 26.158.590,79 24.567.712,04 24.308.391,48 23.506.529,56 24.314.877,00 24.756.949,87 24.711.397,62 25.248.248,45 298.112.542,43 20.585,51 

Indenizações por 

Demissão e Incentivos 

à Demissão Voluntária 

1.861.072,46 1.486.451,55 2.023.868,69 1.664.874,67 1.150.222,14 1.182.520,95 1.513.488,93 1.912.789,21 2.299.998,07 1.594.678,60 1.499.859,48 2.000.040,84 20.189.865,59   

Decorrentes de 

Decisão Judicial de 

Período Anterior ao da 

Apuração 

144.212,53 44.608,79 33.068,82 1.659.322,53 34.731,68 21.397,49 47.537,82 19.413,05 2.370,83 2.641,61 12.460,29 19.143,73 2.040.909,17   

Despesas de 

Exercícios Anteriores 

de Período Anterior ao 

da Apuração 

569.356,30 753.565,91 1.130.909,36 4.597.138,73 320.571,56 1.857.713,55 1.540.644,52 509.274,75 530.227,71 135.629,44 1.012.965,33 513.785,35 13.471.782,51   

Inativos e Pensionistas 

com Recursos 

Vinculados 

17.155.252,47 17.280.707,20 17.116.261,87 19.841.162,99 21.075.968,39 18.307.502,70 18.070.948,35 17.838.252,55 18.231.796,19 19.769.727,32 18.093.520,33 18.181.033,62 220.962.133,98 20.585,51 

Agentes Comunitários 

de Saúde e de 

Combate às Endemias 

com Recursos 

Vinculados (CF, art. 

198, §11) 

1.584.620,00 1.672.836,00 1.599.972,00 2.849.054,56 2.481.165,10 1.299.524,45 1.744.196,00 1.734.470,00 1.753.922,00 1.747.438,00 1.750.680,00 1.757.164,00 21.975.042,11   

Parcela dedutível 

referente ao piso 

salarial do Enfermeiro, 

Técnico de 

Enfermagem, Auxiliar 

de Enfermagem e 

Parteira (ADCT, art. 

38, §2º) 

1.064.984,04 956.299,65 1.649.023,65 1.801.220,85 882.558,41 867.179,77 863.934,60 832.579,75 813.587,25 491.857,75 806.426,08 803.434,94 11.833.086,74   

Outras Deduções 

Constitucionais ou 

Legais 

        213.373,51 1.031.873,13 527.641,26 659.750,25 682.974,95 1.014.977,15 1.535.486,11 1.973.645,97 7.639.722,33   

DESPESA LÍQUIDA 

COM PESSOAL (III) 

= (I - II) 

92.018.699,97 91.507.605,70 92.238.888,14 146.391.887,84 93.999.593,15 89.745.488,96 92.351.045,08 93.509.160,89 94.885.238,55 102.119.512,02 95.227.584,94 91.376.838,05 1.175.371.543,29 3.433.730,66 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

  

Apuração do Cumprimento do Limite Legal 
DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 

Valor % sobre a RCL Ajustada 

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal - - 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV) 2.727.744.996,53   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) 20.042.394,11   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 60.411.034,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 22.082.068,00   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 75.232.046,87   

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 2.549.977.453,55   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (IIIa + IIIb) 1.178.805.273,95 46,23 

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.376.987.824,92 54,00 

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x VII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 1.308.138.433,67 51,30 

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x VII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 1.239.289.042,43 48,60 
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RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 
LINHA OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO TOTALIZOU O 

VALOR R$ 2.577.111,02 QUE REPRESENTA AS ND 3.3.90.34.00 E 3.3.50.34. 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
  

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com 

Pessoal 

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP 

Exercício de Descumprimento do Limite Exercício do Primeiro Período Seguinte Exercício do Segundo Período Seguinte 

No Quadrimestre/Semestre Primeiro Período Seguinte Segundo Período Seguinte 

Limite Máximo (a) % DTP (b) % Excedente (c) = (b-a) 
Redutor Mínimo de 1/3 do Excedente (d) = 

(1/3*c) 
Limite (e) = (b-d) % DTP (f) Redutor Residual (g) = (f-a) Limite (h) = (a) % DTP (i) 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com 

Pessoal 
- - - - - - - - - 

Valores Percentuais                   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) 
Percentual 

Percentual 

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) - 

Limite Máximo (VII) (%) (LRF, art. 20)   

DTP em 2021 (X) (%)   

Excedente em 2021 (XI) = (X - VII) (%)   

Redutor anual (XII) = (0,10 x XI) (%)   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
  

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 

15 da LC 178/2021) 

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021) 

2021 2022 2023 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 

15 da LC 178/2021) 
- - - - - - - - - - - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO 

DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 
                      

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI)                       

% DTP (VI / V)                       

LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%)                       

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.4 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Ente Consorciado | Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal 
  

Despesa com Pessoal Executada em Consórcios Públicos 

Despesa Executada com Pessoal 

VALORES TRANSFERIDOS POR CONTRATO DE RATEIO 
DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (b) TOTAL (c = a + b) 

Despesa com Pessoal Executada em Consórcios Públicos - - - - 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)         

Pessoal Ativo         



Rondônia , 29 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4329 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                                                                                   226 

 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma indireta (§ 

1º art. 18 da LRF) 
        

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente         

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)         

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais         

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração         

Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração         

Outras Deduções Constitucionais ou Legais         

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (III) = (I - II)         

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.4 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Ente Consorciado 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida - Estados, DF e Municípios 
  

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

Cálculo da Dívida Consolidada Líquida 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Dívida Consolidada - - - - 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 654.552.657,93 601.229.792,18 632.031.709,82   

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00   

Dívida Contratual 499.891.768,93 451.873.248,36 434.564.786,76   

Empréstimos 0,00 0,00 0,00   

Internos         

Externos         

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00   

Financiamentos 288.245.205,51 265.655.658,76 239.367.715,69   

Internos 288.245.205,51 265.655.658,76 239.367.715,69   

Externos         

Parcelamento e Renegociação de Dívidas 211.646.563,42 186.217.589,60 195.197.071,07   

De Tributos         

De Contribuições Previdenciárias 135.536.356,82 131.874.952,06 128.213.547,30   

De Demais Contribuições Sociais         

Do FGTS         

Com Instituição Não Financeira 76.110.206,60 54.342.637,54 66.983.523,77   

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00   

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) Vencidos e Não Pagos 154.660.889,00 149.356.543,82 197.466.923,06   

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00   

DEDUÇÕES (II) 674.856.214,82 782.715.680,55 890.581.749,24   

Disponibilidade de Caixa 594.492.772,34 702.352.238,07 810.218.306,76   

Disponibilidade de Caixa Bruta 610.754.214,63 713.223.778,89 819.352.112,55   

(-) Restos a Pagar Processados 8.087.619,11 3.750.022,50 2.972.788,84   

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 8.173.823,18 7.121.518,32 6.161.016,95   

Demais Haveres Financeiros 80.363.442,48 80.363.442,48 80.363.442,48   

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) -20.303.556,89 -181.485.888,37 -258.550.039,42   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 2.450.718.545,05 2.549.986.920,50 2.727.744.996,53   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 20.123.692,00 15.669.770,00 20.042.394,11   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 
2.430.594.853,05 2.534.317.150,50 2.707.702.602,42   

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI) 26,93 23,72 23,34   

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI) -0,84 -7,16 -9,55   

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 2.916.713.823,66 3.041.180.580,60 3.249.243.122,90   

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 2.625.042.441,29 2.737.062.522,54 2.924.318.810,61   

Outros Valores Não Integrantes da DC - - - - 

Precatórios Anteriores a 05/05/2000 6.632.516,51 6.632.516,51 6.632.516,51   

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 86.121.651,25 86.119.065,09 88.299.265,29   



Rondônia , 29 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia   •    ANO XVIII | Nº 4329 

 

www.diariomunicipal.com.br/arom                                                                                                                                   227 

 

Passivo Atuarial 5.840.431.974,57 5.840.431.974,57 5.840.431.974,57   

RP Não-Processados 138.780.535,41 56.925.929,38 37.621.634,71   

Antecipações de Receita Orçamentária - ARO         

Dívida Contratual de PPP         

  

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

Cálculo da Dívida Consolidada Líquida 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Apropriação de Depósitos Judiciais         

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida - Estados, DF e Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.1 - Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida - Estados, DF e Municípios 
  

Trajetória de Retorno ao Limite da 

Dívida Consolidada Líquida 

Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida 

Exercício em que Excedeu o Limite Exercício do primeiro período seguinte Exercício do segundo período seguinte Exercício do terceiro período seguinte 

Quadrimestre em que Excedeu o Limite Primeiro período seguinte Segundo período seguinte Terceiro período seguinte 

Limite Máximo (a) % DCL (b) % Excedente (c) = (b-a) 
Redutor mínimo de 25% do 

Excedente (d) = (0,25*c) 
Limite (e) = (b-d) % DCL (f) 

Redutor Residual (g) = 

(f-a) 
Limite (h) = (e) % DCL (i) 

Redutor Residual (j) = 

(i-a) 
Limite (k) = (a) % DCL (l) 

Trajetória de Retorno ao Limite da 

Dívida Consolidada Líquida 
- - - - - - - - - - - - 

Valores Percentuais                         

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.1 - Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida - Estados, DF e Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

  

RGF-Anexo 03 | Tabela 3.0 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores 
  

Garantias Concedidas e Contragarantias Recebidas 

Saldos das Garantias Concedidas e Contragarantias Recebidas 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Garantias Concedidas - - - - 

Garantias Concedidas - - - - 

AOS ESTADOS (I)         

Em Operações de Crédito Externas         

Em Operações de Crédito Internas         

AOS MUNICÍPIOS (II)         

Em Operações de Crédito Externas         

Em Operações de Crédito Internas         

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)         

Em Operações de Crédito Externas         

Em Operações de Crédito Internas         

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)         

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)         

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 2.450.718.545,05 2.549.986.920,50 2.727.744.996,53   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (VII) 20.123.692,00 15.669.770,00 20.042.394,11   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII) 
2.430.594.853,05 2.534.317.150,50 2.707.702.602,42   
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% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)     0,00   

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 534.730.867,67 557.549.773,11 595.694.572,53   

LIMITE DE ALERTA (inciso III § 1º do art. 59 da LRF) 481.257.780,90 501.794.795,80 536.125.115,28   

Contragarantias Recebidas - - - - 

Contragarantias Recebidas - - - - 

DOS ESTADOS (IX)         

Em Garantia às Operações de Crédito Externas         

Em Garantia às Operações de Crédito Internas         

DOS MUNICÍPIOS (X)         

Em Garantia às Operações de Crédito Externas         

Em Garantia às Operações de Crédito Internas         

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)         

Em Garantia às Operações de Crédito Externas         

Em Garantia às Operações de Crédito Internas         

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)         

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)         

  

RGF-Anexo 03 | Tabela 3.0 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.0 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Estados, DF e Municípios 

  

Operações de Crédito 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de Referência Até o Quadrimestre de Referência (a) 

Operações de Crédito - - 

Mobiliária     

Interna     

Externa     

Contratual   113.523,92 

Interna   113.523,92 

Empréstimos 0,00 113.523,92 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de Crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00 

Externa     

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III)   113.523,92 

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.0 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Estados, DF e Municípios 

  

Apuração do Cumprimento dos Limites 
Apuração do Cumprimento dos Limites 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Apuração do Cumprimento dos Limites - - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 2.727.744.996,53   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 20.042.394,11   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 2.707.702.602,42   

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 113.523,92 0,00 
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LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 433.232.416,39 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 389.909.174,75 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA   0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 189.539.182,17 7,00 

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.0 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Estados, DF e Municípios 

  

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de Referência Até o Quadrimestre de Referência (a) 

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada - - 

Parcelamentos de Dívidas     

Tributos     

Contribuições Previdenciárias     

FGTS     

Demais Contribuições Sociais     

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas     

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.0 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Estados, DF e Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Receita Corrente Líquida 
Valor Até o Quadrimestre 

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA 

Receita Corrente Líquida - 

Receita Corrente Líquida 2.727.744.996,53 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 2.707.702.602,42 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 2.549.977.453,55 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Despesa com Pessoal 
Valor Realizado no Período 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa com Pessoal - - 

Despesa Total com Pessoal - DTP 1.178.805.273,95 46,23 

Limite Máximo (incisos I, II e III art. 20 da LRF) - <%> 1.376.987.824,92 54,00 

Limite Prudencial (parágrafo único art. 22 da LRF) - <%> 1.308.138.433,67 51,30 

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 1.239.289.042,43 48,60 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Dívida Consolidada 
Comparativo do Saldo da Dívida 

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Dívida Consolidada - - 

Dívida Consolidada Líquida -258.550.039,42 -9,55 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 3.249.243.122,90 120,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Garantias de Valores 
Comparativo do Saldo de Garantia 

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 
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Garantias de Valores - - 

Total das Garantias Concedidas   0,00 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 595.694.572,53 22,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Operações de Crédito 
Valor Realizado no Período 

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Operações de Crédito - - 

Operações de Crédito Internas e Externas 113.523,92 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 433.232.416,39 16,00 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 189.539.182,17 7,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Restos a Pagar 

Restos a Pagar e Disponibilidade de Caixa 

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

Restos a Pagar - - 

Valor Total     

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 
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